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Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

 

Auto Circunstanciado de Inspeção Preventiva 

Justiça Estadual do Tocantins 

Portaria nº 131 de 12 de junho de 2009 

 

 

Em atenção ao preceituado pelo artigo 51 do Regimento Interno do 

Conselho Nacional de Justiça, lavrou-se auto para narrar ao egrégio 

Colegiado o que foi constatado durante a inspeção realizada de 22 a 26 de 

junho de 2009 em unidades jurisdicionais, de primeiro e segundo graus, e 

na administração e finanças do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins.  

Apresentar-se-á ao egrégio Conselho Nacional de Justiça sumário 

das constatações, no qual se destacam algumas situações, sem exaurir o 

teor do auto de inspeção. 
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RELATÓRIO 

 

1 - INSPEÇÃO NA SEGUNDA INSTÂNCIA 

Durante a inspeção foram feitas constatações in loco, com exame por 

amostragem de autos de processos judiciais e administrativos, instrumentos 

de contratos, convênios, precatórios, nomeações, requisições de pessoal 

feitas pelo Tribunal junto a unidades judiciárias da Comarca da Capital e 

do interior do Estado, bem como junto a outros órgãos e entidades públicas.  

 

1.1 - GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

Inspecionaram-se, com o apoio de pessoal especializado, aspectos da 

gestão administrativa e financeira do Tribunal que estão extensamente 

descritos em ata que integra o corpo deste auto de inspeção, se fazendo a 

seguir alguns destaques. 

1.1.1 – Força de trabalho 

Segundo informações trazidas pelo Departamento de Recursos 

Humanos, o Poder Judiciário Tocantinense conta com força de trabalho de 

1.324 (mil trezentos e vinte e quatro) pessoas formada por servidores da 1ª 

e 2ª instâncias efetivos, comissionados e requisitados. 

A Divisão de Pessoal, da Diretoria de Gestão de Pessoas, quando da 

apresentação da informação acerca dos cargos efetivos existentes, providos 

e vagos, afirmou: 

 “Acusamos desencontro no quantitativo dos cargos de Escrevente, Oficial 

de Justiça Avaliador e Escrivão/Escrivão-Secretário, ou seja, entre aqueles 

ocupados efetivamente e o número de vagas constantes nos anexos das Leis 

Complementares 010/199 e 032/2002, e Lei nº. 2.051/2009 (dispõe sobre a 

revisão geral da remuneração dos servidores efetivos do Poder Judiciário do 

Estado do Tocantins e altera a Lei nº. 1.604/2005 – PCCS)”. 

 



 6

Constatou-se, foram nomeados, excedentes ao quadro de vagas 

estabelecido em lei, 46 (quarenta e seis) Oficiais de Justiça Avaliadores e 

69 (sessenta e nove) Escreventes. 

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, 

no prazo de trinta (30) dias, prestar informações exatas à Corregedoria 

Nacional de Justiça sobre a quantidade de cargos efetivos criados por lei e 

o número de cargos preenchidos. 

1.1.2 - Percentual de comissionados efetivos e não efetivos   

Entre cargos de Direção e Assessoramento Judiciário – DAJ e de 

Assistência Direta ao Judiciário – ADJ, a Lei nº 2.050/2009, define o 

quantitativo de 277 (duzentos e setenta e sete) e 235 (duzentos e trinta e 

cinco), respectivamente, totalizando 512 (quinhentos e doze) cargos em 

comissão no Tribunal de Justiça de Tocantins. 

A Lei Estadual 2.051/2009 preceitua: 

Art. 3º Fica reservado o quantitativo de 50% (cinqüenta por cento) do total 
dos cargos comissionados de direção e chefia para serem preenchidos por 
servidores efetivos do Poder Judiciário. 

 

Pela nominata se constatou a existência de apenas 46 (quarenta e 

seis) cargos comissionados ocupados por servidores efetivos do Tribunal. 

Esse quadro corresponde a menos de 9% (nove por cento) dos cargos em 

comissão ocupados por servidores efetivos. Identificou-se, portanto, 

descumprimento à previsão legal por parte da direção do Tribunal de 

Justiça de Estado de Tocantins no que se refere ao percentual destinado de 

cargos comissionados para ocupação pelos servidores efetivos.  

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de sessenta (60) dias, adequar o percentual de funcionários 

comissionados efetivos ao preceituado pela Lei Estadual 2051/09, 

comunicando à Corregedoria Nacional, no qüinqüídio seguinte, o 

adimplemento. 
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1.1.3 – Difusão das normas de procedimento administrativo 

Ao se examinarem processos atinentes à concessão de diárias se 

constatou a dispersão das normas reguladoras desses procedimentos, 

dificultando análise consistente da conformidade desses atos. Essa ausência 

de intercâmbio documental para formalização de um mesmo ato, a exemplo 

da concessão de diária, além de comprometer o fluxo processual, 

inviabiliza o controle dos atos administrativos de forma eficiente.  

No exame aleatório de processos de concessão de diárias, foram 

vistos alguns que tramitaram pela área financeira, cuja instrução processual 

continha basicamente a Portaria da Direção Geral ou da Presidência 

autorizando o deslocamento, reconhecimento da dívida (no caso de 

exercícios anteriores) e as informações referentes ao pagamento, retiradas 

do SIAFEM. Além disso, todas as concessões de diárias de um ano ficam 

reunidas em um único processo, o que dificulta a localização da 

documentação pretendida. 

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de trinta (30) dias, consolidar as normas dos procedimentos 

administrativos de forma a viabilizar o controle e evidenciação dos atos 

administrativos. No qüinqüídio seguinte deve informar à Corregedoria 

Nacional as providências adotadas.  

1.1.4 – Concessão de diárias 

Não há regulamentação que disponha sobre o procedimento de 

comprovação do efetivo deslocamento do servidor ou magistrado; em 

alguns processos é impossível até mesmo identificar o meio de transporte 

utilizado. Como conseqüência, não se identificou nos processos analisados 

qualquer comprovação do efetivo deslocamento do beneficiário. 

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de trinta (30) dias, disciplinar a instrução processual da concessão de 

diárias em consonância com a Resolução 73 do Conselho Nacional de 
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Justiça. No qüinqüídio seguinte deve informar à Corregedoria Nacional as 

providências adotadas. 
 

1.1.5 – Especialização das funções administrativas 

O Controle Interno do Tribunal de Justiça do Estado do 

Tocantins se manifesta em todos os procedimentos de pagamento de 

diárias, no qual atesta a conformidade com a legislação pertinente. Aquela 

unidade operacionaliza, também, toda a execução financeira emitindo, 

inclusive, as respectivas ordens bancárias. A força de trabalho da unidade é 

composta por seis analistas, sendo que dois deles são responsáveis, 

exclusivamente, pelos procedimentos de empenho, liquidação e pagamento. 

Constatou-se, portanto, o descumprimento do princípio da 

segregação de função, visto que a unidade de controle é responsável pela 

execução financeira e controle operacional em processos de diárias. 

De acordo com o princípio da segregação de funções, derivado do 

princípio constitucional da moralidade administrativa, nenhum servidor ou 

seção administrativa deve participar ou controlar todas as fases inerentes a 

uma despesa (empenho - liquidação - pagamento); ou seja, cada fase deve, 

preferencialmente, ser executada por pessoas e setores independentes entre 

si, possibilitando a realização de verificação cruzada. Posto isso, é 

inadmissível que o controle interno, unidade responsável pela avaliação da 

gestão, execute atividades inerentes a essa. 

A segregação de funções é a aplicação, no microssistema da 

Administração, do mecanismo de freios e contrapesos, para que o poder 

controle o poder, mediante a atribuição das funções – expressões de poder 

– a órgãos distintos. 

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de trinta (30) dias, providenciar para que o seu órgão de Controle 

Interno não execute procedimentos operacionais em atos de gestão dos 
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pagamentos, bem como em qualquer outro ato que possa comprometer as 

atribuições típicas daquela unidade, tudo em conformidade com a 

Resolução 86 do Conselho Nacional de Justiça. 

1.1.6 – Nepotismo  

Há indícios de nepotismo entre o servidor de matrícula 197037 com 

Desembargador de matrícula 7372 e também em relação ao servidor 

matrícula 145651 com o Desembargador de matrícula 19166. 

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, 

no prazo de trinta (30) dias, se confirmado o parentesco dos servidores 

acima identificados com as autoridades, exonerá-los dos cargos em 

comissão. No qüinqüídio seguinte deve informar à Corregedoria Nacional 

as providências adotadas.  

Deverá providenciar, no mesmo prazo, emissão de declaração de 

grau de parentesco com magistrados, diretores e assessores por todos os 

ocupantes de cargos de provimento em comissão e funções gratificadas no 

âmbito do Tribunal de Justiça do Tocantins. 

 

1.1.7 – Gratificação de produtividade 

A gratificação foi instituída pela Lei Estadual nº 1.604/05 e 

regulamentada pela Resolução 021/2006. Ela deveria ser paga no 

percentual de até 25% (vinte e cinco por cento) do subsídio de acordo com 

avaliação do cumprimento dos critérios estabelecidos na Resolução. Trata-

se de avaliação quadrimestral, efetuada pela chefia imediata e homologada 

pela mediata, destinada a servidores efetivos, requisitados e comissionados. 

Todavia, se constatou que todos os servidores percebem a gratificação pelo 

limite máximo de 25%. 

A Diretoria de Recursos Humanos dispõe de Sistema de Avaliação 

de Desempenho destinado a registrar as avaliações dos servidores para 
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recebimento da gratificação de produtividade. As informações são inseridas 

no sistema manualmente pelos servidores de Recursos Humanos, através de 

formulários impressos encaminhados pelos avaliadores. Visualizou-se 

fragilidade na alimentação do sistema, visto que além da inserção manual 

das informações, as notas da avaliação podem ser alteradas a qualquer 

momento, desde que ainda estejam no quadrimestre referente ou não 

encerrado pelo Diretor de Recursos Humanos. 

Há, também, falta de controle da conexão de usuário ao computador 

nas operações informatizadas, não remanescendo registro histórico e 

identificação do responsável por qualquer alteração realizada no sistema 

informatizado. 

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de trinta (30) dias, informar à Corregedoria Nacional as razões para a 

uniformidade do pagamento da gratificação de produtividade e as 

providências para a segurança do Sistema de Avaliação de Desempenho 

para que se aumente a confiabilidade das informações ali contidas. 
 

1.1.8 – Transparência 

A LOMAN determina, em seu art. 37, a publicação mensal em órgão 

oficial dos dados estatísticos; na página eletrônica do Tribunal de Justiça do 

Tocantins não existe oferta evidente de tais informações, como foi 

verificado no dia 27/10/09, às 14h23min. As informações da segunda 

instância aparecem apenas na forma de notícia, sem detalhamento que 

permita aferir a produtividade. 

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de 30 dias, expor na internet dados estatísticos suficientes a propiciar 

aferição de produtividade mensal de todos os Desembargadores e Juízes. 

As informações deverão ser apresentadas de modo que pessoas leigas 
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possam ter acesso; para tanto se pode utilizar o padrão visual da página 

Justiça Aberta, hospedada no sítio eletrônico do CNJ. 

 

1.1.9 – Consignações em folha de pagamento 

A Resolução nº 13/2008, de 14/10/2008, regulamentou no âmbito do 

Poder Judiciário de Tocantins a consignação na folha de pagamento de 

magistrados e servidores. Como limite para as consignações facultativas o 

artigo 8º da Resolução assim determina: 

“I. considerando-se a soma mensal de consignações facultativas e 
compulsórias em folha de pagamento do consignado, os descontos não 
poderão exceder setenta por cento (70%) de sua remuneração, deduzidas as 
vantagens provisórias; 

II. o total das consignações facultativas processadas previstas no 
art. 4º desta resolução não poderá exceder a trinta por cento (30%) da 
remuneração mensal fixa co consignado, deduzidas as vantagens variáveis e 
os descontos obrigatórios.” 

 

Analisaram-se folhas de pagamento de subsídios em 2008 e 2009, se 

constatando valores líquidos percebidos por magistrados identificados pelas 

matrículas: 

 Valores líquidos 

Matrícula mar/08 set/08 fev/09 abr/09 Média 

38357 727,39 6.342,97 4.137,03 4.587,54 3.948,73 

5574 5.208,01 13.241,16 13.315,81 13.412,82 11.294,45

5084 4.527,56 5.305,57 221,35 2.762,29 3.204,19 

19264 8.253,04 11.339,50 9.439,37 9.230,61 9.565,63 

3580 8.489,34 13.261,53 10.435,08 9.878,20 10.516,04

2093 9.279,92 9.513,53 10.093,76 9.180,05 9.516,82 

18561 14.910,00 13.807,32 13.303,24 13.844,97 13.966,38

19166 9.567,45 10.158,04 9.390,45 8.888,09 9.501,01 

21578 8.562,69 6.601,77 6.128,49 3.289,18 6.145,53 

23376 11.208,66 10.787,63 9.887,59 9.739,13 10.405,75

217358 11.826,06 13.019,06 10.464,48 11.663,80 11.743,35

7372 15.638,87 15.492,66 15.432,70 15.702,85 15.566,77

 

A partir desse levantamento se verificou que a maioria dos 

magistrados recebe valores líquidos médios menores que 50% (cinqüenta 
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por cento) do subsídio. Essa situação descumpre o limite de 70% (setenta 

por cento) estabelecido no inciso I do artigo 8º da Resolução nº 13/2008, do 

próprio Tribunal de Justiça do Tocantins, visto que as consignações 

facultativas e compulsórias excederam esse percentual. A exemplo, o 

magistrado de matrícula nº 38357, que no mês de março de 2008 teve 

comprometido 97% (noventa e sete por cento) da sua remuneração e o 

desembargador de matrícula nº 5084, que recebeu em fevereiro de 2009 

apenas 1% (um por cento) do seu subsídio.  

 

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de trinta (30) dias, apresentar à Corregedoria Nacional de Justiça rol 

de todos os magistrados e servidores que estejam excedendo os limites de 

desconto em folha, acompanhado de projeção temporal de adequação à 

norma de regência e de informação sobre incorporação de consignações 

facultativas em folha de pagamento, excedentes ao limite, após a edição da 

Resolução 13/08.  

DELIBERAÇÃO: o Conselho Nacional de Justiça encetará estudos 

para a edição de norma reguladora dos descontos facultativos em folha de 

pagamento de magistrados.  

DELIBERAÇÃO: instauração de procedimento pela Corregedoria 

Nacional a fim de se avaliar a situação patrimonial dos magistrados e 

servidores que comprometeram excessivamente seus subsídios com 

empréstimos em consignação. 

1.1.10 – Fundo de modernização e aprimoramento - FUNJURIS 

O Fundo Especial de Modernização e Aprimoramento do Poder 

Judiciário - FUNJURIS-TO foi instituído pela Lei Estadual 954/1998, 

alterada pela Lei 1980/2008. A destinação dos recursos do FUNJURIS está 

definida no art. 1º, incisos I a VII da Lei 954/1998. 
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Constatou-se que a gestão dos recursos financeiros que ingressam no 

FUNJURIS é realizada pelo Poder Executivo do Estado de Tocantins; o 

Diretor-Geral do Tribunal de Justiça de Tocantins encaminha ofícios 

mensalmente à Secretaria de Planejamento do Estado, com o intuito de 

solicitar a liberação de recursos do FUNJURIS para o desenvolvimento das 

atividades do Tribunal. Como exemplo, o Ofício 235/2009/DIGER, por 

meio do qual o Tribunal solicitou, em agosto de 2009, a liberação de 

R$1,37 milhão referente ao excesso de arrecadação do FUNJURIS. 

A Constituição Federal, no art. 99, assegura autonomia 

administrativa e financeira ao Poder Judiciário. O modus procedendi 

constatado no âmbito do Estado do Tocantins não observa o preceito 

constitucional, cuja inteligência é propiciar igualdade de condições 

materiais entre os órgãos de poder para que haja efetividade do mecanismo 

de freios e contrapesos do poder político. 

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de trinta (30) dias tomar as providências necessárias à assunção plena 

da gestão do FUNJURIS, com base no art. 3º da Lei nº 954/1998, que 

dispõe sobre a competência do Presidente do Tribunal de Justiça para 

movimentar os recursos provenientes de receitas do Fundo. No qüinqüídio 

seguinte deve informar à Corregedoria Nacional as providências adotadas. 

 

1.1.11 – Descontrole da arrecadação do FUNJURIS 

Constatou-se a inexistência de controle da arrecadação do Fundo por 

unidade arrecadadora. O controle existente, feito pelo Poder Executivo, se 

limita a explicitar a arrecadação mensal por município.  

DETERMINAÇÃO: O Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de trinta (30) dias, implementar mecanismo de controle da 

arrecadação do FUNJURIS que possibilite controle mensal por unidade 
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arrecadadora. No qüinqüídio seguinte deve informar à Corregedoria 

Nacional as providências adotadas. 

 

1.1.12 – Fiscalização da arrecadação do FUNJURIS 

O art. 6º da Lei 954/2008 dispõe que o FUNJURIS será fiscalizado 

pelo Tribunal de Contas do Estado, sem prejuízo do controle interno e da 

auditoria que o Poder Judiciário adotar. O Tribunal de Justiça do Tocantins 

informou que, por escassez de pessoal, não foram realizadas as ações de 

auditoria interna dos anos de 2008 e 2009 no FUNJURIS, denotando a 

inexistência de estrutura especializada para fiscalização da arrecadação e 

repasse de recursos ao FUNJURIS.  

 

DETERMINAÇÕES: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de sessenta (60) dias, apresentar à Corregedoria Nacional: 

1) cronograma de auditoria no foro extrajudicial, para a fiscalização 

da arrecadação do FUNJURIS; 

2) ferramentas de Tecnologia da Informação que propiciem controle 

sistêmico da arrecadação do FUNJURIS. 

 

1.1.13 – Gestão de fundo público por entidade de direito privado 

A gestão do FUNCIVIL – Fundo Especial de Compensação da 

Gratuidade dos Atos do Registro Civil de Pessoas Naturais – é feita por 

Conselho-Gestor constituído, nos termos do art. 4º da Lei 2011/08, por 

cinco membros indicados pela Diretoria da Associação dos Notários e 

Registradores do Tocantins (ANOREG-TO), dentre seus associados. Tem-

se gestão privada de dinheiro público. 

Entregar a gestão de fundo público para entidade privada passa ao 

largo do interesse público, já que tal entidade certamente é movida por 
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interesses particulares, não pelos interesses dos cidadãos tocantinenses. 

Além disso, se resvala na configuração de renúncia fiscal, já que ente 

privado tem a posse de recursos públicos, independentemente de se 

identificar sobras nas receitas do FUNCIVIL ao final do exercício 

financeiro. 

Nesse tema se constatou, ainda, que 01% da arrecadação do 

FUNCIVIL é, por força da Lei Estadual, destinada à ANOREG-TO. A 

rigor, a imperatividade do Leviatã foi posta a serviço do caixa de entidade 

cujo móbil é o interesse particular dos seus membros. Uso privado do 

império público. 

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de trinta (30) dias: 

1) apresentar à Corregedoria Nacional a contabilidade mensal do 

FUNCIVIL desde a sua instituição, demonstrando minudentemente a 

arrecadação e destinação dos recursos; 

2) encaminhar à Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 

projeto de Lei que regule o FUNCIVIL em conformidade com o interesse 

público. 
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1.2 - PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 

Conforme se vê no Justiça em Números, o Judiciário de Tocantins 

tem 10,1 magistrados estaduais para cada cem mil habitantes, para a média 

nacional de 5,9. No que tange à litigiosidade, há registro de 335 novos 

casos por magistrado em 2008, para a média nacional de 1243. A carga de 

trabalho no 2º grau é de 740 processos por magistrado para a média 

nacional de 2066. A taxa de congestionamento no Tribunal é de 61,7% para 

a média nacional de 42,5%.1 

Para aferição da situação foram visitados gabinetes de 

Desembargadores, onde se examinaram processos de natureza jurisdicional 

e processos administrativos disciplinares a eles atribuídos. Do que foi 

constatado no Egrégio Tribunal de Justiça de Tocantins pode ser destacado 

que o número de processos em tramitação é pequeno. 

O acervo incluso na Meta 2, inicialmente identificado, foi de 45.224 

processos, com o julgamento de 13.187 até o dia 14.09.09, havendo saldo 

de 32.027 a julgar até o final do ano de 2009.  

Também se verificou elevado número de impedimentos cadastrados 

na distribuição dos processos da segunda instância, ocorridos em breve 

lapso temporal, o que pode indicar em tese o direcionamento dos processos. 

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de vinte (20) dias, apresentar à Corregedoria Nacional lista com 

todos os impedimentos ocorridos em cada um dos processos distribuídos no 

segundo grau de jurisdição no ano de 2009. 

1.2.1 - Gabinete da Presidência 

À época da inspeção era presidente do Egrégio Tribunal a 

Desembargadora Willamara Leila de Almeida, com cinco servidores que a 

                     
1 http://www.cnj.jus.br/images/4.grficos tj.pdf 

http://www.cnj.jus.br/images/4.grficos
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assessoram para juízo de admissibilidade de recurso especial e 

extraordinário, recurso em habeas corpus, ações de competência originária. 

Também atuam nos processos que estavam atribuídos à Desembargadora 

antes da assunção da presidência, visto que não foram redistribuídos. 

O inventário físico dos processos na Assessoria Jurídica da 

Presidência demonstrou que a conclusão mais antiga é de abril de 2009. O 

acervo declarado ao Justiça Aberta em setembro de 2009 era de 267 

processos. 

Verificou-se que o Mandado de Segurança 3979/08 permaneceu de 

19/08/08 a 22/05/09 em carga com o ex-presidente do Tribunal, 

desembargador Daniel Negry. A explicação apresentada por ocasião da 

inspeção foi de que os autos estavam na posse do desembargador Liberato 

Povoa, a título de empréstimo. 

No gabinete da Presidência, na análise dos precatórios, constatou-se 

que os PRCs 1647/04 e 1530/03, anteriores ao PRC 1706/2006, ainda não 

foram pagos, em que pese as ordens de seqüestro expedida aos juízes de 

primeiro grau. Foi seqüestrado, porém não foi pago.   

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de trinta (30) dias, informar à Corregedoria Nacional as providências 

adotadas para a apuração da responsabilidade pelo atraso constatado no 

andamento do Mandado de Segurança 3979/08. 

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de trinta (30) dias, informar à Corregedoria Nacional a situação dos 

precatórios supra referidos, bem como apresentar rol dos precatórios pagos 

nos últimos cinco anos, com especificação do ente devedor, a ordem de 

pagamento e a natureza do débito. 

1.2.2 - Gabinete da Vice-Presidência  

O Desembargador Carlos Luiz de Souza, decano do Tribunal, era 

Vice-Presidente à época da inspeção. São nove servidores, sendo seis 
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comissionados. Foram apresentadas certidões segundo as quais o Des. 

Carlos Souza possui conclusos, como relator, dois feitos da Secretaria do 

Tribunal Pleno (data da conclusão mais antiga 03/07/2009); quatro na 2ª 

Câmara Criminal (data da conclusão mais antiga 30/04/2009) e cento e 

cinqüenta e três processos da 1ª Câmara Cível (data da conclusão mais 

antiga 1º /06/2007). O acervo declarado ao Justiça Aberta em setembro de 

2009 era de 681 processos. 

Dos processos inspecionados, se destacou: 

 Ação rescisória 1522 
 Distribuída em 07/10/98 
 Contestação em 09/12/98 
 Embargos de declaração em 30/11/99 
 Juntada do acórdão 13/09/00 
 Embargos infringentes em 29/09/00 
 Agravo para julgamento dos embargos em 02/05/01 
 Deferimento do agravo por maioria em 24/05/01 
 Sem julgamento dos infringentes em 21/10/09 

 

 Apelação cível 7186 
 Distribuída em 23/10/07 ao Des. Carlos Souza 
 Sem julgamento em 21/10/09 

 

1.2.3 - Gabinete da Corregedoria 

O Desembargador Bernardino Lima Luz era Corregedor Geral de 

Justiça à época da inspeção. O acervo declarado ao Justiça Aberta em 

setembro de 2009 foi de 14 processos. 

Não se detectou a forma de controle do andamento de todas as 

sindicâncias e processos administrativos disciplinares.  

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de trinta (30) dias, informar à Corregedoria Nacional todas as 

sindicâncias e processos administrativos disciplinares existentes contra 
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servidores e magistrados, identificando a relatoria, fase processual e 

projeção de prazo para julgamento. 

 

1.2.4 - Gabinete do Desembargador José Maria das Neves 

O desembargador José Maria das Neves recebeu 187 processos do 

Des. Bernardino Lima Luz. No primeiro semestre de 2009, 533 processos 

foram conclusos (incluindo os do Desembargador Bernardino); destes, 397 

foram julgados. O acervo declarado ao Justiça Aberta em setembro de 

2009 era de 215 processos. 

O Inquérito nº1.607 não se encontra no Gabinete ao contrário do 

que consta no relatório de informática. Foi solicitada declaração, na qual é 

comprovada a ausência do referido processo no gabinete. 

O MS 2685 encontra-se no gabinete do Des. José Neves, conforme 

constatado in loco e anotado no livro carga de “Processos Emprestados” da 

Secretaria do Tribunal Pleno. Do Livro carga consta que o processo está no 

gabinete desde 31 de março de 2006. Dos autos consta o voto do relator e o 

extrato da ata de julgamento, realizado em 18 de setembro de 2003. 

Contudo, não consta o acórdão. Quanto à remessa do acórdão, apurou-se 

em inspeção que há divergência entre a informação prestada pela Secretaria 

do Pleno e a Assessoria do gabinete: para a primeira nunca houve a 

remessa do acórdão; para a outra, o acórdão foi remetido e estão 

impossibilitados de confeccionar novo acórdão. 

O MS 2886 encontra-se no gabinete do Desembargador José Neves, 

na mesma condição do que foi anteriormente relatado sobre o MS 2685. 

Conforme constatado in loco e anotado no livro carga de “Processos 

Emprestados” da Secretaria do Tribunal Pleno. Nestes autos houve 

negativa de liminar em 21 de agosto de 2003 e interposto AGRG em 

setembro de 2003. O AGRG não foi conhecido pelo Pleno em julgamento 

de 16 de outubro de 2003 e o processo encontra-se no gabinete do relator, 
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sem qualquer andamento, desde então. A autoridade impetrada foi 

notificada para prestar informações. As informações foram prestadas, 

contudo o processo continua para do no gabinete do desembargador desde 

novembro de 2003. Anota-se que o Desembargador assumiu a 

Corregedoria entre 2007/2008 e nesse período todos os seus processos 

foram redistribuídos (quase todos). Os processos aqui referidos não foram 

redistribuídos.  

Dos processos resenhados, se destacou: 

 Apelação criminal 2374 
 Assunto: art. 157, § 2º, Código Penal 
 Distribuída em 19/11/02 ao Des. Daniel Negry 
 Redistribuída em 11/02/03 à Desª Dalva Magalhães  
 Diligências na comarca de origem em 09/04/03 
 Redistribuída em 18/07/03 ao Des. José Neves 
 Devolvido pela comarca de origem em 22/09/09 
 Sem julgamento em 21/10/09 

 

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de trinta (30) dias, informar à Corregedoria Nacional a apuração da 

responsabilidade pela morosidade dos processos e do inquérito supra 

identificados, bem como informar o cronograma de andamento/julgamento 

conforme o caso. 

 

1.2.5 – Gabinete do Desembargador Antônio Félix Gonçalves 

São dez servidores no gabinete. Em junho de 2009 houve 

distribuição de 96 processos e julgamento de 78. O processo de conclusão 

mais antiga no gabinete era de abril de 2009. O acervo declarado ao Justiça 

Aberta em setembro de 2009 era de 196 processos. Dos processos 

resenhados, se destacou: 

 Apelação criminal 3281 
 Assunto: art. 157, § 2º, Código Penal 
 Distribuída em 17/11/06 
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 Diligências na comarca de origem em 30/01/07 
 Sem julgamento em 21/10/09 

 

1.2.6 – Gabinete do Desembargador Amado Cilton Rosa 

O acervo declarado ao Justiça Aberta em setembro de 2009 era de 

383 processos. Dos processos examinados, se destacaram: 

 Apelação cível 1915 
 Distribuído em 08/10/97 ao Des. Antônio Félix 
 Ao revisor em 26/05/99 Des. Amado Cilton Rosa 
 Sem julgamento em 21/10/09 

 

 Agravo de instrumento 2409 
 Distribuído em 21/09/98 ao Des. Moura Filho 
 Concluso em 01/02/02 ao Des. Amado Cilton Rosa 
 Sem julgamento em 21/10/09 

 

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de trinta (30) dias, informar à Corregedoria Nacional os métodos 

adotados para que haja controle do decurso do prazo dos processos 

remetidos à Polícia ou à Comarca de origem, com a necessária cobrança 

daqueles que não retornarem no prazo fixado. 

 

1.2.7 – Gabinete do Desembargador José de Moura Filho 

O acervo declarado ao Justiça Aberta em setembro de 2009 era de 

427 processos. Dos processos examinados, se destacou: 

 Recurso em sentido estrito 115 
 Distribuído em 23/09/93 
 Remetido à comarca de origem em 06/11/95 
 Certidão - se encontra na comarca de origem em 30/04/02 
 Certidão – se encontra com o MP em 10/09/09 
 Sem julgamento em 21/10/09 
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1.2.8 – Gabinete do Desembargador José Liberato Costa Póvoa 

O acervo informado ao Justiça Aberta é de 865 processos. 

Constataram-se, à época da inspeção, conclusões antigas sem julgamento, a 

exemplo da Apelação Cível 07/0061313-7, que está conclusa desde o dia 

11 de janeiro de 2008; a apelação cível 05/0043607-0 está conclusa desde o 

dia 16 de junho de 2005; a apelação Cível 05/0043609-6 está conclusa 

desde o dia 16 de junho de 2005; a apelação Cível 05/0043608-8 está 

conclusa desde o dia 16 de junho de 2005; na mesma prateleira com 

processos de 2005, também havia processos com conclusão em 2008 e de 

2004, a exemplo da Apelação Cível 5502, conclusa no mês de março de 

2008 e da Apelação Cível 4251, sob conclusão desde 16 de dezembro de 

2004. A Apelação Cível 05/0045077-3 está conclusa desde o dia 23 de 

setembro de 2005. 

Dos processos resenhados, se destacaram: 

 Apelação cível 3784 
 Distribuída em 16/05/03 
 Parecer do Ministério Público em 30/10/03 
 Sem julgamento em 20/10/09 

 

 Agravo de instrumento 1687 
 Distribuído em 11/04/96 ao Des. José Neves 
 Contra-razões em 10/05/96 
 Redistribuído em 10/02/99 ao Des. Liberato Povoa 
 Sem julgamento em 21/10/09 

 

 Agravo de instrumento 4875 
 Distribuído em 24/10/03 ao Des. Liberato Póvoa 
 Contra-razões em 26/11/03 
 Vista em 08/07/09 ao Des. Amado Cilton Rosa 
 Sem julgamento em 21/10/09 

 

 Sindicância 1512 
 Sindicada: C.M.B. Juíza de Direito 
 Assunto: exercício de magistério fora da Comarca 
 Distribuída em 06/07/06 
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 Conclusão em 29/03/07 
 Sem julgamento em 21/10/09 

 

 Impugnação ao valor da causa 1505 
 Distribuída em 24/08/99 
 Sem julgamento em 21/10/09 

 

 Embargos infringentes 1587 
 Distribuído em 17/10/07 
 Sem julgamento em 21/10/09 

 
 

 Ação rescisória 1521 
 Distribuída em 23/09/98 ao Des. Antônio Félix 
 Contestação em 10/11/98 
 Redistribuído em 30/03/99 ao Des. Liberato Povoa 
 Deferida produção de provas em 12/04/99 
 Suspensão até o julgamento da AR 1522/98 
 Sem julgamento em 21/10/09 

 

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de trinta (30) dias, informar à Corregedoria Nacional a apuração da 

responsabilidade pela morosidade dos processos supra identificados, bem 

como informar o cronograma de andamento/julgamento conforme o caso. 

 

1.2.9 – Gabinete do Desembargador Luiz Apº Gadotti 

O acervo declarado ao Justiça Aberta em setembro de 2009 era de 

468 processos.  

O Processo Administrativo RH nº 5204/08, contém acórdão do 

Conselho da Magistratura propondo aposentadoria compulsória da 

magistrada Amália de Alarcão Bordinassi e foi remetido ao Desembargador 

Luiz Gadotti, com conclusão desde 27 de março de 2009, a fim de que a 

proposta seja levada ao Pleno. Não houve manifestação do Desembargador. 
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O MS 1895 foi impetrado junto ao Tribunal Pleno em 18 de março 

de 1997, contra o então Presidente do Tribunal de Justiça. Foi remetida à 

conclusão do Des. Negry em 20 de março de 97, o qual se deu por 

impedido. Houve a redistribuição para Des. José Neves que concedeu 

liminar em 10 de abril de 97.  O litisconsorte passivo interpôs AGRG em 

29 de abril de 97. E o processo permaneceu sob a conclusão do Des. José 

Neves entre 05 de dezembro de 1997 e 1º de fevereiro de 1999, sem 

qualquer manifestação. Em fevereiro, o processo foi redistribuído para o 

Des. Liberato Póvoa em decorrência da assunção, pelo Des. José Neves, da 

Corregedoria. O processo permaneceu sem qualquer andamento efetivo até 

26 de outubro de 2004. Ocasião em que juiz convocado determinou que, 

por prevenção, o processo voltasse ao Des. José Neves. O processo 

permaneceu sob a conclusão entre novembro de 2004 e 26 de abril de 2007, 

quando diante da sua nova ascensão à Corregedoria Geral, determinou a 

redistribuição do processo. Foi redistribuído à Des. Willamara. O processo 

foi suspenso na forma do art. 265, CPC. Em 27 de agosto de 2008, o 

espólio, do então litisconsorte passivo, comunicou seu falecimento, afim de 

que o processo pudesse ter seguimento. O processo ficou sob a conclusão 

da Des. Willamara entre setembro de 2008 e fevereiro de 2009, quando foi 

determinada redistribuição em decorrência de sua ascensão ao cargo de 

Presidente. Com isso, o processo foi à conclusão do Des. Luiz Gadotti, em 

17 de fevereiro de 2009. 

A Notícia Crime nº1510, apresentada pelo Sindicato contra prefeito 

e vice-prefeito municipal – Município de Aurora do Tocantins – foi 

remetida à Procuradoria Geral de Justiça em 20 de agosto de 2007 e 

devolvida em 22 de janeiro de 2008. Desde 24 de janeiro de 2008 aguarda 

andamento, recebendo apenas uma juntada de petição requerendo certidão 

de objeto e pé, retornando sob nova conclusão em 04 de julho de 2008.  

Dos processos examinados, se destacaram: 
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 Processo Administrativo 34550 
 Distribuída em 10/10/03 
 Remessa à Corregedoria em 16/03/05 
 Pedido de reconsideração juntado em 26/09/05 
 Sem julgamento em 20/10/09 

 

 Agravo de instrumento 6194 
 Distribuída em 20/10/05 
 Sem julgamento em 20/10/09 

 

 Sindicância 1501 
 Distribuída em 01/09/03 
 Sem movimento desde 18/07/07 

 

 Ação rescisória 1550 
 Distribuída em 14/08/02 
 Sem julgamento em 18/07/07 

 

 Mandado de segurança 3245 
                                                                                                                        

Distribuído em 10/05/05 
 Parecer do Ministério Público em 05/12/06 
 Sem julgamento em 20/10/09 

 

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de trinta (30) dias, apresentar à Corregedoria Nacional de Justiça o 

cronograma de julgamento dos processos suso mencionados, tendo em 

conta a morosidade constatada, bem como as providências para apuração 

da responsabilidade pela mora constatada.  

1.2.10 – Gabinete do Desembargador Marco Villas Boas 

O gabinete se encontrava com o serviço em dia e, conforme narrado 

pelo Desembargador, a publicação de acórdãos era expedita em razão do 

modo como o voto é preparado para a sessão. O acervo declarado ao 

Justiça Aberta em setembro de 2009 era de 369 processos. 
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1.2.11 – Gabinete da Desembargadora Jacqueline Adorno 

São nove servidores. Receberam acervo de 300 processos do 

Desembargador que se aposentou, havendo processos distribuídos em 2004 

e ainda não julgados. À época da inspeção havia 205 processos conclusos 

para a Desembargadora. Em junho foram recebidos 56 processos novos e 

julgados 80. A Ação Penal 1642/2005 aguarda a lavratura do acórdão desde 

18/09/08 pela Desembargadora Jaqueline Adorno. 

O acervo declarado ao Justiça Aberta em setembro de 2009 era de 

946 processos. 

Dos processos resenhados, se destacaram: 

 Apelação cível 6817 
 Distribuída em 05/09/07 
 Sem julgamento em 20/10/09 

 
 Apelação cível 7264 
 Distribuída em 13/11/07 
 Sem julgamento em 20/10/09 

 
 Ação rescisória 1599 
 Distribuída em 30/11/06 
 Citação em 10/09/07 
 Sem julgamento em 20/10/09 

 

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de trinta (30) dias, informar à Corregedoria Nacional a apuração da 

responsabilidade pela morosidade dos processos supra identificados, bem 

como informar o cronograma de andamento/julgamento conforme o caso. 

 

1.2.12 – Gabinete do Desembargador Daniel Negry 

Há dez funcionários no gabinete, sendo oito comissionados. Havia 

40 processos conclusos há mais de trinta dias e nenhum há mais de 100 

dias. Para distribuição de 94 processos em junho, houve 90 decisões.  
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O acervo declarado ao Justiça Aberta em setembro de 2009 era de 

200 processos. 

 

1.2.13 – Secretaria do Pleno do Tribunal 

Constatou-se morosidade para a publicação de acórdãos, a exemplo 

do Mandado de Segurança 3301/05, que aguarda a redação do acórdão 

desde 25 de janeiro de 2007, pelo Desembargador José Neves; o Mandado 

de Segurança 3628/07 aguarda a confecção do acórdão desde 06/12/2007 

pelo Des. Antônio Félix; o Mandado de Segurança 3744/08 aguarda a 

confecção do acórdão desde 03/07/2008, pelo Desembargador Antônio 

Félix; o Recurso Administrativo nos Recursos Humanos (RH) 2864/04 

aguarda a confecção do acórdão desde 21/11/2006 pelo Des. Luiz Gadotti. 

Na Reclamação Disciplinar GJ 1530, o pleno do Tribunal, por 

unanimidade, em 30/10/2008, determinou a abertura de Processo 

Administrativo Disciplinar contra a magistrada Maria Adelaide de Oliveira. 

O acórdão não foi apresentado pelo Des. José Neves e, por isso, o processo 

não foi formalmente autuado, tampouco pode receber regular andamento à 

relatora sorteada na forma do art. 7˚, § 4 da Resolução 30 do CNJ. 

Na análise das remessas pelos Correios, de processos para o 

cumprimento de diligências nas Comarcas, verificou-se que há processos 

aguardando retorno para a Secretaria do Pleno desde 2005, a exemplo do 

Inquérito 1579, da Ação Penal 1641, do Inquérito 1658.  

O procedimento administrativo CGJ 2186 e o processo 1974 estão 

suspensos desde julho de 2007 aguardando o restabelecimento do estado de 

saúde da magistrada Amália de Alarcão Ribeiro Martins. 

Há, na Secretária do Pleno, um livro carga de processos emprestados. 

Na folha 10 do livro constatou-se que o gabinete do Des. José Neves 

solicitou em 31 de março de 2006 um empréstimo dos autos do Inquérito 

1607, o MS 2892, o MS 2685 e o MS 2886, e somente devolveu para a 
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Secretária do Pleno o MS 2892 em 04/03/2009. Os quatro casos estão com 

a publicação de acórdão pendente.  

Constatou-se que se encontra paralisado o processo APN 1661, 

aguardando o retorno da Carta Precatória datada de 17.10.2008. Da mesma 

forma se encontra paralisado o Inquérito 1692 onde há despacho do 

Desembargador Relator Liberato Póvoa com pedido de dia em 20 de 

novembro de 2008 para a deliberação quanto ao recebimento da denúncia 

do Ministério Público. 

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de trinta (30) dias, informar à Corregedoria Nacional as providências 

adotadas para a imediata publicação dos acórdãos atrasados, bem como 

para impedir a ocorrências de atrasos entre o julgamento e a publicação do 

acórdão. 

Em cinco dias após o trintídio, deve apresentar à Corregedoria 

Nacional rol de todos os julgamentos que ainda não tiveram o acórdão 

publicado, com informação que identifique o processo e a data do 

julgamento. 

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de trinta (30) dias, informar à Corregedoria Nacional as providências 

adotadas para a apuração da responsabilidade pelo atraso constatado no 

Gabinete do Des. José Neves para a devolução dos autos havidos em 

empréstimo, bem como a morosidade para apresentação do acórdão na 

Reclamação Disciplinar GJ 1530. Também deve informar as providências 

tomadas para apuração dos outros atrasos constatados e as razões e critérios 

do denominado empréstimo de processo.  

 

1.2.14 – Conselho da Magistratura 

Ao Conselho compete decidir sobre titularização de serventias; 

comissões de distribuição, regimento interno, orçamento; atualização da 
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lista de magistrados (junto com a Corregedoria Geral de Justiça); pedidos 

de residência oficial fora da comarca (havia 01 pedido apenas). As 

atribuições de apuração disciplinar e de análise de aposentadorias foram 

repassadas à Corregedoria. 

 

1.2.15 – Ouvidoria 

Há um servidor designado para a atividade, sob direção de 

desembargador. Constatou-se a existência de discussão sobre a função da 

Ouvidoria e o problema de ocorrer preferência de julgamento por via 

oblíqua, isto é, em razão da reclamação apresentada a Ouvidoria. 

 

1.2.16 – Secretaria da 1ª Câmara Criminal 

São cinco servidores. A publicação da pauta de julgamento é feita 

com 48 horas de antecedência, pelo menos. Levam-se todos os processos 

aptos a julgamento, sendo que a quantidade oscila entre 30 e 40 por sessão. 

 

1.2.17 – Secretaria da 2ª Câmara Criminal 

São cinco servidores. A publicação da pauta de julgamento é feita 

com 48 horas de antecedência, pelo menos. Levam-se todos os processos 

aptos a julgamento, sendo que a quantidade oscila entre 10 e 15 por sessão 

em razão do número que é apresentado em mesa. Constatou-se a existência 

de acervo de 33 processos para julgamento. 

 

1.2.18 – Secretaria da 1ª Câmara Cível 

São desembargadores dessa Câmara: Liberato Povoa, Carlos Souza, 

Amado Cilton, Daniel Negry, Jacqueline Adorno. Há 12 servidores. O 

acervo era, à época da inspeção, de 1205 processos.  
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Há processos aguardando pauta para julgamento na Secretaria. O 

sistema informatizado não gera relatório a respeito desta situação, mas foi 

entregue pela Secretaria listagem física de controle destes feitos, onde se 

viu que o des. Carlos Souza possui 121 feitos na secretaria aguardando 

pauta para julgamento, sendo que os pedidos de pauta mais antigos datam 

de 10/11/2008 (AC 5000/05 e AGI 6934/06); o des. Liberato Póvoa possui 

70 feitos na secretaria aguardando pauta para julgamento, sendo que o 

pedido de pauta mais antigo data de 10/11/2008 (AC 6733/07); a 

desembargadora Jacqueline Adorno possui 247 feitos na secretaria 

aguardando pauta para julgamento, sendo que o pedido de pauta mais 

antigo data de 15/09/2008 (AC 4566/04); o des. Amado Cilton possui 46 

feitos na secretaria aguardando pauta para julgamento, sendo que o pedido 

de pauta mais antigo data de 12/02/09 (AC 8039/08); des. Daniel Negry 

possui 11 feitos na secretaria aguardando pauta para julgamento, sendo que 

o pedido de pauta mais antigo data de 23.06.09 (AC 8687/09). 

 

1.2.19 – Secretaria da 2ª Câmara Cível 

São desembargadores dessa Câmara: Luiz Gadotti, José Neves, 

Antônio Félix, Moura Filho e Marco Villas Boas. Há 09 servidores.  

Havia processos aguardando pauta para julgamento na Secretaria. 

Conforme contagem física constatou-se o seguinte: Des. Luiz Gadotti 

possui 10 feitos com o pedido de pauta, sendo o pedido mais antigo datado 

de 24.04.2009; Des. Marco Vilas Boas possui 29 feitos com o pedido de 

pauta, sendo o mais antigo datado de 24.04.2009; Des. Antônio Félix 

possui 01 feito com o pedido de pauta datado de 19.06.2009; Des. Moura 

Filho possui 34 feitos com o pedido de pauta, sendo o pedido mais antigo 

datado de 10.10.2008. O Des. José Neves não tinha nenhum processo 

aguardando pauta.  
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1.2.20 – Divisão de Precatórios 

São dois servidores. Há sistema informatizado de autuação, mas há 

também registro físico em livro. O sistema informatizado não gera relatório 

automático da ordem cronológica de pagamento. Existem 220 precatórios 

em tramitação: 76 precatórios comuns e 123 de natureza alimentar. 

Não há conta única do Tribunal para o pagamento dos precatórios; o 

numerário é repassado às partes através de conta aberta para esta finalidade 

nos autos do próprio processo. A quantia é depositada pelo Estado, 

Município, Autarquia, diretamente nos autos, o que fragiliza o controle da 

observância da ordem cronológica dos pagamentos.  

Os precatórios mais antigos são os de números 1529, 1530 do ano de 

1997. O Estado do Tocantins está pagando os precatórios de 2007. 

Existe acesso à ordem de pagamento dos precatórios pelo sítio do 

Tribunal na internet, mas essa ordem cronológica não é disponibilizada por 

unidade federativa. Os campos de informação atendem à natureza do 

precatório: comuns, alimentícios e os de pequeno valor. O sistema de 

controle é falho, pois a parte não tem condições de precisar sua real posição 

cronológica em relação à entidade devedora. 

O Tribunal faz duas publicações anuais quanto à ordem cronológica 

de preferência, uma em fevereiro e outra em setembro, sendo que nessas 

publicações há segregação por ente devedor. Todavia, a listagem não é 

gerada automaticamente pelo sistema informatizado, sendo realizada com 

base em levantamento físico feito pelas servidoras do setor, circunstância 

que fragiliza o controle da observância da ordem cronológica dos 

pagamentos.  

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de trinta (30) dias, expor na sua página da internet a lista cronológica 

de beneficiários de créditos a serem adimplidos por via de precatórios, com 
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a explicitação da natureza do crédito (alimentar ou comum) e identificação 

do devedor. Igual procedimento deve ser adotado para as Requisições de 

Pequeno Valor. 

O adimplemento da determinação deve ser comunicado à 

Corregedoria Nacional no qüinqüídio seguinte ao prazo. 

 

2 - INSPEÇÃO NA PRIMEIRA INSTÂNCIA 

São 42 Comarcas no Estado do Tocantins. Foram examinadas Varas 

e Juizados da Capital, Araguaína, Axixá, Ananás, Araguatins, 

Augustinópolis, Vanderlândia e Xambioá, no total de 22 unidades 

jurisdicionais. Examinaram-se também os setores de Distribuição e Central 

de Mandados das Comarcas de Palmas.  

A taxa de congestionamento no 1º grau é de 49,1% para a média 

nacional de 79,6%. A carga de trabalho é de 916 processos por juiz, para a 

média nacional de 5277. Houve, em 2008, 765 casos novos por magistrado, 

para a média nacional de 1424. 

 

2.1 - COMARCA DE PALMAS 

A Capital conta com Fórum instalado em edifício próprio, no qual 

estão instaladas todas as Varas da Comarca.  

Na visita realizada à Direção do Foro de Palmas constatou-se a 

existência da sindicância 3449/06 destinada a apurar incorreções na 

distribuição de processos judiciais na Comarca da Capital noticiada pelo 

Desembargador Liberato Póvoa em sua coluna jornalística no Jornal do 

Tocantins, p. 06, de 04.06.06. 

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de trinta (30) dias, informar à Corregedoria Nacional o cronograma 
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de instrução e decisão na sindicância 3449/06 da Direção do Foro de 

Palmas. 

2.1.1 – 1ª Vara de Fazenda Pública de Palmas 

Acervo estimado de três mil e oitocentos processos; são 03 

servidores efetivos, um cedido pelo Município e 01 comissionado que atua 

como assessor do magistrado. Há diversos processos em carga com excesso 

de prazo sendo a mais antiga o processo 3123/01 de 2007, 3443/01, houve 

um ofício-circular do Ministério Público para que, devido à visita do CNJ, 

fossem devolvidos todos os autos. Em razão disso, os processos estão 

retornando, no entanto, muitas vezes, sem manifestação do MP – inclusive 

processos de abril de 2008 e 2007. Há uma ação civil pública (6724/06) em 

cargo com o Ministério Público desde 2007. As ações populares também se 

encontram à espera de remessa ao MP, ou que sejam retiradas pelo 

Parquet, a exemplo da AP 1129/96.  

Há uma central do Ministério Público no Fórum que concentra o 

recebimento dos processos com vista, para agilizar; a Central funciona 

desde meados de 2008, no turno matutino. Perguntada sobre os processos 

com vista ao Ministério Público e que ainda não foram remetidos, segundo 

a escrivã, a Promotora de Justiça ligou determinando que, in sinc: “apenas 

remeter os autos quando solicitados”.  

Há processos em carga com a Procuradoria do Estado desde 

20/10/08, a exemplo das execuções fiscais 4935/02 e 4974/07. 

Há diversos processos de ação civil pública de improbidade 

administrativa não cadastrados no sistema informatizado que foram 

remetidos ao Juízo a quo em 04.07.05 e ainda não retornaram ao Juízo ad 

quem, a exemplo dos processos 727/95, 729/95 e 731/95. 

Existem dezenas de processos aptos à conclusão, mas estão 

represados numa estante, sob a justificativa de que o juiz está com muitos 

para despachar e sentenciar. 
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DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de trinta (30) dias, informar à Corregedoria Nacional todo o acervo 

de ações civis públicas e ações populares em curso no primeiro e segundo 

graus de jurisdição, com detalhamento cronológico das fases e previsão de 

julgamento.  

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de trinta (30) dias, informar à Corregedoria Nacional de Justiça as 

providências adotadas para a expedita entrega das ações civis públicas, 

ações populares, mandados de segurança para o Ministério Público sempre 

que se encontram na fase processual adequada, independentemente de 

qualquer solicitação do custos legis. 

 

2.1.2 – 2ª Vara de Fazenda Pública de Palmas 

São três servidores. Existiam, à época da inspeção, 716 processos 

conclusos com o juiz. Há vinte e sete processos conclusos do ano de 2004, 

sendo que a conclusão mais antiga data de 29 de março de 2004 (0064/99 e 

0201/99). Há também um mandado de segurança, concluso para sentença 

em 09 de junho de 2004 (4352/04). 

O processo mais antigo em carga é o 3531/03, desde 27.03.08 e se 

trata de execução fiscal em carga com o Município. A carga do Ministério 

Público mais antiga é de 27.02.08, processos 024/99, 025/99, 027/99, 

028/99, 050/99, 052/99, 61/99, 78/99, 87/99, 91/99. 

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de trinta (30) dias, informar à Corregedoria Nacional as medidas 

adotadas para reduzir o acervo e a morosidade nas Varas de Fazenda 

Pública, com a apresentação de plano de metas para acompanhamento. 

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de trinta (30) dias, informar à Corregedoria Nacional os métodos de 
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acompanhamento da produtividade dos magistrados, bem como as medidas 

tomadas quando o número de sentenças proferidas é inferior à média das 

Varas que detém as mesmas atribuições.  

2.1.3 – 3ª Vara de Fazenda Pública de Palmas 

São cinco funcionários. Constatou-se que o processo 772/02 

(indenização em face do Estado) está concluso desde 28.03.06. A escrivã 

assevera não haver problema no trânsito de processos com vista ao 

Ministério Público.  

As deficiências do SPROC (sistema informatizado) levaram à 

criação de sistema paralelo na Vara. 

Similarmente às demais Varas de Fazenda Pública, existe o 

represamento de processos a serem remetidos ao magistrado para decisão, 

com fase denominada “aguardando conclusão”. 

Dos processos resenhados, se destacou: 

 Mandado de segurança 2008.00024479-8 
 Distribuído em 26/03/98 
 Vista ao MP em 24/04/08 
 Aguardando conclusão em 19/05/09 
 Concluso em 12/06/09 
 Sem julgamento em 06/10/09  

 

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de trinta (30) dias, apresentar à Corregedoria Nacional a estatística 

com o número atualizado de processos, em ambos os graus de jurisdição, 

que aguardam conclusão, bem como as providências para que todos sejam 

imediatamente lançados à carga dos magistrados competentes. 

2.1.4 – 2ª Vara de Família de Palmas 

Há sete servidores. Faz-se conclusão ao Juiz apenas uma vez por 

mês. Há petições para juntar desde outubro de 2008. Verificou-se 

descontrole dos prazos e andamentos dos processos. O livro para registro 
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de sentença é uma espécie de pasta/arquivo, sem termo de abertura e 

encerramento. 

2.1.5 – 3ª Vara de Família de Palmas 

São quatro servidores. O acervo é de 1831 processos. São realizadas 

cerca de 70 audiências por mês. Não se constataram atrasos de monta. 

 

2.1.6 – 2ª Vara Cível de Palmas  

Há quatro servidores no cartório e um assessor para o juiz. O acervo 

era de 2176 processos à época da inspeção. Recebe-se, em média, 50 

petições por dia. Havia 100 processos conclusos para o magistrado, sendo 

52 de junho de 2009. 

 Constatou-se que inúmeros processos foram remetidos à Contadoria 

Judicial e demoraram mais de um ano para retornar à Vara, a exemplo do 

processo 06.1.2650.0. Foram devolvidos pelo Ministério Público, em 

decorrência da vinda do Conselho Nacional de Justiça, os autos que 

estavam em seu poder, sem qualquer manifestação.  

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de trinta (30) dias, informar à Corregedoria Nacional de Justiça a 

situação atual da Contadoria Judicial da Comarca de Palmas, relatando o 

quadro de pessoal, equipamentos, acervo e tempo médio de permanência 

do processo em seu poder. 

 

2.1.7 - 3ª Vara Cível de Palmas 

São quatro servidores. O acervo é de 3098 processos, sendo 1182 

conclusos para decisão. Os servidores fazem despachos ordinatórios. 

Constatou-se a existência de processos prontos para a conclusão sem que 

efetivamente fossem encaminhados ao Gabinete. Verificou-se atraso na 

devolução de autos em carga com Advogados. Houve reclamação de 
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tratamento administrativo distinto por parte do Tribunal em relação às 

Varas conforme a aproximação ou distanciamento político do Juiz em 

relação aos Desembargadores. 

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de noventa dias (90), regulamentar a distribuição dos servidores entre 

as varas da Capital e interior, levando em conta a especialidade e o número 

de feitos em tramitação e divulgar o número de servidores por unidade na 

intranet. Da informação deverá constar o nome e matrícula de todos os 

servidores (efetivos, comissionados, estagiários) em efetivo exercício na 

unidade (cartório, gabinetes, secretarias, centrais de mandados etc.), sejam 

eles de primeiro ou de segundo grau, bem como informações daqueles que 

estão lotados na unidade, mas prestam serviço em outro local, com as 

necessárias especificações. O implemento deve ser informado à 

Corregedoria Nacional. 

2.1.8 - 4ª Vara Cível de Palmas 

O acervo, à época da inspeção, era de 3757 processos. Verificou-se 

que em maio havia 626 processos conclusos e 1194 “aguardando 

conclusão”. 

No mês de maio o magistrado proferiu 02 sentenças de mérito, 14 

homologatórias, 36 de extinção sem julgamento do mérito. Também foram 

proferidas 07 sentenças diversas (a exemplo o julgamento de embargos de 

execução, conversão de monitória). No mês de abril foram proferidas 02 de 

mérito, 03 homologatórias, 05 sem julgamento do mérito e 05 sentenças 

diversas. No mês de março foram proferidas 06 sentenças de mérito, 13 

homologatórias, 19 sem julgamento do mérito e 06 diversas. No mês de 

fevereiro foram proferidas 02 sentenças de mérito. 

Constatou-se que os processos são autuados na Vara; a petição 

recebe código de barras no distribuidor, porém os cartórios não possuem 

leitor ótico. Quando a petição inicial chega à vara é necessária a digitação 
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do código de barras no item do programa denominado receber processos; 

assim é possível imprimir a capa e o termo de autuação; a capa não permite 

o seu aproveitamento quando o processo é remetido para a segunda 

instância, ocorrendo reautuação no Tribunal.  

Foram contabilizados 1000 processos inclusos na Meta 2 que serão 

levados à conclusão.  

Dos processos resenhados, se destacaram: 

 Cautelar inominada 2005.0000.3808-5 
 Distribuído em 31/03/05 
 Aguardando conclusão em 16/11/06 
 Concluso em 01/07/09 
 Despacho em 27/08/09 
 Decorrendo prazo em 21/09/09  

 
 Execução forçada 2005.0000.3891-3 
 Distribuído em 28/03/05 
 Aguardando conclusão em 07/10/05 
 Aguardando conclusão em 29/09/09 

 

 Ação de indenização 2007.0010.8705-1 
 Distribuído em 18/12/07 
 Aguardando conclusão em 28/01/08 
 Conclusão em 15/07/09 
 Sem decisão em 06/10/09 

 

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de trinta (30) dias, informar à Corregedoria Nacional as providências 

adotadas para a aquisição de equipamento para leitura de código de barras e 

para evitar a reautuação quando houver recurso. 

 

2.1.9 – 5ª Vara Cível de Palmas 

São três servidores e um assessor do magistrado. O acervo era de 

2363 processos à época da inspeção. Havia 515 processos “aguardando 

conclusão” e 814 conclusos.  
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Dos processos resenhados, se destacaram: 

 Ação declaratória 2005.0002.6054-3/0 
 Distribuído em 03/11/05 
 Conclusão em 19/05/06 
 Conclusão em 12/06/06 
 Conclusão em 03/08/09 
 Aguardando intimação do procurador em 19/10/09 
 Sem julgamento em 22/10/09  

 

 Execução de título extrajudicial 2006.0005.1101-3/0 
 Distribuído em 02/06/06 
 Conclusão em 09/06/06 
 Aguardando conclusão em 03/12/07 
 Sem julgamento em 22/10/09 

 

Não existe controle da devolução de autos. A cobrança somente é 

feita quando a parte reclama, então é expedido o mandado de busca e 

apreensão, a exemplo do processo 2005.2.3688-0, em carga desde 

18/09/07, sem cobrança para a devolução dos autos. 

2.1.10 - 3ª Vara Criminal de Palmas 

São quatro servidores, sendo que à época da inspeção dois deles 

estavam licenciados. Havia 31 processos na fase “aguardando conclusão” e 

cinqüenta em cartório para cumprimento do despacho. Viram-se 278 

processos conclusos para o juiz. Em junho foram realizadas 35 audiências; 

foram proferidas 25 sentenças com exame de mérito e 28 extintivas, sem 

exame do mérito. 

Há cinco numerações diferentes no ciclo de apuração criminal: o 

auto de prisão de flagrante tem um número, o inquérito policial, outro; a 

denúncia penal recebe número; o processo penal tem outro número e a guia 

de execução recebe número próprio. Com isso, ocorrem problemas em 

certidões de antecedentes, pois todos os números aparecem, dando 

impressão de haver cinco processos contra o réu e não apenas um. 
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DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de trinta (30) dias, informar à Corregedoria Nacional o estágio da 

implantação da numeração única, na forma da Resolução 65 do Conselho 

Nacional de Justiça. 

2.1.11 – 4ª Vara Criminal de Palmas 

Tem competência para tráfico de entorpecentes, Lei Maria da Penha, 

execuções penais, cartas precatórias criminais. Não foram encontrados 

processos na fase “aguardando conclusão”. As cargas e devolução de 

processos do Ministério Público estão em dia. Não se faz a destinação das 

armas na forma da Resolução 63 do Conselho Nacional de Justiça. 

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de trinta (30) dias, informar à Corregedoria Nacional as providências 

adotadas para a criação de Vara especializada em execução penal e 

instalação da Vara da Violência Doméstica, já criada por lei estadual. 

2.1.12 – Vara da Infância e Juventude de Palmas 

Possui 2200 processos (informação constante no relatório 

encaminhado à Corregedoria do CNJ - não tem a classificação por 

processo) e 31 internos, em sua maioria por roubo, latrocínio, reiteração de 

furto, homicídio e furtos com destruição de obstáculos. Grande parte deles 

tem envolvimento com consumo de Crak, esses geralmente são 

encaminhados para a Fazenda Esperança, onde é oferecido bom tratamento 

e muitos estão se recuperando. Os internos têm em média de 15 aos 18 

anos. 

A última revisão de medidas foi feita em 26/06/09. Costuma fazer 

revisão semestral, dessa forma, observou que os internos passaram a ficar 

mais tranqüilos e apresentaram melhor comportamento, pois sabem o 

momento que serão reavaliados, além de permanecerem na escola durante 

todo o semestre.   
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2.1.13 – Juizado Especial Cível, JE Criminal e Turmas Recursais 

de Palmas 

O Juizado Especial Cível possui sistema de trabalho exemplar. O 

Juizado Especial Criminal possui acervo modesto e movimento 

decrescente. Não foram constatados problemas. 

As Turmas Recursais apresentam boa organização. E a 2ª Turma 

apresenta atrasos não verificados na 1ª.   

RECOMENDAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins pode 

estruturar o juizado criminal para processar as causas relativas a violência 

doméstica até que seja instalada a vara especifica, pois hoje os feitos dessa 

natureza se misturam com outros de natureza comum em congestionada 

vara criminal. 

 2.2 – COMARCA DE ANANÁS 

A comarca está há três anos sem juiz titular da única vara. Também 

há carência de escreventes para suprir as vagas daqueles que estão atuando 

no Tribunal, embora lotados na comarca. Os computadores não recebem 

manutenção e funcionam precariamente. 

Há processos para agendamento da sessão do júri desde 1999 - 

Processo 22/92, desde 2004 – Processo 355/03, desde 2002 – Processo 

138/97. 

O acervo cível é de aproximadamente 1400 processos. Constatou-se 

deficiência na cobrança de processos em carga com os advogados. 

Houve correição em abril do ano corrente, mas não foram tomadas as 

providências necessárias, a exemplo: processo aguardando devolução de 

mandado desde 2007 – Processo 889/2006 – tendo visto de Correição em 

2009, mas nenhuma providência foi efetivada. A comarca, por falta de 

servidores, estrutura predial, juiz e organização, se encontra em caos.  
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DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de trinta (30) dias, informar à Corregedoria Nacional as providências 

adotadas para regularizar a situação da Comarca de Ananás, com a lotação 

de magistrado, servidores, bem como alocação de equipamento e 

manutenção predial.  

 

2.3 – COMARCA DE ARAGUAÍNA 

Houve reunião dos Juízes locais com a equipe da Corregedoria 

Nacional no dia 30/06/09; na ocasião foram apontadas deficiências na 

informática – máquinas velhas, programas ineficientes -, estrutura predial 

insuficiente e mal conservada, excesso de processos criminais (mais de 

nove mil) para apenas duas varas, superando o acervo existente na 

Comarca da Capital. Não houve a criação da equipe técnica 

multidisciplinar para a Vara da Infância e Juventude. A expressão que 

sintetiza o estado de ânimo: “A comarca está esquecida pelo Tribunal de 

Justiça”. 

2.3.1 – 1ª Vara de Família e Sucessões de Araguaína  

São oito servidores; três deles terceirizados. Constataram-se 816 

processos aptos à conclusão, aguardando remessa ao Juiz, que exarou 

apenas dez sentenças no mês da inspeção; segundo a escrivania, os 

processos novos são autuados e imediatamente conclusos; os antigos em 

que as partes não se manifestam, ficam aguardando conclusão; pelo que foi 

visto, é estratégia adotada pelas Varas para andamento do cartório. Há 

processos sem movimento faz nove anos, aguardando pedido da parte 

interessada. 

Constatou-se nessa Vara, e nas outras inspecionadas, a inexistência 

de controle da carga feita a Advogados, especialmente da Defensoria 

Pública. 
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Na Vara foram encontrados oito computadores novos, aguardando 

instalação desde dezembro de 2008; mas a instalação só pode ser realizada 

por um técnico do Tribunal, o que não ocorreu até o presente momento; 

ressalta-se que esse caso é de toda Comarca. O Tribunal não fornece 

bebedouro, refrigerador de ar, armários.  

A manutenção do prédio do Fórum é precária e a rede elétrica 

também carece de reforma. 

2.3.2 – 2ª Vara Criminal e de Execuções Penais de Araguaína 

São oito funcionários, sendo três cedidos pelo Estado. O cartório é 

muito bem organizado, os servidores trabalham muito e muito bem; a 

condição predial e falta de instrumento de trabalho como informática e 

mobiliários dificultam o bom andamento da Vara que está muito bem pela 

situação apresentada.  

Os equipamentos de informática são antigos e a assistência técnica é 

precária, ficou aproximadamente 05 dias sem impressora no cartório e essa 

ocorrência é freqüente. 

2.3.3 - 2ª Vara de Fazenda Pública Araguaína 

São cinco servidores. Constatou-se a existência de 1327 processos 

aptos aguardando conclusão e mais de 2000 devolvidos pelo Juiz e que 

aguardam no Cartório o cumprimento do despacho. 

2.3.4 – 3ª Vara Cível de Araguaína 

São seis funcionários. Havia apenas um computador para os quatro 

funcionários da secretaria. Constatou-se a existência de 200 processos 

aptos à conclusão parados no cartório, bem como 1000 processos com 

despacho exarado à espera do cumprimento.  

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de trinta (30) dias, informar à Corregedoria Nacional as providências 

adotadas para regularizar a situação da Comarca de Araguaína, com a 
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lotação de magistrados, servidores, bem como alocação de equipamento e 

manutenção predial.  

 

2.4 – COMARCA DE ARAGUATINS 

No Fórum de Araguatins se constatou que as instalações são 

precárias. Não há sala para os oficiais de justiça, nem para audiências. No 

cartório criminal são três servidores. As audiências são realizadas no 

cartório, partilhando espaço com armas apreendidas que estão em sacolas 

espalhadas pelo piso. Havia 537 processos aguardando cumprimento do 

despacho. Viram-se cargas abertas a Advogados desde fevereiro de 2007. 

Autos de processos empilhados em grande número sobre o balcão, por falta 

de espaço no cartório. Constatou-se que a Vara não utiliza o Infoseg e 

outros bancos de dados para identificação e localização de réus, verificação 

de antecedentes. 

No Cartório Cível há 800 processos despachados e com atraso no 

cumprimento em face do pequeno número de funcionários. Os mandados 

de matéria da Fazenda Pública são cumpridos por oficial de justiça ad hoc e 

havia trinta em atraso. 

Dos processos resenhados, se destacaram: 

 Ação civil pública 2006.0003.2135-4/0 
 Distribuído em 08/05/06 
 Conclusão em 10/05/06 
 Conclusão em 15/04/09 
 Sem julgamento em 22/10/09 

 

 Ação civil pública 2006.0002.3032-4/0 
 Distribuído em 11/03/06 
 Conclusão em 10/03/06 
 Conclusão em 08/04/09 
 Vista ao Ministério Público em 11/05/09 
 Sem julgamento em 22/10/09 
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DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de trinta (30) dias, informar à Corregedoria Nacional a situação de 

todas as ações civis públicas existentes em primeiro e segundo grau de 

jurisdição no Estado de Tocantins, detalhando a situação processual e a 

previsão para julgamento. 

 

2.5 – COMARCA DE AUGUSTINÓPOLIS 

Há uma Vara para cinco municípios que integram a Comarca, com 

acervo de 6000 processos. São três secretarias: criminal, cível e juizado 

especial, família. Existem 600 inquéritos policiais em andamento. 

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de trinta (30) dias, informar à Corregedoria Nacional sobre a 

instalação da Comarca de Sebastião do Tocantins, criada em 1992. 

 

2.6 – COMARCA DE AXIXÁ  

Na Comarca há uma Vara que ficou sem juiz por nove anos, com 

competência plena, inclusive trabalhista. A situação predial é precária, há 

mofo nas paredes; o sistema de informática é ineficiente; os bens 

apreendidos, armas inclusas, ficam depositados em local inseguro. O 

gabinete do juiz serve de sala de audiência e de trabalho para a Assessora. 

A casa onde está o Fórum é locada e o aluguel está atrasado. 

Verificaram-se processos com carga aberta aos Advogados, por mais 

de seis meses, a exemplo do processo 2007 0005 1722-2. 

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça de Tocantins deve, no 

prazo de sessenta (60) dias, realizar correição extraordinária na Comarca de 

Axixá e, no qüinqüídio seguinte, deve apresentar as providências à 

Corregedoria Nacional. 
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2.7 – COMARCA DE VANDERLÂNDIA  

Na 2ª Vara Cível, por ocasião da inspeção, havia mais de 1000 

processos conclusos para decisão. A produtividade nos últimos meses é de 

06 a 08 sentenças por mês; houve 52 sentenças sem mérito em maio. A 

comarca ficou oito anos sem juiz titular; há 2500 processos no acervo. 

O prédio é locado, está com o telhado condenado por laudo pericial; 

o proprietário é o atual prefeito. 

DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de trinta (30) dias, informar à Corregedoria Nacional as providências 

adotadas para regularizar a situação da Comarca de Vanderlândia, com a 

lotação de magistrados, servidores, bem como alocação de equipamento e 

manutenção predial. 

2.8 – COMARCA DE XAMBIOÁ  

Não há aparelho de fax no Fórum, a infra-estrutura é precária. As 

portas do edifício são frágeis, há goteiras. O Dr. Océlio havia julgados os 

processos atrasados – a partir de maio voltaram a acumular por falta de 

juiz; aproximadamente 150 processos Cíveis para conclusão, 44 ações 

penais, 28 Termos circunstanciados e 44 inquéritos para conclusão. 

Na 2ª Vara de Família se constatou mora para o cumprimento de 

mandados, a exemplo do processo 048.05012008-7, no qual o atraso foi de 

três anos. 

Dos processos examinados, se destacam: 

 Separação consensual 048.02.002994-7 
 Distribuída em 09/04/02  
 Determinada expedição de mandado em 15/02/05 
 Sem ato decisório em 09/09/09 

 

 Separação consensual 048.02.003723-9 
 Distribuída em 26/04/02  
 Conclusão para despacho em 01/07/05 
 Sem ato decisório em 09/09/09 
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DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no 

prazo de trinta (30) dias, informar à Corregedoria Nacional as providências 

adotadas para regularizar a situação da Comarca de Xambioá, com a 

lotação de magistrados, servidores, bem como alocação de equipamento e 

manutenção predial. 

 

3 - SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTROS PÚBLICOS 

Inspecionaram-se serviços notariais e de registros públicos para 

constatação da eficiência, acessibilidade ao público e segurança para 

arquivamento de livros e documentos. A íntegra das constatações está nas 

atas que integram o presente auto, se apresentando neste sumário alguns 

destaques. 

3.1 – REGISTRO DE IMÓVEIS DE PALMAS 

O titular, Israel Siqueira de Abreu Campos, foi designado por ato do 

Tribunal de Justiça em 16.07.89 para responder pelo cartório até que 

houvesse provimento conforme a lei. Em 1990 houve desmembramento e 

optou pelo registro de imóveis. A substituta legal é Lívia Angélica. 

O custo com a folha de pagamento aproxima-se de 50 mil. Estima a 

despesa mensal do cartório entre 80 a 100 mil, incluindo tributos. Foi-nos 

entregue cópia de relatório de despesas e rendimentos de janeiro a junho de 

2009, sendo os rendimentos: jan/09 – R$132.840,00; fev/09 – 

R$187.510,00; mar/09 – R$152.798,00; abr/09 – R$143.509,00; mai/09 – 

R$144.115,00. 

Narrou a existência de conflito fundiário rural na região devido ao 

lançamento de título conflitante quando da desapropriação. Quanto a este 

tema, o Advogado Eder Barbosa de Sousa se pronunciou na audiência 

pública, relatando sobre a ação discriminatória 335/82.  

DELIBERAÇÃO: a regularidade da investidura na delegação será 
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examinada no âmbito da Resolução 80 do Conselho Nacional de Justiça, 

oportuno tempore. 

3.2 – AÇÃO DISCRIMINATÓRIA 335/82 

Na Ação discriminatória de Canela, Taguarussu, Taquari e Tatá, 

julgada em 04.05.1992, se determinou o cancelamento de todas as 

transcrições e registros existentes na área da discriminação, salvo as 

transcrições cujo autor é o Estado do Tocantins. O Acórdão 1620/97 

(18.02.1997) confirmou a sentença; no entanto o Procurador do Estado, no 

Ofício 075/99, determinou ao Cartório o cancelamento de todos os títulos, 

inclusive os expedidos pelo Estado, contrariando a sentença e o Acórdão. O 

Cartório de Registro de Imóveis cancelou as matrículas identificadas no 

documento anexo ao presente relatório e criou a matrícula 30.770 para 

registrar a gleba que tem aproximadamente 31 mil hectares. A fraude foi 

detectada pelo Ministério Público (autos 335-94), pela Corregedoria Geral 

de Justiça do Tribunal de Justiça de Tocantins (Decisão 029/04) e pelo 

Superior Tribunal de Justiça (MS 19.830/TO – 2005/0052143-4). O 

Superior Tribunal de Justiça determinou a exclusão dos efeitos da decisão 

na discriminatória de alguns registros que foram restabelecidos. Processos 

relacionados: MS 4179, 200800020543-1/0 4ª Vara de Fazenda Pública de 

Palmas, MS 3091, ADM-CGJ 2197, MS 3884, ADM-CGJ 2985. A 

inspeção no Cartório confirmou a denúncia. Aproximadamente 427 

matrículas das que foram canceladas tinham como titular o Estado, 

conforme relata o Delegado titular do cartório. A discriminatória atingiu 

transcrições e matrículas da Comarca de Porto Nacional - TO, mas, à 

época, o perito não indicou quais seriam atingidas. Nenhuma outra comarca 

foi atingida. Verificou-se que, em razão da carta de sentença expedida nos 

autos da ação discriminatória n° 335/94, que teve por objeto os imóveis 

denominados Canela, Taquarussu, Taquari ou Tatá, e Acórdão proferido na 

apelação 1.620/96, com sentença transitada em julgado em 22/02/99, o 
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cumprimento do decidido, na verdade, ressalvou da determinação de 

cancelamento as matriculas em que o Estado de Tocantins tinha transferido 

a propriedade por titulo definitivo de domínio. Nesses casos, as matrículas 

não devem ser canceladas, mas apenas retificada a origem da aquisição do 

domínio pelo Estado de Tocantins, que deixou de ser aquisição derivada 

para se tornar aquisição originária da ação requerida. Em razão disso, deve 

ficar retificada a averbação de cancelamento feita nas suso identificadas 

matrículas, restaurando-se o registro aquisitivo, tendo em vista que o 

Estado de Tocantins jamais deixou de ser o titular do domínio. Todas essas 

matrículas, cujo domínio particular foi restaurado, devem, doravante, ficar 

filiadas à matrícula 30.770, que reflete a nova aquisição de domínio por 

meio da ação discriminatória.  

Esse tema foi tratado de modo particularizado no Pedido Providência 

200910000059144 do Conselho Nacional de Justiça, onde se exarou 

decisão que determinou a restauração de matrículas e outras providências 

pertinentes. 

4 - BOAS PRÁTICAS 

A disseminação das boas práticas vem ao encontro do esforço para o 

nivelamento positivo do Poder Judiciário no Brasil. Facilitação do acesso à 

prestação jurisdicional, redução de custos e morosidade, criação da cultura 

de mediação e conciliação, são linhas diretivas de boas práticas que 

orientam experiências exitosas que devem ser compartilhadas. 

 Das boas práticas do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins se 

destacou o acesso via internet ao acervo completo de cada desembargador, 

secretaria e departamento do Tribunal, no campo de informações de 

processos do 2º grau, pesquisa pelo departamento. As informações não 

propiciam conhecer a produtividade individual, mas servem para visão 

panorâmica de cada acervo de processos. 
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5 - AUDIÊNCIA PÚBLICA 

Aos dois dias do mês de julho de 2009, às catorze horas, no Tribunal 

de Justiça do Estado do Tocantins, presentes o Ministro Gilson Dipp, 

Corregedor Nacional de Justiça; a Desembargadora Willamara Leila de 

Almeida, Presidente do Tribunal de Justiça do Tocantins; Dr. Mozart 

Valadares, Presidente da Associação dos Magistrados do Brasil. 

O Presidente da Seccional da Ordem dos Advogados Brasil, Ercílio 

Bezerra de Castro Filho, relata que os problemas são pontuais e bastante 

solúveis no âmbito das relações OAB e Poder Público. O ponto insolúvel se 

restringiria às representações que a OAB realizou em relação às Comarcas 

de Miranorte e Paraíso e ao magistrado de Porto Nacional que leciona a 

300 quilômetros de distância da Comarca. A corte estadual já realizou o 

julgamento, no sentido de não ser possível tal atividade, sendo que a 

questão estaria pendente de recurso no CNJ. A cobrança é, portanto, em 

relação ao CNJ. Narra a existência de problemas no sistema de informática. 

Requer maior publicidade dos atos processuais, bem como reclama da 

inexistência de prévia comunicação às partes e aos advogados quando as 

audiências são repautadas. O Ministério Público Estadual, por seu 

Procurador-Geral de Justiça, Clenan Renaun de Melo, registra que o Estado 

de Tocantins está vivendo um momento de Justiça boa, tranqüila e ágil. As 

questões de morosidade de magistrados são pontuais. Afirma que o 

Ministério Público está pronto para prestar as informações que o CNJ 

precisar. Parabenizou o Min. Dipp e a Desembargadora Presidente. A 

Defensoria Pública do Estado do Tocantins, pela Dra. Estellamaris Postal, 

afirmou que a Defensoria está à disposição para prestar todas as 

informações que o CNJ necessitar para seu trabalho. Não têm reclamação 

específica no momento, mas um pedido que todas as audiências da 

Defensoria Pública fossem realizadas num único turno, de preferência de 

manhã. A Advocacia da União no Estado do Tocantins, pelo Dr. André 
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Luis Rodrigues de Souza, traz dificuldades relatadas pela Fazenda 

Nacional, como por exemplo a demora excessiva no cumprimento dos 

despachos judiciais pelos escreventes e oficiais de justiça ( mandados de 

citação, intimação e penhora); cumprimento de mandados incorretos ou 

incompletos. Relata que há a necessidade de pagamento de várias 

diligências por atos que são fracionados, quando poderiam ser realizados 

num só ato. Acrescenta a existência de excesso de prazo na conclusão aos 

juízes. Entregou documentos aos Juízes-Auxiliares da Corregedoria 

Nacional. Também teve a palavra o Advogado Procurador–Geral da 

Advocacia Geral da União no Estado do Tocantins, que disse estar 

enfrentando dificuldades. Enfatiza a necessidade de se reforçar o 

cumprimento do provimento do Tribunal de Justiça que determina a 

remessa dos autos para intimação pessoal à sede da Advocacia da União; a 

necessidade de uniformidade dos procedimentos de pagamentos das 

despesas de condução dos oficiais de justiça, eis que em cada comarca o 

procedimento  é diferente; relata a negativa de seguimento de recursos do 

INSS pelo Juiz de Tocantinópolis, não obstante a  Fazenda Pública somente 

precisar realizar o pagamento do preparo  ao final. Acrescenta que a 

Fazenda não é intimada nem para recolher custas, nem da decisão que julga 

os recursos desertos. A Associação dos Magistrados do Estado do 

Tocantins, pelo seu Presidente, Allan Martins Pereira, ressaltou a 

importância das audiências públicas para o fortalecimento e aprimoramento 

do Poder Judiciário. Elaborou documento de observações e sugestões sobre 

o andamento e as deficiências do Poder Judiciário, o qual entregou ao CNJ. 

A Associação dos Juízes Para a Democracia, na pessoa do Dr. Rafael 

Gonçalves de Paula, salienta que sua manifestação objetiva contribuir para 

o aperfeiçoamento e para o aprimoramento da magistratura. Registra ser 

forçoso a preservação do juiz natural com a necessidade de regulamentação 

das substituições, da fixação de critérios de impessoalidade nas remoções e 
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promoções, da publicidade total dos atos administrativos, da 

regulamentação do processo de escolha dos juízes de paz, da agilização dos 

procedimentos de cartas precatórias, da obrigatoriedade da expedição de 

guias de réus presos provisórios, da agilização da transferência de réus 

presos entre Estados, e de alcançar a efetiva autonomia financeira entre o 

Poder Judiciário e os demais poderes. A Associação Tocantinense do 

Ministério Público, pelo Dr. Edson Azambuja, diz que acredita tanto no 

CNJ como no CNMP. Diz que o controle aos poucos vai se tornando uma 

realidade nacional, evitando a concentração de poder nos tribunais, que são 

fechados (não transparentes) para a população. Pede providências em 

relação aos casos das comarcas de Itaguatins e Miranorte, as quais 

inclusive há procedimentos no CNJ. A Associação dos Defensores Públicos 

do Estado do Tocantins, pelo Dr. Murilo da Costa Machado, sustenta que o 

Estado do Tocantins não necessita de implementação da advocacia 

voluntária. Recentemente foi criada uma nova lei para a aprovação de mais 

20 defensores. Reconhece que o número de defensores públicos ainda é 

insuficiente. Diz que os problemas da magistratura no Estado são pontuais 

e não institucionais. Cita como exemplo a exigência do Juiz da VEC de 

uma ação declaratória de união estável para o companheiro/companheira 

visitar o preso (sugere uma simples declaração firmada de próprio punho); 

ausência de sigilo nos processos de Infância e Juventude (Comarca de 

Araguaína – nomeia o número deste processo que estaria concluso há mais 

de cinco meses com um Desembargador). Ressalta que os Defensores 

Públicos têm as mesmas prerrogativas do Ministério Público. Aduz 

problema existente na Comarca de Palmas: audiências de conciliação, com 

juízes não togados que exigem a apresentação da contestação na audiência 

em processos de família. Entregou documentos ao CNJ. A Associação dos 

Servidores do Tribunal do Estado de Tocantins, pelo Dr. Acácio Lopes 

Lima, diz que o Tribunal tem atendido as demandas dos servidores na 
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medida do possível. O Sindicato dos Serventuários e Servidores da Justiça, 

na pessoa José Carlos Pereira, afirma que o Estado apresenta deficiências 

de servidores; que a lei orgânica é de 1996; que há grande número de 

servidores cedidos pelos municípios para realizarem os serviços judiciais. 

Reclama da inexistência de cursos de capacitação de servidores. Relata 

situação de assédio moral contra servidores. Queixa-se da existência de 

diferenças substancias no valor da verba de ressarcimento das conduções 

entre os oficiais de 1º Instância e os de 2ª Instância. Aduz que os servidores 

dos cartórios não estão recebendo a gratificação de substituição, quando 

não há titular no cargo substituído. O Senhor Fernando Luís Cardoso 

Bueno relata consideração e apreço a Justiça do Tocantins e de seus 

valorosos juízes, sobretudo, em virtude da falta de recursos. Narra, todavia, 

a existência de representação ao CNJ no ano de 2006, no sentido de 

distribuições dirigidas a desembargadores do Tribunal. O advogado 

interessado declara a prevenção por conexão a um determinado 

Desembargador e o setor de distribuição não analisa adequadamente a 

proposta. O setor faz a distribuição por prevenção e o desembargador dá 

processamento ao recurso. Entende que o magistrado deveria, 

preliminarmente, nestes casos, proferir uma decisão fundamentada. 

Informa que sua manifestação no CNJ ainda não teve desfecho. O Dr. 

Murilo Sodré Miranda, – Advogado - agradece a vinda do CNJ, pois 

somente tal vinda já promoveu a prolação de vários julgamentos. Diz que 

há falta de estrutura, mas em várias comarcas há estrutura mínima. Relata 

que há excesso de prazo para despachos e sentenças em algumas varas. 

Sugere correições gerais pelos magistrados ou pela Corregedoria para 

analisar o andamento dos processos. Relata a questão do protocolo 

integrado no Tribunal, mas que seja estendido às demais comarcas. 

Reclama que cada comarca possui uma forma de recolhimento de custas 

processuais. O senhor João Helder Vilela reconhece o déficit na prestação 
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dos serviços judiciários no Tocantins. Relata caso de empresa que se 

instalou para construir uma usina, há oito anos, sendo que os processos das 

desapropriações ainda não foram julgados. São mais de 400 ações 

distribuídas em três comarcas. Sugere que seja realizado mutirão para o 

julgamento destas ações. Entregou documento ao CNJ. A Associação dos 

Procuradores do Município de Palmas, na pessoa do Dr. Fábio Barbosa 

Chaves, diz que o Município de Palmas tem aproximadamente oito mil 

executivos fiscais ajuizados, os quais deveriam ter mais atenção do Poder 

Judiciário. Relata práticas que trazem prejuízos aos cofres municipais. 

Sugere a criação de Vara Especializada de Executivos Fiscais na Comarca 

de Palmas com a utilização do sistema PROJUDI nesta Vara. O Advogado 

Osvaldo Penna Jr, reclama de dois Magistrados da Comarca de Araguaina: 

Dra. Adalgisa e Dr. Guilbert. Diz que a Dra. Adalgisa não recebe 

advogados. Certa ocasião, o advogado se dirigiu a comarca vizinha, pois a 

Dra. Adalgisa estava de férias e o Dr. Guilbert não se encontrava na 

Comarca. O substituto da Comarca vizinha não aceitou despachar. Foi 

então ao Diretor do Foro que deferiu a penhora em 900 mil contra o Banco 

Bradesco. No dia seguinte, quando o oficial de justiça ia cumprir o 

mandado, disse que não podia, pois o Dr. Guilbert teria telefonado para 

recolher o mandado independentemente de cumprimento. O advogado 

reclamou à Corregedoria Geral de Justiça e ao CNJ. O CNJ encaminhou a 

representação à Corregedoria para apuração. O senhor Eder Barbosa narra 

uma ciranda de retiradas de pauta entre os desembargadores, que já foi 

levada ao conhecimento do CNJ por escrito; o cancelamento de registros 

imobiliários pelo Estado do Tocantins; a existência de 150 processos 

tramitando em Varas Cíveis em Palmas que não se marca sequer audiência 

de conciliação. Aduz a existência de absurdos nas Varas da Fazenda 

Pública de Palmas. Para o encerramento foi dada a palavra, ainda, ao Dr. 

Mozart Valadares que cumprimentou o Min. Gilson Dipp e equipe do CNJ, 
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I - APRESENTAÇÃO: 

Trata-se de relatório dos trabalhos desenvolvidos nas dependências do 

Tribunal de Justiça do Estado de Tocantins, na cidade de Palmas, entre os dias 01 e 03 

de julho, para atender ao contido na Portaria nº 131/2009 do Exmo. Senhor Ministro-

Corregedor Nacional de Justiça  

Os trabalhos consistiram em coleta de dados e subsídios, exame 

documentos e processos administrativos, e verificação empírica das práticas e rotinas de 

trabalho e de instrução de processos, confirmadas através de entrevistas e outros 

achados que se fizeram necessários no decorrer da inspeção. 

As análises focaram questões voltadas para Gestão de Recursos Humanos 

(folha de pagamento, força de trabalho, gratificações e outros), fluxo processual, 

aspectos financeiros e de gestão do Fundo Especial de Modernização do Judiciário - 

FUNJURIS e do Fundo Especial de Compensação da Gratuidade dos Atos do Registro 

Civil de Pessoas Naturais - FUNCIVIL, pagamento de diárias, Licitação e Contratos. 

 

II - METODOLOGIA: 

O desenvolvimento dos trabalhos obedeceu ao estabelecido na Ata de 

Inspeção da Corregedoria Nacional do CNJ, com a análise das práticas administrativas, 

entrevistas e indícios de irregularidades identificados no contexto do TJ/TO e dos 

processos administrativos pertinentes. 

Como metodologia e ferramenta de trabalho foram observados os 

normativos federais e estaduais da matéria, como também a boa prática dos processos 

administrativos para não afastar os princípios insculpidos no Art. 37 da Constituição 

Federal. 

O produto das análises e dos cruzamentos das informações apontou para 

recomendações que visam à boa gestão dos recursos públicos sempre buscando a 

eficiência, aliada a economicidade e legalidade dos atos administrativos. 



 
 Conselho Nacional de Justiça 

Inspeção no Tribunal de Justiça do Estado de Tocantins 
 
 

III – DAS ANÁLISES 

Preliminarmente, cabe registrar que foi encaminhada ao Tribunal, com 

antecedência, a solicitação de um rol de documentos e procedimentos necessários à 

realização dos exames, para que as unidades administrativas providenciassem a tempo o 

material para análise, o que foi prontamente atendido pelas áreas envolvidas. 

 

1 RECURSOS HUMANOS 

1.1 DIÁRIAS 

A concessão de diárias a magistrados e servidores no âmbito do Tribunal 

de Justiça do Estado de Tocantins tem seus valores fixados pelas Resoluções nº 14/2006 

e alterando esta, a Resolução nº 8/2008, fundamentadas nos dispositivos contidos na Lei 

Orgânica daquele estado e Estatuto dos servidores do Estado. 

A amostra analisada foi extraída das relações de beneficiários 

apresentadas pela área de RH, que perceberam essa indenização nos anos de 2008 e 

2009. 

 

ACHADO Nº 01 - Difusão das normas de procedimento administrativo 

Ao se examinarem processos atinentes à concessão de diárias se 

constatou a dispersão das normas reguladoras desses procedimentos, dificultando 

análise consistente da conformidade desses atos. Essa ausência de intercâmbio 

documental para formalização de um mesmo ato, a exemplo da concessão de diária, 

além de comprometer o fluxo processual, inviabiliza o controle dos atos administrativos 

de forma eficiente.  

No exame aleatório de processos de concessão de diárias, foram vistos 

alguns que tramitaram pela área financeira, cuja instrução processual continha 

basicamente a Portaria da Direção Geral ou da Presidência autorizando o deslocamento, 

reconhecimento da dívida (no caso de exercícios anteriores) e as informações referentes 

ao pagamento, retiradas do SIAFEM. Além disso, todas as concessões de diárias de um 
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ano ficam reunidas em um único processo, o que dificulta a localização da 

documentação pretendida. 

 

DETERMINAÇÃO 

O Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no prazo de trinta (30) dias, 

consolidar as normas dos procedimentos administrativos de forma a viabilizar o 

controle e evidenciação dos atos administrativos. No qüinqüídio seguinte deve informar 

à Corregedoria Nacional as providências adotadas.  

 

ACHADO Nº 02 - Falta de documentação que comprove o efetivo deslocamento do 

servidor. 

Não há regulamentação que disponha sobre o procedimento de 

comprovação do efetivo deslocamento do servidor ou magistrado, e em alguns 

processos é impossível até mesmo identificar o meio de transporte utilizado pelo 

magistrado. 

Como conseqüência, não identificamos nos processos analisados 

qualquer comprovação do efetivo deslocamento do beneficiário, em desconformidade 

com a Resolução nº 73 do CNJ. 

 

DETERMINAÇÃO 

O Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no prazo de trinta (30) dias, 

disciplinar a instrução processual da concessão de diárias em consonância com a 

Resolução 73 do Conselho Nacional de Justiça, com especial atenção ao disposto no 

artigo 5º desta norma, que assim reza: 

Art. 5º O magistrado ou servidor que perceber diária está obrigado a 

devolver, no prazo de 5 (cinco) dias do retorno à sede, o comprovante 

do cartão de embarque, de maneira que seja possível verificar a data e 

o horário do deslocamento. 

Parágrafo único. Não sendo possível cumprir a exigência da 

devolução do comprovante do cartão de embarque, por motivo 
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justificado, a comprovação da viagem poderá ser feita por quaisquer 

das seguintes formas: 

I - ata de reunião ou declaração emitida por unidade administrativa, 

no caso de reuniões de Conselhos, de Grupos de Trabalho ou de 

Estudos, de Comissões ou assemelhados, em que conste o nome do 

beneficiário como presente; 

II - declaração emitida por unidade administrativa ou lista de 

presença em eventos, seminários, treinamentos ou assemelhados, em 

que conste o nome do beneficiário como presente; 

III - outra forma definida pelo Tribunal concedente. 

No qüinqüídio seguinte deve informar à Corregedoria Nacional as 

providências adotadas. 

Que seja autuado um processo administrativo para cada magistrado ou 

servidor contendo toda a documentação que refira-se à concessão de diárias, como a 

portaria, informações de pagamento e documentação comprobatória do deslocamento ou 

da participação no evento, dentre outras. 

 

ACHADO Nº 03 - Pagamento de diárias em período posterior ao deslocamento. 

Identificamos casos em que magistrados se deslocam para comarcas do 

interior para desenvolver, em caráter de substituição, as atribuições de outra vara. 

Verificamos que nos processos referentes a esse tipo de deslocamento 

não são raros aqueles nos quais o pagamento da diária é feito posteriormente ao 

deslocamento, acumulando vários períodos passados, inclusive de exercícios anteriores. 

Nos deparamos com um processo em que a portaria de concessão da 

diária foi publicada 2 (dois) anos e meio após o efetivo deslocamento do magistrado. 

 

DETERMINAÇÃO 

Que o TJTO adote as providências necessárias para que os magistrados 

abstenham-se de acumular diárias para solicitação de pagamento posterior, 

principalmente quando referentes a exercícios anteriores, visto que tal procedimento de 

ajuste prejudica a execução orçamentária do Tribunal. 
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O Tribunal deverá incluir na norma de regulamentação previsão para esse 

tipo de deslocamento e estabelecer prazo máximo para requerimento das diárias e, 

ainda, para a retroação do pagamento. 

 

ACHADO Nº 04 - Edição de portarias em datas posteriores aos afastamentos. 

Mediante exame das Portarias editadas pelo Gabinete da Presidência e 

pela Diretoria Geral para concessão de diárias a magistrados e servidores, constatamos 

que algumas portarias foram editadas durante o deslocamento do beneficiário, a 

exemplo das 188/2009, 214/2009, 213/2009, 215/2009. 

Destaque-se que não apenas as portarias foram editadas durante o 

deslocamento, mas também os formulários de AUTORIZAÇÃO DE VIAGEM foram 

assinados nesse período. 

Consideramos esse procedimento inapropriado tendo em vista que a 

Portaria constitui ato motivador do deslocamento, logo se esta portaria é editada 

posteriormente ao início do deslocamento, a indenização deverá ser caracterizada como 

indevida. 

 

DETERMINAÇÃO 

Que o TJTO abstenha-se de autorizar diárias quando o período de 

deslocamento tiver iniciado. A autorização deverá ser prévia. 

Que seja providenciada a devolução dos valores referentes ao 

procedimentos 188/2009, 217/2009, 213/2009 e 215/2009, considerando as necessárias 

correções. 

1.2  PESSOAL MILITAR  

 

ACHADO Nº 05 - Falta de formalização para a cessão de policiais militares para 

prestação de serviços no Judiciário Estadual. 

Em resposta à diligência da equipe de inspeção do CNJ fomos 

informados que os serviços de segurança neste Tribunal e demais Órgãos que compõem 
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os Poderes deste Estado são feitos pela Polícia Militar do Estado sem ônus para o 

Tribunal de Justiça (...) e não há cessão/convênio formal entre o Governo do Estado e 

Tribunal de Justiça. 

Constatamos, portanto, que não há previsão legal para a lotação de 

policiais militares nas dependências do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 

 

DETERMINAÇÃO 

Encaminhamento à Assembléia Legislativa, em 30 dias, de projeto de Lei 

que estabeleça o efetivo e as demais regras referentes ao “convênio” entre Polícia 

Militar do Estado e o Tribunal de Justiça, para acolhimento desses militares em suas 

dependências, sob pena de devolução de todo o efetivo ao Poder Executivo do Estado.  

O instrumento de convênio deverá fixar a lotação dos policiais a serem 

colocados á disposição do TJ, conforme necessidades da Justiça Estadual, respeitando 

as atividades de policiamento ostensivo e a segurança da população. 

1.2.1  DIÁRIAS DOS MILITARES  

 

ACHADO Nº 06 - Afastamento de militar para acompanhar servidor do TJ, sem a 

necessária motivação. 

Nos autos do processo nº 37.363 identificamos, através da Portaria nº 

122/2009, o pagamento de 3 (três) diárias e meia a militar com a finalidade de 

acompanhar o Diretor Geral do Tribunal em viagens a Brasília e Rio de Janeiro para 

visitas ao CNJ, STJ e TJRJ. 

Não visualizamos justificativa plausível para a necessidade do 

deslocamento de um policial militar, mediante pagamento de diária, para acompanhar 

servidores do Tribunal. 

 

DETERMINAÇÃO 
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Que o Tribunal de Justiça de Tocantins abstenha-se de deslocar policiais 

militares para acompanhamento de servidores em viagens de trabalho em que não haja a 

necessidade de escolta ou segurança.  

Recomendamos que os militares sejam afastados de seus postos regulares 

exclusivamente para efetuar a segurança de autoridades do Poder Judiciário do Estado, 

mediante justificativa fundamentada em processo administrativo. 

 

ACHADO Nº 07 - Falta de normativo que discipline o pagamento de diárias a 

militares. 

Não há previsão legal para o pagamento de diárias a militares lotados no 

Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins. 

E segundo informações obtidas de servidores, o valor da diária paga ora 

utiliza-se da tabela do Poder Judiciário, ora do Poder Executivo, sem qualquer respaldo 

legal. 

 

DETERMINAÇÃO 

Inclusão da figura do policial militar como beneficiário na norma 

regulamentadora da concessão de diárias, e limitação desse deslocamento apenas para o 

desempenho de funções estreitamente relacionadas a atividades militares. 

Adequação da tabela de diárias, de forma a contemplar os militares à 

disposição do TJTO. 

 

1.3  ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 

 

ACHADO Nº 08- Unidade de Controle Interno - Desobediência ao Princípio da 

Segregação de Funções. 

Observamos que a Resolução nº 15/2007 do TJTO define as atribuições 

das unidades do Tribunal e a Resolução 06/2004 define as atribuições da Unidade de 
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Controle Interno. Em tais normativos estão previstas as atribuições da unidade de 

Controle Interno, dentre as quais observamos: 

Art. 98 - O controle interno atuará sobre todas as atividades 

administrativas, compreendendo as seguintes áreas: 

I - gestão financeira, orçamentária e contábil, cujo objeto é o controle 

da realização das receitas e das despesas, em conformidade com as 

linhas traçadas pela Administração, sendo realizado por meio dos 

exames dos registros contábeis, análises e interpretações dos 

resultados e disponibilidades econômico-financeiros, da prestação de 

contas de numerários, dos relatórios de cumprimento de metas e de 

gestão; 

O inciso V do art. 99 da Resolução 15/2007 prevê que é competência da 

Diretoria de Controle Interno “analisar a documentação comprobatória da execução 

orçamentária e financeira”. 

Ocorre que, por meio das entrevistas realizadas com os servidores 

responsáveis pela área de Controle Interno, fomos informamos que aquela unidade 

operacionaliza a execução financeira emitindo, inclusive, as respectivas ordens 

bancárias. A força de trabalho da unidade é composta por seis analistas, sendo que dois 

deles são responsáveis, exclusivamente, pelos procedimentos de empenho, liquidação e 

pagamento. 

Além disso, verificamos que o Controle Interno do Tribunal de Justiça do 

Estado do Tocantins se manifesta em todos os procedimentos de pagamento de diárias, 

no qual atesta a conformidade desses com a legislação pertinente, princípios éticos e 

formais. 

Constatamos, portanto, o descumprimento do princípio da segregação de 

função, onde a unidade de controle é responsável pela execução do pagamento, 

mediante conferência do mesmo. 

De acordo com o Princípio da Segregação de Funções, derivado do 

Principio Constitucional da Moralidade Administrativa, nenhum servidor ou seção 

administrativa deve participar ou controlar todas as fases inerentes a uma despesa 

(Empenho - Liquidação - Pagamento), ou seja, cada fase deve, preferencialmente, ser 
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executada por pessoas e setores independentes entre si, possibilitando a realização de 

uma verificação cruzada. 

Posto isso, é inadmissível que o controle interno, unidade responsável 

pela avaliação da gestão, execute atividades inerentes a essa. 

 

DETERMINAÇÃO 

O Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no prazo de trinta (30) dias, 

providenciar para que o seu órgão de Controle Interno não execute procedimentos 

operacionais em atos de gestão dos pagamentos, bem como em qualquer outro ato que 

possa comprometer as atribuições típicas daquela unidade, tudo em conformidade com a 

Resolução 86 do Conselho Nacional de Justiça. 

Deverá, ainda, providenciar a estruturação da unidade de Controle 

Interno, nos termos da citada Resolução nº 86/2009, de forma que tal área realize os 

procedimentos previstos naquela Resolução, em especial as atribuições descritas no § 2º 

do art. 1º. 

1.4  FORÇA DE TRABALHO 

Segundo informações trazidas pelo Departamento de Recursos Humanos, 

o Poder Judiciário Tocantinense conta com uma força de trabalho de 1.324 (mil 

trezentos e vinte e quatro) servidores na 1ª e 2ª Instâncias, entre efetivos, comissionados 

e requisitados. 

 

ACHADO Nº 09 - Nomeação de servidores sem previsão legal. 

Corroboramos com a seguinte assertiva da Divisão de Pessoal, da 

Diretoria de Gestão de Pessoas, quando da apresentação da informação referente ao 

resumo dos cargos efetivos existentes, providos e vagos: 

“Acusamos desencontro no quantitativo dos cargos de Escrevente, 

Oficial de Justiça Avaliador e Escrivão/Escrivão-Secretário, ou seja, 

entre aqueles ocupados efetivamente e o número de vagas constantes 

nos anexos das Leis Complementares 010/199 e 032/2002, e Lei nº. 

2.051/2009 (dispõe sobre a revisão geral da remuneração dos 
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servidores efetivos do Poder Judiciário do Estado do Tocantins e 

altera a Lei nº. 1.604/2005 – PCCS). 

Reforçamos que foram nomeados, excedentes ao quantitativo de vagas 

estabelecido em lei, 46 (quarenta e seis) Oficiais de Justiça Avaliadores e 69 (sessenta e 

nove) Escreventes. 

 

DETERMINAÇÃO 

O Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no prazo de trinta (30) dias, 

prestar informações exatas à Corregedoria Nacional de Justiça sobre a quantidade de 

cargos efetivos criados por lei e o número de cargos preenchidos. 

 

ACHADO Nº 10 - Desobediência à previsão legal quanto à reserva de cargos em 

comissão para servidores efetivos. 

Entre cargos de Direção e Assessoramento Judiciário – DAJ e de 

Assistência Direta ao Judiciário – ADJ, a Lei nº 2.050/2009, define o quantitativo de 

277 (duzentos e setenta e sete) e 235 (duzentos e trinta e cinco), respectivamente, 

totalizando 512 (quinhentos e doze) cargos em comissão no Tribunal de Justiça de 

Tocantins. 

A Lei nº 2.051/2009 assim assevera: 

Art. 3º Fica reservado o quantitativo de 50% (cinqüenta por cento) do 

total dos cargos comissionados de direção e chefia para serem 

preenchidos por servidores efetivos do Poder Judiciário. 

Através de listagem nominal dos servidores disponibilizada à equipe de 

inspeção constatamos a existência de apenas 46 (quarenta e seis) cargos comissionados 

ocupados por servidores efetivos do Tribunal. 

Esse quadro corresponde a menos de 9% (nove por cento) dos cargos em 

comissão ocupados por servidores efetivos. 

Identificou-se, portanto, descumprimento à previsão legal por parte da 

direção do Tribunal de Justiça de Estado de Tocantins no que se refere ao percentual 

destinado de cargos comissionados para ocupação pelos servidores efetivos.  
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DETERMINAÇÃO  

O Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no prazo de sessenta (60) dias, 

adequar o percentual de funcionários comissionados efetivos ao preceituado pela Lei 

Estadual 2051/09, comunicando à Corregedoria Nacional, no qüinqüídio seguinte, o 

adimplemento. 

 

ACHADO Nº 11 - Ausência de previsão de funções de confiança na estrutura 

administrativa do TJTO. 

Constatamos a inexistência de funções de confiança no quadro do 

Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins.  

No quadro de pessoal do Tribunal, as atividades de direção, chefia e 

assessoramento são destinadas exclusivamente aos cargos de provimento em comissão, 

conforme se pode constatar na Lei nº 2.050, de 3 de junho de 2009.  

Sobre a função de confiança, o Estatuto dos Servidores do Estado assim 

dispõe: 

Art. 5º As funções de confiança destinam-se ao desempenho de 

tarefas de chefia e administração ou de elevado grau de 

responsabilidade, criadas e remuneradas por lei, para ocupação 

privativa de servidores efetivos ou estabilizados. 

Conforme disposto no artigo 37 da Constituição Federal, as funções de 

confiança são exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, 

situação essa inexistente no Tribunal de Justiça de Tocantins. 

Essa característica fere a própria previsão do normativo interno, além de 

preterir os servidores de provimento efetivo para o exercício de funções a estes 

exclusivamente destinadas. 

 

DETERMINAÇÃO 

Criação de funções de confiança na estrutura de cargos do Tribunal, em 

cumprimento ao dispositivo constitucional. 
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Ressaltamos que essas funções deverão ser balanceadas com os cargos de 

provimento em comissão, de forma que não haja ônus para o Tribunal. 

 

ACHADO Nº 12 - Cargos em comissão em desenvolvimento de atividades 

operacionais. 

De acordo com o quadro resumo dos cargos efetivos apresentado pelo 

Tribunal, hoje existem 15 (quinze) cargos de MOTORISTA criados por Lei, sendo que 

apenas 7 (sete) desses encontram-se providos, restando vagos 8 (oito) cargos. 

A Lei nº 2.050, de 3/6/2009, atribui ao cargo em comissão de Motorista a 

remuneração do Cargo de Assistência Direta ao Judiciário - ADJ nível 2, enquanto a 

norma anterior, a Lei nº 1.605, de 1/9/2005, atribuía o ADJ-1. Constatamos que o 

servidor de matrícula 352.127, ocupante do cargo de Motorista de Desembargador, 

percebe um vencimento superior aos demais, que à época da Lei anterior correspondia 

ao Cargo de Assistência Direta ao Judiciário – ADJ de nível 5, enquanto o restante 

recebia o de nível 1. 

 

DETERMINAÇÃO 

Informar ao CNJ, no prazo de 30 (trinta) dias, a remuneração percebida 

pelo servidor de matrícula 352.127 após a edição da norma em junho/09, e caso 

constatado valor superior ao ADJ-2, que sejam restituídos aos cofres públicos os valores 

recebidos indevidamente. 

Quanto aos valores percebidos desde a sua admissão em 20/11/2008, 

estes deverão ser calculados pela área de pessoal e devolvidos ao erário como forma de 

adequação à norma vigente à época, correspondente ao ADJ-1. 

Por fim, e considerando que, de acordo com o inciso V do art. 37 da 

Constituição Federal, os cargos em comissão “destinam-se apenas às atribuições de 

direção, chefia e assessoramento”, entendemos que a existência de cargo em comissão 

de motorista fere a norma constitucional. Assim, determinamos providências no sentido 

de que se extingam os cargos em comissão de motorista no prazo de sessenta dias. 

Ressaltamos que, tal cargo, se não for efetivo, deverá ser terceirizado.  



 
 Conselho Nacional de Justiça 

Inspeção no Tribunal de Justiça do Estado de Tocantins 
 

 

1.5  NEPOTISMO 

O Conselho Nacional de Justiça, por meio da Resolução nº 07/2005, 

vedou a prática de nepotismo no âmbito de todos os órgãos do Poder Judiciário e 

caracterizou quais são as práticas que se constituem em nepotismo. 

O Supremo Tribunal Federal, por meio da Súmula vinculante nº 13, 

seguiu critérios já previstos na Resolução nº 07/2005 do CNJ e estendeu a aplicação das 

suas regras aos Poderes Executivo e Legislativo e para o Ministério Público. As 

restrições impostas pela referida Súmula privilegiam os princípios da moralidade e da 

impessoalidade, estabelecidos no caput do art. 37 da Constituição Federal. 

Cabe aqui a reprodução do texto da referida Súmula Vinculante nº 13: 
 

“A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade 

nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo 

de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em 

comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na 

administração pública direta e indireta em qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a 

Constituição Federal”. 

 

ACHADO Nº 13 - Denúncias de nepotismo 

Há indícios de nepotismo entre o servidor de matrícula 197037 com 

Desembargador de matrícula 7372 e também em relação ao servidor matrícula 145651 

com o Desembargador de matrícula 19166. 

 

DETERMINAÇÃO 

O Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no prazo de trinta (30) dias, se 

confirmado o parentesco dos servidores acima identificados com as autoridades, 
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exonerá-los dos cargos em comissão. No qüinqüídio seguinte deve informar à 

Corregedoria Nacional as providências adotadas.  

Deverá providenciar, no mesmo prazo, emissão de declaração de grau de 

parentesco com magistrados, diretores e assessores por todos os ocupantes de cargos de 

provimento em comissão e funções gratificadas no âmbito do Tribunal de Justiça do 

Tocantins.  

1.6  GRATIFICAÇÃO DE PRODUTIVIDADE 

A Gratificação de Produtividade foi instituída pela Lei Estadual nº 1.604, 

de 1º de setembro de 2005, e regulamentada posteriormente pela Resolução nº 

021/2006. 

ACHADO Nº 14 - Pagamento de limite máximo para todos os servidores/ 

Fragilidade no Sistema de Avaliação de Desempenho. 

Tal gratificação é paga no percentual de até 25% (vinte e cinco por cento) 

do vencimento, de acordo com avaliação do cumprimento dos critérios estabelecidos na 

Resolução 21/2006. Mesmo tratando-se de uma gratificação de produtividade, todos os 

servidores recebem-na pelo seu percentual máximo. 

A “avaliação” é quadrimestral, efetuada pela chefia imediata e 

homologada pela mediata, destinada a servidores efetivos, requisitados e 

comissionados. 

A Diretoria de Recursos Humanos dispõe de um Sistema de Avaliação de 

Desempenho criado para registrar as avaliações dos servidores para recebimento da 

gratificação de produtividade. 

Ocorre que essas informações são inseridas no sistema manualmente 

pelos servidores de Recursos Humanos, através de formulários impressos encaminhados 

pelos avaliadores. 

Visualizamos assim uma fragilidade na alimentação do sistema, visto que 

além da inserção manual das informações, as notas da avaliação poderiam ser alteradas 

a qualquer momento, desde que ainda estejam no quadrimestre referente ou não 

encerrado pelo Diretor de Recursos Humanos. 
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Há indício de vício nas informações devido à falta de controle de log nas 

transações, que não registra histórico e responsável por qualquer alteração realizada no 

sistema. 

 

DETERMINAÇÃO 

O Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no prazo de trinta (30) dias, 

informar à Corregedoria Nacional as razões para a uniformidade do pagamento da 

gratificação de produtividade e as providências para a segurança do Sistema de 

Avaliação de Desempenho para que se aumente a confiabilidade das informações ali 

contidas. 

1.7  FOLHA DE PAGAMENTO  

1.7.1  Consignação em folha de pagamento 

Corroborando com os direitos dos trabalhadores esculpidos no artigo 7º 

da Carta Magna, a consignação em folha de pagamento carece de especial atenção, 

como forma de garantir a proteção à remuneração do trabalhador, e assim propiciar a 

melhoria de sua condição social. 

A Resolução nº 13/2008, de 14/10/2008, regulamentou no âmbito do 

Poder Judiciário de Tocantins a consignação na folha de pagamento de magistrados e 

servidores. 

Como limite para as consignações facultativas o artigo 8º da Resolução 

assim determina: 

“I. considerando-se a soma mensal de consignações facultativas e 

compulsórias em folha de pagamento do consignado, os descontos 

não poderão exceder setenta por cento (70%) de sua remuneração, 

deduzidas as vantagens provisórias; 

II. o total das consignações facultativas processadas previstas no art. 

4º desta resolução não poderá exceder a trinta por cento (30%) da 

remuneração mensal fixa co consignado, deduzidas as vantagens 

variáveis e os descontos obrigatórios.” 
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ACHADO Nº 15 - Consignações acima do limite definido em normativo/ 

comprometimento excessivo. 

A análise das folhas de pagamento dos anos de 2008 e 2009, referentes 

aos meses selecionados durante a inspeção, nos permitiu a verificação de situações 

preocupantes relacionadas à remuneração de magistrados do Tribunal de Justiça do 

Tocantins. 

A planilha abaixo demonstra os valores líquidos percebidos pelos 

magistrados que tiveram os dados analisados: 

 Valores líquidos pagos 

Matrícula mar/08 set/08 fev/09 abr/09 Média 

38357 727,39 6.342,97 4.137,03 4.587,54 3.948,73 

5574 5.208,01 13.241,16 13.315,81 13.412,82 11.294,45 

5084 4.527,56 5.305,57 221,35 2.762,29 3.204,19 

19264 8.253,04 11.339,50 9.439,37 9.230,61 9.565,63 

3580 8.489,34 13.261,53 10.435,08 9.878,20 10.516,04 

2093 9.279,92 9.513,53 10.093,76 9.180,05 9.516,82 

18561 14.910,00 13.807,32 13.303,24 13.844,97 13.966,38 

19166 9.567,45 10.158,04 9.390,45 8.888,09 9.501,01 

21578 8.562,69 6.601,77 6.128,49 3.289,18 6.145,53 

23376 11.208,66 10.787,63 9.887,59 9.739,13 10.405,75 

217358 11.826,06 13.019,06 10.464,48 11.663,80 11.743,35 

7372 15.638,87 15.492,66 15.432,70 15.702,85 15.566,77 

 

A partir desse levantamento verificamos que a maioria dos magistrados 

recebe valores líquidos médios menores que 50% (cinquenta por cento) do subsídio. 

Essa situação descumpre o limite de 70% (setenta por cento) estabelecido 

no inciso I do artigo 8º da Resolução nº 13/2008 ao passo que as consignações 

facultativas e compulsórias excederam esse percentual. 

A exemplo, citamos o magistrado de matrícula nº 38357, que no mês de 

março de 2008 teve comprometido 97% (noventa e sete por cento) da sua remuneração 
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e o desembargador de matrícula nº 5084, que recebeu em fevereiro de 2009 apenas 1% 

(um por cento) do seu subsídio. 

A manutenção dessa situação configura, além do descumprimento aos 

dispositivos Constitucionais, uma afronta ao princípio da razoabilidade.  

 

DETERMINAÇÃO  

O Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no prazo de trinta (30) dias, 

apresentar à Corregedoria Nacional de Justiça rol de todos os magistrados e servidores 

que estejam excedendo os limites de desconto em folha, acompanhado de projeção 

temporal de adequação à norma de regência e de informação sobre incorporação de 

consignações facultativas em folha de pagamento, excedentes ao limite, após a edição 

da Resolução 13/08.  

 

DELIBERAÇÃO 

O Conselho Nacional de Justiça encetará estudos para a edição de norma 

reguladora dos descontos facultativos em folha de pagamento de magistrados. 

 

ACHADO Nº 16 - Procedimentos de liberação de consignações - 

autorizações realizadas por servidores de baixo nível hierárquico. 

Com base em entrevistas realizadas com servidores do Tribunal não foi 

possível identificar um processo hierárquico seguro relacionado à execução dos 

descontos mediante consignação em folha de pagamento. Os servidores entrevistados 

relataram que, por vezes, sofrem pressão de magistrados para a liberação de 

consignações acima da margem permitida em norma. 

A operacionalização fica a cargo de servidor de baixo nível hierárquico, 

o que pode ensejar coação por parte de consignatários de hierarquia superior. 

 

DETERMINAÇÃO 

Como forma de impedir a ocorrência de assédio moral junto aos 

servidores hierarquicamente subordinados aos consignatários, determinamos que seja 
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estabelecido procedimento interno que atribua a responsabilidade pela concessão à 

autoridade superior, visando minimizar tal situação. 

2 FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO E APRIMORAMENTO DO 

PODER JUDICIÁRIO - FUNJURIS/TO  

O Fundo Especial de Modernização e Aprimoramento do Poder 

Judiciário - FUNJURIS-TO foi instituído pela Lei 954/1998, que foi alterada pela Lei 

1980/2008. 

A destinação dos recursos do FUNJURIS está definida no art. 1º, incisos 

I a VII da Lei 954/1998. 

 

ACHADO Nº 17 - Dependência do Poder Judiciário em relação ao Poder 

Executivo para movimentação de recursos do Fundo.  

Por meio das diligências e entrevistas realizadas pela equipe de inspeção, 

observou-se que a gestão dos recursos financeiros que ingressam no FUNJURIS é 

realizada pelo Poder Executivo do Estado de Tocantins. Observamos que o Diretor-

Geral do TJTO encaminha ofícios mensalmente à Secretaria de Planejamento do Estado, 

com o intuito de solicitar a liberação de recursos do FUNJURIS para o desenvolvimento 

das atividades do Tribunal. Como exemplo, citamos o Ofício nº 235/2009/DIGER, por 

meio do qual aquele Tribunal solicitou, em agosto de 2009, a liberação de R$1,37 

milhão referente ao excesso de arrecadação do FUNJURIS. 

 

DETERMINAÇÕES 

O Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no prazo de trinta (30) dias 

tomar as providências necessárias à assunção plena da gestão do FUNJURIS, com base 

no art. 3º da Lei nº 954/1998, que dispõe sobre a competência do Presidente do Tribunal 

de Justiça para movimentar os recursos provenientes de receitas do Fundo. No 

qüinqüídio seguinte deve informar à Corregedoria Nacional as providências adotadas. 

Tais alterações deverão levar em consideração as seguintes premissas: 
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- alterações nos procedimentos de arrecadação, de forma que os recursos 

passem a ser creditados em conta aberta em nome do FUNJURIS em instituição 

financeira estatal; 

- utilização da conta exclusivamente para efeito de arrecadação de 

recursos do Fundo; 

- transferência de recursos para a Conta Única do Estado de Tocantins, 

sempre que houver a necessidade de empenho, liquidação e pagamento de uma das 

despesas previstas no art. 1º da Lei 954/1998. A liquidação de despesas deve ser 

realizada exclusivamente por meio da Conta Única do Estado, de forma a manter o 

registro do beneficiário e demais informações históricas. 

 

ACHADO Nº 18 - Ausência de relatórios que possibilitem o acompanhamento da 

arrecadação. 

Por meio da diligência nº 10/2009/CNJ_TJTO, a equipe de inspeção 

solicitou “relatórios demonstrativos da arrecadação, nos anos de 2008 e 2009, por 

cartório e por Comarca”.  

A resposta do TJTO, enviada por meio do Ofício nº 268/2009-DIGER, 

encaminhou, sem maiores esclarecimentos, o relatório denominado “Demonstrativo da 

Arrecadação FUNJURIS - Das Comarcas e Tribunal de Justiça”. Tal documento indica 

a arrecadação mensal de cada Comarca sem, contudo, informar a arrecadação por 

Cartório. Tal relatório confirma a informação já passada em entrevista realizada no 

TJTO, quando a equipe de inspeção foi informada de que o sistema disponibilizado pelo 

Governo do Estado dispõe de relatório apenas por município, não sendo possível 

desdobrar a informação por Cartório. 

 

DETERMINAÇÕES 

O Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no prazo de trinta (30) dias, 

implementar mecanismo de controle da arrecadação do FUNJURIS que possibilite 

controle mensal por unidade arrecadadora. No qüinqüídio seguinte deve informar à 

Corregedoria Nacional as providências adotadas. 
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ACHADO Nº 19 - Ausência de procedimentos de fiscalização da arrecadação do 

FUNJURIS. 

Por meio da diligência nº 10/2009/CNJ_TJTO, a equipe de inspeção 

solicitou “Informações acerca das ações do Tribunal quanto à fiscalização da 

arrecadação do Fundo, com dados acerca das penalidades aplicadas e efetivamente 

cumpridas, ações de auditoria e controle interno realizadas nos anos de 2008 e 2009, nos 

termos do art. 6º da Lei 954/2008”, que dispõe que “O FUNJURIS será fiscalizado pelo 

Tribunal de Contas do Estado, sem prejuízo do controle interno e da auditoria que o 

Poder Judiciário adotar.” 

 Por meio do Ofício nº 268/2009-DIGER, o TJTO encaminhou cópia do 

Mem. 137/2009-CI, por meio do qual aquela unidade informou que “pelo motivo 

escassez de pessoal em nosso quadro, não foram realizadas as ações de auditoria interna 

do ano de 2008 e até a presente data, nos fundos FUNJURIS e FETJ”. 

A partir da resposta da Controladoria Interna do TJTO e, ainda, 

considerando que não recebemos informações que indiquem haver procedimentos de 

fiscalização, controle e penalização referente ao repasse de recursos ao FUNJURIS, 

concluímos que o TJTO não dispõe de procedimentos estruturados visando à 

fiscalização e controle da arrecadação dos recursos do FUNJURIS.  

 

DETERMINAÇÕES 

O Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no prazo de sessenta (60) dias, 

apresentar à Corregedoria Nacional: 

 1) cronograma de auditoria no foro extrajudicial, para a fiscalização da 

arrecadação do FUNJURIS; 

2) ferramentas de Tecnologia da Informação que propiciem controle 

sistêmico da arrecadação do FUNJURIS, de forma a otimizar os recursos existentes no 

Tribunal e direcionar os procedimentos de fiscalização. Nessa linha, recomendamos que 

o TJTO realize pesquisa dentre os Tribunais de Justiça, de forma a identificar 
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procedimentos e sistemas que possam ser compartilhados e otimizados para uso na 

Justiça Estadual de Tocantins. 

 

ACHADO Nº 20 - Aplicação de recursos do FUNJURIS. 

A partir dos relatórios disponibilizados pelo TJTO, elaboramos o quadro 

a seguir, que apresenta um resumo acerca dos recursos arrecadados e investidos pelo 

FUNJURIS nos anos de 2007, 2008 e 2009: 

Ano 
Tribunal de Justiça do Estado de Tocantins 

Comparativo entre Receita Realizada e Despesas  

Despesa 
Receita Realizada (A)  

Empenhada (B) Liquidada 
C  = A - B 

2007 

2.690.770,43 2.262.825,23 1.679.158,05 427.945,20

Despesa 
Receita Realizada (A)  

Empenhada (B) Liquidada 
C = A - B 

2008 

3.572.201,75 2.925.171,00 2.240.829,68 647.030,75

Despesa 
Receita Realizada (A)  

Empenhada (B) Liquidada 
C = A - B 

2009 (1) 

5.178.580,63 3.188.407,86 1.997.255,59 1.990.172,77

Notas:    

(1) Relatório emitido em 04/09/2009.    

Analisando os dados da planilha, verificamos que nos três anos em 

análise houve sobras orçamentárias ao fim do exercício. Tal fato reforça a necessidade 

de que o TJTO obtenha maior nível de maturidade na gestão dos recursos do Fundo, de 

forma a possibilitar a efetiva aplicação dos recursos arrecadados nas ações de 

modernização e aprimoramento do Poder Judiciário do estado. 

 

DETERMINAÇÕES 

Determinamos que o TJTO adote procedimentos que possibilitem 

melhorias nas estimativas de receita do FUNJURIS, de forma que os recursos previstos 
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no planejamento de investimentos possam se aproximar dos valores das receitas 

realizadas. 

 

3 FUNDO ESPECIAL DE COMPENSAÇÃO DA GRATUIDADE DOS 

ATOS DO REGISTRO CIVIL DE PESSOAS NATURAIS - FUNCIVIL. 

A Lei 2.011/2008 instituiu o Fundo Especial de Compensação da 

Gratuidade dos Atos do Registro Civil de Pessoas Naturais - FUNCIVIL.  

 

ACHADO Nº 21 - Gestão de Fundo Público por entidade de direito privado. 

  O art. 4º da Lei 2.011/2008 prevê que “o FUNCIVIL é administrado por 

um Conselho-Gestor, constituído por 5 membros e respectivos suplentes, indicados pela 

diretoria da ANOREG-TO, dentre seus associados.” O inciso I do parágrafo único de tal 

artigo define que cabe ao Conselho-Gestor “exercer o controle da execução 

orçamentário-financeira,do patrimônio (...)”. 

  Por meio das entrevistas com os gestores do TJTO, fomos informados de 

que a operacionalização do Fundo é totalmente realizada por esse Conselho-Gestor, que 

é uma entidade privada e realiza a administração do Fundo, gestão de aplicações 

financeiras, repasses, pagamentos. 

  A equipe de inspeção conclui que a transferência de atribuições do Poder 

Judiciário para a iniciativa privada fere o Princípio da Supremacia do Interesse Público. 

Tal princípio prevê que todas as ações adotadas pelo administrador público devem ter 

como motivação básica a obediência ao interesse da coletividade. Ora, transferir toda a 

gestão de um fundo público para uma entidade privada passa ao largo do atendimento 

do interesse público, já que tal entidade certamente é movida por interesses de um 

determinado grupo e não pelos interesses dos cidadãos Tocantinenses. 

Entendemos, ainda, que o procedimento configura renúncia fiscal, já que 

o órgão privado mantém-se de posse de recursos públicos, independente de se 

identificar sobras nas receitas do FUNCIVIL ao final do exercício financeiro. 

 

ACHADO Nº 22 - Repasse de recursos públicos a entidade de direito privado. 
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O FUNCIVIL tem, dentre as suas destinações, a “contribuição 

confederativa à Associação dos Notários e Registradores do Estado do Tocantins - 

ANOREG equivalente a 1% da arrecadação mensal do FUNCIVIL”. 

  Entendemos que tal previsão legal é absolutamente descabida e fere, mais 

uma vez, os objetivos de um Fundo Público, já que seus recursos estão sendo carreados 

para uma instituição privada. 

 

DETERMINAÇÕES 

O Tribunal de Justiça do Tocantins deve, no prazo de trinta (30) dias: 

1) apresentar à Corregedoria Nacional a contabilidade mensal do 

FUNCIVIL desde a sua instituição, demonstrando minudentemente a arrecadação e 

destinação dos recursos; 

2) encaminhar à Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins projeto 

de Lei que regule o FUNCIVIL em conformidade com o interesse público. 

 

4 OBRAS 

 

ACHADO Nº 23 - Exigência de documento de habilitação não previsto na Lei 

8.666/93. 

Proc 00475/2000 Fórum de Pedro Afonso 

Edital TP 099/2000 DOP 

 O edital exigiu: “atestado fornecido pela Diretoria de Obras Públicas 

que o Responsável Técnico pela empresa tenha visitado e tomado conhecimento do 

local dos serviços objeto desta licitação e se inteirado de todas as condições que possa 

orientar a elaboração completa da proposta;” 

 Determinou um dia e horário para que a tal visita fosse realizada. E, ainda 

que fosse feita pelo Responsável Técnico pela empresa. 

 Além de o tal atestado não ter previsão legal é muito restritivo ao 

determinar e precisar quem deva comparecer ao local. 
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 Exclusivamente quanto a esse aspecto, o fato é que a Construtora, além 

do responsável técnico, pode contar com outros profissionais que poderiam cumprir a 

incumbência. 

 A forma concebida para a obtenção do documento também cria 

dificuldades à licitante tanto pelo local da obra, quanto pelo dia estabelecido, como pela 

pessoa selecionada. Tudo isso serve de desestimular a participação no certame. 

 Por outro lado proporciona o encontro das licitantes antes da licitação. 

Isso tende a promover algum tipo de acerto para facilitar a competição. 

 Afora isso, a exigência não tem respaldo legal. A Lei Nacional de 

Licitações e Contratos nesse sentido preconiza: 

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-

á a: 

............................... 

        III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que 

recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou 

conhecimento de todas as informações e das condições locais para 

o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

  Ao contrário da formulação do Edital, a Lei busca apenas que a licitante 

indique que recebeu todo o material necessário para o orçamento da obra. Isso para que 

não venha em outro momento alegar falhas em virtude da falta de informações. 

  E, se a Administração exigir, deve a licitante declarar que tomou 

conhecimento de todas as informações e das condições locais para a execução da obra. 

Assim a empresa assegura à Administração o pleno conhecimento dos fatores 

envolvidos para que possa participar com segurança no certame. 

  Além do mais compete à licitante declarar que tomou conhecimento das 

informações e não à Administração atestar o fato. 

  A mesma impropriedade foi constatada nos procedimentos abaixo: 

Proc. 36285/2007 

Pregão Presencial nº 30/2007 

Contrato 02/2008 
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Limpeza, conservação e serviços gerais Fórum de Paraíso do Tocantins 

Declaração fornecida pela diretoria do Fórum da Comarca de Paraíso do 

Tocantins. 

Proc. 36555 

Pregão Presencial nº 041/2007 

Limpeza, conservação e serviços gerais do TJTO, Corregedoria-Geral, 

Fórum Juizados Especiais em Palmas 

Declaração de vistoria fornecida pela Diretoria Administrativa do TJTO 

 

DETERMINAÇÃO 

  Que a administração do TJTO se abstenha de exigir das licitantes a 

apresentação de atestados sem respaldo legal. 

 

ACHADO Nº 24 - Exigências impertinentes 

Proc 00475/2000 Fórum de Pedro Afonso 

Edital TP 099/2000 DOP 

Atribuição de responsabilidades a empregados da empresa 

Proc 34788/2004 Fórum de Dianópolis 

Edital Concorrência 024/2004 

  “A participante deverá credenciar Engenheiro Civil para visitação, 

responsabilizando-se este pela indicação dos dados técnicos para elaboração da proposta 

a ser apresentada”. 

  Como se vê, esse tipo de exigência não cabe no Edital. Parece ser coisa 

simples. Entretanto, pode por um pequeno detalhe gerar o descumprimento de obrigação 

editalícia ou criar dificuldades para o atendimento das licitantes. 

  O que acontece, na prática, é licitantes exigirem o cumprimento integral 

do edital e obterem a desclassificação da licitante que por alguma razão deixou de 

atender esse requisito. 

  Tenha-se em conta que são condições de conduta administrativa da 

empresa que a lei não autoriza a cobrar. 
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DETERMINAÇÃO 

  O Edital deve se restringir ao que determina a Lei. 

 

ACHADO Nº 25 - Exigências inapropriadas quanto à qualificação técnica. 

Proc 34788/2004 Fórum de Dianópolis 

Edital Concorrência 024/2004 

Ar condicionado tipo Split 

Cobertura metálica 

  Constam exigências simplórias que nem sempre avaliam a capacidade 

técnica para a execução da obra. 

 Os requisitos que determinam tipo de equipamento ou serviço quase 

sempre dizem respeito a itens destinados à subcontratação. 

 Pode ocorrer de empresas com capacidade técnica mais que suficientes 

para realizar a obra não tenham instalado o tipo de equipamento ou realizado o serviço 

que foi solicitado. Muitas vezes bem mais simples e quase sempre realizados por 

terceiros. Não dizem respeito à obra propriamente dita. 

 Esse tipo de exigência não afere a capacidade técnica para a execução da 

obra. 

 

DETERMINAÇÃO 

  Os editais devem solicitar comprovação de que a licitante tem capacidade 

de executar a obra. 

 Dos itens destinados à subcontratação deve-se exigir a responsabilidade 

solidária com o instalador ou prestador dos serviços. 

 

ACHADO Nº 26 - Exigências incompatíveis quanto à qualificação econômico-

financeira. 

Proc 00475/2000 Fórum de Pedro Afonso 

Edital TP 099/2000 DOP 
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O Edital determinou como exigência para qualificação Índice de 

Liquidez Corrente ≥ 1,50; Índice de Liquidez Geral ≥ 2,00 e Grau de Endividamento ≤ 

0,50. 

Os Índices de Liquidez revela quanto a empresa dispõe para pagar o que 

deve. 

A exigência do Edital obriga à licitante dispor de R$ 1,50 para pagar 

cada R$ 1 que deva, segundo a metodologia da liquidez corrente. 

Pela sistemática da liquidez geral a empresa tem que possuir R$2,00 para 

R$1,00 que deva. 

Por sua vez o endividamento da empresa só é permitido de ser de R$0,50 

para cada R$1,00 que tenha que pagar. 

Compreende-se que quanto menor o índice de endividamento melhor é a 

situação da empresa. Tanto é assim que o índice acima de 1 indica insolvência da 

empresa. 

Entretanto, os índices contábeis são analisados em conjunto. Assim uma 

empresa que apresente excelentes índices de liquidez e capital suficiente para atender a 

determinação legal certamente oferece condições econômico-financeiras para cumprir o 

contrato. 

Dessa maneira, os índices exigidos foram elevados. Isso, aliado a outros 

requisitos do edital restringiu a participação no certame. 

Os índices geralmente utilizados e recomendados pela contabilidade são 

1. 

A lei 8.666/93 prescreve a justificativa para quando for adotado índices 

diferentes, como se vê:  

Art. 31.  A documentação relativa à qualificação econômico-

financeira limitar-se-á a: 

............. 

        § 5o  A comprovação de boa situação financeira da empresa 

será feita de forma objetiva, através do cálculo de índices 
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contábeis previstos no edital e devidamente justificados no 

processo administrativo da licitação que tenha dado início ao 

certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores não 

usualmente adotados para correta avaliação de situação financeira 

suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação. 

(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Entretanto, a exigência de índices da magnitude indicada no Edital pode 

ser utilizada, desde que devidamente fundamentada e justificada, como determina a Lei 

de Licitações. 

  Depois de estudos realizados com base científica e, levando em 

consideração as realidades locais, pôde-se encontrar índices de maior segurança que 1, 

conforme segue: 

  BAHIA 

(www.sinduscon-ba.com.br/docs/Edital) 

  Índice de liquidez corrente ≥1,5 

  Índice de endividamento geral≤0,60 

MINAS GERAIS 

(www.deop.mg.gov.br/downloads/editais/CO.OO1) 

  Índice de liquidez corrente ≥1,5 

  Índice de endividamento geral ≤1,0 

  Contudo, a Lei 8.666/93 exige que a adoção de índice diferente do 

normal (índice contábil = 1) deva ser devidamente justificada. 

  Além de tudo, constatamos o descumprimento do art. 37, inciso XXI da 

Constituição Federal abaixo transcrito: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

....omissis.... 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8883.htm#art31�5
http://www.sinduscon-ba.com.br/docs/Edital
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc19.htm#art37
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XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 

da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 

técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações. (Regulamento) 

  A mesma impropriedade foi constatada nos seguintes procedimentos: 

Proc 35410/2007 Limpeza e Serviços Gerais – Fórum Itacajá 

Edital Pregão Presencial nº027/2007 

Proc. 36285/2007 

Pregão Presencial nº 30/2007 

Contrato 02/2008 

Limpeza, conservação e serviços gerais Fórum de Paraíso do Tocantins 

Índice de liquidez corrente > 1,2 

Índice de liquidez geral > 1,2 

Proc. 36555 

Pregão Presencial nº 041/2007 

Limpeza, conservação e serviços gerais do TJTO, Corregedoria-Geral, 

Fórum Juizados Especiais em Palmas 

 

DETERMINAÇÃO 

Observar os termos do inciso XXI do art. 37 da CF/1988 e do art. 31, §5º 

da Lei 8.666/93, exigindo-se índices contábeis igual a 1. Se for imprescindível a 

aplicação de índices mais seguros que sejam devidamente justificados. 

 

ACHADO Nº 27 - Falta de planilha detalhada nos seguintes procedimentos: 

Proc 00475/2000 Fórum de Pedro Afonso 

Edital TP 099/2000 DOP 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm
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Proc 34788/2004 Fórum de Dianópolis 

Edital Concorrência 024/2004 

  A planilha acostada ao edital constitui-se apenas numa relação de preços. 

Não há detalhamento dos encargos sociais e do BDI de 15%. 

 A planilha detalhada deve conter, no mínimo, as composições de custos 

dos preços unitários de materiais, equipamentos, devendo evidenciar a mão-de-obra, a 

incidência de encargos sociais e previdenciários e a composição do BDI – Benefícios e 

Despesas Indiretas. 

Esses requisitos são muito importantes para a apreciação de todos os 

custos. 

Além do mais é obrigação prevista na Lei das Licitações e Contratos 

como indica o item abaixo: 

Art. 7o  As licitações para a execução de obras e para a 

prestação de serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em 

particular, à seguinte seqüência: 

(...) 

§ 2o  As obras e os serviços somente poderão ser licitados 

quando: 

I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente 

e disponível para exame dos interessados em participar do 

processo licitatório; 

II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a 

composição de todos os seus custos unitários;  

 

DETERMINAÇÃO 

 

Fazer constar dos editais planilhas detalhadas com preços, unitários e 

globais com separação de materiais e mão de obra e com o detalhamento dos encargos 

sociais e do BDI. 
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ACHADO Nº 28 - Julgamento sem respaldo legal. Preço elevado. 

Proc 00475/2000 Fórum de Pedro Afonso 

Edital TP 099/2000 DOP 

  A Lei de Licitações determina que as obras e os serviços somente 

poderão ser licitados quando existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a 

composição de todos os seus custos unitários (art. 7º,§  2º,I). 

  Habitualmente a Administração e os ornamentistas elaboram essas 

planilhas com certa margem de segurança. É uma folga para compensar alguma 

incerteza. 

  Mesmo assim, em virtude do tempo decorrido entre a elaboração da 

planilha e a realização da licitação em que possa ter havido modificações anormais em 

alguns preços utiliza-se o recurso de se fixar valor máximo permitido na licitação. 

  É isso o que prescreve o artigo abaixo da Lei 8.666/93: 

Art. 40.  O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em 

série anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a 

modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a 

menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora 

para recebimento da documentação e proposta, bem como para 

início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, 

o seguinte: 

........................... 

VII - critério para julgamento, com disposições claras e 

parâmetros objetivos; 

.......................... 

X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, 

conforme o caso, permitida a fixação de preços máximos e 

vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 

faixas de variação em relação a preços de referência, 

ressalvado o dispossto nos parágrafos 1º e 2º  do art. 48; 

(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9648cons.htm#art40x.
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  O edital, em vez de seguir a Lei, adotou critério subjetivo e temerário ao 

consignar: “Será considerada vencedora desta licitação a proposta que apresentar o 

MENOR PREÇO GLOBAL, julgado exeqüível e compatível com os preços de 

mercado.” 

  Via de regra as licitantes comparecem aos certames com preços abaixo 

da planilha posta no Edital. 

  Algumas vezes praticam preços tão baixos que podem levar à 

inexeqüibilidade da Obra. Para se precaver dessas situações a Lei das Licitações fixou 

critérios para desclassificar as propostas com preços muito baixos no artigo abaixo: 

Art. 48.  Serão desclassificadas: 

I - as propostas que não atendam às exigências do ato 

convocatório da licitação; 

II - propostas com valor global superior ao limite 

estabelecido ou com preços manifestamente inexeqüiveis, 

assim considerados aqueles que não venham a ter 

demonstrada sua viabilidade através de documentação 

que comprove que os custos dos insumos são coerentes 

com os de mercado e que os coeficientes de produtividade 

são compatíveis com a execução do objeto do contrato, 

condições estas necessariamente especificadas no ato 

convocatório da licitação. (Redação dada pela Lei nº 

8.883, de 1994) 

§ 1º  Para os efeitos do disposto no inciso II deste artigo 

consideram-se manifestamente inexeqüíveis, no caso de 

licitações de menor preço para obras e serviços de 

engenharia, as propostas cujos valores sejam inferiores a 

70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:  

(Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8883.htm#art48ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8883.htm#art48ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9648cons.htm#art48�1
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a) média aritmética dos valores das propostas superiores 

a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado pela 

administração, ou (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

b) valor orçado pela administração. (Incluído pela Lei nº 

9.648, de 1998) 

§ 2º Dos licitantes classificados na forma do parágrafo 

anterior cujo valor global da proposta for inferior a 80% 

(oitenta por cento) do menor valor a que se referem as 

alíneas "a" e "b", será exigida, para a assinatura do 

contrato, prestação de garantia adicional, dentre as 

modalidades previstas no § 1º do art. 56, igual a diferença 

entre o valor resultante do parágrafo anterior e o valor da 

correspondente proposta. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 

1998) 

§ 3º Quando todos os licitantes forem inabilitados ou 

todas as propostas forem desclassificadas, a 

administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 

oito dias úteis para a apresentação de nova documentação 

ou de outras propostas escoimadas das causas referidas 

neste artigo, facultada, no caso de convite, a redução 

deste prazo para três dias úteis. (Incluído pela Lei nº 

9.648, de 1998). 

  Como se vê, quando todas as concorrentes apresentam preços superiores 

aos previstos a Administração deve pedir novas propostas. Isso não aconteceu. O Edital 

estabeleceu regras em desacordo com a Lei. 

  Ocorreu de todas as propostas terem preços superiores ao previsto. 

Entretanto a área técnica pode se manifestar em escrito de punho com o seguinte teor: 

Parecer 

Sr. Presidente, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9648cons.htm#art48�1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9648cons.htm#art48�1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9648cons.htm#art48�1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9648cons.htm#art48�2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9648cons.htm#art48�2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9648cons.htm#art48�3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9648cons.htm#art48�3
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Em análise a planilha da empresa vencedora nota-se um 

acréscimo de 1% nos custos unitários e o BDI apresentado foi de 28%. 

Assim o custo total da obra fica 13,53% superior ao desta Secretaria. 

Portanto essa taxa encontra-se dentro de uma faixa aceitável. 

Palmas, 01/06/00 

[Assinatura] 

[Carimbo] 

Engº José Umbelino Pires P. Neto 

Coordenador de Orçamento CREA 2674/D-GO 

SEINF / DOP 

 

  Por fim a construção do fórum de Pedro Afonso foi contratada por 

R$ 577.311,33 em junho de 2000. 

  Verifica-se o preço inclui os serviços abaixo, considerados fora do CUB 

(Custo Unitário Básico): 

  Água pluvial     R$  2.527,89 

  Rede de incêndio    R$    879,05 

  Rede lógica     R$  1.351,83 

  Serviços complementares  R$  8.085,40 

  Urbanização     R$  7.358,95 

  Total dos serviços extra  R$ 20.203,12 

  Disso resulta que o valor da obra em si foi de R$ 557.108,20 Como a 

área construída foi de 739,30 m2, a obra ficou na razão de R$753,56/m2 ao preço da 

época. 

  Verifica-se que o valor da construção civil subiu 105,44%, conforme a 

variação do INCC no período de janeiro de 2000 (data do orçamento da obra) até agosto 
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de 2009. O que significa dizer que o preço do m2 da construção corrigido por esse índice 

é de R$ 1.548,11. 

O ocorre que em agosto de 2009 o m2 de construção chegou a apenas 

R$ 1.022,56, conforme publicação do SINDUSCON - MA. Incluindo-se BDI de 30% a 

obra deveria ter o preço atualizado para R$ 1.329,33. 

Com esse dado pode-se inferir que a obra foi contratada por 16,46% 

acima do valor de mercado. 

O mesmo ocorreu na construção do Fórum de Dianópolis - Edital 

Concorrência 024/2004 em a obra foi adjudicada por 15,49% além do preço previsto 

para a licitação. 

 

DETERMINAÇÃO 

 

Elaborar editais conforme a lei. Abster-se de indicar índices contábeis 

diferentes de 1. Indicar critérios objetivos de julgamento, sob o pena de que a 

contratação ocorra acima do valor de mercado ou do valor máximo estimado pela 

administração. 

 

ACHADO Nº 29 - Impacto ambiental 

 

  Não raras vezes obras públicas são embargadas por questões ambientais. 

  Outras vezes ocorrem dificuldades para obtenção de alvará para 

construção em razão de descumprimento da legislação. 

  Apesar de haver determinação legal para observância dessa precaução 

não há providências nesse sentido. 

  A prescrição está clara no artigo seguinte da Lei de Licitações 

Art. 12. Nos projetos básicos e projetos executivos de obras e 

serviços serão considerados principalmente os seguintes 

requisitos: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

...................... 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8883.htm#art12
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VI - adoção das normas técnicas, de saúde e de segurança do 

trabalho adequadas; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 

1994) 

VII - impacto ambiental.  

 

DETERMINAÇÃO 

  Fazer constar do projeto básico o estudo de impacto ambiental e o estudo 

de adequação às normas para edificações. 

 

5 SERVIÇOS TERCEIRIZADOS 

 

ACHADO Nº 30 - Falta de detalhamento de custos nas planilhas 

Proc 35410/2007 Limpeza e Serviços Gerais – Fórum Itacajá 

Edital Pregão Presencial nº027/2007 

  As propostas das licitantes não contêm o detalhamento dos custos como 

prescreve a Lei de Licitação, tendo como parâmetro normativo federal para contratação 

de serviços. 

  É imprescindível elaborar a memória dos cálculos. Só assim pode-se 

verificar como se chegou aos valores lançados nas planilhas. 

  Além disso, esses dados são de suma importância para o cálculo das 

repactuações. Notou-se na repactuação levada a efeito em março de 2008 para os 

serviços terceirizados no Fórum de Itacajá, revisões absurdas dos preços dos insumos. 

Alguns foram excessivamente majorados, enquanto outros foram até diminuídos. O fato 

é que não se sabe dos índices aplicados. 

  Todos os insumos deve ser detalhados. 

 Além dos insumos da mão-de-obra (vale alimentação, vale transporte, 

uniforme,...) há os insumos do serviço que se constituem em: 

Materiais de consumo 

Materiais de limpeza 

Utensílios  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8883.htm#art12vi
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8883.htm#art12vi
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Equipamentos 

Tornou-se costume distribuir estes gastos pela quantidade de postos de 

trabalho. Apesar de ser possível na contratação, o manejo da planilha exige atenção 

especial quando houver acréscimos ou supressões na quantidade de empregados. 

Permanentemente essa distribuição tem que ser revista para que não haja alteração do 

valor total dos insumos. 

É interessante destacar o valor mensal desse item ao qual se deve 

acrescentar o BDI. Desvincula-se, dessa maneira do quantitativo de postos de trabalho. 

Outro aspecto que merece cuidado é a verificação dos insumos realmente 

utilizados na execução do contrato. 

Os materiais de consumo e os de limpeza têm consumo com o imediato 

uso. Usualmente calcula-se o consumo para o ano e divide-se por 12 para se encontrar o 

consumo mensal. 

Já a duração de utensílios e equipamentos ultrapassa um ano e em muitos 

casos excede o prazo total do contrato – cinco anos. 

Muitas vezes se utiliza a tabela de depreciação contábil expedida pela 

Secretaria da Receita Federal. Esse instrumento não é totalmente adequado para o 

reconhecimento da efetiva aplicação dos custos no contrato. Até mesmo porque não 

leva em consideração o valor residual ao término da prestação dos serviços. 

Pode-se construir uma tabela básica para os diversos tipos utensílios e 

equipamentos. Há utensílios com diferentes tempos de vida útil. Cada caso de ser visto 

isoladamente e atribuir-se o valor mais adequado. 

Percebe-se facilmente que uma escada dura mais que um carrinho de mão 

ou um balde utilizado nos serviços de limpeza. 

  Assim, a tabela abaixo é meramente sugestiva e orientativa.   

Tipo Duração 

Percentual 

utilização 

mensal 

Percentual 

manutenção 

regularização 

Percentual 

total 

mensal 

Consumo e limpeza 12 meses 8,33%  8,33% 

Utensílios 24 meses 4,17%   4,17% 
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Móveis 72 meses 1,39%   1,39% 

Equipamentos 60 meses 1,67% 1,00% 2,67% 

Veículos (*) 
100 

meses 
1,00% 1,25% 2,25% 

(*)   IPVA 3%,    Seguro 3%,    Manutenção    1,75%,    Combustível 7,25% 

 A mesma impropriedade foi constatada no seguinte procedimento: 

Proc. 36285/2007 

Pregão Presencial nº 30/2007 

Contrato 02/2008 

Limpeza, conservação e serviços gerais Fórum de Paraíso do Tocantins 

Proc. 36555 

Pregão Presencial nº 041/2007 

Limpeza, conservação e serviços gerais do TJTO, Corregedoria-Geral, 

Fórum Juizados Especiais em Palmas 

 

DETERMINAÇÃO 

As propostas das licitantes devem detalhar todos os custos que formam a 

planilha dos preços, com vistas a orientar corretamente os estudos para uma possível 

repactuação dos preços avençados. 

 

ACHADO Nº 31 - BDI muito elevado.  

Proc 35410/2007 Limpeza e Serviços Gerais – Fórum Itacajá 

Edital Pregão Presencial nº027/2007. 

  A empresa contratada para execução dos serviços terceirizados para o 

Fórum de Itacajá apresentou altos percentuais para os itens formadores do BDI, a saber: 

BDI Fórum de Itacajá 

Despesas administrativas 12,00% 

Lucro 10,50% 
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ISS sobre o faturamento  5,00% 

IR sobe o faturamento  1,20% 

COFINS faturamento  7,60% 

PIS sobre o faturamento  1,65% 

CSLL  1,00% 

Total 38,95% 

  Além do valor do BDI muito elevado a planilha consigna valores para os 

tributos do lucro. Isso contraria Decisão do TCU, como mencionamos a seguir. 

 

RECOMENDAÇÃO PARA COMPOSIÇÃO DE BDI DE SERVIÇOS 

TERCEIRIZADOS 

Apresentação das planilhas sem os tributos sobre o lucro (CSLL e IRPJ). 

Adotando como parâmetro o estudo e decisão contidos no Acórdão 

325/2007 do Tribunal de Contas da União recomenda que “... os tributos IRPJ e CSLL 

não devem integrar o cálculo do LDI, nem tampouco a planilha de custo direto, por se 

constituírem em tributos de natureza direta e personalística, que oneram pessoalmente 

o contratado, não devendo ser repassado à contratante;...” 

Dessa maneira orientamos que o cálculo do BDI seja feito sem a 

composição do IRPJ e da CSLL. 

  Esclarecemos que BDI é a sigla para Bonificações (ou Benefícios) e 

Despesas Indiretas. O Tribunal de Contas da União menciona na Decisão 255/1999 – 

TCU – 1ª Câmara “o BDI é definido como um percentual aplicado sobre o custo direto 

para chegar ao preço de venda a ser apresentado ao cliente”. 

  Algumas vezes encontra-se a denominação LDI – Lucro e Despesas 

Indiretas. 

 Esse percentual visa estimar, o mais próximo possível da realidade, 

aqueles custos que não possuem relação direta com a execução do serviço, por 
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exemplo, os custos de manutenção do escritório da empresa, assim como os tributos 

incidentes sobre o faturamento da empresa e o próprio lucro do negócio. 

 O BDI é composto por Lucro Bruto, Despesas Administrativas e 

Tributos, conforme demonstra o quadro abaixo: 

Demais componentes 

LUCRO BRUTO DESPESAS ADMINISTRATIVAS 
TRIBUTOS 

Lucro Líquido PIS 

IRPJ COFINS 

CSLL 

Funcionamento e administração da sede, 

pessoal administrativo, supervisão de 

serviços, seguro, etc. ISS 

 Originalmente utilizada nos orçamentos de obras de construção civil, a 

aplicação desse conceito tem sido ampliada para outros serviços. Tem também 

aplicação nos serviços terceirizados. 

 Para determinação do preço final o BDI deve ser aplicado sobre os 

custos diretos: remuneração, insumos da mão-de-obra e insumos do serviço. O 

detalhamento destes itens consta na IN 02 – SLTI/MPOG 

A fórmula para cálculo do BDI ajustada para serviços normalmente 

adotada é: 

(100%+Lucro Bruto)x(100%+Desp Administrativas) 
BDI = 

(100% - Tributos) 
- 100% 

  Pretende-se estipular o BDI máximo de 30% para as empresas 

participantes nas licitações de serviços terceirizados.  

  Inicia-se com breve comentário sobre os componentes Despesas 

Administrativas, Lucro e Tributos. 

Despesas Administrativas são um percentual destinado a suprir gastos 

gerais que a empresa efetua com a sua administração, tais como: aluguel da sede, 

salários dos funcionários da sede, material de expediente, entre outros. 

A In-02/2008 SLTI/MPOG define: 

DESPESAS OPERACIONAIS ADMINISTRATIVAS são os custos 

indiretos envolvidos na execução contratual decorrentes dos gastos da contratada com 
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sua estrutura administrativa, organizacional e gerenciamento de seus contratos, 

calculados mediante incidência de um percentual sobre o somatório da remuneração, 

encargos sociais e trabalhistas, insumos de mão-de-obra e insumos diversos, tais como 

as despesas relativas a: 

a) funcionamento e manutenção da sede, tais como aluguel, água, luz, 

telefone, o Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU, dentre outros; 

b) pessoal administrativo; 

c) material e equipamentos de escritório; 

d) supervisão de serviços; e 

e) seguros. 

Despesas Administrativas – máximo admitido 5% 

  Faz-se necessária a seleção de um percentual máximo fim de que se 

possa estimar razoavelmente esse dispêndio. 

Em decorrência de pesquisa e da praxe do mercado fixa-se o percentual 

máximo para as despesas administrativas em 5% incidentes sobre os custos diretos. 

  A planilha a seguir apresenta alguns dos percentuais utilizados para esse 

fim para alguns tipos de serviços. 

Percentuais de Despesas Administrativas 

Serviços de Limpeza, Asseio e Conservação Predial 

 Governo do Estado de São Paulo 
5,81% 

Serviços de Vigilância/Segurança Patrimonial 

Governo do Estado de São Paulo 
6,62% 

Serviços de Vigilância Armada/Desarmada 

AUDIN/MPU 
4,38% 

Serviços de Limpeza e Conservação 

AUDIN/MPU 
4,38% 

Serviços Terceirizados 

Editais CNJ 
5,00% 

Serviços Terceirizados 5,00% 
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Editais TSE 

 

Definição do Presente Estudo  

 

5,00% 

 Para abarcar as diversas áreas a que será aplicado esse percentual, 

considera-se aceitável e define-se o percentual máximo de 5,00% para as Despesas 

Administrativas, incidente sobre os custos diretos. 

Lucro Bruto 

  O Lucro Bruto máximo a ser admitido é de 7,25% para as empresas do 

Lucro Real, de 13,00% para as empresas do Lucro Presumido e de 14,00% para as 

empresas participantes do SIMPLES. 

Determinaram-se esses patamares para cada tipo de regime tributário 

com a finalidade de uniformizar o BDI máximo em 30%. 

Deve-se atentar que os percentuais de lucro mais elevados definidos para 

as empresas que operam pelo lucro presumido e SIMPLES deve-se ao fato de que o 

lucro bruto praticado por essas empresas deve embutir os custos dos tributos do lucro. 

Atente-se que as empresas do regime de Lucro Real pagam os tributos 

sobre o lucro apurado. Já as empresas do Lucro Presumido e do SIMPLES são taxadas 

por percentual da Receita Bruta pré-definidos por Lei. Isso independe do lucro que de 

fato venham auferir. 

Por essa razão o Lucro Bruto destas empresas apresenta percentuais mais 

elevados para incluírem os tributos do lucro. 

 Vale salientar que os percentuais de lucro agora estabelecidos para as 

empresas de Lucro Bruto situa-se entre os valores praticados em Editais de licitação 

para serviços terceirizados por diversos Órgãos da Administração Pública, conforme se 

observa na pesquisa abaixo: 

Percentuais de Lucro Bruto empresas do Lucro Real 

Serviços de Limpeza, Asseio e Conservação Predial 

 Governo do Estado de São Paulo 
7,20% 
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Serviços de Vigilância/Segurança Patrimonial 

Governo do Estado de São Paulo 
7,20% 

  

Editais de Licitação 

TSE 
7,00% 

  

Serviços de Limpeza e Conservação 

AUDIN/MPU 
6,81% 

  

Serviços de Vigilância Armada/Desarmada 

AUDIN/MPU 
11,33% 

  

Percentual Médio nas Contratações do STF 

22 contratos entre 2004 e 2007 
6,33% 

  

Definição do Presente Estudo  

Empresas do Lucro Real 
7,25% 

  Evidentemente o Lucro Bruto inclui os tributos do Lucro: IRPJ – 

Imposto de Renda Pessoa Jurídica e CSLL – Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido. 

  Isso está conforme o Acórdão 325/2007 que recomenda “... os tributos 

IRPJ e CSLL não devem integrar o cálculo do LDI, nem tampouco a planilha de custo 

direto, por se constituírem em tributos de natureza direta e personalística, que oneram 

pessoalmente o contratado, não devendo ser repassado à contratante;...” 

  Efetivamente, há de se notar que as empresas que operam com lucro 

real têm os tributos incidentes sobre o lucro apurado. Dessa forma, se obtiverem 

pequenos lucros praticamente inexistem impostos do lucro a serem pagos. 

Compreensível que possam participar nas licitações com o menor lucro que lhes 

interessem, sem qualquer limitação. 
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  Já as empresas que se enquadram no lucro presumido pagam tributos 

como se o lucro fosse sempre de 32% da Receita Bruta. As alíquotas aplicadas são de 

15% para IRPJ e 9% para a CSLL. Em outros termos os tributos do lucro representam 

7,68% da fatura e deve estar incluído no lucro bruto. 

  Para as empresas do SIMPLES dependendo do faturamento anual o total 

dos tributos pode chegar a 16,85% do faturamento aí incluído o ISS.  

Assim as empresas que operam pelo lucro presumido ou pelo SIMPLES 

devem prever nas licitações lucro bruto capaz de, pelo menos, absorver os custos 

referentes aos tributos do lucro, conforme demonstram os quadros abaixo: 

Tributos sobre o lucro - LUCRO PRESUMIDO 

Tributo Alíquota Receita Bruta Incidência 

IRPJ 15,00% 32,00% 4,80% 

CSLL 9,00% 32,00% 2,88% 

Tributos do lucro sobre o faturamento 7,68% 

 

Tributos sobre o lucro SIMPLES última faixa de faturamento 

Tributo Incidência 

IRPJ  5,51% 

CSLL  2,36% 

Tributos do lucro sobre o faturamento 7,87% 

  Os Tributos incidentes sobre o faturamento no caso de serviços 

terceirizados são PIS, COFINS e ISS. 

  As empresas que operam pelo regime de lucro real adotam o método de 

incidência não cumulativa de PIS e de COFINS. 

  Isso permite o aproveitamento dos créditos destes tributos na apuração do 

débito a pagar. Considerando este fato a Administração deve exigir que as contratadas 

indiquem pelo menos 10% nos ajustes destes tributos. 

  As empresas de Lucro Real tem as seguintes alíquotas para contribuição 

e benéfico da compensação: 
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  PIS    1,65% 

  COFINS   7,65% 

  As empresas de Lucro Presumido tem as seguintes alíquotas para a 

contribuição: 

  PIS    0,65% 

  COFINS   3,00% 

  As empresas participantes do SIMPLES na última faixa de receita bruta 

anual tem as seguintes alíquotas para a contribuição: 

  PIS    0,57% 

  COFINS   2,63% 

  Para as empresas dos regimes de lucro real e presumido e as do 

SIMPLES na última faixa de faturamento anual o imposto sobre serviços de qualquer 

natureza (ISSQN) deve ser pago na localidade onde o serviço é realizado, normalmente 

pela alíquota: 

  ISS    5,00 

No quadro abaixo se indicam as alíquotas para ambos os regimes 

tributários: 

REGIM

E 
LUCRO REAL LUCRO PRESUMIDO 

TRIBUT

O 

ALÍQUOT

A 
PARTIC 

INCIDÊN

CIA 

ALÍQUOT

A 
PARTIC 

INCIDÊN

CIA 

PIS 1,65% 90% 1,485% 0,65% 100% 0,650% 

COFINS 7,65% 90% 6,885% 3,00% 100% 3,000% 

ISS 5,00% 100% 5,000% 5,00% 100% 5,000% 

As empresas do SIMPLES que desenvolvem atividades de vigilância, 

limpeza e conservação podem ser prestadoras de serviços terceirizados e tem a 

tributação regulada pela Lei complementar 128/2008. Este instrumento estabelece a 

alíquota de tributos IRPJ, PIS/PASEP, CSLL e COFINS variável de acordo com as 

faixas de faturamento, conforme abaixo: 

Lei Complementar 128/2008, Artigo 18 
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§ 5o-C.  Sem prejuízo do disposto no § 1o do art. 17 desta Lei 

Complementar, as atividades de prestação de serviços seguintes serão 

tributadas na forma do Anexo IV desta Lei Complementar, hipótese em 

que não estará incluída no Simples Nacional a contribuição prevista no 

inciso VI do caput do art. 13 desta Lei Complementar, devendo ela ser 

recolhida segundo a legislação prevista para os demais contribuintes ou 

responsáveis: (Incluído pela Lei Complementar nº 128, de 2008) 

I – construção de imóveis e obras de engenharia em geral, inclusive sob a 

forma de subempreitada;  (Incluído pela Lei Complementar nº 128, de 

2008)  

II – empresas montadoras de estandes para feiras;  (Incluído pela Lei 

Complementar nº 128, de 2008) (Revogado pela Lei Complementar nº 

128, de 2008) 

III – escolas livres, de línguas estrangeiras, artes, cursos técnicos e 

gerenciais;  (Incluído pela Lei Complementar nº 128, de 2008) 

(Revogado pela Lei Complementar nº 128, de 2008) 

IV – produção cultural e artística; e (Incluído pela Lei Complementar nº 

128, de 2008) (Revogado pela Lei Complementar nº 128, de 2008) 

V – produção cinematográfica e de artes cênicas. (Incluído pela Lei 

Complementar nº 128, de 2008) (Revogado pela Lei Complementar nº 

128, de 2008) 

VI – serviço de vigilância, limpeza ou conservação. (Incluído pela Lei 

Complementar nº 128, de 2008)  

Anexo IV 

Partilha do Simples Nacional – Serviços 

Receita Bruta em 12 

meses  (em R$) 
ALÍQUOTAIRPJ CSLL COFINS

PIS 

PASEP 
ISS 

Até 120.000,00  4,50% 0,00% 1,22% 1,28% 0,00% 2,00% 

De 120.000,01 a 240.000,00 6,54% 0,00% 1,84% 1,91% 0,00% 2,79% 

De 240.000,01 a 360.000,00 7,70% 0,16% 1,85% 1,95% 0,24% 3,50% 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art13
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp128.htm#art3


 
 Conselho Nacional de Justiça 

Inspeção no Tribunal de Justiça do Estado de Tocantins 
 

De 360.000,01 a 480.000,00 8,49% 0,52% 1,87% 1,99% 0,27% 3,84% 

De 480.000,01 a 600.000,00 8,97% 0,89% 1,89% 2,03% 0,29% 3,87% 

De 600.000,01 a 720.000,00 9,78% 1,25% 1,91% 2,07% 0,32% 4,23% 

De 720.000,01 a 840.000,00 10,26% 1,62% 1,93% 2,11% 0,34% 4,26% 

De 840.000,01 a 960.000,00 10,76% 2,00% 1,95% 2,15% 0,35% 4,31% 

De 960.000,01 a

1.080.000,00 

 11,51% 2,37% 1,97% 2,19% 0,37% 4,61% 

De 1.080.000,01 a

1.200.000,00 

 12,00% 2,74% 2,00% 2,23% 0,38% 4,65% 

De 1.200.000,01 a

1.320.000,00 

 12,80% 3,12% 2,01% 2,27% 0,40% 5,00% 

De 1.320.000,01 a

1.440.000,00 

 13,25% 3,49% 2,03% 2,31% 0,42% 5,00% 

De 1.440.000,01 a

1.560.000,00 

 13,70% 3,86% 2,05% 2,35% 0,44% 5,00% 

De 1.560.000,01 a

1.680.000,00 

 14,15% 4,23% 2,07% 2,39% 0,46% 5,00% 

De 1.680.000,01 a

1.800.000,00 

 14,60% 4,60% 2,10% 2,43% 0,47% 5,00% 

De 1.800.000,01 a

1.920.000,00 

 15,05% 4,90% 2,19% 2,47% 0,49% 5,00% 

De 1.920.000,01 a

2.040.000,00 

 15,50% 5,21% 2,27% 2,51% 0,51% 5,00% 

De 2.040.000,01 a

2.160.000,00 

 15,95% 5,51% 2,36% 2,55% 0,53% 5,00% 

De 2.160.000,01 a

2.280.000,00 

 16,40% 5,81% 2,45% 2,59% 0,55% 5,00% 

De 2.280.000,01 a

2.400.000,00 

 16,85% 6,12% 2,53% 2,63% 0,57% 5,00% 

BDI máximo de 30% 
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Considerando-se as despesas e lucro máximo admitidos. E considerando-se a 

tributação para cada tipo de regime tributário chegou-se ao BDI máximo a ser admitido 

nas licitações para serviços terceirizados, conforme a tabela abaixo: 

Tenha-se em conta que é admitido maior lucro para as empresas de lucro 

presumido e do SIMPLES em razão da metodologia de cálculo do imposto. Isso com a 

finalidade de se alcançar o BDI uniforme de 30% para todas as empresas. 

Na verdade, apesar de o lucro nominal ser mais elevado, ao final essas 

empresas apresentam menores lucros efetivos. Isso se deve ao fato de os tributos do 

lucro serem calculados considerando-se percentuais fixos da receita bruta. 

BDI mínimo para empresas do lucro real e lucro presumido 

Sabe-se das diferenças de alíquotas entre os regimes tributários e que o 

lucro bruto deve ser suficiente para absorver os tributos do lucro – IRPJ e CSLL. 

Dessa forma chega-se ao BDI mínimo quando se toma para o cálculo 

lucro e despesas administrativas como sendo praticamente desprezíveis. Utiliza-se para 

isso, o percentual de 0,01%. 

Isso indica que a empresa já tem todos os custos fixos pagos e o novo 

contrato não necessita de apropriação de custos. Ainda não buscam o lucro no contrato. 

Contenta-se em manter a equipe trabalhando. 

Por essa metodologia chega-se ao BDI mínimo como consta do quadro 

abaixo: 

BDI - mínimo possível 

BDI MÁXIMO ADMISSÍVEL SERVIÇOS TERCEIRIZADOS 

REGIME LUCRO REAL LUCRO PRESUMIDO SIMPLES 

LUCRO    7,250%     13,000%     14,000%   

DESP ADM   5,000%     5,000%    5,000%   

TRIBUTO ALÍQUOTA PARTIC % ALÍQUOTA PARTIC % ALÍQUOTA PARTIC % 

IRPJ COMPÕE O LUCRO 0,000% COMPÕE O LUCRO 0,000% COMPÕE O LUCRO 0,00% 

CSLL COMPÕE O LUCRO 0,000% COMPÕE O LUCRO 0,000% COMPÕE O LUCRO 0,00% 

PIS 1,65% 90% 1,485% 0,65% 100% 0,650% 0,57% 100% 0,57% 

COFINS 7,65% 90% 6,885% 3,00% 100% 3,000% 2,63% 100% 2,63% 

ISS 5,00% 100% 5,000% 5,00% 100% 5,000% 5,00% 100% 5,00% 

Σ TRIB     13,370%     8,650%   8,20% 

BDI 30,000%   30,000%   30,000%   
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REGI

ME LUCRO REAL LUCRO PRESUMIDO SIMPLES 

LUCR

O    

0,010

%     

0,010

%     

0,01

0%   

DESP 

ADM   

0,010

%     

0,010

%    

0,01

0%   

TRIB

UTO 

ALÍQ

UOTA 

PAR

TIC 

PERC

ENT 

ALÍQU

OTA 

PAR

TIC 

PERCE

NT 

ALÍQU

OTA 

PAR

TIC 

PERCE

NT 

IRPJ 

COMPÕE O 

LUCRO 0,000%

COMPÕE O 

LUCRO 4,800% 

COMPÕE O 

LUCRO 6,120% 

CSLL 

COMPÕE O 

LUCRO 0,000%

COMPÕE O 

LUCRO 2,880% 

COMPÕE O 

LUCRO 2,530% 

PIS 1,65% 90% 1,485% 0,65% 100% 0,650% 0,57% 100% 0,570% 

COFIN

S 7,65% 90% 6,885% 3,00% 100% 3,000% 2,63% 100% 2,630% 

ISS 5,00% 100% 5,000% 5,00% 100% 5,000% 5,00% 100% 5,000% 

SOMA 

TRIB     

13,370

%     16,330%   

16,850

% 

BDI 15,000%   19,541%   20,289%   

BDI mínimo para empresas do SIMPLES outras faixas de faturamento 

anual. 

Em decorrência da variação de alíquotas de acordo as faixas de 

faturamento anual ocorre variação do BDI. 

Escolheram-se três faixas para se encontrar o BDI mínimo aceitável. Para 

isso atribuiu-se o percentual de 0,01% para lucro e para despesas administrativas. 

Considerando exemplificativamente três faixas de faturamento anual 

determinaram-se os seguintes BDIs mínimos: 

BDI mínimo – Empresas do SIMPLES 

FAIXA 

(R$) 

2.160.000,01 A 

2.280.000,00 

1.080.000,01 A 

1.200.000,01 480.000,01 A 600.000,00 
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LUCRO  0,01% 0,01% 0,01% 

DESP 

ADM 0,01% 0,01% 0,01% 

TRIBUTO ALÍQ PARTIC PERC ALÍQ PARTIC PERC ALÍQ PARTIC PERC 

IRPJ 5,81% 100% 5,81% 2,74% 100% 2,74% 0,89% 100% 0,89% 

CSLL 2,45% 100% 2,45% 2,00% 100% 2,00% 1,89% 100% 1,89% 

PIS 0,55% 100% 0,55% 0,38% 100% 0,38% 0,29% 100% 0,29% 

COFINS 2,59% 100% 2,59% 2,23% 100% 2,23% 2,03% 100% 2,03% 

ISS 5,00% 100% 5,00% 4,65% 100% 4,65% 3,87% 100% 3,87% 

SOMA 

TRIB   16,40%   12,00%   8,97% 

BDI 20,000%   14,000%   10,000%   

 

ACHADO Nº 32 - Adiantamento de valores para as contratadas utilizarem 

posteriormente quando do pagamento de férias, 13º salário e multa do FGTS 

Proc 35410/2007 Limpeza e Serviços Gerais Fórum Itacajá 

Edital Pregão Presencial nº027/2007. 

Contrato nº 03/2008. 

Proc. 36555 

Pregão Presencial nº 041/2007 

Limpeza, conservação e serviços gerais do TJTO, Corregedoria-Geral, Fórum Juizados 

Especiais em Palmas 

  A planilha de encargos sociais contém provisões relativas a férias, 13º 

salário e multa de FGTS. Esses valores são pagos juntamente com os salários todos os 

meses. Ficam disponibilizados para a contratada muito antes de as despesas 

efetivamente ocorrerem. 

A Administração adianta valores para a contratada e fica sem nenhuma 

segurança quanto a disponibilidade desses valores no futuro. Além disso, o 

contingenciamento dessas provisões trabalhistas faz-se necessário em razão da 

responsabilidade subsidiária da Administração quanto ao pagamento dessas verbas. 

Preliminarmente deve-se ter em conta que há responsabilidade solidária 

quanto a encargos previdenciários, como prescreve a Lei 8.666/93. 
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Art. 71.  O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 

contrato.  

§ 1o  A inadimplência do contratado, com referência aos encargos 

trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração 

Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 

onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso 

das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis. 

(Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 

§ 2o  A Administração Pública responde solidariamente com o 

contratado pelos encargos previdenciários resultantes da 

execução do contrato, nos termos do art. 31 da Lei nº 8.212, 

de 24 de julho de 1991. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 

1995) 

A Administração se exime da responsabilidade solidária quanto às 

contribuições previdenciárias  - contribuições ao INSS – ao cumprir o que 

determina a INSTRUÇÃO NORMATIVA MPS/SRP Nº 3, DE 14 DE JULHO DE 2005 

que menciona: 

Art. 140. A empresa contratante de serviços prestados mediante 

cessão de mão-de-obra ou empreitada, inclusive em regime de 

trabalho temporário, a partir da competência fevereiro de 1999, 

deverá reter onze por cento do valor bruto da nota fiscal, da fatura 

ou do recibo de prestação de serviços e recolher à Previdência 

Social a importância retida, em documento de arrecadação 

identificado com a denominação social e o CNPJ da empresa 

contratada, observado o disposto no art. 93 e no art. 172. 

Entretanto, persiste a responsabilidade subsidiária quanto ao 

pagamento das contribuições trabalhistas, como determina a Súmula 331 do TST. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9032.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8212cons.htm#art31..
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8212cons.htm#art31..
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9032.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9032.htm#art4
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Entende-se agora que é prudente depositar em conta vinculada as 

parcelas referentes a esses encargos trabalhistas para que fique assegurado o 

cumprimento da obrigação quando chegar o momento de fazê-lo. 

A conta deve ser do tipo remunerada, como se procede no caso de 

caução, como orienta a Lei 8.666/93: 

 Art. 56.  A critério da autoridade competente, em cada caso, e 

desde que prevista no instrumento convocatório, poderá ser 

exigida prestação de garantia nas contratações de obras, serviços 

e compras.  

................. 

  § 4o  A garantia prestada pelo contratado será liberada ou 

restituída após a execução do contrato e, quando em dinheiro, 

atualizada monetariamente. 

Quanto a encargos sociais dos serviços continuados, a metodologia a ser 

adotada consiste no pagamento de itens que ocorrem todo mês.  

E também na antecipação de eventos aleatórios, além de outros que 

ocorrem na execução do contrato e até há parcelas que são diluídas por todo o período 

para ocorrer o desembolso por parte da empresa com o pagamento dos encargos 

trabalhistas só ao final do contrato, como é o caso da multa do FGTS.  

Consta da planilha de encargos sociais o Grupo A. São itens que a 

contratada desembolsa mensalmente. Suas principais parcelas são a contribuição 

previdenciária patronal de 20% e a contribuição para o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço – FGTS de 8%.  

O Grupo B contém encargos aleatórios e eventuais que podem ser 

entendidos como: 

ENCARGOS ALEATÓRIOS – têm ocorrência incerta e dependem de 

circunstâncias que a Contratada não pode controlar. Constam da planilha para suprir os 

custos se vierem a ocorrer e são: 

Auxílio Doença 

Licença Paternidade 
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Licença Paternidade 

Faltas Legais 

Acidente do Trabalho 

Aviso Prévio 

Aviso Prévio Indenizado 

Indenização Adicional 

ENCARGOS EVENTUAIS - têm ocorrência certa, entretanto a data nem 

sempre pode ser precisada e são: 

13º Salário 

Férias 

FGTS Rescisões sem Justa Causa 

Incidência do Grupo A sobre Férias e 13º Salário 

Para obtenção dos percentuais relativos a férias e 13º salário levou-se em 

consideração que durante os cinco anos de duração do contrato é necessário 

aprovisionar 5 férias. No primeiro ano o empregado não tira férias.  

Assim durante o contrato as 5 férias são aprovisionadas em 56 meses de 

trabalho. Daí se chega ao percentual de 8,93% (5/56*100=8,93)%. 

Observa-se que o menor percentual para a provisão ocorre quando o 

contrato dura apenas um ano. Nesse caso as férias são aprovisionadas em 12 meses. Isso 

significa dizer que o contrato possibilita o aprovisionamento das férias. Entretanto 

inviabiliza o usufruto durante o contrato. 

Isso ocorre em razão de o empregado no gozo das férias não figurar na 

planilha. Por conseqüência não recebe a provisão desse item. 

Por esse caminho a provisão para as férias menor possível é de 8,33% 

(1/12*100=8,33)%.  

Os itens a serem contingenciados constam do quadro abaixo, com os 

respectivos percentuais, tomando-se por base o Seguro de Acidentes do Trabalho de 3% 

para a determinação do Grupo A: 

Encargos Sociais Trabalhistas Provisionados 
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Aleatórios Eventuais 

Auxílio Doença 2,08% 13º Salário 8,93% 

Licença Paternidade 0,04% Férias 8,93% 

Faltas Legais 0,56% Abono de Férias 2,98% 

Acidente do Trabalho 0,13% 

Aviso Prévio 

Indenizado 0,42% 

FGTS Rescisões sem Justa Causa 4,35% 

Aviso Prévio  0,04% 

Indenização Adicional 0,06% 

Grupo A (35,80%) sobre Férias e 13º 

Salário 
7,25% 

Aleatórios 2,26% 

Encargos Eventuais trabalhistas 

Provisionados 
32,44% 

Considera-se impraticável quaisquer retenções dos encargos aleatórios 

em virtude de seu aprovisionamento se dever a eventos incertos. 

Nota-se que o valor do aviso prévio trabalhado na extinção do contrato 

foi retirado da planilha e deve ser pago separadamente ao final do contrato. Com isso se 

evita o pagamento a cada da execução do contrato. Em razão disso não pode fazer parte 

dos itens a serem contingenciados. 

Importante é definir o momento do repasse dos recursos à contratada. A 

programação pode ser feita da seguinte forma: 

13 º Salário + incidência do grupo A 

Até 20 de dezembro e saldo no término do contrato 

Férias e abono de férias + incidência do Grupo A 

1/12 ao mês, a partir do 12° mês e o saldo ao término do contrato. Ou, 

conforme a programação de férias aprovada pela Administração.  

Multa do FGTS na dispensa dos empregados – fim do contrato 

  No término do contrato. 

Na composição da planilha de encargos sociais o Grupo A tem 

pagamento mensal obrigatório e corresponde ao recolhimento para o INSS, pagamento 

da contribuição ao FGTS, contribuição aos grupos de serviços, salário educação e o 

risco acidente de trabalho. 



 
 Conselho Nacional de Justiça 

Inspeção no Tribunal de Justiça do Estado de Tocantins 
 

Há nos grupos B e C itens que são aleatórios. Impossível quantificar e 

precisar a ocorrência e a conseqüente realização da despesa: auxílio doença, licença 

paternidade, faltas legais, acidente do trabalho, aviso prévio durante a execução do 

contrato e indenização adicional. 

Para esses casos são feitas previsões com valores pagos mensalmente. 

Isso para garantir recursos à contratada para assumir esses custos, se por ventura 

ocorrerem. 

Por outro lado há parcelas com valores pré-determinados e com 

ocorrência certa em tempo futuro cujos valores são antecipados mediante as provisões 

da planilha de encargos sociais. 

Esses valores são repassados mensalmente, desde o pagamento da 

primeira fatura para suprir o pagamento de férias, 13º salário e multa de FGTS. 

As férias têm o período aquisitivo de um ano e podem ser pagas durante 

o ano seguinte. O 13º salário é desembolsado uma vez ao ano em data fixada pela 

legislação trabalhista e a multa de FGTS é liberada ao final do contrato de trabalho. 

Não é de todo impossível de ocorrer ao final do contrato, dada a uma 

conjugação de fatores, a obrigação de a contratada ter que pagar, além do salário 

mensal, até duas férias aos seus empregados, o 13º salário relativo ao último ano e ainda 

a multa do FGTS. Isso corresponde a uma massa de recursos muito grande, como 

demonstra o quadro abaixo: 

Valores que podem ser acumulados para desembolso de uma vez ao final do 

contrato em razão do pagamento antecipado das provisões 

Férias dos dois últimos anos e os respectivos abonos 2,66 salários 

13 º salário 1,00  salário 

Multa do FGTS (60x4,35%) 2,61 salários 

Total 6,27 salários 
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O pior é que são valores superiores a seis folhas de pagamento que são 

carreadas à empresa de forma diluída e anterior ao desembolso por parte desta. Uma 

gestão pouco eficiente ou o direcionamento desses recursos para outras finalidades 

podem levar a contratada a não dispor deles na ocasião em que deva realizar os 

Pagamentos. 

Para evitar a antecipação de recursos às prestadoras de serviços 

terceirizados e para garantir a existência de recursos por ocasião do pagamento de 

verbas trabalhistas o CNJ, nos seus contratos de serviços terceirizados, faz o depósito 

em conta aberta pela empresa no Banco do Brasil. Os recursos são movimentados com 

autorização do CNJ. 

Essa prática passou a ser recomendada pelo TCU para os contratos de 

serviços terceirizados com a Administração Pública Federal. 

Agora em 16/10/2009 o Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão 

editou a Instrução Normativa nº 03/2009 que determina a toda Administração fazer o 

contingenciamento desses encargos trabalhistas eventuais. 

 

DETERMINAÇÃO 

Contingenciar as provisões relativas a férias, 13º salário e multa do 

FGTS. 

 

ACHADO Nº 33- Falta de confirmação de que a contratada efetivamente pagou os 

salários dos empregados. 

Proc 35410/2007 Limpeza e Serviços Gerais Fórum Itacajá 

Edital Pregão Presencial nº027/2007 

Contrato nº 03/2008 

Proc. 36555 

Pregão Presencial nº 041/2007 

Limpeza, conservação e serviços gerais do TJTO, Corregedoria-Geral, Fórum Juizados 

Especiais em Palmas 
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  Na apresentação da fatura a empresa não comprova o pagamento aos 

empregados. Apresenta apenas uma folha de pagamento impressa. 

  Isso pode levar a situação de a empresa receber valores mesmo sem ter 

pago os salários dos seus empregados. 

 

DETERMINAÇÃO 

Confirmar o pagamento dos salários mediante a assinatura na folha de 

pagamento ou o crédito dos valores na conta salário. 

 

ACHADO Nº 34- Falta de confirmação de que a contratada entregou vale 

transporte, vale refeição e uniforme 

Proc 35410/2007 Limpeza e Serviços Gerais Fórum Itacajá 

Edital Pregão Presencial nº027/2007 

Contrato nº 03/2008 

Proc. 36555 

Pregão Presencial nº 041/2007 

Limpeza, conservação e serviços gerais do TJTO, Corregedoria-Geral, Fórum Juizados 

Especiais em Palmas 

  Os procedimentos para pagamento não observa a entrega de vale 

alimentação, vale transporte, uniforme. Trata-se de obrigação preconizada da Instrução 

Normativa nº 02/2008 - SLTI/MPOG. O não atendimento dessa obrigação leva a 

rescisão contratual. 

 

DETERMINAÇÃO 

Observar a entrega de vale alimentação, vale transporte, uniforme e as 

outras obrigações relativas ao cumprimento do contrato. 

 

ACHADO Nº 35 - Falta de retenção de 11% para o INSS 

  A Administração tem responsabilidade solidária quanto a contribuições 

previdenciárias como determina a Lei 8.666/93 como se vê: 
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Art. 71.  O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do 

contrato.  

................. 

        § 2o  A Administração Pública responde solidariamente com o 

contratado pelos encargos previdenciários resultantes da execução do 

contrato, nos termos do art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

(Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995) 

  Por sua vez a Instrução Normativa nº 03 MPS/SRP orienta os 

procedimentos para elisão dessa responsabilidade mediante a retenção de 11% do valor 

da fatura:  

Art. 140. A empresa contratante de serviços prestados mediante cessão 

de mão-de-obra ou empreitada, inclusive em regime de trabalho 

temporário, a partir da competência fevereiro de 1999, deverá reter 

onze por cento do valor bruto da nota fiscal, da fatura ou do recibo de 

prestação de serviços e recolher à Previdência Social a importância 

retida, em documento de arrecadação identificado com a denominação 

social e o CNPJ da empresa contratada, observado o disposto no art. 93 

e no art. 172. 

  Em virtude disso torna-se 0brigatória a retenção de 11% do valor da nota 

fiscal para o cumprimento da determinação legal. 

 

DETERMINAÇÃO 

  Realizar a retenção de 11% do valor da nota fiscal para assegurar o 

pagamento da contribuição patronal ao INSS. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8212cons.htm#art31..
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9032.htm#art4


 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

 
ATA DE INSPEÇÃO – TOCANTINS 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juíza Auxiliar : Dra. Fabiana Zilles 

Comarca: TJ do Tocantins - Palmas   

Unidade:PRESIDÊNCIA TJTO – ASSESSORIA JURÍDICA 

PRESIDENTE: Desa. Willamara Leila de Almeida 

____________________________________________________________ 

DADOS GERAIS: 

 QUANTIDADE DE SERVIDORES: 5 servidores 

 3 servidores responsáveis pela parte jurídica 

 2 servidores responsáveis pela parte administrativa 

 Os servidores ocupam cargos comissionados: Assessor Jurídico da 
Presidência. Optou-se por não ter juízes assessores na Presidência. 

 1 servidora cedida pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais- Dra. 
Jussara 

 1 servidor concursado do Tribunal de Justiça do Tocantins. Dr. Amilcar 

 São os seguintes os servidores: 

 Nei de Oliveira 

 Amilcar Benevides Bezerra Gerais 

 Júlio César Rodrigues da Silva 

 Rosana Neder Andrade- Chefia de gabinete a partir desta data. 

 Jussara Carneiro Franzet 

 O servidor Almicar é o responsável pelas informações ao CNJ. 



 Horário das 08 às 12:00 hs e de 13:00 às 18:00 hs 

 Servidores relatam que o expediente se estende para além do horário 
formal de trabalho. 

 Cedidos pelo município: NÃO 

 Cedidos ao município: NÃO 

 Terceirizados: NÃO 

 Estagiários: NÃO 

 

____________________________________________________________ 

SECRETARIA: 

 Foram encontrados processos administrativos não numerados. São 
inseridos no sistema apenas pelo número de protocolo.  

 Ex: 

 
 
Pesquisa 

CLASSE : ADMINISTRATIVO 

NÚMERO : 0  

PROTOCOLO : 700574050 

RELATOR :  

Andamento:  

22/6/2007 
Ao(s) 22 dia(s), do mês de Junho de 2007, no Tribunal de Justiça, no(a) ASSESSORIA JURÍDICO-
ADMINISTRATIVA DA PRESIDÊNCIA recebi estes autos e lavro o presente têrmo. Marinalva da 
Silva Barbosa. 

21/6/2007 
Ao(s) 21 dia(s), do mês de Junho de 2007, no(a) DIRETORIA GERAL faço remessa destes autos 
a(o) ASSESSORIA JURÍDICO-ADMINISTRATIVA DA PRESIDÊNCIA e lavro o presente têrmo. 
Antônia Cabral da Costa Cirilo. 

20/6/2007 Ao(s) 20 dia(s), do mês de Junho de 2007, no Tribunal de Justiça, no(a) DIRETORIA GERAL 
recebi estes autos e lavro o presente têrmo. Adryane Rosa Santos da Costa Pires. 

20/6/2007 

Ao(s) 20 dia(s), do mês de Junho de 2007, no(a) DIV. DE PROTOCOLO E AUTUAÇÃO faço 
remessa destes autos a(o) DIRETORIA GERAL OF.271 - O superientendente de Obras Públicas, 
encaminha cópia da Ordem de Serviço e termo de Recebimento Provisório da obra objeto do 
contato nº 262/02. e lavro o presente têrmo. Raimundo Alves da Costa Filho.  

 

 Não há como avaliar o andamento destes processos, que, segundo a 
Coordenação do gabinete, estão sendo catalogados. 

 O gabinete informou que, muitas vezes, embora sejam autuados como 
procedimento,  são meros expedientes, autuados de forma equivocada. 

 Exemplo de processo que não foi localizado: 

 
CLASSE : ADMINISTRATIVO 



NÚMERO : 34131  

PROTOCOLO : 200252003 

RELATOR :  

REQUERENTE LUIZA MONTEIRO VALADARES 

REQUERIDO DIRETOR GERAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO TOCANTINS

Andamento:  

7/5/2008 Ao(s) 07 dia(s), do mês de Maio de 2008, no Tribunal de Justiça, no(a) ASSESSORIA JURÍDICO-ADMINISTRATIVA 
DA PRESIDÊNCIA recebi estes autos e lavro o presente têrmo. Dorane Rodrigues. 

7/5/2008 
Ao(s) 07 dia(s), do mês de Maio de 2008, no(a) SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO faço remessa 
destes autos a(o) ASSESSORIA JURÍDICO-ADMINISTRATIVA DA PRESIDÊNCIA e lavro o presente têrmo. Dalva 
Lucas Kertesz. 

4/10/2002 Ao(s) 04 dia(s), do mês de Outubro de 2002, no Tribunal de Justiça, no(a) SECRETARIA DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO recebi estes autos e lavro o presente têrmo. Dalva Lucas Kertesz. 

3/10/2002 Ao(s) 03 dia(s), do mês de Outubro de 2002, no(a) DIV. DE PROTOCOLO E AUTUAÇÃO faço remessa destes 
autos a(o) SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO e lavro o presente têrmo. Ruto César Moreira Costa. 

3/10/2002 
Certifico que os presentes autos foram devidamente baixados em nossos registros e remetidos para Secretaria de 
Processos Administrativos para arquivar. Palmas-TO, 03 de Outubro de 2002. Katia Cibele Sales de Carvalho, DIV. 
DE PROTOCOLO E AUTUAÇÃO 

28/8/2002 Ao(s) 28 dia(s), do mês de Agosto de 2002, no Tribunal de Justiça, no(a) DIV. DE PROTOCOLO E AUTUAÇÃO 
recebi estes autos e lavro o presente têrmo. Ruto César Moreira Costa. 

28/8/2002 Ao(s) 28 dia(s), do mês de Agosto de 2002, no(a) SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO faço remessa 
destes autos a(o) DIV. DE PROTOCOLO E AUTUAÇÃO e lavro o presente têrmo. Dalva Lucas Kertesz. 

4/6/2002 
Certifico que os presentes autos encontram-se nesta Secretaria (SPA) aguardando o prazo para o seu 
arquivamento. Palmas-TO, 04 de Junho de 2002. Rozalina dos Santos Almeida e Silva, SECRETARIA DE 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 

28/5/2002 Ao(s) 28 dia(s), do mês de Maio de 2002, no Tribunal de Justiça, no(a) SECRETARIA DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO recebi estes autos e lavro o presente têrmo. Arlenicleyce Aires da Silva. 

28/5/2002 Ao(s) 28 dia(s), do mês de Maio de 2002, no(a) DIRETORIA ADMINISTRATIVA faço remessa destes autos a(o) 
SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO e lavro o presente têrmo. Orlando Barbosa de Carvalho. 

28/5/2002 Ao(s) 28 dia(s), do mês de Maio de 2002, no Tribunal de Justiça, no(a) DIRETORIA ADMINISTRATIVA recebi estes 
autos e lavro o presente têrmo. Orlando Barbosa de Carvalho. 

7/5/2002 Ao(s) 07 dia(s), do mês de Maio de 2002, no(a) DIRETORIA FINANCEIRA faço remessa destes autos a(o) 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA e lavro o presente têrmo. Lucia Hidemi Fujioka. 

18/4/2002 Ao(s) 18 dia(s), do mês de Abril de 2002, no Tribunal de Justiça, no(a) DIRETORIA FINANCEIRA recebi estes autos 
e lavro o presente têrmo. Lucia Hidemi Fujioka. 

18/4/2002 Ao(s) 18 dia(s), do mês de Abril de 2002, no(a) DIRETORIA ADMINISTRATIVA faço remessa destes autos a(o) 
DIRETORIA FINANCEIRA e lavro o presente têrmo. Orlando Barbosa de Carvalho. 

11/3/2002 Ao(s) 11 dia(s), do mês de Março de 2002, no Tribunal de Justiça, no(a) DIRETORIA ADMINISTRATIVA recebi 
estes autos e lavro o presente têrmo. Orlando Barbosa de Carvalho. 

11/3/2002 Ao(s) 11 dia(s), do mês de Março de 2002, no(a) SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO faço remessa 
destes autos a(o) DIRETORIA ADMINISTRATIVA e lavro o presente têrmo. Arlenicleyce Aires da Silva. 

11/3/2002 Ao(s) 11 dia(s), do mês de Março de 2002, no Tribunal de Justiça, no(a) SECRETARIA DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO recebi estes autos e lavro o presente têrmo. Arlenicleyce Aires da Silva. 

11/3/2002 Ao(s) 11 dia(s), do mês de Março de 2002, no(a) DIV. DE PROTOCOLO E AUTUAÇÃO faço remessa destes autos 
a(o) SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO e lavro o presente têrmo. Ruto César Moreira Costa. 

 

 Este processo não foi localizado. Consta no sistema como concluso a 
Assessoria Jurídica Administrativa da Presidência, desde maio de 2008. 

 Estas informações foram extraídas do site do TJTO, através da internet. 

 Há também processos que constam conclusos no sistema informatizado, 
mas que em realidade, constatou-se que os mesmos não se encontram 
mais conclusos. Ex: proc. nº 96/0005679-5, o qual apesar do sistema 
constar como última movimentação a data de 18/03/1996, constatou-se , 
fisicamente, que o mesmo já estava arquivado desde 1997. 



 Pela verificação física dos processos na Assessoria Jurídica da 
Presidência constatou-se que a conclusão mais antiga data de abril de 
2009. 

 Consoante as informações obtidas através da assessoria, a Desa. 
Willamara Leila de Almeida também permanece na relatoria dos feitos 
por ela recebidos antes de sua assunção à Presidência do Tribunal. 

 Verificou-se  ainda nos autos do MS 3979/08 que o mesmo permaneceu 
de 19 de agosto de 2008 até 22 de maio de 2009, em carga com o ex. 
Presidente DANIEL NEGRY segundo a justificativa constante do 
documento anexo. ( que os autos foram retirados por empréstimo pelo 
Des. LIBERATO PÓVOA ). 

____________________________________________________________ 

 

Nada mais havendo a consignar, por ordem do MM. Juiz abaixo 

assinado foi lavrado este auto pela servidora Adriene Domingues Costa, 

servidora do Conselho Nacional de Justiça e achado conforme, vai 

devidamente assinado. 

 

 

Palmas 1º de julho de 209. 

 

 

 

 

Fabiana Zilles 

Juíza Auxiliar  

Conselho Nacional de Justiça 

 

 

_____________________________ 

Adriene Domingues Costa 

Servidora do Conselho Nacional de Justiça 

 



 

 

 

 

 

 

 

 



 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

ATA DE INSPEÇÃO DO TOCANTINS 

 

CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA: MINISTRO GILSON LANGARO DIPP 

JUÍZA AUXILIAR DA CORREGEDORIA: RICARDO CHIMENTI 

COMARCA: PALMAS (TO) 

UNIDADE: Gabinete da Presidência 

CHEFE DE GABINETE: 

_______________________________________________________________ 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 

 
Presidência: No gabinete da Presidência, na análise dos precatórios, constatou-

se que os PRCs 1647/04 e 1530/03, os primeiros são anteriores ao PRC 1706/2006 e 

ainda não foram pagos, em que pese as ordens de seqüestro expedida aos juízes de 

primeiro grau. Foi seqüestrado, porém não foi pago.   

 
_______________________________________________________________ 

Nada mais havendo a consignar, por ordem da (s) MM. Juíza abaixo 

assinado foi lavrado este auto pela servidora Lorena Caroline Lyra de 

Oliveira, assessora da Corregedoria no CNJ e achado conforme, vai 

devidamente assinado. 
_______________________________________________________________ 

 

PALMAS (TO), 03 DE JULHO DE 2009. 

 

 

 

_____________________________ 

RICARDO CHIMENTI 

JUIZ AUXILIAR DA CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA 



CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA 

TEL: (61) 3217-4962 

 

 

_____________________________ 

LORENA CAROLINE LYRA DE OLIVEIRA 

CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA 

TEL: (61) 3217-4553 

 

 
 



 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

 

 ATA DE INSPEÇÃO – ESTADO DO TOCANTINS 

 
 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: Friedmann Wendpap 

Comarca: Palmas (TO) 

Unidade: Gabinete de Desembargador 

Desembargador: ANTÔNIO FÉLIX GONÇALVES 

Juiz Auxiliar: não há 

Chefe de Gabinete (ou pessoa que prestou informações): Assessores 

Joelson Guida Pinheiro (trabalha com o desembargador há 15 anos) e 

Leandro de Assis Reis (trabalha com o desembargador há 3 anos) 

____________________________________________________________ 

DADOS GERAIS: 

 Horário de Trabalho: 

 Servidores: 8-11h e 13-18h 

 Desembargador: mesmo horário salvo quando há necessidade de 
chegar mais cedo para dia de sessão (7h) 

 QUANTIDADE DE SERVIDORES: 10 (4 assessores, 3 assistentes, 1 
assistente técnico, 1 assessor técnico e 1 motorista) 

 Concursados (do quadro do Tribunal): 00 

 Comissionados: 10 (1 deles é analista requisitado do Ministério 
Público) 

 Requisitados: 01 (do Ministério Público, na única vaga do 
concurso) 



 Cedidos: 00 

 Terceirizados: 00 

 Estagiários: 00 

____________________________________________________________ 

GABINETE: 

 Forma de divisão de trabalho na unidade: não há especialização por 
matéria, pois optou-se por permitir que todos possam ter contato com 
todas as matérias que são distribuídas ao gabinete. Liminares são 
distribuídas em sistema de rodízio. O controle é feito pontualmente sob 
forma de prazo para formulação de minutas conforme a complexidade 
de cada caso. Desembargador trabalha com acordos (conciliação no 2º 
grau) quando solicitado pelas partes. Quando há processo com urgência 
e liminar, é feito contato informal por um assessor autorizado pelo 
desembargador diretamente com a comarca ou o juízo desta para 
verificar se não houve perda de objeto (e.g., HC) 

 Responsável pelo envio de dados para o sistema CNJ/ A prestação 
de informações está em dia? Uma assistente (que atualmente estava de 
férias) cuida do envio; não souberam informar se estava em dia 

 Conclusão: há processos conclusos para voto a mais de... 

o 30 dias? sim 

 Processos por amostragem: vide tabela anexa 

o 100 dias? não 

 Processos por amostragem: vide tabela anexa 

 Há processos conclusos para ato diverso de voto a mais de 

o 30 dias: não, pois o andamento é rápido nesses casos 

 Processos por amostragem: não há 

o 100 dias: não 

 Processos por amostragem: não há 

 Dados da ultima distribuição (junho): total de 96 processos recebidos 
(maior parte cível, depois os criminais e depois os relativos ao Tribunal 
pleno) e total de 70 processos que saíram (passivo de 18) 

 Há delegação de atos ordinatórios? não, pois o desembargador prefere 
fazer diretamente 

 Relacionamento com instituições e partes: é satisfatório o 
relacionamento com o Ministério Público, advogados e defensoria; o 



desembargador atende diretamente quando solicitado, fazendo com 
auxílio de um assessor; normalmente os advogados vão diretamente aos 
assessores, mas estes buscam evitar conversar reservadas, atendendo no 
meio dos demais; evita-se identificação nas minutas por meio de iniciais 
(nesse caso, utilizam-se números) justamente para evitar identificação 
do assessor responsável pela minuta 

 

 

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES FINAIS 

 Processo mais antigo no gabinete: abril de 2009 (apelação cível) 

 Numero maximo de processos pautados: não há; pauta-se o que tiver 
pronto; no pleno há uma preferência da presidência em votar primeiro 
os jurisdicionais e depois os administrativos 

 Há Reclamações do público externo? com relação ao gabinete 
inspecionado não há 

 Relacionamento profissional com outros gabinetes: pedido de votos 
ou processos é feito em as maioria via secretaria de câmara 

 Há alguma discrepância no numero de processos publicados como 
conclusos no gabinete e o numero de autos efetivamente conclusos 
no gabinete? O numero publicado esta incorreto, pois há apenas 22 
processos no gabinete (presume-se que os demais estejam aguardando 
publicação na secretaria, ou seja, não dependem mais de ato do gabinete 
ou do relator, que já julgou) 

 Há algum problema na distribuição de processos? Nada afirmado de 
anormal (maior parte é apelação cível, agravo de instrumento, habeas, 
mandado de segurança) 

 Há problemas internos administrativos verificados e há sugestões 
feitas pelo gabinete à Administração do Tribunal para melhoria na 
atividade jurisdicional? Acesso e pesquisa de jurisprudência são 
difíceis, pois há poucas palavras chave e a indexação é insatisfatória 
(impossibilita saber posicionamento do Tribunal ou de determinada 
câmara sobre a matéria). Solicitou-se informalmente à diretoria de 
informática que o sistema de busca de jurisprudência seja melhorado. 

 Outras questões: diariamente o gabinete recebe uma visita de um 
técnico da informática que pergunta se os sistemas estão OK (checklist). 
Desembargador emprega audiências de conciliação nos seus processos. 

 



 

Nada mais havendo a consignar, por ordem do MM. Juiz abaixo 

assinado foi lavrado este auto pelo Assessor Rafael Barreto Garcia, 

servidor do Conselho Nacional de Justiça, e, achado conforme, vai 

devidamente assinado. 

 

Palmas (TO), 02 de julho de 2009. 

 

_________________________ 

Friedmann Wendpap 

Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 

 

_____________________________ 

Rafael Barreto Garcia 

Servidor 

Conselho Nacional de Justiça 

 

Documentos anexos:  

- tabelas de movimentação processual diária 

- anotações manuscritas do Exmo. Sr. Juiz-Auxiliar 



 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

ATA DE INSPEÇÃO – ESTADO DO TOCANTINS 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juíza Auxiliar : Dra. Fabiana Zilles 

Tribunal de Justiça do Tocantins- Palmas  

Unidade: Gabinete do Desembargador Carlos Souza 

Desembargador Titular. Des. Carlos Souza 

Assistente de Gabinete: Mirian Mendes Borges – não há Chefe de 

Gabinete 

____________________________________________________________ 

DADOS GERAIS: 

 Horário de Trabalho: 08 às 11\ 13 às 18 hs 

 Servidores: 09 

 Rogério- motorista 

 Mirian- Assistente de Gabinete 

 Luciene- Assistente de Gabinete 

 Márcia Assistente de Gabinete 

 Sebastião- Secretário 

 Nilva Assessor 

 Manoel Assessor 

 Débora Assessor 

 Walflor Assessor 

 

Todos os assessores tem formação em Direito; quanto aos 
assistentes: Mirian tem formação em Direito e Luciene em 



Administração de Empresas. Márcia e Sebastião estão se formando 
em Direito.  Não há servidores cedidos. 

 QUANTIDADE DE SERVIDORES: 9 servidores 

 Comissionados: 6 servidores comissionados 

 Concursados: 3 efetivos: Manoel, Débora e Sebastião 

 Estagiários: ainda não há,  

 Há concurso em aberto e devem ser chamados mais 
servidores; 

 

 FORMA DE DIVISÃO DE TRABALHO NA UNIDADE:  

 Os assessores têm o trabalho dividido por matéria, já que os 
Desembargadores compõem as Câmaras Cíveis e Criminais de forma 
concomitante. 

 Os servidores assistentes fazem a parte administrativa do gabinete 
(recebimento de ofícios, controle de correspondência) 

 O Des. Integra também as seguintes comissões: Comissão de 
Distribuição, Comissão de Regimento Interno 

 O Des. é Vice-presidente da Escola da Magistratura; 

 O Des. Carlos é decano no Tribunal e, atualmente, Vice-Presidente 

____________________________________________________________ 

 O processo mais antigo está concluso desde 2007, 01 de junho de 2007. 
Ação de medida Cautelar Inominada ACI 6194- entrada em primeira 
instancia em 06 de janeiro de 2003 e em segunda instância em 29 de 
janeiro de 2007. (doc. anexo) 

 No sistema informatizado conta uma Ação Cautelar Inominada conclusa 
ao Desembargador desde 25.11.1993. O gabinete informou que o 
sistema está desatualizado com relação a esta ação e trouxe cópia de 
livro onde há anotação de que a ação foi remetida ao arquivo em 
11.04.94. 

 Com relação a Ação Civil Pública 1508, data de 11 de maio de 2006 há 
a informação: “remessa a Comarca de Araguantins”. 

 Consultando no site do Tribunal quanto às ações Civis Públicas em 
trâmite no primeiro grau pelo nome da parte: Ronald Correa da Silva, 
encontrou-se a seguinte situação: 4 ações civis públicas em que se 
verificou a situação “distribuição por encaminhamento” constando ainda 



que a ação 2006.0002.3032-4/0 ficou paralisada por 3 anos de 
13.03.2006 até 08.04.2009 data em que foi a conclusão para o 
Magistrado na Comarca de Araguatins (ver doc anexo) 

 Não foi possível precisar se a ação em trâmite no primeiro grau 
(2006.0002.3032-4/0) é a ação que foi encaminhada pelo Tribunal de 
Justiça(ACP 1508). No entanto, é importante consignar a informação de 
que a ação civil pública ficou pendente de distribuição por três anos na 
Comarca de Araguantins (segundo as informações do site do Tribunal 
doc anexo) 

 

 Sistema de disponibilização dos acórdãos: O gabinete do 
Desembargador disponibiliza os acórdãos através de pasta pública, ou 
seja, pastas compartilhadas por todo o Tribunal. O cartório faz a busca 
na pasta pública e remete o acórdão para o setor de documentação; 
somente após o acórdão é publicado. 

 

 Sistema de informática: é rudimentar quanto à disponibilização de 
acórdãos pelos Desembargadores que é feito por pastas compartilhadas;  

 

 Já há servidor indicado para responder ao CNJ quanto a produtividade 
do Gabinete e as questões que farão parte do sistema Justiça Aberta com 
as informações do segundo grau. Ficou designada para a tarefa e 
Assistente Luciene. 

 

 Segundo nos foi informado, o Tribunal providenciará curso aos 
servidores a fim de proporcionar treinamento para alimentação do 
sistema do CNJ; 

 Foram apresentadas certidões (docs. Anexos) segundo as quais o Des. 
Carlos Souza possui conclusos como relator: dois feitos da Secretaria do 
Tribunal Pleno ( data da conclusão mais antiga 03/07/2009); quatro na 
2ª Câmara Criminal ( data da conclusão mais antiga 30/04/2009) e cento 
e cinqüenta e três processos da 1ª Câmara Cível . ( data da conclusão 
mais antiga 1º /06/2007).  

 

 

 

 



Nada mais havendo a consignar, por ordem do MM. Juiz abaixo 

assinado foi lavrado este auto pela servidora Adriene Domingues Costa, 

servidora do Conselho Nacional de Justiça e achado conforme, vai 

devidamente assinado. 

 

 

Palmas\TO, 02 de Junho de  2009. 

 

 

_____________________________ 

Fabiana Zilles 

Juíza Auxiliar  

Conselho Nacional de Justiça 

 

 

_____________________________ 

Adriene Domingues Costa 

Servidora do Conselho Nacional de Justiça 

 



 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

 ATA DE INSPEÇÃO – ESTADO DO TOCANTINS 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: Friedmann Wendpap 

Comarca: Palmas (TO) 

Unidade: Gabinete de Desembargador 

Desembargador: DANIEL DE OLIVEIRA NEGRY 

Juiz Auxiliar: não há 

Chefe de Gabinete (ou pessoa que prestou informações): Luis Antonio 

Nunes Gonçalves (trabalha com o desembargador há 10 anos) 

____________________________________________________________ 

DADOS GERAIS: 

 Horário de Trabalho: 

 Servidores: 8-12h e 12-18h (dia de sessão assessores chegam 
mais cedo) 

 Desembargador: mesmo horário, todavia, chegando mais cedo e 
sai mais tarde 

 QUANTIDADE DE SERVIDORES: 10 (4 assessores, 2 assistentes, 1 
assessor técnico, 1 secretaria e 1 motorista) 

 Concursados (do quadro do Tribunal): 02 (assessores) 

 Comissionados: 08 (1 vaga de assistente esta aberta) 

 Requisitados: 00 

 Cedidos: 00 

 Terceirizados: 00 

 Estagiários: 00 



 Responsável pelo envio de dados para o sistema CNJ/ A prestação 
de informações está em dia? A assessora técnica (antes eram 2 
pessoas); parcialmente em dia, pois há dúvida sobre o preenchimento 
(e.g., publicação de acórdão é feita em secretaria de câmara e não no 
gabinete) 

____________________________________________________________ 

GABINETE: 

 Forma de divisão de trabalho na unidade: não há especialização por 
matéria, pois optou-se por permitir que todos possam ter contato com 
todas as matérias que são distribuídas ao gabinete. Liminares são 
distribuídas em sistema de rodízio. O controle é feito por cada assessor 
(quando termina um processo ele pega o próximo na pilha em ordem de 
antiguidade). Preferências dada a réu preso, liminares, mandado de 
segurança e HCs. 

 Boas práticas: segue a forma tradicional de comunicação institucional 

 Processos conclusos: há processos conclusos para voto a mais de... 

o 30 dias? sim 

 Processos por amostragem: cerca de 40 

o 100 dias? não 

 Processos por amostragem: não 

 Há processos conclusos para ato diverso de voto a mais de 

o 30 dias: não, pois o andamento é rápido nesses casos 

 Processos por amostragem: não há 

o 100 dias: não 

 Processos por amostragem: não há 

 Dados da ultima distribuição: total de 94 processos recebidos em 
junho; total de 90 processos que saíram em junho 

 Há delegação de atos ordinatórios? Sim, sendo feita caso a caso 
(objeto de delegação fica expresso em despacho nos autos) 

 Relacionamento com instituições e partes: é satisfatório o 
relacionamento com o Ministério Público, advogados e defensoria; o 
desembargador atende diretamente quando solicitado. Vistas são 
deferidas normalmente desde que não estejam os autos conclusos, caso 
em que a parte pode manusear no local. Informações processuais são 
dadas pelo telefone, mas resultado de julgamento é encaminhado para a 



pessoa verificar com a secretaria diretamente, pois é lá que se aguardam 
os autos para publicação da decisão. 

 

 

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES FINAIS 

 Processo mais antigo no gabinete: 1 de 2002 (apelação cível que 
passou por 3 relatores: medida socioeducativa em que Ministério 
Público pede extinção do feito por alcance da maioridade do menor 
infrator) e 1 de 2006 (apelação cível que esta sendo reapreciada por 
razão de falecimento de uma das partes) 

 Numero máximo de processos pautados: não há; pauta-se o que tiver 
pronto; ordem de preferência é a regimental 

 Há reclamações do público externo? não 

 Há alguma discrepância no numero de processos publicados como 
conclusos no gabinete e o numero de autos efetivamente conclusos 
no gabinete? O numero publicado esta incorreto e com cerca de 3 vezes 
mais do que efetivamente há no gabinete. Presume-se que a 
contabilização seja de processos aguardando arquivamento definitivo, 
mesmo depois de publicados. 

 Há algum problema na distribuição de processos? Nada afirmado de 
anormal. Afirma-se que há um numero equivalente e proporcional de 
cada matéria. A sensação é de haver mais apelação cível para minutar 
voto. 

 Há problemas internos administrativos verificados e há sugestões 
feitas pelo gabinete à Administração do Tribunal para melhoria na 
atividade jurisdicional? Seria interessante criar uma central de 
filtragem na distribuição de recursos que sejam barrados por serem 
nitidamente casos de não conhecimento (intempestivos, sem preparo). O 
sistema de pesquisa de jurisprudência merece melhorias pois 
impossibilita pesquisa do gabinete (consulta é feita em busca direta no 
DJe) 

 Outras questões:  

 

 

Nada mais havendo a consignar, por ordem do MM. Juiz abaixo 

assinado foi lavrado este auto pelo Assessor Rafael Barreto Garcia, 



servidor do Conselho Nacional de Justiça, e, achado conforme, vai 

devidamente assinado. 

 

Palmas (TO), 02 de julho de 2009. 

 

_________________________ 

Friedmann Wendpap 

Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 

 

_____________________________ 

Rafael Barreto Garcia 

Servidor 

Conselho Nacional de Justiça 

 

Documentos anexos:  
- tabela de estatísticas de processos 



 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

ATA DE INSPEÇÃO – ESTADO 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: Marcelo Martins Berthe 

Comarca: TJTO 

Unidade: Gabinete Desembargador Amado Cilton 

Data: 03/07/09 – Início da Inspeção: 10h30    

____________________________________________________________ 

  Desembargador é membro originário do quinto constitucional, 
compõe a 1ª Câmara Cível, a 2ª Câmara Criminal e o Tribunal Pleno. 
Possui 4 assessores (um apenas é concursado) e 3 servidores. Tem direito, 
ainda, a um servidor para o cargo de motorista, mas dispensou. Apenas dois 
servidores do gabinete são efetivos. No Tribunal é comum que todos os 
servidores do gabinete sejam comissionados.  
  Foi-nos entregue relação dos processos que estão no gabinete 
fisicamente, os quais, em sua maioria, estão em tramitação ou aguardando 
apreciação de recursos e embargos. Poucos aguardam despacho inicial.  
  Recebe muita ação civil pública - denuncias contra prefeitos.  
  Faz os votos obedecendo à ordem de chegada, respeitando as 
tramitações do MP, numa espécie de “fila”. 
  O processo mais antigo aguardando despacho inicial é de 
04/02/2009 - AC - 8014.  
  Nesta data só havia um processo aguardando voto, um pedido 
de vista sobre um MS referente ao concurso público da Policia Civil.  
  Usa muito o julgamento monocrático.  
  Foi solicitado o processo MS 3057 (04/0035745-3), porém já 
havia sido julgado em 16/10/08. Foi-nos entregue cópia do andamento.  
  Foi-nos entregue cópia de relação dos processos que estão fora 
do gabinete.  

 

 



 

Nada mais havendo a consignar, por ordem do (s) MM. Juízes abaixo 

assinados foi lavrado este auto pela servidora Meirielle Viana Pires, 

servidor(a) da Corregedoria Nacional de Justiça e achado conforme, vai 

devidamente assinado. 

 

 

Brasília (DF), 03 de julho de 2009. 

 

 

_____________________________ 

Marcelo Martins Berthe 

Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 

 

 

_____________________________ 

Meirielle Viana Pires 

Servidor (a) da Corregedoria Nacional de Justiça 



 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

ATA DE INSPEÇÃO – ESTADO DO TOCANTINS 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: Friedmann Wendpap 

Comarca: Palmas (TO) 

Unidade: Gabinete de Desembargadora 

Desembargadora: JAQUELINE ADORNO 

Juiz Auxiliar: não há 

Chefe de Gabinete: Rosana Finotti (veio do Ministério Público junto com 

a desembargadora, trabalha há 6 anos com ela) 

____________________________________________________________ 

DADOS GERAIS: 

 Horário de Trabalho: 

 Servidores: 8-12 e 8-11 e 13-17 e 13-18 

 QUANTIDADE DE SERVIDORES: 09 (inclusive motorista) 

 Concursados: 00 

 Comissionados: 09 

 Cedidos pelo município: 00 

 Cedidos ao município: 00 

 Terceirizados: 00 

 Estagiários: 00 

 Forma de divisão de trabalho na unidade: 2 servidores para trabalhar 
com apelações cíveis, 2 servidores para trabalhar com apelações 
criminais, 2 servidores para trabalhar com liminares, 1 servidora para 
trabalhar com processos do Tribunal pleno e 1 servidora para trabalhar 
com liminares e/ou processos mais complexos; os processos mais 



complexos são passados aos assessores, enquanto que os analistas 
recebem os menos complexos e dispõem de mais tempo para analisar; 
os processos criminais estão praticamente zerados (havia 1 que chegou 
no dia anterior, mas que já estava com a minuta pronta hoje); o 
problema está com os processos cíveis (direito privado e direito 
público), maior parte originária de passivo de cerca de 300 processos 
deixados pelo antigo Desembargador; a meta é até o fim do ano zerar os 
antigos; todos servidores trabalham em rodízio de matéria, sem divisão 
por especialização; a ordem de apreciação dos autos segue a ordem 
cronológica de antiguidade de processos (iniciam-se ao mais antigos 
salvo casos urgentes e autorizados pela magistrada); a lavratura de 
acórdãos é feita na mesma semana e o inteiro teor é disponibilizado na 
semana seguinte 

 Responsável pelo envio de dados para o sistema CNJ/ A prestação 
de informações está em dia? A chefe de gabinete; sim, esta em dia (foi 
demonstrada a finalização de preenchimento  

____________________________________________________________ 

GABINETE: 

 Horário de Trabalho: 8-12; 13-18 

 Forma de conclusão: organizam-se os mais antigos de preferência para 
1ª analise, mas nas prateleiras se encontram processos distribuídos mais 
recentemente (2008 e 2009) sobre processos mais antigos 
(redistribuídos em 2004 ou 2006); dos mais antigos verificados em 
amostragem, verificaram-se ações rescisórias, embargos infringentes e 
agravo interno 

 Há processos conclusos para voto a mais de 

o 30 dias: sim  

 Processos por amostragem: (ver tabela anexa) 

o 100 dias: sim  

 Processos por amostragem: (ver tabela anexa) 

 Há processos conclusos para ato diverso de sentença a mais de 

o 30 dias: sim  

 Processos por amostragem: (ver tabela anexa) 

o 100 dias: sim  

 Processos por amostragem: (ver tabela anexa) 

 



 

 

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES FINAIS 

 Jul/ago de 2007: data do processo mais antigo (apelação cível do 
passivo) 

 Total de processos conclusos: 205 

 Numero máximo de processos pautados: não há, mas há 170 aguardam 
julgamento (cíveis); há idéia de fazer sessões extras pois as atuais não 
dão conta (sessões começam às 14h e vão até as 17h, mas normalmente 
vão ate às 18h) 

 Media de processos colocados em pauta/mesa: 6 processos cíveis por 
sessão (não há criminais pois estão zerados) 

 Sistema de controle de prazos OU de produtividade dos Assessores? 
Ambos, pois depende da complexidade de cada processo 

 Adota sistema de modelos? Parcialmente; há conhecimento do estilo e 
estrutura do acórdão da dês, mas não há uma apostila única, pois o 
posicionamento é conhecido por todos 

 Atos ordinatórios: o gabinete não delega salvo casos de juntada de 
petições, quando o processo baixa para a secretaria juntar e devolver os 
autos 

 São distribuídos em media 56 processos (26 AP, 6 HC, 24 AI) por mês e 
cerca de 80 são julgados no período 

 Reclamações do público envolvem mais questões de processos mais 
antigos 

 Apesar de avisado pelo CNJ que o horário de expediente deveria, nos 
dias da inspeção, ser estendido até as 19h, ambos signatários 
encontraram a porta principal fechada às 18:15 na presente data. 

 

 

 

 

 

 

 



Nada mais havendo a consignar, por ordem do MM. Juiz abaixo 

assinado foi lavrado este auto pelo Assessor Rafael Barreto Garcia, 

servidor do Conselho Nacional de Justiça, e, achado conforme, vai 

devidamente assinado. 

 

Palmas (TO), 02 de julho de 2009. 

 

_________________________ 

Friedmann Wendpap 

Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 

 

_____________________________ 

Rafael Barreto Garcia 

Servidor 

Conselho Nacional de Justiça 

 

Documentos anexos:  

- anotações manuscritas do Exmo. Sr. Juiz-Auxiliar  



 
 
 

Conselho Nacional de Justiça 
Corregedoria 

 
 

ATA DE INSPEÇÃO – TOCANTINS 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: Ricardo Cunha Chimenti 

Comarca: Palmas/TO 

Unidade: Gabinete Desembargador José Maria das Neves 

__________________________________________________________ 

DADOS GERAIS: 

 

O Desembargador José Maria das Neves era Corregedor, e por 

isso não recebia distribuição de processos. Começou a receber 

processos em fevereiro de 2009.  

O Desembargador José Maria das Neves recebeu cerca de 187 

processos do Des. Bernardino Lima Luz.  

No ano de 2009 533 processos foram conclusos (incluindo os do 

Des. Bernardino). Destes 397 foram julgados.  

Seu gabinete possui um escaninho com, aproximadamente, 26 

processos com voto prontos somente aguardando a assinatura do 

Desembargador. 

O Desembargador possui 04 assessores e a divisão entre estes é 

feita equitativamente. Não dividem os processos por áreas.  

Nada mais havendo a consignar, por ordem do (s) MM. Juiz abaixo 

assinado foi lavrado este auto pela servidora Mirna Brenda de Magalhães e 

Daniel Martins Ferreira, servidores da Corregedoria Nacional de Justiça e 

achado conforme, vai devidamente assinado. 



 

 

Palmas/TO, 03 de julho de 2009. 

 

 

_____________________________ 

Ricardo Cunha Chimenti 

Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 

 



Conselho Nacional de Justiça 
Corregedoria 

 
 

ATA DE INSPEÇÃO DO TOCANTINS 

 

CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA: MINISTRO GILSON LANGARO DIPP 

JUÍZA AUXILIAR DA CORREGEDORIA: RICARDO CHIMENTI 

COMARCA: PALMAS (TO) 

UNIDADE: GABINETE DO DESEMBARGADOR JOSÉ MARIA DAS NEVES 

CHEFE DE GABINETE: JOSÉ  

_______________________________________________________________ 

DADOS GERAIS: 

O Inquérito nº1.607 não se encontra no Gabinete ao contrário do que consta no 

relatório de informática. Foi solicitada declaração, na qual é comprovada a ausência do 

referido processo no gabinete. (anexa) 

O MS 2685 encontra-se no gabinete do Des. José Neves, conforme constatado in 

loco e anotado no livro carga de “Processos Emprestados” da Secretaria do Tribunal 

Pleno. Do Livro carga consta que o processo está no gabinete desde 31 de março de 

2006. Dos autos consta o voto do relator e o extrato da ata de julgamento, realizado em 

18 de setembro de 2003. Contudo, não consta o acórdão. (cópias anexas). Quanto à 

remessa do acórdão, apurou-se em inspeção que há divergência entre a informação 

prestada pela Secretaria do Pleno e a Assessoria do gabinete: Para a primeira nunca 

houve a remessa do acórdão; para a outra, o acórdão foi remetido e estão 

impossibilitados de confeccionar novo acórdão. 

O MS 2886 encontra-se no gabinete do Desembargador José Neves, na mesma 

condição do que foi anteriormente relatado sobre o MS 2685. Conforme constatado in 

loco e anotado no livro carga de “Processos Emprestados” da Secretaria do Tribunal 

Pleno. Nestes autos houve negativa de liminar em 21 de agosto de 2003 e interposto 

AGRG em setembro de 2003. O AGRG não foi conhecido pelo Pleno em julgamento de 

16 de outubro de 2003 e o processo encontra-se no gabinete do relator, sem qualquer 

andamento, desde então.  A autoridade impetrada foi notificada para prestar 

informações. As informações foram prestadas, contudo o processo continua para do no 



gabinete do desembargador desde novembro de 2003. Anota-se que o Desembargador 

assumiu a Corregedoria entre 2007/2008 e nesse período todos os seus processos foram 

redistribuídos. (Quase todos) Os processos aqui referidos não foram redistribuídos.  

 

AC 3739; AC 4072; AC 3877*; AC 6150*; AC 4080*; AC 4105; todas foram 

remetidas no dia 07 de fevereiro de 2007. MS 2547; AC 6612; AC 5025 remetidos em 

12 de junho de 2008. 

 

4ª Vara Cível: Extraiu-se cópias de processo que teve rápida tramitação na 4ª 

Vara cível. Obs: Cópia destes autos foi anexada ao envelope da 4ª vara e não entre os 

documentos do gabinete. 

 

_______________________________________________________________ 

Nada mais havendo a consignar, por ordem da (s) MM. Juíza abaixo 

assinado foi lavrado este auto pela servidora Lorena Caroline Lyra de 

Oliveira, assessora da Corregedoria no CNJ e achado conforme, vai 

devidamente assinado. 
_______________________________________________________________ 

 

PALMAS (TO), 03 DE JULHO DE 2009. 

 

 

 

_____________________________ 

RICARDO CHIMENTI 

JUIZ AUXILIAR DA CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA 

CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA 

TEL: (61) 3217-4962 

 

 

_____________________________ 

LORENA CAROLINE LYRA DE OLIVEIRA 

CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA 

TEL: (61) 3217-4553 

 



 
 



 
 
 

Conselho Nacional de Justiça 
Corregedoria 

 
 

ATA DE INSPEÇÃO – TOCANTINS 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: Ricardo Cunha Chimenti 

Comarca: Palmas/TO 

Unidade: Gabinete Desembargador Liberato Póvoa 

__________________________________________________________ 

DADOS GERAIS: 

 

A Apelação Cível 07/0061313-7 está sob conclusão desde o dia 11 

de janeiro de 2008. 

A Apelação Cível 05/0043607-0 está sob conclusão desde o dia 16 

de junho de 2005. 

A Apelação Cível 05/0043609-6 está sob conclusão desde o dia 16 

de junho de 2005. 

A Apelação Cível 05/0043608-8 está sob conclusão desde o dia 16 

de junho de 2005. 

Na mesma prateleira com processos de 2005, também havia 

processos com conclusão em 2008 e de 2004, a exemplo da Apelação 

Cível 5502, sob conclusão no mês de março de 2008 e da Apelação 

Cível 4251, sob conclusão desde 16 de dezembro de 2004. 

A Apelação Cível 05/0045077-3 está sob conclusão desde o dia 23 

de setembro de 2005. 



A Apelação Cível 04/0035156-0 está sob conclusão desde o dia 06 

de dezembro de 2004. 

A Apelação Cível 05/0044791-8 está sob conclusão desde o dia 09 

de setembro de 2005. 

A Apelação Cível 01/0023286-8 está sob conclusão desde o dia 03 

de agosto de 2003. 

A Apelação Cível 06/0050713-0 está sob conclusão desde o dia 16 

de agosto de 2006. 

A Apelação Cível 05/0046095-7 está sob conclusão desde o dia 23 

de novembro de 2005. 

A Apelação Cível 04/0039547-9 está sob conclusão desde o dia 10 

de novembro de 2005. 

A Apelação Cível 05/0041073-9 está sob conclusão desde o dia 23 

de fevereiro de 2007. 

A Apelação Cível 06/0048099-2 está sob conclusão desde o dia 09 

de agosto de 2006. 

A Apelação Cível 01/0022330-3 está sob conclusão desde o dia 04 

de agosto de 2003. 

A Apelação Cível 01/0023718-5 está sob conclusão desde o dia 04 

de agosto de 2003. 

A Apelação Cível 05/0042247-8 está sob conclusão desde o dia 10 

de maio de 2005. 

A Apelação Cível 03/0034636-0 está sob conclusão desde o dia 22 

de agosto de 2005. 

O Gabinete possui 69 feitos criminais e 375 cíveis.  

 

Nada mais havendo a consignar, por ordem do (s) MM. Juiz abaixo 

assinado foi lavrado este auto pela servidora Mirna Brenda de Magalhães e 



Daniel Martins Ferreira, servidores da Corregedoria Nacional de Justiça e 

achado conforme, vai devidamente assinado. 

 

 

Palmas/TO, 03 de julho de 2009. 

 

 

_____________________________ 

Ricardo Cunha Chimenti 

Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 

 



Conselho Nacional de Justiça 
Corregedoria 

 
 

ATA DE INSPEÇÃO DO TOCANTINS 

 

CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA: MINISTRO GILSON LANGARO DIPP 

JUÍZA AUXILIAR DA CORREGEDORIA: RICARDO CHIMENTI 

COMARCA: PALMAS (TO) 

UNIDADE: GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ GADOTTI 

ASSESSOR CHEFE: DR. DIANARI SEBASTIÃO QUEIROZ 

_______________________________________________________________ 

DADOS GERAIS: 

Foi solicitada a estatística atualizada dos processos conclusos/distribuídos ao 

gabinete. (anexa) – Acervo: 395 e 20 processos de revisão, já prontos, que estão 

marcados na listagem anexa. 

O Desembargador não assumiu qualquer cargo de direção nos últimos 04 anos 

que gerasse redistribuição dos seus processos.  

O controle de entrada/saída de processos é acompanhado, por meio de cadernos 

e será implantado, futuramente e também por meio de cadernos, o controle manual das 

ementas encaminhadas à publicação. 

Informam que até este mês o gabinete contava com apenas 03 (três) assessores, o 

que gerou acúmulo de processos. Agora têm 05 assessores e estimam que até o fim do 

mês estarão em dia quanto à análise de processos. 

Não há pasta classificatória com os últimos acórdãos elaborados, porém ao 

serem solicitados sobre a possibilidade de fornecer cópia destes acórdãos imprimiram as 

ementas de tais acórdãos. 

Verificou-se em inspeção a falta de controle do gabinete sobre o material 

(ementa, voto, acórdãos) para publicação encaminhado à secretaria dos órgãos 

julgadores e assim apurou-se a necessidade de que seja implementado o controle sobre o 

envio de ementas aos órgãos julgadores, preferencialmente este registro deve ser 

efetuado em no Sistema do Tribunal, módulo gabinete, nos moldes do Sistema do STJ. 

 



Processos por amostragem: 

AGI 7759/ 2007 – Concluso desde 14 de agosto de 2008. 

Processo Administrativo 2690/2007 – Refere-se à função de magistério. 

Requerente: Antiógenes Ferreira de Souza, Juiz de Direito em Porto Nacional; 

Requerido: Corregedoria. Relator por sorteio: Antônio Felix; Prevento: Carlos 

Souza – Redistribuição nº2881 (Conselho da Magistratura), em 10 de dezembro de 

2007; Redistribuído no Tribunal Pleno, em 19 de junho de 2008 sob o nº 3001, ao Des. 

Luiz Gadotti. 

Nos autos há uma decisão no sentido da incompatibilidade com o exercício do 

magistério (decisão do Conselho da Magistratura, em março de 2008).  Está sob a 

conclusão do dês. Como membro do Tribunal Pleno desde 20 de junho de 2008 – 

Recursos ao Pleno que entendeu que o magistrado estava incompatível com o exercício 

da magistratura. 

O MS 20069, remetido pelo STJ, está sob conclusão desde 09 de julho de 2008. 

O AGI 5737, é o agravo mais antigo, concluso desde 04 de fevereiro de 2009.  

Nos autos do AGI 5381 há EDCL pendente de julgamento, desde 05 de março 

de 2008. 

O Processo Administrativo RH nº 5204/08, contém acórdão do Conselho da 

Magistratura propondo aposentadoria compulsória da magistrada Amália de Alarcão 

Bordinassi e foi remetido ao Desembargador Luiz Gadotti, com conclusão desde 27 de 

março de 2009, afim de que a proposta seja levada ao Pleno. Não houve manifestação 

do Desembargador. 

Na Sindicância S-1501 há recurso administrativo interposto por oficial de 

justiça, que sofreu pena de demissão. O Recurso administrativo está sob conclusão 

desde 11 de julho de 2007.  

O MS 1895 foi impetrado junto ao Tribunal Pleno em 18 de março de 1997, 

contra o então Presidente do Tribunal de Justiça. Foi remetida à conclusão do Des. 

Negry em 20 de março de 97, o qual se deu por impedido. Houve a redistribuição para 

Des. José Neves que concedeu liminar em 10 de abril de 97.  O litisconsorte passivo 

interpôs AGRG em 29 de abril de 97. E o processo permaneceu sob a conclusão do Des. 

José Neves entre 05 de dezembro de 1997 e 1º de fevereiro de 1999, sem qualquer 

manifestação. Em fevereiro, o processo foi redistribuído para o Des. Liberato Póvoa em 

decorrência da assunção, pelo Des. José Neves, da Corregedoria. O processo 

permaneceu sem qualquer andamento efetivo até 26 de outubro de 2004. Ocasião em 



que juiz convocado determinou que, por prevenção, o processo voltasse ao Des. José 

Neves. O processo permaneceu sob a conclusão entre novembro de 2004 e 26 de abril 

de 2007, quando diante da sua nova ascensão à Corregedoria Geral, determinou a 

redistribuição do processo. Foi redistribuído à Des. Willamara. O processo foi suspenso 

na forma do art. 265, CPC. Em 27 de agosto de 2008, o espólio, do então litisconsorte 

passivo, comunicou seu falecimento, afim de que o processo pudesse ter seguimento. O 

processo ficou sob a conclusão da Des. Willamara entre setembro de 2008 e fevereiro 

de 2009, quando foi determinada redistribuição em decorrência de sua ascensão ao 

cargo de Presidente. Com isso, o processo foi à conclusão do Des. Luiz Gadotti, em 17 

de fevereiro de 2009. 

A Notícia Crime nº1510, apresentada pelo Sindicato contra prefeito e vice-

prefeito municipal – Município de Aurora do Tocantins – foi remetida à Procuradoria 

Geral de Justiça em 20 de agosto de 2007 e devolvida em 22 de janeiro de 2008. Desde 

24 de janeiro de 2008 aguarda andamento, recebendo apenas uma juntada de petição 

requerendo certidão de objeto e pé, retornando sob nova conclusão em 04 de julho de 

2008.  

SUGESTÃO PARA AS FUTURAS INSPEÇÕES:Determinar a separação 

de todos os processos que têm réu, requerido – autoridade pública – crime contra a 

administração para serem separados quando das inspeções da Corregedoria 

Nacional de Justiça 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________________ 

Nada mais havendo a consignar, por ordem da (s) MM. Juíza abaixo 

assinado foi lavrado este auto pela servidora Lorena Caroline Lyra de 



Oliveira, assessora da Corregedoria no CNJ e achado conforme, vai 

devidamente assinado. 
_______________________________________________________________ 

 

PALMAS (TO), 03 DE JULHO DE 2009. 

 

 

 

_____________________________ 

RICARDO CHIMENTI 

JUIZ AUXILIAR DA CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA 

CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA 

TEL: (61) 3217-4962 

 

 

_____________________________ 

LORENA CAROLINE LYRA DE OLIVEIRA 

CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA 

TEL: (61) 3217-4553 

 

 
 



 
 
 

Conselho Nacional de Justiça 
Corregedoria 

 
 

ATA DE INSPEÇÃO – TOCANTINS 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: Ricardo Cunha Chimenti 

Comarca: Palmas/TO 

Unidade: Secretária do Pleno 

__________________________________________________________ 

DADOS GERAIS: 

 

Foi constatado que inúmeros recursos já julgados aguardam que 

o relator apresente o acórdão, em meio físico e em meio magnético, a 

fim de que se possa publicar o julgado. 

O MS 3577/2007 aguarda desde 19/02/2009 a confecção do 

acórdão pelo Juiz convocado Luiz Zilmar. 

A ação declaratória 1505/08 aguarda o acórdão do 

Desembargador Liberato Póvoa desde 21/05/2009. 

O MS 3280/2005 aguarda o acórdão desde 21 de maio de 2009 

pelo Des. Liberato Póvoa.  

O MS 4005/08 aguarda a confecção do acórdão desde 21 de maio 

de 2009, pelo Desembargador Liberato Póvoa.  

O MS 3568/07 aguarda a confecção do acórdão desde 19 de 

fevereiro de 2009, pelo Juiz convocado Luiz Zilmar (substituindo o 

Des. Liberato Póvoa) 



O MS 4094/08 aguarda a confecção do acórdão desde 21 de 

maior de 2009, pelo Des. Liberato Póvoa. 

A Revisão Criminal 1568/06 aguarda a confecção do acórdão 

desde 26 de junho de 2008, pelo Desembargador Carlos Souza.  

O MS 3715/08 aguarda a confecção do acórdão desde 26 de 

junho de 2008, pelo Desembargador Carlos Souza. 

A Ação Penal 1642/2005 aguarda a confecção do acórdão desde 

18/09/2008 pela Desembargadora Jacqueline Adorno. 

O MS 3301/05 aguarda a confecção do acórdão desde 25 de 

janeiro de 2007, pelo Desembargador José Neves. 

O MS 3628/07 aguarda a confecção do acórdão desde 06/12/2007 

pelo Des. Antônio Félix. 

O MS 3744/08 aguarda a confecção do acórdão desde 03/07/2008, 

pelo Desembargador Antônio Félix. 

O MS 4176/09 aguarda a confecção do acórdão desde 02 de abril 

de 2009, pela Desembargadora Jacqueline Adorno. 

A Revisão Criminal 1593/08 aguarda a confecção do acórdão 

desde 15 de janeiro de 2009, pelo Des. Luiz Gadotti.  

O Recurso Administrativo nos Recursos Humanos (RH) 

2864/04aguarda a confecção do acórdão desde 21/11/2006 pelo Des. 

Luiz Gadotti. 

A Revisão Criminal 1590/08 aguarda a confecção do acórdão 

desde 19/02/2009, pelo Des. Luiz Gadotti.  

O MS 4168/09 aguarda a confecção do acórdão desde 02 de abril 

de 2009 pela Des. Jacqueline Adorno. 

O MS 3138/04 aguarda a confecção do acórdão desde 19/02/2009 

pela Des. Willamara Leila. 

O Recurso Administrativo 1500/2009 aguarda a confecção do 

acórdão desde 02/04/2009, pela Des. Willamara Leila.  



A Suspensão de Liminar (SPL) 1897/09 aguarda a confecção do 

acórdão desde 02/04/2009 pela Des. Willamara Leila. 

O MS 3872/08 aguarda a confecção do acórdão desde 21/08/2008 

pela Des. Juíza Convocada Ana Paula Brandão. (substituindo Des. 

Jacqueline Adorno) 

O RH 3329/05 aguarda a confecção do acórdão desde 21/05/2009 

pela Des. Willamara Leila. 

O Auto Administrativo 35149/05 aguarda a confecção do 

acórdão desde 07 de maio de 2009 pela Des. Willamara Leila. 

A Representação Criminal 1522/05 aguarda a confecção do 

acórdão desde 05/02/2009 pela Willamara Leila. 

O SPL 1896/09 aguarda a confecção do acórdão desde 02/04/2009 

pela Des. Willamara Leila. 

O MS 3625/07 aguarda a confecção do acórdão desde 06/03/08 

pela Des. Willamara Leila. 

A RCL 1550/06 aguarda a confecção do acórdão desde 

05/03/2009 pela Des. Willamara Leila. 

Na Reclamação Disciplinar GJ 1530, o pleno do TJ, por 

unanimidade, em 30/10/2008 determinou a abertura de Processo 

Administrativo Disciplinar contra a magistrada Maria Adelaide de 

Oliveira. O acórdão não foi apresentado pelo Des. José Neves e por 

isso, o processo não foi formalmente autuado, tampouco pode receber 

regular andamento. a relatora sorteada na forma do art. 7˚, § 4 da 

Resolução 30 do CNJ,  

Na análise das remessas pelo correio de processos para o 

cumprimento de diligencias nas comarcas, verificou-se que há 

processos que aguardam o retorno para a Secretária do Pleno, sem a 

devida fiscalização e cobrança, desde 2005, a exemplo do Inquérito 



1579, da Ação Penal 1641, do Inquérito 1658. Foram extraídos extratos 

dos processos.  

 

O procedimento administrativo CGJ 2186 e o processo 1974 

estão suspensos desde julho de 2007 aguardando o restabelecimento do 

estado de saúde da magistrada Amália de Alarcão Ribeiro Martins. 

 

OBSERVAÇÕES: 

 

Há na Secretária do Pleno um livro carga de processos 

emprestados. Na folha 10 do livro constatou-se que o gabinete do Des. 

José Neves solicitou em 31 de março de 2006 um empréstimo dos autos 

do Inquérito 1607, o MS 2892, o MS 2685 e o MS 2886, e somente 

devolveu para a Secretária do Pleno o MS 2892 em 04/03/2009. Os 

quatro casos estão com a publicação de acórdão pendente.  

 

 

OBSERVAÇÕES II: 

 

Às 18 hs do dia 03 de julho Juiz auxiliar da Corregedoria Dr. 

Friedmann Wendpap retornou à Secretaria do Tribunal Pleno 

acompanhado da servidora Adriene Domingues Costa. Foram 

analisadas as Ações Penais de competência originária.  

Contatou-se que se encontra paralisado o Processo APN 1661. O 

retorno da Carta Precatória data de 17.10.2008.(doc anexo) 

Da mesma forma encontra-se paralisado o Inquérito 1692 onde há 

despacho do Desembargador Relator Liberato Povoa com pedido de 

dia em 20 de novembro de 2008 para a deliberação quanto ao 

recebimento da denuncia do Ministério Público.(doc. anexo) 

 

 



 

Nada mais havendo a consignar, por ordem do (s) MM. Juiz abaixo 

assinado foi lavrado este auto pela servidora Mirna Brenda de Magalhães e 

Daniel Martins Ferreira, servidores da Corregedoria Nacional de Justiça e 

achado conforme, vai devidamente assinado. 

 

 

Palmas/TO, 03 de julho de 2009. 

 

 

_____________________________ 

Ricardo Cunha Chimenti 

Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 

 



 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

ATA DE INSPEÇÃO – ESTADO DO TOCANTINS 

Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: Friedmann Wendpap 

Comarca: Palmas (TO) 

Unidade: Conselho da Magistratura 

Secretária: Rita de Cássia Abreu de Aguiar 

____________________________________________________________ 

DADOS GERAIS: 

 Competência: titularização de serventias; comissões de distribuição, 
regimento interno, orçamento; atualização da lista de magistrados (junto 
com a CGJ); pedidos de residência oficial fora da comarca (01 pedido 
apenas). As atribuições de apuração disciplinar e de análise de 
aposentadorias foram repassadas à CGJ. 

 Horário de Trabalho: 

 Servidores: (não informado) 

 QUANTIDADE DE SERVIDORES: 

 Concursados: (não informado) 

 Comissionados: (não informado) 

 Cedidos pelo município: (não informado) 

 Cedidos ao município: (não informado) 

 Terceirizados: (não informado) 

 Estagiários: (não informado) 

 Forma de divisão de trabalho na unidade: (não informado) 

 Responsável pelo envio de dados para o sistema CNJ/ A prestação 
de informações está em dia? (não informado) 

____________________________________________________________ 

 



OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES FINAIS 

 falta de juízes no Tocantins: a posse do último concurso foi entre 
2007-2008; muitos não são vitalícios ainda; até hoje foram realizados 
apenas 5 concursos, apesar do estado existir há 20 anos; somente 5 
magistrados são remanescentes do concurso do TJGO (época da criação 
do Estado do TO); promoção feita somente por ordem de classificação 
no concurso; há 117 juízes na ativa no quadro de 1º grau; vara da Lei 
Mª. da Penha foi criada, mas ainda não foi instalada (vide LC estadual 
56/2009), pois, antes da criação, era a 4ª vara criminal, que acumulava a 
função de apuração de casos de violência doméstica; para as 116 varas 
criadas há o quadro de juízes. 

 disponibilidade de informações institucionais: não estão publicado no 
site os números de juízes nas entrâncias, mas há relação dos juízes com 
contatos e endereços. 

 autorização de docência: apenas 1 magistrado teve autorização para 
lecionar; há uma media prevista em Resolução do TJ que prevê os 
critérios para baliza dos pedidos. 

 residência fora da comarca: houve apenas 1 caso de magistrado, que 
solicitou por motivos de saúde (distância de 60 km entre sua residência 
e seu local de trabalho). 

 Não houve tempo necessário para colher todas as informações do 
questionário e preencher os campos “(não informado)” 

 

 
Nada mais havendo a consignar, por ordem do MM. Juiz abaixo assinado foi 

lavrado este auto pelo Assessor Rafael Barreto Garcia, servidor do Conselho Nacional 
de Justiça, e, achado conforme, vai devidamente assinado. 

 
Palmas (TO), 1º de julho de 2009. 

 
_________________________ 

Friedmann Wendpap 
Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 
 

_____________________________ 
Rafael Barreto Garcia 

Servidor 
Conselho Nacional de Justiça 

 
Documentos anexos:  
- relação de juízes por entrância, que faltam nas entrâncias e na ativa/inativa 
- cópia de informações sobre sindicância do CNJ em face de magistrada do TO 



 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

ATA DE INSPEÇÃO – ESTADO DO TOCANTINS 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: Friedmann Wendpap 

Comarca: Palmas (TO) 

Unidade: Ouvidoria do Tribunal 

Analistas: Ruy Gomes Bucar (servidor há 19 anos do Tribunal) 

____________________________________________________________ 

DADOS GERAIS: 

 Competência: receber reclamações contra serviços do TJ (execução 
penal, atuação magistrados, demora em processos) 

 Horário de Trabalho: 

 Servidores: ate 1º de abril de 2007 o TJ não fechava entre as 11 e 
13h, mas atualmente há a fecha em razão do debate com relação à 
jornada de 6h (prevista em lei) 

 QUANTIDADE DE SERVIDORES: 

 Concursados: 01 (aguardando nomeação) 

 Comissionados: 01 

 Cedidos pelo município: 00 

 Cedidos ao município: 00 

 Terceirizados: 00 

 Estagiários: 00 

 Forma de divisão de trabalho na unidade: analista recebe e faz 
seleção para o Ouvidor, que decide sobre o andamento com respectiva 
apuração; a destinação da demanda é dada conforme a autoridade 
acusada (Exemplo: se contra servidor, encaminha-se ao Diretor do 
forum; se contra Juiz, encaminha-se à CCJ) 



 Responsável pelo envio de dados para o sistema CNJ/ A prestação 
de informações está em dia? (não informado) 

 

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES FINAIS 

 meios de comunicação com cidadãos: há carta com porte pago, 0800 e 
email (a carta é deixada inclusive nos presídios) 

 atuação como “despachante”: em razão de muitos casos serem contra 
autoridades fora do judiciário 

 denúncias: contra juízes (proibição de roupas das partes consideradas 
inadequadas em audiência) 

 briga política com antigo ouvidor: alegava-se que o uso da ouvidoria 
seria para dar andamento forçado aos processos 

 informação sobre andamento de processos: não aparece o dispositivo 
nem o teor das decisões na movimentação processual (a parte tem de 
ligar pro TJ e perguntar)  

 

 

Nada mais havendo a consignar, por ordem do MM. Juiz abaixo 

assinado foi lavrado este auto pelo Assessor Rafael Barreto Garcia, 

servidor do Conselho Nacional de Justiça, e, achado conforme, vai 

devidamente assinado. 

 

Palmas (TO), 1º de julho de 2009. 

 
_________________________ 

Friedmann Wendpap 
Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 
 

_____________________________ 
Rafael Barreto Garcia 

Servidor 
Conselho Nacional de Justiça 

 
Documentos anexos:  
- modelo de carta da ouvidoria com porte pago 



 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 
 

ATA DE INSPEÇÃO – ESTADO DO TOCANTINS 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juíza Auxiliar: Dra. Fabiana Zilles 

Comarca: TJ TOCANTINS- PALMAS  

Unidade: SECRETARIA DA PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL  

Desembargadores Titulares: 

Des. Liberato Póvoa- Presidente 

Des. Carlos Souza 

Des. Carlos Amado Cilton 

Des. Daniel Negry 

Desa. Jacqueline Adorno 

Secretário da 1ª  Camâra Cível: Adalberto Avelino de Oliveira 

 

DADOS GERAIS: 

 Horário de Trabalho: 08 à 11 hs.\ 13 às 18 hs 

 Servidores:  

ADALBERTO AVELINO DE OLIVEIRA 

VERA MAGALHÃES ROCHA 

ANTÔNIO DAVID SOBRINHO FILHO 

SUSLEY BRAGA COSTA 

ROSIDELMA COSTA ARAÚJO 

MARIA ELISANGELA DA SILVA ARAÚJO 

FÁTIMA ALVES DE LIMA 



AMANDA SANTA CRUZ MELO 

SILVANA ROSA PEREIRA 

JACQUELINY CARDOSO DIAS CAMPOS 

IARA TELES DE SOUSA  

LUCIRAN DE LIMA 

 

 QUANTIDADE DE SERVIDORES: 12 

 Comissionados: 2 servidores comissionados 

 Concursados: todos os demais 

 Estagiários: ainda não há, mas devem ser contratados um ou dois; 

 Há concurso em aberto e devem ser chamados mais servidores; 

 

 Forma de divisão de trabalho na unidade: Todos os servidores estão 
habilitados a exercer as atividades em todas as áreas da secretaria. 

  As tarefas são feitas em revezamento, por todos os servidores. 

____________________________________________________________ 

CARTÓRIO: 

 Distribuição/Autuação: estão tramitando aproximadamente 1205 
processos na secretaria.   

 O Controle de prazos cartorários está em dia. 

 O controle de prazo nos livros está em dia; 

 Livros em ordem. 

 Há no cartório livro de carga aos Desembargadores componentes da 
Câmara que se chama: “carga rápida” nele consta os processos que são 
retirados momentaneamente, mas sem carga no sistema ao 
Desembargador. 

 Sistema de disponibilização dos acórdãos: O gabinete do 
Desembargador disponibiliza os acórdãos através de pasta públicas, ou 
seja, pastas compartilhadas por todo o Tribunal. O cartório, após a 
sessão de julgamento , faz a busca na pasta pública e remete o acórdão 
para o setor de documentação; só após o acórdão é publicado. 

 Sistema de informática: é rudimentar quanto à disponibilização de 
acórdãos pelos Desembargadores que é feito por pastas compartilhadas;  



 Exemplos de  processos mais antigos que aguardam a lavratura de 
acórdão  pelos gabinetes  dos Desembargadores : 

 

 

07/0057501-4  AC  6699  26/6/2007  CARLOS SOUZA  17/7/2008  

Processo AGUARDANDO ACÓRDÃO. Palmas-TO, 17 de Julho de 2008. Thayane Lanucy Batista de Araújo Constantino, 1ª 
CÂMARA CÍVEL  

 

06/0049586-8  AC  5548  24/5/2006  LIBERATO PÓVOA  17/11/2008 

Processo AGUARDANDO ACÓRDÃO. Palmas-TO, 17 de Novembro de 2008. Thayane Lanucy Batista de Araújo 
Constantino, 1ª CÂMARA CÍVEL  

 

 

05/0045542-2  AGI  6191  19/10/2005  CARLOS SOUZA  21/10/2008 

Processo aguardando acórdão. Palmas-TO, 21 de Outubro de 2008. Silvana Rosa Pereira, 1ª CÂMARA CÍVEL  

 

 

07/0055913-2  AGI  7182  12/4/2007  CARLOS SOUZA  10/10/2008 

Processo AGUARDANDO ACÓRDÃO. Palmas-TO, 10 de Outubro de 2008. Thayane Lanucy Batista de Araújo Constantino, 
1ª CÂMARA CÍVEL  

 

 

08/0065304-1  AGI  8261  18/6/2008  JACQUELINE ADORNO  25/8/2008  

Processo AGUARDANDO ACÓRDÃO. Palmas-TO, 25 de Agosto de 2008. Thayane Lanucy Batista de Araújo Constantino, 
1ª CÂMARA CÍVEL  OBS EM REALIDADE O PROCESSO SE ENCONTRA COM O DES. CARLOS 
SOUZA PARA A LAVRATURA DO ACÓRDÃO  

 

 

06/0051321-1  AC  5704  31/8/2006  CARLOS SOUZA  22/10/2008 

Petição nº 55154, Assunto: RENÚNCIA, Juntada as fls. 152 em 22/10/2008. Jacqueliny Cardoso Dias Campos Vilarins, 1ª 
CÂMARA CÍVEL.  OBS EM REALIDADE AGUARDA DESDE 23 DE ABRIL DE 2008 

 

 

08/0061888-2  AC  7509  25/1/2008  WILLAMARA LEILA  3/12/2008  

Processo AGUARDANDO ACÓRDÃO. Palmas-TO, 03 de Dezembro de 2008. Thayane Lanucy Batista de Araújo 
Constantino, 1ª CÂMARA CÍVEL  OBS DESEMBARGADORA PRESIDENTE 

 

 Há também inúmeros processos aguardando pauta para julgamento na 
Secretaria. O sistema informatizado não gera relatório a respeito desta 
situação , mas foi entregue pela Secretaria listagem física de controle 
destes feitos, conforme documentação anexa. 

http://www.tjto.jus.br/processos/historico_dep.asp?PROTOCOLO=700575014
http://www.tjto.jus.br/processos/historico_dep.asp?PROTOCOLO=600495868
http://www.tjto.jus.br/processos/historico_dep.asp?PROTOCOLO=500455422
http://www.tjto.jus.br/processos/historico_dep.asp?PROTOCOLO=700559132
http://www.tjto.jus.br/processos/historico_dep.asp?PROTOCOLO=800653041
http://www.tjto.jus.br/processos/historico_dep.asp?PROTOCOLO=600513211
http://www.tjto.jus.br/processos/historico_dep.asp?PROTOCOLO=800618882


 Des. Carlos Souza: possui 121( cento e vinte e um) feitos na secretaria 
aguardando pauta para julgamento , sendo que os pedidos de pauta mais 
antigos  datam de 10/11/2008 ( AC 5000/05 e AGI 6934/06). 

 Des. Liberato Póvoa: possui 70 ( setenta ) feitos na secretaria 
aguardando pauta para julgamento , sendo que  o pedido de pauta  mais 
antigo data de 10/11/2008 ( AC 6733/07). 

 Desa. Jacqueline Adorno : possui 247 ( duzentos e quarenta e sete  ) 
feitos na secretaria aguardando pauta para julgamento , sendo que o 
pedido de pauta mais antigo  data de 15/09/2008 ( AC 4566/04). 

 Des. Amado Cilon : possui 46 ( quarenta e seis   ) feitos na secretaria 
aguardando pauta para julgamento , sendo que o pedido de pauta mais 
antigo  data de 12/02/09 ( AC 8039/08). 

 Des. Daniel Negry : possui 11 ( onze  ) feitos na secretaria aguardando 
pauta para julgamento , sendo que o pedido de pauta mais antigo  data 
de 23.06.09 ( AC 8687/09). 

 A Secretaria também forneceu listagem anexa dos feitos conclusos em 
Gabinete  com os Desembargadores da Câmara na data da inspeção , 
bem com  as atas das Sessões de Julgamento da Câmara dos últimos três 
meses.  

 

Nada mais havendo a consignar, por ordem da MM. Juíza abaixo 

assinado foi lavrado este auto pela servidora Adriene Domingues Costa, 

servidora da Corregedoria Nacional de Justiça e achado conforme, vai 

devidamente assinado. 

Palmas\TO, 1º de julho de  2009. 

 

_____________________________ 

Fabiana Zilles 
Juíza Auxiliar  

Conselho Nacional de Justiça 
 

 

_____________________________ 

Adriene Domingues Costa 
Servidora do Conselho Nacional de Justiça 

 



 

 

 

 

 



 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

ATA DE INSPEÇÃO – ESTADO DO TOCANTINS 

Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: Friedmann Wendpap 

Comarca: Palmas (TO) 

Unidade: Secretaria da 1ª Câmara Criminal 

Secretário: Wandelberte Rodrigues de Oliveira 

____________________________________________________________ 

DADOS GERAIS: 

 Horário de Trabalho: 

 Secretario: 8-11 e 13-18 

 Servidores: 8-11 e 13-18 

 QUANTIDADE DE SERVIDORES: 

 Concursados: 3 

 Comissionados: 2 

 Cedidos: 0 

 Requisitados: 0 

 Terceirizados: 0 

 Estagiários: 0 

 Forma de divisão de trabalho na unidade: todos estão aptos a 
desenvolver tarefas de todos, mas há preferências de distribuição de 
tarefas; pauta: observa-se o prazo de 48h de antecedência para publicar 
a pauta; partes podem acompanhar pela web o andamento; há tolerância 
da câmara em permitir que advogados possam fazer sustentação mesmo 
quando o pedido é feito na hora da sessão; é pautado o número 
necessário de processos, sem limites (30, 40, etc.), e a câmara consegue 
julgar todos numa sessão apenas; há 15 processos pautados para a 
próxima sessão (07/07); comunicação: via CEDE (tipo “A.R.” para 



dentro do estado) e A.R. normal (fora do estado); Defensoria passou a 
se dar por intimada de forma mais rápida que antes (via carta de ordem, 
baixada para a comarca de origem) 

 Responsável pelo envio de dados para o sistema CNJ/ A prestação 
de informações está em dia? O secretário manda as informações de 
estatística para o depto. de estatística do TJ; os dados do justiça aberta 
são enviados pelos gabinetes diretamente 

____________________________________________________________ 

SECRETARIA DE CÂMARA: 

 Distribuição/Autuação: centralizada 

 Forma de organização cartorária: todos estão aptos a desenvolver 
tarefas de todos, mas há preferências de distribuição de tarefas 

 Pratica atos ordinatórios? É feita em cada processo (Exemplo: 
assinatura de oficio) 

 Sistema de informática: SICAP – sistema de controle e 
acompanhamento de processos (mesmo de todas secretarias) 

 Controle de prazos: feita por bilhetes manuscritos e grampeados nas 
capas dos autos, com prazo expresso para cada parte; os autos ficam 
empilhados em ordem cronológica inversa de vencimentos de prazos 

 Há represamento de processos na secretaria? Não 

 Processos aptos a serem remetidos a julgamento: (ver 
relatórios anexos) 

 Processos aguardando cumprimento em secretaria: (ver 
relatórios anexos) 

 Conclusão para o magistrado: 

 Periodicidade: no mesmo dia 

 Há controle de autos em carga para o magistrado: cada 
gabinete tem o seu controle interno 

 Petições a juntar: 

 Periodicidade da juntada: (não informado) 

 Média de recursos ao mês: (ver relatórios anexos) 

 Recursos aguardando autuação: (não informado) 

 Média de “petições intermediárias” ao mês: (ver relatórios 
anexos) 



 Forma de Impulso Processual: (não informado) 

 Processos com assistência judiciária: (em que condições se 
encontram tais processos, em relação ao trâmite) 

 (não informado) 

 LIVROS DE CARGA: Há efetivo controle? 

 Advogados: (não informado)  

 Magistrado: (não informado) 

 MP: (não informado) 

 Defensoria Pública: (não informado) 

 Há MP vinculado à secretaria: (não informado) 

 Há Defensores Públicos vinculados à secretaria? (não informado) 

 Há Oficiais de Justiça vinculados à secretaria? (não informado) 

 Oficiais de Justiça: 

 Como é realizado o controle da devolução de mandados: (não 
informado) 

 Período para cumprimento: (não informado) 

 Pauta de sessões: 

 Periodicidade: (não informado) 

 Dias das sessões: (não informado) 

 Média de sessões: (não informado) 

 Prioridade para julgamento de processos: (não informado) 

 Sessões marcadas: (não informado) 

 Sessões realizadas: (não informado) 

 Sessões redesignadas: (não informado) 

 Motivo das redesignações: (não informado) 

 Publicação de acórdão: 

  (não informado) 

 

 

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES FINAIS 

 Não houve tempo necessário para colher todas as informações do 
questionário e preencher os campos “(não informado)” 



 

 

Nada mais havendo a consignar, por ordem do MM. Juiz abaixo 

assinado foi lavrado este auto pelo Assessor Rafael Barreto Garcia, 

servidor do Conselho Nacional de Justiça, e, achado conforme, vai 

devidamente assinado. 

 

Palmas (TO), 1º de julho de 2009. 

 
_________________________ 

Friedmann Wendpap 
Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 
 

_____________________________ 
Rafael Barreto Garcia 

Servidor 
Conselho Nacional de Justiça 

 
Documentos anexos:  
- tabelas com produtividade dos membros da Câmara e de processos publicados, 
aguardando publicação, conclusos, julgados e pautados 



 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

ATA DE INSPEÇÃO – ESTADO DO TOCANTINS 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juíza Auxiliar: Dra. Fabiana Zilles 

Tribunal de Justiça do Tocantins  

Unidade: SECRETARIA DA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL  

Desembargadores Titulares: 

Des. Luiz Gadotti 

Des. José Neves 

Des. Antônio Félix 

Des. Moura Filho 

Des. Marco Villas Boas 

Chefe de Secretaria: Dr. Ademir Antônio de Oliveira 

____________________________________________________________ 

DADOS GERAIS: 

 Horário de Trabalho: 08 às 11 hs/  13 às 18 hs. 

 Servidores: 

ADEMIR ANTÔNIO DE OLIVEIRA 

DANIELA RODRIGUES SALES MARQUES 

GIVALBER ARRUDA MARTINS 

ARILMA ROCHA BOTELHO 

SORAIA VIEIRA CUSTÓDIO 

RAIMUNDO ALVES C FILHO 

CELMA A. SILVA 



RENA CRISTINE S. DE SOUSA  

TÚLIA DE OLIVEIRA 

 

 QUANTIDADE DE SERVIDORES: 9 servidores 

 Comissionados: Secretário é servidor comissionado 

 Concursados: todos os demais 

 Estagiários: ainda não há; 

 Há concurso em aberto e devem ser chamados mais servidores; 

 

 Forma de divisão de trabalho na unidade: o trabalho é dividido por ato, 
cada ato do processo é feito por um servidor 

____________________________________________________________ 

CARTÓRIO: 

 A Secretaria não soube precisar o número de feitos em tramitação na 
Câmara. 

 Há alguns processos aguardando pauta para julgamento na Secretaria. 
Conforme contagem física constatou-se o seguinte:  

Des. Luiz Gadotti possui  10( dez ) feitos com o pedido de  pauta, sendo o 
pedido mais antigo datado de  24.04.2009. 

Des. Marco Vilas Boas  possui  29 ( vinte e nove ) feitos com o pedido de  
pauta, sendo o mais antigo datado de  24.04.2009. 

Des. Antônio Felix  possui  01 ( um ) feito com o pedido de  pauta datado 
de 19.06.2009. 

Des. Moura Filho  possui  34 ( trinta e quatro ) feitos com o pedido de  
pauta, sendo o pedido mais antigo datado de  10.10.2008. 

Des. José Neves possui zero processos aguardando pauta.  

 

 Forma de organização cartorária:  por atos a serem praticados 

 Todos os servidores estão habilitados a exercerem todas as funções na 
secretaria; 

 O controle de prazo nos livros está em dia; 

 Há no cartório livro de carga aos Desembargadores componentes da 
Câmara que se chama: “carga rápida” nele consta os processos que são 



retirados momentaneamente, mas sem carga no sistema ao 
Desembargador. 

 O gabinete do Desembargador disponibiliza os acórdãos através de 
pastas públicas, ou seja, pastas compartilhadas por todo o Tribunal. 

 O cartório, então, faz a busca na pasta pública e remete o acórdão para o 
setor de documentação; só após o acórdão é publicado. 

 O sistema de informática é rudimentar quanto à disponibilização de 
acórdãos pelos Desembargadores que é feito por pastas compartilhadas; 

 Controle de prazos: em dia. 

 Processos em dia, marcados na capa do processo a expiração do prazo. 

 Há alguns processos aguardando a lavratura de acórdão pelo Gabinete. 
Os processos mais antigos que ainda aguardam acórdãos são: 

 

01/0024290-1  AC  3152  6/12/2001  WILLAMARA LEILA  17/10/2008 

Processo aguardando juntada de Acórdão. Palmas-TO, 17 de Outubro de 2008. Arylma Rocha Botelho, 2ª CÂMARA CÍVEL  
OBS ESTÁ COM O PRESIDENTE DA SESSÃO PARA ASSINATURA DESDE 30.06.2009 

 

 

08/0063028-9  AC  7686  13/3/2008  LUIZ GADOTTI  3/10/2008  

Processo aguardando juntada de Acórdão. Palmas-TO, 03 de Outubro de 2008. Arylma Rocha Botelho, 2ª CÂMARA CÍVEL  

 

  

08/0065514-1  AC  7938  24/6/2008  LUIZ GADOTTI  3/10/2008  

Processo aguardando juntada de Acórdão. Palmas-TO, 03 de Outubro de 2008. Arylma Rocha Botelho, 2ª CÂMARA CÍVEL  

 

 

05/0045846-4  HC  4115  8/11/2005  LUIZ GADOTTI  19/12/2008 

Processo aguardando juntada de Acórdão. Palmas-TO, 19 de Dezembro de 2008. Arylma Rocha Botelho, 2ª CÂMARA 
CÍVEL  

 

 

08/0063597-3  HC  5098  7/4/2008  LUIZ GADOTTI  6/4/2009  

Juntada oficio executorio nº 026/09 Palmas-TO, 06 de Abril de 2009. Raimundo Alves da Costa Filho, 2ª CÂMARA CÍVEL  
OBS NO EXAME DOS AUTOS ENCONTRA-SE AGUARDANDO DESDE DEZEMBRO DE 2008 

 

 

 A Secretaria não cobra os autos “emprestados” aos Desembargadores ou 
com carga ao Ministério Público 

Ex: 

http://www.tjto.jus.br/processos/historico_dep.asp?PROTOCOLO=100242901
http://www.tjto.jus.br/processos/historico_dep.asp?PROTOCOLO=800630289
http://www.tjto.jus.br/processos/historico_dep.asp?PROTOCOLO=800655141
http://www.tjto.jus.br/processos/historico_dep.asp?PROTOCOLO=500458464
http://www.tjto.jus.br/processos/historico_dep.asp?PROTOCOLO=800635973


 

08/0067192-9  AC  8097  29/8/2008  MOURA FILHO  29/9/2008  

Certifico que ,nesta data, abro vista com carga ao Ministério Público para PARECER. Palmas-TO, 29 de Setembro de 2008. 
Celma Anjos da Silva, 2ª CÂMARA CÍVEL  

 

Da mesma forma a Secretaria não cobra dos Juízes do Primeiro grau 

os processos baixados em diligência: 

Ex:  

 

02/0024953-3  AC  3195  19/2/2002  LUIZ GADOTTI  4/10/2005  

Certifico que expedi ofício nº 620/05-B, ao Juiz da causa encaminhando estes autos, conforme Despacho de fl. 84. Palmas-
TO, 04 de Outubro de 2005. Brunno Campos de Oliveira, 2ª CÂMARA CÍVEL  

02/0026132-0  AC  3320  9/5/2002  ANTÔNIO FÉLIX  11/4/2005  

Certifico que foi expedido ofício nº 136/05-B, ao MM Juiz da causa, encaminhando os autos AC-3320, para que o recurso 
seja julgado e que sejam adotadas as demais providências. Palmas-TO, 11 de Abril de 2005. Ruto César Moreira Costa, 2ª 
CÂMARA CÍVEL  

 

 

 A Secretaria também forneceu listagem anexa dos feitos conclusos 

em gabinete com os Desembargadores da Câmara na data da inspeção, bem 

como as atas das Sessões de Julgamento da Câmara dos últimos três meses. 

 

____________________________________________________________ 

 

Nada mais havendo a consignar, por ordem da MM. Juíza abaixo assinado 

foi lavrado este auto pela servidora Adriene Domingues Costa, servidora do 

Conselho Nacional de Justiça e achado conforme, vai devidamente 

assinado. 

 

Palmas, 1º de julho de  2009. 

 

  

_____________________________ 

Fabiana Zilles 

Juíza Auxiliar  

Conselho Nacional de Justiça 

http://www.tjto.jus.br/processos/historico_dep.asp?PROTOCOLO=800671929
http://www.tjto.jus.br/processos/historico_dep.asp?PROTOCOLO=200249533
http://www.tjto.jus.br/processos/historico_dep.asp?PROTOCOLO=200261320


 

 

_____________________________ 

Adriene Domingues Costa 

Servidora do Conselho Nacional de Justiça 

 

 



 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

ATA DE INSPEÇÃO – ESTADO DO TOCANTINS 

Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: Friedmann Wendpap 

Comarca: Palmas (TO) 

Unidade: Secretaria da 2ª Câmara Criminal 

Secretário: Francisco Sobrinho 

____________________________________________________________ 

DADOS GERAIS: 

 Horário de Trabalho: 

 Secretário: 8-11 e 13-18 

 Servidores: 8-11 e 13-18 

 QUANTIDADE DE SERVIDORES: 

 Concursados: 03 

 Comissionados: 02 

 Cedidos: 00 

 Requisitados: 00 

 Terceirizados: 00 

 Estagiários: 00 

 Forma de divisão de trabalho na unidade: todos estão aptos a 
desenvolver tarefas de todos, mas há preferências de distribuição de 
tarefas; há gabinete (e.g., Des. Daniel Negry) que somente traz a minuta 
do voto na data da sessão; pauta: normalmente são colocados de 10-15 
processos, pois há mais cerca de 10 em mesa; sessão da câmara ocorre 
toda 3ª-f às 14h; publicação com prazo mínimo de 48h (alguns 
processos em mesa, a pedido do Desembargador, são publicados 
também); manutenção de relatoria originária: ocorre inclusive quando o 
desembargador assume função administrativa (ex: presidência) 



 Competência: processos criminais 

 Responsável pelo envio de dados para o sistema CNJ/ A prestação 
de informações está em dia? O secretário manda as informações de 
estatística para o depto. de estatística do TJ; os dados do justiça aberta 
são enviados pelos gabinetes diretamente 

____________________________________________________________ 

SECRETARIA DE CÂMARA: 

 Distribuição/Autuação: centralizada 

 Forma de organização cartorária: todos estão aptos a desenvolver 
tarefas de todos, mas há preferências de distribuição de tarefas 

 Pratica atos ordinatórios? É feita em cada processo (Exemplo: assinar 
ofício) 

 Sistema de informática: SICAP – sistema de controle e 
acompanhamento de processos (mesmo de todas secretarias) 

 Controle de prazos: feita por bilhetes manuscritos e grampeados nas 
capas dos autos, com prazo expresso para cada parte; os autos ficam 
empilhados em ordem cronológica inversa de vencimentos de prazos 

 Há represamento de processos na secretaria? Não 

 Processos aptos a serem remetidos a julgamento: (ver 
relatórios anexos) 

 Processos aguardando cumprimento em secretaria: (ver 
relatórios anexos) 

 Conclusão para o magistrado: 

 Periodicidade: todo dia às 17:30 

 Há controle de autos em carga para o magistrado: cada 
gabinete tem o seu controle interno 

 Petições a juntar: 

 Periodicidade da juntada: na medida em que chegam são 
juntadas de imediato 

 Média de recursos ao mês: (ver relatórios anexos) 

 Recursos aguardando autuação: nenhum, pois todos que 
chegam até as 17:59 são autuados e remetidos ao gabinete 

 Média de “petições intermediárias” ao mês: (ver relatórios 
anexos) 



 Forma de Impulso Processual: em casos de decisões terminativas, o 
próprio Desembargador imprime andamento 

 Processos com assistência judiciária: (em que condições se 
encontram tais processos, em relação ao trâmite) 

 Hoje há defensoria, mas havia muita deficiência que era 
complementada com defensor dativo; havia problemas com 
intimação pessoal do advogado dativo via carta de ordem; hoje o 
defensor que atua vinculado à secretaria se intima em balcão e 
agiliza o andamento 

 LIVROS DE CARGA: Há efetivo controle? 

 Advogados: sim  

 Magistrado: sim 

 MP: sim 

 Defensoria Pública: sim 

 Há MP vinculado à secretaria: não, pois há um sistema de rodízio no 
MP local 

 Há Defensores Públicos vinculados à secretaria? sim 

 Há Oficiais de Justiça vinculados à secretaria? Não, há uma central 

 Oficiais de Justiça: 

 Como é realizado o controle da devolução de mandados: por 
livro e inserção no sistema SECAP 

 Período para cumprimento: por livro e inserção no sistema 
SECAP (mesma tela de andamento da secretaria aparece para as 
partes e advogados) 

 Pauta de sessões: 

 Periodicidade: semanal 

 Dias das sessões: 3ª-f 

 Média de sessões: 4 por mês 

 Prioridade para julgamento de processos: HC, réu preso (nos 
termos do RITJ) 

 Sessões marcadas: 4 

 Sessões realizadas: 4 

 Sessões redesignadas: difícil ocorrer (salvo caso de feriado, 
quando é feita compensação com sessão extraordinária) 



 Motivo das redesignações: feriados 

 Publicação de acórdão: 

     DJe 

 

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES FINAIS 

 Bases de informações processuais: são diferentes (SICAP da 
distribuição x da secretaria) e causam problemas de comunicação sobre 
andamentos; sistema da secretaria permite elaboração de extrato de ata 
de forma automática (poucos campos para digitar) e de relatórios de 
processos conclusos por relator/gabinete, número de processo parados 
há mais e 100 dias, tempo de conclusão (relatórios são remetidos aos 
gabinetes para encaminhamento das informações do justiça aberta) 

 Estatísticas: sistema possibilita verificar processos aguardando 
julgamento, com indicação de réu preso ou não; há apenas 33 processos 
aguardando julgamento (quase todos com relatório e voto prontos); há 
67 acórdãos publicados em junho de 2009 

 

 

Nada mais havendo a consignar, por ordem do MM. Juiz abaixo 

assinado foi lavrado este auto pelo Assessor Rafael Barreto Garcia, 

servidor do Conselho Nacional de Justiça, e, achado conforme, vai 

devidamente assinado. 

 

Palmas (TO), 1º de julho de 2009. 

 
_________________________ 

Friedmann Wendpap 
Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 
 

_____________________________ 
Rafael Barreto Garcia 

Servidor 
Conselho Nacional de Justiça 

 
Documentos anexos:  
- tabelas com produtividade dos membros da Câmara e de processos publicados, 
aguardando publicação, conclusos, julgados e pautados 



 
 

 
 

Conselho Nacional de Justiça 
Corregedoria 

 
 

 
ATA DE INSPEÇÃO – ESTADO DO TOCANTINS 

 
 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juíza Auxiliar: Dra. Fabiana Zilles 

Tribunal: TJ TOCANTINS  

Divisão de Precatórios 

Servidora entrevistada: Marciley Leal de Araújo Barreto.- servidora desde 

24 de maio de 2004 

Eva Almeida dos Santos.  

____________________________________________________________ 

DADOS GERAIS: 

 Horário de Trabalho: 8 às 11 hs e de 13 às 18 hs 

 QUANTIDADE DE SERVIDORES: 2 servidoras 

 Concursadas: Ambas as servidoras são concursadas. 

 A servidora Eva tem horário especial por ser estudante. 

 Só trabalham duas pessoas no setor.  

 Comissionados: não há 

 Cedidos pelo município: não há 

 Terceirizados: não há 

 Estagiários: não há 

 

 



 Forma de divisão de trabalho na unidade: todas as servidoras estão aptas 
a movimentarem os processos; 

 O Registro ( protocolo)  e a  Autuação são feitos no próprio setor de 
precatórios. 

 O setor providencia o cumprimento dos despachos que são feitos na 
Assessoria Jurídica da Presidência 

 São separados os precatórios alimentares, de pequeno valor e os que são 
inseridos em lista comum. 

 Os processos são etiquetados para diferenciação, em razão da 
numeração única que foi instituída pelo CNJ. 

 Há sistema informatizado de autuação, mas há também registro físico 
em livro. Todavia, o sistema informatizado não gera um relatório 
automático da ordem cronológica de pagamento dos mesmos. 

 Existem no setor 220 precatórios no total em tramitação: 

 76 precatórios comuns 

 123 de natureza alimentar 

 21 de pequeno valor. 

 Há um link na página do Tribunal para as partes acompanharem o 
andamento dos precatórios. 

Acompanhamento Processual - 2ª instância - Precatórios - Pesquisa pela Classe 

Esta pesquisa refere-se aos processos Precatórios do Tribunal de Justiça.  
 
As informações deste site não valem como certidão. 

  

Classe 
PRA

Número  

   

 

  

 Há modelos de requisição na página do Tribunal para a requisição 
destinados à orientação dos magistrados (doc. Anexo): 

Requisição de Pagamento-conforme Resolução nº 006/2007 de 24/05/2007  

Modelo de Requisição: clique aqui  

  

Pesquisa:  

Nome e Número da  Classe 

http://www.tjto.jus.br/Precatorios/RESOLU%C3%87%C3%83O%20n.%20006_2007.pdf
http://www.tjto.jus.br/Precatorios/OF%C3%8DCIO%20REQUISIT%C3%93RIO.doc
http://www.tjto.jus.br/Precatorios/pesquisa_classe_precatorios.asp


Ordem cronológica: 

Precatórios     Precatórios de Natureza Alimentícia       RPV-Requisição de Pequeno Valor           

  

Não há distribuição de precatórios, no protocolo geral, mas sim diretamente 
no próprio setor de precatórios. O sistema é que gera a etiqueta de 
distribuição feita no próprio  setor e também são anotados em livro físico. 

 Todos os precatórios, inclusive os de menor valor (RPVs), tramitam no 
setor. No entanto, quanto às requisições de pequeno valor é feita uma 
carta de ordem para o cumprimento na Comarca. Neste caso, o 
Departamento só acompanha o procedimento; 

 Não há conta única do Tribunal para o pagamento dos precatórios; 

 O numerário é repassado às partes através de conta aberta para esta 
finalidade nos autos do próprio processo. 

 A quantia é depositada pelo Estado ou Município diretamente nos autos, 
o que fragiliza o controle da observância da ordem cronológica dos 
pagamentos. 

 Os precatórios mais antigos são os de números 1529, 1530 do ano de 
1997. 

 O Estado do Tocantins está pagando os precatórios de 2007. 

 Todos têm acesso à ordem de pagamento dos precatórios pelo site (mas 
esta ordem cronológica não é disponibilizada por unidade federativa, 
somente quanto à natureza do precatório – comuns, alimentícios e o de 
pequeno valor). O sistema de controle é falho, pois a parte não tem 
condições de precisar sua real posição cronológica; 

 O Tribunal também faz duas publicações anuais quanto à ordem 
cronológica de preferência uma em fevereiro e outra em setembro, 
sendo que nesta publicação há a separação por unidade federativa. 
Todavia, a listagem não é gerada automaticamente pelo sistema 
informatizado, sendo realizada com base em levantamento físico feito 
pelas servidoras do setor, circunstância que fragiliza o controle da 
observância da ordem cronológica destes pagamentos. (doc. Anexo).  

 Os municípios são intimados por carta de ordem e o Estado e o 
Município de Palmas são intimados por ofício. 

 Somente havia duas petições ainda pendentes de juntada no setor. 

 Nos casos de RPV os despachos são feitos da seguinte forma: a 
Presidência expede carta de ordem para que o município seja intimado 
ao pagamento sob pena de seqüestro, no prazo de 60 dias. A carta de 

http://www.tjto.jus.br/Precatorios/cronologica_precatorios.asp
http://www.tjto.jus.br/Precatorios/cronologica_pra.asp
http://www.tjto.jus.br/Precatorios/cronologica_rpv.asp


ordem só deve ser devolvida à corte integralmente cumprida, ou seja, 
com o pagamento voluntário ou com a efetivação do bloqueio e a 
juntada do alvará de levantamento cumprido. Aliás, a decisão do 
Presidente é feita com essa observação expressa. 

 Há a Resolução 006/2007 do TJTO ( doc. anexo) que regulamenta os 
procedimentos relativos à expedição de requisições de pagamento . 

  Há evidente dificuldade e fragilidade do setor quanto à ausência de 
acesso aos relatórios informatizados, o que gera re-serviço ao setor que 
tem que fazer o trabalho de forma manual, inclusive para efeitos de 
certidão, eventualmente solicitada pelas partes, bem como dificulta, 
sobretudo, o controle da observância da ordem dos pagamentos. 

 Os processos que foram localizados na Secretaria com relação ao Estado 
do Tocantins estão aguardando o prazo de dezembro de 2009. Estão, 
nesta situação, 62 processos. 

 Existem, ainda, quatro processos em que foi verificado que o cálculo 
não havia transitado e julgado, razão pela qual em outubro de 2008 foi 
oficiado à Diretoria Judiciária do Tribunal, setor onde tramitou a ação 
originária, para providenciar a juntada aos autos da decisão e a 
intimação das partes quanto ao cálculo. 

 As Cartas precatórias mais antigas relativas a RPVs encontradas 
sem a devolução são: 

 Número do procedimento: RPV 1527 

 Expedição: 19 de novembro de 2007 

 Requisição de pequeno valor, que deve ser cumprida na própria 
Comarca( Comarca de Almas) 

 Há certidão, de 14 de agosto de 2008, de que já houve o cumprimento, 
mas não há ainda a informação final quanto ao cumprimento por parte 
do magistrado deprecado. 

 - Existe informação grampeada na capa do processo que, em contato 
telefônico efetuado em 11.05.09, informou-se que as cartas de ordem 
foram cumpridas, faltando o despacho do Juiz para o retorno da Carta 
ao Tribunal. 

 

 Número de Processo: RPV 1526 

 Expedição de Carta de Ordem 21.05.05. 

 Nova carta em 13 de novembro de 2007. 



 No juízo de Almas foi seqüestrada a quantia, no entanto, não foi 
expedido alvará de levantamento, motivo pelo qual foi determinado 
pela Presidência,  em 02 de junho de 2008, o retorno da carta e que  o 
Juízo expedisse alvará de   levantamento do numerário 

 O Juízo requisitante foi intimado da decisão da presidência em 06 de 
junho de 2008, sem retorno até a presente data. 

 Há informação grampeada na capa dos autos que, em contato 
telefônico com a Comarca, foi informado que as cartas foram 
cumpridas e que ainda falta o despacho do Juiz para o retorno ao 
Tribunal. 

 

 Número do Processo:PRC 1744 

 Expedição em 03 de novembro de 2008; 

 Recebimento na Comarca de Pedro Afonso em 10.11.2008. 

 Não há notícias do cumprimento. 

 

 FORMA DE ORGANIZAÇÃO CARTORÁRIA: 

 São os seguintes os livros: 

 Livro de Conclusão à Presidência 

 Remessa à Contadoria 

 Registro de requisições de pagamento; 

 Remessa de processos à Procuradoria de Justiça 

 Carga para os Advogados 

 Arquivamento remessa a Diretoria Judiciária 

 

 Todos os registros nos livros são também  feitos no sistema 
informatizado , inclusive com hora, data de envio e data de recibo, que é 
gerado automaticamente. Os setores do Tribunal têm acesso ao sistema 
que o movimenta em conjunto, ou seja, a movimentação é feita por todo 
o Tribunal que tem acesso ao sistema para recebimento e baixa dos 
expedientes. 

 

 PRATICA ATOS ORDINATÓRIOS?  Alguns.  



 O setor realiza atos ordinatórios quando, por exemplo, na requisição ou 
precatório recebidos falta alguma peça obrigatória. Neste caso, solicitam 
o documento ao juízo de origem. 

 Quando o processo é distribuído é feita a remessa à contadoria para 
atualização do cálculo. Após, o processo vai para a conclusão à 
Presidência. 

 

 SISTEMA DE INFORMÁTICA: 

 Precário 

 O sistema gera alguns relatórios, mas quem tem acesso aos relatórios é a 
diretoria de informática. O setor não tem habilitação para gerar 
relatórios. 

 Verificou-se ainda que o setor de informática não gera relatórios  para 
controle automático da ordem cronológica dos pagamentos. 

 

 CONTROLE DA ORDEM CRONOLÓGICA DOS 
PAGAMENTOS: 

 Precário 

 Como o setor não tem acesso aos Relatórios a ordem cronológica quanto 
aos pagamentos é  feita de forma manual, através de levantamentos 
físicos. 

 

 

 

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES FINAIS 

  Foi apresentado pela assessoria da Presidência um processo onde 
houve quebra da ordem do pagamento de um precatório, sendo que, 
por isso, foi determinado pela Presidência seqüestro de numerário 
na conta do Estado para satisfação da parte preterida. Foram feitas 
cópias do feito, as quais foram entregues  ao Dr. Maurício , do setor 
de controle interno. 

 

 

Nada mais havendo a consignar, por ordem do MM. Juiz abaixo 

assinado foi lavrado este auto pela servidora Adriene Domingues Costa, 



servidora do Conselho Nacional de Justiça e achado conforme, vai 

devidamente assinado. 

 

 

Palmas, 1º de julho de  2009. 

 

 

_____________________________ 

Fabiana Zilles 

Juíza Auxiliar  

Conselho Nacional de Justiça 

 

 

_____________________________ 

Adriene Domingues Costa 

Servidora do Conselho Nacional de Justiça 

 

 

 

 

 

 

 

 



EM TRAMITAÇÃO POR GABINETE IMPRESSÃO: 01/07/2009

CLASSE NUMERO ÓRGÃO JULGADO DESEMBARGADOR DEPARTAMENTO PROTOCOLO ENTRADA ÚLTIMA FASE
ACR 3779 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ADONIAS BARBOSA DA SILVA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800653483.0 19/06/2008 16/04/2009
MS 3959 TRIBUNAL PLENO ADONIAS BARBOSA DA SILVA CÂMARA DO PLENO 800663632.0 30/07/2008 27/02/2009
MS 3956 TRIBUNAL PLENO ADONIAS BARBOSA DA SILVA CÂMARA DO PLENO 800663543.0 30/07/2008 01/04/2009
AGI 8395 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ADONIAS BARBOSA DA SILVA 2ª CÂMARA CÍVEL 800663845.0 31/07/2008 04/09/2008
MS 17 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON DIRETORIA JUDICIÁRIA 8900002978.0 26/12/1989 11/12/1990

APN 10 CÂMARA CRIMINAL AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 9000003097.0 04/04/1990 12/12/1996
APN 39 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON DIRETORIA JUDICIÁRIA 9400042839.0 31/05/1994 16/07/1996
AC 1559 CÂMARA CÍVEL AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 9400047776.0 21/11/1994 12/06/1995

ACR 1553 CÂMARA CRIMINAL AMADO CILTON DIRETORIA JUDICIÁRIA 9500048626.0 03/01/1995 15/05/1995
AGI 1551 CÂMARA CÍVEL AMADO CILTON CÂMARA CÍVEL 9500049347.0 15/02/1995 29/06/1995
AC 1598 CÂMARA CÍVEL AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 9500050787.0 25/04/1995 19/02/2009
HC 1633 CÂMARA CRIMINAL AMADO CILTON CÂMARA CRIMINAL 9500051856.0 21/06/1995 01/09/1995

AGRAV 1509 CÂMARA CÍVEL AMADO CILTON CÂMARA CÍVEL 9500053549.0 12/09/1995 09/11/1995
HC 1667 CÂMARA CRIMINAL AMADO CILTON CÂMARA CRIMINAL 9500053611.0 13/09/1995 02/10/1995
AC 1639 CÂMARA CÍVEL AMADO CILTON CÂMARA CÍVEL 9500054464.0 25/10/1995 26/02/1996
AGI 1608 CÂMARA CÍVEL AMADO CILTON CÂMARA CÍVEL 9500054782.0 09/11/1995 26/02/1996
MS 1755 CÂMARA CÍVEL AMADO CILTON CÂMARA CÍVEL 9500055142.0 24/11/1995 11/03/1996
MS 1810 CÂMARA CÍVEL AMADO CILTON CÂMARA CÍVEL 9600058135.0 09/04/1996 21/02/1997
MS 1812 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON DIRETORIA JUDICIÁRIA 9600058267.0 12/04/1996 03/08/2000
RC 1507 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON DIRETORIA JUDICIÁRIA 9600058240.0 12/04/1996 19/12/2006
HC 1730 CÂMARA CRIMINAL AMADO CILTON CÂMARA CRIMINAL 9600058399.0 16/04/1996 12/07/1996
AGI 1831 QUINTA TURMA CÍVEL AMADO CILTON CÂMARA CÍVEL 9600062981.0 23/10/1996 09/12/1996
HC 1832 CÂMARA CRIMINAL AMADO CILTON CÂMARA CRIMINAL 9700065583.0 20/02/1997 02/05/1997
HC 1833 CÂMARA CRIMINAL AMADO CILTON CÂMARA CRIMINAL 9700065613.0 21/02/1997 08/05/1997
N 1505 CÂMARA CÍVEL AMADO CILTON CÂMARA CÍVEL 9700067438.0 16/04/1997 27/05/1997

AGI 2010 QUARTA TURMA CÍVEL AMADO CILTON CÂMARA CÍVEL 9700069864.0 24/06/1997 26/08/1997
RP 1504 CÂMARA CÍVEL AMADO CILTON CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA 9700072822.0 24/09/1997 21/10/1997
MS 1962 CÂMARA CÍVEL AMADO CILTON GAB. DES. WILLAMARA LEILA 9700074540.0 13/11/1997 08/05/2009
RP 1505 CONSELHO DA MAGISTRATURA AMADO CILTON CONSELHO DA MAGISTRATURA 9700074647.0 18/11/1997 13/02/1998

DGJ 1709 CÂMARA CÍVEL AMADO CILTON CÂMARA CÍVEL 9800076595.0 20/01/1998 01/04/1998
AGI 2527 QUARTA TURMA CÍVEL AMADO CILTON CÂMARA CÍVEL 9800092140.0 17/12/1998 02/12/1999
ADM 30356 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900119792.0 11/06/1999 07/11/2006
AGI 2896 QUARTA TURMA CÍVEL AMADO CILTON DIRETORIA JUDICIÁRIA 9900137146.0 29/09/1999 28/09/2006
MS 2221 CÂMARA CÍVEL AMADO CILTON CÂMARA CÍVEL 9900148865.0 16/12/1999 29/08/2000
DGJ 1959 QUARTA TURMA CÍVEL AMADO CILTON DIRETORIA JUDICIÁRIA 149977.0 01/02/2000 19/09/2005
ADM 31493 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 157660.0 09/03/2000 16/08/2006
AGI 3083 QUARTA TURMA CÍVEL AMADO CILTON CÂMARA CÍVEL 157929.0 14/03/2000 23/11/2001
AGI 3100 QUARTA TURMA CÍVEL AMADO CILTON CÂMARA CÍVEL 160288.0 27/03/2000 20/11/2001
ADM 32273 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 183415.0 30/08/2000 27/04/2009
ADM 32287 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 183890.0 05/09/2000 27/04/2009
ADM 31399 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 153389.0 03/10/2000 27/04/2009
ADM 32626 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 195197.0 05/12/2000 13/11/2006
ADM 33825 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 100236332.0 23/10/2001 27/04/2009
AC 3297 QUARTA TURMA CÍVEL AMADO CILTON DIRETORIA JUDICIÁRIA 200259520.0 29/04/2002 29/06/2009
RH 1823 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 200271253.0 17/07/2002 06/12/2006
AC 3522 QUARTA TURMA CÍVEL AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 200287133.0 04/11/2002 09/06/2005
AC 3546 QUARTA TURMA CÍVEL AMADO CILTON 2ª CÂMARA CÍVEL 200290525.0 22/11/2002 12/07/2007
RH 2217 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300305230.0 10/03/2003 17/05/2007



AC 3678 QUARTA TURMA CÍVEL AMADO CILTON ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 300305850.0 14/03/2003 18/05/2009
AC 3680 QUARTA TURMA CÍVEL AMADO CILTON ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 300305931.0 14/03/2003 18/05/2009
AC 3687 QUARTA TURMA CÍVEL AMADO CILTON ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 300306156.0 17/03/2003 18/05/2009
AC 3697 QUARTA TURMA CÍVEL AMADO CILTON ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 300307624.0 26/03/2003 18/05/2009
RH 2514 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300330316.0 21/08/2003 07/11/2006
MS 3057 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 400357453.0 22/03/2004 01/06/2009
RH 2767 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 400358689.0 29/03/2004 21/09/2006
RH 2777 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 400360934.0 12/04/2004 06/11/2006
RH 3017 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 400381125.0 18/08/2004 03/09/2008
AC 4436 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 400390523.0 19/10/2004 02/06/2009
RH 3144 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 400391112.0 21/10/2004 16/01/2009
AR 1571 1ª CÂMARA CÍVEL AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 400396220.0 17/11/2004 17/09/2008
AC 4722 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 500414017.0 28/02/2005 07/07/2006
MS 3248 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON DIRETORIA JUDICIÁRIA 500432090.0 13/05/2005 30/09/2008
AC 4929 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON DIVISÃO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS - CGJ 500434719.0 01/06/2005 19/05/2006
AC 5181 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 500459827.0 16/11/2005 30/06/2009
AR 1589 1ª CÂMARA CÍVEL AMADO CILTON GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 500466297.0 19/12/2005 29/06/2009
RH 3870 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600470849.0 24/01/2006 03/09/2008
MS 3383 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 600474330.0 09/02/2006 17/09/2007
RH 4171 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600490289.0 28/04/2006 16/01/2009

ACAU 1549 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 600503593.0 05/07/2006 04/05/2007
EMBI 1576 1ª CÂMARA CÍVEL AMADO CILTON DIRETORIA JUDICIÁRIA 600510786.0 21/08/2006 01/07/2009
RH 4640 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600533280.0 28/11/2006 16/01/2009
AC 6166 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 700541209.0 23/01/2007 02/06/2009
AC 6181 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 700541900.0 25/01/2007 22/08/2007
AC 6261 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 700547460.0 23/02/2007 30/06/2009
RH 4778 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 700548041.0 27/02/2007 29/04/2009
AR 1605 1ª CÂMARA CÍVEL AMADO CILTON DIRETORIA JUDICIÁRIA 700555633.0 23/03/2007 25/08/2008
AR 1608 1ª CÂMARA CÍVEL AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 700561366.0 18/04/2007 25/11/2008
HC 4675 2ª CÂMARA CRIMINAL AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 700562346.0 23/04/2007 11/07/2007
AR 1609 1ª CÂMARA CÍVEL AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 700562478.0 23/04/2007 25/06/2009
AC 6533 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 700563415.0 26/04/2007 10/03/2008
AC 6534 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 700564063.0 02/05/2007 26/05/2009
AC 6589 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 700566260.0 11/05/2007 09/06/2009

ADM 36220 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 700569081.0 25/05/2007 15/06/2009
APN 1650 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 700569375.0 28/05/2007 30/03/2009
AC 6702 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 700575057.0 26/06/2007 19/06/2009
AC 6703 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 700575103.0 26/06/2007 17/06/2009
HI 1501 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 700584030.0 09/08/2007 12/11/2007
AC 6786 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 700584978.0 14/08/2007 03/06/2009
AR 1615 1ª CÂMARA CÍVEL AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 700586652.0 21/08/2007 15/04/2009
AGI 7551 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 700590188.0 03/09/2007 26/06/2009
RH 5065 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 700597492.0 08/10/2007 23/01/2009
AC 7166 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 700600469.0 19/10/2007 12/06/2009
AC 7197 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 700601775.0 23/10/2007 08/06/2009
AC 7251 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 700604073.0 31/10/2007 20/04/2009
AC 7252 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 700604090.0 31/10/2007 06/04/2009
RH 5099 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 700604154.0 31/10/2007 11/05/2009
AC 7281 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 700606661.0 14/11/2007 02/06/2009
AC 7287 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 700606980.0 19/11/2007 03/04/2009
AC 7350 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 700610677.0 04/12/2007 22/04/2009



AC 7365 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 700612025.0 10/12/2007 13/04/2009
AC 7366 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 700612033.0 10/12/2007 13/04/2009
AC 7370 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 700612084.0 10/12/2007 13/04/2009
AC 7369 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 700612076.0 10/12/2007 13/04/2009
AC 7372 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 700612122.0 10/12/2007 01/07/2009
AC 7373 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 700612130.0 10/12/2007 01/07/2009
AC 7367 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 700612041.0 10/12/2007 13/04/2009
AC 7371 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 700612106.0 10/12/2007 13/04/2009
AC 7382 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 700612505.0 11/12/2007 01/07/2009
AC 7380 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 700612408.0 11/12/2007 01/07/2009
AC 7381 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 700612416.0 11/12/2007 01/07/2009
AC 7374 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 700612289.0 11/12/2007 01/07/2009
AC 7375 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 700612343.0 11/12/2007 08/06/2009
AC 7377 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 700612360.0 11/12/2007 01/07/2009
AC 7378 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 700612378.0 11/12/2007 01/07/2009
AC 7383 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 700612521.0 11/12/2007 01/07/2009
AC 7376 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 700612351.0 11/12/2007 01/07/2009
AC 7379 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 700612394.0 11/12/2007 01/07/2009
AGI 7808 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800615239.0 07/01/2008 30/06/2009
MS 3709 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800615905.0 10/01/2008 17/06/2009
RH 5205 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON ASS. ADMINISTRATIVA DA PRESIDÊNCIA 800618068.0 22/01/2008 16/06/2009
AC 7525 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619196.0 28/01/2008 01/07/2009
AC 7541 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619315.0 28/01/2008 30/06/2009
AC 7552 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619579.0 28/01/2008 30/06/2009
AC 7561 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619730.0 28/01/2008 13/04/2009
AC 7529 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619250.0 28/01/2008 13/04/2009
AC 7531 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619285.0 28/01/2008 01/07/2009
AC 7534 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619323.0 28/01/2008 01/07/2009
AC 7535 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619331.0 28/01/2008 30/06/2009
AC 7538 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619390.0 28/01/2008 30/06/2009
AC 7539 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619404.0 28/01/2008 30/06/2009
AC 7544 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619439.0 28/01/2008 30/06/2009
AC 7555 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619625.0 28/01/2008 30/06/2009
AC 7551 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 800619595.0 28/01/2008 19/06/2009
AC 7527 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619226.0 28/01/2008 01/07/2009
AC 7526 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619234.0 28/01/2008 01/07/2009
AC 7528 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619242.0 28/01/2008 01/07/2009
AC 7530 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619269.0 28/01/2008 13/04/2009
AC 7540 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619277.0 28/01/2008 30/06/2009
AC 7542 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619374.0 28/01/2008 07/05/2009
AC 7543 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619420.0 28/01/2008 30/06/2009
AC 7550 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619455.0 28/01/2008 30/06/2009
AC 7545 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619463.0 28/01/2008 30/06/2009
AC 7556 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619633.0 28/01/2008 30/06/2009
AC 7562 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619749.0 28/01/2008 30/06/2009
AC 7563 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619757.0 28/01/2008 30/06/2009
AC 7532 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619293.0 28/01/2008 01/07/2009
AC 7533 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619307.0 28/01/2008 01/07/2009
AC 7536 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619340.0 28/01/2008 30/06/2009
AC 7537 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619366.0 28/01/2008 30/06/2009
AC 7546 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619412.0 28/01/2008 30/06/2009



AC 7547 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619447.0 28/01/2008 30/06/2009
AC 7548 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619498.0 28/01/2008 30/06/2009
AC 7549 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619501.0 28/01/2008 30/06/2009
AC 7553 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619609.0 28/01/2008 30/06/2009
AC 7554 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619617.0 28/01/2008 30/06/2009
AC 7557 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619641.0 28/01/2008 08/06/2009
AC 7558 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619668.0 28/01/2008 30/06/2009
AC 7559 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619706.0 28/01/2008 30/06/2009
AC 7560 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800619714.0 28/01/2008 13/04/2009
AC 7601 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800622324.0 12/02/2008 30/06/2009
AC 7602 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800622332.0 12/02/2008 30/06/2009
AC 7641 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800624742.0 22/02/2008 21/05/2009

ACR 3658 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 800625196.0 25/02/2008 18/06/2009
APN 1652 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800626869.0 03/03/2008 08/06/2009
AC 7656 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800627458.0 05/03/2008 30/06/2009
AC 7664 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800627920.0 06/03/2008 30/06/2009

ACINC 1538 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800628802.0 10/03/2008 23/06/2009
INQ 1737 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 800633407.0 27/03/2008 13/05/2008
INQ 1736 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 800633385.0 27/03/2008 25/04/2008
INQ 1738 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 800633415.0 27/03/2008 25/04/2008
AC 7753 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800637240.0 11/04/2008 30/06/2009
AGI 8056 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800637399.0 11/04/2008 23/03/2009
AGI 8067 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800637860.0 14/04/2008 22/05/2009
AGI 8079 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800638352.0 16/04/2008 15/09/2008
AGI 8083 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800638654.0 18/04/2008 28/05/2009
AGI 8099 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800639910.0 25/04/2008 07/10/2008
AC 7795 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800641094.0 05/05/2008 28/04/2009
AC 7802 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800641787.0 06/05/2008 23/04/2009

APN 1657 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 800642112.0 07/05/2008 29/06/2009
AGI 8161 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800644760.0 19/05/2008 30/06/2009
AGI 8150 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800644395.0 19/05/2008 22/04/2009
ACR 3748 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 800647033.0 28/05/2008 17/06/2009
AC 7881 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800648285.0 02/06/2008 02/06/2009
AGI 8223 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800649621.0 04/06/2008 28/05/2009
APN 1658 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 800649168.0 04/06/2008 29/06/2009
ACR 3772 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 800649885.0 05/06/2008 17/06/2009
AGI 8251 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800652584.0 16/06/2008 21/01/2009
RH 5521 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON ASS. ADMINISTRATIVA DA PRESIDÊNCIA 800652231.0 16/06/2008 13/02/2009
AGI 8270 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800654340.0 20/06/2008 26/03/2009
ACR 3800 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 800656415.0 27/06/2008 23/06/2009
RSE 2258 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 800656911.0 30/06/2008 29/05/2009
APN 1659 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 800657144.0 01/07/2008 29/06/2009
AGI 8309 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800658795.0 04/07/2008 30/06/2009
ACR 3812 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 800658884.0 07/07/2008 30/06/2009
AC 7980 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800658957.0 07/07/2008 08/06/2009

ACR 3821 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 800659511.0 09/07/2008 23/06/2009
ACAU 1587 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800660064.0 10/07/2008 23/06/2009

AC 7988 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800660170.0 11/07/2008 13/04/2009
MS 3877 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 800660390.0 14/07/2008 29/06/2009
AGI 8355 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800661818.0 21/07/2008 11/02/2009
MS 3922 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 800662164.0 22/07/2008 29/06/2009



MS 3939 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON GAB. DES. WILLAMARA LEILA 800662687.0 25/07/2008 16/04/2009
AGI 8393 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800663721.0 31/07/2008 16/06/2009
AR 1633 1ª CÂMARA CÍVEL AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 800663659.0 31/07/2008 26/06/2009
AGI 8392 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800663667.0 31/07/2008 23/03/2009
APN 1661 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 800664833.0 05/08/2008 17/10/2008
ACR 3826 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 800664957.0 05/08/2008 01/07/2009
AGI 8416 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800665600.0 07/08/2008 03/06/2009
AC 7997 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 800666542.0 12/08/2008 14/05/2009
AC 8006 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800666844.0 13/08/2008 29/06/2009
AC 8004 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800666828.0 13/08/2008 08/05/2009
AC 8016 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 800667484.0 14/08/2008 25/06/2009
AC 8019 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800667662.0 15/08/2008 09/06/2009
AGI 8444 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800668154.0 18/08/2008 29/06/2009
AC 8031 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800668413.0 19/08/2008 13/02/2009
AC 8039 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800668880.0 20/08/2008 13/02/2009
AC 8041 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800668928.0 20/08/2008 13/02/2009
AC 8049 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800669142.0 20/08/2008 25/06/2009
AC 8040 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800668898.0 20/08/2008 13/02/2009
AC 8047 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800669118.0 20/08/2008 25/06/2009
AC 8048 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800669126.0 20/08/2008 25/06/2009
AGI 8459 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800669878.0 22/08/2008 27/05/2009
DGJ 2725 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800669940.0 22/08/2008 28/05/2009
ACR 3877 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 800670124.0 25/08/2008 25/06/2009
MS 4004 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 800670701.0 26/08/2008 19/05/2009
AC 8072 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800671171.0 27/08/2008 13/02/2009
AGI 8467 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800671090.0 27/08/2008 22/04/2009
AC 8086 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800671678.0 28/08/2008 22/06/2009
AC 8087 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800671686.0 28/08/2008 22/06/2009
AC 8100 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800671961.0 29/08/2008 19/02/2009
AGI 8485 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800672496.0 01/09/2008 08/06/2009
AGI 8484 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800672410.0 01/09/2008 23/06/2009
AGI 8498 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800673212.0 03/09/2008 30/04/2009
AC 8114 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800674049.0 05/09/2008 29/06/2009
AC 8125 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800674510.0 09/09/2008 22/06/2009
AC 8128 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800675126.0 11/09/2008 10/06/2009
AGI 8530 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800675681.0 12/09/2008 11/05/2009
AC 8134 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 800675371.0 12/09/2008 25/06/2009
MS 4028 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 800675690.0 15/09/2008 02/06/2009
AGI 8541 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800677617.0 19/09/2008 06/04/2009
AGI 8552 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800678036.0 22/09/2008 08/05/2009
AGI 8550 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800678001.0 22/09/2008 11/05/2009
AGI 8553 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800678010.0 22/09/2008 25/05/2009
AGI 8549 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800677986.0 22/09/2008 08/05/2009
AGI 8551 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800678028.0 22/09/2008 08/05/2009
AC 8166 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800679318.0 26/09/2008 22/04/2009
AC 8167 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800679385.0 29/09/2008 22/04/2009
AGI 8576 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800679695.0 29/09/2008 26/06/2009
AC 8175 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800679687.0 29/09/2008 22/04/2009
AGI 8569 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800679474.0 29/09/2008 27/05/2009
AC 8197 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800680936.0 03/10/2008 09/03/2009
AC 8199 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800681045.0 06/10/2008 27/03/2009



DGJ 2747 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800681576.0 07/10/2008 30/06/2009
DGJ 2746 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800681568.0 07/10/2008 26/06/2009
AGI 8605 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800681592.0 07/10/2008 19/05/2009
DGJ 2745 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800681550.0 07/10/2008 30/04/2009
DGJ 2744 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800681541.0 07/10/2008 30/06/2009
DGJ 2748 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800682130.0 08/10/2008 26/06/2009
DGJ 2751 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800682203.0 08/10/2008 26/06/2009
DGJ 2749 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800682165.0 08/10/2008 26/06/2009
DGJ 2750 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800682190.0 08/10/2008 26/06/2009
MS 4061 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 800682106.0 08/10/2008 29/06/2009
MS 4065 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 800682807.0 09/10/2008 16/06/2009

ACR 3927 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 800683048.0 10/10/2008 01/07/2009
ACR 3935 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 800683579.0 13/10/2008 01/07/2009
ACR 3934 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 800683560.0 13/10/2008 13/11/2008
AGI 8621 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800683420.0 13/10/2008 27/02/2009
AC 8210 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800683900.0 14/10/2008 13/04/2009
AC 8211 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800683919.0 14/10/2008 20/04/2009

DGJ 2754 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800683820.0 14/10/2008 26/06/2009
DGJ 2755 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800683838.0 14/10/2008 26/06/2009
DGJ 2757 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800683862.0 14/10/2008 26/06/2009
DGJ 2753 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800683811.0 14/10/2008 26/06/2009
AC 8240 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800684885.0 16/10/2008 22/04/2009
AC 8249 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 800685229.0 17/10/2008 19/06/2009

DGJ 2758 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800685385.0 20/10/2008 26/06/2009
DGJ 2766 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800685490.0 20/10/2008 26/06/2009
DGJ 2762 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800685440.0 20/10/2008 30/06/2009
DGJ 2764 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800685474.0 20/10/2008 30/06/2009
DGJ 2759 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800685407.0 20/10/2008 26/06/2009
DGJ 2763 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800685458.0 20/10/2008 26/06/2009
DGJ 2765 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800685482.0 20/10/2008 26/06/2009
DGJ 2760 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800685415.0 20/10/2008 30/06/2009
ACR 3945 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 800686101.0 21/10/2008 19/01/2009

PAD-TJ 1507 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 800686748.0 23/10/2008 24/06/2009
ACR 3958 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 800687582.0 28/10/2008 01/06/2009
AGI 8681 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800687833.0 28/10/2008 12/05/2009
ACR 3962 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 800687973.0 29/10/2008 30/06/2009
ACR 3963 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 800687990.0 29/10/2008 01/07/2009
EMBI 1605 1ª CÂMARA CÍVEL AMADO CILTON ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800688422.0 31/10/2008 25/06/2009
AGI 8702 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800689232.0 03/11/2008 31/03/2009
AGI 8716 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800690451.0 07/11/2008 27/04/2009
AGI 8721 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800690761.0 10/11/2008 26/05/2009
ACR 3983 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 800692039.0 17/11/2008 23/06/2009
EMBI 1606 1ª CÂMARA CÍVEL AMADO CILTON GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800692071.0 17/11/2008 25/06/2009
ADM 37697 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 800692799.0 19/11/2008 03/06/2009
DGJ 2774 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800693558.0 21/11/2008 15/06/2009
AC 8340 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800693752.0 24/11/2008 01/07/2009
AGI 8772 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800693922.0 24/11/2008 08/06/2009
AC 8349 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800694139.0 25/11/2008 01/06/2009
AC 8345 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800694074.0 25/11/2008 14/05/2009

ACINC 1550 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800694554.0 26/11/2008 20/04/2009
AGI 8790 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800694694.0 26/11/2008 03/04/2009



ACR 3991 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 800695135.0 27/11/2008 29/01/2009
AC 8361 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800695364.0 27/11/2008 28/05/2009
AGI 8806 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800695674.0 28/11/2008 30/06/2009
RSE 2292 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 800695569.0 28/11/2008 10/06/2009
DGJ 2776 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800695976.0 02/12/2008 23/06/2009
AGI 8815 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800696042.0 02/12/2008 10/06/2009
AC 8371 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 800696433.0 03/12/2008 04/06/2009
AGI 8822 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800696476.0 03/12/2008 28/05/2009
AGI 8831 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800697197.0 09/12/2008 30/04/2009
MS 4115 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 800697472.0 09/12/2008 24/06/2009
AC 8393 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800697731.0 09/12/2008 27/05/2009
AC 8390 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800697677.0 09/12/2008 03/06/2009
AC 8395 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800697995.0 10/12/2008 01/07/2009
AGI 8854 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800698371.0 11/12/2008 28/05/2009
AGI 8859 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800698827.0 12/12/2008 11/05/2009
AGI 8923 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800699688.0 15/12/2008 10/03/2009
CNC 1617 1ª CÂMARA CÍVEL AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800700660.0 17/12/2008 30/06/2009
ACR 4016 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 800700627.0 17/12/2008 02/04/2009
ACR 4011 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 800700520.0 17/12/2008 20/02/2009
AC 8414 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800700465.0 17/12/2008 01/07/2009
AC 8416 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 800700503.0 17/12/2008 16/02/2009
AGI 8955 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 800701704.0 19/12/2008 29/06/2009
AC 8431 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900701803.0 07/01/2009 22/01/2009
AGI 8962 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900702311.0 08/01/2009 30/04/2009
AC 8437 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900702125.0 08/01/2009 14/05/2009

CORR 1516 2ª CÂMARA CRIMINAL AMADO CILTON DIRETORIA JUDICIÁRIA 900702478.0 08/01/2009 29/06/2009
ACR 4017 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900702664.0 09/01/2009 10/02/2009
AC 8455 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900702729.0 09/01/2009 26/06/2009
HC 5514 2ª CÂMARA CRIMINAL AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 900703318.0 13/01/2009 25/06/2009
AGI 8978 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900703679.0 14/01/2009 08/05/2009
AR 1647 1ª CÂMARA CÍVEL AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900704578.0 16/01/2009 30/06/2009
AGI 8990 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900704772.0 19/01/2009 13/03/2009
AGI 8997 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900704969.0 20/01/2009 26/06/2009
MS 4136 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 900705620.0 22/01/2009 01/07/2009
AGI 9007 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900705558.0 22/01/2009 06/03/2009
CC 1523 1ª CÂMARA CÍVEL AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900705990.0 26/01/2009 30/06/2009
AGI 9018 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900705914.0 26/01/2009 30/06/2009
REO 1579 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 900706163.0 27/01/2009 15/06/2009
APN 1673 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 900706716.0 28/01/2009 25/06/2009
AGI 9026 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900707330.0 29/01/2009 09/06/2009
DGJ 2781 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900707461.0 29/01/2009 13/02/2009
AC 8461 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900707259.0 29/01/2009 04/02/2009

ACR 4035 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900707593.0 30/01/2009 06/03/2009
RSE 2307 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900707550.0 30/01/2009 13/04/2009
AGI 9036 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900708123.0 02/02/2009 22/04/2009
AC 8479 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900708417.0 03/02/2009 10/02/2009
AGI 9050 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900708921.0 04/02/2009 22/06/2009
AC 8487 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900708891.0 04/02/2009 11/02/2009
AC 8495 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900708980.0 05/02/2009 12/02/2009
MS 4151 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 900709340.0 06/02/2009 02/06/2009
AGI 9057 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900709448.0 06/02/2009 05/05/2009



HC 5555 2ª CÂMARA CRIMINAL AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 900709723.0 09/02/2009 01/07/2009
RSE 2314 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 900709901.0 10/02/2009 10/06/2009
MS 4154 2ª CÂMARA CRIMINAL AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 900710632.0 11/02/2009 22/06/2009
DGJ 2786 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900710900.0 12/02/2009 16/03/2009
AGI 9069 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900710721.0 12/02/2009 09/06/2009
RSE 2317 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 900711590.0 13/02/2009 29/06/2009
AGI 9099 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900712007.0 16/02/2009 27/03/2009
AC 8510 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900712520.0 18/02/2009 03/03/2009
AGI 9107 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900712511.0 18/02/2009 24/03/2009
AC 8513 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900712562.0 18/02/2009 29/04/2009
AC 8522 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900713046.0 19/02/2009 15/05/2009

ACINC 1559 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900712996.0 19/02/2009 26/06/2009
EX SU 1680 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 900712848.0 19/02/2009 01/07/2009

AGI 9119 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900713887.0 26/02/2009 30/06/2009
AGI 9127 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900714336.0 27/02/2009 23/06/2009
AGI 9142 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900714867.0 02/03/2009 15/04/2009
MS 4165 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 900714670.0 02/03/2009 01/07/2009
MS 4169 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 900715901.0 04/03/2009 26/06/2009
MS 4172 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 900716193.0 05/03/2009 01/07/2009
AC 8533 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900716207.0 05/03/2009 11/03/2009
MS 4171 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 900716185.0 05/03/2009 01/07/2009
AC 8535 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900716231.0 05/03/2009 11/03/2009
AGI 9156 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900716886.0 06/03/2009 26/05/2009
ACR 4068 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900717246.0 09/03/2009 26/05/2009
MS 4189 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 900717521.0 10/03/2009 29/06/2009
AGI 9162 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900717491.0 10/03/2009 14/04/2009
AC 8546 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900718323.0 12/03/2009 24/03/2009
AC 8549 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900718404.0 12/03/2009 24/03/2009
AGI 9170 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900718536.0 12/03/2009 26/06/2009
AGI 9176 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900718927.0 13/03/2009 15/04/2009
AC 8553 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900718617.0 13/03/2009 24/03/2009
AGI 9190 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900719486.0 16/03/2009 30/06/2009
AC 8557 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900719613.0 17/03/2009 30/06/2009
MS 4208 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 900719656.0 17/03/2009 29/06/2009

RSE 2326 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 900720050.0 18/03/2009 08/06/2009
ACR 4081 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900720123.0 18/03/2009 07/04/2009
ACR 4082 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900720158.0 18/03/2009 14/05/2009
AGI 9214 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900721316.0 24/03/2009 15/04/2009
AGI 9216 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900721405.0 24/03/2009 19/05/2009
AC 8569 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900721197.0 24/03/2009 24/06/2009
AC 8584 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900721898.0 25/03/2009 27/04/2009
MS 4222 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 900722045.0 26/03/2009 04/06/2009

RSE 2328 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 900722150.0 26/03/2009 28/05/2009
AGI 9231 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900722380.0 27/03/2009 28/05/2009
AGI 9236 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900722665.0 30/03/2009 24/06/2009
AGI 9234 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900722649.0 30/03/2009 26/06/2009
AC 8597 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900723092.0 31/03/2009 28/05/2009
AC 8592 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900722975.0 31/03/2009 07/04/2009
AC 8604 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900723190.0 31/03/2009 15/04/2009
AGI 9241 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900723610.0 01/04/2009 28/05/2009
HC 5622 2ª CÂMARA CRIMINAL AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 900723645.0 01/04/2009 24/06/2009



AC 8611 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900724110.0 02/04/2009 20/04/2009
AGI 9263 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900724650.0 06/04/2009 28/04/2009
ACR 4099 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900725214.0 07/04/2009 08/05/2009
HC 5629 2ª CÂMARA CRIMINAL AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 900725508.0 13/04/2009 22/06/2009
AGI 9301 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900725567.0 13/04/2009 30/06/2009
AGI 9300 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900725559.0 13/04/2009 03/06/2009
AGI 9304 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900725664.0 13/04/2009 26/05/2009
AC 8625 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900726130.0 14/04/2009 06/05/2009
AC 8630 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900726440.0 14/04/2009 24/04/2009
HC 5642 2ª CÂMARA CRIMINAL AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 900726890.0 15/04/2009 01/07/2009
AGI 9317 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900727004.0 15/04/2009 12/05/2009
AC 8639 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900726636.0 15/04/2009 24/04/2009
AC 8641 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900726750.0 15/04/2009 24/04/2009
AC 8644 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900726970.0 15/04/2009 21/05/2009
AGI 9331 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900729082.0 23/04/2009 09/06/2009
HC 5659 2ª CÂMARA CRIMINAL AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 900729562.0 24/04/2009 29/06/2009
AC 8656 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900729660.0 24/04/2009 24/06/2009
AC 8657 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900729708.0 24/04/2009 24/06/2009
AGI 9341 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900730188.0 27/04/2009 01/07/2009
AC 8676 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900730390.0 28/04/2009 12/05/2009
AC 8682 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900730544.0 28/04/2009 04/06/2009
AC 8675 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900730382.0 28/04/2009 07/05/2009
AC 8679 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900730471.0 28/04/2009 24/06/2009

ACR 4115 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900730552.0 28/04/2009 15/06/2009
RSE 2337 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 900730587.0 28/04/2009 28/05/2009
RSE 2338 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 900730595.0 28/04/2009 22/06/2009
MS 4264 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON DIRETORIA JUDICIÁRIA 900730803.0 29/04/2009 10/06/2009
HC 5669 2ª CÂMARA CRIMINAL AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 900731176.0 30/04/2009 26/06/2009
AGI 9362 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900731729.0 04/05/2009 22/06/2009
AGI 9353 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900731567.0 04/05/2009 15/06/2009
AGI 9348 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900731230.0 04/05/2009 26/06/2009
DGJ 2801 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900731893.0 05/05/2009 03/06/2009
AC 8707 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900732288.0 06/05/2009 26/06/2009
MS 4267 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 900732407.0 06/05/2009 01/07/2009
AC 8719 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900732822.0 07/05/2009 19/05/2009
AC 8725 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900732946.0 07/05/2009 21/05/2009
AGI 9374 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900732776.0 07/05/2009 26/06/2009
AC 8715 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900732733.0 07/05/2009 19/05/2009
AC 8721 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900732849.0 07/05/2009 21/05/2009
HC 5684 2ª CÂMARA CRIMINAL AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 900733438.0 11/05/2009 30/06/2009
AGI 9382 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900733470.0 11/05/2009 22/06/2009
AGI 9390 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900733730.0 11/05/2009 26/05/2009

ACAU 1595 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900734418.0 12/05/2009 01/07/2009
AC 8733 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900734388.0 12/05/2009 28/05/2009
AC 8738 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900734507.0 12/05/2009 01/06/2009

EX SU 1681 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 900735007.0 14/05/2009 21/05/2009
RSE 2342 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 900735252.0 14/05/2009 22/06/2009
AGI 9411 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 900736348.0 18/05/2009 02/06/2009
ACR 4134 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900736240.0 18/05/2009 10/06/2009
ACR 4137 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900736283.0 18/05/2009 15/06/2009
AGI 9409 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900736119.0 18/05/2009 05/06/2009



HC 5710 2ª CÂMARA CRIMINAL AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 900736208.0 18/05/2009 23/06/2009
HC 5720 2ª CÂMARA CRIMINAL AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 900736500.0 19/05/2009 26/06/2009
AGI 9420 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900737115.0 21/05/2009 15/06/2009
AC 8759 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900737468.0 22/05/2009 04/06/2009
AGI 9425 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900737778.0 25/05/2009 17/06/2009
HC 5734 2ª CÂMARA CRIMINAL AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 900737808.0 25/05/2009 30/06/2009
AGI 9435 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900738030.0 26/05/2009 10/06/2009
HC 5737 2ª CÂMARA CRIMINAL AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 900738260.0 26/05/2009 18/06/2009
HC 5739 2ª CÂMARA CRIMINAL AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 900738430.0 27/05/2009 30/06/2009
HC 5746 2ª CÂMARA CRIMINAL AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 900738596.0 27/05/2009 01/07/2009
HC 5743 2ª CÂMARA CRIMINAL AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 900738480.0 27/05/2009 30/06/2009
AC 8771 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900739266.0 28/05/2009 09/06/2009
AGI 9441 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900739207.0 28/05/2009 30/06/2009
AGI 9444 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900739720.0 29/05/2009 15/06/2009
AP 8779 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900739983.0 01/06/2009 10/06/2009
AI 9448 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900740043.0 01/06/2009 18/06/2009
AP 8786 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900740159.0 01/06/2009 10/06/2009
AP 8782 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900740060.0 01/06/2009 25/06/2009
AP 8784 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900740108.0 01/06/2009 25/06/2009
MS 4285 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 900740540.0 02/06/2009 01/07/2009
HC 5763 2ª CÂMARA CRIMINAL AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 900740523.0 02/06/2009 25/06/2009
AI 9462 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900740981.0 03/06/2009 01/07/2009
MS 4289 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 900740795.0 03/06/2009 16/06/2009
AP 8814 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900741783.0 05/06/2009 25/06/2009
AI 9469 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900742283.0 08/06/2009 30/06/2009

RSE 2353 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 900742860.0 10/06/2009 23/06/2009
HC 5775 2ª CÂMARA CRIMINAL AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 900742828.0 10/06/2009 29/06/2009
AI 9479 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900743310.0 12/06/2009 25/06/2009
MS 4301 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 900743247.0 12/06/2009 30/06/2009
AI 9484 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900743743.0 15/06/2009 22/06/2009
AP 8839 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900743735.0 15/06/2009 26/06/2009
AP 8841 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900743760.0 15/06/2009 26/06/2009
AP 8855 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900744391.0 16/06/2009 30/06/2009
HC 5785 2ª CÂMARA CRIMINAL AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 900744120.0 16/06/2009 24/06/2009
AP 8850 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900744316.0 16/06/2009 30/06/2009
AP 8861 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900744626.0 17/06/2009 29/06/2009
AI 9493 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900744618.0 17/06/2009 25/06/2009
AP 8868 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900745274.0 19/06/2009 30/06/2009
AP 8874 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900745355.0 19/06/2009 01/07/2009
AP 8866 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900745258.0 19/06/2009 30/06/2009
HC 5802 2ª CÂMARA CRIMINAL AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 900745614.0 22/06/2009 01/07/2009
MS 4311 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 900745622.0 22/06/2009 01/07/2009
AI 9510 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900746246.0 24/06/2009 26/06/2009

RSE 2362 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AMADO CILTON GAB. DES. AMADO CILTON 900746688.0 25/06/2009 01/07/2009
HC 5809 2ª CÂMARA CRIMINAL AMADO CILTON 2ª CÂMARA CRIMINAL 900746882.0 25/06/2009 01/07/2009
AI 9519 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AMADO CILTON 1ª CÂMARA CÍVEL 900747102.0 26/06/2009 30/06/2009

ADI 1535 TRIBUNAL PLENO AMADO CILTON CÂMARA DO PLENO 900747269.0 29/06/2009 30/06/2009
ROF 15 CÂMARA CRIMINAL ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA CRIMINAL 9000004972.0 29/05/1990 20/12/1995
ACR 27 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 9100008333.0 19/02/1991 12/07/2005

EX SU 5 CÂMARA CÍVEL ANTÔNIO FÉLIX DIRETORIA JUDICIÁRIA 9100009780.0 10/05/1991 08/01/1996
MS 160 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX GAB. DES. ANTÔNIO FÉLIX 9100013124.0 01/08/1991 18/09/1997



MS 402 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX GAB. DES. ANTÔNIO FÉLIX 9100015402.0 03/09/1991 24/09/1997
MS 686 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX DIRETORIA JUDICIÁRIA 9200030438.0 30/12/1992 19/05/1999
MS 173 CÂMARA CÍVEL ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA CÍVEL 9300027820.0 20/04/1993 11/06/1993

APN 46 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 9300038570.0 02/12/1993 20/11/1996
MS 274 CÂMARA CÍVEL ANTÔNIO FÉLIX DIRETORIA JUDICIÁRIA 9400042103.0 11/05/1994 05/09/2000
HC 1548 CÂMARA CRIMINAL ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA CRIMINAL 9400046230.0 29/09/1994 29/08/1995

RSE 1534 PRIMEIRA TURMA CÍVEL ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA CRIMINAL 9500052704.0 04/08/1995 04/03/1998
RC 1506 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA CRIMINAL 9600057988.0 02/04/1996 05/03/1999

EMBI 1516 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 9600062108.0 11/09/1996 30/04/1998
AGI 1819 QUARTA TURMA CÍVEL ANTÔNIO FÉLIX DIRETORIA JUDICIÁRIA 9600062574.0 01/10/1996 12/05/1997
MS 1878 CÂMARA CÍVEL ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA CÍVEL 9600063511.0 25/11/1996 05/09/1997
AGI 1931 TERCEIRA TURMA CÍVEL ANTÔNIO FÉLIX GAB. DES. ANTÔNIO FÉLIX 9700067080.0 09/04/1997 07/05/1997
AGI 1947 TERCEIRA TURMA CÍVEL ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA CÍVEL 9700067691.0 25/04/1997 11/09/1997
AC 1915 TERCEIRA TURMA CÍVEL ANTÔNIO FÉLIX GAB. DES. AMADO CILTON 9700073292.0 08/10/1997 27/05/1999
MS 2012 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 9800082196.0 01/07/1998 06/03/2007

ADM 29664 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900102202.0 22/03/1999 14/09/2006
ADM 30798 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900136417.0 24/09/1999 27/04/2009
MS 2197 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 9900139890.0 15/10/1999 02/12/1999

ADM 30911 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX DIRETORIA JUDICIÁRIA 9900140058.0 18/10/1999 09/12/1999
HC 2434 CÂMARA CRIMINAL ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 161047.0 30/03/2000 13/11/2006

ADM 31725 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 164844.0 10/08/2000 05/08/2003
ADM 32181 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 180815.0 14/08/2000 29/04/2009
ADM 32210 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 181781.0 17/08/2000 27/04/2009
ADM 32268 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 183172.0 28/08/2000 27/04/2009
ADM 32427 CONSELHO DA MAGISTRATURA ANTÔNIO FÉLIX SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 188930.0 18/10/2000 20/01/2009
ADM 32899 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 100202837.0 15/02/2001 06/12/2006
ADM 32911 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 100203060.0 16/02/2001 07/11/2006
MS 2348 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX DIRETORIA JUDICIÁRIA 100204376.0 28/02/2001 01/07/2009
MS 2359 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 100207499.0 21/03/2001 26/06/2009

ADM 33392 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 100218717.0 11/06/2001 10/08/2006
ADM 33714 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 100230563.0 18/09/2001 27/04/2009

AEX P 1539 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA CRIMINAL 100238599.0 08/11/2001 11/12/2001
DGJ 2159 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 100243258.0 10/12/2001 11/04/2005
RH 1653 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 200258060.0 19/04/2002 06/12/2006
AC 3320 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 200261320.0 09/05/2002 11/04/2005
HC 3348 CÂMARA CRIMINAL ANTÔNIO FÉLIX DIRETORIA JUDICIÁRIA 300314043.0 05/05/2003 29/06/2009

ADM 34441 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300320760.0 11/06/2003 28/05/2008
ADM 34440 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300320795.0 11/06/2003 28/08/2008
ADM 34442 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300320779.0 11/06/2003 31/03/2008
ADM 34443 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300320787.0 11/06/2003 31/03/2008
AC 3996 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 300346603.0 03/12/2003 05/02/2004
MS 3024 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX DIRETORIA JUDICIÁRIA 300349181.0 23/12/2003 01/08/2008
HC 3604 2ª CÂMARA CÍVEL ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 400354730.0 19/02/2004 16/03/2004
MS 3053 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX DIRETORIA JUDICIÁRIA 400355418.0 04/03/2004 05/06/2008
AGI 5018 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX DIRETORIA JUDICIÁRIA 400356929.0 16/03/2004 16/12/2008
DGJ 2347 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 400371464.0 09/06/2004 18/10/2004
MS 3194 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX DIRETORIA JUDICIÁRIA 400401657.0 15/12/2004 12/02/2009
RH 3255 CONSELHO DA MAGISTRATURA ANTÔNIO FÉLIX SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 500414785.0 02/03/2005 12/02/2008
CC 1511 2ª CÂMARA CÍVEL ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 500416087.0 04/03/2005 08/04/2005
MS 3226 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX DIRETORIA JUDICIÁRIA 500425213.0 11/04/2005 12/02/2009
AGI 5872 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 500432732.0 18/05/2005 31/05/2005



AGI 5874 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 500432767.0 18/05/2005 31/05/2005
AGI 5869 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 500432708.0 18/05/2005 31/05/2005
AGI 5876 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 500432791.0 18/05/2005 03/06/2005
AGI 5873 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 500432740.0 18/05/2005 31/05/2005
AGI 5878 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 500432830.0 18/05/2005 31/05/2005
MS 3270 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX DIRETORIA JUDICIÁRIA 500438340.0 27/06/2005 12/02/2009

APN 1641 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 500442681.0 03/08/2005 04/10/2006
RH 4037 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600479161.0 10/03/2006 24/11/2006
AC 5521 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 600492362.0 09/05/2006 16/06/2006

REO 1552 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 600493164.0 11/05/2006 31/05/2006
RH 4303 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600498999.0 08/06/2006 16/07/2007

ADIN 1527 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX GAB. DES. ANTÔNIO FÉLIX 600507742.0 31/07/2006 29/05/2009
APN 1647 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 600512355.0 28/08/2006 27/11/2007
ACR 3281 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 600530981.0 17/11/2006 31/01/2007
RH 4641 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600533298.0 28/11/2006 21/01/2009
AC 6299 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 700550186.0 07/03/2007 26/05/2009
RH 4793 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 700550143.0 07/03/2007 12/02/2008
AC 6366 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 700555900.0 26/03/2007 15/05/2009
AC 6367 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 700555919.0 26/03/2007 15/05/2009
AC 6433 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 700558217.0 03/04/2007 28/05/2009

ADM 36195 COMISSÃO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO ANTÔNIO FÉLIX COMISSÃO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO 700567623.0 18/05/2007 03/12/2007
ADM 36248 CONSELHO DA MAGISTRATURA ANTÔNIO FÉLIX SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 700569855.0 30/05/2007 28/05/2008
EMBI 1584 2ª CÂMARA CÍVEL ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 700575448.0 27/06/2007 28/05/2009
MS 3628 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 700577408.0 06/07/2007 06/03/2008
AC 6844 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 700588124.0 28/08/2007 01/10/2007
AC 6888 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 700588957.0 30/08/2007 28/04/2008
AC 6906 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 700589147.0 30/08/2007 10/12/2007
AC 6907 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 700589309.0 31/08/2007 01/10/2007

PP-CGJ 1502 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 700589503.0 31/08/2007 19/05/2009
AC 6908 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 700589317.0 31/08/2007 10/12/2007

PP-CGJ 1503 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX GAB. DES. ANTÔNIO FÉLIX 700589740.0 31/08/2007 02/06/2009
AC 6940 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 700591290.0 10/09/2007 10/12/2007
AC 7007 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 700592687.0 13/09/2007 29/11/2007
AC 7018 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 700592873.0 14/09/2007 10/12/2007
AC 7123 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 700598685.0 15/10/2007 29/11/2007
AC 7120 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 700598618.0 15/10/2007 28/04/2008
AC 7154 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 700599363.0 16/10/2007 11/12/2007
AC 7147 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 700599282.0 16/10/2007 28/04/2008
AC 7176 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 700600892.0 22/10/2007 28/04/2008
AGI 7729 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 700608850.0 27/11/2007 06/03/2008

EMBI 1591 2ª CÂMARA CÍVEL ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 700614540.0 19/12/2007 28/05/2009
AC 7475 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 800617240.0 18/01/2008 22/02/2008

ADM 36770 CONSELHO DA MAGISTRATURA ANTÔNIO FÉLIX SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 800617169.0 18/01/2008 15/02/2008
AC 7620 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 800622960.0 14/02/2008 03/03/2008
AC 7622 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 800622995.0 14/02/2008 03/03/2008

APN 1653 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 800628608.0 07/03/2008 18/06/2009
MS 3744 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 800631366.0 17/03/2008 08/07/2008
AC 7738 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 800635779.0 04/04/2008 18/06/2008

ACR 3722 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 800642627.0 09/05/2008 29/01/2009
MS 3801 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 800649389.0 04/06/2008 24/06/2009
MS 3811 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 800650050.0 06/06/2008 29/06/2009



MS 3827 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 800652614.0 16/06/2008 26/06/2009
CORR 1515 1ª CÂMARA CRIMINAL ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 800653343.0 19/06/2008 16/01/2009
TCO 139 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 800653750.0 19/06/2008 25/05/2009
ASS 1503 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 800656202.0 26/06/2008 04/07/2008
ACR 3804 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 800657551.0 02/07/2008 01/07/2009
MS 3863 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 800658604.0 04/07/2008 12/06/2009
MS 3871 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 800659406.0 09/07/2008 23/06/2009
MS 3880 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 800660471.0 14/07/2008 26/06/2009
MS 3894 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 800661192.0 17/07/2008 26/06/2009
MS 3895 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 800661214.0 17/07/2008 02/06/2009
MS 3923 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 800662172.0 22/07/2008 24/06/2009
MS 3945 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 800662806.0 25/07/2008 29/06/2009
MS 3954 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 800663365.0 29/07/2008 29/06/2009
MS 3963 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 800664078.0 31/07/2008 19/06/2009
MS 3972 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 800665066.0 05/08/2008 22/06/2009
RC 1593 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 800666283.0 12/08/2008 29/01/2009
MS 3988 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 800668189.0 18/08/2008 29/06/2009
MS 3992 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 800668723.0 19/08/2008 01/07/2009
MS 4002 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 800670566.0 26/08/2008 29/06/2009

ADM 37418 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 800670590.0 26/08/2008 29/06/2009
APN 1664 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 800671155.0 27/08/2008 16/01/2009
ACR 3882 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 800672682.0 02/09/2008 20/02/2009
MS 4026 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX GAB. DES. ANTÔNIO FÉLIX 800675290.0 11/09/2008 01/07/2009

ACR 3894 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 800676734.0 17/09/2008 30/01/2009
MS 4036 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 800677498.0 19/09/2008 29/06/2009

ACR 3909 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 800677714.0 22/09/2008 24/06/2009
ACR 3937 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 800683609.0 13/10/2008 01/07/2009
ACR 3944 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800686071.0 21/10/2008 08/06/2009
MS 4081 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 800687264.0 24/10/2008 03/06/2009

ACR 3956 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 800687558.0 28/10/2008 25/06/2009
ACR 3966 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 800688643.0 31/10/2008 01/07/2009
AC 8293 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 800689704.0 04/11/2008 26/06/2009

ACR 3975 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 800691113.0 11/11/2008 01/07/2009
AGI 8732 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX GAB. DES. MOURA FILHO 800691741.0 13/11/2008 28/04/2009
AGI 8728 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 800691610.0 13/11/2008 03/02/2009
RC 1596 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 800691806.0 14/11/2008 03/06/2009
AGI 8750 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 800692365.0 17/11/2008 19/06/2009
AGI 8758 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX GAB. DES. ANTÔNIO FÉLIX 800693078.0 20/11/2008 30/06/2009
ACR 3988 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 800693140.0 20/11/2008 25/06/2009
AC 8357 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX GAB. DES. ANTÔNIO FÉLIX 800694937.0 26/11/2008 30/06/2009
AC 8352 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX GAB. DES. ANTÔNIO FÉLIX 800694716.0 26/11/2008 30/06/2009
AGI 8820 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 800696395.0 03/12/2008 01/07/2009
AGI 8844 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 800697588.0 09/12/2008 28/05/2009
AGI 8848 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 800697740.0 09/12/2008 24/06/2009
ACR 4002 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 800698363.0 11/12/2008 24/06/2009
HC 5477 1ª CÂMARA CRIMINAL ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 800698207.0 11/12/2008 07/04/2009

ACR 4008 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 800698886.0 12/12/2008 22/05/2009
RSE 2295 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 800698940.0 15/12/2008 30/06/2009

AEX P 1805 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 800700678.0 17/12/2008 15/05/2009
MS 4124 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 800701291.0 18/12/2008 29/06/2009
AGI 8959 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 900701951.0 07/01/2009 18/06/2009



RC 1597 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 900701854.0 07/01/2009 30/06/2009
AC 8435 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 900702109.0 08/01/2009 19/06/2009
AGI 8964 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 900702427.0 08/01/2009 16/06/2009
AGI 9014 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 900705752.0 23/01/2009 02/06/2009
ACR 4020 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900705876.0 26/01/2009 01/07/2009
AGI 9025 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 900707089.0 28/01/2009 08/06/2009
ACR 4031 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900707046.0 28/01/2009 23/06/2009
ACR 4034 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900707585.0 30/01/2009 05/06/2009
AGI 9041 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 900708255.0 02/02/2009 29/06/2009
RSE 2311 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900708824.0 04/02/2009 24/06/2009
ACR 4039 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900709030.0 05/02/2009 01/07/2009
ACR 4040 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900709057.0 05/02/2009 01/07/2009
MS 4149 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 900709197.0 05/02/2009 24/06/2009
AGI 9054 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 900709391.0 06/02/2009 28/05/2009
AGI 9075 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX DIRETORIA JUDICIÁRIA 900711191.0 12/02/2009 29/06/2009
ACR 4049 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900711990.0 16/02/2009 19/05/2009
MS 4162 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 900713526.0 20/02/2009 18/06/2009
HC 5576 1ª CÂMARA CRIMINAL ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900713305.0 20/02/2009 26/06/2009
AGI 9129 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 900714506.0 02/03/2009 09/06/2009
APN 1674 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 900714980.0 02/03/2009 29/06/2009
ACR 4059 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900715294.0 03/03/2009 01/07/2009
MS 4179 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX GAB. DES. ANTÔNIO FÉLIX 900716819.0 06/03/2009 01/07/2009

CNC 1620 1ª CÂMARA CRIMINAL ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900716568.0 06/03/2009 01/07/2009
AGI 9154 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 900716827.0 06/03/2009 24/06/2009
MS 4182 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX GAB. DES. ANTÔNIO FÉLIX 900717130.0 09/03/2009 01/07/2009
MS 4186 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 900717181.0 09/03/2009 18/06/2009

ACR 4070 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900717351.0 09/03/2009 01/07/2009
ACR 4073 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900717530.0 10/03/2009 01/07/2009
MS 4193 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX GAB. DES. ANTÔNIO FÉLIX 900717890.0 11/03/2009 01/07/2009
MS 4209 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 900719664.0 17/03/2009 01/07/2009
AGI 9208 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX GAB. DES. ANTÔNIO FÉLIX 900720476.0 20/03/2009 01/07/2009
ACR 4092 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900722355.0 27/03/2009 26/06/2009
AC 8587 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 900722550.0 30/03/2009 26/06/2009

AEX P 1814 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900724250.0 03/04/2009 22/05/2009
RSE 2333 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900724331.0 03/04/2009 01/07/2009
MS 4244 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 900724773.0 06/04/2009 26/06/2009
MS 4243 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 900724765.0 06/04/2009 24/06/2009
HC 5630 1ª CÂMARA CRIMINAL ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900725516.0 13/04/2009 25/06/2009
AGI 9305 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 900725729.0 13/04/2009 01/07/2009
HC 5637 1ª CÂMARA CRIMINAL ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900726512.0 14/04/2009 24/06/2009
AC 8627 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX GAB. DES. ANTÔNIO FÉLIX 900726407.0 14/04/2009 22/04/2009
AGI 9315 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 900726814.0 15/04/2009 16/06/2009
INQ 1751 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 900728302.0 22/04/2009 26/06/2009
HC 5656 1ª CÂMARA CRIMINAL ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900728574.0 22/04/2009 05/06/2009

EMBI 1612 2ª CÂMARA CÍVEL ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 900728965.0 23/04/2009 24/06/2009
AGI 9336 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX GAB. DES. ANTÔNIO FÉLIX 900729724.0 27/04/2009 01/07/2009
AC 8674 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 900730340.0 28/04/2009 25/06/2009
AGI 9346 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX GAB. DES. ANTÔNIO FÉLIX 900731079.0 30/04/2009 30/06/2009
AGI 9360 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 900731680.0 04/05/2009 30/06/2009
AGI 9357 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX DIRETORIA JUDICIÁRIA 900731613.0 04/05/2009 29/06/2009
HC 5674 1ª CÂMARA CRIMINAL ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900731753.0 05/05/2009 30/06/2009



AGI 9371 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 900732431.0 06/05/2009 01/07/2009
AGI 9387 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 900733705.0 11/05/2009 16/06/2009
AGI 9384 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX GAB. DES. ANTÔNIO FÉLIX 900733594.0 11/05/2009 13/05/2009

EMBI 1614 2ª CÂMARA CÍVEL ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 900733837.0 12/05/2009 17/06/2009
AC 8740 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 900734540.0 12/05/2009 30/06/2009
MS 4272 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 900733748.0 12/05/2009 25/06/2009
HC 5692 1ª CÂMARA CRIMINAL ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900734426.0 12/05/2009 05/06/2009

RSE 2343 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900735260.0 14/05/2009 24/06/2009
AGI 9407 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 900735910.0 15/05/2009 01/07/2009
HC 5713 1ª CÂMARA CRIMINAL ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900736364.0 18/05/2009 15/06/2009
HC 5708 1ª CÂMARA CRIMINAL ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900736178.0 18/05/2009 01/07/2009

ACR 4130 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900736135.0 18/05/2009 01/07/2009
APN 1675 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 900736631.0 19/05/2009 19/06/2009
HC 5724 1ª CÂMARA CRIMINAL ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900736984.0 21/05/2009 18/06/2009

RSE 2348 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900736810.0 21/05/2009 30/06/2009
HC 5723 1ª CÂMARA CRIMINAL ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900736887.0 21/05/2009 18/06/2009
AGI 9422 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 900737263.0 22/05/2009 01/07/2009
AGI 9430 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 900737867.0 25/05/2009 01/07/2009
HC 5736 2ª CÂMARA CÍVEL ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 900738138.0 26/05/2009 16/06/2009

ACR 4144 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900739746.0 29/05/2009 29/06/2009
HC 5752 1ª CÂMARA CRIMINAL ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900739681.0 29/05/2009 29/06/2009
MS 4284 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 900740116.0 01/06/2009 26/06/2009
AI 9446 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 900739894.0 01/06/2009 25/06/2009
HC 5759 1ª CÂMARA CRIMINAL ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900740213.0 01/06/2009 30/06/2009
AP 8815 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900741848.0 05/06/2009 24/06/2009
MS 4291 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 900741600.0 05/06/2009 29/06/2009
HC 5767 1ª CÂMARA CRIMINAL ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900741570.0 05/06/2009 30/06/2009
AI 9471 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 900742437.0 09/06/2009 25/06/2009
HC 5774 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900742500.0 09/06/2009 01/07/2009

RSE 2355 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900742895.0 10/06/2009 29/06/2009
MS 4302 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 900743255.0 12/06/2009 30/06/2009
AI 9481 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 900743336.0 12/06/2009 01/07/2009
HC 5781 1ª CÂMARA CRIMINAL ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900743670.0 15/06/2009 23/06/2009

EXCSUSP 1684 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 900744502.0 17/06/2009 29/06/2009
AI 9500 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 900745002.0 17/06/2009 01/07/2009
AI 9496 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 900744820.0 17/06/2009 26/06/2009
HC 5795 1ª CÂMARA CRIMINAL ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900745185.0 19/06/2009 26/06/2009
AP 8870 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX GAB. DES. ANTÔNIO FÉLIX 900745312.0 19/06/2009 01/07/2009
HC 5805 1ª CÂMARA CRIMINAL ANTÔNIO FÉLIX 1ª CÂMARA CRIMINAL 900745681.0 22/06/2009 29/06/2009
MS 4312 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 900746017.0 23/06/2009 01/07/2009
AI 9515 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 900746904.0 25/06/2009 01/07/2009
AI 9511 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA ANTÔNIO FÉLIX 2ª CÂMARA CÍVEL 900746467.0 25/06/2009 01/07/2009
MS 4316 TRIBUNAL PLENO ANTÔNIO FÉLIX CÂMARA DO PLENO 900746963.0 26/06/2009 30/06/2009

ADM 32926 CONSELHO DA MAGISTRATURA BERNARDINO LUZ GAB. DES. BERNARDINO LUZ 100203272.0 19/02/2001 30/04/2009
AGI 7235 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA BERNARDINO LUZ 2ª CÂMARA CÍVEL 700564551.0 03/05/2007 09/06/2009
AC 6635 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA BERNARDINO LUZ 2ª CÂMARA CÍVEL 700571760.0 11/06/2007 08/06/2009

ADM-CGJ 2790 CONSELHO DA MAGISTRATURA BERNARDINO LUZ CONSELHO DA MAGISTRATURA 700596780.0 03/10/2007 30/06/2009
AC 7628 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA BERNARDINO LUZ 2ª CÂMARA CÍVEL 800623282.0 15/02/2008 15/06/2009
AC 7711 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA BERNARDINO LUZ ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800633695.0 27/03/2008 08/06/2009
AC 7732 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA BERNARDINO LUZ 2ª CÂMARA CÍVEL 800635701.0 04/04/2008 26/06/2009
AC 7744 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA BERNARDINO LUZ ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800636694.0 09/04/2008 12/06/2009



AC 7749 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA BERNARDINO LUZ 2ª CÂMARA CÍVEL 800637143.0 10/04/2008 24/06/2009
AC 7760 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA BERNARDINO LUZ ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800637453.0 11/04/2008 17/06/2009
AC 7774 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA BERNARDINO LUZ ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800639260.0 23/04/2008 02/06/2009
AC 7788 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA BERNARDINO LUZ 2ª CÂMARA CÍVEL 800640632.0 29/04/2008 24/06/2009
AC 7789 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA BERNARDINO LUZ 2ª CÂMARA CÍVEL 800640640.0 29/04/2008 24/06/2009

RSE 2239 QUINTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA BERNARDINO LUZ 1ª CÂMARA CRIMINAL 800641183.0 05/05/2008 25/06/2009
AC 7804 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA BERNARDINO LUZ 2ª CÂMARA CÍVEL 800642589.0 09/05/2008 30/06/2009
AC 7803 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA BERNARDINO LUZ 2ª CÂMARA CÍVEL 800642570.0 09/05/2008 18/06/2009
AC 7828 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA BERNARDINO LUZ 2ª CÂMARA CÍVEL 800644905.0 21/05/2008 09/06/2009
AC 7841 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA BERNARDINO LUZ GAB. DES. BERNARDINO LUZ 800646240.0 27/05/2008 22/06/2009
AC 7850 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA BERNARDINO LUZ 2ª CÂMARA CÍVEL 800646860.0 28/05/2008 30/06/2009
AC 7858 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA BERNARDINO LUZ GAB. DES. BERNARDINO LUZ 800647378.0 29/05/2008 19/06/2009
AC 7899 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA BERNARDINO LUZ 2ª CÂMARA CÍVEL 800649214.0 04/06/2008 29/05/2009
AGI 8224 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA BERNARDINO LUZ 2ª CÂMARA CÍVEL 800649761.0 05/06/2008 30/06/2009
AC 7920 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA BERNARDINO LUZ GAB. DES. BERNARDINO LUZ 800650883.0 10/06/2008 19/06/2009
AC 7929 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA BERNARDINO LUZ 2ª CÂMARA CÍVEL 800653726.0 19/06/2008 26/06/2009
AC 7945 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA BERNARDINO LUZ GAB. DES. BERNARDINO LUZ 800655648.0 25/06/2008 30/06/2009
AC 7970 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA BERNARDINO LUZ ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800656873.0 30/06/2008 24/04/2009
MS 3981 TRIBUNAL PLENO BERNARDINO LUZ CÂMARA DO PLENO 800666500.0 12/08/2008 02/06/2009
AC 8054 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA BERNARDINO LUZ GAB. DES. BERNARDINO LUZ 800669282.0 20/08/2008 30/06/2009
AGI 8464 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA BERNARDINO LUZ 2ª CÂMARA CÍVEL 800670264.0 25/08/2008 14/05/2009
HC 5308 1ª CÂMARA CRIMINAL BERNARDINO LUZ 1ª CÂMARA CRIMINAL 800671724.0 29/08/2008 30/06/2009

ACR 3900 QUINTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA BERNARDINO LUZ 1ª CÂMARA CRIMINAL 800677234.0 18/09/2008 24/06/2009
AC 8150 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA BERNARDINO LUZ 2ª CÂMARA CÍVEL 800677528.0 19/09/2008 07/05/2009
AC 8156 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA BERNARDINO LUZ 2ª CÂMARA CÍVEL 800679016.0 25/09/2008 24/06/2009

ACR 3933 QUINTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA BERNARDINO LUZ 1ª CÂMARA CRIMINAL 800683552.0 13/10/2008 05/03/2009
DGJ 2756 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA BERNARDINO LUZ GAB. DES. BERNARDINO LUZ 800683854.0 14/10/2008 22/06/2009
AC 8263 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA BERNARDINO LUZ 2ª CÂMARA CÍVEL 800687140.0 23/10/2008 29/06/2009

ACR 3959 QUINTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA BERNARDINO LUZ 1ª CÂMARA CRIMINAL 800687671.0 28/10/2008 01/07/2009
ACR 3961 QUINTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA BERNARDINO LUZ 1ª CÂMARA CRIMINAL 800687949.0 29/10/2008 01/07/2009
AC 8284 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA BERNARDINO LUZ 2ª CÂMARA CÍVEL 800689267.0 03/11/2008 17/11/2008
HC 5455 2ª CÂMARA CÍVEL BERNARDINO LUZ 2ª CÂMARA CÍVEL 800695747.0 01/12/2008 09/06/2009
AGI 8989 COMISSÃO DE DISTRIBUIÇÃO E COORDENAÇBERNARDINO LUZ COMISSÃO DE DISTRIBUIÇÃO E COORDENAÇÃO900704713.0 19/01/2009 22/04/2009
MS 4138 TRIBUNAL PLENO BERNARDINO LUZ CÂMARA DO PLENO 900706589.0 27/01/2009 03/06/2009

ADM-CGJ 3169 CONSELHO DA MAGISTRATURA BERNARDINO LUZ GAB. DES. BERNARDINO LUZ 900710772.0 12/02/2009 29/06/2009
ADM 38149 CONSELHO DA MAGISTRATURA BERNARDINO LUZ CONSELHO DA MAGISTRATURA 900719524.0 17/03/2009 25/06/2009
APN 10 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 9000004220.0 06/04/1990 04/02/1997
MS 141 CÂMARA CÍVEL CARLOS SOUZA CÂMARA CÍVEL 9200029847.0 10/12/1992 05/07/1993
MS 151 CÂMARA CÍVEL CARLOS SOUZA CÂMARA CÍVEL 9300030375.0 04/02/1993 05/07/1993
AC 662 CÂMARA CÍVEL CARLOS SOUZA DIRETORIA JUDICIÁRIA 9300038805.0 14/12/1993 30/10/1995

ADIN 10 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 9300038929.0 14/12/1993 29/06/2009
HC 1540 CÂMARA CRIMINAL CARLOS SOUZA CÂMARA CRIMINAL 9400045889.0 20/09/1994 11/09/1995
MS 1556 CÂMARA CÍVEL CARLOS SOUZA CÂMARA CÍVEL 9400046362.0 04/10/1994 05/01/1995
MS 1571 CÂMARA CÍVEL CARLOS SOUZA CÂMARA CÍVEL 9400046516.0 04/10/1994 05/01/1995
HC 1551 CÂMARA CRIMINAL CARLOS SOUZA CÂMARA CRIMINAL 9400046761.0 07/10/1994 22/12/1994

APN 1505 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 9400047490.0 10/11/1994 04/10/2006
RSE 1513 CÂMARA CRIMINAL CARLOS SOUZA CÂMARA CRIMINAL 9400047563.0 14/11/1994 23/03/1995
HC 1617 CÂMARA CRIMINAL CARLOS SOUZA CÂMARA CRIMINAL 9500051082.0 11/05/1995 28/06/1995

EMBI 1502 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA GABINETE DA PRESIDÊNCIA 9500051341.0 24/05/1995 04/12/1996
RSE 1535 CÂMARA CRIMINAL CARLOS SOUZA CÂMARA CRIMINAL 9500052968.0 18/08/1995 23/01/1996
AC 1628 CÂMARA CÍVEL CARLOS SOUZA CÂMARA CÍVEL 9500053590.0 13/09/1995 20/11/1995



HC 1666 CÂMARA CRIMINAL CARLOS SOUZA CÂMARA CRIMINAL 9500053581.0 13/09/1995 10/11/1995
AGI 1609 PRIMEIRA TURMA CÍVEL CARLOS SOUZA CÂMARA CÍVEL 9500054839.0 14/11/1995 23/02/1996
AC 1660 PRIMEIRA TURMA CÍVEL CARLOS SOUZA CÂMARA CÍVEL 9500055649.0 20/12/1995 17/02/1997
AGI 1643 PRIMEIRA TURMA CÍVEL CARLOS SOUZA DIRETORIA JUDICIÁRIA 9600057279.0 08/03/1996 04/07/1996
RSE 1568 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL CARLOS SOUZA CÂMARA CRIMINAL 9600060644.0 28/06/1996 25/09/1996
AGI 1780 PRIMEIRA TURMA CÍVEL CARLOS SOUZA DIRETORIA JUDICIÁRIA 9600061551.0 13/08/1996 20/02/1997
AC 1913 PRIMEIRA TURMA CÍVEL CARLOS SOUZA CÂMARA CÍVEL 9700073276.0 08/10/1997 15/09/1999
AGI 2107 PRIMEIRA TURMA CÍVEL CARLOS SOUZA CÂMARA CÍVEL 9700073551.0 16/10/1997 27/08/1998
AC 1968 PRIMEIRA TURMA CÍVEL CARLOS SOUZA DIRETORIA JUDICIÁRIA 9700075716.0 16/12/1997 12/02/2003
AC 2125 PRIMEIRA TURMA CÍVEL CARLOS SOUZA CÂMARA CÍVEL 9800084296.0 31/08/1998 17/09/1999
MS 2069 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 9800087473.0 11/11/1998 29/06/2009

ADM 28947 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9800091748.0 14/12/1998 04/03/2004
ADM 30268 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900117331.0 28/05/1999 12/08/2003
ADM 30598 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900127310.0 03/08/1999 27/04/2009
ADM 30944 CONSELHO DA MAGISTRATURA CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900141704.0 26/10/1999 27/04/2009
AC 2470 PRIMEIRA TURMA CÍVEL CARLOS SOUZA CÂMARA CÍVEL 9900144533.0 12/11/1999 03/12/1999
AGI 3008 PRIMEIRA TURMA CÍVEL CARLOS SOUZA CÂMARA CÍVEL 150185.0 01/02/2000 10/10/2000
AC 2554 PRIMEIRA TURMA CÍVEL CARLOS SOUZA CÂMARA CÍVEL 157317.0 09/03/2000 07/02/2001

ADM 31270 CONSELHO DA MAGISTRATURA CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 150690.0 23/03/2000 07/11/2006
AGI 3108 PRIMEIRA TURMA CÍVEL CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 161373.0 04/04/2000 30/09/2004
AC 2600 PRIMEIRA TURMA CÍVEL CARLOS SOUZA DIRETORIA JUDICIÁRIA 163228.0 13/04/2000 27/08/2001

ADM 32041 CONSELHO DA MAGISTRATURA CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 175870.0 28/06/2000 07/11/2006
ADM 31502 CONSELHO DA MAGISTRATURA CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 157864.0 20/07/2000 24/05/2007
ADM 31748 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 165484.0 25/07/2000 27/04/2009
ADM 32213 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 181889.0 18/08/2000 27/04/2009
ADM 32231 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 182354.0 22/08/2000 27/04/2009
ADM 32250 CONSELHO DA MAGISTRATURA CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 182796.0 24/08/2000 07/08/2001
ADM 32278 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 183474.0 31/08/2000 27/04/2009
ADM 32276 CONSELHO DA MAGISTRATURA CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 183440.0 31/08/2000 07/08/2001
ADM 32293 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 184047.0 06/09/2000 03/10/2007
MS 2312 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 185175.0 15/09/2000 27/04/2009

ADM 31716 CONSELHO DA MAGISTRATURA CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 164143.0 18/10/2000 07/11/2006
ADM 32438 CONSELHO DA MAGISTRATURA CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 189308.0 20/10/2000 04/09/2006
ADM 32459 CONSELHO DA MAGISTRATURA CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 190020.0 26/10/2000 06/11/2006
AC 2810 PRIMEIRA TURMA CÍVEL CARLOS SOUZA GAB. DES. JOSÉ NEVES 100203515.0 21/02/2001 30/03/2009

ADM 31751 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 165603.0 01/03/2001 27/04/2009
ADM 31276 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 150835.0 04/04/2001 06/12/2006
ADM 33212 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 100213332.0 02/05/2001 27/04/2009
ADM 33547 CONSELHO DA MAGISTRATURA CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 100224865.0 07/08/2001 22/03/2007
DGJ 2089 PRIMEIRA TURMA CÍVEL CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 100231454.0 20/09/2001 12/05/2009
RH 1590 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 200255428.0 08/04/2002 19/04/2005

ADM 34196 CONSELHO DA MAGISTRATURA CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 200271148.0 16/07/2002 31/07/2003
AGI 4239 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA DIRETORIA JUDICIÁRIA 200279688.0 18/09/2002 14/05/2007
AR 1556 1ª CÂMARA CÍVEL CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 200294830.0 18/12/2002 28/10/2008
AC 3699 PRIMEIRA TURMA CÍVEL CARLOS SOUZA CÂMARA CÍVEL 300307667.0 27/03/2003 28/07/2003

ADM 34393 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO CARLOS SOUZA COMISSÃO DE REGIMENTO INTERNO E ORGANIZ  300314566.0 08/05/2003 30/06/2009
ADM 34404 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300316259.0 15/05/2003 05/07/2006
ADM 34408 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300316291.0 15/05/2003 05/07/2006
ADM 34402 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300316232.0 15/05/2003 26/04/2006
ADM 34409 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300316305.0 15/05/2003 05/07/2006
ADM 34406 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300316275.0 15/05/2003 05/07/2006



ADM 34410 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300316313.0 15/05/2003 05/07/2006
ADM 34411 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300316321.0 15/05/2003 05/07/2006
ADM 34403 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300316240.0 15/05/2003 16/08/2006
ADM 34405 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300316267.0 15/05/2003 05/07/2006
ADM 34407 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300316283.0 15/05/2003 05/07/2006

ACAU 1518 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 300327269.0 30/07/2003 30/06/2008
MS 2875 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA DIRETORIA JUDICIÁRIA 300327315.0 31/07/2003 18/05/2009

ADM 34527 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300337493.0 01/10/2003 01/09/2006
ADM 34557 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO CARLOS SOUZA COMISSÃO DE REGIMENTO INTERNO E ORGANIZ  300340125.0 15/10/2003 05/03/2009

EX AC 1519 1ª CÂMARA CÍVEL CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 300345437.0 25/11/2003 03/06/2009
MS 3011 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA DIRETORIA JUDICIÁRIA 300348606.0 18/12/2003 17/04/2009

ADM 34645 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 400351528.0 22/01/2004 12/03/2007
AGI 5040 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 400358085.0 24/03/2004 14/05/2009
APN 1633 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 400366088.0 13/05/2004 27/05/2009
APN 1632 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 400366070.0 13/05/2004 27/05/2009
APN 1634 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 400379317.0 10/08/2004 29/06/2009
APN 1637 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 400382156.0 24/08/2004 22/01/2009
AC 4374 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 400387000.0 23/09/2004 12/06/2009
IVC 1509 1ª CÂMARA CÍVEL CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 400392917.0 27/10/2004 25/06/2009
ADM 34831 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 400400650.0 09/12/2004 17/05/2007

CORR 1502 2ª CÂMARA CRIMINAL CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 500410020.0 17/02/2005 30/06/2009
ADM 34885 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 500411212.0 21/02/2005 08/02/2008
AGI 5692 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 500418624.0 10/03/2005 23/04/2009
AC 4777 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 500418241.0 10/03/2005 17/12/2008
AC 4806 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 500419450.0 14/03/2005 10/12/2008
RH 3292 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 500420858.0 21/03/2005 24/11/2006
AC 4825 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 500421560.0 29/03/2005 18/06/2009

ADM 34966 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO CARLOS SOUZA COMISSÃO DE REGIMENTO INTERNO E ORGANIZ  500427828.0 25/04/2005 29/10/2008
HC 3923 2ª CÂMARA CRIMINAL CARLOS SOUZA DIRETORIA JUDICIÁRIA 500428557.0 27/04/2005 19/01/2006

ACP 1508 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 500428921.0 28/04/2005 04/10/2006
AC 4953 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 500439176.0 01/07/2005 22/06/2009

ADM 35055 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 500445362.0 22/08/2005 01/07/2009
AC 5000 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 500445672.0 24/08/2005 11/11/2008
AGI 6069 COMISSÃO DE DISTRIBUIÇÃO E COORDENAÇCARLOS SOUZA COMISSÃO DE DISTRIBUIÇÃO E COORDENAÇÃO500446725.0 29/08/2005 01/07/2009
AC 5043 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 500448817.0 12/09/2005 26/01/2009
AGI 6150 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 500452296.0 29/09/2005 23/06/2009
ADM 35080 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 500452687.0 03/10/2005 20/06/2006
AC 5105 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 500454132.0 13/10/2005 09/02/2009
AGI 6191 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 500455422.0 19/10/2005 21/10/2008
AC 5168 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 500459541.0 11/11/2005 22/04/2009
AC 5192 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 500461414.0 23/11/2005 25/11/2008
AC 5247 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 500466157.0 16/12/2005 29/06/2009
AC 5277 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 600469310.0 19/01/2006 02/12/2008
AC 5278 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 600469336.0 19/01/2006 02/12/2008
MS 3379 2ª CÂMARA CRIMINAL CARLOS SOUZA DIRETORIA JUDICIÁRIA 600471985.0 30/01/2006 15/06/2009
AC 5341 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 600474496.0 09/02/2006 25/06/2009
AC 5354 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600475956.0 15/02/2006 20/03/2009
AC 5367 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 600478181.0 03/03/2006 22/10/2007
AC 5381 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 600479854.0 14/03/2006 19/05/2009
AC 5409 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 600483363.0 30/03/2006 16/06/2009
AC 5440 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 600486176.0 06/04/2006 26/05/2009



AC 5476 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 600488560.0 19/04/2006 08/10/2008
AC 5509 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 600491560.0 05/05/2006 30/04/2009
AC 5531 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 600493580.0 12/05/2006 08/06/2009
AC 5532 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600493598.0 12/05/2006 10/06/2009
AC 5566 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 600496775.0 29/05/2006 29/07/2008
AC 5580 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 600497640.0 01/06/2006 17/12/2008
AC 5584 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 600497950.0 05/06/2006 19/02/2009

RSE 2062 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 600499502.0 12/06/2006 01/07/2009
AC 5608 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 600501353.0 22/06/2006 17/12/2008
AC 5610 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 600501515.0 23/06/2006 23/06/2009

ADM 35518 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 600504042.0 07/07/2006 28/08/2006
AC 5648 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 600505880.0 19/07/2006 17/12/2008

ADM 35521 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600506231.0 20/07/2006 31/03/2008
AC 5657 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600506339.0 21/07/2006 12/02/2009
AC 5673 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 600507335.0 27/07/2006 17/12/2008
INQ 1701 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 600507700.0 28/07/2006 18/05/2007
AC 5704 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 600513211.0 31/08/2006 22/10/2008
AC 5731 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 600515400.0 13/09/2006 19/02/2009

ADM 35636 CONSELHO DA MAGISTRATURA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 600516113.0 15/09/2006 16/10/2008
AC 5758 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600517292.0 22/09/2006 25/06/2009
AC 5803 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 600521095.0 11/10/2006 26/06/2009

RSE 2091 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 600521435.0 16/10/2006 29/06/2009
RC 1568 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 600521907.0 18/10/2006 30/06/2008
AC 5812 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 600522563.0 20/10/2006 09/02/2009
AR 1598 1ª CÂMARA CÍVEL CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 600524876.0 27/10/2006 07/05/2009
AGI 6909 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 600529290.0 10/11/2006 30/04/2009
AC 6077 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 600530094.0 14/11/2006 04/02/2009

ACINC 1529 1ª CÂMARA CÍVEL CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600531180.0 20/11/2006 20/03/2009
AGI 6934 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 600532305.0 24/11/2006 12/11/2008
AC 6110 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 600533018.0 28/11/2006 04/02/2009
AC 6134 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 600534332.0 04/12/2006 11/09/2007
AGI 7018 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700539875.0 16/01/2007 23/06/2009
AC 6173 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700541594.0 23/01/2007 22/04/2009
AC 6169 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700541268.0 23/01/2007 16/02/2009
AC 6186 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700542248.0 26/01/2007 05/03/2009
AC 6194 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 700542604.0 29/01/2007 01/06/2007
AC 6202 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700542760.0 29/01/2007 25/03/2009
AC 6203 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700542787.0 29/01/2007 25/03/2009
AC 6221 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700544399.0 06/02/2007 19/02/2009
AC 6222 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 700544410.0 06/02/2007 04/02/2009

ADM 35883 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 700544780.0 07/02/2007 12/02/2007
AGI 7061 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700545263.0 09/02/2007 08/06/2009
ACR 3331 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 700546723.0 16/02/2007 18/06/2009
AC 6260 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700547452.0 23/02/2007 26/06/2009

ADM 35945 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 700548769.0 01/03/2007 28/08/2008
AC 6278 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700549471.0 05/03/2007 15/04/2009
AC 6295 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700550038.0 07/03/2007 11/03/2009

ADM 35965 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 700550364.0 07/03/2007 20/01/2009
AC 6309 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700551565.0 12/03/2007 02/04/2009
AC 6322 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700551875.0 13/03/2007 26/06/2009
AC 6317 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700551859.0 13/03/2007 19/02/2009



AC 6328 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 700553460.0 16/03/2007 03/07/2008
AC 6329 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700553444.0 16/03/2007 26/06/2009
AC 6334 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700553703.0 20/03/2007 14/05/2009

TCO 132 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 700554300.0 21/03/2007 26/06/2009
AC 6360 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700555471.0 23/03/2007 27/03/2009
AGI 7147 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700555714.0 23/03/2007 22/06/2009
AC 6363 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700555862.0 26/03/2007 02/06/2009
AC 6379 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700556265.0 27/03/2007 16/04/2009
AC 6389 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700556559.0 27/03/2007 25/03/2009
AC 6386 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700556516.0 27/03/2007 27/04/2009
AC 6414 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700557725.0 30/03/2007 26/06/2009
AC 6416 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700557784.0 30/03/2007 18/06/2009
AC 6422 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700557890.0 30/03/2007 08/06/2009
AC 6434 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700558225.0 03/04/2007 30/03/2009
AGI 7182 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700559132.0 09/04/2007 10/10/2008
AC 6449 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700558730.0 09/04/2007 09/02/2009

ACR 3358 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 700559442.0 11/04/2007 24/06/2009
AGI 7191 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700560106.0 13/04/2007 30/04/2009
AC 6467 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700560610.0 16/04/2007 30/03/2009
AC 6500 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700561900.0 20/04/2007 01/06/2009
AC 6496 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 700561889.0 20/04/2007 10/07/2007
AC 6507 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700562362.0 23/04/2007 30/06/2009
AC 6524 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 700563253.0 25/04/2007 13/07/2007
AC 6532 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700563423.0 26/04/2007 04/06/2009
AC 6530 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700563350.0 26/04/2007 09/06/2009
AGI 7230 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700564306.0 02/05/2007 30/06/2009
AC 6549 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700564527.0 03/05/2007 30/10/2007
AC 6552 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700564667.0 04/05/2007 11/05/2009

RSE 2129 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 700565418.0 08/05/2007 29/06/2009
AC 6570 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700565698.0 09/05/2007 05/05/2009
AC 6585 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 700565973.0 10/05/2007 04/02/2009
AC 6590 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700566279.0 11/05/2007 13/07/2007
AGI 7256 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700566465.0 11/05/2007 09/06/2009
AC 6600 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 700568085.0 22/05/2007 13/06/2007
AC 6604 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700568298.0 23/05/2007 18/06/2009
AC 6605 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 700568301.0 23/05/2007 21/08/2007
AC 6619 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 700570209.0 31/05/2007 06/06/2007

ADM 36242 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 700570446.0 01/06/2007 28/05/2008
AC 6633 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700571213.0 05/06/2007 26/06/2009
AC 6632 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700571183.0 05/06/2007 26/03/2009

REO 1564 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 700571680.0 11/06/2007 30/06/2009
AC 6640 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 700572040.0 12/06/2007 21/06/2007
AC 6658 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700572422.0 13/06/2007 26/06/2009
AC 6656 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 700572384.0 13/06/2007 09/08/2007

ADM 36261 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO CARLOS SOUZA COMISSÃO DE REGIMENTO INTERNO E ORGANIZ  700572627.0 13/06/2007 01/07/2009
AC 6671 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 700573054.0 15/06/2007 08/06/2009
AC 6680 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 700573879.0 20/06/2007 28/06/2007
AC 6690 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 700574620.0 25/06/2007 30/04/2008
AC 6699 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700575014.0 26/06/2007 17/07/2008
AC 6707 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700575707.0 28/06/2007 17/12/2008
AC 6723 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700577270.0 06/07/2007 03/02/2009



ADM-CGJ 2679 CONSELHO DA MAGISTRATURA CARLOS SOUZA DIVISÃO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS - CGJ 700577556.0 06/07/2007 14/05/2008
ACR 3447 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 700578633.0 11/07/2007 29/06/2009
ACR 3448 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 700578803.0 12/07/2007 29/06/2009
ADM 36357 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA ASS. ADMINISTRATIVA DA PRESIDÊNCIA 700579575.0 13/07/2007 08/06/2009
AC 6741 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700579265.0 13/07/2007 14/05/2009
AGI 7435 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700579796.0 16/07/2007 02/06/2008
AGI 7468 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700581723.0 26/07/2007 22/06/2009
AGI 7491 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700583149.0 06/08/2007 25/11/2008
AGI 7503 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700584021.0 09/08/2007 27/04/2009
AC 6770 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700584668.0 13/08/2007 26/06/2009
AC 6779 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700584820.0 14/08/2007 01/07/2009
AC 6790 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 700585141.0 14/08/2007 08/04/2008
AC 6795 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700585214.0 15/08/2007 26/06/2009
AC 6813 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 700586369.0 20/08/2007 10/10/2008

ACR 3490 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 700586822.0 22/08/2007 10/06/2009
DGJ 2654 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700587152.0 23/08/2007 23/10/2007
AGI 7529 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700587349.0 23/08/2007 28/04/2009
AC 6930 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700590145.0 03/09/2007 26/06/2009
AC 6931 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 700590269.0 04/09/2007 17/09/2007

EX SU 1652 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 700590560.0 05/09/2007 09/06/2009
ADM 36475 CONSELHO DA MAGISTRATURA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 700590625.0 05/09/2007 25/09/2007
AGI 7578 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700593179.0 14/09/2007 02/04/2009
ADM 36564 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 700597743.0 09/10/2007 28/05/2008
PIN 1580 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 700598367.0 11/10/2007 01/07/2009
AC 7161 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 700599495.0 16/10/2007 26/10/2007
AC 7167 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 700600485.0 19/10/2007 04/02/2009
AC 7169 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 700600507.0 19/10/2007 14/11/2007
AC 7186 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 700601368.0 23/10/2007 01/11/2007
AC 7235 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700603204.0 29/10/2007 23/06/2009
AGI 7669 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700603492.0 29/10/2007 29/06/2009
HC 4925 2ª CÂMARA CRIMINAL CARLOS SOUZA DIRETORIA JUDICIÁRIA 700603913.0 30/10/2007 29/06/2009
AC 7243 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700603751.0 30/10/2007 29/06/2009
AC 7250 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 700604030.0 31/10/2007 12/11/2007
AGI 7689 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700605061.0 07/11/2007 07/05/2009
AC 7258 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 700605835.0 12/11/2007 20/11/2007
AGI 7705 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700606866.0 14/11/2007 07/05/2009
AC 7285 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700606963.0 19/11/2007 01/09/2008
AC 7289 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700607234.0 20/11/2007 10/02/2009
AC 7292 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700607315.0 20/11/2007 26/06/2009
AC 7290 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700607242.0 20/11/2007 06/05/2009

RSE 2190 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 700607412.0 21/11/2007 17/06/2009
AC 7305 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700607935.0 22/11/2007 24/06/2009
AC 7308 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700608516.0 26/11/2007 02/04/2009

ACR 3586 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 700609512.0 29/11/2007 29/06/2009
AGI 7752 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700610278.0 03/12/2007 15/06/2009
AC 7348 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700610545.0 03/12/2007 19/02/2009
AC 7354 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700610774.0 04/12/2007 03/06/2009
AC 7358 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700610855.0 04/12/2007 03/06/2009
AC 7355 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700610790.0 04/12/2007 03/06/2009
AC 7356 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700610804.0 04/12/2007 03/06/2009
AC 7357 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700610820.0 04/12/2007 03/06/2009



AC 7360 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700610936.0 05/12/2007 03/06/2009
AC 7364 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700611045.0 05/12/2007 03/06/2009
AC 7359 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700610928.0 05/12/2007 03/06/2009
AC 7362 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700611002.0 05/12/2007 09/06/2009
AC 7363 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700611029.0 05/12/2007 03/06/2009
AC 7361 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700610960.0 05/12/2007 03/06/2009
AGI 7778 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700612190.0 10/12/2007 05/05/2009
AC 7422 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 700613919.0 17/12/2007 31/01/2008
AGI 7797 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 700614117.0 17/12/2007 19/02/2009
AC 7437 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 700614478.0 18/12/2007 24/06/2008
AGI 7836 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800617509.0 21/01/2008 10/02/2009
ACR 3611 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800618319.0 23/01/2008 30/06/2009
AC 7500 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800618661.0 24/01/2008 23/06/2009
MS 3715 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 800618459.0 24/01/2008 30/06/2008
AC 7508 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800618874.0 25/01/2008 31/01/2008
AC 7517 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800618998.0 25/01/2008 07/02/2008
AC 7507 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800618866.0 25/01/2008 31/01/2008

ADM 36790 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 800619188.0 28/01/2008 02/09/2008
AC 7565 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800620054.0 29/01/2008 11/02/2008
AC 7567 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800620143.0 29/01/2008 11/02/2008
AC 7569 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800620160.0 29/01/2008 11/02/2008
AC 7566 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800620062.0 29/01/2008 11/02/2008
AC 7568 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800620151.0 29/01/2008 11/02/2008

ADM 36822 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 800620569.0 30/01/2008 28/08/2008
AC 7584 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800620496.0 30/01/2008 13/02/2008
AGI 7879 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800621379.0 07/02/2008 30/04/2009
ACR 3637 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800621417.0 07/02/2008 30/06/2009
AGI 7890 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800622219.0 11/02/2008 01/04/2009
AC 7608 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800622723.0 13/02/2008 26/06/2009
AGI 7901 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800623584.0 18/02/2008 29/06/2009
ADM 36880 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800624068.0 19/02/2008 16/10/2008
AC 7645 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800624904.0 22/02/2008 09/06/2009
AGI 7929 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800624807.0 22/02/2008 15/04/2009
AC 7638 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800624718.0 22/02/2008 26/06/2009
AGI 7946 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800625889.0 27/02/2008 02/03/2009

EMBI 1597 1ª CÂMARA CÍVEL CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800626516.0 03/03/2008 24/11/2008
AC 7657 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800627466.0 05/03/2008 26/06/2009
AGI 7959 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800627776.0 05/03/2008 28/05/2009
AC 7665 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800628292.0 07/03/2008 26/06/2009
AGI 7974 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800629183.0 10/03/2008 19/02/2009
AC 7674 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800629787.0 12/03/2008 31/03/2008
AC 7675 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800629795.0 12/03/2008 01/04/2008
AC 7676 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800629833.0 12/03/2008 31/03/2008
AC 7677 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800629850.0 12/03/2008 20/04/2009
AC 7673 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800629744.0 12/03/2008 01/04/2008
AC 7671 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800629728.0 12/03/2008 28/03/2008
AC 7672 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800629736.0 12/03/2008 28/03/2008
AGI 7991 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800630726.0 14/03/2008 15/04/2009
AGI 7986 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800630548.0 14/03/2008 15/04/2009
DGJ 2687 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800630955.0 17/03/2008 09/06/2009
AGI 8013 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800631935.0 24/03/2008 04/05/2009



AGI 8014 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800632001.0 24/03/2008 02/04/2009
MS 3753 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 800633180.0 26/03/2008 29/06/2009

PP-CGJ 1534 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO CARLOS SOUZA DIVISÃO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS - CGJ 800633091.0 26/03/2008 02/12/2008
ACR 3695 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800633547.0 27/03/2008 29/06/2009
AGI 8029 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800634071.0 28/03/2008 02/04/2009
AGI 8030 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800634179.0 28/03/2008 02/04/2009
AC 7727 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800635566.0 04/04/2008 10/04/2008
AC 7728 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800635582.0 04/04/2008 10/04/2008
AGI 8062 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800637640.0 11/04/2008 28/05/2009
AC 7755 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800637267.0 11/04/2008 10/06/2008
AGI 8069 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800637917.0 15/04/2008 20/04/2009
MS 3774 1ª CÂMARA CÍVEL CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800638085.0 15/04/2008 09/06/2009

REP C 1530 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 800637933.0 15/04/2008 03/06/2009
AGI 8084 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800638689.0 18/04/2008 20/04/2009
AGI 8093 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800639197.0 23/04/2008 19/05/2009
ADM 37148 CONSELHO DA MAGISTRATURA CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 800640799.0 30/04/2008 16/01/2009

REP C 1532 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 800640810.0 30/04/2008 23/06/2009
AGI 8115 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800641620.0 05/05/2008 04/03/2009
AGI 8108 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800640977.0 05/05/2008 29/06/2009
AGI 8122 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800641884.0 06/05/2008 13/05/2009
ACR 3721 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800641876.0 06/05/2008 23/04/2009
AGI 8124 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800642376.0 07/05/2008 30/06/2009
AGI 8125 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800642384.0 07/05/2008 16/06/2009
AGI 8126 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800642392.0 07/05/2008 16/06/2009
AC 7807 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800642899.0 12/05/2008 18/06/2009
AC 7825 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800644557.0 19/05/2008 28/10/2008
AGI 8162 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800644778.0 19/05/2008 24/04/2009
AC 7826 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800644883.0 21/05/2008 30/05/2008
AC 7830 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800644921.0 21/05/2008 03/06/2008
AC 7833 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800645022.0 21/05/2008 30/06/2009
AC 7838 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800645154.0 21/05/2008 04/06/2008

DGJ 2713 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800645634.0 26/05/2008 21/10/2008
AGI 8196 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800647220.0 28/05/2008 19/05/2009
AC 7851 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800646932.0 28/05/2008 04/06/2008
AC 7843 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800646657.0 28/05/2008 04/06/2008
AC 7855 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800647343.0 29/05/2008 06/06/2008
AGI 8201 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800647459.0 29/05/2008 27/04/2009
AGI 8202 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800647548.0 29/05/2008 15/04/2009
AGI 8209 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800648021.0 30/05/2008 18/06/2009
ACR 3756 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800647890.0 30/05/2008 19/06/2009
HC 5183 1ª CÂMARA CÍVEL CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800648358.0 02/06/2008 13/05/2009
AC 7878 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800648242.0 02/06/2008 11/06/2008
AC 7877 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800648226.0 02/06/2008 11/06/2008
AC 7887 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800648714.0 03/06/2008 05/08/2008
AGI 8218 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800649010.0 03/06/2008 19/02/2009
AC 7895 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800649176.0 04/06/2008 30/06/2009
AC 7896 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800649184.0 04/06/2008 30/06/2009
AC 7897 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800649192.0 04/06/2008 30/06/2009
AC 7898 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800649206.0 04/06/2008 30/06/2009

ACR 3773 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800649893.0 05/06/2008 29/06/2009
ACR 3769 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800649850.0 05/06/2008 26/06/2009



AGI 8231 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800650662.0 09/06/2008 19/05/2009
AGI 8239 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800651146.0 11/06/2008 09/06/2009
MS 3824 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800652525.0 16/06/2008 14/05/2009
AC 7926 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800653637.0 19/06/2008 31/03/2009
AGI 8271 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800654439.0 20/06/2008 15/04/2009
ACR 3784 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800654196.0 20/06/2008 03/06/2009
MS 3837 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 800654145.0 20/06/2008 08/06/2009
AGI 8273 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800654668.0 23/06/2008 05/06/2009
AC 7930 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800654714.0 23/06/2008 19/05/2009
AC 7944 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800655281.0 24/06/2008 17/07/2008
AC 7936 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800655125.0 24/06/2008 08/10/2008
AGI 8280 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800655818.0 25/06/2008 10/02/2009
AC 7949 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800655680.0 25/06/2008 23/07/2008
AC 7954 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800655770.0 25/06/2008 23/07/2008

CNC 1607 1ª CÂMARA CÍVEL CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800656199.0 26/06/2008 19/05/2009
AC 7971 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800656881.0 30/06/2008 17/12/2008
AC 7968 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800656857.0 30/06/2008 23/07/2008
AGI 8300 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800657403.0 01/07/2008 04/05/2009
AGI 8308 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800658647.0 04/07/2008 17/12/2008
AGI 8323 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800659651.0 09/07/2008 03/02/2009
AC 7984 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800660137.0 11/07/2008 30/03/2009
AGI 8341 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800660579.0 14/07/2008 22/06/2009
AGI 8352 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800661338.0 17/07/2008 31/03/2009
MS 3908 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 800661648.0 18/07/2008 26/06/2009
AGI 8362 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800662075.0 21/07/2008 15/06/2009
MS 3937 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 800662660.0 25/07/2008 22/06/2009
MS 3949 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 800662911.0 28/07/2008 25/05/2009
AGI 8409 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800664710.0 04/08/2008 16/06/2009
ACR 3828 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800664973.0 05/08/2008 30/06/2009
ACR 3824 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800664930.0 05/08/2008 18/06/2009
RSE 2260 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800665040.0 05/08/2008 25/06/2009
ACR 3840 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800665503.0 06/08/2008 23/06/2009
AGI 8421 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800665988.0 07/08/2008 18/06/2009

EMBI 1602 1ª CÂMARA CÍVEL CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800665651.0 07/08/2008 07/01/2009
AGI 8422 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800665996.0 07/08/2008 15/06/2009
ADM 37377 CONSELHO DA MAGISTRATURA CARLOS SOUZA CONSELHO DA MAGISTRATURA 800665848.0 07/08/2008 30/06/2009
ACR 3847 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800665937.0 07/08/2008 15/06/2009
ACR 3845 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800665660.0 07/08/2008 18/05/2009
AC 7994 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800666488.0 12/08/2008 22/08/2008
AC 7991 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800666453.0 12/08/2008 18/06/2009
AC 7992 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800666461.0 12/08/2008 22/08/2008
RH 5688 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 800666950.0 13/08/2008 26/06/2009
AGI 8439 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800667581.0 14/08/2008 25/05/2009
AC 8012 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800667409.0 14/08/2008 25/06/2009

DGJ 2723 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800667212.0 14/08/2008 25/06/2009
MS 3987 1ª CÂMARA CÍVEL CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800667573.0 14/08/2008 11/11/2008
AC 8021 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800667689.0 15/08/2008 08/06/2009
PIN 1584 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 800667638.0 15/08/2008 19/06/2009
AC 8022 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800667697.0 15/08/2008 26/06/2009
AC 8033 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800668472.0 19/08/2008 03/09/2008
AC 8046 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800669096.0 20/08/2008 26/06/2009



AC 8052 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800669258.0 20/08/2008 04/02/2009
TCO 141 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 800669568.0 21/08/2008 19/12/2008
ACR 3872 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800669908.0 22/08/2008 02/04/2009
ACR 3866 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800669770.0 22/08/2008 23/06/2009
ACR 3875 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800670086.0 25/08/2008 15/04/2009
AGI 8460 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800670043.0 25/08/2008 20/04/2009
AGI 8463 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800670175.0 25/08/2008 03/02/2009
MS 4006 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 800671007.0 26/08/2008 26/06/2009
AC 8065 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800670779.0 26/08/2008 04/02/2009
AC 8071 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800671147.0 27/08/2008 25/06/2009
AC 8095 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800671880.0 29/08/2008 26/06/2009
AGI 8489 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800672542.0 01/09/2008 04/05/2009
ACR 3887 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800672925.0 02/09/2008 01/07/2009
ADM 37453 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 800673018.0 03/09/2008 05/05/2009
AGI 8502 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800673930.0 04/09/2008 31/03/2009
AGI 8500 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800673670.0 04/09/2008 17/06/2009
AC 8126 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800674529.0 09/09/2008 22/09/2008
AR 1640 1ª CÂMARA CÍVEL CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800674758.0 09/09/2008 30/06/2009
AC 8121 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800674421.0 09/09/2008 26/06/2009
AC 8118 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800674367.0 09/09/2008 08/10/2008
AGI 8512 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800674405.0 09/09/2008 01/04/2009
AGI 8517 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800674863.0 10/09/2008 23/06/2009
AC 8130 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800675169.0 11/09/2008 24/09/2008
AC 8131 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800675266.0 11/09/2008 23/06/2009
AC 8142 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800675525.0 12/09/2008 26/06/2009
AGI 8533 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800676122.0 15/09/2008 30/04/2009
MS 4031 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 800675924.0 15/09/2008 29/04/2009
AC 8147 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800676068.0 15/09/2008 29/09/2008

ACR 3889 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800676688.0 17/09/2008 23/06/2009
ACR 3893 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800676726.0 17/09/2008 29/05/2009
AGI 8540 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800677501.0 19/09/2008 13/04/2009
AGI 8559 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800678516.0 23/09/2008 22/06/2009
RSE 2279 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800678648.0 24/09/2008 16/06/2009
AC 8152 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800678931.0 25/09/2008 30/04/2009
AGI 8573 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800679628.0 29/09/2008 28/04/2009
AGI 8574 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800679636.0 29/09/2008 19/06/2009
AC 8171 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800679482.0 29/09/2008 16/06/2009
AC 8176 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800679946.0 30/09/2008 30/03/2009
AC 8194 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800680790.0 03/10/2008 01/07/2009
AC 8196 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800680839.0 03/10/2008 16/10/2008
AGI 8591 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800680901.0 03/10/2008 28/05/2009
MS 4058 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 800681258.0 06/10/2008 30/06/2009
AC 8204 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800681312.0 06/10/2008 17/12/2008
AGI 8600 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800681347.0 06/10/2008 15/04/2009
RSE 2283 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800682831.0 09/10/2008 13/05/2009
EMBI 1603 1ª CÂMARA CÍVEL CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800682378.0 09/10/2008 28/05/2009
AGI 8614 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800682955.0 10/10/2008 04/02/2009
ACR 3926 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800683005.0 10/10/2008 30/06/2009
MS 4070 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 800683692.0 13/10/2008 02/06/2009
AC 8212 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800683927.0 14/10/2008 17/10/2008
AC 8217 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800684095.0 14/10/2008 05/11/2008



AC 8225 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800684273.0 15/10/2008 21/10/2008
AC 8220 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800684192.0 15/10/2008 18/06/2009
AC 8231 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800684559.0 16/10/2008 23/10/2008
AGI 8636 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800684834.0 16/10/2008 16/06/2009
AGI 8640 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800685105.0 17/10/2008 15/04/2009
AC 8251 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800685504.0 20/10/2008 17/02/2009

ACINC 1546 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800685776.0 20/10/2008 05/02/2009
ACR 3952 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800686268.0 21/10/2008 29/05/2009
ACR 3955 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800686322.0 21/10/2008 03/06/2009
ADM 37602 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO CARLOS SOUZA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 800685989.0 21/10/2008 25/11/2008

ACAU 1589 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800686365.0 22/10/2008 25/06/2009
AGI 8655 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800686381.0 22/10/2008 15/04/2009
AGI 8664 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800686870.0 23/10/2008 23/06/2009
AC 8258 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800686888.0 23/10/2008 25/06/2009

DGJ 2767 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800687302.0 24/10/2008 01/06/2009
AGI 8690 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800688139.0 29/10/2008 16/06/2009
RSE 2286 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800688465.0 31/10/2008 16/06/2009
AC 8269 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800688481.0 31/10/2008 26/06/2009
AC 8270 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800688503.0 31/10/2008 26/06/2009
AC 8288 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800689330.0 03/11/2008 30/06/2009
AC 8280 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800689186.0 03/11/2008 08/01/2009
AGI 8703 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800689283.0 03/11/2008 22/06/2009
AC 8292 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800689666.0 04/11/2008 30/06/2009
AC 8295 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800689852.0 05/11/2008 11/11/2008
AC 8298 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800689895.0 05/11/2008 12/06/2009

ACR 3972 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800690770.0 10/11/2008 29/06/2009
AGI 8724 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800691210.0 11/11/2008 25/03/2009
AC 8310 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800691350.0 12/11/2008 21/11/2008
AC 8315 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800691466.0 12/11/2008 21/11/2008
AC 8312 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800691423.0 12/11/2008 21/11/2008
AC 8321 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800691563.0 13/11/2008 21/11/2008

ACINC 1549 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800691571.0 13/11/2008 22/04/2009
AC 8326 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800692136.0 17/11/2008 24/11/2008

AEX P 1801 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800692063.0 17/11/2008 04/05/2009
HC 5440 1ª CÂMARA CÍVEL CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800692870.0 19/11/2008 30/04/2009

APN 1670 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 800692900.0 19/11/2008 14/01/2009
RSE 2289 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800693086.0 20/11/2008 19/06/2009
AC 8337 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800693620.0 21/11/2008 22/06/2009
AGI 8767 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800693663.0 24/11/2008 20/04/2009
AC 8348 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800694120.0 25/11/2008 02/12/2008
AC 8346 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800694104.0 25/11/2008 02/12/2008
MS 4106 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 800694163.0 25/11/2008 30/06/2009
AC 8350 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800694147.0 25/11/2008 02/12/2008
AC 8353 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800694830.0 26/11/2008 02/12/2008
AGI 8775 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800694473.0 26/11/2008 30/06/2009
RSE 2291 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800695445.0 28/11/2008 01/07/2009
AGI 8807 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800695720.0 01/12/2008 05/05/2009
AGI 8826 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800696794.0 04/12/2008 30/06/2009
AC 8381 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800696999.0 04/12/2008 16/12/2008
AC 8377 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800696921.0 04/12/2008 16/12/2008
AGI 8846 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800697626.0 09/12/2008 03/04/2009



AC 8389 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800697669.0 09/12/2008 11/05/2009
AC 8392 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800697715.0 09/12/2008 30/06/2009
AGI 8838 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800697260.0 09/12/2008 10/03/2009
ACR 4003 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800698398.0 11/12/2008 01/07/2009
ACR 4005 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800698428.0 11/12/2008 29/06/2009
ACR 4006 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800698436.0 11/12/2008 18/05/2009

EX SU 1679 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 800698509.0 12/12/2008 09/06/2009
AEX P 1803 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800699904.0 15/12/2008 16/06/2009

AGI 8929 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800700171.0 16/12/2008 26/06/2009
AGI 8930 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 800700260.0 16/12/2008 09/06/2009
AC 8402 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800700082.0 16/12/2008 08/01/2009
MS 4121 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 800700139.0 16/12/2008 25/06/2009
AC 8413 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800700457.0 17/12/2008 12/01/2009
AC 8428 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800701070.0 18/12/2008 06/04/2009
AGI 8956 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 800701712.0 19/12/2008 23/04/2009
AC 8432 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900701846.0 07/01/2009 22/01/2009
AC 8438 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900702168.0 08/01/2009 03/02/2009
AC 8452 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900702575.0 09/01/2009 27/05/2009
AGI 8968 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900702710.0 09/01/2009 12/06/2009
MS 4130 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 900703504.0 14/01/2009 22/06/2009
AGI 8979 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900703717.0 15/01/2009 14/05/2009
AGI 8987 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900704608.0 16/01/2009 29/04/2009
AGI 9003 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900705507.0 22/01/2009 13/05/2009
AGI 9011 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900705680.0 22/01/2009 15/04/2009
AGI 9004 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900705515.0 22/01/2009 15/04/2009
AGI 9005 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900705531.0 22/01/2009 03/06/2009
AGI 9006 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900705523.0 22/01/2009 18/06/2009
AGI 9013 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900705736.0 23/01/2009 04/05/2009
HC 5532 2ª CÂMARA CRIMINAL CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900705922.0 26/01/2009 29/06/2009
CC 1522 1ª CÂMARA CÍVEL CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900705981.0 26/01/2009 29/06/2009

AEX P 1806 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900706147.0 26/01/2009 30/06/2009
ACR 4024 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900706643.0 27/01/2009 29/06/2009
MS 4139 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 900706678.0 27/01/2009 02/06/2009

CNC 1618 2ª CÂMARA CRIMINAL CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900706430.0 27/01/2009 30/06/2009
ACR 4026 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900706732.0 28/01/2009 23/04/2009

AEX P 1807 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900706813.0 28/01/2009 30/04/2009
ACINC 1555 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900707879.0 30/01/2009 30/04/2009
ACINC 1556 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900708360.0 02/02/2009 11/05/2009

AR 1648 1ª CÂMARA CÍVEL CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900708026.0 02/02/2009 29/06/2009
AC 8471 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900708000.0 02/02/2009 26/06/2009
AC 8483 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900708549.0 03/02/2009 26/06/2009
AC 8480 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900708468.0 03/02/2009 11/02/2009
AC 8489 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900708913.0 04/02/2009 30/03/2009
AGI 9045 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900708743.0 04/02/2009 19/05/2009
RSE 2309 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900708786.0 04/02/2009 10/06/2009
PIN 1586 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 900709294.0 06/02/2009 21/05/2009
HC 5548 2ª CÂMARA CRIMINAL CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900709430.0 06/02/2009 19/06/2009

DES C 1547 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900709693.0 09/02/2009 28/05/2009
RCL 1607 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900709804.0 09/02/2009 30/06/2009
ACR 4043 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900709910.0 10/02/2009 09/06/2009
AC 8496 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900710861.0 12/02/2009 26/06/2009



AC 8503 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900710993.0 12/02/2009 30/03/2009
AC 8504 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900711000.0 12/02/2009 29/05/2009
MS 4156 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 900711043.0 12/02/2009 02/06/2009
AC 8502 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900710977.0 12/02/2009 23/06/2009
AGI 9090 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900711507.0 13/02/2009 02/04/2009

EMBI 1610 1ª CÂMARA CÍVEL CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900711280.0 13/02/2009 28/05/2009
AGI 9108 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900712538.0 18/02/2009 22/06/2009
AGI 9121 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900713933.0 26/02/2009 14/05/2009
AGI 9118 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900713879.0 26/02/2009 13/05/2009
HC 5579 2ª CÂMARA CRIMINAL CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900714123.0 27/02/2009 19/06/2009
AGI 9131 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900714719.0 02/03/2009 26/05/2009
AGI 9137 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900714778.0 02/03/2009 26/05/2009
AGI 9132 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900714727.0 02/03/2009 26/05/2009
AGI 9136 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900714760.0 02/03/2009 26/05/2009
AGI 9138 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900714786.0 02/03/2009 26/05/2009
AGI 9135 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900714751.0 02/03/2009 26/05/2009
AGI 9141 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900714816.0 02/03/2009 26/05/2009
AGI 9133 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900714735.0 02/03/2009 26/05/2009
AGI 9134 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900714743.0 02/03/2009 26/05/2009
AGI 9139 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900714794.0 02/03/2009 26/05/2009
AGI 9140 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900714808.0 02/03/2009 26/05/2009
ACR 4058 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900714697.0 02/03/2009 29/06/2009
ACR 4066 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900715634.0 04/03/2009 15/05/2009
MS 4177 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 900716584.0 06/03/2009 23/06/2009
HC 5589 2ª CÂMARA CRIMINAL CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900716835.0 06/03/2009 01/07/2009

ACR 4071 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900717378.0 09/03/2009 29/06/2009
ACR 4075 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900717696.0 10/03/2009 24/06/2009
ACR 4074 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900717637.0 10/03/2009 10/06/2009
MS 4194 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 900717882.0 11/03/2009 23/06/2009
MS 4200 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 900718714.0 13/03/2009 18/06/2009

ADM 38119 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO CARLOS SOUZA COMISSÃO DE REGIMENTO INTERNO E ORGANIZ  900718676.0 13/03/2009 18/03/2009
RH 6029 CONSELHO DA MAGISTRATURA CARLOS SOUZA CONSELHO DA MAGISTRATURA 900718668.0 13/03/2009 25/06/2009

ADM-CGJ 3256 CONSELHO DA MAGISTRATURA CARLOS SOUZA CONSELHO DA MAGISTRATURA 900718943.0 16/03/2009 30/06/2009
MS 4205 1ª CÂMARA CÍVEL CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900719168.0 16/03/2009 13/05/2009
IVC 1515 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900719796.0 17/03/2009 22/04/2009
HC 5602 2ª CÂMARA CRIMINAL CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900719621.0 17/03/2009 29/06/2009
MS 4210 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 900719710.0 17/03/2009 18/06/2009

ACR 4078 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900720069.0 18/03/2009 23/06/2009
RSE 2325 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900720026.0 18/03/2009 01/07/2009
DGJ 2788 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900720522.0 20/03/2009 22/04/2009
AGI 9204 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900720425.0 20/03/2009 30/06/2009
ACR 4083 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900720514.0 20/03/2009 25/06/2009
AC 8563 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900720441.0 20/03/2009 28/05/2009

ADM 38162 CONSELHO DA MAGISTRATURA CARLOS SOUZA CONSELHO DA MAGISTRATURA 900720727.0 23/03/2009 30/06/2009
MS 4216 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 900720875.0 23/03/2009 30/06/2009
AC 8572 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900721286.0 24/03/2009 04/05/2009
AC 8574 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900721324.0 24/03/2009 01/04/2009
AC 8578 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900721677.0 25/03/2009 04/05/2009
AC 8579 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900721707.0 25/03/2009 02/04/2009
AGI 9226 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900722070.0 26/03/2009 22/06/2009
ACR 4085 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900722274.0 27/03/2009 01/07/2009



MS 4228 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 900722703.0 30/03/2009 03/06/2009
AC 8590 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900722940.0 31/03/2009 07/04/2009
AC 8598 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900723114.0 31/03/2009 15/04/2009
AC 8589 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900722924.0 31/03/2009 07/04/2009
AC 8591 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900722959.0 31/03/2009 23/06/2009
AC 8605 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900723408.0 01/04/2009 21/05/2009
AC 8609 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900723823.0 02/04/2009 11/05/2009
AGI 9265 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900724811.0 06/04/2009 14/05/2009
AC 8613 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900725290.0 07/04/2009 22/04/2009
AC 8616 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900725613.0 13/04/2009 22/04/2009
HC 5632 2ª CÂMARA CRIMINAL CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900725834.0 13/04/2009 26/06/2009
AGI 9307 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900725885.0 13/04/2009 05/05/2009
AC 8628 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900726423.0 14/04/2009 23/04/2009
AC 8626 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900726296.0 14/04/2009 04/06/2009
AGI 9316 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900726822.0 15/04/2009 05/06/2009
MS 4250 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 900726679.0 15/04/2009 30/06/2009
MS 4251 1ª CÂMARA CÍVEL CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900727195.0 16/04/2009 26/06/2009
AGI 9324 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900728183.0 20/04/2009 26/06/2009
RSE 2335 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900728221.0 20/04/2009 29/06/2009
HC 5653 2ª CÂMARA CRIMINAL CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900728388.0 22/04/2009 30/06/2009
AGI 9332 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900729120.0 23/04/2009 15/06/2009
AC 8651 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900729163.0 23/04/2009 26/06/2009
INQ 1752 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 900728990.0 23/04/2009 09/06/2009
DGJ 2792 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900729333.0 24/04/2009 16/06/2009
MS 4256 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 900729252.0 24/04/2009 29/06/2009
AGI 9335 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900729511.0 24/04/2009 27/05/2009
AC 8658 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900729716.0 24/04/2009 30/06/2009
AC 8669 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900730021.0 27/04/2009 01/06/2009
MS 4258 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 900730099.0 27/04/2009 28/05/2009
AC 8666 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900729970.0 27/04/2009 25/05/2009
HC 5665 2ª CÂMARA CRIMINAL CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900730307.0 28/04/2009 19/06/2009
HC 5666 2ª CÂMARA CRIMINAL CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900730404.0 28/04/2009 30/06/2009
IVC 1516 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900730943.0 29/04/2009 24/06/2009
AGI 9350 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900731311.0 04/05/2009 30/06/2009
AGI 9351 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900731338.0 04/05/2009 30/06/2009
AC 8698 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900731869.0 05/05/2009 25/06/2009
AC 8704 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900732040.0 05/05/2009 21/05/2009
AC 8693 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900731818.0 05/05/2009 30/06/2009
AC 8711 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900732342.0 06/05/2009 14/05/2009
AGI 9366 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900732121.0 06/05/2009 22/06/2009
AC 8709 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900732326.0 06/05/2009 30/06/2009
AC 8716 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900732750.0 07/05/2009 10/06/2009
AGI 9375 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900732911.0 07/05/2009 29/06/2009
AGI 9377 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900733314.0 08/05/2009 23/06/2009
HC 5679 2ª CÂMARA CRIMINAL CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900733187.0 08/05/2009 29/06/2009
HC 5681 2ª CÂMARA CRIMINAL CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900733390.0 11/05/2009 01/07/2009
HC 5682 2ª CÂMARA CRIMINAL CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900733403.0 11/05/2009 30/06/2009
AGI 9386 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900733691.0 11/05/2009 25/06/2009
AC 8734 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900734469.0 12/05/2009 28/05/2009

RSE 2341 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900735244.0 14/05/2009 22/06/2009
REO 1581 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900735155.0 14/05/2009 01/07/2009



AGI 9408 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900735970.0 15/05/2009 17/06/2009
AGI 9404 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900735686.0 15/05/2009 01/07/2009
HC 5706 2ª CÂMARA CRIMINAL CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900735554.0 15/05/2009 26/06/2009
AGI 9410 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900736259.0 18/05/2009 01/07/2009
HC 5712 2ª CÂMARA CRIMINAL CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900736216.0 18/05/2009 29/06/2009
AC 8743 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900736828.0 21/05/2009 01/06/2009
AC 8749 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900736976.0 21/05/2009 18/06/2009
AC 8748 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900736968.0 21/05/2009 25/06/2009
AC 8755 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900737352.0 22/05/2009 03/06/2009
AGI 9424 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900737514.0 22/05/2009 29/06/2009
HC 5726 2ª CÂMARA CRIMINAL CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900737174.0 22/05/2009 29/06/2009
AC 8756 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900737379.0 22/05/2009 23/06/2009

DGJ 2811 COMISSÃO DE DISTRIBUIÇÃO E COORDENAÇCARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900737301.0 22/05/2009 01/07/2009
MS 4280 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 900738014.0 26/05/2009 16/06/2009
AGI 9436 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900738219.0 26/05/2009 17/06/2009
HC 5741 2ª CÂMARA CRIMINAL CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900738464.0 27/05/2009 25/06/2009
AC 8777 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900739347.0 28/05/2009 12/06/2009
AC 8778 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900739355.0 28/05/2009 10/06/2009

APN 1676 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 900739223.0 28/05/2009 17/06/2009
HC 5758 2ª CÂMARA CRIMINAL CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900739967.0 01/06/2009 29/06/2009
AI 9451 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900740205.0 01/06/2009 10/06/2009
AP 8787 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900740167.0 01/06/2009 10/06/2009
AI 9460 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900740965.0 03/06/2009 22/06/2009
MS 4286 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 900740736.0 03/06/2009 29/06/2009
HC 5770 2ª CÂMARA CRIMINAL CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900741694.0 05/06/2009 26/06/2009
AI 9473 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900742690.0 09/06/2009 30/06/2009

RSE 2352 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900742844.0 10/06/2009 25/06/2009
AP 8831 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900743085.0 10/06/2009 25/06/2009
AP 8833 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA GAB. DES. CARLOS SOUZA 900743115.0 10/06/2009 25/06/2009

RSE 2357 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900742933.0 10/06/2009 18/06/2009
MS 4304 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 900743271.0 12/06/2009 26/06/2009

REENEC 1504 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900743840.0 15/06/2009 25/06/2009
AI 9485 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900743832.0 15/06/2009 30/06/2009
HC 5783 2ª CÂMARA CRIMINAL CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900743786.0 15/06/2009 26/06/2009
IAJ 1501 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900744448.0 17/06/2009 29/06/2009

REENEC 1516 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900744804.0 17/06/2009 29/06/2009
REENEC 1518 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900744847.0 17/06/2009 29/06/2009
REENEC 1521 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900744928.0 17/06/2009 29/06/2009
REENEC 1522 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900744936.0 17/06/2009 29/06/2009
REENEC 1517 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900744839.0 17/06/2009 29/06/2009
REENEC 1520 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900744901.0 17/06/2009 29/06/2009
REENEC 1523 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900744952.0 17/06/2009 29/06/2009
REENEC 1524 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900744960.0 17/06/2009 29/06/2009

RVC 1599 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 900744715.0 17/06/2009 26/06/2009
REENEC 1519 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900744871.0 17/06/2009 29/06/2009
REENEC 1525 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900744987.0 17/06/2009 29/06/2009

AI 9501 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900745045.0 18/06/2009 01/07/2009
HC 5800 2ª CÂMARA CRIMINAL CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900745584.0 22/06/2009 01/07/2009
AI 9505 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900746041.0 23/06/2009 01/07/2009
AI 9514 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900746777.0 25/06/2009 29/06/2009

RSE 2361 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900746637.0 25/06/2009 01/07/2009



MS 4318 TRIBUNAL PLENO CARLOS SOUZA CÂMARA DO PLENO 900747021.0 26/06/2009 29/06/2009
CJ 1501 2ª CÂMARA CRIMINAL CARLOS SOUZA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900746971.0 26/06/2009 30/06/2009
AI 9526 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CARLOS SOUZA 1ª CÂMARA CÍVEL 900747714.0 29/06/2009 01/07/2009
MS 6 TRIBUNAL PLENO DALVA MAGALHÃES ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 8900001866.0 16/08/1989 21/01/1998
MS 230 TRIBUNAL PLENO DALVA MAGALHÃES CÂMARA CÍVEL 9100012810.0 17/07/1991 30/04/1998
AGI 2780 QUINTA TURMA CÍVEL DALVA MAGALHÃES DIRETORIA JUDICIÁRIA 9900123692.0 05/07/1999 12/05/2005
MS 2209 CÂMARA CÍVEL DALVA MAGALHÃES CÂMARA CÍVEL 9900143774.0 09/11/1999 28/11/2000

ADM 31133 CONSELHO DA MAGISTRATURA DALVA MAGALHÃES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900146749.0 30/11/1999 07/08/2001
AGI 3011 QUINTA TURMA CÍVEL DALVA MAGALHÃES CÂMARA CÍVEL 150290.0 03/02/2000 28/08/2001
AGI 3040 QUINTA TURMA CÍVEL DALVA MAGALHÃES CÂMARA CÍVEL 153613.0 11/02/2000 05/12/2000
AGI 3077 QUINTA TURMA CÍVEL DALVA MAGALHÃES CÂMARA CÍVEL 157287.0 09/03/2000 08/11/2001
ADM 32175 TRIBUNAL PLENO DALVA MAGALHÃES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 180645.0 10/08/2000 27/04/2009
ADM 32266 CONSELHO DA MAGISTRATURA DALVA MAGALHÃES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 183199.0 29/08/2000 01/09/2004
ADM 32269 TRIBUNAL PLENO DALVA MAGALHÃES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 183237.0 29/08/2000 27/05/2009
ADM 32405 CONSELHO DA MAGISTRATURA DALVA MAGALHÃES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 188263.0 10/10/2000 21/09/2006
ADM 31702 TRIBUNAL PLENO DALVA MAGALHÃES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 164135.0 08/11/2000 27/04/2009
ADM 33194 CONSELHO DA MAGISTRATURA DALVA MAGALHÃES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 100213189.0 30/04/2001 26/04/2006
AGI 4114 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA DALVA MAGALHÃES 1ª CÂMARA CÍVEL 200265504.0 03/06/2002 16/04/2009
RSE 1782 TERCEIRA TURMA CRIMINAL DALVA MAGALHÃES 1ª CÂMARA CRIMINAL 200287915.0 07/11/2002 12/09/2003
ADM 34325 CONSELHO DA MAGISTRATURA DALVA MAGALHÃES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300301766.0 18/02/2003 02/09/2008
RP 1523 CONSELHO DA MAGISTRATURA DALVA MAGALHÃES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300317000.0 21/05/2003 11/02/2008

RSE 1813 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA DALVA MAGALHÃES 1ª CÂMARA CRIMINAL 300344120.0 12/11/2003 08/03/2004
RP 1532 TRIBUNAL PLENO DALVA MAGALHÃES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300345933.0 28/11/2003 16/11/2006
RP 1541 CONSELHO DA MAGISTRATURA DALVA MAGALHÃES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 400399725.0 03/12/2004 04/09/2006

ADM 34839 CONSELHO DA MAGISTRATURA DALVA MAGALHÃES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 400402050.0 17/12/2004 29/08/2008
PRC 1666 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 500403384.0 06/01/2005 16/04/2007
PRC 1670 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 500403422.0 06/01/2005 08/10/2007
PRC 1668 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 500403406.0 06/01/2005 28/05/2007
PRC 1671 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 500403430.0 06/01/2005 18/04/2007
PRC 1665 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 500403376.0 06/01/2005 24/04/2007
PRC 1667 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 500403392.0 06/01/2005 16/04/2007
PRC 1669 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 500403414.0 06/01/2005 24/04/2007
PRC 1672 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 500403856.0 10/01/2005 21/03/2007
PRC 1673 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 500403864.0 11/01/2005 15/05/2007
PRC 1674 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 500434646.0 31/05/2005 01/07/2009

EX AC 1526 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIRETORIA JUDICIÁRIA 500436355.0 14/06/2005 29/05/2009
PRC 1677 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 500436878.0 17/06/2005 28/05/2007
PRC 1678 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 500442088.0 28/07/2005 06/05/2009
PRC 1683 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 500448566.0 06/09/2005 22/11/2007
PRC 1682 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 500448558.0 06/09/2005 02/05/2007
PRC 1684 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 500451800.0 27/09/2005 18/01/2007

ADM-CGJ 2038 CONSELHO DA MAGISTRATURA DALVA MAGALHÃES DIVISÃO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS - CGJ 500454752.0 14/10/2005 28/01/2009
PRC 1686 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 500455333.0 18/10/2005 18/01/2007
PRC 1688 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 500455350.0 18/10/2005 15/05/2007
PRC 1687 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 500455341.0 18/10/2005 18/05/2009
PRC 1689 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 500461961.0 24/11/2005 28/05/2007
ADM 35134 CONSELHO DA MAGISTRATURA DALVA MAGALHÃES DIVISÃO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS - CGJ 500461686.0 24/11/2005 07/12/2007
PRC 1690 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 500463387.0 01/12/2005 22/06/2009
PRC 1693 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 600471950.0 30/01/2006 05/03/2007
PRC 1694 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 600474887.0 13/02/2006 27/04/2009
PRC 1695 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 600475476.0 14/02/2006 20/04/2007



PRC 1697 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 600477347.0 22/02/2006 24/11/2006
PRC 1696 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 600477339.0 22/02/2006 29/06/2009
PRC 1698 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 600479331.0 10/03/2006 14/04/2009
PRC 1699 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 600481859.0 22/03/2006 20/04/2007
ADM 35299 COMISSÃO DE DISTRIBUIÇÃO E COORDENAÇDALVA MAGALHÃES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600485528.0 04/04/2006 05/12/2006
PRC 1701 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 600493180.0 11/05/2006 15/06/2007

EX AC 1542 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIRETORIA JUDICIÁRIA 600495191.0 22/05/2006 11/05/2009
PRC 1702 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 600496589.0 26/05/2006 29/06/2009
PRC 1704 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 600498590.0 07/06/2006 27/03/2007
PRC 1703 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 600498573.0 07/06/2006 28/01/2008
PRC 1707 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 600503330.0 04/07/2006 29/06/2009

EXPRO 1529 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES CÂMARA DO PLENO 600514846.0 11/09/2006 23/09/2008
PRC 1709 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 600514536.0 11/09/2006 29/06/2009
PRC 1713 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 600522172.0 19/10/2006 27/03/2007
PRC 1714 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 600522709.0 23/10/2006 27/06/2008

EX AC 1547 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIRETORIA JUDICIÁRIA 600527182.0 06/11/2006 14/05/2009
EX AC 1550 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIRETORIA JUDICIÁRIA 600527239.0 06/11/2006 03/06/2009
EX AC 1557 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIRETORIA JUDICIÁRIA 600530698.0 16/11/2006 05/12/2007
EX AC 1558 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIRETORIA JUDICIÁRIA 600530701.0 16/11/2006 25/03/2009
EX AC 1555 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 600530655.0 16/11/2006 19/06/2009

AC 6143 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA DALVA MAGALHÃES 2ª CÂMARA CÍVEL 600534634.0 05/12/2006 23/03/2007
AC 6140 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA DALVA MAGALHÃES 2ª CÂMARA CÍVEL 600534529.0 05/12/2006 23/10/2007
AC 6142 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA DALVA MAGALHÃES 2ª CÂMARA CÍVEL 600534600.0 05/12/2006 17/04/2007

EMB E 1522 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIRETORIA JUDICIÁRIA 600536068.0 14/12/2006 10/11/2008
EMB E 1523 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIRETORIA JUDICIÁRIA 600536076.0 14/12/2006 11/04/2008
EMB E 1516 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIRETORIA JUDICIÁRIA 600535991.0 14/12/2006 08/07/2008

AGI 7014 PRESIDÊNCIA DALVA MAGALHÃES DIRETORIA JUDICIÁRIA 700538933.0 11/01/2007 29/06/2009
ADM-CGJ 2632 TRIBUNAL PLENO DALVA MAGALHÃES CÂMARA DO PLENO 700564454.0 03/05/2007 28/10/2008

MS 3613 TRIBUNAL PLENO DALVA MAGALHÃES CÂMARA DO PLENO 700571205.0 05/06/2007 09/06/2009
RC 1583 TRIBUNAL PLENO DALVA MAGALHÃES CÂMARA DO PLENO 700609229.0 28/11/2007 02/06/2009

ADM-CGJ 2861 TRIBUNAL PLENO DALVA MAGALHÃES CÂMARA DO PLENO 700611606.0 07/12/2007 12/09/2008
ACR 3638 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA DALVA MAGALHÃES ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800621425.0 07/02/2008 27/05/2009
AC 7661 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA DALVA MAGALHÃES 2ª CÂMARA CÍVEL 800627598.0 05/03/2008 01/07/2009
MS 3763 TRIBUNAL PLENO DALVA MAGALHÃES CÂMARA DO PLENO 800635647.0 04/04/2008 18/06/2009

APN 1654 TRIBUNAL PLENO DALVA MAGALHÃES CÂMARA DO PLENO 800639960.0 28/04/2008 21/10/2008
AC 7836 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA DALVA MAGALHÃES 2ª CÂMARA CÍVEL 800645103.0 21/05/2008 20/06/2008
MS 3788 TRIBUNAL PLENO DALVA MAGALHÃES CÂMARA DO PLENO 800644867.0 21/05/2008 02/06/2009

ACR 3749 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA DALVA MAGALHÃES 1ª CÂMARA CRIMINAL 800647076.0 28/05/2008 18/06/2009
MS 3809 TRIBUNAL PLENO DALVA MAGALHÃES CÂMARA DO PLENO 800649788.0 05/06/2008 23/06/2009
MS 3822 TRIBUNAL PLENO DALVA MAGALHÃES CÂMARA DO PLENO 800652380.0 16/06/2008 27/02/2009
MS 3833 TRIBUNAL PLENO DALVA MAGALHÃES CÂMARA DO PLENO 800653360.0 19/06/2008 25/06/2009
MS 171 CÂMARA CÍVEL DANIEL NEGRY CÂMARA CÍVEL 9300028818.0 20/04/1993 21/10/1993
INQ 1516 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY CÂMARA DO PLENO 9800080665.0 25/05/1998 29/10/2001
ADM 28094 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900113670.0 30/09/1998 09/02/2007
HC 2188 SEGUNDA TURMA CRIMINAL DANIEL NEGRY CÂMARA CRIMINAL 9900097837.0 24/02/1999 06/04/1999

ADM 29606 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900101478.0 16/03/1999 08/02/2008
MS 2129 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY GAB. DES. WILLAMARA LEILA 9900112933.0 14/05/1999 08/05/2009
PPP 1501 SEGUNDA TURMA CRIMINAL DANIEL NEGRY CÂMARA CRIMINAL 9900113310.0 14/05/1999 19/05/1999
ADM 31113 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900146374.0 29/11/1999 27/04/2009
HC 2416 CÂMARA CRIMINAL DANIEL NEGRY CÂMARA CRIMINAL 155730.0 23/02/2000 15/08/2000

ADM 31484 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 157139.0 03/03/2000 04/08/2003



ADM 31906 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO DANIEL NEGRY SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 169951.0 30/05/2000 16/08/2006
ADM 32013 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 174157.0 16/06/2000 27/04/2009
ADM 32184 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 180840.0 14/08/2000 27/04/2009
ADM 32188 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 180963.0 15/08/2000 27/04/2009
ADM 32204 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 180998.0 15/08/2000 27/04/2009
ADM 32182 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 181188.0 15/08/2000 27/04/2009
ADM 32215 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 181927.0 18/08/2000 27/04/2009
ADM 32377 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 186902.0 29/09/2000 06/12/2006
ADM 32787 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 100199887.0 26/01/2001 26/03/2004
ADM 33066 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO DANIEL NEGRY SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 100208592.0 28/03/2001 01/09/2006
ADM 33759 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO DANIEL NEGRY SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 100232680.0 28/09/2001 20/01/2009
ADM 33815 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO DANIEL NEGRY COMISSÃO DE REGIMENTO INTERNO E ORGANIZ  100235760.0 19/10/2001 01/07/2009
ADM 33820 CONSELHO DA MAGISTRATURA DANIEL NEGRY SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 100236022.0 22/10/2001 04/12/2006
ADM 33819 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 100236014.0 22/10/2001 19/01/2007
ADM 34091 CONSELHO DA MAGISTRATURA DANIEL NEGRY SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 200246364.0 16/01/2002 04/03/2004
AC 3204 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 200251120.0 05/03/2002 14/05/2009

ADM 34141 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO DANIEL NEGRY SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 200255037.0 03/04/2002 05/02/2007
ADM 34176 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO DANIEL NEGRY SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 200263722.0 17/05/2002 01/09/2006

EX SU 1580 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY CÂMARA DO PLENO 200286587.0 30/10/2002 09/06/2009
EX SU 1581 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY CÂMARA DO PLENO 200286595.0 30/10/2002 09/06/2009
EX SU 1582 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY CÂMARA DO PLENO 200286609.0 30/10/2002 09/06/2009
EX SU 1583 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY CÂMARA DO PLENO 200286617.0 30/10/2002 09/06/2009
EX SU 1584 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY CÂMARA DO PLENO 200286625.0 30/10/2002 09/06/2009
EX SU 1585 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY CÂMARA DO PLENO 200286986.0 31/10/2002 09/06/2009

AGI 4678 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 300326491.0 23/07/2003 15/06/2009
INQ 1575 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY CÂMARA DO PLENO 300337531.0 01/10/2003 04/10/2006

QX C 1508 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY CÂMARA DO PLENO 300345267.0 24/11/2003 04/10/2006
RP-CGJ 1502 CONSELHO DA MAGISTRATURA DANIEL NEGRY DIVISÃO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS - CGJ 300348789.0 19/12/2003 22/06/2007

AGI 5036 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 400357810.0 23/03/2004 01/07/2009
AC 4181 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 400368633.0 27/05/2004 23/06/2009

RCL 1499 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY CÂMARA DO PLENO 400381044.0 18/08/2004 14/12/2006
AC 4528 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 400393760.0 03/11/2004 30/06/2009
RH 3138 CONSELHO DA MAGISTRATURA DANIEL NEGRY SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 400396556.0 17/11/2004 01/02/2007
RH 3141 CONSELHO DA MAGISTRATURA DANIEL NEGRY SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 400396580.0 17/11/2004 04/12/2006
RH 3140 CONSELHO DA MAGISTRATURA DANIEL NEGRY SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 400396572.0 17/11/2004 04/12/2006
RH 3137 CONSELHO DA MAGISTRATURA DANIEL NEGRY SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 400396548.0 17/11/2004 04/12/2006
RH 3136 CONSELHO DA MAGISTRATURA DANIEL NEGRY SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 400396599.0 17/11/2004 04/12/2006
RH 3139 CONSELHO DA MAGISTRATURA DANIEL NEGRY SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 400396564.0 17/11/2004 04/12/2006
AGI 6254 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 500459991.0 16/11/2005 26/06/2009
AC 5253 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA DANIEL NEGRY 2ª CÂMARA CÍVEL 500466513.0 19/12/2005 14/11/2006

ACR 3029 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CRIMINAL 600470750.0 24/01/2006 11/01/2007
HC 4274 1ª CÂMARA CRIMINAL DANIEL NEGRY DIRETORIA JUDICIÁRIA 600492338.0 09/05/2006 27/08/2008
AGI 6599 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 600496171.0 25/05/2006 28/05/2009
AC 5753 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 600517195.0 21/09/2006 23/06/2009

ADM 35681 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 600521427.0 16/10/2006 02/03/2009
EMB T 1503 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY DIRETORIA JUDICIÁRIA 600528979.0 09/11/2006 29/06/2009
ADM 35748 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 600532496.0 24/11/2006 02/03/2009
ADM 35771 CONSELHO DA MAGISTRATURA DANIEL NEGRY SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600534731.0 05/12/2006 19/06/2007
ADM 35784 CONSELHO DA MAGISTRATURA DANIEL NEGRY SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600536629.0 15/12/2006 31/03/2008
AC 6157 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 600536769.0 18/12/2006 07/05/2009

ADM 35927 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 700547878.0 26/02/2007 02/03/2009



ADM 35954 CONSELHO DA MAGISTRATURA DANIEL NEGRY SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 700549676.0 05/03/2007 19/06/2007
AGI 7110 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 700551441.0 12/03/2007 08/05/2009
ADM 36107 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 700562150.0 20/04/2007 02/03/2009
ADM 36211 COMISSÃO DE DISTRIBUIÇÃO E COORDENAÇDANIEL NEGRY SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 700568786.0 24/05/2007 28/05/2008
ADM 36221 COMISSÃO DE DISTRIBUIÇÃO E COORDENAÇDANIEL NEGRY SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 700569324.0 28/05/2007 31/03/2008

ADM-CGJ 2669 CONSELHO DA MAGISTRATURA DANIEL NEGRY DIVISÃO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS - CGJ 700573550.0 18/06/2007 22/09/2008
MS 3644 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY CÂMARA DO PLENO 700585990.0 16/08/2007 18/05/2009

ADM-CGJ 2734 CONSELHO DA MAGISTRATURA DANIEL NEGRY DIVISÃO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS - CGJ 700585710.0 16/08/2007 14/05/2008
ADM 36457 COMISSÃO DE DISTRIBUIÇÃO E COORDENAÇDANIEL NEGRY SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 700588841.0 29/08/2007 29/08/2008
ADM 36518 CONSELHO DA MAGISTRATURA DANIEL NEGRY DIVISÃO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS - CGJ 700594795.0 19/09/2007 12/05/2008
MS 3677 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY CÂMARA DO PLENO 700602852.0 25/10/2007 01/07/2009

ADM 36624 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 700603921.0 30/10/2007 02/03/2009
MS 3716 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY CÂMARA DO PLENO 800618572.0 24/01/2008 18/06/2009
AGI 7869 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800621069.0 01/02/2008 19/05/2009
ADM 36870 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 800623525.0 18/02/2008 02/03/2009
ACR 3668 QUARTA TURMA CRIMINAL - 2ª CÂMARA DANIEL NEGRY 2ª CÂMARA CRIMINAL 800627946.0 06/03/2008 30/06/2009
MS 3741 1ª CÂMARA CÍVEL DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 800630530.0 14/03/2008 16/04/2009
DGJ 2685 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800630920.0 17/03/2008 27/05/2009
AR 1625 1ª CÂMARA CÍVEL DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800634233.0 28/03/2008 01/06/2009

ADM 37051 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 800635590.0 04/04/2008 02/03/2009
ADM 37086 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO DANIEL NEGRY COMISSÃO DE REGIMENTO INTERNO E ORGANIZ  800637577.0 11/04/2008 30/06/2009
AC 7757 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800637291.0 11/04/2008 01/07/2009
MS 3781 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 800640314.0 29/04/2008 01/07/2009
AGI 8166 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800644875.0 21/05/2008 24/06/2009
AGI 8168 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800645090.0 21/05/2008 30/04/2009
AGI 8185 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800645510.0 26/05/2008 28/05/2009
AGI 8268 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800653548.0 19/06/2008 26/06/2009
MS 3840 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY CÂMARA DO PLENO 800654390.0 20/06/2008 08/06/2009
AC 7956 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800655800.0 25/06/2008 29/05/2009

ADM 37288 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO DANIEL NEGRY COMISSÃO DE REGIMENTO INTERNO E ORGANIZ  800657080.0 30/06/2008 30/06/2009
MS 3879 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY CÂMARA DO PLENO 800660463.0 14/07/2008 02/06/2009
MS 3890 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 800661079.0 16/07/2008 01/07/2009
MS 3897 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY CÂMARA DO PLENO 800661303.0 17/07/2008 02/06/2009
MS 3910 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY CÂMARA DO PLENO 800661702.0 18/07/2008 02/06/2009
MS 3920 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY CÂMARA DO PLENO 800662091.0 22/07/2008 03/06/2009
MS 3933 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY CÂMARA DO PLENO 800662539.0 23/07/2008 02/06/2009
AGI 8383 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800663241.0 29/07/2008 28/05/2009
AGI 8401 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800664302.0 01/08/2008 26/06/2009
MS 3967 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY CÂMARA DO PLENO 800664620.0 04/08/2008 30/06/2009
MS 3986 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY CÂMARA DO PLENO 800667026.0 13/08/2008 30/06/2009
AR 1635 1ª CÂMARA CÍVEL DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800667930.0 15/08/2008 01/07/2009
AGI 8443 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 800668146.0 18/08/2008 05/03/2009
AGI 8448 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800668588.0 19/08/2008 15/05/2009
ADM 37422 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 800670957.0 26/08/2008 02/03/2009
AGI 8486 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800672518.0 01/09/2008 27/03/2009
AGI 8487 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800672526.0 01/09/2008 30/03/2009
MS 4015 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY CÂMARA DO PLENO 800673280.0 03/09/2008 30/06/2009
AC 8109 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800673735.0 04/09/2008 30/06/2009
AC 8111 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800673883.0 04/09/2008 30/06/2009
AGI 8506 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800674200.0 05/09/2008 12/05/2009
AGI 8513 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 800674456.0 09/09/2008 09/06/2009



MS 4023 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 800674987.0 10/09/2008 30/04/2009
AR 1641 1ª CÂMARA CÍVEL DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800676009.0 15/09/2008 26/06/2009
AGI 8532 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800676076.0 15/09/2008 25/06/2009
AGI 8547 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800677692.0 19/09/2008 16/06/2009
MS 4039 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY CÂMARA DO PLENO 800677820.0 22/09/2008 26/06/2009
AGI 8566 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800679245.0 26/09/2008 05/05/2009
AGI 8571 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800679601.0 29/09/2008 28/04/2009
MS 4053 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY CÂMARA DO PLENO 800680251.0 01/10/2008 30/06/2009
AGI 8592 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800680910.0 03/10/2008 03/04/2009
ADM 37567 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 800681231.0 06/10/2008 02/03/2009
AGI 8607 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800682238.0 08/10/2008 19/06/2009
AGI 8617 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800683200.0 10/10/2008 08/06/2009
AGI 8629 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800684265.0 15/10/2008 26/06/2009
MS 4072 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY CÂMARA DO PLENO 800684494.0 16/10/2008 14/04/2009
AC 8243 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 800685130.0 17/10/2008 07/05/2009
AGI 8650 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800685857.0 20/10/2008 23/06/2009
AGI 8654 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800686241.0 21/10/2008 03/06/2009
AGI 8670 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800687191.0 24/10/2008 22/06/2009
AGI 8679 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800687701.0 28/10/2008 27/05/2009
AGI 8694 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 800688449.0 31/10/2008 03/06/2009
IVC 1513 1ª CÂMARA CÍVEL DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800689089.0 03/11/2008 01/07/2009
AGI 8717 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800690680.0 10/11/2008 02/06/2009
MS 4096 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 800691130.0 11/11/2008 12/06/2009
AGI 8725 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 800691245.0 12/11/2008 05/05/2009
ACR 3985 QUARTA TURMA CRIMINAL - 2ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 800692721.0 19/11/2008 03/06/2009
ACR 3990 QUARTA TURMA CRIMINAL - 2ª CÂMARA DANIEL NEGRY 2ª CÂMARA CRIMINAL 800693230.0 20/11/2008 30/06/2009
ADM 37703 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 800693345.0 21/11/2008 02/03/2009
AGI 8768 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800693701.0 24/11/2008 29/06/2009
AGI 8776 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 800694481.0 26/11/2008 19/05/2009
AGI 8793 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800695020.0 27/11/2008 22/06/2009
ADM 37734 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO DANIEL NEGRY ASS. ADMINISTRATIVA DA PRESIDÊNCIA 800695623.0 28/11/2008 23/06/2009
AGI 8805 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800695550.0 28/11/2008 26/06/2009
AGI 8841 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 800697448.0 09/12/2008 23/06/2009
AGI 8847 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 800697685.0 09/12/2008 27/05/2009
HC 5467 2ª CÂMARA CRIMINAL DANIEL NEGRY 2ª CÂMARA CRIMINAL 800697294.0 09/12/2008 25/06/2009
AGI 8865 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800699025.0 15/12/2008 26/05/2009
AGI 8867 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800699050.0 15/12/2008 26/05/2009
AC 8401 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800700066.0 16/12/2008 30/06/2009
AC 8407 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800700392.0 17/12/2008 25/06/2009
AGI 8940 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 800700791.0 17/12/2008 26/05/2009
AGI 9012 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 900705728.0 23/01/2009 02/06/2009
MS 4144 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY CÂMARA DO PLENO 900707666.0 30/01/2009 14/05/2009
MS 4145 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900707755.0 30/01/2009 10/06/2009
MS 4146 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900708620.0 03/02/2009 15/05/2009

RSE 2310 QUARTA TURMA CRIMINAL - 2ª CÂMARA DANIEL NEGRY 2ª CÂMARA CRIMINAL 900708816.0 04/02/2009 29/06/2009
EMBI 1609 1ª CÂMARA CÍVEL DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 900710926.0 12/02/2009 01/07/2009
RSE 2318 QUARTA TURMA CRIMINAL - 2ª CÂMARA DANIEL NEGRY 2ª CÂMARA CRIMINAL 900711604.0 13/02/2009 01/07/2009
CNC 1619 1ª CÂMARA CÍVEL DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 900712090.0 16/02/2009 30/06/2009
ACR 4065 QUARTA TURMA CRIMINAL - 2ª CÂMARA DANIEL NEGRY 2ª CÂMARA CRIMINAL 900715596.0 04/03/2009 29/06/2009
ACR 4064 QUARTA TURMA CRIMINAL - 2ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900715553.0 04/03/2009 02/04/2009
MS 4174 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 900716304.0 05/03/2009 08/06/2009



ACR 4072 QUARTA TURMA CRIMINAL - 2ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900717386.0 09/03/2009 08/05/2009
AGI 9178 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900719052.0 16/03/2009 18/06/2009
AGI 9187 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 900719478.0 16/03/2009 27/05/2009
MS 4203 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY CÂMARA DO PLENO 900719133.0 16/03/2009 25/05/2009
AGI 9193 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900719702.0 17/03/2009 27/05/2009
ADM 38136 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO DANIEL NEGRY COMISSÃO DE REGIMENTO INTERNO E ORGANIZ  900719680.0 17/03/2009 01/07/2009
AGI 9197 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 900719974.0 18/03/2009 25/06/2009
HC 5614 2ª CÂMARA CRIMINAL DANIEL NEGRY 2ª CÂMARA CRIMINAL 900721065.0 24/03/2009 26/06/2009
MS 4220 1ª CÂMARA CÍVEL DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 900721260.0 24/03/2009 04/06/2009
AGI 9225 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900722061.0 26/03/2009 23/06/2009
AGI 9224 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900722053.0 26/03/2009 15/05/2009
ACR 4086 QUARTA TURMA CRIMINAL - 2ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900722282.0 27/03/2009 15/04/2009
HC 5617 1ª CÂMARA CÍVEL DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 900722398.0 27/03/2009 26/06/2009
AGI 9230 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 900722363.0 27/03/2009 10/06/2009
AGI 9232 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 900722460.0 30/03/2009 17/06/2009
HC 5620 2ª CÂMARA CRIMINAL DANIEL NEGRY 2ª CÂMARA CRIMINAL 900723050.0 31/03/2009 26/06/2009

RSE 2331 QUARTA TURMA CRIMINAL - 2ª CÂMARA DANIEL NEGRY 2ª CÂMARA CRIMINAL 900724293.0 03/04/2009 25/06/2009
ACR 4095 QUARTA TURMA CRIMINAL - 2ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900724471.0 03/04/2009 22/04/2009
ACR 4094 QUARTA TURMA CRIMINAL - 2ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900724463.0 03/04/2009 29/05/2009
AGI 9271 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900724951.0 07/04/2009 25/06/2009
AGI 9280 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900725044.0 07/04/2009 25/06/2009
AGI 9287 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900725117.0 07/04/2009 24/06/2009
AGI 9293 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900725176.0 07/04/2009 25/06/2009
AGI 9277 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 900725010.0 07/04/2009 23/06/2009
AGI 9267 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900724919.0 07/04/2009 24/06/2009
AGI 9273 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900724978.0 07/04/2009 25/06/2009
AGI 9281 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900725052.0 07/04/2009 24/06/2009
AGI 9283 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900725079.0 07/04/2009 24/06/2009
AGI 9288 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900725125.0 07/04/2009 25/06/2009
AGI 9289 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900725133.0 07/04/2009 25/06/2009
AGI 9268 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900724927.0 07/04/2009 25/06/2009
AGI 9272 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900724960.0 07/04/2009 24/06/2009
AGI 9274 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900724986.0 07/04/2009 24/06/2009
AGI 9278 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900725028.0 07/04/2009 24/06/2009
AGI 9282 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900725060.0 07/04/2009 24/06/2009
AGI 9284 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900725087.0 07/04/2009 25/06/2009
AGI 9269 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900724935.0 07/04/2009 25/06/2009
AGI 9270 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900724943.0 07/04/2009 24/06/2009
AGI 9275 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900724994.0 07/04/2009 25/06/2009
AGI 9276 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900725001.0 07/04/2009 25/06/2009
AGI 9279 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900725036.0 07/04/2009 25/06/2009
AGI 9285 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900725095.0 07/04/2009 24/06/2009
AGI 9286 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900725109.0 07/04/2009 25/06/2009
AGI 9292 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900725168.0 07/04/2009 24/06/2009
AGI 9291 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 900725150.0 07/04/2009 23/06/2009
AGI 9311 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 900725974.0 13/04/2009 30/06/2009
HC 5646 2ª CÂMARA CRIMINAL DANIEL NEGRY 2ª CÂMARA CRIMINAL 900727268.0 16/04/2009 26/06/2009
MS 4255 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY CÂMARA DO PLENO 900728655.0 23/04/2009 29/06/2009

ACR 4112 QUARTA TURMA CRIMINAL - 2ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900730110.0 27/04/2009 27/05/2009
AC 8685 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 900730790.0 29/04/2009 23/06/2009
AC 8689 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 900730900.0 29/04/2009 23/06/2009



EMBI 1613 1ª CÂMARA CÍVEL DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900730846.0 29/04/2009 05/05/2009
AC 8683 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 900730757.0 29/04/2009 23/06/2009
AC 8687 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 900730862.0 29/04/2009 23/06/2009
AC 8686 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 900730854.0 29/04/2009 23/06/2009
AC 8688 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 900730889.0 29/04/2009 23/06/2009
MS 4263 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY CÂMARA DO PLENO 900730773.0 29/04/2009 15/06/2009
AC 8684 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 900730781.0 29/04/2009 23/06/2009
HC 5673 2ª CÂMARA CRIMINAL DANIEL NEGRY 2ª CÂMARA CRIMINAL 900731540.0 04/05/2009 25/06/2009
MS 4265 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY CÂMARA DO PLENO 900732164.0 06/05/2009 25/06/2009
AGI 9368 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 900732300.0 06/05/2009 19/06/2009
HC 5685 2ª CÂMARA CRIMINAL DANIEL NEGRY 2ª CÂMARA CRIMINAL 900733454.0 11/05/2009 29/06/2009

ACR 4126 QUARTA TURMA CRIMINAL - 2ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900735996.0 15/05/2009 15/06/2009
ACR 4119 QUARTA TURMA CRIMINAL - 2ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900735724.0 15/05/2009 15/06/2009
ACR 4132 QUARTA TURMA CRIMINAL - 2ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900736186.0 18/05/2009 25/06/2009
HC 5709 2ª CÂMARA CRIMINAL DANIEL NEGRY 2ª CÂMARA CRIMINAL 900736194.0 18/05/2009 30/06/2009
HC 5711 2ª CÂMARA CRIMINAL DANIEL NEGRY 2ª CÂMARA CRIMINAL 900736224.0 18/05/2009 30/06/2009

ACR 4131 QUARTA TURMA CRIMINAL - 2ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900736160.0 18/05/2009 10/06/2009
HC 5719 2ª CÂMARA CRIMINAL DANIEL NEGRY 2ª CÂMARA CRIMINAL 900736470.0 19/05/2009 01/07/2009
MS 4277 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY CÂMARA DO PLENO 900736755.0 21/05/2009 29/06/2009
AC 8744 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900736836.0 21/05/2009 28/05/2009
AC 8764 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY 1ª CÂMARA CÍVEL 900738278.0 26/05/2009 01/07/2009
HC 5747 2ª CÂMARA CRIMINAL DANIEL NEGRY 2ª CÂMARA CRIMINAL 900738731.0 27/05/2009 30/06/2009
HC 5742 2ª CÂMARA CRIMINAL DANIEL NEGRY 2ª CÂMARA CRIMINAL 900738472.0 27/05/2009 24/06/2009
AC 8773 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900739290.0 28/05/2009 08/06/2009

ACR 4145 QUARTA TURMA CRIMINAL - 2ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900739754.0 29/05/2009 08/06/2009
HC 5756 2ª CÂMARA CRIMINAL DANIEL NEGRY 2ª CÂMARA CRIMINAL 900739886.0 01/06/2009 09/06/2009
HC 5765 2ª CÂMARA CRIMINAL DANIEL NEGRY 2ª CÂMARA CRIMINAL 900740671.0 03/06/2009 30/06/2009
AP 8801 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900740868.0 03/06/2009 30/06/2009
MS 4290 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY CÂMARA DO PLENO 900741520.0 05/06/2009 29/06/2009
AP 8824 QUARTA TURMA CRIMINAL - 2ª CÂMARA DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900742356.0 09/06/2009 29/06/2009
MS 4297 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900743174.0 12/06/2009 01/07/2009
HC 5784 2ª CÂMARA CRIMINAL DANIEL NEGRY 2ª CÂMARA CRIMINAL 900744006.0 15/06/2009 25/06/2009
HC 5796 2ª CÂMARA CRIMINAL DANIEL NEGRY 2ª CÂMARA CRIMINAL 900745282.0 19/06/2009 24/06/2009
HC 5798 2ª CÂMARA CRIMINAL DANIEL NEGRY 2ª CÂMARA CRIMINAL 900745517.0 19/06/2009 30/06/2009
HC 5803 2ª CÂMARA CRIMINAL DANIEL NEGRY 2ª CÂMARA CRIMINAL 900745657.0 22/06/2009 29/06/2009
MS 4313 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY CÂMARA DO PLENO 900746033.0 23/06/2009 29/06/2009
MS 4314 TRIBUNAL PLENO DANIEL NEGRY CÂMARA DO PLENO 900746092.0 24/06/2009 29/06/2009
HC 5813 2ª CÂMARA CRIMINAL DANIEL NEGRY GAB. DES. DANIEL NEGRY 900747609.0 29/06/2009 01/07/2009

EX AC 1528 PRESIDÊNCIA DES(A). PRESIDENTE ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 500439168.0 30/06/2005 30/06/2009
EX AC 1530 PRESIDÊNCIA DES(A). PRESIDENTE DIRETORIA JUDICIÁRIA 500445150.0 19/08/2005 19/10/2007
EX AC 1545 PRESIDÊNCIA DES(A). PRESIDENTE DIRETORIA JUDICIÁRIA 600521249.0 16/10/2006 17/12/2008
EX AC 1551 PRESIDÊNCIA DES(A). PRESIDENTE CÂMARA DO PLENO 600527247.0 06/11/2006 10/06/2009
EX AC 1552 PRESIDÊNCIA DES(A). PRESIDENTE DIRETORIA JUDICIÁRIA 600527255.0 06/11/2006 02/07/2008

SPL 1813 PRESIDÊNCIA DES(A). PRESIDENTE CÂMARA DO PLENO 600529592.0 13/11/2006 29/11/2007
EMB E 1521 PRESIDÊNCIA DES(A). PRESIDENTE DIRETORIA JUDICIÁRIA 600536041.0 14/12/2006 02/07/2008
EMB E 1528 PRESIDÊNCIA DES(A). PRESIDENTE DIRETORIA JUDICIÁRIA 700539034.0 11/01/2007 01/08/2008
EMB E 1529 PRESIDÊNCIA DES(A). PRESIDENTE CÂMARA DO PLENO 700558489.0 03/04/2007 30/06/2009
EMB E 1531 PRESIDÊNCIA DES(A). PRESIDENTE DIRETORIA JUDICIÁRIA 700595813.0 26/09/2007 26/05/2009

IVC 1512 PRESIDÊNCIA DES(A). PRESIDENTE CÂMARA DO PLENO 700597026.0 04/10/2007 29/05/2008
AGI 8011 PRESIDÊNCIA DES(A). PRESIDENTE DIRETORIA JUDICIÁRIA 800631820.0 24/03/2008 29/06/2009
AGI 8049 PRESIDÊNCIA DES(A). PRESIDENTE DIRETORIA JUDICIÁRIA 800636821.0 09/04/2008 21/01/2009



AGI 8132 PRESIDÊNCIA DES(A). PRESIDENTE DIRETORIA JUDICIÁRIA 800642490.0 08/05/2008 29/06/2009
AGI 8249 PRESIDÊNCIA DES(A). PRESIDENTE DIRETORIA JUDICIÁRIA 800652371.0 16/06/2008 09/01/2009

EMB E 1536 PRESIDÊNCIA DES(A). PRESIDENTE GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800662776.0 25/07/2008 28/01/2009
RCL 1581 PRESIDÊNCIA DES(A). PRESIDENTE CÂMARA DO PLENO 800668138.0 18/08/2008 29/06/2009
AGI 8582 PRESIDÊNCIA DES(A). PRESIDENTE DIRETORIA JUDICIÁRIA 800680286.0 01/10/2008 29/06/2009

ACINC 1544 PRESIDÊNCIA DES(A). PRESIDENTE CÂMARA DO PLENO 800681100.0 06/10/2008 03/06/2009
SPL 1895 PRESIDÊNCIA DES(A). PRESIDENTE DIRETORIA JUDICIÁRIA 900702702.0 09/01/2009 24/03/2009
CPR 1563 PRESIDÊNCIA DES(A). PRESIDENTE DIRETORIA JUDICIÁRIA 900704101.0 15/01/2009 26/02/2009
SPL 1897 PRESIDÊNCIA DES(A). PRESIDENTE CÂMARA DO PLENO 900705132.0 21/01/2009 15/04/2009
SPL 1896 PRESIDÊNCIA DES(A). PRESIDENTE CÂMARA DO PLENO 900705124.0 21/01/2009 15/04/2009
SPL 1898 PRESIDÊNCIA DES(A). PRESIDENTE DIRETORIA JUDICIÁRIA 900709235.0 05/02/2009 27/03/2009
CPR 1564 PRESIDÊNCIA DES(A). PRESIDENTE DIRETORIA JUDICIÁRIA 900710640.0 11/02/2009 26/02/2009
AGI 9094 PRESIDÊNCIA DES(A). PRESIDENTE ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 900711639.0 13/02/2009 28/04/2009
AGI 9111 PRESIDÊNCIA DES(A). PRESIDENTE ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 900713135.0 19/02/2009 15/05/2009
SPL 1899 PRESIDÊNCIA DES(A). PRESIDENTE CÂMARA DO PLENO 900715472.0 03/03/2009 01/07/2009
SPL 1900 PRESIDÊNCIA DES(A). PRESIDENTE DIRETORIA JUDICIÁRIA 900717084.0 09/03/2009 27/03/2009
AGI 9212 PRESIDÊNCIA DES(A). PRESIDENTE ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 900720778.0 23/03/2009 24/04/2009
SPL 1902 PRESIDÊNCIA DES(A). PRESIDENTE DIRETORIA JUDICIÁRIA 900731699.0 04/05/2009 08/06/2009
SPL 1903 PRESIDÊNCIA DES(A). PRESIDENTE DIRETORIA JUDICIÁRIA 900733349.0 08/05/2009 21/05/2009

ACAU 1597 PRESIDÊNCIA DES(A). PRESIDENTE ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 900736917.0 21/05/2009 26/06/2009
SPL 1905 PRESIDÊNCIA DES(A). PRESIDENTE DIRETORIA JUDICIÁRIA 900738537.0 27/05/2009 10/06/2009
SPL 1906 PRESIDÊNCIA DES(A). PRESIDENTE DIRETORIA JUDICIÁRIA 900738545.0 27/05/2009 10/06/2009
AR 14 1ª CÂMARA CÍVEL JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 9300037280.0 21/10/1993 03/03/2009

ADM 30003 CONSELHO DA MAGISTRATURA JACQUELINE ADORNO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900108430.0 23/04/1999 29/08/2006
ADM 31949 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 170992.0 01/06/2000 27/04/2009
ADN 1505 1ª CÂMARA CÍVEL JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 178985.0 25/07/2000 29/06/2009
AC 2732 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 188794.0 18/10/2000 30/10/2008
PIN 1559 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 196100.0 12/12/2000 29/06/2009
PIN 1565 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 196614.0 15/12/2000 30/06/2009
ADM 33141 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO DIRETORIA FINANCEIRA 100211062.0 18/04/2001 16/01/2009
ADM 33871 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 100238424.0 07/11/2001 29/08/2008

EXPRO 1513 1ª CÂMARA CÍVEL JACQUELINE ADORNO GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 200262963.0 15/05/2002 11/02/2009
AGI 4219 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 200277456.0 05/09/2002 30/04/2009
AR 1552 1ª CÂMARA CÍVEL JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 200281208.0 25/09/2002 16/09/2008

ACINC 1507 1ª CÂMARA CÍVEL JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 200286820.0 30/10/2002 12/07/2007
RH 2130 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 200294415.0 16/12/2002 24/05/2007
AC 3600 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 300297793.0 22/01/2003 04/02/2009

ADM 34308 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO JACQUELINE ADORNO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300299559.0 05/02/2003 04/09/2006
ADM 34332 CONSELHO DA MAGISTRATURA JACQUELINE ADORNO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300303084.0 24/02/2003 01/09/2006
ADM 34336 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO JACQUELINE ADORNO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300304137.0 28/02/2003 02/04/2009
ADM 34347 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO JACQUELINE ADORNO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300307454.0 26/03/2003 17/05/2007
ADM 34351 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO JACQUELINE ADORNO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300307861.0 27/03/2003 05/04/2006
AC 3708 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 300308000.0 28/03/2003 27/04/2009

ADM 34360 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO JACQUELINE ADORNO ASS. ADMINISTRATIVA DA PRESIDÊNCIA 300308558.0 01/04/2003 05/04/2004
ADM 34423 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO JACQUELINE ADORNO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300318111.0 27/05/2003 21/01/2009
AC 3823 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 300319770.0 05/06/2003 01/07/2009
MS 2800 1ª CÂMARA CÍVEL JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 300320850.0 11/06/2003 10/06/2009
AC 3831 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 300321074.0 13/06/2003 09/06/2009
RP 1526 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300322100.0 18/06/2003 04/03/2008
MS 2892 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO GAB. DES. JOSÉ NEVES 300329342.0 15/08/2003 24/04/2009

ADM 34490 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO JACQUELINE ADORNO ASS. ADMINISTRATIVA DA PRESIDÊNCIA 300330332.0 21/08/2003 05/04/2004



AC 3898 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 300331045.0 26/08/2003 21/11/2008
AC 3963 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 300336268.0 24/09/2003 15/05/2009

ADM 34595 COMISSÃO DE DISTRIBUIÇÃO E COORDENAÇJACQUELINE ADORNO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300344570.0 17/11/2003 01/09/2006
AC 3984 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 300346263.0 02/12/2003 15/06/2009

ADM 34612 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO JACQUELINE ADORNO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300347650.0 11/12/2003 16/08/2006
AC 4033 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 400351714.0 23/01/2004 02/10/2006
AC 4062 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 400359065.0 31/03/2004 15/06/2009
AC 4061 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 400359057.0 31/03/2004 15/06/2009
AC 4063 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 400359073.0 31/03/2004 07/01/2009
AGI 5055 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 400359642.0 01/04/2004 25/11/2008
AC 4087 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 400360128.0 02/04/2004 30/06/2009
AC 4116 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 400363453.0 27/04/2004 30/06/2009
AC 4118 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 400363470.0 27/04/2004 30/06/2009
AC 4126 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 400363607.0 28/04/2004 10/06/2009
AGI 5101 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 400364034.0 29/04/2004 29/06/2009
AC 4144 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 400364409.0 03/05/2004 15/06/2009
AC 4227 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 400370395.0 04/06/2004 15/06/2009
AC 4222 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 400370344.0 04/06/2004 30/04/2009
AC 4243 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 400372819.0 22/06/2004 08/06/2009
AR 1568 1ª CÂMARA CÍVEL JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 400373084.0 23/06/2004 19/12/2006

RP-CGJ 1506 CONSELHO DA MAGISTRATURA JACQUELINE ADORNO DIVISÃO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS - CGJ 400373467.0 25/06/2004 22/09/2005
AC 4263 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 400378019.0 04/08/2004 12/11/2008
AC 4305 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 400380978.0 18/08/2004 15/10/2008

ADM 34759 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO JACQUELINE ADORNO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 400381095.0 18/08/2004 06/12/2006
AC 4327 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 400382326.0 25/08/2004 23/06/2009
AC 4412 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 400388260.0 01/10/2004 29/06/2009
AC 4435 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 400390086.0 18/10/2004 25/06/2009

DGJ 2358 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 400390124.0 18/10/2004 14/04/2009
AC 4454 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 400391228.0 21/10/2004 02/10/2008
AC 4462 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 400391317.0 21/10/2004 19/02/2009
AC 4457 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 400391260.0 21/10/2004 12/11/2008
AC 4456 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 400391252.0 21/10/2004 22/06/2009
AC 4566 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 400395312.0 11/11/2004 16/09/2008
AC 4564 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 400395274.0 11/11/2004 02/10/2008
AC 4573 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 400395452.0 11/11/2004 15/06/2009
AR 1575 1ª CÂMARA CÍVEL JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 500405433.0 20/01/2005 22/11/2006
AC 4581 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500407037.0 02/02/2005 12/11/2008
AC 4593 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500409420.0 16/02/2005 15/05/2009
AC 4608 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500409234.0 16/02/2005 14/01/2009
AC 4586 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500409196.0 16/02/2005 21/11/2008
AC 4632 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500409943.0 17/02/2005 19/02/2009
AC 4624 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500409773.0 17/02/2005 25/03/2009
AC 4631 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500409935.0 17/02/2005 02/10/2008
AC 4637 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500410097.0 17/02/2005 26/02/2009
AC 4645 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 500410232.0 17/02/2005 17/06/2009
AC 4661 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500410720.0 18/02/2005 21/11/2008
AC 4655 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500410658.0 18/02/2005 07/10/2008
AC 4656 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500410666.0 18/02/2005 02/12/2008
AC 4666 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500410771.0 18/02/2005 13/05/2009
AC 4681 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500411190.0 21/02/2005 15/07/2008
AC 4691 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500411506.0 22/02/2005 07/01/2009



AC 4709 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500412251.0 24/02/2005 13/04/2009
AC 4710 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500412278.0 24/02/2005 09/12/2008
AC 4760 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500417768.0 09/03/2005 12/03/2009
AC 4793 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500418667.0 10/03/2005 01/12/2008
AGI 5708 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 500420270.0 16/03/2005 30/06/2009
AC 4820 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500421510.0 29/03/2005 19/02/2009
AC 4843 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500422788.0 01/04/2005 23/03/2009
RH 3329 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 500424713.0 08/04/2005 03/06/2009
AC 4880 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500428670.0 27/04/2005 28/10/2008
AC 4895 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500431434.0 11/05/2005 19/02/2009
AC 4912 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500433135.0 19/05/2005 19/02/2009
AGI 5896 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500433674.0 23/05/2005 02/10/2008
AGI 5899 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500433755.0 24/05/2005 16/06/2009
AGI 5904 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500434034.0 25/05/2005 30/09/2008
AGI 5927 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500435685.0 08/06/2005 09/12/2008
AGI 5995 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500440662.0 15/07/2005 30/09/2008
AC 4968 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500441367.0 25/07/2005 27/01/2009
AC 4972 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500441880.0 27/07/2005 21/10/2008
AC 4983 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500442827.0 04/08/2005 17/12/2008
AR 1585 1ª CÂMARA CÍVEL JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500444048.0 10/08/2005 22/06/2009
AC 4996 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500445060.0 19/08/2005 15/10/2008
AGI 6095 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 500448272.0 06/09/2005 01/07/2008

REP C 1525 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 500451010.0 22/09/2005 01/07/2009
AC 5086 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500452105.0 29/09/2005 15/12/2008

APN 1642 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 500454442.0 14/10/2005 19/09/2008
AC 5112 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 500454817.0 17/10/2005 02/06/2009
AGI 6208 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500456631.0 26/10/2005 24/07/2007
AC 5141 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500456780.0 27/10/2005 25/11/2008
AGI 6215 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 500457018.0 01/11/2005 27/03/2009
AGI 6242 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500458766.0 09/11/2005 30/09/2008
AC 5160 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500459320.0 10/11/2005 13/01/2009
AC 5164 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500459428.0 11/11/2005 21/11/2008
AC 5161 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500459355.0 11/11/2005 13/05/2009
AC 5170 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500459576.0 14/11/2005 30/06/2009

ADM 35126 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO JACQUELINE ADORNO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 500460485.0 17/11/2005 16/08/2006
AC 5198 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500462267.0 25/11/2005 12/03/2009
INQ 1691 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 500462194.0 25/11/2005 25/06/2009
AC 5201 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500462488.0 28/11/2005 15/10/2008

DGJ 2470 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500464359.0 07/12/2005 01/07/2009
AC 5235 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500465134.0 12/12/2005 31/03/2009
AC 5244 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500465665.0 14/12/2005 30/06/2009
AGI 6342 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 500466270.0 19/12/2005 30/09/2008
RH 3818 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 500466432.0 19/12/2005 20/11/2006
AR 1590 1ª CÂMARA CÍVEL JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 600467872.0 13/01/2006 28/04/2009
AC 5256 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600468100.0 13/01/2006 30/06/2009

ADM 35169 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO JACQUELINE ADORNO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600469654.0 19/01/2006 02/04/2009
MS 3376 1ª CÂMARA CÍVEL JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600471110.0 25/01/2006 29/06/2009
AC 5314 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600472582.0 01/02/2006 19/02/2009
AC 5319 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600472990.0 02/02/2006 19/02/2009
AC 5328 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600473856.0 07/02/2006 10/06/2009

ACR 3043 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 600478513.0 07/03/2006 16/06/2009



ACAU 1545 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600478904.0 09/03/2006 26/06/2009
AC 5376 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600479447.0 13/03/2006 09/06/2009
AC 5403 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600483088.0 29/03/2006 12/03/2009
AC 5410 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600483371.0 30/03/2006 12/06/2009
AC 5412 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600483452.0 30/03/2006 02/10/2008
AC 5437 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600486125.0 06/04/2006 03/04/2009
AC 5461 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600487806.0 17/04/2006 17/12/2008
AC 5465 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600488063.0 18/04/2006 23/03/2009
AC 5473 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600488209.0 18/04/2006 15/04/2009
AC 5467 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600488128.0 18/04/2006 16/06/2009
AC 5482 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600489469.0 25/04/2006 17/12/2008
AC 5491 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600489710.0 25/04/2006 12/03/2009
AC 5493 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600490211.0 28/04/2006 01/07/2009
RH 4173 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600490254.0 28/04/2006 20/01/2009
AGI 6563 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600490190.0 28/04/2006 01/09/2008
AC 5510 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600491579.0 05/05/2006 15/04/2009
AC 5529 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600493334.0 12/05/2006 01/07/2009
AC 5549 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600496074.0 25/05/2006 25/03/2009
AC 5555 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600496228.0 25/05/2006 13/10/2008
AC 5556 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600496260.0 25/05/2006 13/10/2008
AC 5564 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600496740.0 29/05/2006 10/06/2009
AC 5576 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600497542.0 01/06/2006 13/10/2008
AC 5577 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600497550.0 01/06/2006 01/12/2008
AC 5586 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600497976.0 05/06/2006 31/03/2009
AC 5589 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600499200.0 09/06/2006 19/02/2009
AC 5594 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600499952.0 13/06/2006 01/10/2008
AC 5597 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600500470.0 19/06/2006 31/03/2009
AC 5617 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600502546.0 30/06/2006 27/05/2009
AGI 6679 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600502902.0 03/07/2006 06/10/2008
AC 5623 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600503623.0 06/07/2006 20/04/2009
AC 5631 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600503992.0 07/07/2006 19/02/2009
AC 5629 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600503976.0 07/07/2006 11/11/2008
AGI 6696 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600504727.0 12/07/2006 26/06/2009
TCO 126 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 600505103.0 14/07/2006 01/07/2009
RH 4394 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600505090.0 14/07/2006 07/10/2008
AC 5652 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600505960.0 19/07/2006 13/04/2009
AC 5656 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600506088.0 20/07/2006 15/04/2009
RH 4416 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600506584.0 24/07/2006 07/10/2008
AC 5681 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600508471.0 03/08/2006 25/03/2009
AGI 6757 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600509630.0 10/08/2006 02/10/2008
AGI 6758 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600509648.0 10/08/2006 29/06/2009
AGI 6786 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600512886.0 30/08/2006 29/06/2009
AC 5714 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600513556.0 01/09/2006 23/03/2009
AGI 6795 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600513742.0 04/09/2006 06/10/2008
AC 5717 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600514919.0 12/09/2006 23/03/2009
AC 5721 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600514960.0 12/09/2006 09/06/2009
AC 5724 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600515222.0 13/09/2006 25/06/2009
AC 5727 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600515320.0 13/09/2006 12/06/2009
AC 5761 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600517330.0 22/09/2006 09/06/2009
AC 5762 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600517373.0 22/09/2006 09/06/2009
MS 3500 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 600518094.0 26/09/2006 07/11/2008



AGI 6857 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600518884.0 29/09/2006 06/10/2008
AC 5775 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600519899.0 06/10/2006 16/06/2009
AC 5774 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600519880.0 06/10/2006 16/06/2009
AC 5806 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600521621.0 17/10/2006 30/06/2009
AC 5807 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600521656.0 17/10/2006 16/06/2009
AC 5817 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600522636.0 20/10/2006 09/06/2009
AGI 6892 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600524620.0 26/10/2006 30/09/2008
ACR 3264 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 600526011.0 31/10/2006 29/06/2009
AGI 6908 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600529215.0 10/11/2006 09/10/2008
AC 6068 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600529355.0 10/11/2006 15/10/2008
AC 6078 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600530108.0 14/11/2006 09/06/2009

ADM 35733 COMISSÃO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO JACQUELINE ADORNO DIRETORIA FINANCEIRA 600530086.0 14/11/2006 25/06/2009
AC 6092 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600530973.0 17/11/2006 07/10/2008
AC 6100 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600532399.0 24/11/2006 19/02/2009
RH 4632 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600532674.0 27/11/2006 16/01/2009
AC 6115 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600533379.0 29/11/2006 09/06/2009
AR 1599 1ª CÂMARA CÍVEL JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 600533433.0 29/11/2006 11/09/2007
AC 6121 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600533867.0 01/12/2006 06/10/2008
AC 6144 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600534650.0 05/12/2006 09/06/2009
AGI 6955 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600534863.0 06/12/2006 29/06/2009
AGI 6972 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600535924.0 14/12/2006 06/10/2008
AGI 6987 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600537153.0 18/12/2006 09/10/2008
AGI 6996 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600537641.0 21/12/2006 06/10/2008
AGI 7001 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 600537757.0 28/12/2006 06/10/2008
MS 3561 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 700539549.0 15/01/2007 18/06/2009
AGI 7030 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700541152.0 22/01/2007 02/10/2008
AC 6174 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700541608.0 23/01/2007 23/06/2009
AGI 7035 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700542019.0 25/01/2007 09/10/2008
RSE 2108 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 700542159.0 25/01/2007 30/06/2009
TCO 130 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 700542272.0 26/01/2007 02/06/2009
AC 6204 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700542876.0 29/01/2007 30/06/2009
AGI 7053 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700544135.0 05/02/2007 22/01/2009
AC 6215 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700544313.0 06/02/2007 30/06/2009
AC 6225 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700544615.0 07/02/2007 01/07/2009
AC 6228 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700544674.0 07/02/2007 01/07/2009
AGI 7056 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700544895.0 07/02/2007 30/06/2009
AC 6227 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700544658.0 07/02/2007 01/07/2009
AC 6226 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700544631.0 07/02/2007 01/07/2009
AC 6229 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700544720.0 07/02/2007 01/07/2009
AGI 7063 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700545581.0 12/02/2007 02/10/2008
AGI 7081 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700546928.0 21/02/2007 06/10/2008
AGI 7083 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700546987.0 22/02/2007 09/10/2008
AC 6269 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700548866.0 01/03/2007 30/06/2009
AGI 7096 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700549412.0 02/03/2007 06/10/2008
AC 6281 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700549587.0 05/03/2007 30/06/2009
AC 6284 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700549552.0 05/03/2007 01/07/2009
AC 6296 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700550020.0 07/03/2007 01/07/2009
AGI 7113 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700550909.0 09/03/2007 25/06/2009
MS 3576 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 700552022.0 13/03/2007 17/06/2009
AC 6319 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700551832.0 13/03/2007 29/06/2009
AC 6312 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700551883.0 13/03/2007 30/06/2009



AGI 7126 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700552570.0 15/03/2007 02/04/2009
AGI 7131 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700553738.0 20/03/2007 06/10/2008
AC 6348 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700554319.0 21/03/2007 30/06/2009
AGI 7145 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700554823.0 22/03/2007 02/10/2008
AC 6356 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700555390.0 23/03/2007 01/07/2009
AC 6376 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700556206.0 27/03/2007 15/10/2008
AC 6392 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700556648.0 27/03/2007 17/05/2007
AC 6390 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700556567.0 27/03/2007 30/06/2009
AC 6404 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700557369.0 29/03/2007 01/07/2009
AC 6421 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700557865.0 30/03/2007 16/06/2009
AC 6420 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700557857.0 30/03/2007 16/06/2009
AC 6428 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700558039.0 02/04/2007 10/06/2009
AC 6442 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700558330.0 03/04/2007 30/06/2009
AC 6437 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700558268.0 03/04/2007 09/06/2009
AC 6452 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700558837.0 09/04/2007 23/04/2007
AC 6453 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700558870.0 09/04/2007 23/04/2007
AC 6459 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700559760.0 12/04/2007 06/10/2008

CNC 1583 1ª CÂMARA CÍVEL JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700560866.0 17/04/2007 19/04/2007
ACR 3369 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 700560823.0 17/04/2007 01/07/2009
AC 6469 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700561137.0 18/04/2007 18/06/2007
RH 4874 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 700561790.0 19/04/2007 15/01/2009
AC 6498 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700561943.0 20/04/2007 29/06/2009
AC 6499 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700561935.0 20/04/2007 14/10/2008
AC 6513 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700562877.0 24/04/2007 02/05/2007
AC 6527 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700563288.0 26/04/2007 02/06/2009
AC 6531 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700563342.0 26/04/2007 01/07/2009
AC 6539 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700564136.0 02/05/2007 25/06/2009
AC 6544 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700564233.0 02/05/2007 30/06/2009
AGI 7236 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700564578.0 03/05/2007 02/10/2008
AC 6547 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700564420.0 03/05/2007 30/06/2009
AGI 7242 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700564772.0 04/05/2007 07/10/2008
AC 6561 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700565175.0 07/05/2007 01/07/2009
AC 6562 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700565183.0 07/05/2007 01/07/2009
AC 6565 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700565507.0 08/05/2007 09/06/2009
AGI 7250 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700565795.0 09/05/2007 08/10/2008
AC 6581 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700565990.0 10/05/2007 21/05/2007
AC 6580 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700565949.0 10/05/2007 30/06/2009
AC 6582 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700566007.0 10/05/2007 21/05/2007
AGI 7269 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700567534.0 18/05/2007 07/10/2008
AGI 7268 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700567526.0 18/05/2007 02/10/2008
AGI 7270 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700567542.0 18/05/2007 02/10/2008
RSE 2140 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 700568760.0 24/05/2007 30/06/2009
AC 6613 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700569103.0 25/05/2007 01/07/2009
AC 6610 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700569006.0 25/05/2007 30/06/2009
AC 6621 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700570470.0 01/06/2007 30/06/2009
AC 6634 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700571221.0 05/06/2007 18/06/2007
AC 6626 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700570977.0 05/06/2007 30/06/2009
AC 6630 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700571140.0 05/06/2007 30/06/2009
AC 6648 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700572210.0 12/06/2007 25/06/2009
AC 6657 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700572414.0 13/06/2007 14/05/2009
AC 6682 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700573895.0 20/06/2007 08/06/2009



AC 6684 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700573925.0 20/06/2007 30/06/2009
ADM 36273 COMISSÃO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO JACQUELINE ADORNO COMISSÃO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO 700573844.0 20/06/2007 09/10/2007
AC 6687 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700573976.0 20/06/2007 30/06/2009
AR 1612 1ª CÂMARA CÍVEL JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700574239.0 21/06/2007 08/11/2007
AC 6691 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700574638.0 25/06/2007 30/06/2009
AC 6700 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700575022.0 26/06/2007 18/06/2009
AC 6706 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700575430.0 27/06/2007 17/09/2007

RSE 2148 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 700575340.0 27/06/2007 08/06/2009
AGI 7402 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700577165.0 05/07/2007 02/10/2008
AC 6718 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700577092.0 05/07/2007 30/07/2007
AC 6734 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700578838.0 12/07/2007 18/07/2007
AGI 7433 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700579656.0 16/07/2007 13/05/2009
AGI 7440 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700580131.0 17/07/2007 08/10/2008
AGI 7456 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700581162.0 24/07/2007 07/10/2008
AGI 7470 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700581910.0 27/07/2007 02/10/2008
AGI 7492 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700583173.0 06/08/2007 30/06/2009
AC 6769 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700584609.0 13/08/2007 07/05/2008
AC 6762 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700584447.0 13/08/2007 27/08/2007
AC 6772 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700584692.0 13/08/2007 15/10/2007
AC 6778 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700584811.0 14/08/2007 30/06/2009
AC 6784 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700584951.0 14/08/2007 30/08/2007
AGI 7511 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700584897.0 14/08/2007 02/10/2008
AC 6804 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700585788.0 16/08/2007 04/09/2007
AC 6817 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700586423.0 20/08/2007 10/09/2007
AC 6815 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700586385.0 20/08/2007 06/09/2007
AC 6827 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700587039.0 23/08/2007 12/09/2007
AC 6830 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700587063.0 23/08/2007 05/08/2008
AGI 7535 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700587802.0 27/08/2007 07/10/2008
AC 6937 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700590536.0 05/09/2007 19/09/2007

AEX P 1724 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 700590730.0 05/09/2007 30/06/2009
AGI 7567 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700591788.0 10/09/2007 02/10/2008
AGI 7574 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700592580.0 13/09/2007 02/10/2008
MS 3660 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 700595635.0 25/09/2007 19/06/2009

DES C 1542 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 700596810.0 03/10/2007 25/06/2009
AGI 7619 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700597565.0 08/10/2007 07/10/2008
AC 7157 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700599428.0 16/10/2007 24/10/2007
AC 7160 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700599479.0 16/10/2007 26/10/2007
AC 7144 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700599231.0 16/10/2007 23/10/2007
AC 7168 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700600493.0 19/10/2007 09/10/2008
AC 7188 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700601384.0 23/10/2007 01/11/2007
AC 7192 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700601465.0 23/10/2007 06/11/2007

RSE 2180 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 700601619.0 23/10/2007 29/06/2009
AGI 7654 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700602372.0 24/10/2007 02/10/2008
AGI 7661 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700602771.0 25/10/2007 26/02/2009
AGI 7676 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700604359.0 31/10/2007 07/10/2008
ACR 3558 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 700604308.0 31/10/2007 14/05/2009
AGI 7684 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700604740.0 05/11/2007 02/10/2008
AC 7260 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700605878.0 12/11/2007 21/11/2007
AC 7264 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700605975.0 12/11/2007 21/11/2007
AC 7272 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700606432.0 13/11/2007 21/11/2007
AC 7271 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700606424.0 13/11/2007 15/10/2008



RSE 2187 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 700606530.0 13/11/2007 01/07/2009
AGI 7712 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700607170.0 19/11/2007 02/10/2008
AC 7293 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700607331.0 20/11/2007 03/04/2008
AC 7296 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700607633.0 21/11/2007 28/11/2007
AC 7306 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700608486.0 26/11/2007 09/06/2009
RC 1582 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 700608389.0 26/11/2007 12/12/2007
AC 7338 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700609997.0 30/11/2007 24/10/2008
AC 7340 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700610057.0 30/11/2007 13/10/2008
AGI 7754 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700610359.0 03/12/2007 09/10/2008
AGI 7757 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700610596.0 03/12/2007 22/01/2009
AC 7349 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700610669.0 04/12/2007 14/12/2007
AC 7352 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700610693.0 04/12/2007 30/06/2009
AGI 7768 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700611533.0 07/12/2007 02/10/2008
AGI 7771 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700611630.0 07/12/2007 22/06/2009
AC 7386 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700612750.0 12/12/2007 11/01/2008
AC 7396 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700612890.0 12/12/2007 11/01/2008
AC 7389 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700612793.0 12/12/2007 22/06/2009
AC 7392 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700612858.0 12/12/2007 11/01/2008
AC 7400 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700613110.0 13/12/2007 19/06/2009
AC 7399 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700613102.0 13/12/2007 26/06/2009
AC 7405 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700613404.0 14/12/2007 26/05/2009
AC 7404 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700613382.0 14/12/2007 26/05/2009
AC 7426 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700614001.0 17/12/2007 16/01/2008
AC 7432 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700614397.0 18/12/2007 17/01/2008
AC 7436 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 700614451.0 18/12/2007 17/01/2008
AC 7430 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700614222.0 18/12/2007 30/06/2009

ACAU 1578 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 700614524.0 19/12/2007 25/06/2009
AGI 7806 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800615174.0 07/01/2008 08/10/2008
AGI 7820 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800615700.0 09/01/2008 08/10/2008
AGI 7822 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800615913.0 10/01/2008 09/10/2008
AGI 7827 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800616421.0 15/01/2008 09/06/2009
AGI 7834 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800617010.0 17/01/2008 26/06/2009

EMBI 1593 1ª CÂMARA CÍVEL JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800617843.0 22/01/2008 25/01/2008
AC 7521 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800619048.0 25/01/2008 01/02/2008
AC 7515 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800618963.0 25/01/2008 07/10/2008
AC 7564 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800619765.0 28/01/2008 12/02/2008
AGI 7849 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800619480.0 28/01/2008 02/10/2008
AGI 7857 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800620089.0 29/01/2008 01/07/2009
AC 7579 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800620437.0 30/01/2008 14/02/2008
AC 7578 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800620429.0 30/01/2008 14/02/2008
AC 7590 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800621794.0 08/02/2008 29/01/2009
AC 7594 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800621859.0 08/02/2008 14/02/2008
AC 7589 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800621786.0 08/02/2008 30/06/2009
AC 7603 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800622340.0 12/02/2008 20/02/2008
AC 7629 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800623274.0 15/02/2008 22/02/2008
AC 7636 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800624092.0 19/02/2008 26/06/2009
AGI 7926 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800624572.0 21/02/2008 19/06/2009
AGI 7936 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800625277.0 25/02/2008 08/10/2008
AGI 7935 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800625269.0 25/02/2008 08/10/2008
AC 7653 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800627130.0 04/03/2008 17/11/2008
AC 7654 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800627172.0 04/03/2008 07/03/2008



AGI 7956 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800627113.0 04/03/2008 25/11/2008
RH 5278 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 800627440.0 05/03/2008 03/06/2009
AC 7663 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800627911.0 06/03/2008 10/06/2009
AGI 7966 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800628659.0 07/03/2008 26/06/2009
AC 7668 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800628861.0 10/03/2008 21/11/2008
AC 7682 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800630211.0 13/03/2008 30/04/2008
AC 7685 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800630262.0 13/03/2008 01/04/2008
AGI 7983 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800630440.0 14/03/2008 19/06/2009
AGI 7989 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800630602.0 14/03/2008 23/06/2009
AC 7693 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800630890.0 17/03/2008 15/09/2008
AC 7695 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800630912.0 17/03/2008 05/09/2008
AC 7694 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800630904.0 17/03/2008 15/09/2008
AGI 8004 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800631382.0 18/03/2008 26/06/2009
AGI 8012 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800631854.0 24/03/2008 23/06/2009
AGI 8024 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800633482.0 27/03/2008 08/10/2008
AGI 8031 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800634241.0 28/03/2008 26/06/2009
AGI 8051 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800636953.0 09/04/2008 17/06/2009
INQ 1740 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 800637593.0 11/04/2008 01/07/2009
AC 7761 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800637488.0 11/04/2008 02/09/2008
AGI 8065 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800637780.0 14/04/2008 08/05/2009
RH 5384 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 800639073.0 22/04/2008 01/07/2009
AC 7766 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800639138.0 22/04/2008 29/04/2008
AC 7785 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800640586.0 29/04/2008 12/05/2008
AC 7787 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800640624.0 29/04/2008 12/05/2008
AGI 8107 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800640870.0 30/04/2008 08/10/2008
AGI 8113 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800641574.0 05/05/2008 26/06/2009
AC 7801 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800641779.0 06/05/2008 30/01/2009

DGJ 2710 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800642333.0 07/05/2008 30/04/2009
AGI 8129 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800642430.0 08/05/2008 23/06/2009
AC 7819 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800643607.0 14/05/2008 03/12/2008
AR 1628 1ª CÂMARA CÍVEL JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800643615.0 14/05/2008 25/06/2009
AGI 8146 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800644247.0 15/05/2008 26/06/2009
AGI 8159 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800644581.0 19/05/2008 26/06/2009
AGI 8163 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800644786.0 19/05/2008 26/06/2009
AR 1629 1ª CÂMARA CÍVEL JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800644379.0 19/05/2008 21/05/2008
AC 7820 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800644484.0 19/05/2008 28/05/2008
AGI 8172 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800645219.0 21/05/2008 29/06/2009
AC 7827 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800644891.0 21/05/2008 30/05/2008
AC 7837 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800645120.0 21/05/2008 23/01/2009

ACR 3741 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 800645430.0 26/05/2008 01/07/2009
AGI 8187 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800645650.0 26/05/2008 26/08/2008
AC 7845 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800646720.0 28/05/2008 29/06/2009
AC 7848 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800646797.0 28/05/2008 22/06/2009
AC 7852 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800647297.0 29/05/2008 04/06/2008
AGI 8198 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800647289.0 29/05/2008 29/06/2009
AC 7862 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800647440.0 29/05/2008 16/06/2009
AC 7882 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800648293.0 02/06/2008 29/06/2009
AC 7873 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800648170.0 02/06/2008 20/10/2008
AC 7874 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800648188.0 02/06/2008 20/10/2008
AC 7871 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800648153.0 02/06/2008 20/10/2008
AC 7875 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800648196.0 02/06/2008 20/10/2008



AC 7883 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800648307.0 02/06/2008 16/10/2008
AGI 8216 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800648854.0 03/06/2008 17/06/2009
MS 3800 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 800649362.0 04/06/2008 30/06/2009
AGI 8236 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800650719.0 09/06/2008 17/12/2008
AC 7921 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800650891.0 10/06/2008 30/06/2009
AGI 8242 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800651197.0 11/06/2008 26/06/2009
AGI 8250 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800652576.0 16/06/2008 26/06/2009
AGI 8261 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800653041.0 18/06/2008 25/08/2008
AC 7924 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800653556.0 19/06/2008 01/07/2008
AC 7931 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800654730.0 23/06/2008 04/02/2009
AC 7937 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800655133.0 24/06/2008 04/07/2008
AC 7939 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800655168.0 24/06/2008 23/06/2009
AC 7955 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800655788.0 25/06/2008 18/07/2008
AC 7948 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800655672.0 25/06/2008 02/06/2009
AC 7957 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800655826.0 25/06/2008 30/06/2009
AC 7951 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800655729.0 25/06/2008 12/03/2009

DGJ 2716 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800656148.0 25/06/2008 29/06/2009
AGI 8288 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800656628.0 27/06/2008 26/06/2009
HC 5220 1ª CÂMARA CÍVEL JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800656997.0 30/06/2008 14/05/2009
RC 1589 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 800656989.0 30/06/2008 30/06/2009
AGI 8294 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800656962.0 30/06/2008 30/06/2009
AC 7974 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800657470.0 02/07/2008 06/08/2008
AC 7977 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800657527.0 02/07/2008 19/08/2008

ACR 3813 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 800658914.0 07/07/2008 24/06/2009
AC 7978 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800658930.0 07/07/2008 19/08/2008
MS 3872 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 800659740.0 09/07/2008 19/12/2008
MS 3874 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 800660072.0 10/07/2008 30/06/2009
AGI 8326 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800659856.0 10/07/2008 30/06/2009
AC 7986 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800660153.0 11/07/2008 20/08/2008
AGI 8346 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800661109.0 16/07/2008 26/06/2009
AGI 8345 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800661095.0 16/07/2008 30/06/2009
AGI 8348 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DES. AMADO CILTON 800661222.0 17/07/2008 05/05/2009
MS 3902 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 800661451.0 18/07/2008 25/06/2009
MS 3927 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 800662369.0 23/07/2008 30/06/2009
AGI 8373 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800662903.0 28/07/2008 30/06/2009
AGI 8374 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800662938.0 28/07/2008 30/06/2009
MS 3953 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 800663357.0 29/07/2008 26/06/2009
AGI 8399 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800664213.0 31/07/2008 25/06/2009
MS 3961 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 800663837.0 31/07/2008 05/06/2009
AGI 8426 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800666275.0 12/08/2008 29/01/2009
AGI 8430 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800666445.0 12/08/2008 30/06/2009
AC 7999 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800666585.0 12/08/2008 30/06/2009
AGI 8435 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800666984.0 13/08/2008 30/06/2009
MS 3984 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 800666763.0 13/08/2008 01/07/2009
AC 8010 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800667352.0 14/08/2008 09/06/2009
AC 8029 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800667794.0 15/08/2008 02/09/2008
AGI 8442 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800668120.0 18/08/2008 30/06/2009
AC 8036 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800668545.0 19/08/2008 03/09/2008
AGI 8457 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800669657.0 21/08/2008 30/06/2009
MS 3995 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 800669320.0 21/08/2008 18/06/2009

RSE 2267 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800669606.0 21/08/2008 01/07/2009



MS 4001 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 800670205.0 25/08/2008 29/06/2009
CC 1520 1ª CÂMARA CÍVEL JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800670663.0 26/08/2008 28/08/2008
AC 8058 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800670680.0 26/08/2008 05/09/2008
AC 8068 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800671082.0 27/08/2008 10/09/2008
AC 8078 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800671341.0 27/08/2008 12/09/2008
AC 8083 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800671554.0 28/08/2008 12/09/2008
AC 8088 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800671694.0 28/08/2008 12/09/2008
AGI 8471 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800671651.0 28/08/2008 18/06/2009
AC 8101 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800671970.0 29/08/2008 23/01/2009

DGJ 2726 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800671996.0 29/08/2008 21/10/2008
AGI 8474 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800672020.0 29/08/2008 29/06/2009
AC 8096 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800671902.0 29/08/2008 23/01/2009
AGI 8482 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800672399.0 01/09/2008 10/06/2009

QX C 1515 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 800672909.0 02/09/2008 19/06/2009
AGI 8495 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800673123.0 03/09/2008 01/07/2009
AGI 8496 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800673140.0 03/09/2008 25/06/2009
AC 8104 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800673204.0 03/09/2008 17/09/2008
AR 1637 1ª CÂMARA CÍVEL JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800673875.0 04/09/2008 25/06/2009
AC 8108 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800673719.0 04/09/2008 16/06/2009
MS 4018 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO GAB. DES. AMADO CILTON 800673859.0 04/09/2008 30/06/2009
AR 1638 1ª CÂMARA CÍVEL JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800674723.0 09/09/2008 30/06/2009
AR 1639 1ª CÂMARA CÍVEL JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800674731.0 09/09/2008 30/06/2009

DGJ 2728 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800674839.0 10/09/2008 16/10/2008
DGJ 2730 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800674910.0 10/09/2008 23/01/2009
DGJ 2729 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800674871.0 10/09/2008 23/01/2009
DGJ 2731 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800674928.0 10/09/2008 16/10/2008
AC 8140 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800675444.0 12/09/2008 25/09/2008
AC 8145 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800676025.0 15/09/2008 26/09/2008
AGI 8535 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800677102.0 18/09/2008 17/04/2009
AGI 8561 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800678664.0 24/09/2008 29/06/2009
AC 8162 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800679180.0 26/09/2008 25/06/2009
MS 4048 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 800679210.0 26/09/2008 23/06/2009
AC 8177 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800679989.0 30/09/2008 10/10/2008
AC 8174 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800679920.0 30/09/2008 09/10/2008
MS 4054 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 800680260.0 01/10/2008 02/06/2009
AGI 8586 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800680669.0 03/10/2008 29/06/2009
AGI 8590 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800680871.0 03/10/2008 29/06/2009
AC 8201 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800681142.0 06/10/2008 17/10/2008
AC 8198 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800681010.0 06/10/2008 17/10/2008
AGI 8606 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800682220.0 08/10/2008 29/06/2009
AGI 8624 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800683706.0 13/10/2008 17/06/2009
MS 4071 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 800684079.0 14/10/2008 25/06/2009
AC 8213 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800683935.0 14/10/2008 30/10/2008
AC 8216 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800684087.0 14/10/2008 17/10/2008
AC 8221 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800684206.0 15/10/2008 20/10/2008
AC 8222 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800684214.0 15/10/2008 20/10/2008
AC 8236 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800684710.0 16/10/2008 24/10/2008
AGI 8639 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800685075.0 17/10/2008 01/07/2009
ACR 3942 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 800685652.0 20/10/2008 29/06/2009
AGI 8645 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800685563.0 20/10/2008 01/07/2009
AGI 8646 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800685580.0 20/10/2008 29/06/2009



ACR 3941 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO DIRETORIA JUDICIÁRIA 800685636.0 20/10/2008 25/06/2009
AGI 8661 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800686675.0 22/10/2008 29/06/2009
AGI 8668 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800687116.0 23/10/2008 01/07/2009
MS 4080 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 800686918.0 23/10/2008 18/06/2009
DGJ 2768 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800687370.0 24/10/2008 21/11/2008
AC 8267 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800687272.0 24/10/2008 31/10/2008
AGI 8682 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800687841.0 28/10/2008 29/06/2009
AGI 8691 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800688260.0 30/10/2008 30/06/2009
RCL 1591 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800688317.0 30/10/2008 28/05/2009
ACR 3967 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 800688660.0 31/10/2008 30/06/2009
AC 8273 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800688570.0 31/10/2008 03/02/2009
MS 4088 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 800688600.0 31/10/2008 03/06/2009
AC 8282 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800689240.0 03/11/2008 18/12/2008
AC 8287 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800689313.0 03/11/2008 10/11/2008
AC 8276 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800689100.0 03/11/2008 21/11/2008
AGI 8699 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800689151.0 03/11/2008 29/06/2009
AC 8290 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800689399.0 03/11/2008 10/11/2008
AGI 8712 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800690109.0 05/11/2008 29/06/2009
AC 8300 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800689917.0 05/11/2008 13/11/2008
AC 8297 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800689887.0 05/11/2008 05/03/2009
AR 1645 1ª CÂMARA CÍVEL JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800690133.0 06/11/2008 17/06/2009
AGI 8730 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800691687.0 13/11/2008 01/07/2009
AC 8325 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800691628.0 13/11/2008 24/11/2008
AC 8322 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800691580.0 13/11/2008 30/06/2009
AGI 8734 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800691784.0 14/11/2008 29/06/2009
ACR 3984 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 800692047.0 17/11/2008 15/04/2009
ACR 3980 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800691989.0 17/11/2008 30/04/2009
AC 8329 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800692209.0 17/11/2008 16/12/2008

ADM 37698 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO ASS. ADMINISTRATIVA DA PRESIDÊNCIA 800692802.0 19/11/2008 26/06/2009
AC 8336 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800693612.0 21/11/2008 19/06/2009
AC 8343 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800693841.0 24/11/2008 28/11/2008
AC 8351 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800694210.0 25/11/2008 25/06/2009
MS 4105 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 800694155.0 25/11/2008 17/06/2009
AGI 8781 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800694589.0 26/11/2008 26/03/2009
AGI 8780 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800694597.0 26/11/2008 26/03/2009
AC 8360 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800695348.0 27/11/2008 03/12/2008
HC 5452 2ª CÂMARA CRIMINAL JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 800695224.0 27/11/2008 01/07/2009
AC 8362 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800695372.0 27/11/2008 03/12/2008

DGJ 2778 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800696026.0 02/12/2008 30/06/2009
AGI 8821 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800696441.0 03/12/2008 29/06/2009
AC 8373 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800696484.0 03/12/2008 21/01/2009
AC 8375 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800696875.0 04/12/2008 16/12/2008
AC 8379 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800696964.0 04/12/2008 16/12/2008
MS 4113 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 800697308.0 09/12/2008 22/06/2009
AGI 8833 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800697219.0 09/12/2008 30/06/2009
AC 8396 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800698002.0 10/12/2008 19/12/2008

RSE 2293 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 800698800.0 12/12/2008 25/05/2009
AGI 8861 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800698908.0 12/12/2008 18/06/2009
MS 4119 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 800699955.0 15/12/2008 28/05/2009

ACR 4010 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 800700317.0 16/12/2008 29/06/2009
AC 8409 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800700414.0 17/12/2008 08/01/2009



RSE 2300 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 800700651.0 17/12/2008 30/06/2009
DGJ 2779 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800700511.0 17/12/2008 12/02/2009
AGI 8941 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800700813.0 17/12/2008 19/06/2009
AC 8415 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800700473.0 17/12/2008 15/01/2009

ACR 4012 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 800700538.0 17/12/2008 26/06/2009
AC 8424 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800701038.0 18/12/2008 21/01/2009
AGI 8943 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800700902.0 18/12/2008 26/06/2009
AC 8423 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 800700988.0 18/12/2008 21/01/2009
AGI 8954 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 800701607.0 19/12/2008 08/05/2009
AGI 8958 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900701773.0 07/01/2009 30/06/2009
HC 5504 1ª CÂMARA CÍVEL JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900702087.0 07/01/2009 27/05/2009
AC 8442 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900702354.0 08/01/2009 17/04/2009
AGI 8966 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900702486.0 08/01/2009 01/07/2009
AGI 8976 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900703601.0 14/01/2009 02/03/2009

EMBI 1607 1ª CÂMARA CÍVEL JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900703636.0 14/01/2009 16/01/2009
AGI 9008 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900705566.0 22/01/2009 24/04/2009
AGI 9015 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900705779.0 23/01/2009 30/06/2009
RSE 2306 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900706902.0 28/01/2009 30/06/2009
AC 8465 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900707348.0 29/01/2009 05/02/2009
AC 8458 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900707208.0 29/01/2009 04/02/2009
IVC 1514 1ª CÂMARA CÍVEL JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900707500.0 30/01/2009 03/04/2009
AC 8473 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900708050.0 02/02/2009 07/04/2009
AGI 9039 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900708212.0 02/02/2009 25/06/2009
DGJ 2784 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900708581.0 03/02/2009 14/05/2009
AGI 9048 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900708832.0 04/02/2009 30/06/2009
AC 8491 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900708948.0 05/02/2009 12/02/2009
AC 8492 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900708956.0 05/02/2009 12/02/2009
MS 4152 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 900709383.0 06/02/2009 30/06/2009
PIN 1588 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 900709316.0 06/02/2009 18/06/2009
RSE 2313 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900709251.0 06/02/2009 22/06/2009
AGI 9052 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900709332.0 06/02/2009 30/06/2009
AGI 9062 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900709740.0 09/02/2009 20/04/2009
AGI 9065 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900709863.0 10/02/2009 16/06/2009
RSE 2315 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900709936.0 10/02/2009 17/06/2009
ACR 4045 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900709944.0 10/02/2009 17/06/2009
HC 5562 1ª CÂMARA CÍVEL JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900710667.0 12/02/2009 26/06/2009
AGI 9073 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900711035.0 12/02/2009 15/04/2009
AGI 9092 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900711531.0 13/02/2009 25/03/2009
RSE 2319 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900711620.0 13/02/2009 19/06/2009
RSE 2316 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900711485.0 13/02/2009 30/06/2009
AGI 9102 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900712139.0 16/02/2009 30/06/2009
AC 8515 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900712597.0 18/02/2009 30/06/2009
HC 5571 2ª CÂMARA CRIMINAL JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900712449.0 18/02/2009 13/04/2009
AC 8520 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900713011.0 19/02/2009 15/04/2009
AGI 9117 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900713496.0 20/02/2009 25/03/2009
MS 4163 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 900713674.0 20/02/2009 18/06/2009
AC 8523 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900713917.0 26/02/2009 06/03/2009
AGI 9122 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900714034.0 26/02/2009 30/06/2009
ACR 4057 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900714018.0 26/02/2009 24/06/2009
ACR 4062 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900715391.0 03/03/2009 30/06/2009
RSE 2321 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900715740.0 04/03/2009 30/06/2009



AC 8530 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900716118.0 05/03/2009 11/03/2009
MS 4173 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 900716290.0 05/03/2009 26/06/2009
AGI 9152 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900716630.0 06/03/2009 30/06/2009
MS 4184 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 900717165.0 09/03/2009 05/06/2009

RSE 2323 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900717408.0 09/03/2009 11/05/2009
AC 8543 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900717750.0 10/03/2009 17/04/2009
AGI 9164 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900718056.0 11/03/2009 25/05/2009
MS 4195 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 900718030.0 11/03/2009 19/06/2009
AGI 9175 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900718897.0 13/03/2009 23/04/2009
AC 8551 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900718595.0 13/03/2009 24/03/2009
AGI 9171 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900718706.0 13/03/2009 01/07/2009
MS 4206 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 900719451.0 16/03/2009 04/06/2009
MS 4211 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 900719834.0 17/03/2009 25/06/2009
AGI 9194 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900719850.0 17/03/2009 23/04/2009
AC 8556 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900719591.0 17/03/2009 24/03/2009
AC 8560 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900719800.0 17/03/2009 30/03/2009
AGI 9201 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900720336.0 18/03/2009 30/06/2009
AGI 9203 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900720360.0 20/03/2009 30/06/2009
AC 8570 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900721200.0 24/03/2009 01/04/2009
AC 8568 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900721170.0 24/03/2009 01/04/2009
AC 8571 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900721278.0 24/03/2009 25/06/2009
AC 8585 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900721901.0 25/03/2009 03/04/2009

AEX P 1812 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900722118.0 26/03/2009 19/06/2009
ACR 4089 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900722320.0 27/03/2009 01/06/2009
MS 4226 2ª CÂMARA CRIMINAL JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900722533.0 30/03/2009 29/06/2009
AGI 9237 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900722800.0 30/03/2009 27/05/2009
AGI 9233 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900722630.0 30/03/2009 28/04/2009
AGI 9235 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900722657.0 30/03/2009 18/06/2009
MS 4227 2ª CÂMARA CRIMINAL JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900722541.0 30/03/2009 30/06/2009
MS 4234 2ª CÂMARA CRIMINAL JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900723254.0 31/03/2009 30/06/2009
MS 4238 2ª CÂMARA CRIMINAL JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900723297.0 31/03/2009 29/06/2009
MS 4235 2ª CÂMARA CRIMINAL JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900723262.0 31/03/2009 29/06/2009
MS 4237 2ª CÂMARA CRIMINAL JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900723289.0 31/03/2009 30/06/2009
DGJ 2791 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900723041.0 31/03/2009 30/06/2009
MS 4230 2ª CÂMARA CRIMINAL JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900723211.0 31/03/2009 30/06/2009
MS 4233 2ª CÂMARA CRIMINAL JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900723246.0 31/03/2009 29/06/2009
MS 4236 2ª CÂMARA CRIMINAL JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900723270.0 31/03/2009 29/06/2009
MS 4229 2ª CÂMARA CRIMINAL JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900723203.0 31/03/2009 30/06/2009
MS 4231 2ª CÂMARA CRIMINAL JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900723220.0 31/03/2009 30/06/2009
MS 4232 2ª CÂMARA CRIMINAL JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900723238.0 31/03/2009 29/06/2009
AC 8606 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900723483.0 01/04/2009 17/04/2009
AC 8607 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900723580.0 01/04/2009 15/04/2009
AC 8612 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900724137.0 02/04/2009 30/06/2009

RSE 2332 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900724315.0 03/04/2009 16/06/2009
MS 4241 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 900724552.0 03/04/2009 29/06/2009
AGI 9261 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900724560.0 03/04/2009 27/05/2009
AGI 9264 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900724668.0 06/04/2009 22/04/2009
AC 8618 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900725737.0 13/04/2009 17/04/2009
AC 8623 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900725869.0 13/04/2009 28/04/2009
AGI 9298 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900725524.0 13/04/2009 05/05/2009
AGI 9308 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900725893.0 13/04/2009 25/05/2009



AC 8621 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900725788.0 13/04/2009 14/05/2009
AC 8635 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900726490.0 14/04/2009 27/04/2009
AC 8636 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900726504.0 14/04/2009 22/04/2009
AC 8647 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900727047.0 15/04/2009 28/04/2009
HC 5644 2ª CÂMARA CRIMINAL JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900726946.0 15/04/2009 22/06/2009
AGI 9320 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900727250.0 16/04/2009 27/05/2009
ACR 4105 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900728124.0 20/04/2009 12/06/2009
AGI 9327 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900728728.0 23/04/2009 25/06/2009
HC 5661 2ª CÂMARA CRIMINAL JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900729651.0 24/04/2009 30/06/2009
AC 8654 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900729627.0 24/04/2009 05/05/2009
AC 8663 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900729902.0 27/04/2009 07/05/2009
AC 8661 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900729864.0 27/04/2009 07/05/2009
AGI 9337 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900729759.0 27/04/2009 09/06/2009
ACR 4111 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900730064.0 27/04/2009 29/06/2009
ACR 4113 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900730153.0 27/04/2009 29/06/2009
AC 8673 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900730315.0 28/04/2009 07/05/2009
MS 4261 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 900730285.0 28/04/2009 15/06/2009
AGI 9343 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900730447.0 28/04/2009 30/06/2009
RCL 1610 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900731532.0 04/05/2009 19/05/2009
DGJ 2802 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900731966.0 05/05/2009 30/06/2009
AC 8702 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900732024.0 05/05/2009 27/05/2009
AGI 9370 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900732415.0 06/05/2009 30/06/2009
HC 5678 2ª CÂMARA CRIMINAL JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900732580.0 06/05/2009 01/07/2009
AC 8717 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900732784.0 07/05/2009 27/05/2009
AGI 9376 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900732938.0 07/05/2009 30/06/2009
AC 8713 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900732695.0 07/05/2009 27/05/2009
HC 5686 2ª CÂMARA CRIMINAL JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900733462.0 11/05/2009 01/07/2009

DGJ 2807 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900733500.0 11/05/2009 09/06/2009
AC 8731 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900733578.0 11/05/2009 02/06/2009
AGI 9394 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900734531.0 12/05/2009 30/06/2009
HC 5700 2ª CÂMARA CRIMINAL JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900735023.0 14/05/2009 01/07/2009

RSE 2344 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900735279.0 14/05/2009 30/06/2009
AGI 9406 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900735902.0 15/05/2009 18/06/2009
AGI 9405 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900735872.0 15/05/2009 01/07/2009
INQ 1754 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 900735511.0 15/05/2009 29/06/2009
ACR 4133 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900736232.0 18/05/2009 26/06/2009
ACR 4138 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900736291.0 18/05/2009 18/06/2009
HC 5715 2ª CÂMARA CRIMINAL JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900736437.0 19/05/2009 26/06/2009
AGI 9415 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900736496.0 19/05/2009 17/06/2009
AGI 9414 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900736739.0 21/05/2009 18/06/2009
AC 8750 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900737000.0 21/05/2009 26/06/2009
AC 8751 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900737018.0 21/05/2009 17/06/2009
AC 8762 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900737506.0 22/05/2009 04/06/2009
HC 5730 2ª CÂMARA CRIMINAL JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900737549.0 22/05/2009 26/06/2009

DGJ 2812 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900737310.0 22/05/2009 04/06/2009
HC 5727 2ª CÂMARA CRIMINAL JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900737271.0 22/05/2009 26/06/2009
AGI 9426 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900737786.0 25/05/2009 03/06/2009
AGI 9438 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900738570.0 27/05/2009 08/06/2009
AC 8772 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900739274.0 28/05/2009 08/06/2009
AC 8774 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900739304.0 28/05/2009 17/06/2009
AC 8768 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900739169.0 28/05/2009 09/06/2009



HC 5754 2ª CÂMARA CRIMINAL JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900739819.0 29/05/2009 29/06/2009
MS 4283 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 900740078.0 01/06/2009 01/07/2009
AI 9447 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900739924.0 01/06/2009 01/07/2009
AP 8793 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900740434.0 02/06/2009 26/06/2009
MS 4288 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 900740744.0 03/06/2009 12/06/2009

CUPRSE 1501 1ª CÂMARA CÍVEL JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900741961.0 08/06/2009 12/06/2009
AI 9470 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900742402.0 09/06/2009 30/06/2009

RSE 2351 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900742550.0 09/06/2009 01/07/2009
AP 8828 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900742542.0 09/06/2009 25/06/2009
MS 4296 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 900742976.0 10/06/2009 29/06/2009

RSE 2359 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900742950.0 10/06/2009 01/07/2009
RSE 2360 QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900742968.0 10/06/2009 01/07/2009
AI 9474 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900742780.0 10/06/2009 29/06/2009
HC 5777 2ª CÂMARA CRIMINAL JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900743328.0 12/06/2009 29/06/2009
AI 9482 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900743468.0 12/06/2009 30/06/2009

REENEC 1509 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900743921.0 15/06/2009 26/06/2009
AP 8838 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900743654.0 15/06/2009 30/06/2009
AP 8845 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900744200.0 16/06/2009 30/06/2009
AI 9490 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900744260.0 16/06/2009 23/06/2009
AI 9491 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900744278.0 16/06/2009 30/06/2009
AP 8856 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900744405.0 16/06/2009 30/06/2009
AI 9492 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900744472.0 17/06/2009 30/06/2009
MS 4310 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO CÂMARA DO PLENO 900744677.0 17/06/2009 01/07/2009

REENEC 1515 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900744782.0 17/06/2009 30/06/2009
AI 9502 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900745762.0 22/06/2009 30/06/2009
HC 5799 2ª CÂMARA CRIMINAL JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900745550.0 22/06/2009 30/06/2009
HC 5804 2ª CÂMARA CRIMINAL JACQUELINE ADORNO 2ª CÂMARA CRIMINAL 900745665.0 22/06/2009 30/06/2009

EXCSUSP 1686 TRIBUNAL PLENO JACQUELINE ADORNO GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 900746505.0 25/06/2009 29/06/2009
AI 9520 QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JACQUELINE ADORNO 1ª CÂMARA CÍVEL 900747145.0 26/06/2009 30/06/2009
AC 6 CÂMARA CÍVEL JOÃO ALVES CÂMARA DO PLENO 8900000398.0 03/04/1989 06/10/1995

APN 11 CÂMARA CRIMINAL JOÃO ALVES GAB. DES. DANIEL NEGRY 9000003127.0 04/04/1990 03/09/1999
APN 17 TRIBUNAL PLENO JOÃO ALVES CÂMARA DO PLENO 9100008147.0 31/01/1991 13/04/1998
ABA 1 TRIBUNAL PLENO JOÃO ALVES CÂMARA DO PLENO 9100017820.0 02/10/1991 20/11/1996
ACV 1 TRIBUNAL PLENO JOÃO ALVES CÂMARA DO PLENO 9100018452.0 16/10/1991 20/11/1996
MS 698 TRIBUNAL PLENO JOÃO ALVES ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 9300034451.0 30/06/1993 01/07/2009
AC 1608 CÂMARA CÍVEL JOÃO ALVES CÂMARA CÍVEL 9500051589.0 06/06/1995 14/08/1995
RC 1502 CÂMARA CRIMINAL JOÃO ALVES CÂMARA CRIMINAL 9500052089.0 30/06/1995 21/08/1995
MS 1695 CÂMARA CÍVEL JOÃO ALVES CÂMARA CÍVEL 9500052160.0 05/07/1995 19/02/1997

RSE 1536 CÂMARA CRIMINAL JOÃO ALVES CÂMARA CRIMINAL 9500052976.0 18/08/1995 23/01/1996
DGJ 1545 CÂMARA CÍVEL JOÃO ALVES DIRETORIA JUDICIÁRIA 9500053492.0 11/09/1995 21/03/1997

AGRAV 1510 CÂMARA CÍVEL JOÃO ALVES CÂMARA CÍVEL 9500053557.0 12/09/1995 20/11/1995
AGI 1603 CÂMARA CÍVEL JOÃO ALVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 9500053778.0 22/09/1995 27/09/1995
AGI 1613 QUARTA TURMA CÍVEL JOÃO ALVES CÂMARA CÍVEL 9600055802.0 03/01/1996 16/08/1999
HC 1700 CÂMARA CRIMINAL JOÃO ALVES CÂMARA CRIMINAL 9600056159.0 17/01/1996 23/08/1996
MS 1785 TRIBUNAL PLENO JOÃO ALVES DIRETORIA JUDICIÁRIA 9600056280.0 31/01/1996 05/12/1996
AGI 1621 QUARTA TURMA CÍVEL JOÃO ALVES CÂMARA CÍVEL 9600056493.0 07/02/1996 14/02/1996
AGI 1725 QUARTA TURMA CÍVEL JOÃO ALVES CÂMARA CÍVEL 9600059492.0 22/05/1996 17/09/1996
MS 1825 TRIBUNAL PLENO JOÃO ALVES GAB. DES. JOÃO ALVES 9600059662.0 28/05/1996 04/02/1997
MS 1832 TRIBUNAL PLENO JOÃO ALVES CÂMARA DO PLENO 9600060512.0 26/06/1996 18/08/1997
MS 1840 CÂMARA CÍVEL JOÃO ALVES CÂMARA DO PLENO 9600060938.0 22/07/1996 09/04/1997

ACR 1689 QUARTA TURMA CRIMINAL JOÃO ALVES CÂMARA CRIMINAL 9600061241.0 01/08/1996 10/11/1997



HC 1772 CÂMARA CRIMINAL JOÃO ALVES CÂMARA CRIMINAL 9600061373.0 02/08/1996 17/12/1996
EMBI 1515 TRIBUNAL PLENO JOÃO ALVES CÂMARA CÍVEL 9600061942.0 27/08/1996 18/03/1997
INQ 1511 TRIBUNAL PLENO JOÃO ALVES CÂMARA DO PLENO 9700073128.0 03/10/1997 13/12/2000
RP 1506 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOÃO ALVES CONSELHO DA MAGISTRATURA 9800084687.0 09/09/1998 25/05/1999
AGI 2409 TERCEIRA TURMA CÍVEL JOÃO ALVES GAB. DES. AMADO CILTON 9800085080.0 18/09/1998 01/02/2002
AC 2308 TERCEIRA TURMA CÍVEL JOÃO ALVES CÂMARA CÍVEL 9900115363.0 25/05/1999 20/08/1999

ADM 30454 TRIBUNAL PLENO JOÃO ALVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900122963.0 28/06/1999 15/09/2006
AGI 2885 TERCEIRA TURMA CÍVEL JOÃO ALVES GAB. DES. AMADO CILTON 9900135364.0 20/09/1999 02/08/2002
INQ 1525 TRIBUNAL PLENO JOÃO ALVES CÂMARA DO PLENO 9900136255.0 23/09/1999 06/12/1999
INQ 1526 TRIBUNAL PLENO JOÃO ALVES CÂMARA DO PLENO 9900136263.0 23/09/1999 27/10/1999
INQ 1527 TRIBUNAL PLENO JOÃO ALVES CÂMARA DO PLENO 9900136298.0 23/09/1999 06/12/1999
ADM 30876 TRIBUNAL PLENO JOÃO ALVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900139220.0 13/10/1999 27/04/2009
ADM 30938 TRIBUNAL PLENO JOÃO ALVES GAB. DES. JOÃO ALVES 9900139505.0 14/10/1999 02/12/1999
MS 2208 TRIBUNAL PLENO JOÃO ALVES CÂMARA DO PLENO 9900143634.0 08/11/1999 29/11/1999

ADM 31358 TRIBUNAL PLENO JOÃO ALVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 152994.0 14/02/2000 02/05/2006
AGI 3064 TERCEIRA TURMA CÍVEL JOÃO ALVES 1ª CÂMARA CÍVEL 156280.0 28/02/2000 15/02/2007
APN 9 CÂMARA CRIMINAL JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 9000003089.0 03/01/1990 09/08/2006
APN 15 CÂMARA CRIMINAL JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 9000005049.0 29/05/1990 14/09/1998
APN 28 CÂMARA CRIMINAL JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 9000005715.0 18/07/1990 15/08/2006
APN 25 CÂMARA CRIMINAL JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 9000005928.0 15/08/1990 04/12/1996
AGR 4 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES DIRETORIA JUDICIÁRIA 9000006371.0 10/09/1990 15/02/2005
CNC 1 CÂMARA CRIMINAL JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 9100009038.0 22/04/1991 22/10/1997
MS 431 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES CÂMARA CÍVEL 9100016174.0 17/09/1991 12/03/1996

ACR 97 CÂMARA CRIMINAL JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 9200016249.0 04/02/1992 11/05/1992
APN 42 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 9200028719.0 27/10/1992 20/11/1996

S 3 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES DIRETORIA JUDICIÁRIA 9200029090.0 12/11/1992 24/08/1995
CPR 3 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 9400041484.0 19/04/1994 13/06/1995
AGI 1518 CÂMARA CÍVEL JOSÉ NEVES GABINETE DA PRESIDÊNCIA 9400045854.0 20/09/1994 18/04/1995
AC 1533 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES DIRETORIA JUDICIÁRIA 9400046125.0 27/09/1994 11/09/1995
HC 1602 CÂMARA CRIMINAL JOSÉ NEVES CÂMARA CRIMINAL 9500050426.0 05/04/1995 01/09/1995
HC 1608 CÂMARA CRIMINAL JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 9500050744.0 20/04/1995 30/08/1995
IVC 1500 CÂMARA CÍVEL JOSÉ NEVES CÂMARA CÍVEL 9500050892.0 03/05/1995 13/12/1995
AGI 1584 CÂMARA CÍVEL JOSÉ NEVES DIRETORIA JUDICIÁRIA 9500051198.0 17/05/1995 25/03/2009
MCI 1500 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 9500054286.0 18/10/1995 10/06/1997
MS 1756 CÂMARA CRIMINAL JOSÉ NEVES CÂMARA CRIMINAL 9500055150.0 24/11/1995 29/02/1996

ACR 1646 TERCEIRA TURMA CRIMINAL JOSÉ NEVES GAB. DES. AMADO CILTON 9600056450.0 07/02/1996 26/09/1996
AC 1702 TERCEIRA TURMA CÍVEL JOSÉ NEVES CÂMARA CÍVEL 9600059093.0 09/05/1996 18/12/1996
AGI 1737 TERCEIRA TURMA CÍVEL JOSÉ NEVES CÂMARA CÍVEL 9600059948.0 10/06/1996 14/03/1997
AGI 1759 TERCEIRA TURMA CÍVEL JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 9600060601.0 28/06/1996 04/08/1997
ACR 1725 SEGUNDA TURMA CRIMINAL JOSÉ NEVES CÂMARA CRIMINAL 9700066962.0 04/04/1997 30/04/1997
EMBI 1519 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 9700067560.0 22/04/1997 06/11/1997
AGI 1967 SEGUNDA TURMA CÍVEL JOSÉ NEVES CÂMARA CÍVEL 9700068540.0 23/05/1997 03/10/1997
AGI 1972 SEGUNDA TURMA CÍVEL JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 9700068655.0 27/05/1997 03/07/1997
RSE 1619 SEGUNDA TURMA CRIMINAL JOSÉ NEVES CÂMARA CRIMINAL 9800078911.0 03/04/1998 16/10/1998
ADM 29208 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES DEPARTAMENTO PESSOAL (DIVISÃO-2) 9900095915.0 08/02/1999 30/09/1999
ADM 29315 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900097535.0 23/02/1999 27/04/2009
ADM 29602 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900101346.0 16/03/1999 06/11/2006
ADM 30053 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES CONSELHO DA MAGISTRATURA 9900111058.0 06/05/1999 30/09/1999
ADM 30069 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900112283.0 12/05/1999 21/09/2006
ADM 30081 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900112720.0 13/05/1999 27/04/2009
ADM 30091 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900112909.0 14/05/1999 06/11/2006



ADM 30364 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900120138.0 15/06/1999 26/10/2000
ADM 30665 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900131598.0 25/08/1999 12/09/2006
ADM 30715 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900133620.0 13/09/1999 18/09/2006
ADM 30717 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900133701.0 13/09/1999 13/11/2006
ADM 30872 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900139017.0 11/10/1999 17/05/2007
ADM 30929 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900141194.0 25/10/1999 15/09/2006
ADM 31009 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900143375.0 05/11/1999 12/09/2006
ADM 31091 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900145858.0 24/11/1999 02/05/2006
ADM 31421 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 154792.0 10/04/2000 27/08/2003
ADM 31436 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 155047.0 12/05/2000 24/04/2001
ADM 31952 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 170682.0 31/05/2000 27/04/2009
ADM 31802 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 166707.0 14/08/2000 27/04/2009
ADM 31483 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 157147.0 04/09/2000 07/08/2001
ADM 31726 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 164925.0 02/10/2000 29/05/2008
ADM 33237 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 100214231.0 09/05/2001 10/06/2003
ADM 33638 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 100228275.0 03/09/2001 27/04/2009

ACINC 1504 CÂMARA CÍVEL JOSÉ NEVES 1ª CÂMARA CÍVEL 100235654.0 19/10/2001 10/04/2007
ADM 34164 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 200260073.0 03/05/2002 01/09/2008
MS 2685 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 200293320.0 10/12/2002 29/06/2007
RH 2210 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300304021.0 28/02/2003 15/05/2006
RP 1522 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES DIVISÃO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS - CGJ 300307608.0 26/03/2003 30/06/2008
AC 3695 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES 1ª CÂMARA CÍVEL 300307489.0 26/03/2003 12/07/2006
RH 2332 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES FOLHA DE PAGAMENTO 300316410.0 16/05/2003 01/06/2009

ACAU 1517 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES 1ª CÂMARA CÍVEL 300319606.0 04/06/2003 04/08/2008
RP 1525 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300320590.0 10/06/2003 11/02/2008

ADM 34447 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES DIVISÃO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS - CGJ 300321287.0 13/06/2003 07/12/2007
RH 2472 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300325509.0 09/07/2003 08/02/2008

ADM 34486 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300328508.0 08/08/2003 28/08/2008
MS 2886 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 300328826.0 12/08/2003 29/06/2007
AGI 4779 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES 1ª CÂMARA CÍVEL 300334460.0 12/09/2003 02/09/2005
ADM 34589 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300344198.0 14/11/2003 22/11/2004

RP-CGJ 1501 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES DIVISÃO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS - CGJ 300347189.0 10/12/2003 09/12/2008
ADM 34617 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES DIRETORIA JUDICIÁRIA 300348150.0 16/12/2003 09/01/2009
ADM 34670 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 400354993.0 26/02/2004 01/09/2006
RP 1533 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES DIVISÃO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS - CGJ 400360950.0 12/04/2004 03/12/2008
AC 4221 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES DIRETORIA JUDICIÁRIA 400370336.0 04/06/2004 29/06/2009
AGI 5329 TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES DIRETORIA JUDICIÁRIA 400383870.0 01/09/2004 30/03/2009

RP-CGJ 1509 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES DIVISÃO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS - CGJ 400393573.0 29/10/2004 26/10/2007
RP-CGJ 1511 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 500416419.0 04/03/2005 28/08/2006

ADM-CGJ 1861 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES DIVISÃO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS - CGJ 500426406.0 14/04/2005 08/06/2009
ADM-CGJ 1865 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES CONSELHO DA MAGISTRATURA 500426953.0 19/04/2005 30/06/2009

INQ 1658 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 500428824.0 28/04/2005 07/10/2005
RH 3381 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 500431698.0 11/05/2005 08/02/2008
AGI 5894 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 500433658.0 23/05/2005 24/03/2009

ADM-CGJ 1956 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES DIVISÃO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS - CGJ 500434697.0 01/06/2005 12/06/2008
EMBI 1571 2ª CÂMARA CÍVEL JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 500439370.0 01/07/2005 19/06/2009
AGI 6057 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 500445850.0 24/08/2005 16/02/2009

RP-CGJ 1518 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES DIVISÃO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS - CGJ 500447160.0 31/08/2005 06/09/2007
MS 3301 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 500448205.0 05/09/2005 31/01/2007

ADM 35149 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 500465819.0 14/12/2005 14/05/2009
RH 3814 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 500466114.0 16/12/2005 08/02/2008



AC 5296 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. ANTÔNIO FÉLIX 600471179.0 25/01/2006 01/07/2009
AC 5368 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 600478327.0 06/03/2006 24/03/2009

ADM 35405 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600494675.0 18/05/2006 18/09/2008
ADM 35500 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 600503780.0 06/07/2006 24/05/2007
AGI 6709 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 600505456.0 17/07/2006 19/06/2009
AC 6125 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. ANTÔNIO FÉLIX 600533913.0 01/12/2006 02/06/2009

ADM 35887 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 700545220.0 08/02/2007 19/01/2009
ADM 36027 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 700553401.0 16/03/2007 22/01/2009
AGI 7189 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 700559868.0 12/04/2007 30/06/2009
AGI 7192 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 700559876.0 12/04/2007 30/06/2009
AGI 7188 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 700559884.0 12/04/2007 30/06/2009
AGI 7215 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 700562192.0 20/04/2007 26/06/2009
ADM 36204 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 700568107.0 22/05/2007 22/01/2009
AC 6666 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 700572856.0 14/06/2007 30/06/2009
AC 6664 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 700572813.0 14/06/2007 30/06/2009
AC 6665 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 700572830.0 14/06/2007 30/06/2009

ADM 36278 COMISSÃO DE DISTRIBUIÇÃO E COORDENAÇJOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 700574077.0 20/06/2007 20/01/2009
AGI 7390 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 700576053.0 29/06/2007 26/03/2009

ADM-CGJ 2687 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES DIVISÃO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS - CGJ 700577548.0 06/07/2007 02/12/2008
ADM-CGJ 2719 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES DIVISÃO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS - CGJ 700582029.0 27/07/2007 28/11/2008

AGI 7537 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 700587900.0 27/08/2007 27/05/2009
AC 6927 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. ANTÔNIO FÉLIX 700589996.0 03/09/2007 02/06/2009

ADM-CGJ 2798 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 700596038.0 27/09/2007 06/02/2009
ADM-CGJ 2862 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 700611614.0 07/12/2007 06/02/2009
ADM-CGJ 2882 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800615891.0 10/01/2008 20/02/2009

AC 7600 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800622014.0 11/02/2008 09/06/2009
AGI 7987 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800630572.0 14/03/2008 09/02/2009

ADM-CGJ 2910 2ª CÂMARA CÍVEL JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800631056.0 17/03/2008 06/02/2009
DGJ 2686 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800630939.0 17/03/2008 11/02/2009
DGJ 2688 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800631960.0 24/03/2008 06/02/2009
DGJ 2691 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 800633067.0 26/03/2008 26/06/2009
DGJ 2693 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800633105.0 26/03/2008 06/02/2009
DGJ 2690 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800633032.0 26/03/2008 06/02/2009
DGJ 2692 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800633083.0 26/03/2008 11/02/2009
AC 7716 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 800634390.0 31/03/2008 19/06/2009

REP C 1529 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 800634896.0 01/04/2008 26/06/2009
AGI 8041 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800635990.0 04/04/2008 09/02/2009
AC 7729 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 800635604.0 04/04/2008 01/07/2009
AGI 8038 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800635531.0 04/04/2008 06/02/2009
RSE 2229 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800635507.0 04/04/2008 04/02/2009
AC 7742 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 800636198.0 07/04/2008 28/05/2009
MS 3768 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800636830.0 09/04/2008 28/05/2009
AC 7747 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800636724.0 09/04/2008 06/02/2009
AGI 8047 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 800636805.0 09/04/2008 15/06/2009
AC 7754 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800637259.0 11/04/2008 11/02/2009
AC 7756 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800637275.0 11/04/2008 11/02/2009
AC 7759 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800637445.0 11/04/2008 06/02/2009
AGI 8088 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 800638840.0 18/04/2008 11/05/2009
AC 7767 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 800639154.0 22/04/2008 26/06/2009
AC 7773 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800639251.0 23/04/2008 23/06/2009

EMBI 1599 2ª CÂMARA CÍVEL JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800639545.0 24/04/2008 06/02/2009



MS 3779 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 800639456.0 24/04/2008 02/06/2009
ACR 3714 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800640071.0 28/04/2008 04/02/2009
ADM 37119 CONSELHO DA MAGISTRATURA JOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 800640187.0 28/04/2008 16/01/2009
RSE 2236 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES 1ª CÂMARA CRIMINAL 800640144.0 28/04/2008 18/06/2009
APN 1655 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800640080.0 28/04/2008 06/02/2009

EX SU 1667 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 800640497.0 29/04/2008 26/06/2009
APN 1656 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800640357.0 29/04/2008 06/02/2009
AC 7792 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 800641043.0 05/05/2008 19/06/2009

DGJ 2711 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800642341.0 07/05/2008 11/02/2009
RSE 2241 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800642635.0 09/05/2008 03/02/2009
RH 5438 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 800642562.0 09/05/2008 26/06/2009

ACR 3735 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800643330.0 13/05/2008 04/02/2009
REO 1574 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800644069.0 15/05/2008 03/02/2009
AGI 8164 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800644816.0 19/05/2008 05/02/2009
AC 7867 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800647742.0 30/05/2008 06/02/2009
AC 7872 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800648161.0 02/06/2008 05/02/2009
AC 7916 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 800650603.0 09/06/2008 26/06/2009
AC 7915 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 800650590.0 09/06/2008 26/06/2009
AC 7934 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800654773.0 23/06/2008 05/02/2009
AC 7958 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800656466.0 27/06/2008 06/02/2009
AC 7962 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800656520.0 27/06/2008 19/02/2009

ACR 3795 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800656318.0 27/06/2008 03/02/2009
ACR 3796 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES 1ª CÂMARA CRIMINAL 800656326.0 27/06/2008 01/07/2009
AC 7967 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 800656849.0 30/06/2008 26/06/2009
AC 7972 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800656903.0 30/06/2008 11/02/2009
MS 3855 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800657411.0 02/07/2008 05/06/2009

EMBI 1600 2ª CÂMARA CÍVEL JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800658582.0 04/07/2008 11/02/2009
MS 3865 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 800658698.0 04/07/2008 01/07/2009
AGI 8335 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 800660382.0 14/07/2008 01/06/2009
MS 3909 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800661664.0 18/07/2008 02/04/2009
MS 3903 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 800661460.0 18/07/2008 29/06/2009
MS 3958 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800663624.0 30/07/2008 03/06/2009
MS 3966 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 800664612.0 04/08/2008 10/06/2009

ACR 3837 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. ANTÔNIO FÉLIX 800665368.0 06/08/2008 21/05/2009
AGI 8425 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800666259.0 12/08/2008 09/02/2009
AC 7995 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800666518.0 12/08/2008 06/02/2009
AC 7996 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. ANTÔNIO FÉLIX 800666534.0 12/08/2008 05/06/2009
AC 8003 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800666810.0 13/08/2008 06/02/2009
AC 8002 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800666801.0 13/08/2008 05/02/2009
AC 8030 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800667832.0 15/08/2008 11/02/2009

ACR 3857 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES 1ª CÂMARA CRIMINAL 800667921.0 15/08/2008 22/06/2009
AC 8035 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 800668510.0 19/08/2008 26/06/2009
MS 3994 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 800669169.0 20/08/2008 10/06/2009

ACR 3861 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. ANTÔNIO FÉLIX 800669452.0 21/08/2008 02/06/2009
TCO 140 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800669550.0 21/08/2008 06/02/2009
ACR 3864 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES 1ª CÂMARA CRIMINAL 800669495.0 21/08/2008 18/06/2009
AC 8064 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800670760.0 26/08/2008 05/02/2009
AC 8073 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800671228.0 27/08/2008 05/02/2009

ADM 37425 COMISSÃO DE DISTRIBUIÇÃO E COORDENAÇJOSÉ NEVES SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 800671287.0 27/08/2008 16/01/2009
AC 8070 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800671139.0 27/08/2008 05/02/2009
AC 8074 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800671236.0 27/08/2008 05/02/2009



AC 8098 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800671937.0 29/08/2008 05/02/2009
DGJ 2727 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800672003.0 29/08/2008 11/02/2009
AGI 8490 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 800672577.0 02/09/2008 01/06/2009
ACR 3886 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800672917.0 02/09/2008 04/02/2009
ACR 3885 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. ANTÔNIO FÉLIX 800672720.0 02/09/2008 01/07/2009
AC 8102 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800673107.0 03/09/2008 11/02/2009
MS 4017 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 800673727.0 04/09/2008 16/06/2009
AC 8115 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 800674065.0 05/09/2008 28/05/2009
AGI 8507 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800674227.0 05/09/2008 06/02/2009
MS 4021 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 800674502.0 09/09/2008 25/06/2009
AC 8122 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800674448.0 09/09/2008 11/02/2009
AC 8127 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800675118.0 11/09/2008 05/02/2009
AC 8132 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800675282.0 11/09/2008 05/02/2009

ACR 3896 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. ANTÔNIO FÉLIX 800676750.0 17/09/2008 19/05/2009
RSE 2272 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES 1ª CÂMARA CRIMINAL 800676777.0 17/09/2008 16/04/2009
RSE 2275 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800677609.0 19/09/2008 12/05/2009
RC 1595 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 800677870.0 22/09/2008 12/06/2009
AGI 8557 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800678249.0 23/09/2008 06/02/2009
MS 4043 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 800678575.0 24/09/2008 16/06/2009
MS 4049 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800679261.0 26/09/2008 19/05/2009
AGI 8570 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800679598.0 29/09/2008 05/02/2009
DGJ 2736 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800679644.0 29/09/2008 11/02/2009
AC 8168 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800679423.0 29/09/2008 05/02/2009
AC 8181 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800680162.0 01/10/2008 11/02/2009
AGI 8594 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800681002.0 03/10/2008 06/02/2009
AGI 8597 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800681177.0 06/10/2008 06/02/2009
AC 8203 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800681304.0 06/10/2008 06/02/2009

ACR 3921 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800681509.0 07/10/2008 12/06/2009
AGI 8619 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 800683390.0 13/10/2008 17/06/2009
ACR 3930 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800683323.0 13/10/2008 04/02/2009
AC 8215 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800684060.0 14/10/2008 13/02/2009
AC 8226 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 800684303.0 15/10/2008 26/06/2009
AC 8224 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800684249.0 15/10/2008 09/02/2009
AC 8233 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800684605.0 16/10/2008 09/02/2009
MS 4076 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800684923.0 16/10/2008 25/05/2009
AC 8235 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800684702.0 16/10/2008 11/02/2009

DGJ 2761 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 800685423.0 20/10/2008 26/06/2009
AGI 8658 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 800686470.0 22/10/2008 26/06/2009
AC 8259 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800686934.0 23/10/2008 11/02/2009
HC 5414 2ª CÂMARA CÍVEL JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 800687299.0 24/10/2008 01/06/2009
MS 4084 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 800687825.0 28/10/2008 29/06/2009

ACR 3957 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES 1ª CÂMARA CRIMINAL 800687566.0 28/10/2008 30/06/2009
AC 8271 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800688546.0 31/10/2008 09/02/2009
AC 8275 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800688619.0 31/10/2008 09/02/2009
AC 8281 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800689216.0 03/11/2008 09/02/2009
AC 8289 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 800689364.0 03/11/2008 26/06/2009
AC 8294 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800689801.0 04/11/2008 06/02/2009
AC 8301 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800689933.0 05/11/2008 01/07/2009

DGJ 2770 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800691202.0 11/11/2008 06/02/2009
AC 8311 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800691393.0 12/11/2008 05/02/2009
AC 8316 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800691490.0 13/11/2008 19/06/2009



AC 8327 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 800692144.0 17/11/2008 19/06/2009
RSE 2288 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES 1ª CÂMARA CRIMINAL 800693060.0 20/11/2008 29/06/2009
RSE 2290 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800693949.0 24/11/2008 04/05/2009
AC 8338 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800693671.0 24/11/2008 09/02/2009
AGI 8773 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 800693973.0 24/11/2008 12/06/2009
AC 8344 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800694066.0 25/11/2008 05/02/2009
AC 8347 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800694112.0 25/11/2008 09/02/2009
AC 8356 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800694902.0 26/11/2008 11/02/2009
MS 4111 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 800696603.0 03/12/2008 24/06/2009
AC 8366 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800696280.0 03/12/2008 09/02/2009
AC 8378 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800696930.0 04/12/2008 05/02/2009
AC 8386 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800697634.0 09/12/2008 05/02/2009
AGI 8849 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 800697880.0 10/12/2008 22/05/2009
ACR 4001 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800698347.0 11/12/2008 03/03/2009
AC 8400 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800698231.0 11/12/2008 09/02/2009
AC 8404 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800700341.0 16/12/2008 24/03/2009
AC 8406 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800700368.0 16/12/2008 05/02/2009

APN 1671 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800700147.0 16/12/2008 06/02/2009
ACR 4014 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800700554.0 17/12/2008 03/02/2009
AC 8420 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800700929.0 18/12/2008 09/02/2009
HC 5491 2ª CÂMARA CÍVEL JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800701097.0 18/12/2008 03/03/2009
AC 8418 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800700899.0 18/12/2008 05/02/2009
AC 8425 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 800701046.0 18/12/2008 05/02/2009
AC 8433 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900702028.0 07/01/2009 11/02/2009
AC 8447 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900702508.0 08/01/2009 09/02/2009
AGI 8961 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900702150.0 08/01/2009 03/06/2009
AC 8450 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900702540.0 08/01/2009 05/02/2009
MS 4129 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 900702877.0 12/01/2009 22/06/2009
AGI 8986 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 900704594.0 16/01/2009 26/06/2009
AGI 8988 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 900704705.0 19/01/2009 30/06/2009
AGI 9002 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 900705493.0 22/01/2009 22/06/2009
INQ 1749 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900705396.0 22/01/2009 06/02/2009
CC 1524 2ª CÂMARA CÍVEL JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900706007.0 26/01/2009 06/02/2009
AGI 9020 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900706490.0 27/01/2009 30/06/2009
ACR 4033 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900707070.0 28/01/2009 11/02/2009
ACR 4032 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES 1ª CÂMARA CRIMINAL 900707062.0 28/01/2009 19/06/2009
AC 8464 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900707313.0 29/01/2009 05/02/2009
AC 8459 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900707216.0 29/01/2009 05/02/2009

ACR 4037 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900707631.0 30/01/2009 19/02/2009
AGI 9032 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900707658.0 30/01/2009 05/03/2009
AGI 9029 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900707534.0 30/01/2009 29/05/2009
AC 8477 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900708182.0 02/02/2009 06/02/2009
AC 8470 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900707984.0 02/02/2009 06/02/2009
AGI 9047 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900708778.0 04/02/2009 05/03/2009
ACR 4038 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900709014.0 05/02/2009 13/02/2009
AGI 9053 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900709359.0 06/02/2009 27/05/2009
AGI 9058 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900709464.0 09/02/2009 23/03/2009
AC 8501 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900710942.0 12/02/2009 20/02/2009
AC 8497 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900710888.0 12/02/2009 18/02/2009
HC 5567 2ª CÂMARA CÍVEL JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900711353.0 13/02/2009 17/03/2009
AC 8516 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900712600.0 18/02/2009 15/06/2009



AC 8509 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900712481.0 18/02/2009 19/06/2009
AC 8514 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900712589.0 18/02/2009 05/03/2009
AC 8519 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 900712961.0 19/02/2009 26/06/2009
HC 5573 1ª CÂMARA CRIMINAL JOSÉ NEVES ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 900713313.0 20/02/2009 17/06/2009
AGI 9113 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 900713291.0 20/02/2009 17/06/2009
HC 5580 1ª CÂMARA CRIMINAL JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900714255.0 27/02/2009 13/03/2009
MS 4164 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900714603.0 02/03/2009 26/06/2009
AGI 9143 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900715111.0 02/03/2009 30/06/2009
AGI 9149 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 900715456.0 03/03/2009 30/06/2009
ACR 4061 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900715367.0 03/03/2009 30/03/2009
AGI 9145 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900715413.0 03/03/2009 16/06/2009
AGI 9147 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900715430.0 03/03/2009 11/05/2009
AGI 9148 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900715448.0 03/03/2009 22/06/2009
AGI 9146 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900715421.0 03/03/2009 22/06/2009
ACR 4077 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900717742.0 10/03/2009 26/03/2009
MS 4190 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 900717718.0 10/03/2009 19/06/2009
AC 8582 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900721847.0 25/03/2009 03/04/2009
AGI 9223 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900721952.0 26/03/2009 28/04/2009
MS 4223 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 900722142.0 26/03/2009 30/06/2009
HC 5616 2ª CÂMARA CÍVEL JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 900722240.0 27/03/2009 15/06/2009
AC 8602 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900723173.0 31/03/2009 14/04/2009
AC 8596 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900723084.0 31/03/2009 14/04/2009
AGI 9239 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 900722991.0 31/03/2009 16/06/2009
MS 4239 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900723424.0 01/04/2009 15/06/2009
AGI 9255 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 900724323.0 03/04/2009 10/06/2009
RSE 2334 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES 1ª CÂMARA CRIMINAL 900724366.0 03/04/2009 01/07/2009
AGI 9258 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 900724510.0 03/04/2009 30/06/2009
HC 5626 1ª CÂMARA CRIMINAL JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900724749.0 06/04/2009 18/05/2009
AGI 9297 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900725362.0 07/04/2009 27/05/2009
ACR 4101 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900725265.0 07/04/2009 24/04/2009
AC 8615 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900725532.0 13/04/2009 17/04/2009
AC 8622 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900725796.0 13/04/2009 26/05/2009
HC 5633 1ª CÂMARA CRIMINAL JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900725907.0 13/04/2009 05/05/2009
AGI 9306 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 900725842.0 13/04/2009 30/06/2009
AGI 9312 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 900725990.0 13/04/2009 04/06/2009
AC 8633 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900726474.0 14/04/2009 22/06/2009
AC 8631 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900726458.0 14/04/2009 22/04/2009
AC 8634 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900726482.0 14/04/2009 17/04/2009
AGI 9319 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 900727225.0 16/04/2009 26/06/2009
AC 8648 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900727683.0 17/04/2009 25/05/2009

ACR 4104 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900728108.0 20/04/2009 08/05/2009
ACR 4106 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900728159.0 20/04/2009 08/06/2009
RSE 2336 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES 1ª CÂMARA CRIMINAL 900728230.0 20/04/2009 24/06/2009
HC 5657 1ª CÂMARA CRIMINAL JOSÉ NEVES 1ª CÂMARA CRIMINAL 900728922.0 23/04/2009 24/06/2009

ACR 4110 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900728930.0 23/04/2009 27/05/2009
DGJ 2798 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900729457.0 24/04/2009 21/05/2009
DGJ 2796 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900729384.0 24/04/2009 04/05/2009
AC 8664 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900729929.0 27/04/2009 07/05/2009
AC 8668 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900730013.0 27/04/2009 07/05/2009
MS 4259 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 900730226.0 28/04/2009 18/05/2009
MS 4260 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 900730269.0 28/04/2009 29/06/2009



AGI 9344 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900730935.0 29/04/2009 19/06/2009
HC 5670 1ª CÂMARA CRIMINAL JOSÉ NEVES 1ª CÂMARA CRIMINAL 900731184.0 30/04/2009 01/07/2009
HC 5668 1ª CÂMARA CRIMINAL JOSÉ NEVES 1ª CÂMARA CRIMINAL 900730994.0 30/04/2009 22/06/2009

ACAU 1593 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 900731494.0 04/05/2009 29/05/2009
HC 5675 1ª CÂMARA CRIMINAL JOSÉ NEVES 1ª CÂMARA CRIMINAL 900731761.0 05/05/2009 26/06/2009
AC 8692 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900731800.0 05/05/2009 12/05/2009
AC 8696 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900731842.0 05/05/2009 13/05/2009
AC 8705 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900732210.0 06/05/2009 13/05/2009
AC 8706 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900732253.0 06/05/2009 13/05/2009
AC 8718 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900732814.0 07/05/2009 21/05/2009
AC 8723 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900732890.0 07/05/2009 21/05/2009

ACAU 1594 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900732628.0 07/05/2009 11/05/2009
INQ 1753 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900733209.0 08/05/2009 19/06/2009
DGJ 2806 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900733489.0 11/05/2009 09/06/2009
AGI 9393 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900734353.0 12/05/2009 22/06/2009
AC 8732 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900734345.0 12/05/2009 29/05/2009
HC 5697 1ª CÂMARA CRIMINAL JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900734850.0 13/05/2009 01/06/2009
AGI 9397 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 900734876.0 13/05/2009 16/06/2009
RSE 2346 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES 1ª CÂMARA CRIMINAL 900735309.0 14/05/2009 10/06/2009
MS 4274 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 900734990.0 14/05/2009 30/06/2009
MS 4275 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 900735961.0 15/05/2009 30/06/2009

ACR 4121 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900735929.0 15/05/2009 15/06/2009
ACR 4118 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900735708.0 15/05/2009 08/06/2009
ACR 4136 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900736275.0 18/05/2009 18/06/2009
HC 5725 1ª CÂMARA CRIMINAL JOSÉ NEVES 1ª CÂMARA CRIMINAL 900736992.0 21/05/2009 29/06/2009
HC 5722 1ª CÂMARA CRIMINAL JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900736879.0 21/05/2009 17/06/2009

DGJ 2809 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900737280.0 22/05/2009 29/05/2009
AC 8761 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900737484.0 22/05/2009 05/06/2009
MS 4278 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 900737255.0 22/05/2009 08/06/2009
DGJ 2813 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900737328.0 22/05/2009 29/05/2009
HC 5732 1ª CÂMARA CRIMINAL JOSÉ NEVES 1ª CÂMARA CRIMINAL 900737620.0 25/05/2009 29/06/2009
AGI 9427 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900737794.0 25/05/2009 30/06/2009
AC 8765 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900738294.0 26/05/2009 09/06/2009
HC 5748 2ª CÂMARA CÍVEL JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 900738820.0 27/05/2009 19/06/2009
AC 8769 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900739177.0 28/05/2009 09/06/2009
AGI 9442 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 900739568.0 29/05/2009 01/07/2009
HC 5751 1ª CÂMARA CRIMINAL JOSÉ NEVES 1ª CÂMARA CRIMINAL 900739517.0 29/05/2009 29/06/2009

ACR 4143 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900739690.0 29/05/2009 01/07/2009
AP 8781 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900740051.0 01/06/2009 12/06/2009
AP 8795 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900740477.0 02/06/2009 18/06/2009
AP 8798 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900740574.0 02/06/2009 18/06/2009
AP 8796 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900740485.0 02/06/2009 18/06/2009
AP 8797 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900740558.0 02/06/2009 18/06/2009
AP 8792 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900740418.0 02/06/2009 12/06/2009
HC 5761 1ª CÂMARA CRIMINAL JOSÉ NEVES 1ª CÂMARA CRIMINAL 900740370.0 02/06/2009 24/06/2009
AP 8803 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900740914.0 03/06/2009 17/06/2009
AI 9458 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 900740930.0 03/06/2009 30/06/2009
AP 8799 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900740825.0 03/06/2009 17/06/2009
AP 8802 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900740884.0 03/06/2009 17/06/2009
AP 8804 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900740922.0 03/06/2009 17/06/2009
AP 8800 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900740833.0 03/06/2009 17/06/2009



AP 8805 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900740949.0 03/06/2009 18/06/2009
AP 8806 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900741287.0 04/06/2009 18/06/2009
AP 8807 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900741295.0 04/06/2009 18/06/2009
AP 8809 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900741325.0 04/06/2009 18/06/2009
AP 8808 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900741317.0 04/06/2009 18/06/2009
HC 5769 1ª CÂMARA CRIMINAL JOSÉ NEVES 1ª CÂMARA CRIMINAL 900741678.0 05/06/2009 29/06/2009
AI 9465 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 900741546.0 05/06/2009 30/06/2009
AP 8820 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900742046.0 08/06/2009 23/06/2009
MS 4293 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 900742020.0 08/06/2009 26/06/2009
MS 4295 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 900742453.0 09/06/2009 19/06/2009
HC 5776 1ª CÂMARA CRIMINAL JOSÉ NEVES 1ª CÂMARA CRIMINAL 900742992.0 10/06/2009 30/06/2009
AI 9478 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 900743026.0 10/06/2009 30/06/2009
AI 9483 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 900743506.0 15/06/2009 30/06/2009
MS 4308 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES CÂMARA DO PLENO 900743816.0 15/06/2009 29/06/2009
AI 9495 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 900744685.0 17/06/2009 30/06/2009
HC 5789 1ª CÂMARA CRIMINAL JOSÉ NEVES 1ª CÂMARA CRIMINAL 900744669.0 17/06/2009 01/07/2009
AI 9499 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 900744979.0 17/06/2009 30/06/2009
HC 5791 1ª CÂMARA CRIMINAL JOSÉ NEVES 1ª CÂMARA CRIMINAL 900745061.0 18/06/2009 30/06/2009
AI 9504 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES 2ª CÂMARA CÍVEL 900745975.0 23/06/2009 30/06/2009
HC 5810 1ª CÂMARA CRIMINAL JOSÉ NEVES 1ª CÂMARA CRIMINAL 900746920.0 26/06/2009 01/07/2009
MS 4317 TRIBUNAL PLENO JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900747005.0 26/06/2009 29/06/2009
AI 9518 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900747064.0 26/06/2009 01/07/2009
AI 9525 PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900747692.0 29/06/2009 01/07/2009
HC 5816 1ª CÂMARA CRIMINAL JOSÉ NEVES GAB. DES. JOSÉ NEVES 900747935.0 30/06/2009 01/07/2009
MS 142 CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL 9200029928.0 10/11/1992 16/09/1993
MS 143 CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL 9200030136.0 15/12/1992 16/09/1993
MS 179 CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 9300030561.0 14/01/1993 25/09/1997
AC 11 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 9300037604.0 28/10/1993 12/06/1995

ACAU 13 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 9300039046.0 20/12/1993 29/04/2009
MS 753 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA DIRETORIA JUDICIÁRIA 9400043290.0 16/06/1994 16/07/2008
AC 1508 CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA GAB. DES. JOSÉ NEVES 9400043851.0 06/07/1994 10/02/1995
MS 1513 CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA GABINETE DA PRESIDÊNCIA 9400044246.0 27/07/1994 14/08/1995
MS 1535 CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 9400044963.0 22/08/1994 22/04/2009

APN 1501 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 9400045277.0 31/08/1994 04/10/2006
AODI 1500 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 9400045390.0 02/09/1994 09/06/2009
HC 1533 CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA DIRETORIA JUDICIÁRIA 9400045560.0 13/09/1994 30/05/1995
AGI 1521 CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 9400046176.0 27/09/1994 19/04/1996

REP C 1503 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 9400047857.0 24/11/1994 04/06/2009
SIF D 1500 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 9500049215.0 08/02/1995 26/09/2008
ACR 1568 CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA CÂMARA CRIMINAL 9500049797.0 09/03/1995 06/09/1995
MS 1674 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA DIRETORIA JUDICIÁRIA 9500051210.0 17/05/1995 29/07/2008
HC 1661 CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA GAB. DES. JOÃO ALVES 9500053247.0 29/08/1995 03/11/1995
HC 1665 CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA CÂMARA CRIMINAL 9500053573.0 12/09/1995 16/11/1995

AGRAV 1511 CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL 9500053565.0 12/09/1995 16/11/1995
ACR 1616 SEGUNDA TURMA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA CÂMARA CRIMINAL 9500053794.0 25/09/1995 16/05/1996
RSE 1548 CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA CÂMARA CRIMINAL 9500054774.0 09/11/1995 15/04/1996
RCL 1506 CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL 9500055401.0 07/12/1995 26/02/1996
AGI 1687 SEGUNDA TURMA CÍVEL LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 9600058194.0 10/04/1996 11/02/1999
N 1503 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 9600059042.0 08/05/1996 07/11/1996
N 1504 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 9600059050.0 08/05/1996 07/11/1996

AGI 1708 SEGUNDA TURMA CÍVEL LIBERATO PÓVOA GAB. DES. JOSÉ NEVES 9600059123.0 10/05/1996 24/06/1996



CORR 1500 CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 9600059735.0 04/06/1996 20/03/1997
AGI 1757 SEGUNDA TURMA CÍVEL LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL 9600060563.0 28/06/1996 11/03/1997
HC 1887 CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA CÂMARA CRIMINAL 9700068841.0 02/06/1997 05/06/1997
MS 1923 CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA CÂMARA CRIMINAL 9700069600.0 16/06/1997 15/09/1997
AGI 2030 PRIMEIRA TURMA CÍVEL LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 9700070609.0 09/07/1997 19/05/2009
RSE 1597 PRIMEIRA TURMA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA CÂMARA CRIMINAL 9700070579.0 09/07/1997 20/08/1997
IVC 1503 1ª CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 9800084229.0 27/08/1998 08/02/2008
AGI 2393 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 9800084512.0 02/09/1998 07/10/2008
AR 1518 1ª CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 9800084768.0 11/09/1998 07/10/2008
AR 1517 1ª CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 9800084750.0 11/09/1998 07/10/2008
AR 1519 1ª CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 9800085055.0 18/09/1998 07/10/2008
AR 1520 1ª CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 9800085071.0 18/09/1998 07/10/2008
AR 1521 1ª CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 9800085063.0 18/09/1998 16/03/2006
AC 2191 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 9800087872.0 17/11/1998 07/10/2008

ADM 28844 CONSELHO DA MAGISTRATURA LIBERATO PÓVOA ASS. ADMINISTRATIVA DA PRESIDÊNCIA 9800090458.0 01/12/1998 10/09/1999
ADM 29202 CONSELHO DA MAGISTRATURA LIBERATO PÓVOA DEPARTAMENTO PESSOAL (DIVISÃO-2) 9900095834.0 05/02/1999 04/11/1999
ADM 29269 CONSELHO DA MAGISTRATURA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 9900096890.0 18/02/1999 19/05/1999
ADM 29295 CONSELHO DA MAGISTRATURA LIBERATO PÓVOA DEPARTAMENTO PESSOAL (DIVISÃO-2) 9900097209.0 22/02/1999 18/10/1999
ADM 29389 CONSELHO DA MAGISTRATURA LIBERATO PÓVOA DEPARTAMENTO PESSOAL (DIVISÃO-2) 9900098469.0 26/02/1999 15/10/1999
ADM 29454 CONSELHO DA MAGISTRATURA LIBERATO PÓVOA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900099546.0 03/03/1999 27/08/2003
ADM 29622 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900101770.0 17/03/1999 27/04/2009
ADM 29623 CONSELHO DA MAGISTRATURA LIBERATO PÓVOA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900101788.0 17/03/1999 07/11/2006
ADM 29779 CONSELHO DA MAGISTRATURA LIBERATO PÓVOA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900104167.0 05/04/1999 04/08/2006

ACAU 1506 1ª CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 9900109533.0 28/04/1999 10/02/2009
AC 2289 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 9900110213.0 04/05/1999 02/09/2005

ADM 30418 CONSELHO DA MAGISTRATURA LIBERATO PÓVOA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900122017.0 22/06/1999 07/11/2006
AR 1529 SEGUNDA TURMA CÍVEL LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL 9900123129.0 29/06/1999 10/07/2003

ADM 30713 COMISSÃO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO LIBERATO PÓVOA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900133531.0 10/09/1999 02/04/2001
ADM 30916 CONSELHO DA MAGISTRATURA LIBERATO PÓVOA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900140457.0 20/10/1999 21/08/2003
ADM 30917 CONSELHO DA MAGISTRATURA LIBERATO PÓVOA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900140465.0 20/10/1999 29/08/2006
RCL 1430 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA DIRETORIA JUDICIÁRIA 9900145017.0 16/11/1999 18/06/2008
AC 2480 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 9900146609.0 30/11/1999 14/11/2007
AC 2513 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 150100.0 01/02/2000 01/07/2009
AGI 3031 SEGUNDA TURMA CÍVEL LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 152862.0 04/02/2000 16/10/2002
ADM 31360 CONSELHO DA MAGISTRATURA LIBERATO PÓVOA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 153036.0 14/02/2000 02/05/2006
AC 2602 SEGUNDA TURMA CÍVEL LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL 163279.0 14/04/2000 11/05/2009

ADM 32027 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 175072.0 21/06/2000 16/11/2006
ADM 32164 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 180459.0 10/08/2000 01/09/2006
ADM 32186 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 180874.0 14/08/2000 27/04/2009
ADM 32233 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 182516.0 23/08/2000 27/04/2009
ADM 32338 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 185167.0 15/09/2000 27/04/2009
AC 2715 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 186236.0 26/09/2000 30/07/2008

ADM 31754 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 165506.0 11/10/2000 20/01/2009
MS 2393 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA DIRETORIA JUDICIÁRIA 100220053.0 26/06/2001 09/01/2009

ADM 33439 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 100220606.0 28/06/2001 19/01/2007
AGI 3682 SEGUNDA TURMA CÍVEL LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 100221939.0 06/07/2001 30/06/2009
AC 2891 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 100223303.0 24/07/2001 05/08/2003
AC 2927 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 100225012.0 08/08/2001 23/06/2009
AC 2929 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. AMADO CILTON 100225144.0 09/08/2001 25/06/2009

APN 1610 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 100227210.0 24/08/2001 17/10/2001
AC 3004 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 100232868.0 01/10/2001 05/08/2003



MS 2445 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 100234208.0 09/10/2001 29/06/2009
DGJ 2125 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 100235743.0 19/10/2001 09/06/2009
APN 1611 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 100237215.0 29/10/2001 01/07/2009
AC 3087 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 100237185.0 29/10/2001 05/08/2003
AC 3097 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 100237568.0 31/10/2001 07/10/2008
AGI 3875 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 100240992.0 26/11/2001 30/06/2009
AC 3174 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 200245651.0 10/01/2002 29/06/2009
AC 3175 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 200245660.0 10/01/2002 29/06/2009
AGI 4005 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 200253433.0 22/03/2002 29/06/2009
AGI 4017 SEGUNDA TURMA CÍVEL LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL 200254219.0 01/04/2002 07/05/2002
MS 2506 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 200255290.0 05/04/2002 30/09/2008
AGI 4050 SEGUNDA TURMA CÍVEL LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL 200258273.0 22/04/2002 29/05/2002
RH 1766 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 200265733.0 04/06/2002 13/07/2006
AC 3377 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 200267671.0 17/06/2002 22/02/2005
AGI 4214 SEGUNDA TURMA CÍVEL LIBERATO PÓVOA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 200276719.0 02/09/2002 08/06/2009
AC 3455 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 200280082.0 20/09/2002 30/06/2009

ADM 34290 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 200283588.0 09/10/2002 02/03/2009
RH 2009 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 200287672.0 05/11/2002 01/02/2007
AGI 4325 SEGUNDA TURMA CÍVEL LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 200290398.0 21/11/2002 25/07/2006
AGI 4410 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 300300336.0 10/02/2003 22/06/2005
RH 2289 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA SEÇÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 300312113.0 23/04/2003 18/03/2009
AC 3784 SEGUNDA TURMA CÍVEL LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 300315872.0 14/05/2003 03/11/2003
AGI 4603 SEGUNDA TURMA CÍVEL LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 300320310.0 09/06/2003 30/06/2009
CC 1508 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 300328893.0 13/08/2003 01/04/2008
AGI 4843 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 300338562.0 06/10/2003 26/05/2009
AGI 4875 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 300341113.0 22/10/2003 26/06/2009
AGI 4881 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 300341555.0 27/10/2003 30/06/2009
MS 2976 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 300344074.0 12/11/2003 29/06/2009
AC 3988 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 300346360.0 02/12/2003 22/08/2005
MS 3023 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 300349173.0 23/12/2003 29/06/2009
AC 4013 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 400351285.0 21/01/2004 12/11/2008
AC 4027 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 400351560.0 22/01/2004 07/12/2004
AC 4039 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 400351935.0 26/01/2004 25/06/2009
PIN 1575 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 400353806.0 12/02/2004 24/06/2009
MS 3047 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 400353903.0 13/02/2004 26/05/2009
AC 4053 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 400354268.0 16/02/2004 04/02/2005
AC 4075 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 400359448.0 31/03/2004 07/11/2007
MS 3070 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 400360357.0 05/04/2004 03/06/2009
AGI 5090 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 400363097.0 26/04/2004 18/05/2009
AGI 5106 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 400364565.0 03/05/2004 26/06/2009
MS 3093 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 400365456.0 10/05/2004 29/06/2009

ACR 2583 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 400365600.0 11/05/2004 17/06/2009
AGI 5122 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 400366339.0 13/05/2004 15/05/2009
AGI 5123 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 400366355.0 13/05/2004 30/04/2009
AC 4172 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 400367521.0 21/05/2004 02/08/2007
MS 3104 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 400369630.0 01/06/2004 28/09/2005
MS 3110 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA DIRETORIA JUDICIÁRIA 400371693.0 15/06/2004 21/05/2009
AGI 5189 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 400372010.0 16/06/2004 30/06/2009
AC 4248 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 400372860.0 22/06/2004 17/03/2005
AC 4249 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 400372878.0 22/06/2004 17/03/2005
AC 4250 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 400372886.0 22/06/2004 17/03/2005



AC 4251 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 400372894.0 22/06/2004 17/03/2005
AGI 5237 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 400375630.0 09/07/2004 26/05/2009
AGI 5259 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 400376610.0 22/07/2004 28/05/2009
AC 4266 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 400378043.0 04/08/2004 02/08/2007
AGI 5285 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 400378779.0 06/08/2004 23/11/2006
AGI 5300 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 400379910.0 12/08/2004 30/06/2009
AC 4301 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 400380935.0 18/08/2004 08/05/2009
AGI 5334 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 400384027.0 03/09/2004 26/05/2009
AC 4362 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 400386887.0 23/09/2004 23/06/2009
AGI 5369 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 400387719.0 29/09/2004 27/05/2009
AC 4388 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 400387581.0 29/09/2004 19/06/2007
AC 4404 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 400387913.0 30/09/2004 19/11/2008
AC 4403 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 400387905.0 30/09/2004 19/11/2008
AC 4413 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 400388278.0 01/10/2004 26/06/2009
AC 4432 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 400389118.0 07/10/2004 15/06/2009
RH 3069 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 400389592.0 14/10/2004 16/01/2009
AC 4475 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 400392267.0 26/10/2004 25/05/2009
AC 4514 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 400393310.0 28/10/2004 08/06/2009
AC 4515 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 400393328.0 28/10/2004 17/04/2008

RP-CGJ 1508 CONSELHO DA MAGISTRATURA LIBERATO PÓVOA GABINETE DA CORREGEDORIA 400393476.0 28/10/2004 05/02/2009
AC 4536 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 400393840.0 03/11/2004 12/05/2009
AC 4574 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 400395479.0 11/11/2004 21/08/2006
AC 4578 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 400395517.0 11/11/2004 02/04/2009
AGI 5477 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 400397480.0 23/11/2004 11/09/2008
NC 1506 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 400399253.0 30/11/2004 28/06/2006
AGI 5504 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 400399750.0 03/12/2004 07/05/2009
AGI 5508 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 400400030.0 06/12/2004 19/05/2009

ACAU 1533 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 400400529.0 09/12/2004 22/01/2009
MS 3195 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 400401916.0 17/12/2004 26/05/2009
AGI 5549 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 400402483.0 21/12/2004 27/05/2009
AC 4612 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 500409714.0 17/02/2005 17/06/2009
AC 4629 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 500409927.0 17/02/2005 03/06/2009
AC 4638 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 500410100.0 17/02/2005 01/07/2009
AC 4663 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 500410747.0 18/02/2005 27/02/2007
AC 4665 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 500410763.0 18/02/2005 10/06/2009
AC 4662 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 500410739.0 18/02/2005 28/02/2007
AC 4676 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 500411034.0 21/02/2005 12/11/2008
AC 4705 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 500412065.0 23/02/2005 30/03/2009

DGJ 2383 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 500411921.0 23/02/2005 29/06/2009
AC 4704 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 500412057.0 23/02/2005 01/07/2009
AC 4734 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 500415013.0 03/03/2005 07/04/2005
AC 4753 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 500417598.0 08/03/2005 01/04/2008
AC 4770 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 500418020.0 09/03/2005 09/06/2009
AC 4799 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 500418985.0 11/03/2005 08/06/2009
AC 4803 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 500419094.0 11/03/2005 03/06/2009
AGI 5728 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 500421463.0 28/03/2005 14/05/2009
AC 4831 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 500422109.0 30/03/2005 06/05/2005
AC 4838 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 500422478.0 31/03/2005 10/05/2005
INQ 1607 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 500424276.0 07/04/2005 29/06/2007
DGJ 2413 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 500424810.0 08/04/2005 29/06/2009
AC 4869 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 500425299.0 11/04/2005 29/06/2009



AGI 5812 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 500427984.0 25/04/2005 19/05/2009
AC 4887 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 500428778.0 28/04/2005 16/04/2009
AGI 5852 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 500431671.0 11/05/2005 01/12/2008
AGI 5860 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 500431981.0 13/05/2005 12/02/2009
ACR 2863 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 500432228.0 16/05/2005 05/05/2009
ACR 2865 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 500432244.0 16/05/2005 20/10/2006
ACR 2867 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 500432260.0 16/05/2005 20/10/2006
ACR 2864 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 500432236.0 16/05/2005 01/11/2007
MS 3252 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 500434042.0 25/05/2005 15/04/2009
AGI 5909 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 500434263.0 30/05/2005 13/04/2009
AGI 5923 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 500435383.0 06/06/2005 11/05/2009
ADM 35001 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 500435715.0 08/06/2005 02/03/2009
AC 4937 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 500435758.0 09/06/2005 17/11/2008
AC 4941 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 500436096.0 13/06/2005 17/06/2005
AC 4939 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 500436070.0 13/06/2005 17/06/2005
AC 4940 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 500436088.0 13/06/2005 17/06/2005
AC 4942 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 500436100.0 13/06/2005 17/06/2005

ACAU 1537 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 500438153.0 24/06/2005 26/06/2009
DGJ 2426 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 500438935.0 30/06/2005 11/10/2005
ADM 35025 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 500439486.0 04/07/2005 02/03/2009
AGI 5981 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 500440174.0 08/07/2005 15/05/2009
AGI 5985 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 500440263.0 11/07/2005 17/06/2009
AGI 5988 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 500440328.0 11/07/2005 23/06/2009
MS 3280 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 500441430.0 25/07/2005 03/06/2009
DGJ 2430 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 500442002.0 28/07/2005 10/09/2008
DGJ 2432 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 500442029.0 28/07/2005 05/05/2006
AC 4994 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 500444862.0 18/08/2005 17/11/2008
AC 5014 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 500446520.0 29/08/2005 12/05/2009
AGI 6076 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 500447110.0 31/08/2005 05/08/2008
DGJ 2437 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 500447969.0 05/09/2005 26/10/2005
AC 5036 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 500447918.0 05/09/2005 04/10/2005
AC 5042 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 500448612.0 09/09/2005 25/05/2009
HC 4045 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 500449031.0 13/09/2005 16/05/2007
AC 5066 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 500450773.0 22/09/2005 26/09/2005
AC 5085 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 500452091.0 29/09/2005 22/04/2009

ACR 2972 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 500452407.0 30/09/2005 17/06/2009
AC 5093 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 500452385.0 30/09/2005 24/04/2009
AGI 6161 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 500453365.0 06/10/2005 23/06/2009
AGI 6190 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 500455309.0 18/10/2005 24/10/2008
AGI 6204 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 500456267.0 24/10/2005 08/06/2009
AGI 6218 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 500457042.0 01/11/2005 08/05/2009
MS 3337 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 500457735.0 04/11/2005 01/07/2009
AC 5185 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 500460957.0 21/11/2005 24/11/2005
AGI 6285 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 500461910.0 24/11/2005 27/05/2009
ABA 1502 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. AMADO CILTON 500462291.0 28/11/2005 11/12/2008
AC 5223 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 500464162.0 06/12/2005 05/06/2008
RH 3783 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 500464111.0 06/12/2005 23/06/2009
AC 5251 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 500466416.0 19/12/2005 17/06/2009
MS 3360 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 500466670.0 22/12/2005 30/06/2009
HC 4181 1ª CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600467600.0 11/01/2006 30/06/2009
AGI 6362 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600467732.0 12/01/2006 04/12/2008



AGI 6363 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600467740.0 12/01/2006 03/04/2009
AGI 6369 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600468186.0 13/01/2006 10/02/2006
AC 5270 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600468852.0 17/01/2006 10/06/2009

ACINC 1522 1ª CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA GAB. DES. AMADO CILTON 600468763.0 17/01/2006 21/10/2008
AC 5267 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600468658.0 17/01/2006 17/11/2008
AGI 6390 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600470652.0 24/01/2006 02/08/2007
AC 5300 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600471608.0 27/01/2006 19/02/2009
INQ 1692 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 600471500.0 27/01/2006 16/12/2008
AC 5315 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600472701.0 02/02/2006 06/02/2006
AC 5323 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600473180.0 03/02/2006 23/06/2009
AC 5336 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600474186.0 08/02/2006 23/06/2009
AC 5339 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600474305.0 09/02/2006 19/11/2008
AGI 6462 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600476731.0 20/02/2006 06/04/2009
RH 4021 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600477975.0 03/03/2006 29/04/2009
AC 5370 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600478378.0 06/03/2006 22/04/2009
AC 5379 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600479480.0 13/03/2006 11/02/2009
AC 5375 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600479439.0 13/03/2006 03/06/2009

ACR 3065 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 600480682.0 17/03/2006 29/06/2009
AC 5389 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600481026.0 20/03/2006 27/03/2006
AC 5386 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600480992.0 20/03/2006 29/09/2008
AC 5390 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600481050.0 20/03/2006 28/03/2006
AC 5407 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600483266.0 30/03/2006 03/06/2009

ADM 35284 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 600483827.0 31/03/2006 30/06/2009
AC 5439 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600486168.0 06/04/2006 12/12/2008
AC 5441 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600486184.0 06/04/2006 17/11/2008
AC 5472 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600488187.0 18/04/2006 12/06/2006
AC 5469 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600488144.0 18/04/2006 06/11/2008
AC 5477 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600488578.0 19/04/2006 02/06/2009

ACR 3094 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600488900.0 20/04/2006 03/04/2009
ADM 35352 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA ASS. ADMINISTRATIVA DA PRESIDÊNCIA 600489230.0 24/04/2006 13/04/2009
AGI 6564 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600490602.0 02/05/2006 23/06/2009
AC 5502 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600491285.0 04/05/2006 12/03/2008
AC 5511 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 600491587.0 05/05/2006 12/06/2009

ACR 3121 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 600493245.0 11/05/2006 30/06/2009
AC 5538 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600494128.0 16/05/2006 04/02/2009
AC 5544 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600495370.0 23/05/2006 30/06/2009
AC 5542 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 600495353.0 23/05/2006 19/05/2009
AC 5545 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 600495396.0 23/05/2006 22/04/2009
RH 4255 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600495973.0 24/05/2006 10/09/2007
AC 5548 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600495868.0 24/05/2006 17/11/2008
MS 3427 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 600497003.0 30/05/2006 18/06/2009
AGI 6616 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600497909.0 02/06/2006 26/05/2009
AC 5599 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600500551.0 19/06/2006 10/03/2009
RH 4323 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600500837.0 20/06/2006 04/10/2007
INQ 1697 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 600501922.0 26/06/2006 24/10/2008
MS 3454 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 600502511.0 30/06/2006 30/06/2009
AC 5616 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600502538.0 30/06/2006 01/04/2009

S-CGJ 1512 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600503704.0 06/07/2006 29/03/2007
MS 3458 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600504263.0 10/07/2006 04/05/2009
AGI 6693 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600504379.0 10/07/2006 11/02/2009
AC 5634 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600505308.0 14/07/2006 19/11/2008



INQ 1700 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600505111.0 14/07/2006 30/06/2009
DGJ 2538 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600505685.0 18/07/2006 29/06/2009
AC 5669 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600507130.0 26/07/2006 16/08/2006
AGI 6736 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600507653.0 28/07/2006 29/06/2009
AGI 6738 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600507866.0 31/07/2006 03/12/2008

QX C 1512 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600508412.0 03/08/2006 28/03/2007
AGI 6759 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600509672.0 10/08/2006 07/05/2009

ACAU 1552 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600511014.0 22/08/2006 24/04/2009
ADM-CGJ 2291 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600511340.0 23/08/2006 20/10/2008

AC 5696 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600512258.0 28/08/2006 18/12/2006
AC 5700 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600512827.0 30/08/2006 09/06/2008
AGI 6791 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600513424.0 31/08/2006 04/02/2009
ACR 3214 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600513408.0 31/08/2006 29/06/2009
AC 5715 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600513580.0 01/09/2006 25/11/2008
AD 1502 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 600514641.0 11/09/2006 29/06/2009
AC 5730 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600515397.0 13/09/2006 26/09/2006
AC 5726 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600515303.0 13/09/2006 11/11/2008
RH 4503 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600516334.0 18/09/2006 11/02/2008
AC 5756 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600517250.0 22/09/2006 22/06/2009
AGI 6834 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600517950.0 25/09/2006 23/06/2009
AC 5768 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600518493.0 28/09/2006 21/11/2008
AC 5773 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600519872.0 06/10/2006 19/06/2009
AC 5784 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600520110.0 09/10/2006 26/11/2008

TCO 128 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600520463.0 10/10/2006 04/02/2009
AC 5813 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600522571.0 20/10/2006 26/06/2009

DGJ 2560 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600525155.0 30/10/2006 14/12/2006
MS 3517 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 600526402.0 01/11/2006 03/06/2009
AGI 6899 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600526941.0 06/11/2006 08/06/2009
ACR 3271 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600528723.0 09/11/2006 10/10/2008
MS 3536 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600528790.0 09/11/2006 10/12/2008
AC 6071 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600529410.0 10/11/2006 06/05/2009

ADM 35750 COMISSÃO DE DISTRIBUIÇÃO E COORDENAÇLIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600530221.0 14/11/2006 23/02/2007
AGI 6922 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600531023.0 17/11/2006 12/05/2009
AC 6090 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600530833.0 17/11/2006 26/05/2009
AGI 6921 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600531015.0 17/11/2006 24/01/2007
AC 6098 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600531783.0 22/11/2006 03/06/2009
AGI 6931 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600532097.0 23/11/2006 23/06/2009
AC 6106 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600532771.0 27/11/2006 10/02/2009
AC 6107 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600532895.0 28/11/2006 12/11/2008
AC 6118 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600533743.0 30/11/2006 18/05/2009
AC 6145 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600534766.0 06/12/2006 23/06/2009
AC 6149 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600535460.0 11/12/2006 24/11/2008

ADM 35780 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600535827.0 13/12/2006 02/03/2009
MS 3550 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 600535738.0 13/12/2006 03/12/2008
HI 1500 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600536408.0 15/12/2006 25/07/2008

ACAU 1563 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 600536718.0 18/12/2006 13/05/2009
RH 4705 CONSELHO DA MAGISTRATURA LIBERATO PÓVOA DIVISÃO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS - CGJ 700538828.0 10/01/2007 19/09/2007

EX SU 1646 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700541160.0 22/01/2007 06/06/2007
REO 1557 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700542191.0 25/01/2007 03/11/2008
AC 6179 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA DIRETORIA JUDICIÁRIA 700541888.0 25/01/2007 03/10/2008
AC 6184 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700541934.0 25/01/2007 03/05/2007



DGJ 2590 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700541942.0 25/01/2007 21/10/2008
ACR 3317 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 700542337.0 26/01/2007 29/06/2009
AGI 7039 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700542469.0 26/01/2007 21/03/2007
AC 6214 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700543031.0 30/01/2007 26/05/2009

ACAU 1564 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 700543805.0 05/02/2007 03/06/2009
AC 6230 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700544747.0 07/02/2007 26/02/2007
AGI 7064 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700545638.0 12/02/2007 26/06/2009
AC 6253 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700547177.0 22/02/2007 02/12/2008
AC 6251 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. AMADO CILTON 700547100.0 22/02/2007 30/04/2009
AR 1602 1ª CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700547835.0 26/02/2007 19/11/2007
MS 3568 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 700547703.0 26/02/2007 27/02/2009
AC 6266 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700547827.0 26/02/2007 25/08/2008
RH 4777 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 700548173.0 27/02/2007 29/06/2009
AC 6268 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700548858.0 01/03/2007 18/06/2009
AC 6273 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700548971.0 02/03/2007 07/03/2007

DGJ 2606 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700549609.0 05/03/2007 23/06/2009
AGI 7106 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700550534.0 07/03/2007 09/05/2007
ADM 35966 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700550470.0 07/03/2007 02/03/2009
AC 6305 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700550321.0 07/03/2007 21/03/2007
AC 6308 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700551573.0 12/03/2007 30/05/2007
AC 6320 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. AMADO CILTON 700551824.0 13/03/2007 23/06/2009
MS 3577 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 700552030.0 13/03/2007 27/02/2009
AC 6315 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700551913.0 13/03/2007 06/05/2008
AC 6326 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700551808.0 13/03/2007 26/03/2007

ADM 35990 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700552090.0 13/03/2007 12/12/2008
AGI 7130 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700553509.0 16/03/2007 01/09/2008
AC 6338 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. AMADO CILTON 700554157.0 21/03/2007 23/06/2009
AC 6341 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700554181.0 21/03/2007 10/10/2008

DGJ 2615 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700554564.0 21/03/2007 19/04/2007
AC 6362 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700555536.0 23/03/2007 13/02/2009
AC 6353 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700555269.0 23/03/2007 16/06/2009
AC 6354 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700555307.0 23/03/2007 23/06/2009
AC 6370 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700555978.0 26/03/2007 16/10/2007
AC 6369 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700555960.0 26/03/2007 26/03/2009
AC 6380 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700556273.0 27/03/2007 03/04/2007
AC 6393 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700556770.0 28/03/2007 10/04/2007
AC 6394 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700556796.0 28/03/2007 10/04/2007
AC 6399 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700556877.0 28/03/2007 10/04/2007
AC 6396 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700556818.0 28/03/2007 10/04/2007
AC 6398 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700556842.0 28/03/2007 10/04/2007
AC 6395 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700556800.0 28/03/2007 10/04/2007
AC 6397 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700556826.0 28/03/2007 10/04/2007
AC 6400 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700556907.0 28/03/2007 10/04/2007

ACINC 1530 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. AMADO CILTON 700557954.0 30/03/2007 18/11/2008
AGI 7173 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700559000.0 09/04/2007 26/05/2009
AC 6456 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700559736.0 12/04/2007 24/04/2007
AC 6543 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700564225.0 02/05/2007 04/07/2007
RH 4889 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 700564837.0 04/05/2007 07/10/2008
MS 3597 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 700565337.0 07/05/2007 03/11/2008
AC 6560 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700565078.0 07/05/2007 05/03/2009

ACAU 1567 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700566783.0 14/05/2007 03/11/2008



ADM 36187 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700566988.0 15/05/2007 18/07/2007
AGI 7319 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700570012.0 31/05/2007 29/06/2007
ADM 36246 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700570683.0 04/06/2007 02/03/2009
AC 6654 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700572287.0 12/06/2007 14/12/2007
AC 6677 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700573305.0 15/06/2007 29/06/2007
MS 3615 1ª CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700573100.0 15/06/2007 24/06/2009

ACR 3415 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700573313.0 15/06/2007 16/06/2009
AC 6673 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. AMADO CILTON 700573143.0 15/06/2007 07/05/2009
AC 6674 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700573151.0 15/06/2007 19/11/2008
AC 6681 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700573887.0 20/06/2007 24/06/2009

ACINC 1531 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700573852.0 20/06/2007 01/07/2009
AC 6688 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700574590.0 25/06/2007 29/06/2007
AC 6694 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700574697.0 25/06/2007 29/06/2007

ACR 3423 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 700574921.0 25/06/2007 17/06/2009
AC 6693 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700574670.0 25/06/2007 29/06/2007
AC 6701 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700575049.0 26/06/2007 23/06/2009

ACR 3430 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 700575189.0 26/06/2007 18/06/2009
INQ 1709 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700575863.0 29/06/2007 22/01/2008
AC 6712 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. AMADO CILTON 700575847.0 29/06/2007 11/05/2009

ACR 3441 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 700577076.0 05/07/2007 01/07/2009
AC 6722 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700577262.0 06/07/2007 09/06/2009
AC 6733 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700578790.0 12/07/2007 12/11/2008
AGI 7431 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700579494.0 13/07/2007 02/08/2007
AGI 7459 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700581480.0 25/07/2007 15/10/2007
AGI 7462 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700581510.0 25/07/2007 24/10/2007
AGI 7464 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700581537.0 25/07/2007 11/09/2007
AGI 7458 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700581472.0 25/07/2007 22/04/2009
AGI 7460 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700581502.0 25/07/2007 22/04/2009
AGI 7463 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700581529.0 25/07/2007 23/11/2007
AGI 7461 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700581499.0 25/07/2007 22/04/2009
RC 1576 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 700583904.0 09/08/2007 30/09/2008
AC 6750 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700583939.0 09/08/2007 18/05/2009
AC 6759 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700584200.0 10/08/2007 18/04/2008
AC 6758 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700584188.0 10/08/2007 21/11/2008
AC 6755 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700584110.0 10/08/2007 18/04/2008
AC 6757 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700584170.0 10/08/2007 18/04/2008
AC 6783 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700584927.0 14/08/2007 23/06/2009
AC 6781 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700584900.0 14/08/2007 30/06/2009
AC 6796 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700585230.0 15/08/2007 03/09/2007
AC 6793 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700585192.0 15/08/2007 27/03/2009
AGI 7514 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700585281.0 15/08/2007 30/06/2009
AC 6802 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700585753.0 16/08/2007 03/12/2007

ACR 3485 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700586024.0 17/08/2007 06/05/2009
ACR 3487 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 700586067.0 17/08/2007 29/06/2009
AC 6818 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700586482.0 20/08/2007 26/06/2009
AC 6826 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700587020.0 23/08/2007 12/09/2007
AC 6832 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 700587098.0 23/08/2007 26/06/2009
AGI 7532 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700587691.0 24/08/2007 19/02/2008
AC 6840 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700587918.0 27/08/2007 17/03/2008

TCO 134 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700587969.0 27/08/2007 12/11/2007
AC 6851 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700588230.0 28/08/2007 24/06/2009



AR 1616 1ª CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA GAB. DES. AMADO CILTON 700589295.0 31/08/2007 29/06/2009
AC 6934 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700590315.0 04/09/2007 25/03/2009
AC 6935 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. AMADO CILTON 700590323.0 04/09/2007 23/06/2009
AO 1501 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 700591770.0 10/09/2007 02/06/2009
MS 3657 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700592113.0 11/09/2007 30/01/2008

ADM 36501 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700592792.0 13/09/2007 02/03/2009
AGI 7587 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700594094.0 17/09/2007 17/04/2008

EMBI 1587 1ª CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700599681.0 17/10/2007 23/10/2008
ACR 3529 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 700599789.0 17/10/2007 19/06/2009
RSE 2175 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 700600019.0 17/10/2007 08/06/2009
HC 4904 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 700600205.0 18/10/2007 19/06/2009
AGI 7641 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700600540.0 19/10/2007 19/02/2008
ACR 3541 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700601090.0 22/10/2007 27/02/2009
RSE 2178 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 700601120.0 22/10/2007 19/06/2009
AC 7187 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700601376.0 23/10/2007 05/05/2009
AC 7194 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700601724.0 23/10/2007 09/06/2009
AGI 7655 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700602402.0 24/10/2007 19/02/2008
AGI 7671 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700603514.0 29/10/2007 19/05/2009
AC 7236 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700603212.0 29/10/2007 19/12/2007

TCO 135 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700603328.0 29/10/2007 05/11/2007
AGI 7666 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700603263.0 29/10/2007 24/01/2008
AGI 7670 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700603506.0 29/10/2007 30/04/2009
ACR 3552 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 700603387.0 29/10/2007 25/06/2009
AC 7237 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700603581.0 30/10/2007 27/05/2009
AC 7244 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700603760.0 30/10/2007 12/03/2008
AC 7249 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700604022.0 31/10/2007 12/11/2007
AGI 7691 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700605231.0 07/11/2007 31/01/2008
ACR 3563 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 700605398.0 08/11/2007 30/06/2009

EXPRO 1533 1ª CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700605355.0 08/11/2007 11/02/2009
AC 7257 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700605827.0 12/11/2007 22/11/2007

EMBI 1588 1ª CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700605843.0 12/11/2007 02/12/2008
AC 7266 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700606300.0 13/11/2007 22/11/2007
AC 7270 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700606416.0 13/11/2007 02/04/2008
RH 5123 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700606254.0 13/11/2007 16/01/2008
AC 7283 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700606700.0 14/11/2007 18/09/2008
AGI 7716 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700608001.0 22/11/2007 05/06/2008
AGI 7726 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 700608753.0 26/11/2007 06/05/2009
INQ 1725 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700609164.0 27/11/2007 04/12/2007
AC 7320 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700608940.0 27/11/2007 19/12/2007
HC 4958 1ª CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700609750.0 29/11/2007 30/06/2009

DGJ 2664 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700610138.0 30/11/2007 17/03/2009
DGJ 2665 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700610162.0 30/11/2007 17/03/2009
AC 7342 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700610073.0 30/11/2007 19/12/2007

DGJ 2666 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700610170.0 30/11/2007 17/03/2009
DGJ 2667 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700610189.0 30/11/2007 17/03/2009
AC 7344 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700610111.0 30/11/2007 20/01/2009

ACR 3589 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 700610421.0 03/12/2007 28/05/2009
AGI 7756 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700610561.0 03/12/2007 03/06/2009
RCL 1574 1ª CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700610782.0 04/12/2007 30/06/2009
MS 3694 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700611231.0 06/12/2007 14/04/2008

RSE 2195 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 700611878.0 10/12/2007 11/05/2009



AC 7395 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700612882.0 12/12/2007 11/01/2008
AC 7401 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700613137.0 13/12/2007 11/01/2008
AGI 7786 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700613234.0 13/12/2007 13/02/2008
AGI 7782 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 700613021.0 13/12/2007 19/11/2008
AC 7409 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700613463.0 14/12/2007 11/01/2008
AC 7406 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700613420.0 14/12/2007 11/01/2008
AC 7427 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700614028.0 17/12/2007 16/01/2008
AGI 7795 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700613757.0 17/12/2007 15/05/2008
AC 7417 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700613820.0 17/12/2007 14/01/2008
AC 7425 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700613978.0 17/12/2007 16/01/2008
AC 7435 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700614443.0 18/12/2007 29/05/2008
AC 7438 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 700614508.0 18/12/2007 17/06/2009

PAD-CGJ 1508 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800615670.0 09/01/2008 01/07/2009
AGI 7825 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800616170.0 11/01/2008 22/02/2008
AGI 7838 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800617720.0 21/01/2008 25/06/2009
AC 7498 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800617991.0 22/01/2008 30/06/2009

ACR 3622 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800618521.0 24/01/2008 23/06/2009
AGI 7847 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800619110.0 25/01/2008 06/11/2008
AC 7513 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800618947.0 25/01/2008 01/02/2008
AC 7523 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800619102.0 25/01/2008 01/02/2008
AC 7518 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800619013.0 25/01/2008 01/02/2008
MS 3718 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800619170.0 28/01/2008 31/10/2008
AC 7571 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800620194.0 29/01/2008 11/02/2008
AC 7573 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800620224.0 29/01/2008 11/02/2008

ADM 36812 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800620046.0 29/01/2008 02/03/2009
AC 7580 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800620445.0 30/01/2008 30/06/2009
AC 7587 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800620526.0 30/01/2008 15/05/2008
MS 3722 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800620933.0 01/02/2008 31/07/2008
AC 7592 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800621832.0 08/02/2008 05/03/2009
AC 7599 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. AMADO CILTON 800622006.0 11/02/2008 18/06/2009
AC 7627 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800623258.0 15/02/2008 22/02/2008
AC 7635 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800623436.0 15/02/2008 22/02/2008
AC 7625 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800623231.0 15/02/2008 22/02/2008
MS 3728 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800623592.0 18/02/2008 15/04/2009

ADM 36885 CONSELHO DA MAGISTRATURA LIBERATO PÓVOA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 800624203.0 20/02/2008 16/01/2009
AC 7639 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800624726.0 22/02/2008 22/06/2009
AC 7642 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800624750.0 22/02/2008 18/04/2008
AGI 7933 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800625226.0 25/02/2008 15/05/2008
AC 7647 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800625137.0 25/02/2008 28/02/2008

ACR 3663 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800626788.0 03/03/2008 27/05/2009
ACR 3666 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800627237.0 04/03/2008 22/06/2009
AC 7660 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800627571.0 05/03/2008 22/05/2009
AC 7670 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800628896.0 10/03/2008 27/03/2009

ADM 36986 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800629140.0 10/03/2008 02/03/2009
AGI 7975 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800629353.0 11/03/2008 30/03/2009
DGJ 2683 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800629876.0 12/03/2008 11/09/2008
AC 7680 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800630165.0 13/03/2008 01/04/2008

RSE 2221 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800630505.0 14/03/2008 26/06/2009
AGI 8006 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800631587.0 18/03/2008 05/06/2008
DGJ 2689 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800631986.0 24/03/2008 28/04/2008
AGI 8022 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800632699.0 25/03/2008 05/06/2009



AC 7697 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800632770.0 25/03/2008 01/04/2009
MS 3758 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800633628.0 27/03/2008 03/07/2008
INQ 1739 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800633687.0 27/03/2008 29/06/2009
RSE 2223 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800634047.0 28/03/2008 24/11/2008
ACR 3700 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800636244.0 07/04/2008 27/05/2009
AR 1627 1ª CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800637534.0 11/04/2008 29/06/2009
AC 7762 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800637500.0 11/04/2008 27/08/2008
AGI 8068 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800637879.0 14/04/2008 29/07/2008
RH 5370 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800637739.0 14/04/2008 30/05/2008

ADM 37097 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800638786.0 18/04/2008 02/03/2009
ACR 3711 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800638905.0 22/04/2008 05/05/2009
MS 3780 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 800640306.0 29/04/2008 29/06/2009
AGI 8109 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800641000.0 05/05/2008 29/05/2009
AC 7791 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800641027.0 05/05/2008 09/06/2009
AC 7793 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800641051.0 05/05/2008 12/05/2008
AC 7797 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800641124.0 05/05/2008 21/10/2008

DGJ 2699 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800642074.0 06/05/2008 03/03/2009
DGJ 2700 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800642090.0 06/05/2008 03/03/2009
AC 7798 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800641736.0 06/05/2008 12/05/2008

DGJ 2697 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800642040.0 06/05/2008 03/03/2009
DGJ 2696 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800642023.0 06/05/2008 03/03/2009
DGJ 2698 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800642058.0 06/05/2008 03/03/2009
DGJ 2701 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800642163.0 07/05/2008 03/03/2009
DGJ 2704 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800642244.0 07/05/2008 03/03/2009
DGJ 2706 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800642279.0 07/05/2008 03/03/2009
DGJ 2709 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800642325.0 07/05/2008 03/03/2009
DGJ 2705 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800642260.0 07/05/2008 03/03/2009
DGJ 2707 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800642287.0 07/05/2008 19/02/2009
DGJ 2708 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800642295.0 07/05/2008 03/03/2009
DGJ 2702 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800642180.0 07/05/2008 03/03/2009
AGI 8138 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800643070.0 12/05/2008 25/03/2009
RC 1587 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800643178.0 13/05/2008 05/09/2008
AGI 8153 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800644425.0 19/05/2008 09/06/2009
AGI 8151 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800644409.0 19/05/2008 04/07/2008
AGI 8154 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800644433.0 19/05/2008 29/07/2008
AGI 8155 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800644468.0 19/05/2008 30/06/2009
AGI 8152 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800644417.0 19/05/2008 04/07/2008
AC 7835 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800645057.0 21/05/2008 28/05/2008
AC 7834 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800645049.0 21/05/2008 28/05/2008
AGI 8169 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800645138.0 21/05/2008 24/06/2008
AGI 8186 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800645537.0 26/05/2008 25/06/2009
AGI 8183 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800645391.0 26/05/2008 09/06/2009
ACR 3742 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800646070.0 27/05/2008 05/06/2009
ACR 3750 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800647092.0 28/05/2008 27/05/2009
AC 7842 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800646649.0 28/05/2008 26/06/2009
AGI 8195 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800647190.0 28/05/2008 01/04/2009
AC 7861 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800647408.0 29/05/2008 26/06/2008
MS 3796 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800647815.0 30/05/2008 01/07/2009
MS 3794 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 800647688.0 30/05/2008 24/06/2009
HC 5181 1ª CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800648331.0 02/06/2008 30/06/2009
HC 5190 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800649559.0 04/06/2008 25/06/2009



ACR 3768 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800649478.0 04/06/2008 19/06/2009
AC 7902 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800649800.0 05/06/2008 14/05/2009
AGI 8228 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800650220.0 06/06/2008 03/03/2009
AC 7908 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800650468.0 09/06/2008 30/04/2009
AC 7911 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800650522.0 09/06/2008 30/04/2009
AC 7912 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800650549.0 09/06/2008 30/04/2009
AC 7904 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800650425.0 09/06/2008 22/04/2009
AC 7910 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800650514.0 09/06/2008 30/04/2009
AC 7909 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800650476.0 09/06/2008 30/04/2009
AC 7913 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800650557.0 09/06/2008 28/05/2009
AC 7905 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800650433.0 09/06/2008 27/05/2009
AC 7907 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800650450.0 09/06/2008 27/05/2009

RSE 2248 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800652479.0 16/06/2008 11/05/2009
AC 7927 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800653653.0 19/06/2008 25/06/2008

ACR 3785 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800654218.0 20/06/2008 28/05/2009
ACR 3782 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800654161.0 20/06/2008 15/06/2009
AGI 8277 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800654811.0 23/06/2008 17/06/2009
MS 3841 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800654684.0 23/06/2008 27/05/2009

ACR 3790 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800655885.0 25/06/2008 22/06/2009
ACR 3792 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800656237.0 26/06/2008 30/06/2009
MS 3847 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800656288.0 26/06/2008 27/03/2009
AGI 8297 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800657055.0 30/06/2008 24/06/2009
DGJ 2719 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800656954.0 30/06/2008 14/05/2009
AC 7969 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800656865.0 30/06/2008 23/07/2008
AGI 8296 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800657039.0 30/06/2008 24/06/2009
INQ 1743 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800657152.0 01/07/2008 23/07/2008
HC 5223 1ª CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800657381.0 01/07/2008 20/08/2008
MS 3858 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 800657853.0 02/07/2008 29/06/2009

RSE 2259 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800659295.0 08/07/2008 10/11/2008
AGI 8327 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800659910.0 10/07/2008 12/11/2008
AC 7985 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800660145.0 11/07/2008 20/08/2008
AGI 8347 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800661133.0 16/07/2008 13/04/2009
AR 1632 1ª CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800661150.0 16/07/2008 23/04/2009
MS 3893 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800661125.0 16/07/2008 08/06/2009
AR 1631 1ª CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800661141.0 16/07/2008 24/11/2008
AGI 8343 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800660846.0 16/07/2008 26/06/2009

ACINC 1540 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800660919.0 16/07/2008 29/06/2009
MS 3896 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800661257.0 17/07/2008 02/10/2008

ADM 37346 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800662318.0 22/07/2008 02/03/2009
MS 3930 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800662415.0 23/07/2008 29/06/2009
MS 3928 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 800662385.0 23/07/2008 10/06/2009
AGI 8376 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800662954.0 28/07/2008 05/05/2009
AGI 8408 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800664574.0 04/08/2008 30/06/2009
ACR 3843 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800665554.0 06/08/2008 16/10/2008
ACR 3836 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800665350.0 06/08/2008 29/06/2009
ACR 3850 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. AMADO CILTON 800666011.0 07/08/2008 21/05/2009
ACR 3846 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. AMADO CILTON 800665686.0 07/08/2008 19/06/2009
ACR 3851 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800666038.0 07/08/2008 29/09/2008
MS 3980 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 800666291.0 12/08/2008 30/06/2009

ACR 3852 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800666372.0 12/08/2008 19/06/2009
AC 8007 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. AMADO CILTON 800666852.0 13/08/2008 13/05/2009



AC 8008 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800666992.0 13/08/2008 14/10/2008
AC 8009 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800667018.0 13/08/2008 10/10/2008
AC 8015 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800667441.0 14/08/2008 30/04/2009
AGI 8437 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800667123.0 14/08/2008 27/03/2009
AC 8018 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800667549.0 14/08/2008 02/09/2008
AC 8013 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800667425.0 14/08/2008 29/06/2009
AD 1505 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 800667824.0 15/08/2008 03/06/2009
AGI 8441 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800668073.0 18/08/2008 31/03/2009
HC 5282 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800667972.0 18/08/2008 29/06/2009
AC 8037 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. AMADO CILTON 800668561.0 19/08/2008 17/06/2009

EXPRO 1536 1ª CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA DIV. DE CONTADORIA E CONFERÊNCIA 800668421.0 19/08/2008 16/06/2009
AC 8045 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800669088.0 20/08/2008 05/09/2008
AC 8053 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800669266.0 20/08/2008 05/09/2008
MS 3998 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800669630.0 21/08/2008 26/05/2009

ACR 3868 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800669797.0 22/08/2008 05/06/2009
AGI 8458 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800669843.0 22/08/2008 01/07/2009
HC 5297 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800670108.0 25/08/2008 29/06/2009

RSE 2269 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800670213.0 25/08/2008 09/12/2008
RSE 2270 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800670230.0 25/08/2008 29/10/2008
AC 8057 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800670671.0 26/08/2008 02/06/2009
MS 4005 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 800670965.0 26/08/2008 03/06/2009
AC 8075 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800671260.0 27/08/2008 27/02/2009
AC 8084 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800671562.0 28/08/2008 18/06/2009
AC 8090 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800671716.0 28/08/2008 15/09/2008
AC 8099 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800671945.0 29/08/2008 14/10/2008
AGI 8473 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800671953.0 29/08/2008 05/06/2009
AGI 8472 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800671821.0 29/08/2008 08/06/2009
AGI 8475 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800672119.0 29/08/2008 08/06/2009
AGI 8499 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800673255.0 03/09/2008 12/05/2009
AC 8112 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800673891.0 04/09/2008 09/06/2009
AC 8116 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800674073.0 05/09/2008 30/06/2009
AC 8123 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800674464.0 09/09/2008 19/09/2008
AGI 8516 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800674855.0 10/09/2008 17/11/2008
MS 4025 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800675240.0 11/09/2008 18/02/2009
AC 8135 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800675398.0 12/09/2008 25/09/2008
AC 8138 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800675428.0 12/09/2008 01/12/2008

DGJ 2733 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800676106.0 15/09/2008 16/04/2009
HC 5339 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800676378.0 16/09/2008 25/06/2009
AGI 8538 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800677226.0 18/09/2008 25/03/2009
AC 8149 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800677510.0 19/09/2008 08/06/2009
RH 5763 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO LIBERATO PÓVOA COMISSÃO DE REGIMENTO INTERNO E ORGANIZ  800677382.0 19/09/2008 30/06/2009

ACR 3911 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800677811.0 22/09/2008 05/11/2008
ACR 3913 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800678141.0 22/09/2008 29/06/2009
MS 4041 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 800678257.0 23/09/2008 01/07/2009
AGI 8562 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800678680.0 24/09/2008 30/06/2009
AC 8154 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800678958.0 25/09/2008 09/06/2009
AC 8158 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800679130.0 26/09/2008 27/05/2009
AGI 8572 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800679610.0 29/09/2008 01/04/2009
AC 8173 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800679652.0 29/09/2008 09/10/2008

RSE 2280 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800679393.0 29/09/2008 26/06/2009
AC 8186 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800680294.0 01/10/2008 16/10/2008



ADM 37540 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO LIBERATO PÓVOA ASS. ADMINISTRATIVA DA PRESIDÊNCIA 800680243.0 01/10/2008 25/06/2009
AC 8206 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800681371.0 06/10/2008 21/11/2008
MS 4059 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800681282.0 06/10/2008 29/06/2009
AGI 8602 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800681363.0 06/10/2008 03/03/2009
AC 8200 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800681061.0 06/10/2008 23/04/2009
AC 8202 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800681290.0 06/10/2008 17/10/2008

ACR 3919 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800681487.0 07/10/2008 12/11/2008
AC 8208 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800681428.0 07/10/2008 21/11/2008

RCL 1587 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800681789.0 07/10/2008 12/06/2009
AC 8207 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800681410.0 07/10/2008 21/11/2008

RSE 2282 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800682823.0 09/10/2008 21/11/2008
ACR 3925 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800682840.0 09/10/2008 14/05/2009
AGI 8611 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800682815.0 09/10/2008 17/12/2008
ACR 3928 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800683056.0 10/10/2008 10/11/2008
ADM 37576 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800683196.0 10/10/2008 02/03/2009
AGI 8620 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800683404.0 13/10/2008 27/03/2009

AEX P 1798 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800683307.0 13/10/2008 26/06/2009
MS 4069 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800683668.0 13/10/2008 29/06/2009

EXPRO 1538 1ª CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800684044.0 14/10/2008 03/03/2009
AC 8228 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800684338.0 15/10/2008 19/11/2008
AC 8232 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800684591.0 16/10/2008 30/06/2009
AGI 8637 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800684842.0 16/10/2008 17/02/2009
AC 8238 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800684818.0 16/10/2008 23/10/2008
AC 8247 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800685202.0 17/10/2008 23/03/2009
AC 8245 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800685164.0 17/10/2008 11/12/2008
AGI 8641 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800685334.0 17/10/2008 30/03/2009
AC 8246 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800685172.0 17/10/2008 23/03/2009
AC 8244 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800685148.0 17/10/2008 03/12/2008

ACR 3947 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800686128.0 21/10/2008 09/03/2009
ACR 3953 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800686284.0 21/10/2008 19/01/2009

AEX P 1800 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800686438.0 22/10/2008 19/06/2009
AGI 8657 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800686420.0 22/10/2008 20/04/2009
REP 1501 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 800686730.0 23/10/2008 03/06/2009
AGI 8663 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800686861.0 23/10/2008 17/02/2009
ACR 3960 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800687698.0 28/10/2008 26/11/2008
ACR 3964 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800688023.0 29/10/2008 14/11/2008
DGJ 2769 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800688538.0 31/10/2008 09/01/2009
AC 8279 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800689160.0 03/11/2008 14/11/2008
AC 8277 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800689135.0 03/11/2008 14/11/2008
AGI 8705 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800689348.0 03/11/2008 30/06/2009
AGI 8701 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800689224.0 03/11/2008 26/06/2009
AC 8299 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800689909.0 05/11/2008 13/11/2008
AC 8302 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800689950.0 05/11/2008 02/04/2009
AC 8296 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800689879.0 05/11/2008 23/04/2009
MS 4094 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 800690192.0 06/11/2008 03/06/2009
AC 8313 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800691431.0 12/11/2008 21/11/2008
AC 8323 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800691598.0 13/11/2008 21/11/2008
AC 8318 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800691520.0 13/11/2008 21/11/2008

DGJ 2771 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800692128.0 17/11/2008 05/06/2009
AC 8328 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800692179.0 17/11/2008 21/11/2008
AC 8330 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800692217.0 17/11/2008 25/11/2008



ACR 3979 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800691970.0 17/11/2008 04/12/2008
AGI 8742 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800692284.0 17/11/2008 26/05/2009

EMB T 1505 1ª CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800692730.0 19/11/2008 13/05/2009
HC 5438 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800692810.0 19/11/2008 18/06/2009
AC 8332 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800693027.0 20/11/2008 25/06/2009
AC 8333 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 800693035.0 20/11/2008 25/06/2009
AGI 8779 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800694570.0 26/11/2008 08/06/2009
AGI 8796 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800695100.0 27/11/2008 21/05/2009
ACR 3999 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800695658.0 28/11/2008 15/12/2008
MS 4109 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800695577.0 28/11/2008 24/03/2009
AGI 8809 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800695810.0 01/12/2008 11/02/2009
AC 8364 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800696166.0 02/12/2008 10/12/2008
AC 8370 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800696417.0 03/12/2008 28/05/2009
AGI 8827 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800696760.0 04/12/2008 27/03/2009
AC 8380 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800696980.0 04/12/2008 16/12/2008
HC 5472 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800697413.0 09/12/2008 01/07/2009
AGI 8835 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800697235.0 09/12/2008 05/03/2009
AC 8385 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800697618.0 09/12/2008 17/12/2008
AC 8391 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800697707.0 09/12/2008 26/03/2009
AC 8399 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800698100.0 10/12/2008 19/12/2008
AGI 8850 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800698088.0 10/12/2008 02/04/2009
AGI 8851 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800698096.0 10/12/2008 19/01/2009
ACR 4004 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800698410.0 11/12/2008 13/02/2009
RSE 2297 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800699637.0 15/12/2008 15/04/2009
MS 4118 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800699556.0 15/12/2008 04/06/2009
MS 4122 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800700287.0 16/12/2008 01/07/2009
AC 8408 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800700406.0 17/12/2008 09/01/2009
HC 5492 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 800701402.0 19/12/2008 09/02/2009
AC 8430 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900701790.0 07/01/2009 22/01/2009
AC 8436 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900702117.0 08/01/2009 22/01/2009
AGI 8965 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900702443.0 08/01/2009 18/06/2009
AGI 8963 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900702397.0 08/01/2009 29/06/2009
AC 8441 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. AMADO CILTON 900702265.0 08/01/2009 07/04/2009
AC 8451 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. AMADO CILTON 900702559.0 08/01/2009 29/05/2009
AC 8440 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900702257.0 08/01/2009 23/01/2009
AC 8443 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900702370.0 08/01/2009 14/01/2009
HC 5520 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900704535.0 16/01/2009 08/06/2009
AGI 8985 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900704551.0 16/01/2009 13/05/2009
HC 5525 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900704780.0 19/01/2009 26/06/2009
HC 5526 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900704934.0 20/01/2009 01/07/2009
AGI 9016 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900705787.0 23/01/2009 08/05/2009
HC 5530 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900705825.0 23/01/2009 26/06/2009

ACR 4019 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900705868.0 26/01/2009 09/02/2009
ACR 4021 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900706040.0 26/01/2009 12/02/2009
RSE 2301 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900706155.0 26/01/2009 30/03/2009
APN 1672 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 900706627.0 27/01/2009 17/06/2009
EMBI 1608 1ª CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900706414.0 27/01/2009 29/01/2009
MS 4140 1ª CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900706910.0 28/01/2009 24/06/2009
AGI 9023 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900706856.0 28/01/2009 04/06/2009
AC 8457 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. AMADO CILTON 900707186.0 29/01/2009 16/06/2009
AC 8462 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900707275.0 29/01/2009 04/02/2009



ACR 4036 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900707623.0 30/01/2009 02/04/2009
RSE 2308 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900707569.0 30/01/2009 15/04/2009
AC 8472 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900708034.0 02/02/2009 09/02/2009

DGJ 2782 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900707925.0 02/02/2009 04/03/2009
AGI 9037 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900708140.0 02/02/2009 26/05/2009
AGI 9038 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900708158.0 02/02/2009 22/06/2009
AC 8484 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900708557.0 03/02/2009 22/06/2009
MS 4148 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 900708867.0 04/02/2009 30/06/2009
AC 8490 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. AMADO CILTON 900708930.0 04/02/2009 03/06/2009

RSE 2312 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900708840.0 04/02/2009 05/06/2009
AC 8485 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900708859.0 04/02/2009 01/07/2009

ADM 37952 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900709065.0 05/02/2009 02/03/2009
ACR 4041 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900709278.0 06/02/2009 27/02/2009
AGI 9060 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900709707.0 09/02/2009 05/05/2009
ACR 4044 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900709928.0 10/02/2009 09/03/2009

AEX P 1808 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900709960.0 10/02/2009 05/06/2009
ACR 4046 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900709952.0 10/02/2009 19/06/2009
AC 8506 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900711027.0 12/02/2009 27/02/2009
AGI 9078 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900711329.0 13/02/2009 08/06/2009
HC 5569 1ª CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900712082.0 16/02/2009 07/05/2009

ACR 4054 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900712074.0 16/02/2009 23/04/2009
ACR 4052 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900712040.0 16/02/2009 23/04/2009
AC 8508 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900712350.0 17/02/2009 27/02/2009

ACR 4055 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900712236.0 17/02/2009 07/04/2009
AGI 9105 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900712368.0 17/02/2009 04/06/2009
MS 4161 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900713488.0 20/02/2009 29/04/2009
AGI 9120 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900713909.0 26/02/2009 05/05/2009
AC 8526 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900713992.0 26/02/2009 28/04/2009
AGI 9128 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900714395.0 27/02/2009 06/04/2009
HC 5581 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900714590.0 02/03/2009 23/06/2009
AGI 9150 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900715626.0 04/03/2009 19/05/2009
MS 4175 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 900716312.0 05/03/2009 29/06/2009
AC 8531 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900716053.0 05/03/2009 27/04/2009
AC 8529 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900716061.0 05/03/2009 11/03/2009
AC 8542 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900716789.0 06/03/2009 07/05/2009
MS 4183 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900717157.0 09/03/2009 29/06/2009
MS 4191 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 900717726.0 10/03/2009 30/06/2009
AGI 9163 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900717823.0 11/03/2009 09/06/2009
AC 8547 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900718331.0 12/03/2009 23/03/2009
AGI 9165 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900718196.0 12/03/2009 20/04/2009
AGI 9169 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900718528.0 12/03/2009 29/06/2009
AC 8552 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900718609.0 13/03/2009 23/04/2009
MS 4204 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900719150.0 16/03/2009 14/05/2009
HC 5598 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900719222.0 16/03/2009 27/05/2009
AC 8561 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900719826.0 17/03/2009 30/03/2009
AC 8562 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900719842.0 17/03/2009 30/03/2009
MS 4207 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900719648.0 17/03/2009 26/03/2009

ACR 4080 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900720115.0 18/03/2009 08/05/2009
ACR 4079 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900720107.0 18/03/2009 28/04/2009
AGI 9199 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900719982.0 18/03/2009 01/07/2009
AC 8564 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900720565.0 20/03/2009 21/05/2009



AC 8565 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900720573.0 20/03/2009 21/05/2009
AGI 9206 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900720450.0 20/03/2009 27/05/2009
RSE 2327 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900720506.0 20/03/2009 05/05/2009
HC 5609 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900720859.0 23/03/2009 19/06/2009
HC 5606 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900720824.0 23/03/2009 19/06/2009
MS 4215 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900720867.0 23/03/2009 09/06/2009
HC 5607 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900720832.0 23/03/2009 19/06/2009
AC 8580 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900721766.0 25/03/2009 03/04/2009

ACR 4088 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900722312.0 27/03/2009 05/05/2009
AGI 9238 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900722673.0 30/03/2009 29/06/2009
MS 4224 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900722517.0 30/03/2009 29/06/2009
AC 8588 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900723831.0 31/03/2009 15/05/2009

DGJ 2790 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900723009.0 31/03/2009 24/06/2009
AC 8599 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900723122.0 31/03/2009 05/05/2009
AGI 9240 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900723394.0 01/04/2009 26/05/2009
TCO 144 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 900723726.0 02/04/2009 30/06/2009
TCO 145 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 900723734.0 02/04/2009 30/06/2009
AGI 9252 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900724218.0 03/04/2009 15/05/2009
AGI 9256 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900724390.0 03/04/2009 23/06/2009
ACR 4096 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900724684.0 06/04/2009 11/05/2009
AGI 9294 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900725184.0 07/04/2009 15/06/2009
AGI 9296 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900725311.0 07/04/2009 08/05/2009
AGI 9313 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900726008.0 13/04/2009 26/05/2009
HC 5634 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900726148.0 14/04/2009 26/06/2009
AC 8632 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900726466.0 14/04/2009 13/05/2009
AGI 9318 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900726954.0 15/04/2009 30/06/2009
HC 5641 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900726873.0 15/04/2009 30/06/2009
AC 8638 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900726563.0 15/04/2009 24/04/2009
HC 5648 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900727535.0 17/04/2009 02/06/2009

ACR 4109 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900728213.0 20/04/2009 01/06/2009
AGI 9328 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900728892.0 23/04/2009 26/05/2009
AGI 9329 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900728906.0 23/04/2009 26/05/2009
DGJ 2793 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900729341.0 24/04/2009 17/06/2009
DGJ 2799 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900729473.0 24/04/2009 19/05/2009
MS 4257 1ª CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900729643.0 24/04/2009 08/05/2009
AC 8662 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900729880.0 27/04/2009 06/05/2009
AC 8660 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900729848.0 27/04/2009 07/05/2009
AGI 9339 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900729899.0 27/04/2009 23/06/2009
AC 8678 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900730439.0 28/04/2009 11/05/2009
AC 8681 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900730536.0 28/04/2009 01/07/2009
HC 5667 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900730927.0 29/04/2009 29/06/2009
AGI 9355 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900731583.0 04/05/2009 30/06/2009
AC 8691 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900731524.0 04/05/2009 11/05/2009
AGI 9363 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900731745.0 04/05/2009 24/06/2009
DGJ 2804 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900732008.0 05/05/2009 22/06/2009
AC 8695 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900731834.0 05/05/2009 14/05/2009
AC 8701 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900732016.0 05/05/2009 14/05/2009
AGI 9367 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900732199.0 06/05/2009 18/06/2009
AC 8724 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900732903.0 07/05/2009 25/05/2009

EXPRO 1540 1ª CÂMARA CÍVEL LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900733128.0 07/05/2009 26/05/2009
AC 8712 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900732660.0 07/05/2009 15/05/2009



AC 8730 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900733551.0 11/05/2009 25/05/2009
AGI 9383 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900733519.0 11/05/2009 26/06/2009
AC 8737 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900734493.0 12/05/2009 09/06/2009
AC 8741 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900734590.0 12/05/2009 01/06/2009
AC 8736 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900734485.0 12/05/2009 09/06/2009
HC 5688 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900733829.0 12/05/2009 01/07/2009
HC 5694 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900734442.0 12/05/2009 30/06/2009

DGJ 2808 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900734612.0 12/05/2009 25/05/2009
AGI 9395 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900734841.0 13/05/2009 18/06/2009

EX SU 1682 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 900735015.0 14/05/2009 01/06/2009
HC 5701 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900735317.0 14/05/2009 10/06/2009

RSE 2345 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900735287.0 14/05/2009 15/06/2009
ACR 4120 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900735740.0 15/05/2009 18/06/2009
AGI 9402 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900735600.0 15/05/2009 15/05/2009
ACR 4117 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900735635.0 15/05/2009 15/06/2009
ACR 4129 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900736127.0 18/05/2009 10/06/2009
AGI 9413 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900736402.0 18/05/2009 24/06/2009

ACAU 1596 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900736089.0 18/05/2009 30/06/2009
HC 5716 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900736453.0 19/05/2009 01/07/2009
MS 4276 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900736526.0 19/05/2009 25/06/2009
HC 5717 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900736445.0 19/05/2009 01/07/2009
HC 5728 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900737387.0 22/05/2009 01/07/2009
AC 8757 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900737441.0 22/05/2009 02/06/2009
AC 8763 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900737530.0 22/05/2009 04/06/2009
AGI 9432 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900737883.0 25/05/2009 28/05/2009
HC 5731 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900737638.0 25/05/2009 30/06/2009
AGI 9431 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900737875.0 25/05/2009 28/05/2009
HC 5744 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900738499.0 27/05/2009 23/06/2009
AC 8776 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900739320.0 28/05/2009 15/06/2009

APN 1677 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900739380.0 28/05/2009 15/06/2009
RESAUT 1502 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900740000.0 01/06/2009 04/06/2009

MS 4282 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900739908.0 01/06/2009 10/06/2009
HC 5762 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900740507.0 02/06/2009 01/07/2009
AP 8791 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900740400.0 02/06/2009 15/06/2009
AI 9452 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900740302.0 02/06/2009 17/06/2009
PA 38451 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900740353.0 02/06/2009 15/06/2009
AI 9455 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900740841.0 03/06/2009 05/06/2009
AI 9453 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900740680.0 03/06/2009 01/07/2009
MS 4292 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 900741775.0 05/06/2009 30/06/2009
AP 8816 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900741970.0 08/06/2009 25/06/2009
AP 8817 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900741988.0 08/06/2009 01/07/2009
AI 9468 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900742160.0 08/06/2009 10/06/2009
HC 5773 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900742488.0 09/06/2009 30/06/2009
AP 8827 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900742526.0 09/06/2009 25/06/2009
AI 9472 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900742682.0 09/06/2009 15/06/2009
HC 5772 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900742305.0 09/06/2009 12/06/2009

RSE 2358 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900742941.0 10/06/2009 22/06/2009
MS 4307 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 900743301.0 12/06/2009 30/06/2009
MS 4299 TRIBUNAL PLENO LIBERATO PÓVOA CÂMARA DO PLENO 900743220.0 12/06/2009 30/06/2009

REENEC 1507 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900743905.0 15/06/2009 25/06/2009
REENEC 1508 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900743913.0 15/06/2009 25/06/2009



REENEC 1503 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900743824.0 15/06/2009 24/06/2009
REENEC 1505 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900743867.0 15/06/2009 25/06/2009

AP 8853 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900744375.0 16/06/2009 30/06/2009
REENEC 1513 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900744154.0 16/06/2009 30/06/2009
REENEC 1512 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900744138.0 16/06/2009 30/06/2009
REENEC 1514 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900744170.0 16/06/2009 30/06/2009

AI 9494 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900744693.0 17/06/2009 19/06/2009
AI 9498 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900744944.0 17/06/2009 22/06/2009
HC 5792 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900745134.0 18/06/2009 29/06/2009
HC 5797 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL 900745509.0 19/06/2009 30/06/2009
AP 8869 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900745304.0 19/06/2009 01/07/2009
AP 8873 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900745347.0 19/06/2009 01/07/2009
AP 8871 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900745320.0 19/06/2009 30/06/2009

CAUINOM 1501 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900746130.0 24/06/2009 01/07/2009
HC 5807 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900746254.0 25/06/2009 26/06/2009
AI 9512 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900746610.0 25/06/2009 29/06/2009
AI 9523 SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL 900747536.0 29/06/2009 01/07/2009
HC 5815 2ª CÂMARA CRIMINAL LIBERATO PÓVOA GAB. DES. LIBERATO PÓVOA 900747919.0 30/06/2009 01/07/2009
MS 1895 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 9700066571.0 18/03/1997 26/02/2009

ACR 1848 QUARTA TURMA CRIMINAL LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 9800079144.0 15/04/1998 10/05/2006
AR 1516 2ª CÂMARA CÍVEL LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 9800083397.0 06/08/1998 26/01/2007

RSE 1657 CÂMARA CRIMINAL LUIZ GADOTTI CÂMARA CRIMINAL 9900093270.0 07/01/1999 28/05/1999
ADM 29246 CONSELHO DA MAGISTRATURA LUIZ GADOTTI SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900096571.0 11/02/1999 23/08/2001
APN 1601 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI CÂMARA DO PLENO 9900117714.0 31/05/1999 16/06/2008
ADM 30588 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900128082.0 09/08/1999 20/06/2006
ADM 30656 CONSELHO DA MAGISTRATURA LUIZ GADOTTI SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900131199.0 23/08/1999 21/10/2005
ADM 30899 CONSELHO DA MAGISTRATURA LUIZ GADOTTI SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900139564.0 14/10/1999 01/09/2006
HC 2348 CÂMARA CRIMINAL LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 9900142506.0 03/11/1999 10/05/2006
HC 2383 CÂMARA CRIMINAL LUIZ GADOTTI CÂMARA CRIMINAL 150266.0 02/02/2000 25/08/2000
HC 2396 CÂMARA CRIMINAL LUIZ GADOTTI CÂMARA CRIMINAL 151254.0 16/02/2000 19/09/2000
HC 2437 CÂMARA CRIMINAL LUIZ GADOTTI DIRETORIA JUDICIÁRIA 161390.0 04/04/2000 03/05/2001

ADM 32340 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 185418.0 19/09/2000 31/07/2006
ADM 31812 CONSELHO DA MAGISTRATURA LUIZ GADOTTI SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 166901.0 13/11/2000 18/08/2003
ADM 32938 CONSELHO DA MAGISTRATURA LUIZ GADOTTI SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 100203957.0 22/02/2001 01/09/2006
ADM 33033 CONSELHO DA MAGISTRATURA LUIZ GADOTTI SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 100207618.0 22/03/2001 27/04/2009
PRC 1579 PRESIDÊNCIA LUIZ GADOTTI ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 100209289.0 03/04/2001 27/05/2009
PRC 1582 PRESIDÊNCIA LUIZ GADOTTI DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 100210937.0 17/04/2001 09/08/2007
RCL 1443 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 100213820.0 07/05/2001 05/02/2002
ADM 33300 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO LUIZ GADOTTI SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 100215912.0 21/05/2001 26/06/2009
ADM 33334 CONSELHO DA MAGISTRATURA LUIZ GADOTTI SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 100216870.0 28/05/2001 06/12/2006
PRC 1589 PRESIDÊNCIA LUIZ GADOTTI ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 100240682.0 23/11/2001 24/06/2009

IF 1502 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI CÂMARA DO PLENO 100242219.0 03/12/2001 17/08/2007
PRC 1592 PRESIDÊNCIA LUIZ GADOTTI ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 200245120.0 03/01/2002 02/06/2009
PRC 1595 PRESIDÊNCIA LUIZ GADOTTI DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 200247298.0 29/01/2002 29/06/2009
AC 3195 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 200249533.0 19/02/2002 04/10/2005
MS 2516 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI CÂMARA DO PLENO 200258125.0 19/04/2002 12/05/2009
RH 1762 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO LUIZ GADOTTI SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 200265032.0 28/05/2002 20/01/2009

PRC 1606 PRESIDÊNCIA LUIZ GADOTTI ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 200268368.0 21/06/2002 17/06/2009
PRC 1607 PRESIDÊNCIA LUIZ GADOTTI DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 200268910.0 26/06/2002 24/04/2007
PRC 1608 PRESIDÊNCIA LUIZ GADOTTI DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 200270478.0 09/07/2002 04/05/2009
AR 1550 2ª CÂMARA CÍVEL LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 200273825.0 13/08/2002 07/04/2005



MS 2594 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 200279386.0 16/09/2002 06/02/2009
PRC 1609 PRESIDÊNCIA LUIZ GADOTTI DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 200281445.0 26/09/2002 08/05/2007
PRC 1611 PRESIDÊNCIA LUIZ GADOTTI DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 200283030.0 04/10/2002 10/01/2007
PRC 1614 PRESIDÊNCIA LUIZ GADOTTI DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 200286471.0 29/10/2002 22/06/2007
PRC 1615 PRESIDÊNCIA LUIZ GADOTTI ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 200288776.0 12/11/2002 02/06/2009
AC 3548 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 200290878.0 25/11/2002 13/09/2004
MS 2697 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI CÂMARA DO PLENO 200294784.0 18/12/2002 02/06/2009

CNC 1535 2ª CÂMARA CÍVEL LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 300297815.0 22/01/2003 09/01/2009
ADM 34319 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO LUIZ GADOTTI SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300300506.0 11/02/2003 28/05/2008
ADM 34359 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO LUIZ GADOTTI SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300308930.0 02/04/2003 01/09/2006
ADM 34386 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO LUIZ GADOTTI SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300313420.0 29/04/2003 09/06/2006
ADM 34420 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO LUIZ GADOTTI SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300318162.0 27/05/2003 02/04/2009
ADM 34453 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO LUIZ GADOTTI ASS. ADMINISTRATIVA DA PRESIDÊNCIA 300322860.0 24/06/2003 01/07/2003
ADM 34473 CONSELHO DA MAGISTRATURA LUIZ GADOTTI SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300325797.0 11/07/2003 01/09/2006

S 1501 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 300331878.0 29/08/2003 18/07/2007
AC 3941 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CÍVEL 300332521.0 03/09/2003 23/01/2007

ADM 34550 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI CÂMARA DO PLENO 300339216.0 10/10/2003 23/08/2007
IF 1503 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI CÂMARA DO PLENO 300339348.0 10/10/2003 10/08/2006

ADM 34562 CONSELHO DA MAGISTRATURA LUIZ GADOTTI SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300340583.0 20/10/2003 05/04/2006
IE 1520 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI DIRETORIA JUDICIÁRIA 400363232.0 27/04/2004 26/06/2009
RH 2864 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI CÂMARA DO PLENO 400365286.0 06/05/2004 23/11/2006
RH 2862 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 400368765.0 27/05/2004 28/01/2009

ADM 34728 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO LUIZ GADOTTI COMISSÃO DE REGIMENTO INTERNO E ORGANIZ  400370069.0 03/06/2004 16/02/2009
AC 4310 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 400381427.0 19/08/2004 08/05/2009
MS 3159 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI CÂMARA DO PLENO 400387140.0 24/09/2004 26/06/2009
AGI 5381 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 400389142.0 07/10/2004 30/10/2008
ADM 34845 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO LUIZ GADOTTI SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 400402408.0 17/12/2004 31/03/2008
AC 4701 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 500411964.0 23/02/2005 19/09/2008
AGI 5737 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 500423717.0 05/04/2005 04/02/2009
AGI 5822 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 500429081.0 28/04/2005 06/05/2008
MS 3245 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 500431108.0 09/05/2005 05/12/2006

RP-CGJ 1512 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI CONSELHO DA MAGISTRATURA 500432627.0 17/05/2005 16/02/2007
AGI 5895 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 500433666.0 23/05/2005 06/02/2009
AC 4943 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 500436266.0 14/06/2005 03/09/2008
MS 3271 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 500438420.0 27/06/2005 21/08/2006
AGI 5989 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 500440395.0 12/07/2005 06/02/2009
AGI 5992 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 500440581.0 14/07/2005 01/11/2006
AGI 5999 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 500440808.0 18/07/2005 20/04/2009
MS 3281 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 500441472.0 25/07/2005 15/12/2008
AR 1584 2ª CÂMARA CÍVEL LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 500443459.0 08/08/2005 12/12/2007
AC 5046 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 500448973.0 13/09/2005 02/06/2009

ADM 35077 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO LUIZ GADOTTI SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 500452709.0 03/10/2005 29/08/2008
MS 3323 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 500453888.0 10/10/2005 15/12/2008
AGI 6194 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 500455716.0 20/10/2005 01/08/2006
AC 5130 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 500456275.0 24/10/2005 08/06/2009
AC 5131 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 500456291.0 24/10/2005 08/06/2009
MS 3335 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 500457719.0 04/11/2005 28/09/2006
HC 4115 2ª CÂMARA CÍVEL LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 500458464.0 08/11/2005 19/12/2008
AGI 6250 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 500459525.0 11/11/2005 03/12/2008
ADM 35127 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO LUIZ GADOTTI SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 500460493.0 17/11/2005 02/04/2009
AGI 6309 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 500463727.0 02/12/2005 11/11/2008



CNC 1560 2ª CÂMARA CÍVEL LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 500465061.0 12/12/2005 27/02/2007
CNC 1563 2ª CÂMARA CÍVEL LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 500465576.0 13/12/2005 27/02/2007
CNC 1566 2ª CÂMARA CÍVEL LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 500465606.0 13/12/2005 27/02/2007
CNC 1562 2ª CÂMARA CÍVEL LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 500465568.0 13/12/2005 27/02/2007
CNC 1565 2ª CÂMARA CÍVEL LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 500465592.0 13/12/2005 27/02/2007
CNC 1564 2ª CÂMARA CÍVEL LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 500465584.0 13/12/2005 27/02/2007
CNC 1567 2ª CÂMARA CÍVEL LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 500465614.0 13/12/2005 27/02/2007
CNC 1561 2ª CÂMARA CÍVEL LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 500465550.0 13/12/2005 27/02/2007
ADM 35171 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO LUIZ GADOTTI SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600469611.0 19/01/2006 05/12/2006
AC 5346 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 600475077.0 13/02/2006 23/04/2009
AC 5358 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 600477886.0 02/03/2006 04/05/2009
AC 5362 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 600477967.0 03/03/2006 15/06/2009
AC 5380 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 600479838.0 14/03/2006 24/06/2009
MS 3399 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 600480909.0 17/03/2006 18/10/2007

ADIN 1525 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 600482812.0 28/03/2006 26/06/2009
RH 4133 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600487091.0 10/04/2006 20/01/2009
AC 5533 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 600493610.0 12/05/2006 12/06/2009
AC 5567 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 600496961.0 29/05/2006 01/07/2009
AC 5578 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 600497593.0 01/06/2006 03/04/2009

ADM 35459 COMISSÃO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO LUIZ GADOTTI SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600498921.0 08/06/2006 24/08/2007
AGI 6629 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 600499065.0 08/06/2006 29/06/2009
AGI 6644 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 600500276.0 16/06/2006 04/02/2009
AC 5604 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 600501035.0 21/06/2006 02/06/2009
MS 3452 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 600502465.0 29/06/2006 27/04/2007
INQ 1699 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 600503070.0 03/07/2006 22/04/2009
AGI 6692 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 600504360.0 10/07/2006 15/01/2009
ADM 35506 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 600504158.0 10/07/2006 01/08/2006
AC 5653 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 600505979.0 19/07/2006 08/06/2009
AC 5668 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 600507122.0 26/07/2006 08/06/2009
AC 5690 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 600509346.0 09/08/2006 30/04/2009
MS 3480 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 600509532.0 10/08/2006 30/06/2009

ADM 35574 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO LUIZ GADOTTI SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600510336.0 17/08/2006 28/05/2008
AGI 6790 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 600513300.0 31/08/2006 05/03/2009
AC 5759 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 600517306.0 22/09/2006 15/06/2009

ADM 35664 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO LUIZ GADOTTI SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600520129.0 09/10/2006 28/05/2008
AGI 6872 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 600521494.0 16/10/2006 26/11/2008
AC 5936 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 600525422.0 30/10/2006 15/06/2009
AGI 6902 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 600527654.0 07/11/2006 29/06/2009
AC 6083 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 600530590.0 16/11/2006 24/06/2009

AEX P 1643 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 600533557.0 30/11/2006 12/06/2009
AC 6131 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 600534251.0 04/12/2006 14/05/2009
AC 6132 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 600534316.0 04/12/2006 24/04/2009
AGI 6961 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 600535355.0 11/12/2006 03/12/2008
AGI 6980 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 600536424.0 15/12/2006 18/12/2008
AC 6151 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 600536394.0 15/12/2006 24/04/2009
AGI 6992 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 600537595.0 20/12/2006 16/06/2009

ADIN 1529 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700540300.0 17/01/2007 17/03/2009
AC 6178 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 700541870.0 25/01/2007 25/06/2008
AC 6190 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 700542507.0 26/01/2007 22/06/2009
AC 6208 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 700542949.0 29/01/2007 17/06/2009
AC 6198 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 700542680.0 29/01/2007 29/06/2009



AC 6238 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 700545050.0 08/02/2007 25/06/2009
AGI 7066 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700546006.0 13/02/2007 13/03/2009
AGI 7078 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700546669.0 16/02/2007 13/11/2008
AC 6246 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700546740.0 16/02/2007 28/02/2007
RH 4767 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700546995.0 22/02/2007 13/06/2007
AC 6263 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700547738.0 26/02/2007 02/06/2008
AC 6262 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700547720.0 26/02/2007 05/03/2007

RCL 1560 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI CÂMARA DO PLENO 700547690.0 26/02/2007 16/06/2009
MS 3571 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700548440.0 28/02/2007 26/06/2007
AGI 7093 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700549110.0 02/03/2007 02/03/2009
AR 1604 2ª CÂMARA CÍVEL LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 700549072.0 02/03/2007 01/07/2009
AC 6274 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700549005.0 02/03/2007 07/03/2007
AC 6283 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700549560.0 05/03/2007 14/03/2007

ADM 35961 COMISSÃO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO LUIZ GADOTTI COMISSÃO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO 700549943.0 06/03/2007 26/01/2009
AC 6291 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700550070.0 07/03/2007 08/07/2008
AC 6302 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700550356.0 07/03/2007 11/01/2008
AC 6286 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700550127.0 07/03/2007 14/03/2007
AC 6304 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700550330.0 07/03/2007 11/01/2008
AGI 7107 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 700550780.0 08/03/2007 20/03/2009
AGI 7105 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700550640.0 08/03/2007 26/02/2009
AC 6324 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700551794.0 13/03/2007 22/03/2007
AC 6325 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700552154.0 13/03/2007 22/03/2007
AGI 7124 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700552170.0 14/03/2007 24/11/2008
AGI 7132 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 700554041.0 20/03/2007 15/06/2009
AC 6343 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700554238.0 21/03/2007 28/03/2007
AC 6350 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700554343.0 21/03/2007 23/04/2007

DGJ 2614 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700554521.0 21/03/2007 02/04/2009
AC 6358 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700555455.0 23/03/2007 30/03/2007
AC 6388 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700556532.0 27/03/2007 24/03/2008
AC 6377 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700556214.0 27/03/2007 09/04/2007
AC 6403 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700557342.0 29/03/2007 13/04/2007
AC 6418 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 700557822.0 30/03/2007 03/04/2009
AC 6425 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700558004.0 02/04/2007 06/05/2008
AC 6431 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700558071.0 02/04/2007 23/04/2007
MS 3585 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700558306.0 03/04/2007 11/09/2008
AC 6435 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700558233.0 03/04/2007 23/04/2007
AGI 7174 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 700558713.0 09/04/2007 25/06/2009
AC 6448 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700558721.0 09/04/2007 23/04/2007
AR 1607 2ª CÂMARA CÍVEL LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700559710.0 11/04/2007 18/07/2007
AC 6461 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700559787.0 12/04/2007 26/04/2007
AC 6457 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700559744.0 12/04/2007 23/04/2007
AGI 7211 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700561757.0 19/04/2007 27/02/2009
AC 6506 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 700562109.0 20/04/2007 24/06/2009
AC 6504 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 700562001.0 20/04/2007 08/06/2009
AC 6514 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 700562974.0 25/04/2007 26/02/2009
AC 6529 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700563369.0 26/04/2007 08/05/2007
AC 6541 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 700564195.0 02/05/2007 24/04/2009
AGI 7232 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700564446.0 03/05/2007 18/03/2009
MS 3596 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700564888.0 04/05/2007 23/09/2008
AC 6553 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700564870.0 04/05/2007 14/05/2007
AC 6567 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700565639.0 09/05/2007 29/05/2007



AC 6573 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700565728.0 09/05/2007 29/05/2007
AGI 7257 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700566481.0 11/05/2007 17/11/2008
AGI 7271 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700567666.0 18/05/2007 04/02/2009
MS 3604 1ª CÂMARA CRIMINAL LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700567755.0 21/05/2007 02/04/2008
AC 6602 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700568263.0 23/05/2007 13/06/2007
AC 6609 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 700568964.0 25/05/2007 14/05/2009
AC 6607 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700568948.0 25/05/2007 06/11/2007

ACR 3400 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 700569200.0 28/05/2007 24/06/2009
IVC 1511 2ª CÂMARA CÍVEL LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 700569723.0 29/05/2007 20/04/2009
AC 6622 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700570497.0 01/06/2007 13/06/2007
AC 6637 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700571809.0 11/06/2007 20/06/2007
AC 6639 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700572031.0 12/06/2007 18/07/2007
AC 6647 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700572201.0 12/06/2007 21/06/2007

ADM 36260 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI ASS. ADMINISTRATIVA DA PRESIDÊNCIA 700572295.0 12/06/2007 26/06/2009
DGJ 2642 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 700574816.0 25/06/2007 13/05/2008
AC 6704 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700575391.0 27/06/2007 10/07/2007

ADM 36348 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700575812.0 29/06/2007 30/01/2008
AGI 7395 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700576320.0 02/07/2007 14/11/2008

ADM-CGJ 2690 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700578196.0 10/07/2007 06/02/2009
ADM 36336 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO LUIZ GADOTTI SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 700578463.0 11/07/2007 28/05/2008
ACR 3446 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 700578595.0 11/07/2007 29/06/2009
AC 6730 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 700578510.0 11/07/2007 24/06/2009
AC 6736 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700579060.0 12/07/2007 19/07/2007
AC 6739 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700579214.0 13/07/2007 19/07/2007
AC 6747 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700579389.0 13/07/2007 12/06/2008
AGI 7442 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700580174.0 17/07/2007 03/12/2008
INQ 1711 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700580646.0 19/07/2007 10/03/2009
AGI 7476 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700582401.0 30/07/2007 03/12/2008
AC 6751 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 700583971.0 09/08/2007 26/02/2009
AR 1614 2ª CÂMARA CÍVEL LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700584196.0 10/08/2007 23/10/2007
AC 6763 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700584455.0 13/08/2007 28/08/2007
AC 6765 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700584480.0 13/08/2007 28/08/2007
AC 6788 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700585109.0 14/08/2007 09/05/2008

ACR 3478 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 700585397.0 15/08/2007 06/02/2009
NC 1510 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700585184.0 15/08/2007 07/07/2008
AC 6792 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 700585168.0 15/08/2007 01/04/2009
AC 6820 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700586504.0 20/08/2007 12/09/2007
MS 3648 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700587004.0 22/08/2007 02/06/2008
AC 6829 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 700587055.0 23/08/2007 22/06/2009
AC 6828 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 700587047.0 23/08/2007 17/02/2009
AC 6839 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 700587896.0 27/08/2007 11/05/2009
AC 6836 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 700587861.0 27/08/2007 06/03/2009

EX SU 1651 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI CÂMARA DO PLENO 700587977.0 27/08/2007 01/07/2009
AGI 7550 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700590161.0 03/09/2007 18/12/2008
AGI 7573 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700592555.0 12/09/2007 06/02/2009
AGI 7575 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700593071.0 14/09/2007 22/04/2009
AGI 7592 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 700594760.0 19/09/2007 30/06/2009
RH 5054 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700594647.0 19/09/2007 23/01/2008
RH 5062 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700596844.0 03/10/2007 23/01/2008
AC 7190 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700601430.0 23/10/2007 29/06/2009
AC 7196 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700601767.0 23/10/2007 06/11/2007



AGI 7665 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700603131.0 26/10/2007 06/02/2009
ACR 3551 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700603379.0 29/10/2007 30/06/2009
AC 7240 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700603689.0 30/10/2007 06/11/2007
AC 7246 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700603999.0 31/10/2007 26/11/2007
AGI 7686 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700604898.0 05/11/2007 26/06/2008
RH 5102 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700605193.0 07/11/2007 23/01/2008
AGI 7694 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 700605509.0 08/11/2007 30/06/2009
AC 7267 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700606351.0 13/11/2007 28/11/2007
AC 7268 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 700606378.0 13/11/2007 08/06/2009
AC 7286 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. MARCO VILLAS BOAS 700606971.0 19/11/2007 01/07/2009
AR 1621 2ª CÂMARA CÍVEL LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 700607994.0 22/11/2007 04/06/2008
AC 7309 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 700608532.0 26/11/2007 12/03/2009

ACAU 1572 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700609024.0 27/11/2007 13/05/2009
AC 7334 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700609725.0 29/11/2007 24/03/2008
AGI 7759 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700610626.0 04/12/2007 15/08/2008
AGI 7766 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700611304.0 06/12/2007 29/09/2008
AC 7388 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700612785.0 12/12/2007 11/01/2008
AC 7385 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 700612742.0 12/12/2007 20/04/2009
AC 7412 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700613501.0 14/12/2007 10/09/2008
AC 7421 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 700613862.0 17/12/2007 04/04/2008
AC 7428 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 700614192.0 18/12/2007 15/06/2009
MS 3705 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI CÂMARA DO PLENO 800615263.0 07/01/2008 29/06/2009
AGI 7804 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800615018.0 07/01/2008 02/04/2008
ADM 36758 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO LUIZ GADOTTI SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 800616502.0 16/01/2008 28/08/2008
AC 7446 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800616774.0 17/01/2008 17/04/2009
AGI 7831 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800616987.0 17/01/2008 16/04/2008
RH 5204 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800618130.0 22/01/2008 27/03/2009

ACR 3602 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800617916.0 22/01/2008 22/06/2009
AC 7524 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800619129.0 25/01/2008 19/06/2008
AC 7519 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800619021.0 25/01/2008 06/05/2008
AC 7575 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800620305.0 29/01/2008 15/02/2008
AGI 7858 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800620291.0 29/01/2008 07/08/2008
AGI 7861 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800620550.0 30/01/2008 02/06/2008
AR 1624 2ª CÂMARA CÍVEL LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800620950.0 01/02/2008 15/02/2008
AGI 7877 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800621352.0 07/02/2008 19/08/2008
AC 7595 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800621867.0 08/02/2008 15/02/2008
AC 7588 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800621743.0 08/02/2008 15/02/2008
AC 7591 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800621816.0 08/02/2008 22/08/2008
AC 7607 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800622707.0 13/02/2008 26/02/2008
AC 7626 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800623240.0 15/02/2008 29/06/2009
AGI 7920 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800624173.0 20/02/2008 09/05/2008
ADM 36889 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO LUIZ GADOTTI SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 800624556.0 21/02/2008 02/04/2009
ACR 3655 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800624882.0 22/02/2008 15/04/2009
AGI 7932 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800624971.0 25/02/2008 13/11/2008
AGI 7934 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800625242.0 25/02/2008 13/11/2008
AC 7648 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800625498.0 26/02/2008 29/02/2008
AGI 7955 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800627008.0 03/03/2008 24/11/2008
AGI 7950 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800626648.0 03/03/2008 09/05/2008
AGI 7979 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800629981.0 12/03/2008 13/03/2008
AGI 7978 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800629973.0 12/03/2008 13/11/2008
AC 7686 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800630289.0 13/03/2008 03/10/2008



AC 7691 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800630874.0 17/03/2008 04/04/2008
AGI 8002 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800631358.0 17/03/2008 02/04/2008
AGI 8008 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800631790.0 24/03/2008 17/11/2008
CC 1518 2ª CÂMARA CÍVEL LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800632397.0 25/03/2008 01/07/2009
AGI 8021 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800632559.0 25/03/2008 14/11/2008
AC 7698 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800632788.0 25/03/2008 20/04/2009
AGI 8023 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800633288.0 26/03/2008 14/05/2009
AGI 8027 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800633644.0 27/03/2008 02/04/2008
MS 3759 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800633709.0 27/03/2008 03/07/2008
AC 7737 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800635752.0 04/04/2008 16/04/2008
HC 5098 2ª CÂMARA CÍVEL LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800635973.0 04/04/2008 06/04/2009
AC 7734 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800635728.0 04/04/2008 27/08/2008
AGI 8039 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800635680.0 04/04/2008 19/06/2009
AGI 8053 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800637127.0 10/04/2008 22/06/2009
AGI 8060 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800637704.0 11/04/2008 17/04/2008
IF 1504 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800637615.0 11/04/2008 30/04/2009

MS 3775 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI CÂMARA DO PLENO 800638174.0 16/04/2008 13/05/2009
AGI 8087 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800638824.0 18/04/2008 04/06/2008
AGI 8086 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800638719.0 18/04/2008 23/10/2008
AGI 8092 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800639006.0 22/04/2008 02/06/2008
AC 7776 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800639286.0 23/04/2008 17/02/2009
AGI 8104 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800640500.0 29/04/2008 02/10/2008
MS 3782 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800640373.0 29/04/2008 06/05/2008
AC 7783 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800640535.0 29/04/2008 21/05/2008
AGI 8118 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800641655.0 05/05/2008 22/08/2008
AGI 8123 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800642155.0 07/05/2008 09/05/2008
AGI 8137 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800642902.0 12/05/2008 02/09/2008
AC 7814 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800643542.0 14/05/2008 16/06/2009
AC 7810 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800643500.0 14/05/2008 16/06/2009
AC 7811 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800643518.0 14/05/2008 16/06/2009
AC 7809 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800643496.0 14/05/2008 16/06/2009
AC 7813 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800643534.0 14/05/2008 16/06/2009
AC 7812 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800643526.0 14/05/2008 16/06/2009
AC 7815 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800643550.0 14/05/2008 16/06/2009
AGI 8165 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800644824.0 19/05/2008 28/05/2008
AGI 8158 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800644573.0 19/05/2008 21/05/2008
AGI 8189 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800645766.0 26/05/2008 22/08/2008
AC 7847 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800646754.0 28/05/2008 29/05/2009
AC 7854 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800647327.0 29/05/2008 10/06/2008
AGI 8197 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800647270.0 29/05/2008 24/09/2008
AC 7876 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800648218.0 02/06/2008 12/06/2008
AGI 8212 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800648315.0 02/06/2008 05/06/2008
AC 7892 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800648862.0 03/06/2008 18/06/2008
AC 7890 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800648790.0 03/06/2008 17/04/2009
AGI 8220 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800649494.0 04/06/2008 11/07/2008
HC 5189 1ª CÂMARA CRIMINAL LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 800649150.0 04/06/2008 04/12/2008
MS 3803 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI CÂMARA DO PLENO 800649435.0 04/06/2008 26/05/2009
MS 3802 2ª CÂMARA CÍVEL LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800649427.0 04/06/2008 24/06/2009

ACAU 1582 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800650352.0 09/06/2008 08/06/2009
AGI 8238 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800650948.0 10/06/2008 22/08/2008
MS 3821 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800652347.0 16/06/2008 29/04/2009



AGI 8260 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800652940.0 17/06/2008 22/08/2008
AGI 8262 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800653068.0 18/06/2008 08/10/2008
AC 7923 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800653521.0 19/06/2008 02/06/2009
MS 3835 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800653645.0 19/06/2008 30/10/2008

RSE 2253 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 800654404.0 20/06/2008 06/03/2009
AC 7933 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800654765.0 23/06/2008 15/06/2009
AC 7938 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800655141.0 24/06/2008 03/10/2008
AC 7950 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800655710.0 25/06/2008 22/07/2008
AC 7953 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800655761.0 25/06/2008 22/07/2008
AGI 8281 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800656121.0 25/06/2008 27/06/2008
AC 7946 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800655656.0 25/06/2008 24/09/2008

ACR 3794 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 800656253.0 26/06/2008 01/10/2008
AC 7963 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800656547.0 27/06/2008 23/07/2008
AGI 8286 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800656512.0 27/06/2008 29/06/2009
ACR 3798 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 800656377.0 27/06/2008 01/07/2009
MS 3849 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800656784.0 30/06/2008 30/09/2008
RCL 1578 2ª CÂMARA CÍVEL LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800656830.0 30/06/2008 29/06/2009
RCL 1577 2ª CÂMARA CÍVEL LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800656822.0 30/06/2008 18/12/2008
HC 5227 1ª CÂMARA CRIMINAL LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 800657861.0 02/07/2008 29/06/2009
AC 7975 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800657489.0 02/07/2008 07/08/2008
MS 3862 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI CÂMARA DO PLENO 800658329.0 03/07/2008 09/06/2009
MS 3866 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800658779.0 04/07/2008 24/03/2009
AGI 8314 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800658876.0 07/07/2008 30/06/2009
AC 7979 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800658949.0 07/07/2008 13/11/2008
AGI 8328 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800659953.0 10/07/2008 21/07/2008
MS 3892 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800661117.0 16/07/2008 29/04/2009

EX SU 1672 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI CÂMARA DO PLENO 800660862.0 16/07/2008 01/06/2009
AGI 8350 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800661265.0 17/07/2008 25/09/2008
MS 3918 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800661966.0 21/07/2008 29/04/2009
MS 3912 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI CÂMARA DO PLENO 800661737.0 21/07/2008 22/06/2009
AGI 8364 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800662199.0 22/07/2008 30/06/2009
MS 3940 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800662695.0 25/07/2008 30/03/2009
MS 3947 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800662857.0 25/07/2008 30/03/2009
AGI 8371 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800662792.0 25/07/2008 08/10/2008
AGI 8380 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800663101.0 28/07/2008 18/05/2009
AGI 8385 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800663306.0 29/07/2008 15/09/2008
MS 3957 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800663578.0 30/07/2008 21/10/2008
MS 3962 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800664060.0 31/07/2008 30/01/2009
AGI 8398 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800664191.0 31/07/2008 21/05/2009
AGI 8400 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800664230.0 01/08/2008 03/12/2008
RCL 1579 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800664760.0 04/08/2008 25/09/2008
RSE 2261 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 800665058.0 05/08/2008 01/07/2009
AGI 8423 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800666020.0 07/08/2008 17/11/2008
REO 1577 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 800665708.0 07/08/2008 01/07/2009
APN 1662 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800666070.0 08/08/2008 14/08/2008
MS 3985 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800666933.0 13/08/2008 06/02/2009
AGI 8434 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800666968.0 13/08/2008 15/08/2008
AC 8005 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800666836.0 13/08/2008 04/11/2008
AC 8014 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800667433.0 14/08/2008 15/06/2009
AC 8027 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800667760.0 15/08/2008 02/09/2008
AC 8028 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800667778.0 15/08/2008 02/09/2008



AGI 8449 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800668634.0 19/08/2008 15/05/2009
AC 8051 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800669223.0 20/08/2008 04/09/2008

ACR 3859 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800669371.0 21/08/2008 05/03/2009
HC 5292 1ª CÂMARA CRIMINAL LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 800669401.0 21/08/2008 17/12/2008

ACR 3862 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 800669479.0 21/08/2008 01/07/2009
MS 3997 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800669622.0 21/08/2008 27/08/2008
AGI 8454 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800669380.0 21/08/2008 20/10/2008
AGI 8455 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800669398.0 21/08/2008 01/10/2008
ACR 3878 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 800670159.0 25/08/2008 22/06/2009
AC 8060 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800670710.0 26/08/2008 09/09/2008
AC 8077 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800671325.0 27/08/2008 15/09/2008
AC 8079 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800671350.0 27/08/2008 15/09/2008

CNC 1610 2ª CÂMARA CÍVEL LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800671163.0 27/08/2008 19/06/2009
AC 8067 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800671066.0 27/08/2008 02/02/2009
MS 4008 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800671988.0 29/08/2008 01/07/2009
AGI 8488 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800672534.0 01/09/2008 18/05/2009
AGI 8479 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800672305.0 01/09/2008 13/05/2009
AGI 8497 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800673158.0 03/09/2008 13/03/2009
AC 8106 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800673247.0 03/09/2008 11/11/2008
AC 8107 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800673263.0 03/09/2008 17/09/2008
AC 8103 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800673190.0 03/09/2008 15/06/2009
AC 8124 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800674499.0 09/09/2008 15/06/2009
AGI 8522 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800675193.0 11/09/2008 09/06/2009
AC 8136 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800675401.0 12/09/2008 25/09/2008
AC 8141 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800675495.0 12/09/2008 02/06/2009

ADM 37481 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800675487.0 12/09/2008 08/10/2008
MS 4030 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800675916.0 15/09/2008 25/11/2008

APN 1667 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800676823.0 17/09/2008 25/09/2008
ACR 3891 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 800676700.0 17/09/2008 01/07/2009
ACR 3905 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 800677293.0 18/09/2008 16/01/2009
ACR 3901 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 800677242.0 18/09/2008 16/01/2009
ACR 3897 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 800677196.0 18/09/2008 16/01/2009
ACR 3902 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800677250.0 18/09/2008 24/04/2009
ACR 3907 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 800677439.0 19/09/2008 22/06/2009
AGI 8546 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800677684.0 19/09/2008 29/06/2009
MS 4038 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI CÂMARA DO PLENO 800677757.0 22/09/2008 25/05/2009
MS 4044 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800678672.0 24/09/2008 14/01/2009
AGI 8563 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800678826.0 25/09/2008 27/11/2008
AC 8159 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800679148.0 26/09/2008 30/06/2009
AGI 8565 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800679121.0 26/09/2008 01/07/2009
AGI 8567 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800679377.0 26/09/2008 18/02/2009
AC 8163 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800679202.0 26/09/2008 09/06/2009
AC 8169 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800679440.0 29/09/2008 22/06/2009
AC 8183 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800680189.0 01/10/2008 26/06/2009
AGI 8589 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800680820.0 03/10/2008 13/03/2009
MS 4056 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800680812.0 03/10/2008 22/01/2009

ACR 3920 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 800681495.0 07/10/2008 12/02/2009
PAD-TJ 1506 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800682661.0 09/10/2008 26/02/2009

AGI 8612 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800682904.0 10/10/2008 09/06/2009
ACR 3936 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 800683595.0 13/10/2008 26/11/2008
AC 8223 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800684230.0 15/10/2008 20/10/2008



AGI 8631 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800684435.0 15/10/2008 20/04/2009
AC 8230 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800684524.0 16/10/2008 21/10/2008
AC 8229 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800684516.0 16/10/2008 21/10/2008
AC 8239 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800684877.0 16/10/2008 23/10/2008
MS 4075 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800684915.0 16/10/2008 27/03/2009
AC 8242 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800685121.0 17/10/2008 01/07/2009
AC 8250 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800685237.0 17/10/2008 29/10/2008
MS 4077 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI CÂMARA DO PLENO 800685350.0 17/10/2008 28/05/2009
AGI 8647 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800685644.0 20/10/2008 21/05/2009
ADM 37600 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO LUIZ GADOTTI SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 800685881.0 21/10/2008 02/04/2009
ACR 3949 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 800686152.0 21/10/2008 06/02/2009
AGI 8656 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800686373.0 22/10/2008 16/06/2009
ADM 37617 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800686330.0 22/10/2008 12/01/2009
AGI 8674 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800687590.0 28/10/2008 30/06/2009
MS 4082 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800687493.0 28/10/2008 29/10/2008
AGI 8687 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800688104.0 29/10/2008 16/06/2009
AGI 8692 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800688325.0 30/10/2008 16/06/2009
AGI 8695 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800688554.0 31/10/2008 09/06/2009
ACR 3965 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 800688627.0 31/10/2008 01/07/2009
AC 8274 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800688597.0 31/10/2008 27/11/2008
AC 8278 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800689143.0 03/11/2008 09/06/2009
AGI 8709 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800689500.0 03/11/2008 13/03/2009
AC 8285 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800689275.0 03/11/2008 11/11/2008
AC 8291 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800689402.0 03/11/2008 06/03/2009
MS 4093 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800689615.0 04/11/2008 09/01/2009

CNC 1613 2ª CÂMARA CÍVEL LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800689844.0 05/11/2008 28/05/2009
AC 8304 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800690176.0 06/11/2008 30/06/2009

ACR 3970 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 800690672.0 10/11/2008 06/02/2009
ADM 37669 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI ASS. ADMINISTRATIVA DA PRESIDÊNCIA 800690575.0 10/11/2008 28/05/2009
ACR 3976 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 800691121.0 11/11/2008 16/01/2009

ACINC 1548 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800691032.0 11/11/2008 30/06/2009
AC 8309 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800691334.0 12/11/2008 30/06/2009
AC 8319 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800691539.0 13/11/2008 21/11/2008
AC 8317 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800691512.0 13/11/2008 21/11/2008

ACR 3982 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 800692020.0 17/11/2008 20/02/2009
AC 8334 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800693043.0 20/11/2008 15/06/2009

ACR 3986 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 800693094.0 20/11/2008 16/03/2009
AGI 8759 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800693108.0 20/11/2008 16/06/2009
AGI 8763 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800693442.0 21/11/2008 06/02/2009
DGJ 2775 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800693566.0 21/11/2008 18/12/2008
AGI 8771 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800693876.0 24/11/2008 25/11/2008
HC 5447 2ª CÂMARA CÍVEL LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800693981.0 24/11/2008 16/06/2009
AC 8342 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800693787.0 24/11/2008 30/06/2009
AC 8359 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800695321.0 27/11/2008 13/04/2009

ACR 3992 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 800695143.0 27/11/2008 27/02/2009
ACR 3994 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800695194.0 27/11/2008 12/01/2009
MS 4108 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800695453.0 28/11/2008 23/06/2009

ACR 3996 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800695585.0 28/11/2008 19/01/2009
AGI 8804 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800695542.0 28/11/2008 30/06/2009

ACAU 1590 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800696107.0 02/12/2008 04/12/2008
AGI 8825 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800696581.0 03/12/2008 05/12/2008



AC 8376 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800696913.0 04/12/2008 15/12/2008
AC 8374 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800696832.0 04/12/2008 12/12/2008
AC 8382 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800697499.0 09/12/2008 15/12/2008

ACR 4009 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800698894.0 12/12/2008 10/02/2009
AGI 8866 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800699033.0 15/12/2008 30/04/2009
AGI 8927 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 800699971.0 15/12/2008 29/05/2009
RSE 2296 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 800699610.0 15/12/2008 29/06/2009
AC 8403 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800700104.0 16/12/2008 09/01/2009
MS 4120 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800700120.0 16/12/2008 01/07/2009
AC 8412 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800700449.0 17/12/2008 21/01/2009

CNC 1616 2ª CÂMARA CÍVEL LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800700635.0 17/12/2008 18/03/2009
AC 8426 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800701054.0 18/12/2008 21/01/2009
AGI 8952 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800701593.0 19/12/2008 07/04/2009
AGI 8953 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 800701666.0 19/12/2008 06/02/2009
MS 4126 2ª CÂMARA CÍVEL LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900702141.0 08/01/2009 06/02/2009
HC 5507 1ª CÂMARA CRIMINAL LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 900702400.0 08/01/2009 11/05/2009
AC 8439 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900702192.0 08/01/2009 01/07/2009
AC 8448 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900702524.0 08/01/2009 27/01/2009
AC 8445 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 900702435.0 08/01/2009 25/06/2009
AGI 8970 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 900702770.0 12/01/2009 16/06/2009
AGI 8972 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 900703040.0 12/01/2009 15/06/2009
AGI 8977 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900703610.0 14/01/2009 22/06/2009
AGI 8981 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900704098.0 15/01/2009 16/01/2009
HC 5521 1ª CÂMARA CRIMINAL LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 900704543.0 16/01/2009 29/06/2009
MS 4133 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI CÂMARA DO PLENO 900705094.0 21/01/2009 03/06/2009
AGI 8999 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 900705078.0 21/01/2009 04/03/2009
HC 5535 1ª CÂMARA CRIMINAL LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 900706023.0 26/01/2009 29/06/2009

ACR 4022 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900706120.0 26/01/2009 14/04/2009
ACINC 1554 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900706139.0 26/01/2009 28/01/2009
ACR 4025 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 900706724.0 28/01/2009 23/06/2009
MS 4141 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI CÂMARA DO PLENO 900706929.0 28/01/2009 28/05/2009
AGI 9028 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 900707402.0 29/01/2009 26/06/2009
AC 8468 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900707399.0 29/01/2009 06/02/2009
AGI 9040 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 900708220.0 02/02/2009 04/06/2009
AC 8469 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900707968.0 02/02/2009 06/02/2009
AC 8478 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900708387.0 03/02/2009 30/06/2009
AC 8488 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900708905.0 04/02/2009 17/03/2009

DGJ 2785 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900709006.0 05/02/2009 02/04/2009
MS 4150 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI CÂMARA DO PLENO 900709243.0 05/02/2009 22/05/2009
AC 8493 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900708964.0 05/02/2009 12/02/2009
HC 5545 1ª CÂMARA CRIMINAL LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 900709090.0 05/02/2009 27/04/2009
AGI 9063 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 900709758.0 09/02/2009 01/07/2009

DES C 1548 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 900709898.0 10/02/2009 20/04/2009
AEX P 1809 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 900709995.0 10/02/2009 29/06/2009
AEX P 1810 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 900710004.0 10/02/2009 29/06/2009

AGI 9066 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900710500.0 11/02/2009 12/02/2009
HC 5566 1ª CÂMARA CRIMINAL LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 900711051.0 12/02/2009 01/07/2009
AC 8505 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900711019.0 12/02/2009 04/03/2009

ACR 4050 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900712023.0 16/02/2009 11/03/2009
ACR 4051 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900712031.0 16/02/2009 17/03/2009
AGI 9100 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900712066.0 16/02/2009 26/02/2009



AGI 9109 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900712716.0 18/02/2009 26/02/2009
AC 8518 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900712945.0 19/02/2009 05/03/2009
MS 4158 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900713330.0 20/02/2009 17/06/2009
AGI 9116 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900713399.0 20/02/2009 26/02/2009
HC 5575 2ª CÂMARA CÍVEL LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 900713356.0 20/02/2009 15/06/2009
AC 8525 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900713984.0 26/02/2009 13/03/2009
AC 8528 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 900714344.0 27/02/2009 01/07/2009
AGI 9130 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 900714611.0 02/03/2009 16/06/2009

AEX P 1811 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 900715707.0 04/03/2009 29/06/2009
MS 4170 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900716100.0 05/03/2009 29/06/2009
AC 8539 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900716649.0 06/03/2009 30/04/2009
AC 8537 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900716614.0 06/03/2009 16/03/2009
AGI 9157 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900717017.0 09/03/2009 02/04/2009
AGI 9158 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900717025.0 09/03/2009 02/04/2009
ACR 4069 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 900717297.0 09/03/2009 23/06/2009
ACR 4076 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 900717734.0 10/03/2009 24/06/2009
TCO 143 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900717513.0 10/03/2009 12/03/2009
CNC 1621 2ª CÂMARA CÍVEL LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 900717920.0 11/03/2009 23/06/2009
CNC 1623 2ª CÂMARA CÍVEL LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 900717947.0 11/03/2009 23/06/2009
AGI 9168 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 900718420.0 12/03/2009 29/06/2009
MS 4197 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900718250.0 12/03/2009 01/07/2009
AC 8545 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900718226.0 12/03/2009 23/03/2009
AC 8544 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900718218.0 12/03/2009 23/03/2009
AGI 9172 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900718773.0 13/03/2009 17/03/2009
AC 8555 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 900718641.0 13/03/2009 01/07/2009
MS 4212 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI CÂMARA DO PLENO 900719907.0 17/03/2009 03/06/2009
HC 5603 1ª CÂMARA CRIMINAL LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 900720085.0 18/03/2009 30/06/2009
HC 5605 2ª CÂMARA CÍVEL LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 900720379.0 20/03/2009 08/05/2009
AGI 9211 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900720743.0 23/03/2009 27/05/2009
AGI 9217 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900721413.0 24/03/2009 30/06/2009
AC 8567 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900721162.0 24/03/2009 30/03/2009
AC 8575 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900721332.0 24/03/2009 01/04/2009
AC 8577 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900721642.0 25/03/2009 07/04/2009

DGJ 2789 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900721928.0 25/03/2009 14/04/2009
RSE 2329 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900722169.0 26/03/2009 25/05/2009
ACR 4090 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 900722339.0 27/03/2009 23/06/2009
AC 8603 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900723165.0 31/03/2009 14/04/2009
AC 8594 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900723033.0 31/03/2009 29/06/2009
AGI 9244 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 900723858.0 02/04/2009 16/06/2009
AGI 9250 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900724153.0 02/04/2009 30/04/2009
AC 8610 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900724072.0 02/04/2009 30/04/2009

ACR 4093 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 900724420.0 03/04/2009 23/06/2009
AGI 9260 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900724544.0 03/04/2009 25/05/2009
AGI 9266 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 900724846.0 06/04/2009 16/06/2009
MS 4245 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900724781.0 06/04/2009 30/04/2009

ACR 4098 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 900724889.0 06/04/2009 24/06/2009
ACR 4097 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900724870.0 06/04/2009 21/05/2009
AGI 9295 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 900725192.0 07/04/2009 22/06/2009
AC 8614 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900725346.0 07/04/2009 23/04/2009
AGI 9310 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900725966.0 13/04/2009 15/04/2009
HC 5635 1ª CÂMARA CRIMINAL LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900726237.0 14/04/2009 26/05/2009



AC 8642 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900726911.0 15/04/2009 30/04/2009
AC 8643 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900726962.0 15/04/2009 30/06/2009
AC 8637 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900726547.0 15/04/2009 09/06/2009
INQ 1750 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900726571.0 15/04/2009 26/06/2009
HC 5645 1ª CÂMARA CRIMINAL LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 900727217.0 16/04/2009 29/06/2009
AGI 9321 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900727616.0 17/04/2009 30/06/2009
AGI 9322 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900727632.0 17/04/2009 30/06/2009
MS 4253 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900728396.0 22/04/2009 26/06/2009
AGI 9334 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900729376.0 24/04/2009 27/04/2009
DGJ 2800 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900729538.0 24/04/2009 27/05/2009
AC 8667 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900730005.0 27/04/2009 07/05/2009
AC 8680 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 900730480.0 28/04/2009 06/05/2009
MS 4262 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900730455.0 28/04/2009 29/04/2009
AC 8670 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900730242.0 28/04/2009 07/05/2009
AC 8671 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900730277.0 28/04/2009 07/05/2009
AGI 9345 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900730960.0 30/04/2009 22/06/2009
HC 5671 1ª CÂMARA CRIMINAL LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 900731486.0 04/05/2009 12/06/2009
AGI 9352 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 900731559.0 04/05/2009 30/06/2009
AC 8694 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900731826.0 05/05/2009 12/05/2009
AC 8703 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900732032.0 05/05/2009 13/05/2009
AGI 9365 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900732091.0 05/05/2009 07/05/2009
AGI 9369 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900732385.0 06/05/2009 26/06/2009
RSE 2339 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 900733110.0 07/05/2009 23/06/2009
AC 8720 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900732830.0 07/05/2009 21/05/2009
AGI 9380 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900733365.0 08/05/2009 15/05/2009
AC 8728 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900733527.0 11/05/2009 22/06/2009
AGI 9389 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 900733721.0 11/05/2009 29/06/2009
AGI 9391 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 900734329.0 12/05/2009 29/06/2009
MS 4273 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI CÂMARA DO PLENO 900734558.0 12/05/2009 04/06/2009
HC 5689 1ª CÂMARA CRIMINAL LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 900734370.0 12/05/2009 12/06/2009
HC 5691 1ª CÂMARA CRIMINAL LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 900734400.0 12/05/2009 12/06/2009
HC 5698 1ª CÂMARA CRIMINAL LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 900734957.0 13/05/2009 01/07/2009
HC 5699 1ª CÂMARA CRIMINAL LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 900734965.0 13/05/2009 01/07/2009
AGI 9403 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900735643.0 15/05/2009 25/05/2009
HC 5707 1ª CÂMARA CRIMINAL LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 900735880.0 15/05/2009 01/07/2009

ACINC 1560 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900735821.0 15/05/2009 21/05/2009
HC 5718 1ª CÂMARA CRIMINAL LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 900736461.0 19/05/2009 30/06/2009
AC 8753 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900737107.0 21/05/2009 09/06/2009
AGI 9418 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 900736925.0 21/05/2009 30/06/2009
AC 8754 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900737123.0 21/05/2009 09/06/2009
AC 8752 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900737093.0 21/05/2009 09/06/2009
AGI 9423 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900737492.0 22/05/2009 30/06/2009
AGI 9421 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 900737212.0 22/05/2009 23/06/2009
DGJ 2810 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900737298.0 22/05/2009 26/06/2009
HC 5733 1ª CÂMARA CRIMINAL LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 900737662.0 25/05/2009 01/07/2009
AC 8767 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900738618.0 27/05/2009 05/06/2009
AC 8770 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900739185.0 28/05/2009 09/06/2009
AGI 9443 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 900739649.0 29/05/2009 19/06/2009
ACR 4141 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 900739622.0 29/05/2009 01/07/2009
HC 5753 1ª CÂMARA CRIMINAL LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 900739800.0 29/05/2009 29/06/2009

ACR 4142 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900739657.0 29/05/2009 26/06/2009



RSE 2350 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900739835.0 29/05/2009 19/06/2009
AP 8788 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900740175.0 01/06/2009 12/06/2009

CORPAR 1501 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 900739959.0 01/06/2009 29/06/2009
AI 9459 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900740957.0 03/06/2009 30/06/2009

APN 1678 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900740892.0 03/06/2009 08/06/2009
HC 5768 1ª CÂMARA CRIMINAL LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 900741597.0 05/06/2009 01/07/2009
AI 9467 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 900741589.0 05/06/2009 15/06/2009
HC 5771 1ª CÂMARA CRIMINAL LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 900741880.0 08/06/2009 29/06/2009
AI 9476 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900742852.0 10/06/2009 12/06/2009
AP 8830 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900743018.0 10/06/2009 26/06/2009
AP 8835 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900743131.0 10/06/2009 26/06/2009

RSE 2354 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 900742887.0 10/06/2009 29/06/2009
AP 8834 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900743123.0 10/06/2009 26/06/2009
AI 9475 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900742836.0 10/06/2009 12/06/2009
MS 4298 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900743212.0 12/06/2009 16/06/2009
AI 9486 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 900744014.0 15/06/2009 29/06/2009
AI 9487 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 900744022.0 15/06/2009 29/06/2009

REENEC 1501 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 900743794.0 15/06/2009 29/06/2009
REENEC 1506 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 900743875.0 15/06/2009 29/06/2009

HC 5782 2ª CÂMARA CÍVEL LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900743727.0 15/06/2009 18/06/2009
AP 8837 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900743646.0 15/06/2009 26/06/2009
AP 8851 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900744324.0 16/06/2009 30/06/2009
AP 8844 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 900744197.0 16/06/2009 29/06/2009
MS 4309 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900744057.0 16/06/2009 18/06/2009

RVC 1600 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900744723.0 17/06/2009 19/06/2009
AP 8864 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 900744758.0 17/06/2009 30/06/2009
HC 5793 1ª CÂMARA CRIMINAL LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 900745150.0 18/06/2009 29/06/2009
AP 8867 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900745266.0 19/06/2009 30/06/2009
AP 8872 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900745339.0 19/06/2009 01/07/2009
HC 5801 1ª CÂMARA CRIMINAL LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 900745592.0 22/06/2009 29/06/2009
AI 9508 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI 2ª CÂMARA CÍVEL 900746165.0 24/06/2009 30/06/2009
HC 5808 1ª CÂMARA CRIMINAL LUIZ GADOTTI 1ª CÂMARA CRIMINAL 900746297.0 25/06/2009 29/06/2009
MS 4315 TRIBUNAL PLENO LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900746483.0 25/06/2009 26/06/2009
AI 9527 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900747749.0 29/06/2009 01/07/2009
AI 9524 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900747544.0 29/06/2009 01/07/2009
AI 9521 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA LUIZ GADOTTI GAB. DES. LUIZ GADOTTI 900747196.0 29/06/2009 01/07/2009

ADM 31804 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 166758.0 10/08/2000 01/02/2007
ADM 32255 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 182826.0 24/08/2000 27/04/2009
ADM 33627 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO MARCO VILLAS BOAS SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 100221980.0 06/07/2001 01/09/2006
ADM 33907 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO MARCO VILLAS BOAS SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 100240313.0 22/11/2001 01/09/2006
ADM 33912 CONSELHO DA MAGISTRATURA MARCO VILLAS BOAS SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 100240402.0 22/11/2001 01/02/2007
ADM 33906 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO MARCO VILLAS BOAS SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 100240305.0 22/11/2001 01/09/2006
RH 1562 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO MARCO VILLAS BOAS SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 200251848.0 08/03/2002 01/09/2006

ADM 34136 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO MARCO VILLAS BOAS SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 200253646.0 25/03/2002 01/09/2006
ADM 34147 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO MARCO VILLAS BOAS SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 200256050.0 10/04/2002 16/11/2006
ADM 34162 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO MARCO VILLAS BOAS SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 200260790.0 07/05/2002 04/09/2006
ADM 34181 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO MARCO VILLAS BOAS SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 200265121.0 28/05/2002 01/09/2006
RH 1826 CONSELHO DA MAGISTRATURA MARCO VILLAS BOAS SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 200271520.0 22/07/2002 17/11/2006

ADM 34258 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO MARCO VILLAS BOAS SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 200289217.0 13/11/2002 02/04/2009
PRC 1619 PRESIDÊNCIA MARCO VILLAS BOAS ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 300303726.0 27/02/2003 27/04/2009
PRC 1620 PRESIDÊNCIA MARCO VILLAS BOAS DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 300304005.0 28/02/2003 18/01/2007



PRC 1621 PRESIDÊNCIA MARCO VILLAS BOAS DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 300304013.0 28/02/2003 05/03/2007
PRC 1623 PRESIDÊNCIA MARCO VILLAS BOAS DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 300304609.0 07/03/2003 20/04/2007
RP 1519 CONSELHO DA MAGISTRATURA MARCO VILLAS BOAS SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300307578.0 26/03/2003 24/11/2006

ADM 34451 CONSELHO DA MAGISTRATURA MARCO VILLAS BOAS SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300321961.0 17/06/2003 24/11/2006
CR 1501 PRESIDÊNCIA MARCO VILLAS BOAS DIRETORIA JUDICIÁRIA 300322780.0 24/06/2003 08/07/2003

PRC 1628 PRESIDÊNCIA MARCO VILLAS BOAS DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 300323522.0 30/06/2003 16/04/2007
RH 2437 CONSELHO DA MAGISTRATURA MARCO VILLAS BOAS SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300324049.0 02/07/2003 17/11/2006
RP 1528 CONSELHO DA MAGISTRATURA MARCO VILLAS BOAS SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300326203.0 21/07/2003 11/02/2008

PRC 1632 PRESIDÊNCIA MARCO VILLAS BOAS DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 300332858.0 04/09/2003 09/05/2008
PRC 1633 PRESIDÊNCIA MARCO VILLAS BOAS DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 300335393.0 18/09/2003 20/04/2007
PRC 1638 PRESIDÊNCIA MARCO VILLAS BOAS DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 300345143.0 21/11/2003 08/05/2007
ADM 34669 CONSELHO DA MAGISTRATURA MARCO VILLAS BOAS SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 400355019.0 26/02/2004 16/08/2006
RH 2908 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 400372304.0 18/06/2004 29/04/2009

PRC 1648 PRESIDÊNCIA MARCO VILLAS BOAS DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 400372410.0 21/06/2004 20/04/2007
PRC 1649 PRESIDÊNCIA MARCO VILLAS BOAS DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 400372436.0 21/06/2004 12/12/2006
PRC 1650 PRESIDÊNCIA MARCO VILLAS BOAS DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 400372444.0 21/06/2004 20/04/2007
PRC 1651 PRESIDÊNCIA MARCO VILLAS BOAS DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 400374323.0 29/06/2004 18/06/2007
PRC 1652 PRESIDÊNCIA MARCO VILLAS BOAS DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 400374390.0 30/06/2004 12/03/2008
PRC 1655 PRESIDÊNCIA MARCO VILLAS BOAS DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 400389061.0 07/10/2004 24/11/2006
RP 1539 CONSELHO DA MAGISTRATURA MARCO VILLAS BOAS SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 400391414.0 22/10/2004 11/02/2008
AC 4494 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 400392976.0 27/10/2004 04/02/2009

PRC 1658 PRESIDÊNCIA MARCO VILLAS BOAS DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 400396785.0 18/11/2004 12/06/2009
PRC 1661 PRESIDÊNCIA MARCO VILLAS BOAS DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 400397226.0 22/11/2004 20/04/2007
PRC 1659 PRESIDÊNCIA MARCO VILLAS BOAS DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 400397196.0 22/11/2004 24/06/2009
PRC 1660 PRESIDÊNCIA MARCO VILLAS BOAS DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 400397200.0 22/11/2004 20/04/2007
PRC 1663 PRESIDÊNCIA MARCO VILLAS BOAS DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 400400855.0 10/12/2004 02/05/2007
PRC 1664 PRESIDÊNCIA MARCO VILLAS BOAS DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 400400863.0 10/12/2004 12/03/2008
ADM 34844 CONSELHO DA MAGISTRATURA MARCO VILLAS BOAS SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 400401100.0 14/12/2004 05/12/2006
ADM 34841 CONSELHO DA MAGISTRATURA MARCO VILLAS BOAS SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 400402106.0 17/12/2004 05/12/2006

ACINC 1514 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 500405638.0 21/01/2005 04/02/2009
RH 3257 CONSELHO DA MAGISTRATURA MARCO VILLAS BOAS SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 500415544.0 03/03/2005 17/11/2006
RH 3256 CONSELHO DA MAGISTRATURA MARCO VILLAS BOAS SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 500415552.0 03/03/2005 17/11/2006
AGI 5721 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 500420912.0 21/03/2005 19/05/2005

RP-CGJ 1513 CONSELHO DA MAGISTRATURA MARCO VILLAS BOAS DIVISÃO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS - CGJ 500433852.0 25/05/2005 23/03/2007
RP-CGJ 1523 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS DIRETORIA JUDICIÁRIA 600472485.0 01/02/2006 01/02/2007

AR 1593 2ª CÂMARA CÍVEL MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 600478297.0 06/03/2006 22/05/2009
ACAU 1544 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS DIRETORIA JUDICIÁRIA 600478300.0 06/03/2006 22/08/2008

RH 4067 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600481794.0 22/03/2006 24/11/2006
RH 4116 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600484785.0 03/04/2006 11/02/2008
RH 4106 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600485870.0 05/04/2006 16/01/2009
RH 4157 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600488799.0 19/04/2006 29/04/2009
RH 4213 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600492770.0 10/05/2006 29/04/2009

ADIN 1526 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 600503275.0 04/07/2006 30/06/2009
RH 4393 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600505057.0 13/07/2006 16/01/2009

ADM 35714 CONSELHO DA MAGISTRATURA MARCO VILLAS BOAS CONSELHO DA MAGISTRATURA 600523500.0 25/10/2006 16/02/2007
RH 4650 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600533700.0 30/11/2006 13/11/2008
AC 6175 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 700541640.0 24/01/2007 08/06/2009
RH 4852 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 700558446.0 03/04/2007 16/01/2009
AC 6468 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 700560629.0 16/04/2007 08/06/2009
PIN 1579 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 700582894.0 02/08/2007 14/02/2008
AC 6774 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 700584722.0 13/08/2007 15/06/2009



AC 6926 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS DIRETORIA JUDICIÁRIA 700589961.0 03/09/2007 29/06/2009
RC 1579 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 700603077.0 26/10/2007 02/06/2009

APN 1651 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 700603093.0 26/10/2007 29/06/2009
EMBI 1589 2ª CÂMARA CÍVEL MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 700609466.0 29/11/2007 27/05/2009
RSE 2210 QUINTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 1ª CÂMARA CRIMINAL 800621948.0 11/02/2008 26/03/2009
AGI 7958 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800627644.0 05/03/2008 30/06/2009
MS 3735 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 800627881.0 06/03/2008 09/06/2009
AC 7662 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800627890.0 06/03/2008 10/02/2009
AC 7683 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800630220.0 13/03/2008 22/04/2009
MS 3749 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 800633059.0 26/03/2008 23/06/2009
AC 7703 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800632931.0 26/03/2008 19/06/2009
AC 7704 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800632966.0 26/03/2008 19/06/2009
MS 3762 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 800634217.0 28/03/2008 24/06/2009
MS 3777 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 800638379.0 16/04/2008 17/06/2009
AGI 8089 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800638891.0 22/04/2008 28/04/2009
AC 7780 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800640454.0 29/04/2008 15/06/2009
AGI 8140 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS DIRETORIA JUDICIÁRIA 800643119.0 12/05/2008 30/06/2009
AC 7824 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800644530.0 19/05/2008 27/02/2009
MS 3795 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 800647807.0 30/05/2008 29/06/2009
AC 7866 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800647734.0 30/05/2008 01/07/2009
AC 7869 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800648137.0 02/06/2008 26/06/2009
AC 7884 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800648668.0 03/06/2008 15/06/2009
MS 3805 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 800649451.0 04/06/2008 30/06/2009
MS 3807 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. MARCO VILLAS BOAS 800649540.0 04/06/2008 01/07/2009

ACAU 1581 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800649931.0 06/06/2008 27/06/2008
AC 7925 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800653564.0 19/06/2008 04/06/2009
MS 3842 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 800654722.0 23/06/2008 02/06/2009
MS 3844 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 800655273.0 24/06/2008 23/06/2009
AC 7952 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800655737.0 25/06/2008 17/06/2009

ACR 3789 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 800655850.0 25/06/2008 03/02/2009
AC 7973 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800657160.0 01/07/2008 01/07/2009

DGJ 2720 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800657608.0 02/07/2008 02/12/2008
MS 3864 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 800658671.0 04/07/2008 09/06/2009
AGI 8338 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800660544.0 14/07/2008 16/03/2009
AGI 8339 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS DIRETORIA JUDICIÁRIA 800660552.0 14/07/2008 29/06/2009
MS 3882 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 800660838.0 15/07/2008 23/06/2009
MS 3889 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 800661060.0 16/07/2008 26/06/2009
RC 1590 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 800661290.0 17/07/2008 27/02/2009
MS 3904 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 800661478.0 18/07/2008 05/05/2009
MS 3917 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 800661958.0 21/07/2008 23/06/2009
MS 3916 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 800661923.0 21/07/2008 02/06/2009
AGI 8357 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800661885.0 21/07/2008 09/06/2009
MS 3925 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 800662296.0 22/07/2008 04/05/2009
MS 3932 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 800662520.0 23/07/2008 26/06/2009
AGI 8372 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800662814.0 25/07/2008 30/06/2009
MS 3942 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 800662733.0 25/07/2008 02/06/2009
AGI 8384 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800663250.0 29/07/2008 19/06/2009
AGI 8390 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800663608.0 30/07/2008 16/06/2009
MS 3970 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 800665023.0 05/08/2008 04/06/2009

ADIN 1533 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 800665759.0 07/08/2008 29/06/2009
AC 7998 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800666577.0 12/08/2008 03/11/2008



MS 3982 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 800666550.0 12/08/2008 19/05/2009
AC 8023 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800667700.0 15/08/2008 19/06/2009
AC 8020 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 800667670.0 15/08/2008 04/02/2009
MS 3990 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 800668642.0 19/08/2008 23/06/2009
AC 8050 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800669207.0 20/08/2008 26/06/2009
MS 4000 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 800670060.0 25/08/2008 01/07/2009

ACR 3876 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800670094.0 25/08/2008 08/06/2009
AC 8063 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800670744.0 26/08/2008 26/06/2009
AC 8069 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 800671112.0 27/08/2008 04/02/2009
AGI 8469 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800671392.0 27/08/2008 22/05/2009
AC 8089 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 800671708.0 28/08/2008 30/06/2009
AGI 8483 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800672402.0 01/09/2008 08/06/2009
ACR 3888 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 1ª CÂMARA CRIMINAL 800672968.0 02/09/2008 03/04/2009
AC 8105 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800673220.0 03/09/2008 19/06/2009
AC 8129 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800675134.0 11/09/2008 30/06/2009
AGI 8542 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800677641.0 19/09/2008 15/06/2009
ACR 3917 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 1ª CÂMARA CRIMINAL 800678656.0 24/09/2008 26/03/2009
INQ 1745 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 800679369.0 26/09/2008 19/06/2009
MS 4047 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 800679113.0 26/09/2008 02/06/2009
AC 8182 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 800680170.0 01/10/2008 05/02/2009

RCL 1584 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 1ª CÂMARA CRIMINAL 800680448.0 02/10/2008 15/06/2009
RCL 1585 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 1ª CÂMARA CRIMINAL 800680456.0 02/10/2008 15/06/2009
MS 4055 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 800680570.0 02/10/2008 19/05/2009
RCL 1583 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 1ª CÂMARA CRIMINAL 800680430.0 02/10/2008 15/06/2009
RCL 1586 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 1ª CÂMARA CRIMINAL 800680464.0 02/10/2008 24/04/2009
MS 4057 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 800680995.0 03/10/2008 18/06/2009
AC 8205 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800681339.0 06/10/2008 02/06/2009
MS 4066 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 800682874.0 09/10/2008 29/06/2009
RCL 1589 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 1ª CÂMARA CRIMINAL 800682351.0 09/10/2008 15/06/2009
RCL 1588 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 1ª CÂMARA CRIMINAL 800682327.0 09/10/2008 04/12/2008
RCL 1590 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 1ª CÂMARA CRIMINAL 800682360.0 09/10/2008 15/06/2009
AC 8214 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 800684052.0 14/10/2008 02/04/2009
AC 8209 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800683870.0 14/10/2008 25/06/2009
AC 8219 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 800684184.0 15/10/2008 04/02/2009
AC 8227 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 800684320.0 15/10/2008 04/02/2009
AC 8237 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800684737.0 16/10/2008 08/06/2009
AC 8241 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 800685113.0 17/10/2008 04/02/2009
AGI 8659 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800686543.0 22/10/2008 23/06/2009
AC 8260 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 800687078.0 23/10/2008 04/02/2009
AGI 8696 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800688724.0 31/10/2008 19/06/2009
AGI 8704 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800689445.0 03/11/2008 15/06/2009
APN 1668 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 800691229.0 11/11/2008 19/12/2008
AC 8324 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 800691601.0 13/11/2008 04/02/2009

ADM 37699 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 800692780.0 19/11/2008 28/04/2009
AGI 8753 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800692713.0 19/11/2008 26/06/2009
AC 8335 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800693574.0 21/11/2008 24/06/2009
AGI 8764 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800693469.0 21/11/2008 03/04/2009
AGI 8774 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800694465.0 26/11/2008 27/04/2009
AC 8355 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800694872.0 26/11/2008 19/12/2008

DGJ 2777 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800695984.0 02/12/2008 26/06/2009
MS 4110 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 800695887.0 02/12/2008 23/06/2009



AC 8369 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800696328.0 03/12/2008 16/06/2009
AC 8368 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800696301.0 03/12/2008 19/05/2009
AC 8365 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 800696271.0 03/12/2008 19/02/2009
HC 5464 2ª CÂMARA CÍVEL MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800697090.0 05/12/2008 01/07/2009
AC 8384 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 800697600.0 09/12/2008 04/02/2009
AGI 8839 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800697332.0 09/12/2008 19/06/2009
AC 8388 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800697650.0 09/12/2008 26/06/2009
AGI 8853 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800698185.0 11/12/2008 09/06/2009
RSE 2298 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800699653.0 15/12/2008 12/05/2009
AGI 8931 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800700309.0 16/12/2008 15/06/2009
AC 8410 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 800700422.0 17/12/2008 03/04/2009
AC 8417 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800700880.0 18/12/2008 22/06/2009
AC 8419 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 800700910.0 18/12/2008 29/06/2009
AC 8444 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900702389.0 08/01/2009 26/06/2009
AC 8454 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900702591.0 09/01/2009 15/06/2009
MS 4132 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 900704977.0 20/01/2009 10/06/2009
AGI 8996 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900704896.0 20/01/2009 15/06/2009
AGI 8993 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900704870.0 20/01/2009 25/06/2009
AGI 8995 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900704888.0 20/01/2009 26/06/2009
AGI 9009 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900705663.0 22/01/2009 03/06/2009
IF 1505 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 900706279.0 27/01/2009 01/07/2009

REO 1580 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 1ª CÂMARA CRIMINAL 900706171.0 27/01/2009 22/06/2009
AGI 9022 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900706864.0 28/01/2009 09/06/2009
RSE 2304 QUARTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 900706830.0 28/01/2009 01/07/2009
AC 8460 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 900707224.0 29/01/2009 03/04/2009
AC 8467 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900707380.0 29/01/2009 26/06/2009
AC 8463 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 900707291.0 29/01/2009 17/03/2009
AGI 9033 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900707674.0 30/01/2009 28/05/2009
AC 8481 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 900708484.0 03/02/2009 03/04/2009
AC 8482 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900708514.0 03/02/2009 01/07/2009
AGI 9046 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900708751.0 04/02/2009 28/04/2009
MS 4147 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 900708735.0 04/02/2009 01/07/2009

ACR 4042 QUINTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 900709286.0 06/02/2009 01/07/2009
MS 4153 1ª CÂMARA CRIMINAL MARCO VILLAS BOAS 1ª CÂMARA CRIMINAL 900710624.0 11/02/2009 26/06/2009
AC 8507 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 900711078.0 12/02/2009 13/05/2009
AC 8499 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 900710918.0 12/02/2009 14/04/2009
AC 8498 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900710896.0 12/02/2009 04/06/2009
AC 8500 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 900710934.0 12/02/2009 13/05/2009
AGI 9091 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900711523.0 13/02/2009 09/06/2009
AC 8521 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900713038.0 19/02/2009 30/06/2009
AGI 9110 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900713003.0 19/02/2009 01/07/2009
AGI 9114 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900713364.0 20/02/2009 15/06/2009
AGI 9123 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS DIRETORIA JUDICIÁRIA 900714050.0 26/02/2009 29/06/2009
AC 8524 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900713976.0 26/02/2009 19/06/2009
MS 4168 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 900715200.0 03/03/2009 15/04/2009

ACR 4067 QUINTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 1ª CÂMARA CRIMINAL 900715669.0 04/03/2009 25/06/2009
AC 8534 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 900716215.0 05/03/2009 06/04/2009
AGI 9151 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900716339.0 05/03/2009 30/06/2009
AC 8538 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 900716622.0 06/03/2009 06/04/2009
AGI 9155 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900716878.0 06/03/2009 22/06/2009
MS 4176 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 900716576.0 06/03/2009 25/06/2009



MS 4185 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 900717173.0 09/03/2009 29/06/2009
MS 4187 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 900717190.0 09/03/2009 23/06/2009
MS 4192 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 900717866.0 11/03/2009 26/06/2009
MS 4199 2ª CÂMARA CÍVEL MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900718544.0 12/03/2009 22/04/2009
AC 8548 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900718358.0 12/03/2009 15/06/2009
AGI 9167 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900718382.0 12/03/2009 26/06/2009
AC 8554 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 900718625.0 13/03/2009 05/06/2009
AGI 9177 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900719044.0 16/03/2009 01/07/2009
AC 8559 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 900719699.0 17/03/2009 19/06/2009
MS 4213 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 900720131.0 18/03/2009 01/07/2009
AGI 9205 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900720433.0 20/03/2009 01/07/2009
AGI 9213 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900720980.0 23/03/2009 19/06/2009
AC 8586 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 900721910.0 25/03/2009 17/04/2009
AC 8583 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900721855.0 25/03/2009 27/05/2009
AGI 9222 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900721715.0 25/03/2009 12/06/2009
AGI 9229 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900722231.0 27/03/2009 10/06/2009
ACR 4087 QUINTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 1ª CÂMARA CRIMINAL 900722304.0 27/03/2009 01/07/2009
AGI 9228 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900722223.0 27/03/2009 01/07/2009
ACR 4091 QUINTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 1ª CÂMARA CRIMINAL 900722347.0 27/03/2009 25/06/2009
MS 4225 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 900722525.0 30/03/2009 25/06/2009
AC 8595 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900723076.0 31/03/2009 27/05/2009
AC 8608 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900723602.0 01/04/2009 29/05/2009
AGI 9245 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900723971.0 02/04/2009 02/06/2009
AGI 9248 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900724005.0 02/04/2009 10/06/2009
AGI 9243 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900723742.0 02/04/2009 26/06/2009
AGI 9246 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900723980.0 02/04/2009 10/06/2009
AGI 9247 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900723998.0 02/04/2009 02/06/2009
AGI 9254 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900724277.0 03/04/2009 23/06/2009

AEX P 1815 QUINTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. ANTÔNIO FÉLIX 900724269.0 03/04/2009 18/06/2009
HC 5631 1ª CÂMARA CRIMINAL MARCO VILLAS BOAS 1ª CÂMARA CRIMINAL 900725621.0 13/04/2009 30/06/2009
AC 8629 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 900726431.0 14/04/2009 13/05/2009
AGI 9314 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900726164.0 14/04/2009 30/06/2009
AC 8646 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900727039.0 15/04/2009 02/06/2009

ACR 4108 QUINTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 900728205.0 20/04/2009 18/06/2009
HC 5651 1ª CÂMARA CRIMINAL MARCO VILLAS BOAS 1ª CÂMARA CRIMINAL 900728353.0 22/04/2009 30/06/2009
HC 5658 1ª CÂMARA CRIMINAL MARCO VILLAS BOAS 1ª CÂMARA CRIMINAL 900728957.0 23/04/2009 30/06/2009
AGI 9330 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900729015.0 23/04/2009 02/06/2009
HC 5660 1ª CÂMARA CRIMINAL MARCO VILLAS BOAS 1ª CÂMARA CRIMINAL 900729570.0 24/04/2009 29/06/2009
AGI 9333 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900729309.0 24/04/2009 19/06/2009
AC 8655 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 900729635.0 24/04/2009 12/05/2009
AC 8659 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900729805.0 27/04/2009 26/06/2009
AC 8672 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900730293.0 28/04/2009 29/06/2009
AGI 9356 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900731605.0 04/05/2009 23/06/2009
AGI 9349 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900731303.0 04/05/2009 30/06/2009
AGI 9361 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900731710.0 04/05/2009 16/06/2009
AC 8690 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900731508.0 04/05/2009 22/06/2009
AC 8697 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900731850.0 05/05/2009 15/05/2009
AC 8700 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900731885.0 05/05/2009 29/06/2009
AR 1651 2ª CÂMARA CÍVEL MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900732059.0 05/05/2009 12/06/2009

DGJ 2803 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900731990.0 05/05/2009 12/06/2009
AGI 9372 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900732687.0 07/05/2009 30/06/2009



AC 8727 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 900732997.0 07/05/2009 05/06/2009
AC 8726 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900732989.0 07/05/2009 26/06/2009
AGI 9373 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900732857.0 07/05/2009 09/06/2009
AC 8714 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 900732725.0 07/05/2009 27/05/2009
HC 5680 1ª CÂMARA CRIMINAL MARCO VILLAS BOAS 1ª CÂMARA CRIMINAL 900733322.0 08/05/2009 30/06/2009
AGI 9378 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. MARCO VILLAS BOAS 900733330.0 08/05/2009 01/07/2009
AGI 9388 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900733713.0 11/05/2009 30/06/2009
AC 8742 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 900734604.0 12/05/2009 05/06/2009
AGI 9400 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900734981.0 13/05/2009 30/06/2009

ADIN 1534 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 900735490.0 14/05/2009 01/07/2009
AGI 9401 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900735295.0 14/05/2009 22/06/2009
HC 5702 1ª CÂMARA CRIMINAL MARCO VILLAS BOAS 1ª CÂMARA CRIMINAL 900735325.0 14/05/2009 25/06/2009

ACR 4125 QUINTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 900735988.0 15/05/2009 23/06/2009
ACR 4139 QUINTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 1ª CÂMARA CRIMINAL 900736305.0 18/05/2009 01/07/2009
AGI 9416 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900736640.0 19/05/2009 23/06/2009
HC 5714 1ª CÂMARA CRIMINAL MARCO VILLAS BOAS 1ª CÂMARA CRIMINAL 900736429.0 19/05/2009 23/06/2009
HC 5721 1ª CÂMARA CRIMINAL MARCO VILLAS BOAS 1ª CÂMARA CRIMINAL 900736518.0 19/05/2009 26/06/2009

RSE 2347 QUINTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 1ª CÂMARA CRIMINAL 900736801.0 21/05/2009 02/06/2009
AC 8758 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 900737450.0 22/05/2009 19/06/2009
AGI 9434 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900737972.0 25/05/2009 17/06/2009
MS 4279 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 900737891.0 25/05/2009 26/06/2009
AC 8766 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900738359.0 26/05/2009 01/07/2009
HC 5735 1ª CÂMARA CRIMINAL MARCO VILLAS BOAS 1ª CÂMARA CRIMINAL 900737980.0 26/05/2009 23/06/2009
HC 5749 1ª CÂMARA CRIMINAL MARCO VILLAS BOAS 1ª CÂMARA CRIMINAL 900739215.0 28/05/2009 01/07/2009
AC 8775 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. MARCO VILLAS BOAS 900739312.0 28/05/2009 01/07/2009
AP 8780 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 900740035.0 01/06/2009 24/06/2009
AI 9450 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900740140.0 01/06/2009 19/06/2009
HC 5760 1ª CÂMARA CRIMINAL MARCO VILLAS BOAS 1ª CÂMARA CRIMINAL 900740310.0 02/06/2009 30/06/2009
HC 5764 1ª CÂMARA CRIMINAL MARCO VILLAS BOAS 1ª CÂMARA CRIMINAL 900740566.0 02/06/2009 19/06/2009
AP 8790 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900740396.0 02/06/2009 26/06/2009
AI 9456 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900740850.0 03/06/2009 22/06/2009
AI 9457 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900740876.0 03/06/2009 25/06/2009
AP 8812 QUINTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 1ª CÂMARA CRIMINAL 900741708.0 05/06/2009 01/07/2009
MS 4294 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 900742291.0 08/06/2009 24/06/2009
AP 8832 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 900743093.0 10/06/2009 30/06/2009
AI 9477 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900743077.0 10/06/2009 29/06/2009
AP 8829 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 900742984.0 10/06/2009 01/07/2009

RSE 2356 QUINTA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 1ª CÂMARA CRIMINAL 900742917.0 10/06/2009 23/06/2009
AI 9480 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900743034.0 10/06/2009 29/06/2009
MS 4305 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 900743280.0 12/06/2009 30/06/2009
HC 5778 2ª CÂMARA CÍVEL MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900743166.0 12/06/2009 30/06/2009
MS 4303 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 900743263.0 12/06/2009 30/06/2009

REENEC 1510 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900743999.0 15/06/2009 24/06/2009
CC 1525 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900743859.0 15/06/2009 01/07/2009
AP 8846 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900744219.0 16/06/2009 26/06/2009
AP 8857 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 900744413.0 16/06/2009 01/07/2009
AP 8847 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 900744227.0 16/06/2009 01/07/2009
HC 5786 1ª CÂMARA CRIMINAL MARCO VILLAS BOAS 1ª CÂMARA CRIMINAL 900744162.0 16/06/2009 22/06/2009
AP 8848 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 900744235.0 16/06/2009 29/06/2009
HC 5790 1ª CÂMARA CRIMINAL MARCO VILLAS BOAS 1ª CÂMARA CRIMINAL 900744812.0 17/06/2009 01/07/2009
AI 9497 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900744910.0 17/06/2009 01/07/2009



HC 5794 1ª CÂMARA CRIMINAL MARCO VILLAS BOAS 1ª CÂMARA CRIMINAL 900745177.0 19/06/2009 01/07/2009
AP 8877 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. JOSÉ NEVES 900745401.0 19/06/2009 01/07/2009
HC 5806 1ª CÂMARA CRIMINAL MARCO VILLAS BOAS 1ª CÂMARA CRIMINAL 900745916.0 23/06/2009 01/07/2009
AI 9506 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900746068.0 23/06/2009 01/07/2009
AI 9507 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS 2ª CÂMARA CÍVEL 900746149.0 24/06/2009 01/07/2009
AI 9516 QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. MARCO VILLAS BOAS 900746912.0 25/06/2009 01/07/2009

EXCSUSP 1685 TRIBUNAL PLENO MARCO VILLAS BOAS CÂMARA DO PLENO 900746416.0 25/06/2009 30/06/2009
HC 5814 1ª CÂMARA CRIMINAL MARCO VILLAS BOAS GAB. DES. MARCO VILLAS BOAS 900747854.0 30/06/2009 01/07/2009
AC 74 CÂMARA CÍVEL MOURA FILHO GABINETE DA PRESIDÊNCIA 8900002579.0 20/11/1989 04/02/1994
MS 229 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO DIRETORIA JUDICIÁRIA 9100012829.0 17/07/1991 31/08/2000
AC 345 CÂMARA CÍVEL MOURA FILHO GAB. DES. JOSÉ NEVES 9100020317.0 07/11/1991 26/04/1993
MS 661 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO DIRETORIA JUDICIÁRIA 9200027402.0 07/08/1992 08/06/2009
MS 675 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO DIRETORIA JUDICIÁRIA 9200030268.0 17/12/1992 22/10/2008
MS 174 CÂMARA CÍVEL MOURA FILHO DIRETORIA JUDICIÁRIA 9300032610.0 20/04/1993 04/03/1998

RSE 115 CÂMARA CRIMINAL MOURA FILHO CÂMARA CRIMINAL 9300036357.0 21/09/1993 30/04/2002
ACR 284 CÂMARA CRIMINAL MOURA FILHO DIRETORIA JUDICIÁRIA 9300027749.0 03/11/1993 24/08/1995
AGI 1503 CÂMARA CÍVEL MOURA FILHO CÂMARA CÍVEL 9400043886.0 06/07/1994 29/08/1995
MS 1522 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 9400044564.0 11/08/1994 18/04/1995
AGI 1513 CÂMARA CÍVEL MOURA FILHO GABINETE DA PRESIDÊNCIA 9400045374.0 02/09/1994 13/03/1995
AGI 1531 CÂMARA CÍVEL MOURA FILHO CÂMARA CÍVEL 9400047709.0 18/11/1994 26/06/1995
AGI 1623 PRIMEIRA TURMA CÍVEL MOURA FILHO DIRETORIA JUDICIÁRIA 9600056574.0 12/02/1996 03/10/2001

REP C 1508 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 9800086922.0 03/11/1998 11/11/1998
ADM 29323 CONSELHO DA MAGISTRATURA MOURA FILHO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900097667.0 23/02/1999 21/09/2006
ADM 29390 CONSELHO DA MAGISTRATURA MOURA FILHO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900098574.0 26/02/1999 21/09/2006
ADM 29810 CONSELHO DA MAGISTRATURA MOURA FILHO ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 9900104620.0 08/04/1999 03/05/1999
ADM 30055 CONSELHO DA MAGISTRATURA MOURA FILHO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900111112.0 07/05/1999 27/04/2009
RCL 1425 CONSELHO DA MAGISTRATURA MOURA FILHO CONSELHO DA MAGISTRATURA 9900116777.0 27/05/1999 23/08/1999

S 1500 CONSELHO DA MAGISTRATURA MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 9900119415.0 08/06/1999 10/08/2000
ADM 30513 CONSELHO DA MAGISTRATURA MOURA FILHO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900125113.0 14/07/1999 15/09/2006
ADM 30558 CONSELHO DA MAGISTRATURA MOURA FILHO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 9900127078.0 02/08/1999 04/09/2006
ADM 30618 CONSELHO DA MAGISTRATURA MOURA FILHO CONSELHO DA MAGISTRATURA 9900129666.0 16/08/1999 22/11/1999
ADM 32370 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 186635.0 28/09/2000 28/05/2008
AC 2725 QUINTA TURMA CÍVEL MOURA FILHO 1ª CÂMARA CÍVEL 187062.0 02/10/2000 09/12/2008
AGI 3430 QUINTA TURMA CÍVEL MOURA FILHO 1ª CÂMARA CÍVEL 196886.0 18/12/2000 26/10/2007
ADM 33301 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 100216064.0 21/05/2001 27/04/2009
MS 2387 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 100217443.0 30/05/2001 30/06/2009
AR 1553 2ª CÂMARA CÍVEL MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 200283294.0 08/10/2002 20/04/2009
RH 2014 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 200287834.0 06/11/2002 12/02/2007
RH 2104 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 200293362.0 10/12/2002 07/11/2006

ADM 34284 CONSELHO DA MAGISTRATURA MOURA FILHO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 200295560.0 30/12/2002 17/05/2007
ADM 34315 CONSELHO DA MAGISTRATURA MOURA FILHO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300301332.0 14/02/2003 06/07/2006
RP 1517 CONSELHO DA MAGISTRATURA MOURA FILHO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300305311.0 11/03/2003 11/02/2008

ADM 34344 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO ASS. ADMINISTRATIVA DA PRESIDÊNCIA 300305885.0 14/03/2003 26/02/2009
ADM 34348 CONSELHO DA MAGISTRATURA MOURA FILHO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300307519.0 26/03/2003 08/05/2007
ADM 34471 CONSELHO DA MAGISTRATURA MOURA FILHO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300325401.0 08/07/2003 31/03/2008
ADM 34544 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO MOURA FILHO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300338473.0 06/10/2003 28/08/2008
RH 2639 CONSELHO DA MAGISTRATURA MOURA FILHO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300342934.0 05/11/2003 04/07/2006
RH 2675 CONSELHO DA MAGISTRATURA MOURA FILHO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300346530.0 03/12/2003 04/07/2006
AC 4045 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 400352931.0 04/02/2004 06/04/2009
AC 4100 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 400360721.0 06/04/2004 28/05/2009
MS 3076 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 400362350.0 20/04/2004 16/04/2009



RP 1538 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 400384086.0 03/09/2004 11/02/2008
AC 4497 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 400393000.0 27/10/2004 23/04/2007
RP 1540 CONSELHO DA MAGISTRATURA MOURA FILHO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 400398079.0 24/11/2004 11/02/2008

ADM-CGJ 1751 CONSELHO DA MAGISTRATURA MOURA FILHO DIVISÃO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS - CGJ 400398303.0 25/11/2004 25/10/2006
ADM 34937 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO MOURA FILHO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 500423679.0 05/04/2005 28/08/2008

ADM-CGJ 1876 CONSELHO DA MAGISTRATURA MOURA FILHO DIVISÃO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS - CGJ 500427755.0 25/04/2005 31/08/2006
ADM-CGJ 1974 CONSELHO DA MAGISTRATURA MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 500439702.0 05/07/2005 24/07/2007

ACAU 1539 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 500441081.0 20/07/2005 18/05/2007
RP 1544 CONSELHO DA MAGISTRATURA MOURA FILHO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 500457077.0 03/11/2005 12/02/2008

RCL 1548 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO DIVISÃO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS - CGJ 500463301.0 01/12/2005 18/10/2007
ADM 35150 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO MOURA FILHO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 500465797.0 14/12/2005 13/02/2008
ADM 35309 COMISSÃO DE DISTRIBUIÇÃO E COORDENAÇMOURA FILHO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600485544.0 04/04/2006 06/12/2006
RH 4154 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600489353.0 24/04/2006 26/06/2009
RH 4370 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600503313.0 04/07/2006 16/01/2009
AC 6082 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 600530493.0 16/11/2006 24/04/2009

APN 1648 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 600533417.0 29/11/2006 09/03/2009
AR 1600 2ª CÂMARA CÍVEL MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 600534243.0 04/12/2006 28/05/2009
AR 1601 2ª CÂMARA CÍVEL MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 600537838.0 29/12/2006 30/06/2009
RH 4702 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 700538267.0 08/01/2007 15/01/2009
AC 6168 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 700541241.0 23/01/2007 29/06/2009
AC 6220 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 700544372.0 06/02/2007 23/03/2009

ADM 35939 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO MOURA FILHO DIVISÃO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS - CGJ 700548580.0 28/02/2007 02/02/2009
ADM 35957 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO MOURA FILHO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 700549870.0 06/03/2007 29/08/2008
AC 6307 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 700550526.0 07/03/2007 01/07/2009
AC 6342 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 700554211.0 21/03/2007 09/06/2009
AC 6407 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 700557466.0 29/03/2007 09/06/2009

DGJ 2624 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 700559965.0 12/04/2007 02/06/2009
ADM 36126 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO MOURA FILHO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 700563261.0 25/04/2007 28/08/2008
AC 6546 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 700564390.0 03/05/2007 02/03/2009

DGJ 2635 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 700565540.0 08/05/2007 30/06/2009
AC 6578 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 700565930.0 10/05/2007 30/06/2009

RSE 2132 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MOURA FILHO DIRETORIA JUDICIÁRIA 700568468.0 24/05/2007 12/03/2009
AC 6655 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 700572368.0 13/06/2007 26/06/2009
AC 6695 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 700574751.0 25/06/2007 28/05/2009
AC 6708 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO DIRETORIA JUDICIÁRIA 700575723.0 28/06/2007 29/06/2009
AC 6716 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 700576568.0 03/07/2007 26/06/2009
AC 6717 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 700576584.0 03/07/2007 26/06/2009
AC 6715 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 700576550.0 03/07/2007 26/06/2009
AC 6721 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 700577254.0 06/07/2007 22/06/2009
AC 6743 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 700579338.0 13/07/2007 16/10/2008
AC 6745 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 700579346.0 13/07/2007 16/10/2008

ADM 36396 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO MOURA FILHO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 700582592.0 01/08/2007 31/03/2008
AC 6754 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 700584102.0 10/08/2007 19/05/2009
AC 6775 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 700584757.0 14/08/2007 09/06/2009

RCL 1567 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO DIVISÃO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS - CGJ 700585052.0 14/08/2007 29/01/2009
AC 6780 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 700584838.0 14/08/2007 26/06/2009
AC 6800 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 700585729.0 16/08/2007 26/06/2009

DGJ 2652 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 700586440.0 20/08/2007 02/06/2009
AC 6833 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 700587110.0 23/08/2007 16/10/2008
AGI 7534 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 700587780.0 24/08/2007 10/06/2009
ADM 36494 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO MOURA FILHO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 700591206.0 06/09/2007 13/02/2008



ADM 36523 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO MOURA FILHO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 700595317.0 21/09/2007 01/09/2008
RH 5068 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 700598057.0 10/10/2007 11/05/2009

EMBI 1586 2ª CÂMARA CÍVEL MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 700598480.0 15/10/2007 16/10/2008
AGI 7636 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO DIRETORIA JUDICIÁRIA 700599584.0 16/10/2007 23/10/2008
AC 7164 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 700600426.0 19/10/2007 07/05/2009
AC 7193 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 700601716.0 23/10/2007 22/05/2009
MS 3683 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 700605410.0 08/11/2007 01/07/2009
AC 7263 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 700605940.0 12/11/2007 22/05/2009
AC 7280 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 700606653.0 14/11/2007 01/07/2009
AC 7302 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 700607900.0 22/11/2007 15/06/2009
AC 7307 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 700608508.0 26/11/2007 22/05/2009
AC 7335 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 700609733.0 29/11/2007 17/10/2008

DGJ 2670 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 700610502.0 03/12/2007 19/05/2009
AC 7351 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 700610685.0 04/12/2007 17/10/2008
RH 5173 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO MOURA FILHO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 700612920.0 12/12/2007 11/05/2009
AGI 7785 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 700613218.0 13/12/2007 15/06/2009
MS 3699 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 700613765.0 17/12/2007 02/06/2009
AC 7429 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 700614206.0 18/12/2007 16/10/2008
AC 7441 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800616715.0 17/01/2008 16/10/2008
AC 7444 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800616740.0 17/01/2008 01/07/2009
RC 1584 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 800618173.0 23/01/2008 02/06/2009
AC 7506 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800618858.0 25/01/2008 16/10/2008
AC 7512 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800618920.0 25/01/2008 13/10/2008
AC 7514 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800618955.0 25/01/2008 17/10/2008
AC 7520 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800619030.0 25/01/2008 15/04/2009
AC 7570 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800620186.0 29/01/2008 16/10/2008

ADM 36811 COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO MOURA FILHO SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 800620038.0 29/01/2008 16/01/2009
AC 7581 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800620461.0 30/01/2008 06/02/2009
HC 5037 1ª CÂMARA CRIMINAL MOURA FILHO 1ª CÂMARA CRIMINAL 800621654.0 08/02/2008 03/04/2008
AC 7596 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800621875.0 08/02/2008 17/10/2008
AC 7605 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800622685.0 13/02/2008 17/10/2008

EMBI 1595 2ª CÂMARA CÍVEL MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800623550.0 18/02/2008 26/06/2009
AC 7637 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800624106.0 19/02/2008 08/06/2009
AC 7649 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800627067.0 04/03/2008 16/10/2008
AC 7650 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800627075.0 04/03/2008 16/10/2008
AC 7659 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800627490.0 05/03/2008 06/04/2009
AC 7667 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800628322.0 07/03/2008 16/10/2008
AC 7687 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800630319.0 13/03/2008 13/05/2009
AC 7696 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800632753.0 25/03/2008 16/10/2008
AC 7714 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800634020.0 28/03/2008 26/06/2009
AC 7715 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800634039.0 28/03/2008 22/06/2009
AC 7718 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800634411.0 31/03/2008 27/08/2008
AR 1626 2ª CÂMARA CÍVEL MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800634527.0 31/03/2008 26/08/2008
AC 7735 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800635736.0 04/04/2008 06/02/2009
AC 7740 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800635795.0 04/04/2008 27/08/2008
AGI 8105 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800640837.0 30/04/2008 19/06/2009

ADIN 1532 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 800640802.0 30/04/2008 19/06/2009
AGI 8120 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800641671.0 05/05/2008 16/03/2009
AC 7799 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800641752.0 06/05/2008 12/05/2008

ACR 3734 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MOURA FILHO ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800643313.0 13/05/2008 02/06/2009
AC 7816 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800643569.0 14/05/2008 22/06/2009



MS 3793 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 800644980.0 21/05/2008 29/06/2009
AC 7832 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800645006.0 21/05/2008 19/01/2009
AGI 8175 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800645294.0 26/05/2008 01/07/2009
AGI 8176 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800645308.0 26/05/2008 23/06/2009
AGI 8177 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800645316.0 26/05/2008 01/07/2009
AGI 8178 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800645324.0 26/05/2008 01/07/2009
AGI 8181 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800645359.0 26/05/2008 18/03/2009
AC 7844 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800646673.0 28/05/2008 15/06/2009
AC 7859 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800647386.0 29/05/2008 03/11/2008
AC 7860 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800647394.0 29/05/2008 28/10/2008

ACR 3758 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MOURA FILHO ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800647912.0 30/05/2008 08/06/2009
AC 7893 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800648897.0 03/06/2008 28/05/2009
MS 3799 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 800649346.0 04/06/2008 30/06/2009
MS 3813 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 800650646.0 09/06/2008 12/05/2009
AC 7919 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800650875.0 10/06/2008 24/06/2009
MS 3818 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800651774.0 12/06/2008 04/02/2009
AC 7932 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800654757.0 23/06/2008 03/06/2009
AC 7942 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800655214.0 24/06/2008 15/07/2008
AC 7966 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800656571.0 27/06/2008 02/04/2009
AC 7960 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800656482.0 27/06/2008 17/07/2008
MS 3853 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 800657209.0 01/07/2008 19/05/2009
MS 3867 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800659015.0 07/07/2008 29/05/2009
AGI 8322 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800659635.0 09/07/2008 28/05/2009
APN 1660 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800659988.0 10/07/2008 29/04/2009
AC 7982 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800660110.0 11/07/2008 20/08/2008
AGI 8332 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800660242.0 11/07/2008 24/04/2009
AGI 8353 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800661346.0 17/07/2008 01/07/2009

ACINC 1541 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO DIRETORIA JUDICIÁRIA 800661680.0 18/07/2008 29/06/2009
MS 3924 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 800662237.0 22/07/2008 29/06/2009
MS 3929 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 800662407.0 23/07/2008 02/06/2009
MS 3944 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800662750.0 25/07/2008 25/05/2009
MS 3965 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 800664310.0 01/08/2008 29/06/2009
MS 3969 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 800664698.0 04/08/2008 01/07/2009

ACR 3825 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MOURA FILHO 1ª CÂMARA CRIMINAL 800664949.0 05/08/2008 30/06/2009
ACR 3839 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MOURA FILHO 1ª CÂMARA CRIMINAL 800665384.0 06/08/2008 29/06/2009
AGI 8419 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO DIRETORIA JUDICIÁRIA 800665830.0 07/08/2008 29/06/2009
AC 7993 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800666470.0 12/08/2008 29/05/2009
RC 1594 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 800667360.0 14/08/2008 03/06/2009
AC 8026 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800667751.0 15/08/2008 21/10/2008
PIN 1582 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800667611.0 15/08/2008 09/06/2009

ACAU 1588 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800668057.0 18/08/2008 29/08/2008
MS 3989 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 800668197.0 18/08/2008 09/06/2009
AC 8034 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800668502.0 19/08/2008 03/09/2008
AC 8042 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800668936.0 20/08/2008 24/10/2008
AC 8055 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800669290.0 20/08/2008 04/09/2008
AC 8056 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800669517.0 21/08/2008 11/03/2009
MS 3999 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 800669886.0 22/08/2008 12/05/2009
AC 8059 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800670698.0 26/08/2008 09/09/2008
AC 8080 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800671376.0 27/08/2008 15/09/2008
AC 8092 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800671856.0 29/08/2008 15/09/2008
AC 8097 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800671929.0 29/08/2008 29/09/2008



MS 4019 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 800674030.0 05/09/2008 19/05/2009
MS 4022 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 800674960.0 10/09/2008 25/06/2009
AC 8139 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800675436.0 12/09/2008 25/09/2008
AC 8133 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800675363.0 12/09/2008 18/05/2009
AC 8144 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800676017.0 15/09/2008 29/09/2008

ACR 3903 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MOURA FILHO 1ª CÂMARA CRIMINAL 800677277.0 18/09/2008 22/06/2009
MS 4034 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 800677374.0 19/09/2008 02/06/2009
AGI 8548 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800677951.0 22/09/2008 30/06/2009
MS 4042 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 800678427.0 23/09/2008 18/06/2009
AGI 8558 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800678508.0 23/09/2008 29/06/2009
ACR 3916 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MOURA FILHO 1ª CÂMARA CRIMINAL 800678630.0 24/09/2008 01/07/2009
AC 8153 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800678940.0 25/09/2008 10/06/2009
AC 8164 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800679270.0 26/09/2008 07/10/2008
AC 8160 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800679156.0 26/09/2008 30/06/2009

DGJ 2735 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800679563.0 29/09/2008 23/06/2009
AC 8170 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800679458.0 29/09/2008 09/10/2008
AGI 8578 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800679903.0 30/09/2008 03/02/2009
AR 1644 2ª CÂMARA CÍVEL MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800680049.0 30/09/2008 01/07/2009
AC 8187 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800680316.0 01/10/2008 18/03/2009
AC 8188 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800680324.0 01/10/2008 03/04/2009
AC 8185 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800680278.0 01/10/2008 18/03/2009
AC 8180 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800680111.0 01/10/2008 03/04/2009
AC 8184 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800680200.0 01/10/2008 23/03/2009
AGI 8585 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800680588.0 02/10/2008 02/04/2009
AC 8189 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800680472.0 02/10/2008 18/03/2009
AC 8193 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800680553.0 02/10/2008 23/03/2009
AC 8192 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800680545.0 02/10/2008 06/04/2009
AC 8191 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800680499.0 02/10/2008 23/03/2009
INQ 1746 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 800680847.0 03/10/2008 17/10/2008
MS 4063 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800682211.0 08/10/2008 04/05/2009

ACR 3940 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800685628.0 20/10/2008 24/04/2009
AGI 8653 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800686233.0 21/10/2008 05/05/2009
ACR 3951 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MOURA FILHO 1ª CÂMARA CRIMINAL 800686225.0 21/10/2008 30/06/2009
AC 8264 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800687221.0 24/10/2008 26/06/2009
AC 8265 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800687248.0 24/10/2008 15/04/2009
MS 4085 1ª CÂMARA CRIMINAL MOURA FILHO 1ª CÂMARA CRIMINAL 800687922.0 29/10/2008 12/11/2008
AC 8286 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800689291.0 03/11/2008 11/11/2008
AC 8303 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800689976.0 05/11/2008 23/03/2009
AC 8305 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800690486.0 10/11/2008 12/03/2009
AC 8307 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800690524.0 10/11/2008 12/03/2009
AC 8308 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800690583.0 10/11/2008 12/03/2009
AC 8306 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800690508.0 10/11/2008 12/03/2009
AC 8320 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800691547.0 13/11/2008 18/05/2009
MS 4098 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 800691814.0 14/11/2008 22/06/2009
AC 8331 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800692225.0 17/11/2008 26/11/2008
AC 8339 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800693710.0 24/11/2008 26/06/2009
AGI 8770 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800693868.0 24/11/2008 01/07/2009
AGI 8777 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800694490.0 26/11/2008 19/06/2009
AGI 8783 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800694619.0 26/11/2008 09/06/2009
AC 8354 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO DIRETORIA JUDICIÁRIA 800694848.0 26/11/2008 29/06/2009
AGI 8798 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800695119.0 27/11/2008 16/03/2009



ACR 3995 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MOURA FILHO 1ª CÂMARA CRIMINAL 800695496.0 28/11/2008 22/06/2009
AGI 8816 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800696077.0 02/12/2008 28/05/2009
AGI 8828 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800696948.0 04/12/2008 22/06/2009
AC 8387 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800697642.0 09/12/2008 17/12/2008
AGI 8836 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 800697243.0 09/12/2008 09/06/2009
AC 8397 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800698053.0 10/12/2008 18/12/2008

ACR 4000 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MOURA FILHO 1ª CÂMARA CRIMINAL 800698339.0 11/12/2008 15/05/2009
MS 4117 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 800698835.0 12/12/2008 22/06/2009

ACR 4007 SEGUNDA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800698843.0 12/12/2008 19/05/2009
QX C 1516 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800698878.0 12/12/2008 12/06/2009
RCL 1594 2ª CÂMARA CÍVEL MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800698819.0 12/12/2008 30/03/2009
AGI 8928 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800700074.0 16/12/2008 13/03/2009
PIN 1585 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800700643.0 17/12/2008 06/04/2009
AC 8427 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800701062.0 18/12/2008 21/01/2009
AGI 8946 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 800701216.0 18/12/2008 22/06/2009
HC 5499 1ª CÂMARA CRIMINAL MOURA FILHO 1ª CÂMARA CRIMINAL 900701900.0 07/01/2009 30/06/2009
AC 8434 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900702044.0 07/01/2009 05/06/2009
AGI 8957 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO DIRETORIA JUDICIÁRIA 900701765.0 07/01/2009 29/06/2009
AC 8449 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900702532.0 08/01/2009 26/01/2009
AC 8446 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900702494.0 08/01/2009 26/01/2009
AC 8453 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 900702583.0 09/01/2009 15/06/2009
AGI 8975 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 900703474.0 13/01/2009 23/06/2009
AR 1646 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 900703539.0 14/01/2009 29/06/2009
AGI 8983 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 900704225.0 15/01/2009 01/06/2009
AGI 8998 SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900705019.0 20/01/2009 27/05/2009
ACR 4018 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MOURA FILHO 1ª CÂMARA CRIMINAL 900705841.0 26/01/2009 24/06/2009
ACR 4023 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900706635.0 27/01/2009 18/05/2009
ACR 4028 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900706759.0 28/01/2009 22/06/2009
ACR 4029 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900706767.0 28/01/2009 22/06/2009
ACR 4030 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MOURA FILHO 1ª CÂMARA CRIMINAL 900706805.0 28/01/2009 03/04/2009
AC 8466 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900707372.0 29/01/2009 06/02/2009
AGI 9034 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 900707720.0 30/01/2009 29/05/2009
AC 8476 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900708107.0 02/02/2009 11/05/2009
AC 8475 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900708093.0 02/02/2009 10/02/2009
AGI 9043 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 900708611.0 03/02/2009 09/06/2009
DGJ 2783 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900708573.0 03/02/2009 30/03/2009
AC 8486 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900708883.0 04/02/2009 11/02/2009
AC 8494 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900708972.0 05/02/2009 08/06/2009
PIN 1587 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 900709308.0 06/02/2009 21/05/2009
AGI 9055 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 900709405.0 06/02/2009 09/06/2009
HC 5560 1ª CÂMARA CRIMINAL MOURA FILHO 1ª CÂMARA CRIMINAL 900710284.0 10/02/2009 30/06/2009
AGI 9070 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900710730.0 12/02/2009 07/05/2009
AGI 9072 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 900710950.0 12/02/2009 01/07/2009
MS 4155 1ª CÂMARA CRIMINAL MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900710683.0 12/02/2009 04/05/2009
MS 4157 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 900711337.0 13/02/2009 25/06/2009

ACR 4053 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900712058.0 16/02/2009 08/05/2009
ACR 4056 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900712244.0 17/02/2009 02/04/2009
AGI 9103 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900712171.0 17/02/2009 13/04/2009
AC 8511 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900712546.0 18/02/2009 03/03/2009
MS 4159 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 900713410.0 20/02/2009 01/06/2009
AGI 9125 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 900714174.0 27/02/2009 09/06/2009



MS 4167 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 900714840.0 02/03/2009 30/06/2009
AGI 9144 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900714875.0 02/03/2009 08/06/2009
ACR 4060 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MOURA FILHO 1ª CÂMARA CRIMINAL 900715316.0 03/03/2009 25/06/2009
ACR 4063 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MOURA FILHO 1ª CÂMARA CRIMINAL 900715405.0 03/03/2009 26/05/2009
AC 8540 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900716673.0 06/03/2009 28/04/2009
AGI 9153 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900716754.0 06/03/2009 30/06/2009
AC 8536 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900716606.0 06/03/2009 24/03/2009
AC 8541 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900716690.0 06/03/2009 23/03/2009
MS 4181 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900717149.0 09/03/2009 18/06/2009
AGI 9161 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900717300.0 09/03/2009 28/04/2009
MS 4198 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900718340.0 12/03/2009 19/06/2009
AGI 9174 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 900718889.0 13/03/2009 16/06/2009
AC 8550 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900718552.0 13/03/2009 15/05/2009
MS 4202 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900718870.0 13/03/2009 01/06/2009
AC 8558 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 900719672.0 17/03/2009 26/06/2009
AGI 9200 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 900720166.0 18/03/2009 22/06/2009
MS 4214 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 900720298.0 18/03/2009 30/06/2009
AGI 9210 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900720530.0 20/03/2009 22/06/2009
AC 8581 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900721804.0 25/03/2009 15/06/2009
AC 8576 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900721626.0 25/03/2009 01/04/2009
AGI 9219 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900721600.0 25/03/2009 21/05/2009
AGI 9220 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 900721685.0 25/03/2009 30/06/2009
AGI 9221 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 900721693.0 25/03/2009 30/06/2009
AO 1509 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900721570.0 25/03/2009 26/03/2009
HC 5615 1ª CÂMARA CRIMINAL MOURA FILHO 1ª CÂMARA CRIMINAL 900722185.0 26/03/2009 01/07/2009

RSE 2330 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900722177.0 26/03/2009 25/05/2009
AEX P 1813 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900722126.0 26/03/2009 29/05/2009
ACR 4084 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900722266.0 27/03/2009 24/04/2009
AC 8593 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900722983.0 31/03/2009 07/04/2009
AC 8600 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900723130.0 31/03/2009 14/04/2009
AC 8601 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900723149.0 31/03/2009 27/05/2009
AGI 9242 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 900723688.0 01/04/2009 30/06/2009
AR 1650 2ª CÂMARA CÍVEL MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 900724080.0 02/04/2009 01/07/2009
AGI 9259 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900724528.0 03/04/2009 05/06/2009
AGI 9309 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900725958.0 13/04/2009 08/06/2009
AGI 9303 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 900725583.0 13/04/2009 03/06/2009
MS 4249 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900725800.0 13/04/2009 19/06/2009
AC 8617 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900725710.0 13/04/2009 22/04/2009
AC 8620 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900725770.0 13/04/2009 20/04/2009
AGI 9302 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900725575.0 13/04/2009 30/06/2009
AC 8624 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900726024.0 14/04/2009 28/05/2009
HC 5643 1ª CÂMARA CRIMINAL MOURA FILHO 1ª CÂMARA CRIMINAL 900726903.0 15/04/2009 25/06/2009
AC 8640 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900726687.0 15/04/2009 23/04/2009
AGI 9323 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900728094.0 20/04/2009 30/06/2009
ACR 4103 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900728086.0 20/04/2009 18/05/2009
DGJ 2795 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900729368.0 24/04/2009 08/06/2009
DGJ 2794 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900729350.0 24/04/2009 08/06/2009
DGJ 2797 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900729414.0 24/04/2009 05/06/2009
AGI 9338 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 900729830.0 27/04/2009 26/06/2009
ACR 4114 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900730161.0 27/04/2009 21/05/2009
AGI 9340 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900730080.0 27/04/2009 22/06/2009



AC 8677 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900730412.0 28/04/2009 11/05/2009
ACR 4116 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900730579.0 28/04/2009 18/06/2009
AGI 9347 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 900731206.0 30/04/2009 01/07/2009
AGI 9354 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900731575.0 04/05/2009 15/06/2009
HC 5672 1ª CÂMARA CRIMINAL MOURA FILHO 1ª CÂMARA CRIMINAL 900731516.0 04/05/2009 01/07/2009
AGI 9364 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 900732067.0 05/05/2009 18/06/2009
AC 8699 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 900731877.0 05/05/2009 27/05/2009
AC 8708 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900732318.0 06/05/2009 15/05/2009
MS 4266 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 900732296.0 06/05/2009 29/06/2009
AC 8710 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900732334.0 06/05/2009 15/05/2009
AC 8722 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900732865.0 07/05/2009 25/05/2009

DGJ 2805 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900733063.0 07/05/2009 08/06/2009
MS 4268 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 900732768.0 07/05/2009 22/06/2009
AGI 9379 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 900733357.0 08/05/2009 22/06/2009
MS 4271 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 900733373.0 08/05/2009 01/07/2009
AGI 9385 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 900733667.0 11/05/2009 23/06/2009
AC 8739 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900734515.0 12/05/2009 01/06/2009
HC 5690 1ª CÂMARA CRIMINAL MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900734396.0 12/05/2009 12/06/2009
HC 5695 1ª CÂMARA CRIMINAL MOURA FILHO 1ª CÂMARA CRIMINAL 900734450.0 12/05/2009 26/06/2009
AGI 9392 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 900734337.0 12/05/2009 30/06/2009
AC 8735 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900734477.0 12/05/2009 28/05/2009
AGI 9399 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900734906.0 13/05/2009 23/06/2009
AGI 9398 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 900734892.0 13/05/2009 16/06/2009
HC 5703 1ª CÂMARA CRIMINAL MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900735333.0 14/05/2009 01/06/2009

RSE 2340 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MOURA FILHO 1ª CÂMARA CRIMINAL 900735198.0 14/05/2009 30/06/2009
ACR 4124 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900735953.0 15/05/2009 15/06/2009
ACR 4123 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900735945.0 15/05/2009 12/06/2009
HC 5705 1ª CÂMARA CRIMINAL MOURA FILHO 1ª CÂMARA CRIMINAL 900735503.0 15/05/2009 24/06/2009

ACR 4128 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900736100.0 18/05/2009 18/06/2009
ACR 4135 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MOURA FILHO 1ª CÂMARA CRIMINAL 900736267.0 18/05/2009 25/06/2009
AC 8746 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900736933.0 21/05/2009 28/05/2009
AC 8745 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900736909.0 21/05/2009 28/05/2009
AC 8760 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900737476.0 22/05/2009 05/06/2009
HC 5729 1ª CÂMARA CRIMINAL MOURA FILHO 1ª CÂMARA CRIMINAL 900737395.0 22/05/2009 24/06/2009
AGI 9433 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 900737948.0 25/05/2009 17/06/2009
AGI 9429 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 900737859.0 25/05/2009 12/06/2009
MS 4281 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 900738022.0 26/05/2009 23/06/2009
AGI 9437 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 900738561.0 27/05/2009 30/06/2009
HC 5750 1ª CÂMARA CRIMINAL MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900739401.0 28/05/2009 25/06/2009
AGI 9445 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 900739770.0 29/05/2009 24/06/2009
ACR 4140 TERCEIRA TURMA CRIMINAL-1ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900739606.0 29/05/2009 01/07/2009
HC 5757 1ª CÂMARA CRIMINAL MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900739916.0 01/06/2009 25/06/2009
AI 9449 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900740086.0 01/06/2009 05/06/2009
AP 8789 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900740191.0 01/06/2009 12/06/2009
HC 5755 2ª CÂMARA CÍVEL MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 900739878.0 01/06/2009 26/06/2009
AP 8794 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900740442.0 02/06/2009 19/06/2009
AI 9461 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 900740973.0 03/06/2009 30/06/2009
MS 4287 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 900740728.0 03/06/2009 25/06/2009
AI 9463 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 900741201.0 04/06/2009 30/06/2009
AI 9464 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900741481.0 04/06/2009 08/06/2009

RCL 1611 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 900742070.0 08/06/2009 30/06/2009



AP 8826 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900742429.0 09/06/2009 19/06/2009
MS 4300 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 900743239.0 12/06/2009 30/06/2009
MS 4306 TRIBUNAL PLENO MOURA FILHO CÂMARA DO PLENO 900743298.0 12/06/2009 25/06/2009
AP 8840 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900743751.0 15/06/2009 25/06/2009

REENEC 1502 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 900743808.0 15/06/2009 30/06/2009
AP 8836 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900743638.0 15/06/2009 24/06/2009
AP 8842 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900743778.0 15/06/2009 25/06/2009
HC 5780 1ª CÂMARA CRIMINAL MOURA FILHO 1ª CÂMARA CRIMINAL 900743620.0 15/06/2009 01/07/2009
AI 9488 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO 2ª CÂMARA CÍVEL 900744049.0 15/06/2009 25/06/2009
AP 8843 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900744189.0 16/06/2009 22/06/2009
AI 9489 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900744073.0 16/06/2009 18/06/2009
AP 8858 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900744430.0 16/06/2009 30/06/2009
HC 5788 1ª CÂMARA CRIMINAL MOURA FILHO 1ª CÂMARA CRIMINAL 900744553.0 17/06/2009 26/06/2009
AP 8860 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900744596.0 17/06/2009 29/06/2009
AP 8865 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900745126.0 18/06/2009 30/06/2009
AI 9513 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900746645.0 25/06/2009 29/06/2009
AI 9517 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900746955.0 26/06/2009 01/07/2009
HC 5811 1ª CÂMARA CRIMINAL MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900747293.0 29/06/2009 30/06/2009
AI 9522 TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA MOURA FILHO GAB. DES. MOURA FILHO 900747528.0 29/06/2009 01/07/2009

ACR 1726 TERCEIRA TURMA CRIMINAL WILLAMARA LEILA CÂMARA CRIMINAL 9700066970.0 04/04/1997 13/10/1999
MS 1922 TRIBUNAL PLENO WILLAMARA LEILA CÂMARA DO PLENO 9700069511.0 12/06/1997 02/06/2008
AC 1868 TRIBUNAL PLENO WILLAMARA LEILA DIRETORIA JUDICIÁRIA 9700069996.0 26/06/1997 10/05/2007
AGI 2155 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 9700074922.0 24/11/1997 24/04/2009
ACR 1906 TERCEIRA TURMA CRIMINAL WILLAMARA LEILA CÂMARA CRIMINAL 9900093165.0 07/01/1999 13/06/2002
AR 1527 1ª CÂMARA CÍVEL WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 9900102393.0 22/03/1999 18/02/2009
MS 2119 TRIBUNAL PLENO WILLAMARA LEILA CÂMARA DO PLENO 9900104370.0 06/04/1999 23/06/2009

ADM 32045 TRIBUNAL PLENO WILLAMARA LEILA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 176346.0 29/06/2000 24/05/2007
ADM 32949 TRIBUNAL PLENO WILLAMARA LEILA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 100204066.0 23/02/2001 30/09/2003
EMBI 1547 1ª CÂMARA CÍVEL WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 100228151.0 31/08/2001 31/03/2009
RP 1514 CONSELHO DA MAGISTRATURA WILLAMARA LEILA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 100233830.0 08/10/2001 19/01/2009
AGI 3864 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 100239870.0 19/11/2001 07/05/2009
AC 3152 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 2ª CÂMARA CÍVEL 100242901.0 06/12/2001 17/10/2008
AR 1548 1ª CÂMARA CÍVEL WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 200253468.0 22/03/2002 10/06/2009
AC 3476 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 200282034.0 01/10/2002 17/06/2009
AC 3729 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA DIRETORIA JUDICIÁRIA 300310145.0 07/04/2003 29/06/2009
AC 3903 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 300331177.0 26/08/2003 17/06/2009
AGI 4796 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 300335571.0 19/09/2003 18/02/2009
AGI 4800 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 300335644.0 19/09/2003 05/05/2009
AGI 4795 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 300335563.0 19/09/2003 30/06/2009
AGI 4801 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 300335652.0 19/09/2003 22/04/2009
AGI 4797 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 300335580.0 19/09/2003 18/02/2009
AGI 4867 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 300340575.0 20/10/2003 27/03/2009
ADM 34762 CONSELHO DA MAGISTRATURA WILLAMARA LEILA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300345186.0 21/11/2003 17/05/2007
RH 2690 CONSELHO DA MAGISTRATURA WILLAMARA LEILA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 300347618.0 11/12/2003 24/11/2006
AR 1563 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 400354250.0 16/02/2004 30/06/2009
MS 3052 TRIBUNAL PLENO WILLAMARA LEILA CÂMARA DO PLENO 400355400.0 04/03/2004 26/09/2008
RP 1537 CONSELHO DA MAGISTRATURA WILLAMARA LEILA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 400362201.0 19/04/2004 11/02/2008
MS 3091 TRIBUNAL PLENO WILLAMARA LEILA GAB. DESA. JACQUELINE ADORNO 400365278.0 06/05/2004 23/06/2009
RCL 1496 TRIBUNAL PLENO WILLAMARA LEILA CÂMARA DO PLENO 400370085.0 03/06/2004 01/07/2009
AC 4237 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 400371421.0 09/06/2004 22/04/2009
MS 3138 TRIBUNAL PLENO WILLAMARA LEILA CÂMARA DO PLENO 400376954.0 28/07/2004 27/02/2009



AGI 5268 QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 2ª CÂMARA CÍVEL 400377306.0 29/07/2004 01/07/2009
RH 3016 CONSELHO DA MAGISTRATURA WILLAMARA LEILA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 400381117.0 18/08/2004 17/11/2006
RA 1500 TRIBUNAL PLENO WILLAMARA LEILA CÂMARA DO PLENO 400382660.0 26/08/2004 22/04/2009
AC 4369 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 400386950.0 23/09/2004 02/06/2009
AC 4550 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA GAB. DES. WILLAMARA LEILA 400394340.0 05/11/2004 26/05/2009

S-CGJ 1509 CONSELHO DA MAGISTRATURA WILLAMARA LEILA DIVISÃO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS - CGJ 400399113.0 29/11/2004 30/10/2006
RH 3183 CONSELHO DA MAGISTRATURA WILLAMARA LEILA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 400400197.0 06/12/2004 18/09/2008

REP C 1522 TRIBUNAL PLENO WILLAMARA LEILA CÂMARA DO PLENO 500406260.0 27/01/2005 12/02/2009
AC 4582 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 500407126.0 02/02/2005 30/06/2009
AC 4711 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 500412286.0 24/02/2005 08/06/2009
AC 4787 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 500418500.0 10/03/2005 26/06/2009

DGJ 2406 QUARTA TURMA CRIMINAL - 2ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 2ª CÂMARA CRIMINAL 500422249.0 30/03/2005 01/07/2009
MS 3221 TRIBUNAL PLENO WILLAMARA LEILA CÂMARA DO PLENO 500422036.0 30/03/2005 28/04/2009
DGJ 2407 QUARTA TURMA CRIMINAL - 2ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 2ª CÂMARA CRIMINAL 500422257.0 30/03/2005 05/09/2008
AC 4850 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 500423210.0 04/04/2005 17/04/2009
AC 4848 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 500423199.0 04/04/2005 17/04/2009
AC 4851 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 500423229.0 04/04/2005 17/04/2009
AC 4853 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 500423245.0 04/04/2005 18/02/2009
AC 4849 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 500423202.0 04/04/2005 17/04/2009
AC 4852 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 500423237.0 04/04/2005 17/04/2009

RP-CGJ 1514 CONSELHO DA MAGISTRATURA WILLAMARA LEILA DIVISÃO DE NORMAS E PROCEDIMENTOS - CGJ 500437017.0 20/06/2005 31/10/2006
AC 4965 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 500441057.0 20/07/2005 22/04/2009
AC 5002 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 500446261.0 26/08/2005 22/06/2009
AC 5033 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 500447772.0 02/09/2005 20/11/2007

ACR 2983 QUARTA TURMA CRIMINAL - 2ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 2ª CÂMARA CRIMINAL 500455201.0 18/10/2005 01/07/2009
AC 5150 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 500457131.0 03/11/2005 27/04/2009

RCL 1550 TRIBUNAL PLENO WILLAMARA LEILA CÂMARA DO PLENO 600466930.0 04/01/2006 24/03/2009
RH 3875 CONSELHO DA MAGISTRATURA WILLAMARA LEILA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600471420.0 26/01/2006 08/02/2008
AC 5324 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 600473198.0 03/02/2006 04/09/2008
AGI 6508 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA DIRETORIA JUDICIÁRIA 600482227.0 24/03/2006 29/06/2009
MS 3407 TRIBUNAL PLENO WILLAMARA LEILA GAB. DES. WILLAMARA LEILA 600483355.0 30/03/2006 01/04/2009
AC 5405 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 600483193.0 30/03/2006 07/05/2009

ADM 35308 COMISSÃO DE DISTRIBUIÇÃO E COORDENAÇWILLAMARA LEILA SECRETARIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 600485552.0 04/04/2006 14/06/2007
AC 5438 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 600486133.0 06/04/2006 22/06/2009
AC 5514 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 600491986.0 08/05/2006 08/06/2009
AC 5770 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 600519848.0 06/10/2006 27/04/2009
AC 5781 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 600520048.0 09/10/2006 07/04/2009
MS 3507 TRIBUNAL PLENO WILLAMARA LEILA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 600522156.0 19/10/2006 08/06/2009
AGI 6887 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 600524361.0 26/10/2006 13/04/2009
AC 6075 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 600530000.0 14/11/2006 19/05/2009
AC 6089 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 600530825.0 17/11/2006 08/06/2009
AC 6113 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA GAB. DES. WILLAMARA LEILA 600533328.0 29/11/2006 12/06/2009
AC 6150 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 600535487.0 11/12/2006 07/05/2009
AC 6171 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 700541578.0 23/01/2007 27/04/2009
AC 6180 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 700541896.0 25/01/2007 25/06/2009
AC 6189 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 700542396.0 26/01/2007 17/04/2009
AC 6199 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 700542701.0 29/01/2007 08/06/2009
AC 6231 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 700544771.0 07/02/2007 12/05/2009
AC 6419 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 700557830.0 30/03/2007 06/04/2009
AC 6542 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 700564209.0 02/05/2007 10/06/2009
AC 6601 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 700568140.0 22/05/2007 17/04/2009



AGI 7321 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 700570039.0 31/05/2007 27/04/2009
AGI 7320 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 700570020.0 31/05/2007 10/03/2009
AGI 7322 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 700570047.0 31/05/2007 14/04/2009
MS 3612 TRIBUNAL PLENO WILLAMARA LEILA DIRETORIA JUDICIÁRIA 700571191.0 05/06/2007 30/06/2009
AGI 7339 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 700571531.0 06/06/2007 31/03/2009
AC 6676 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 700573240.0 15/06/2007 10/06/2009
MS 3620 TRIBUNAL PLENO WILLAMARA LEILA CÂMARA DO PLENO 700575359.0 27/06/2007 24/03/2009
MS 3625 TRIBUNAL PLENO WILLAMARA LEILA CÂMARA DO PLENO 700576541.0 03/07/2007 11/03/2008
NC 1509 TRIBUNAL PLENO WILLAMARA LEILA CÂMARA DO PLENO 700577025.0 04/07/2007 01/07/2009
AC 6748 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 700580514.0 19/07/2007 23/04/2009
AGI 7479 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 700582541.0 01/08/2007 30/04/2009
AGI 7478 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 700582533.0 01/08/2007 22/04/2009
AGI 7617 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 700596860.0 03/10/2007 17/06/2009
AC 7141 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 700598995.0 15/10/2007 23/04/2009
AC 7142 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 700599088.0 15/10/2007 23/04/2009
AGI 7632 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 700599070.0 15/10/2007 08/06/2009
AC 7261 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 700605886.0 12/11/2007 31/03/2009
AC 7274 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 700606459.0 13/11/2007 27/04/2009
AGI 7701 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 700606564.0 13/11/2007 22/04/2009
AR 1623 1ª CÂMARA CÍVEL WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 700612718.0 12/12/2007 07/01/2009
AGI 7787 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 700613242.0 13/12/2007 04/03/2009
AC 7510 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800618890.0 25/01/2008 26/05/2009
AC 7509 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800618882.0 25/01/2008 03/12/2008
AGI 7887 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800621891.0 11/02/2008 03/03/2009
MS 3724 TRIBUNAL PLENO WILLAMARA LEILA CÂMARA DO PLENO 800622022.0 11/02/2008 02/06/2009
AGI 7900 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800623576.0 18/02/2008 03/06/2009
AGI 7923 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800624297.0 20/02/2008 04/06/2009
ACR 3662 QUARTA TURMA CRIMINAL - 2ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800625757.0 27/02/2008 06/03/2009
ACR 3671 QUARTA TURMA CRIMINAL - 2ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800628373.0 07/03/2008 16/03/2009
AC 7678 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800630149.0 13/03/2008 22/04/2009
AC 7692 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800630882.0 17/03/2008 30/06/2009
AC 7748 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800636899.0 09/04/2008 10/06/2009
INC 1505 QUARTA TURMA CRIMINAL - 2ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800639715.0 25/04/2008 01/07/2009
AC 7786 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800640594.0 29/04/2008 17/04/2009
AC 7800 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800641760.0 06/05/2008 06/04/2009
AC 7822 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800644514.0 19/05/2008 06/04/2009
MS 3787 TRIBUNAL PLENO WILLAMARA LEILA CÂMARA DO PLENO 800644808.0 19/05/2008 29/05/2009
AGI 8192 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800646606.0 28/05/2008 14/04/2009
AC 7856 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800647351.0 29/05/2008 06/04/2009
MS 3797 TRIBUNAL PLENO WILLAMARA LEILA CÂMARA DO PLENO 800647947.0 30/05/2008 29/06/2009
HC 5185 2ª CÂMARA CRIMINAL WILLAMARA LEILA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800648412.0 02/06/2008 26/08/2008
MS 3810 TRIBUNAL PLENO WILLAMARA LEILA CÂMARA DO PLENO 800649796.0 05/06/2008 27/03/2009
AGI 8233 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800650689.0 09/06/2008 16/06/2009
AGI 8232 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800650670.0 09/06/2008 31/03/2009
MS 3819 TRIBUNAL PLENO WILLAMARA LEILA GAB. DES. WILLAMARA LEILA 800652215.0 16/06/2008 09/06/2009
MS 3830 TRIBUNAL PLENO WILLAMARA LEILA GAB. DES. WILLAMARA LEILA 800653084.0 18/06/2008 19/06/2009
MS 3834 1ª CÂMARA CÍVEL WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800653661.0 19/06/2008 15/07/2008
AGI 8284 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800656300.0 26/06/2008 23/06/2009
AGI 8299 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800657330.0 01/07/2008 22/04/2009
HC 5224 2ª CÂMARA CRIMINAL WILLAMARA LEILA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800657462.0 02/07/2008 08/06/2009
MS 3868 TRIBUNAL PLENO WILLAMARA LEILA CÂMARA DO PLENO 800659180.0 08/07/2008 18/02/2009



AGI 8324 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 800659724.0 09/07/2008 26/06/2009
ADM-CGJ 3020 CONSELHO DA MAGISTRATURA WILLAMARA LEILA GAB. DES. WILLAMARA LEILA 800661397.0 17/07/2008 18/05/2009

AGI 8381 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800663110.0 28/07/2008 03/06/2009
AGI 8427 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800666321.0 12/08/2008 03/06/2009
AC 8001 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800666780.0 13/08/2008 13/02/2009
AC 8076 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800671295.0 27/08/2008 06/04/2009
AGI 8477 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800672135.0 29/08/2008 07/05/2009
HC 5323 2ª CÂMARA CRIMINAL WILLAMARA LEILA DIRETORIA JUDICIÁRIA 800673832.0 04/09/2008 11/03/2009
AGI 8536 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800677129.0 18/09/2008 25/03/2009
ACR 3904 QUARTA TURMA CRIMINAL - 2ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800677285.0 18/09/2008 01/07/2009
AGI 8630 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800684354.0 15/10/2008 06/04/2009
ACR 3939 QUARTA TURMA CRIMINAL - 2ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800685601.0 20/10/2008 22/05/2009
AC 8253 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800686497.0 22/10/2008 10/06/2009
AC 8256 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800686659.0 22/10/2008 10/06/2009
AC 8257 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800686683.0 22/10/2008 10/06/2009
AC 8252 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800686462.0 22/10/2008 10/06/2009
AC 8254 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800686594.0 22/10/2008 10/06/2009
AC 8255 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800686624.0 22/10/2008 10/06/2009

DES C 1546 QUARTA TURMA CRIMINAL - 2ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 2ª CÂMARA CRIMINAL 800688490.0 31/10/2008 01/07/2009
MS 4099 TRIBUNAL PLENO WILLAMARA LEILA GAB. DES. WILLAMARA LEILA 800692250.0 17/11/2008 09/06/2009
AGI 8823 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800696530.0 03/12/2008 26/02/2009
AGI 8869 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699068.0 15/12/2008 12/03/2009
AGI 8874 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699122.0 15/12/2008 18/03/2009
AGI 8877 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699157.0 15/12/2008 18/03/2009
AGI 8883 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699211.0 15/12/2008 17/03/2009
AGI 8894 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699335.0 15/12/2008 16/03/2009
AGI 8903 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699424.0 15/12/2008 16/03/2009
AGI 8915 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699548.0 15/12/2008 12/03/2009
AGI 8917 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699572.0 15/12/2008 16/03/2009
AGI 8872 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699092.0 15/12/2008 11/03/2009
AGI 8875 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699130.0 15/12/2008 11/03/2009
AGI 8878 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699165.0 15/12/2008 18/03/2009
AGI 8887 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699254.0 15/12/2008 18/03/2009
AGI 8892 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699319.0 15/12/2008 16/03/2009
AGI 8895 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699343.0 15/12/2008 16/03/2009
AGI 8902 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699416.0 15/12/2008 13/03/2009
AGI 8905 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699440.0 15/12/2008 11/03/2009
AGI 8906 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699459.0 15/12/2008 16/03/2009
AGI 8907 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699467.0 15/12/2008 12/03/2009
AGI 8910 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699491.0 15/12/2008 13/03/2009
AGI 8916 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699564.0 15/12/2008 16/03/2009
AGI 8868 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699041.0 15/12/2008 12/03/2009
AGI 8870 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699076.0 15/12/2008 13/03/2009
AGI 8873 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699106.0 15/12/2008 18/03/2009
AGI 8876 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699149.0 15/12/2008 18/03/2009
AGI 8879 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699173.0 15/12/2008 11/03/2009
AGI 8888 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699262.0 15/12/2008 12/03/2009
AGI 8890 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699289.0 15/12/2008 16/03/2009
AGI 8893 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699327.0 15/12/2008 16/03/2009
AGI 8896 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699360.0 15/12/2008 16/03/2009
AGI 8897 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699378.0 15/12/2008 16/03/2009



AGI 8900 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699408.0 15/12/2008 12/03/2009
AGI 8909 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699483.0 15/12/2008 11/03/2009
AGI 8913 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699521.0 15/12/2008 13/03/2009
AGI 8871 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699084.0 15/12/2008 18/03/2009
AGI 8880 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699181.0 15/12/2008 17/03/2009
AGI 8881 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699190.0 15/12/2008 10/03/2009
AGI 8882 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699203.0 15/12/2008 17/03/2009
AGI 8884 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699220.0 15/12/2008 18/03/2009
AGI 8885 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699238.0 15/12/2008 16/03/2009
AGI 8886 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699246.0 15/12/2008 17/03/2009
AGI 8889 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699270.0 15/12/2008 11/03/2009
AGI 8891 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699297.0 15/12/2008 16/03/2009
AGI 8901 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699351.0 15/12/2008 13/03/2009
AGI 8898 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699386.0 15/12/2008 17/03/2009
AGI 8899 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699394.0 15/12/2008 17/03/2009
AGI 8904 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699432.0 15/12/2008 16/03/2009
AGI 8908 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699475.0 15/12/2008 12/03/2009
AGI 8911 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699505.0 15/12/2008 13/03/2009
AGI 8912 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699513.0 15/12/2008 13/03/2009
AGI 8914 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699530.0 15/12/2008 13/03/2009
AGI 8918 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800699599.0 15/12/2008 16/03/2009
AGI 8934 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800700597.0 17/12/2008 12/03/2009
AGI 8939 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800700775.0 17/12/2008 12/03/2009
AGI 8937 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800700759.0 17/12/2008 13/03/2009
AGI 8938 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800700767.0 17/12/2008 12/03/2009
AGI 8932 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800700562.0 17/12/2008 16/03/2009
AGI 8933 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800700589.0 17/12/2008 11/03/2009
AGI 8935 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800700600.0 17/12/2008 12/03/2009
AGI 8936 QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA WILLAMARA LEILA 1ª CÂMARA CÍVEL 800700619.0 17/12/2008 12/03/2009
ADM 38186 CONSELHO DA MAGISTRATURA WILLAMARA LEILA CONSELHO DA MAGISTRATURA 900721790.0 25/03/2009 30/06/2009
RH 6039 CONSELHO DA MAGISTRATURA WILLAMARA LEILA CONSELHO DA MAGISTRATURA 900722193.0 27/03/2009 30/06/2009
AGI 9417 COMISSÃO DE DISTRIBUIÇÃO E COORDENAÇWILLAMARA LEILA ASS. JURÍDICA DA PRESIDÊNCIA 900736895.0 21/05/2009 02/06/2009



DISTRIBUIDOS A PARTIR DE 1998
ACAU 1508 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 30/08/2001 Barbosa
ACAU 1506 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 29/04/1999 pelagio
ACAU 1506 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 17/07/2003 Barbosa
ACINC 1522 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 18/01/2006 Miryam
ADN 1505 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 01/08/2000 Barbosa
AR 1544 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 30/08/2001 Barbosa
AR 1597 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 05/09/2006 236059
AR 1588 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 30/11/2005 Miryam
AR 1602 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 27/02/2007 165153
AR 1616 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 31/08/2007 160658
AR 1627 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 11/04/2008 165153
AR 1631 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 25/07/2008 165153
AR 1632 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 25/07/2008 165153
AR 1506 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 17/07/2003 Barbosa
AR 1506 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 11/03/1999 pelagio
AR 1517 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 04/02/1999 pelagio
AR 1517 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 17/07/2003 Barbosa
AR 1518 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 17/07/2003 Barbosa
AR 1518 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 30/03/1999 pelagio
AR 1519 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 30/03/1999 pelagio
AR 1519 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 17/07/2003 Barbosa
AR 1521 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 17/07/2003 Barbosa
AR 1521 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 30/03/1999 pelagio
AR 1520 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 30/03/1999 pelagio
AR 1520 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 17/07/2003 Barbosa
CNC 1568 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 16/12/2005 Miryam
CNC 1555 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 31/05/2005 Miryam
CORR 1510 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 02/07/2007 165153
EMB T 1505 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 21/11/2008 156350
EMBI 1608 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 27/01/2009 156350
EMBI 1587 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 17/10/2007 165153
EMBI 1588 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 12/11/2007 165153
EMBI 1553 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 16/04/2002 Barbosa
EMBI 1553 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 23/07/2003 Barbosa
EMBI 1546 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 16/02/2006 Miryam
EMBI 1558 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 06/08/2004 Barbosa
EX AC 1663 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 21/02/2008 165153
EX AC 1524 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 15/06/2005 Miryam
EXPRO 1536 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 19/08/2008 165153
EXPRO 1531 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 23/10/2007 165153
EXPRO 1532 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 23/10/2007 165153
EXPRO 1533 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 08/11/2007 165153
EXPRO 1513 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 16/05/2002 Barbosa
EXPRO 1538 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 15/10/2008 156350
EXPRO 1540 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 08/05/2009 174642
HC 5569 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 17/02/2009 196530
HC 3011 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 02/05/2002 Barbosa



HC 3546 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 16/12/2003 Barbosa
HC 3521 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 19/11/2003 Barbosa
HC 3635 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 25/03/2004 Josilene
HC 3140 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 12/09/2002 Barbosa
HC 4920 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 29/10/2007 160658
HC 5223 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 02/07/2008 165153
HC 5181 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 03/06/2008 165153
HC 4957 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 30/11/2007 165153
HC 4958 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 30/11/2007 165153
HC 3891 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 21/03/2005 Miryam
HC 3862 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 03/02/2005 Raimunda
HC 4476 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 31/10/2006 184442
HC 4477 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 31/10/2006 184442
HC 4479 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 31/10/2006 184442
HC 4557 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 22/01/2007 236059
HC 4181 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 12/01/2006 196530
HC 4322 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 07/06/2006 196530
HC 4341 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 29/06/2006 236059
IVC 1503 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 18/07/2003 Barbosa
MS 4257 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 27/04/2009 174642
MS 1844 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 25/04/2002 Barbosa
MS 1844 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 11/07/2003 Barbosa
MS 1850 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 11/07/2003 Barbosa
MS 1850 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 25/04/2002 Barbosa
MS 4140 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 28/01/2009 156350
MS 4178 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 09/03/2009 174642
MS 3247 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 13/05/2005 Miryam
MS 3260 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 13/06/2005 Miryam
MS 3261 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 13/06/2005 Miryam
MS 3262 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 13/06/2005 Miryam
MS 3308 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 14/09/2005 Miryam
MS 3850 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 30/06/2008 165153
MS 3869 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 08/07/2008 160658
MS 3615 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 23/07/2007 165153
MS 3565 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 08/02/2007 165153
MS 3600 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 11/05/2007 165153
MS 2751 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL JUIZ CERTO 31/03/2003 Barbosa
MS 2751 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL JUIZ CERTO 17/07/2003 Barbosa
MS 2791 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 02/06/2003 Barbosa
MS 2791 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 17/07/2003 Barbosa
MS 2996 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 05/12/2003 constantino
MS 2243 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 24/07/2000 Barbosa
RCL 1574 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 05/12/2007 160658
HC 5227 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 02/10/2008 156350
HC 4563 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 29/01/2007 184442
HC 5560 LIBERATO PÓVOA 1ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 17/02/2009 196530
ACINC 1505 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 14/11/2001 Barbosa
AR 1546 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 07/11/2001 Barbosa



AR 1567 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 21/06/2004 Josilene
AR 1504 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 12/02/1999 pelagio
AR 1508 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 29/03/1999 pelagio
AR 1514 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 13/09/2000 Barbosa
CNC 1535 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 03/02/2003 Barbosa
CNC 1535 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 17/07/2003 Barbosa
CNC 1532 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 24/09/2001 Barbosa
HC 3349 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 07/05/2003 Barbosa
HC 3137 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 12/09/2002 Barbosa
HC 3166 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 03/10/2002 Barbosa
MS 2796 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 09/06/2003 Barbosa
MS 2729 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 19/02/2003 Barbosa
RCL 1533 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 06/09/2005 Miryam
ACINC 1528 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 01/11/2006 184442
CC 1508 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 18/08/2003 Barbosa
CNC 1559 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 27/10/2005 Miryam
EMBI 1568 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 15/06/2005 Miryam
EMBI 1562 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 24/03/2004 Josilene
HC 3631 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 24/03/2004 Josilene
HC 3592 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 11/02/2004 Barbosa
HC 3600 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 19/02/2004 Barbosa
HC 3605 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 20/02/2004 Barbosa
HC 3617 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 09/03/2004 Josilene
HC 3618 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL CONEXÃO POR PROCESSO 09/03/2004 Josilene
HC 3531 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 05/12/2003 constantino
HC 3518 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 17/11/2003 Barbosa
HC 3527 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 25/11/2003 Barbosa
HC 3530 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 02/12/2003 Barbosa
HC 3551 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 17/12/2003 Barbosa
HC 3562 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 13/02/2004 Barbosa
HC 3563 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 15/03/2004 Josilene
HC 3451 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 20/08/2003 Barbosa
HC 3465 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 02/09/2003 Barbosa
HC 3399 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 07/08/2003 Barbosa
HC 3408 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 18/08/2003 Barbosa
HC 3469 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 12/09/2003 Barbosa
HC 3470 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 12/09/2003 Barbosa
HC 3480 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 23/09/2003 Barbosa
HC 3481 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL CONEXÃO POR PROCESSO 23/09/2003 Barbosa
HC 3499 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 03/11/2003 Barbosa
HC 3502 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 04/11/2003 Barbosa
HC 3796 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 04/11/2004 Barbosa
HC 3813 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 24/11/2004 Barbosa
HC 3814 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 24/11/2004 Barbosa
HC 3768 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 17/09/2004 Barbosa
HC 3774 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 01/10/2004 Barbosa
HC 3777 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 01/10/2004 Barbosa
HC 3702 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 09/06/2004 Josilene



HC 3703 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 14/06/2004 Josilene
HC 3713 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 24/06/2004 Josilene
HC 3724 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 10/08/2004 Barbosa
HC 3725 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 13/08/2004 Barbosa
HC 3648 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 06/04/2004 Josilene
HC 3660 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 16/04/2004 Josilene
HC 3678 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 07/05/2004 Josilene
HC 3683 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 21/05/2004 Josilene
HC 3694 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 28/05/2004 Josilene
HC 3695 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL CONEXÃO POR PROCESSO 28/05/2004 Josilene
HC 3387 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 08/07/2003 Barbosa
HC 3371 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 08/07/2003 Barbosa
HC 3375 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 08/07/2003 Barbosa
HC 3364 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 08/07/2003 Barbosa
HC 3961 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 14/06/2005 Miryam
HC 3964 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 15/06/2005 Miryam
HC 3990 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 03/08/2005 Miryam
HC 3994 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 09/08/2005 Miryam
HC 4043 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 12/09/2005 Miryam
HC 4057 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 21/09/2005 Miryam
HC 4038 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 09/09/2005 Miryam
HC 4000 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 05/08/2005 Miryam
HC 4008 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 10/08/2005 Miryam
HC 4087 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 18/10/2005 Miryam
HC 4076 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 07/10/2005 Miryam
HC 4170 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 06/02/2006 Miryam
HC 4152 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 07/12/2005 Miryam
HC 4142 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 29/11/2005 Miryam
HC 4114 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 09/11/2005 Miryam
HC 4124 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 10/11/2005 Miryam
HC 4105 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 28/10/2005 Miryam
HC 4131 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 18/11/2005 Miryam
HC 3930 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 03/05/2005 Miryam
HC 3919 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 25/05/2005 Miryam
HC 3927 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 29/04/2005 Miryam
HC 3946 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 19/05/2005 Sheila
HC 3857 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 04/03/2005 Miryam
HC 3865 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 14/02/2005 Miryam
HC 3845 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 04/03/2005 Miryam
HC 3850 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 24/02/2005 Miryam
HC 3878 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 07/03/2005 Miryam
HC 3879 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL CONEXÃO POR PROCESSO 07/03/2005 Miryam
HC 3880 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL CONEXÃO POR PROCESSO 07/03/2005 Miryam
HC 4464 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 25/10/2006 184442
HC 4461 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 20/10/2006 184442
HC 4474 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 30/10/2006 184442
HC 4490 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 10/11/2006 184442
HC 4496 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 22/11/2006 184442



HC 4531 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 09/01/2007 184442
HC 4533 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 09/01/2007 184442
HC 4542 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 15/01/2007 184442
HC 4513 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 12/12/2006 236059
HC 4516 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 13/12/2006 236059
HC 4415 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 11/09/2006 236059
HC 4420 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 13/09/2006 236059
HC 4426 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 19/09/2006 184442
HC 4445 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 09/10/2006 184442
HC 4356 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 17/07/2006 184442
HC 4359 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 19/07/2006 184442
HC 4392 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 23/08/2006 184442
HC 4400 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 25/08/2006 236059
HC 4338 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 26/06/2006 184442
HC 4343 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 03/07/2006 184442
HC 4329 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 13/06/2006 184442
HC 4309 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 26/05/2006 196530
HC 4316 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 31/05/2006 196530
HC 4263 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 27/04/2006 184442
HC 4271 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 04/05/2006 184442
HC 4272 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL CONEXÃO POR PROCESSO 04/05/2006 184442
HC 4298 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 18/05/2006 184442
HC 4178 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 11/01/2006 196530
HC 4196 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 07/02/2006 Miryam
HC 4199 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 15/02/2006 Miryam
HC 4210 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 02/03/2006 196530
HC 4219 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 14/03/2006 184442
HC 4224 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 15/03/2006 184442
HC 4234 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 30/03/2006 184442
HC 4245 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 07/04/2006 184442
HC 4559 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 26/01/2007 184442
HC 4567 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 02/02/2007 236059
HC 4574 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 07/02/2007 165153
HC 4585 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 16/02/2007 165153
HC 4587 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL CONEXÃO POR PROCESSO 16/02/2007 165153
HC 4605 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 09/03/2007 165153
HC 4610 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 12/03/2007 165153
HC 4624 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 21/03/2007 165153
HC 4699 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 08/05/2007 165153
HC 4705 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 11/05/2007 165153
HC 4716 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 22/05/2007 165153
HC 4719 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 24/05/2007 165153
HC 4684 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 26/04/2007 165153
HC 4692 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 03/05/2007 165153
HC 4616 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 15/03/2007 165153
HC 4643 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 29/03/2007 7372
HC 4648 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 30/03/2007 165153
HC 4666 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 16/04/2007 160658



HC 4669 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 19/04/2007 160658
HC 4723 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 29/05/2007 165153
HC 4733 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 05/06/2007 165153
HC 4773 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 10/07/2007 165153
HC 4785 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL CONEXÃO POR PROCESSO 27/07/2007 165153
HC 4794 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 06/08/2007 160658
HC 4797 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 07/08/2007 160658
HC 4806 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 14/08/2007 165153
HC 4808 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 14/08/2007 165153
HC 4815 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 17/08/2007 160658
HC 4919 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 26/10/2007 165153
HC 4934 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 08/11/2007 165153
HC 4904 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 18/10/2007 165153
HC 4899 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 16/10/2007 165153
HC 4855 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 20/09/2007 165153
HC 4857 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 24/09/2007 160658
HC 4865 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 27/09/2007 160658
HC 4849 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 18/09/2007 165153
HC 4818 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 20/08/2007 165153
HC 4819 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 22/08/2007 165153
HC 5236 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 09/07/2008 165153
HC 5239 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL CONEXÃO POR PROCESSO 10/07/2008 165153
HC 5289 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 21/08/2008 165153
HC 5282 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 18/08/2008 165153
HC 5284 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 18/08/2008 165153
HC 5249 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 21/07/2008 165153
HC 5256 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 28/07/2008 165153
HC 5257 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL CONEXÃO POR PROCESSO 28/07/2008 165153
HC 5190 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 05/06/2008 160658
HC 5168 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 29/05/2008 165153
HC 5197 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 11/06/2008 165153
HC 5205 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 19/06/2008 160658
HC 5209 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 23/06/2008 165153
HC 5126 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 28/04/2008 160658
HC 5133 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 13/05/2008 165153
HC 5138 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 06/05/2008 160658
HC 4953 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 28/11/2007 165153
HC 4939 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 12/11/2007 165153
HC 4980 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 13/12/2007 160658
HC 4988 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 18/12/2007 165153
HC 5004 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 09/01/2008 165153
HC 5011 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 10/01/2008 160658
HC 5013 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 11/01/2008 160658
HC 5031 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 29/01/2008 165153
HC 5033 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 30/01/2008 165153
HC 5054 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 27/02/2008 165153
HC 5056 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 27/02/2008 165153
HC 5062 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 06/03/2008 165153



HC 5114 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 16/04/2008 165153
HC 5097 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 09/04/2008 165153
HC 5106 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 11/04/2008 165153
HC 5071 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 14/03/2008 165153
HC 5807 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 25/06/2009 174642
HC 5792 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 19/06/2009 174642
HC 5797 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 22/06/2009 174642
HC 5815 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 30/06/2009 174642
HC 5667 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 30/04/2009 196530
HC 5688 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 12/05/2009 174642
HC 5694 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 13/05/2009 174642
HC 5701 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 15/05/2009 174642
HC 5717 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 19/05/2009 174642
HC 5716 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 19/05/2009 174642
HC 5728 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 25/05/2009 196530
HC 5744 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 28/05/2009 196530
HC 5731 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 25/05/2009 196530
HC 5762 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 03/06/2009 174642
HC 5772 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 09/06/2009 174642
HC 5773 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 10/06/2009 196530
HC 5520 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 16/01/2009 236059
HC 5480 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 12/12/2008 156350
HC 5495 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 08/01/2009 236059
HC 5500 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 08/01/2009 236059
HC 5490 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 18/12/2008 156350
HC 5492 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 19/12/2008 156350
HC 5525 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 20/01/2009 236059
HC 5526 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 21/01/2009 236059
HC 5527 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 21/01/2009 236059
HC 5530 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 26/01/2009 156350
HC 5581 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 02/03/2009 174642
HC 5598 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 17/03/2009 174642
HC 5606 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 24/03/2009 174642
HC 5607 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL CONEXÃO POR PROCESSO 24/03/2009 174642
HC 5609 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL CONEXÃO POR PROCESSO 24/03/2009 174642
HC 5634 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 14/04/2009 174642
HC 5641 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 16/04/2009 196530
HC 5648 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 17/04/2009 174642
HC 5395 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 15/10/2008 156350
HC 5404 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 21/10/2008 156350
HC 5418 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 29/10/2008 156350
HC 5429 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 12/11/2008 156350
HC 5438 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 19/11/2008 156350
HC 5446 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 24/11/2008 156350
HC 5472 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 09/12/2008 156350
HC 5296 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 25/08/2008 165153
HC 5297 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 25/08/2008 165153
HC 5294 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 22/08/2008 165153



HC 5295 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 22/08/2008 165153
HC 5304 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 27/08/2008 160658
HC 5325 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 09/09/2008 156350
HC 5339 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 16/09/2008 156350
HC 5352 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 22/09/2008 201674
HC 5375 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 06/10/2008 156350
HC 5383 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 09/10/2008 156350
HC 5384 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 09/10/2008 156350
MS 3742 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 17/03/2008 160658
MS 3475 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 04/08/2006 184442
MS 3285 LIBERATO PÓVOA 2ª CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 08/08/2005 Miryam
ACINC 1501 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 18/02/1999 pelagio
ADN 1504 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 12/07/2000 Barbosa
AR 1538 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 09/04/2001 Constantino
AR 1540 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 27/04/2001 Constantino
AR 1551 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 25/09/2002 Barbosa
AR 10 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 26/03/1999 pelagio
AR 1512 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 10/03/1999 pelagio
CC 1501 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 17/03/1999 pelagio
CC 1502 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 28/10/1999 Barbosa
CNC 1524 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 08/02/1999 pelagio
DGJ 1636 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 04/02/1999 pelagio
DGJ 1668 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 04/02/1999 pelagio
DGJ 1738 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 08/02/1999 pelagio
DGJ 1742 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 04/02/1999 pelagio
DGJ 1700 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 02/02/1998  
DGJ 1701 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 03/02/1998  
DGJ 1706 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 03/02/1998  
DGJ 1747 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 04/02/1999 pelagio
DGJ 1770 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 09/02/1999 pelagio
DGJ 1784 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 08/02/1999 pelagio
DGJ 1800 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 04/02/1999 pelagio
DGJ 1813 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 05/03/1999 pelagio
DGJ 1839 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 02/02/1999 pelagio
DGJ 1840 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 03/02/1999 pelagio
DGJ 1841 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 03/02/1999 pelagio
EMBI 1544 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 23/05/2001 constantino
EMBI 1537 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 09/11/2000 Barbosa
EMBI 1539 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 07/02/2001 Barbosa
HC 3031 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 21/05/2002 Barbosa
HC 3079 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 01/10/2002 Barbosa
MS 2493 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 15/02/2002 Barbosa
MS 2417 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 21/08/2001 Barbosa
MS 2315 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 22/09/2000 Barbosa
MS 2381 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 10/05/2001 constantino
MS 2350 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 02/03/2001 Barbosa
MS 2561 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 07/08/2002 Barbosa
MS 2087 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 02/02/1999 pelagio



MS 2083 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 05/02/1999 pelagio
MS 2216 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 03/12/1999 Barbosa
MS 2035 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 24/02/1999 pelagio
MS 1994 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 12/03/1999 pelagio
MS 1982 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL AUTOMÁTICA 17/02/1998  
MS 1986 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 04/03/1998  
HC 2000 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 17/02/1998  
HC 1992 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 04/02/1998  
HC 1993 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 06/02/1998  
HC 1996 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 11/02/1998  
HC 1974 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 02/03/1998  
HC 1973 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 16/02/1998  
HC 2101 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CRIMINAL MANUAL 10/09/1998  
RC 1511 LIBERATO PÓVOA CÂMARA CRIMINAL AUTOMÁTICA 08/03/1999 ruy
ADM 37531 LIBERATO PÓVOA COMISSÃO DE DISTRIBUIÇÃO E COORDENAÇÃO AUTOMÁTICA 26/09/2008 196530
ADM 35750 LIBERATO PÓVOA COMISSÃO DE DISTRIBUIÇÃO E COORDENAÇÃO AUTOMÁTICA 16/02/2007 165153
RCL 1572 LIBERATO PÓVOA COMISSÃO DE DISTRIBUIÇÃO E COORDENAÇÃO AUTOMÁTICA 23/10/2007 165153
ADM 36501 LIBERATO PÓVOA COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA AUTOMÁTICA 26/02/2009 174642
ADM 36246 LIBERATO PÓVOA COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA AUTOMÁTICA 26/02/2009 174642
ADM 35966 LIBERATO PÓVOA COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA AUTOMÁTICA 26/02/2009 174642
ADM 36986 LIBERATO PÓVOA COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA AUTOMÁTICA 26/02/2009 174642
ADM 36812 LIBERATO PÓVOA COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA AUTOMÁTICA 26/02/2009 174642
ADM 37097 LIBERATO PÓVOA COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA AUTOMÁTICA 26/02/2009 174642
ADM 37346 LIBERATO PÓVOA COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA AUTOMÁTICA 26/02/2009 174642
ADM 35780 LIBERATO PÓVOA COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA AUTOMÁTICA 26/02/2009 174642
ADM 35025 LIBERATO PÓVOA COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA AUTOMÁTICA 26/02/2009 174642
ADM 35001 LIBERATO PÓVOA COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA AUTOMÁTICA 26/02/2009 174642
ADM 34290 LIBERATO PÓVOA COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA AUTOMÁTICA 26/02/2009 174642
ADM 37540 LIBERATO PÓVOA COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA AUTOMÁTICA 26/02/2009 174642
ADM 37576 LIBERATO PÓVOA COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA AUTOMÁTICA 26/02/2009 174642
ADM 37952 LIBERATO PÓVOA COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA AUTOMÁTICA 26/02/2009 174642
ADM 38317 LIBERATO PÓVOA COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA AUTOMÁTICA 04/05/2009 196530
PA 38451 LIBERATO PÓVOA COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA AUTOMÁTICA 12/06/2009 174642
RH 5763 LIBERATO PÓVOA COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA AUTOMÁTICA 02/03/2009 174642
ADM 30713 LIBERATO PÓVOA COMISSÃO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO AUTOMÁTICA 13/09/1999 Barbosa
ADM 30916 LIBERATO PÓVOA CONSELHO DA MAGISTRATURA AUTOMÁTICA 30/08/2000 Barbosa
ADM 30917 LIBERATO PÓVOA CONSELHO DA MAGISTRATURA AUTOMÁTICA 30/08/2000 Barbosa
ADM 30944 LIBERATO PÓVOA CONSELHO DA MAGISTRATURA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 26/07/2000 Barbosa
ADM 28844 LIBERATO PÓVOA CONSELHO DA MAGISTRATURA AUTOMÁTICA 26/04/1999 pelagio
ADM 29202 LIBERATO PÓVOA CONSELHO DA MAGISTRATURA AUTOMÁTICA 12/05/1999 pelagio
ADM 29269 LIBERATO PÓVOA CONSELHO DA MAGISTRATURA CONEXÃO POR PROCESSO 12/05/1999 pelagio
ADM 29295 LIBERATO PÓVOA CONSELHO DA MAGISTRATURA AUTOMÁTICA 26/05/1999 pelagio
ADM 29389 LIBERATO PÓVOA CONSELHO DA MAGISTRATURA AUTOMÁTICA 07/06/1999 pelagio
ADM 29454 LIBERATO PÓVOA CONSELHO DA MAGISTRATURA AUTOMÁTICA 22/09/1999 Barbosa
ADM 29623 LIBERATO PÓVOA CONSELHO DA MAGISTRATURA AUTOMÁTICA 22/09/1999 Barbosa
ADM 29779 LIBERATO PÓVOA CONSELHO DA MAGISTRATURA AUTOMÁTICA 26/07/2000 Barbosa
ADM 30418 LIBERATO PÓVOA CONSELHO DA MAGISTRATURA AUTOMÁTICA 03/08/2000 Barbosa
ADM 32438 LIBERATO PÓVOA CONSELHO DA MAGISTRATURA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 29/11/2000 Barbosa



ADM 31270 LIBERATO PÓVOA CONSELHO DA MAGISTRATURA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 24/07/2000 Barbosa
ADM 31360 LIBERATO PÓVOA CONSELHO DA MAGISTRATURA AUTOMÁTICA 14/07/2000 Barbosa
ADM 31502 LIBERATO PÓVOA CONSELHO DA MAGISTRATURA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 02/08/2000 Barbosa
ADM 31716 LIBERATO PÓVOA CONSELHO DA MAGISTRATURA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 18/10/2000 Barbosa
ADM 32276 LIBERATO PÓVOA CONSELHO DA MAGISTRATURA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 26/09/2000 Barbosa
ADM 32041 LIBERATO PÓVOA CONSELHO DA MAGISTRATURA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 11/12/2000 Barbosa
ADM 36885 LIBERATO PÓVOA CONSELHO DA MAGISTRATURA AUTOMÁTICA 08/04/2008 165153
ADM 36065 LIBERATO PÓVOA CONSELHO DA MAGISTRATURA AUTOMÁTICA 13/04/2007 160658
ADM 36247 LIBERATO PÓVOA CONSELHO DA MAGISTRATURA AUTOMÁTICA 05/06/2007 165153
ADM-CG 2721 LIBERATO PÓVOA CONSELHO DA MAGISTRATURA AUTOMÁTICA 14/11/2007 165153
ADM-CG 2790 LIBERATO PÓVOA CONSELHO DA MAGISTRATURA AUTOMÁTICA 07/05/2008 160658
ADM-CG 3020 LIBERATO PÓVOA CONSELHO DA MAGISTRATURA AUTOMÁTICA 19/08/2008 165153
RH 4705 LIBERATO PÓVOA CONSELHO DA MAGISTRATURA AUTOMÁTICA 22/02/2007 165153
RP 1549 LIBERATO PÓVOA CONSELHO DA MAGISTRATURA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 18/06/2008 160658
RP 1548 LIBERATO PÓVOA CONSELHO DA MAGISTRATURA PREVENÇÃO POR PROCESSO 13/05/2008 165153
RP 1547 LIBERATO PÓVOA CONSELHO DA MAGISTRATURA AUTOMÁTICA 14/03/2008 165153
RP 1511 LIBERATO PÓVOA CONSELHO DA MAGISTRATURA AUTOMÁTICA 13/09/1999 Barbosa
RP-CGJ 1508 LIBERATO PÓVOA CONSELHO DA MAGISTRATURA AUTOMÁTICA 01/03/2007 165153
S 1500 LIBERATO PÓVOA CONSELHO DA MAGISTRATURA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 09/09/1999 Barbosa
AC 1967 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 08/02/1999 pelagio
AC 1986 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 09/02/1998  
AC 2005 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 06/03/1998  
AC 2029 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 20/04/1998  
AC 2810 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 22/02/2001 Barbosa
AC 2811 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 22/02/2001 Barbosa
AC 2861 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 29/05/2001 constantino
AGI 2213 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 20/02/1998  
AGI 2215 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 26/02/1998  
AGI 2216 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 26/02/1998  
AGI 2218 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 27/02/1998  
AGI 2193 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 11/02/1998  
AGI 2201 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 03/02/1998  
AGI 2202 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 02/02/1998  
AGI 2182 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 13/02/1998  
AGI 2189 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 10/02/1998  
AGI 2401 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 26/03/1999 pelagio
AGI 2728 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 04/06/1999 pelagio
AGI 2626 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 24/06/1999 pelagio
AGI 2565 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 05/02/1999 pelagio
AGI 2537 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 02/02/1999 pelagio
AC 7167 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 29/10/2007 160658
AGI 7491 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 26/10/2007 165153
AC 5654 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 03/08/2006 184442
AC 2868 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/06/2001 constantino
AC 2873 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 20/06/2001 constantino
AC 2876 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/08/2001 Barbosa
AC 3015 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/10/2001 Barbosa
AC 3221 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 20/03/2002 Barbosa



AC 3393 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 02/08/2002 Barbosa
AC 3320 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/05/2002 Barbosa
AC 3320 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 28/07/2003 Barbosa
AC 3536 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/11/2002 Barbosa
AC 3544 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 25/11/2002 Barbosa
AC 3570 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/12/2002 Barbosa
AC 3826 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/06/2003 Barbosa
AC 3819 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/06/2003 Barbosa
AC 3749 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 30/04/2003 Barbosa
AC 3664 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 28/02/2003 Barbosa
AC 3633 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/02/2003 Barbosa
AC 3718 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/04/2003 Barbosa
AC 3696 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/03/2003 Barbosa
ACAU 1515 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 04/04/2003 Barbosa
AGI 4400 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/02/2003 Barbosa
AGI 4359 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/12/2002 Barbosa
AGI 4318 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/11/2002 Barbosa
AGI 4336 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 27/11/2002 Barbosa
AGI 4337 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 27/11/2002 Barbosa
AGI 4338 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 27/11/2002 Barbosa
AGI 4295 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 25/10/2002 Barbosa
AGI 4188 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/08/2002 Barbosa
AGI 4213 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 02/09/2002 Barbosa
AGI 4623 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/06/2003 Barbosa
AGI 4133 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 21/06/2002 Barbosa
AGI 4095 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 23/05/2002 Barbosa
AGI 3938 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 01/02/2002 Barbosa
AGI 3692 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/09/2001 Barbosa
AGI 3721 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/08/2001 Barbosa
AGI 5592 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/03/2005 Miryam
AR 1510 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/02/1999 pelagio
DGJ 2082 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/09/2001 Barbosa
DGJ 2032 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 20/11/2000 Barbosa
DGJ 2272 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 22/11/2002 Barbosa
DGJ 2282 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/12/2002 Barbosa
DGJ 2316 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/05/2003 Barbosa
ACR 1778 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CRIMINAL AUTOMÁTICA 09/02/1998  
ACR 1780 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CRIMINAL AUTOMÁTICA 02/02/1998  
ACR 1823 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CRIMINAL AUTOMÁTICA 12/02/1998  
ACR 1820 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CRIMINAL AUTOMÁTICA 02/02/1998  
ACR 1813 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CRIMINAL PREVENÇÃO POR PROCESSO 03/02/1998  
ACR 1809 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CRIMINAL AUTOMÁTICA 24/04/1998  
ACR 1831 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CRIMINAL AUTOMÁTICA 20/02/1998  
RSE 1614 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CRIMINAL AUTOMÁTICA 02/02/1998  
RSE 1615 LIBERATO PÓVOA PRIMEIRA TURMA CRIMINAL AUTOMÁTICA 02/02/1998  
AC 1973 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 03/02/1998  
AC 2017 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 14/04/1999 pelagio
AC 2117 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 09/04/1999 pelagio



AC 2292 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 05/05/1999 pelagio
AGI 2694 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 14/05/1999 pelagio
AGI 2762 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 25/06/1999 pelagio
AGI 2540 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 04/02/1999 pelagio
AGI 2374 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 06/05/1999 pelagio
AC 3730 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 22/04/2003 Barbosa
AC 3622 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 10/02/2003 Barbosa
AC 3650 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 24/02/2003 Barbosa
AC 3606 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 29/07/2003 Barbosa
AC 3606 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 05/02/2003 Barbosa
AC 3594 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 05/02/2003 Barbosa
AC 3725 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 08/04/2003 Barbosa
AC 3707 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 31/03/2003 Barbosa
AC 3683 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 24/03/2003 Barbosa
AC 4160 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 27/05/2004 Josilene
AC 2667 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 01/11/2000 Barbosa
AC 2933 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 24/08/2001 Barbosa
AC 2882 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 07/08/2001 Barbosa
AC 3007 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 04/10/2001 Barbosa
AC 3102 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 08/11/2001 Barbosa
AC 3152 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/12/2001 Barbosa
AC 3205 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 06/03/2002 Barbosa
AC 3349 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 07/06/2002 Barbosa
AC 3268 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 15/04/2002 Barbosa
AGI 3580 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 20/04/2001 Constantino
DGJ 2177 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/04/2002 Barbosa
DGJ 2112 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 10/10/2001 Barbosa
DGJ 2122 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/10/2001 Barbosa
DGJ 2084 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/09/2001 Barbosa
DGJ 2290 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 06/02/2003 Andreia
DGJ 2317 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 22/05/2003 Barbosa
DGJ 2208 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 01/08/2002 Barbosa
AC 3567 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/12/2002 Barbosa
AC 3530 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/11/2002 Barbosa
AC 3756 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/05/2003 Barbosa
AC 3591 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/02/2003 Barbosa
AC 3623 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/02/2003 Barbosa
AC 2977 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 21/09/2001 Barbosa
AC 3260 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/04/2002 Barbosa
AC 3326 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/05/2002 Barbosa
AC 3242 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 03/04/2002 Barbosa
AC 2818 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/03/2001 Constantino
AC 2877 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/08/2001 Barbosa
AC 2864 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 30/05/2001 constantino
AC 2527 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/07/2000 Barbosa
AC 2182 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/04/1999 pelagio
AC 2262 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/04/1999 pelagio
AGI 2629 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 30/03/1999 pelagio



AGI 3246 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 18/08/2000 Barbosa
AGI 4093 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 22/05/2002 Barbosa
AGI 3778 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 21/09/2001 Barbosa
AGI 3770 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/09/2001 Barbosa
AGI 3817 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 18/10/2001 Barbosa
AGI 3841 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 08/11/2001 Barbosa
AGI 3842 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 08/11/2001 Barbosa
AGI 3843 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 08/11/2001 Barbosa
AGI 4418 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/02/2003 Barbosa
AGI 4530 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 23/04/2003 Barbosa
AGI 4334 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/11/2002 Barbosa
AGI 4258 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/09/2002 Barbosa
AGI 4620 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 16/06/2003 Barbosa
AGI 4892 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/11/2003 Barbosa
AGI 7078 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 18/04/2007 160658
DGJ 2285 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/02/2003 Andreia
DGJ 2294 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/02/2003 Andreia
DGJ 2297 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/02/2003 Barbosa
DGJ 2138 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/11/2001 Barbosa
DGJ 2012 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/06/2000 Barbosa
DGJ 2059 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 30/03/2001 Constantino
AGI 4289 LIBERATO PÓVOA QUARTA TURMA CRIMINAL - 2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 21/10/2002 Barbosa
AC 2858 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 28/05/2001 constantino
AC 2189 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 09/04/1999 pelagio
AC 2101 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 13/04/1999 pelagio
AGI 2333 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 06/05/1999 pelagio
AGI 2680 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 07/05/1999 pelagio
AGI 2672 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 29/04/1999 pelagio
AGI 2668 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 27/04/1999 pelagio
AGI 2714 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 27/05/1999 pelagio
AGI 3450 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 13/02/2001 Barbosa
AC 2800 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/02/2001 Barbosa
AC 2732 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 18/10/2000 Barbosa
AC 2518 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/07/2000 Barbosa
AC 3093 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 31/10/2001 Barbosa
AC 3037 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/10/2001 Barbosa
AC 2990 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/09/2001 Barbosa
AC 2899 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/08/2001 Barbosa
AC 2907 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 08/08/2001 Barbosa
AC 3352 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 10/06/2002 Barbosa
AC 3269 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/04/2002 Barbosa
AC 3225 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 22/03/2002 Barbosa
AC 3552 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 03/12/2002 Barbosa
AC 3479 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/10/2002 Barbosa
AC 3399 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/08/2002 Barbosa
AC 3708 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 31/03/2003 Barbosa
AC 3700 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 28/03/2003 Barbosa
AC 3753 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/05/2003 Barbosa



AC 3763 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/05/2003 Barbosa
AC 3791 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 22/05/2003 Barbosa
AC 3814 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/06/2003 Barbosa
AC 3831 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 18/06/2003 Barbosa
AC 4657 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 22/03/2005 Miryam
AC 2307 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 25/05/1999 pelagio
AC 2106 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/02/1999 pelagio
AC 8621 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/04/2009 174642
AC 8612 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/04/2009 196530
AGI 5576 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/02/2005 Miryam
AGI 5904 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 30/05/2005 Miryam
AGI 5708 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 16/03/2005 Miryam
AGI 5730 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 31/03/2005 Miryam
AGI 5043 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 30/03/2004 Josilene
AGI 4560 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 16/05/2003 Barbosa
AGI 4446 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/03/2003 Barbosa
AGI 3663 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/08/2001 Barbosa
AR 1565 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/05/2004 Josilene
DGJ 2303 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/02/2003 Barbosa
DGJ 2283 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/12/2002 Barbosa
AC 3575 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/12/2002 Barbosa
AC 3587 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/02/2003 Barbosa
AC 3515 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 29/10/2002 Barbosa
AC 3674 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 12/03/2003 Barbosa
AC 3688 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 24/03/2003 Barbosa
AC 3601 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 05/02/2003 Barbosa
AC 3657 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 25/02/2003 Barbosa
AC 3766 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/05/2003 Barbosa
AC 3795 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 23/05/2003 Barbosa
AC 3806 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 03/06/2003 Barbosa
AC 2816 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/03/2001 Constantino
AC 2772 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/12/2000 Barbosa
AC 2772 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 24/07/2003 Barbosa
AC 3247 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 04/04/2002 Barbosa
AC 3209 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/03/2002 Barbosa
AC 3199 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 28/02/2002 Barbosa
AC 3195 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 20/02/2002 Barbosa
AC 3308 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 08/05/2002 Barbosa
AC 3392 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 01/08/2002 Barbosa
AC 2878 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/08/2001 Barbosa
AC 3085 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 30/10/2001 Barbosa
AC 2328 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/06/1999 pelagio
AC 2237 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 01/03/1999 pelagio
AGI 2111 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 16/09/1999 Barbosa
AGI 3835 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 05/11/2001 Barbosa
AGI 3757 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 31/08/2001 Barbosa
AGI 3734 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 20/08/2001 Barbosa
AGI 4129 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/03/2007 165153



AGI 4119 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/06/2002 Barbosa
AGI 4066 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 08/05/2002 Barbosa
AGI 3973 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/03/2002 Barbosa
AGI 3897 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/12/2001 Barbosa
AGI 3596 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 03/05/2001 constantino
AGI 3670 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 22/08/2001 Barbosa
AGI 4567 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 22/05/2003 Barbosa
AGI 4579 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/05/2003 Barbosa
AGI 4585 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 28/05/2003 Barbosa
AGI 4537 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 25/04/2003 Barbosa
AGI 4425 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/02/2003 Barbosa
AGI 4426 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 19/02/2003 Barbosa
AGI 4462 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 20/03/2003 Barbosa
AGI 4457 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/03/2003 Barbosa
AGI 4333 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 25/11/2002 Barbosa
AGI 4196 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/08/2002 Barbosa
AGI 5885 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 24/05/2005 Miryam
DGJ 2167 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/02/2002 Barbosa
DGJ 2181 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/04/2002 Barbosa
DGJ 2114 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/10/2001 Barbosa
RCL 1521 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 24/02/1999 pelagio
RSE 2148 LIBERATO PÓVOA QUINTA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 28/06/2007 165153
AC 2996 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 28/09/2001 Barbosa
AC 3000 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 02/10/2001 Barbosa
AC 3029 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 15/10/2001 Barbosa
AC 3033 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 15/10/2001 Barbosa
AC 3050 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 19/10/2001 Barbosa
AC 3054 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 23/10/2001 Barbosa
AC 3055 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 23/10/2001 Barbosa
AC 3130 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 21/11/2001 Barbosa
AC 3127 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 19/11/2001 Barbosa
AC 3129 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 21/11/2001 Barbosa
AC 3063 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 24/10/2001 Barbosa
AC 3088 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 31/10/2001 Barbosa
AC 3069 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 26/10/2001 Barbosa
AC 3074 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 26/10/2001 Barbosa
AC 3075 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 26/10/2001 Barbosa
AC 3080 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 26/10/2001 Barbosa
AC 3113 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 12/11/2001 Barbosa
AC 3118 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 13/11/2001 Barbosa
AC 3121 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 13/11/2001 Barbosa
AC 2943 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 28/08/2001 Barbosa
AC 2938 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 24/08/2001 Barbosa
AC 2904 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 08/08/2001 Barbosa
AC 2896 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 07/08/2001 Barbosa
AC 2916 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 08/08/2001 Barbosa
AC 3307 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 07/05/2002 Barbosa
AC 3256 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 10/04/2002 Barbosa



AC 3318 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 10/05/2002 Barbosa
AC 3312 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 08/05/2002 Barbosa
AC 3328 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 14/05/2002 Barbosa
AC 3368 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 14/06/2002 Barbosa
AC 3371 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 17/06/2002 Barbosa
AC 3394 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 02/08/2002 Barbosa
AC 3373 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 17/06/2002 Barbosa
AC 3163 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 18/12/2001 Barbosa
AC 3158 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 13/12/2001 Barbosa
AC 3153 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 07/12/2001 Barbosa
AC 3143 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 05/12/2001 Barbosa
AC 3150 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 06/12/2001 Barbosa
AC 3197 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 22/02/2002 Barbosa
AC 3238 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 03/04/2002 Barbosa
AC 2832 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 27/04/2001 Constantino
AC 2852 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 28/05/2001 constantino
AC 2835 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 07/05/2001 constantino
AC 2838 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 08/05/2001 constantino
AC 2842 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 11/05/2001 constantino
AC 2845 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 14/05/2001 constantino
AC 2826 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 20/04/2001 Constantino
AC 2828 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 26/04/2001 Constantino
AC 2822 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 03/04/2001 Constantino
AC 2774 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 19/12/2000 Barbosa
AC 2777 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 19/12/2000 Barbosa
AC 2786 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 19/12/2000 Barbosa
AC 2799 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 15/02/2001 Barbosa
AC 2789 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 08/02/2001 Barbosa
AC 2758 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 04/12/2000 Barbosa
AC 2737 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 27/10/2000 Barbosa
AC 2738 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 31/10/2000 Barbosa
AC 2556 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 20/07/2000 Barbosa
AC 2562 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 20/07/2000 Barbosa
AC 2569 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 24/07/2000 Barbosa
AC 2576 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 24/07/2000 Barbosa
AC 2578 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 24/07/2000 Barbosa
AC 2585 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 03/07/2000 Barbosa
AC 2594 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 06/07/2000 Barbosa
AC 2602 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 10/07/2000 Barbosa
AC 2610 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 26/07/2000 Barbosa
AC 2610 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 17/04/2001 Constantino
AC 2611 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 26/07/2000 Barbosa
AC 2612 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 26/07/2000 Barbosa
AC 2613 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 26/07/2000 Barbosa
AC 2623 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 26/07/2000 Barbosa
AC 2627 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 26/07/2000 Barbosa
AC 2529 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 14/07/2000 Barbosa
AC 2512 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 11/07/2000 Barbosa



AC 2508 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 11/07/2000 Barbosa
AC 2552 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 18/07/2000 Barbosa
AC 2553 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 18/07/2000 Barbosa
AC 2547 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 18/07/2000 Barbosa
AC 2536 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 17/07/2000 Barbosa
AC 2538 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 17/07/2000 Barbosa
AC 2541 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 17/07/2000 Barbosa
AC 2683 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 19/06/2000 Barbosa
AC 2686 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 20/06/2000 Barbosa
AC 2669 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 08/06/2000 Barbosa
AC 2677 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 09/06/2000 Barbosa
AC 2660 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 06/06/2000 Barbosa
AC 2664 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 07/06/2000 Barbosa
AC 2666 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 08/06/2000 Barbosa
AC 2637 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 08/08/2000 Barbosa
AC 2630 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 26/07/2000 Barbosa
AC 2650 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 01/06/2000 Barbosa
AC 2695 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 01/08/2000 Barbosa
AC 2698 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 17/08/2000 Barbosa
AC 2705 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 31/08/2000 Barbosa
AC 2701 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 29/08/2000 Barbosa
AC 2712 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 22/09/2000 Barbosa
AC 3469 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 30/09/2002 Barbosa
AC 3450 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 18/09/2002 Barbosa
AC 3468 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 26/09/2002 Barbosa
AC 3521 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 04/11/2002 Barbosa
AC 3526 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 07/11/2002 Barbosa
AC 3616 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 07/02/2003 Andreia
AC 3784 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 22/05/2003 Barbosa
AC 3809 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 26/06/2003 Barbosa
AC 2224 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 13/04/1999 pelagio
AC 2217 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 03/02/1999 pelagio
AC 2218 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 03/02/1999 pelagio
AC 2196 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 05/04/1999 pelagio
AC 2185 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 10/02/1999 pelagio
AC 2240 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 16/03/1999 pelagio
AC 2257 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 05/04/1999 pelagio
AC 2251 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 29/03/1999 pelagio
AC 2261 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 06/04/1999 pelagio
AC 2318 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 31/05/1999 pelagio
AC 2319 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 31/05/1999 pelagio
AC 2309 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 26/05/1999 pelagio
AC 2277 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 22/04/1999 pelagio
AC 2282 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 28/04/1999 pelagio
AC 2303 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 17/05/1999 pelagio
AC 2343 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 25/06/1999 pelagio
AC 2334 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 18/06/1999 pelagio
AC 2335 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 21/06/1999 pelagio



AC 2336 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 22/06/1999 pelagio
AC 2331 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 14/06/1999 pelagio
AC 2340 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 22/06/1999 pelagio
AC 2362 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 04/08/1999 Barbosa
AC 2363 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 03/08/1999 Barbosa
AC 2369 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 05/08/1999 Barbosa
AC 2387 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 10/09/1999 Barbosa
AC 2389 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 10/09/1999 Barbosa
AC 2393 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 22/09/1999 Barbosa
AC 2406 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 04/10/1999 Barbosa
AC 2410 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 08/10/1999 Barbosa
AC 2409 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 07/10/1999 Barbosa
AC 2370 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 17/08/1999 Barbosa
AC 2371 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 18/08/1999 Barbosa
AC 2374 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 18/08/1999 Barbosa
AC 2375 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 19/08/1999 Barbosa
AC 2377 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 20/08/1999 Barbosa
AC 2380 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 30/08/1999 Barbosa
AC 2382 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 08/08/2000 Barbosa
AC 2442 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 03/11/1999 Barbosa
AC 2451 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 08/11/1999 Barbosa
AC 2454 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 08/11/1999 Barbosa
AC 2457 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 09/11/1999 Barbosa
AC 2466 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 10/11/1999 Barbosa
AC 2472 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 19/11/1999 Barbosa
AC 2485 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 03/12/1999 Barbosa
AC 2487 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 07/12/1999 Barbosa
AC 2496 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 07/08/2000 Barbosa
AC 2501 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 07/08/2000 Barbosa
AC 1928 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 09/04/1999 pelagio
AC 1918 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 08/03/1999 ruy
AC 550 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 07/04/1999 pelagio
AC 2111 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 06/04/1999 pelagio
AC 2098 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 05/04/1999 pelagio
AC 2100 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 08/02/1999 pelagio
AC 2075 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 10/02/1999 pelagio
AC 2080 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 09/04/1999 pelagio
AC 2193 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 03/05/1999 pelagio
AC 2180 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 10/02/1999 pelagio
AC 2181 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 04/02/1999 pelagio
AC 2167 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 10/02/1999 pelagio
AC 2132 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 08/02/1999 pelagio
AC 2134 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 30/03/1999 pelagio
AC 2165 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 08/02/1999 pelagio
AC 2139 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 10/06/1999 pelagio
AC 2146 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 16/04/1999 pelagio
AC 2151 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 04/02/1999 pelagio
AC 2007 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 10/02/1999 pelagio



AC 1996 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 08/04/1999 pelagio
AC 1994 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 18/02/1998  
AC 1994 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 04/02/1999 pelagio
AC 2030 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 08/02/1999 pelagio
AC 2034 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 15/04/1999 pelagio
AC 2044 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 26/03/1999 pelagio
AC 2057 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 10/02/1999 pelagio
AC 2059 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 30/03/1999 pelagio
AC 2060 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 13/04/1999 pelagio
AC 2062 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 05/02/1999 pelagio
AC 2065 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 10/06/1998  
AC 1985 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 13/04/1999 pelagio
AC 1991 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 13/02/1998  
AC 1989 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 09/02/1999 pelagio
AC 1937 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 30/03/1999 pelagio
AC 1932 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 09/04/1999 pelagio
ACAU 1512 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 02/09/2002 Barbosa
AGI 4230 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 11/09/2002 Barbosa
AGI 4214 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 03/09/2002 Barbosa
AGI 4236 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 17/09/2002 Barbosa
AGI 4252 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 25/09/2002 Barbosa
AGI 4253 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 25/09/2002 Barbosa
AGI 4269 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 01/10/2002 Barbosa
AGI 4208 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 26/08/2002 Barbosa
AGI 4205 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 19/08/2002 Barbosa
AGI 4310 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 08/11/2002 Barbosa
AGI 4285 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 18/10/2002 Barbosa
AGI 4279 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 11/10/2002 Barbosa
AGI 4290 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 21/10/2002 Barbosa
AGI 4325 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 22/11/2002 Barbosa
AGI 4324 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 20/11/2002 Barbosa
AGI 4363 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 13/12/2002 Barbosa
AGI 4370 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 18/12/2002 Barbosa
AGI 4354 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 06/12/2002 Barbosa
AGI 4588 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 30/05/2003 Barbosa
AGI 4603 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 10/06/2003 Barbosa
AGI 4558 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 15/05/2003 Barbosa
AGI 4540 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 28/04/2003 Barbosa
AGI 4541 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 28/04/2003 Barbosa
AGI 4545 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 28/04/2003 Barbosa
AGI 4522 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 15/04/2003 Barbosa
AGI 4526 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 22/04/2003 Barbosa
AGI 4528 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 23/04/2003 Barbosa
AGI 4396 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 05/02/2003 Barbosa
AGI 4390 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 04/02/2003 Barbosa
AGI 4437 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 06/03/2003 Barbosa
AGI 4406 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 06/02/2003 Andreia
AGI 4452 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 10/03/2003 Barbosa



AGI 4466 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 24/03/2003 Barbosa
AGI 4467 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 24/03/2003 Barbosa
AGI 4471 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 26/03/2003 Barbosa
AGI 4480 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 28/03/2003 Barbosa
AGI 4482 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 31/03/2003 Barbosa
AGI 4489 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 04/04/2003 Barbosa
AGI 4637 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 26/06/2003 Barbosa
AGI 3296 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 22/09/2000 Barbosa
AGI 3281 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 12/09/2000 Barbosa
AGI 3288 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 19/09/2000 Barbosa
AGI 3267 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 17/08/2000 Barbosa
AGI 3262 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 14/08/2000 Barbosa
AGI 3261 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 14/08/2000 Barbosa
AGI 3236 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 28/06/2000 Barbosa
AGI 3257 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 08/08/2000 Barbosa
AGI 3205 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 02/06/2000 Barbosa
AGI 3207 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 05/06/2000 Barbosa
AGI 3177 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 27/07/2000 Barbosa
AGI 3181 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 27/07/2000 Barbosa
AGI 3184 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 27/07/2000 Barbosa
AGI 3186 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 09/08/2000 Barbosa
AGI 3194 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 31/05/2000 Barbosa
AGI 3202 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 01/06/2000 Barbosa
AGI 3213 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 07/06/2000 Barbosa
AGI 3219 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 09/06/2000 Barbosa
AGI 3221 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 12/06/2000 Barbosa
AGI 3225 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 13/06/2000 Barbosa
AGI 3229 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 16/06/2000 Barbosa
AGI 3051 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 18/07/2000 Barbosa
AGI 3056 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 08/03/2001 Constantino
AGI 3053 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 18/07/2000 Barbosa
AGI 3036 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 14/07/2000 Barbosa
AGI 3063 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 18/07/2000 Barbosa
AGI 3067 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 18/07/2000 Barbosa
AGI 3071 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 18/07/2000 Barbosa
AGI 3075 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 18/07/2000 Barbosa
AGI 3082 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 20/07/2000 Barbosa
AGI 3088 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 20/07/2000 Barbosa
AGI 3091 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 20/07/2000 Barbosa
AGI 3005 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 11/07/2000 Barbosa
AGI 3002 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 14/07/2000 Barbosa
AGI 3017 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 18/07/2000 Barbosa
AGI 3044 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 14/07/2000 Barbosa
AGI 3046 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 17/07/2000 Barbosa
AGI 3026 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 12/07/2000 Barbosa
AGI 3029 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 12/07/2000 Barbosa
AGI 3031 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 13/07/2000 Barbosa
AGI 3166 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 26/07/2000 Barbosa



AGI 3144 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 26/07/2000 Barbosa
AGI 3160 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 27/07/2000 Barbosa
AGI 3147 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 26/07/2000 Barbosa
AGI 3153 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 27/07/2000 Barbosa
AGI 3136 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 26/07/2000 Barbosa
AGI 3123 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 10/07/2000 Barbosa
AGI 3122 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 31/08/2000 Barbosa
AGI 3107 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 04/07/2000 Barbosa
AGI 3109 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 05/07/2000 Barbosa
AGI 3116 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 06/07/2000 Barbosa
AGI 3101 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 24/07/2000 Barbosa
AGI 3349 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 06/11/2000 Barbosa
AGI 3350 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 06/11/2000 Barbosa
AGI 3356 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 07/11/2000 Barbosa
AGI 3357 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 07/11/2000 Barbosa
AGI 3339 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 26/10/2000 Barbosa
AGI 3361 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 10/11/2000 Barbosa
AGI 3403 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 05/12/2000 Barbosa
AGI 3374 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 20/11/2000 Barbosa
AGI 3379 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 22/11/2000 Barbosa
AGI 3382 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 23/11/2000 Barbosa
AGI 3316 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 11/10/2000 Barbosa
AGI 3323 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 16/10/2000 Barbosa
AGI 3331 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 23/10/2000 Barbosa
AGI 3336 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 25/10/2000 Barbosa
AGI 3301 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 29/09/2000 Barbosa
AGI 3308 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 03/10/2000 Barbosa
AGI 3309 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 10/10/2000 Barbosa
AGI 3477 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 12/02/2001 Barbosa
AGI 3461 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 20/03/2001 Constantino
AGI 3466 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 05/02/2001 Barbosa
AGI 3468 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 06/02/2001 Barbosa
AGI 3506 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 01/03/2001 Barbosa
AGI 3443 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 15/02/2001 Barbosa
AGI 3449 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 16/03/2001 Constantino
AGI 3451 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 06/03/2001 Constantino
AGI 3393 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 29/11/2000 Barbosa
AGI 3396 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 30/11/2000 Barbosa
AGI 3406 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 06/12/2000 Barbosa
AGI 3423 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 13/12/2000 Barbosa
AGI 3424 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 13/12/2000 Barbosa
AGI 3429 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 15/12/2000 Barbosa
AGI 3554 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 04/04/2001 Constantino
AGI 3549 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 02/04/2001 Constantino
AGI 3490 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 20/02/2001 Barbosa
AGI 3491 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 20/02/2001 Barbosa
AGI 3492 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 20/02/2001 Barbosa
AGI 3514 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 08/03/2001 Constantino



AGI 3519 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 13/03/2001 Constantino
AGI 3523 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 15/03/2001 Constantino
AGI 3521 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 15/03/2001 Constantino
AGI 3526 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 16/03/2001 Constantino
AGI 3541 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 23/03/2001 Constantino
AGI 3544 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 26/03/2001 Constantino
AGI 3577 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 18/04/2001 Constantino
AGI 3563 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 09/04/2001 Constantino
AGI 3607 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 16/05/2001 constantino
AGI 3608 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 16/05/2001 constantino
AGI 3597 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 04/05/2001 constantino
AGI 3614 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 21/05/2001 constantino
AGI 3624 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 25/05/2001 constantino
AGI 3629 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 04/06/2001 constantino
AGI 3630 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 05/06/2001 constantino
AGI 3642 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 18/06/2001 constantino
AGI 3652 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 22/06/2001 constantino
AGI 3660 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 07/08/2001 Barbosa
AGI 3661 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 16/08/2001 Barbosa
AGI 3681 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 10/08/2001 Barbosa
AGI 3682 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 16/08/2001 Barbosa
AGI 3664 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 09/08/2001 Barbosa
AGI 3690 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 21/08/2001 Barbosa
AGI 4016 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 02/04/2002 Barbosa
AGI 4017 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 02/04/2002 Barbosa
AGI 4029 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 05/04/2002 Barbosa
AGI 4023 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 02/04/2002 Barbosa
AGI 4009 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 26/03/2002 Barbosa
AGI 4001 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 22/03/2002 Barbosa
AGI 3958 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 15/02/2002 Barbosa
AGI 3962 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 19/02/2002 Barbosa
AGI 3969 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 28/02/2002 Barbosa
AGI 3874 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 27/11/2001 Barbosa
AGI 3906 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 18/12/2001 Barbosa
AGI 3949 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 05/02/2002 Barbosa
AGI 3925 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 05/02/2002 Barbosa
AGI 4138 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 25/06/2002 Barbosa
AGI 4141 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 27/06/2002 Barbosa
AGI 4142 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 09/08/2002 Barbosa
AGI 4101 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 24/05/2002 Barbosa
AGI 4113 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 03/06/2002 Barbosa
AGI 4080 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 15/05/2002 Barbosa
AGI 4081 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 16/05/2002 Barbosa
AGI 4048 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 16/04/2002 Barbosa
AGI 4036 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 12/04/2002 Barbosa
AGI 4050 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 23/04/2002 Barbosa
AGI 3710 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 06/08/2001 Barbosa
AGI 3713 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 08/08/2001 Barbosa



AGI 3701 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 29/08/2001 Barbosa
AGI 3699 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 01/08/2001 Barbosa
AGI 3697 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 03/09/2001 Barbosa
AGI 3693 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 06/08/2001 Barbosa
AGI 3747 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 30/08/2001 Barbosa
AGI 3763 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 10/09/2001 Barbosa
AGI 3764 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 11/09/2001 Barbosa
AGI 3746 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 24/08/2001 Barbosa
AGI 3735 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 20/08/2001 Barbosa
AGI 3785 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 25/09/2001 Barbosa
AGI 3850 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 13/11/2001 Barbosa
AGI 3855 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 14/11/2001 Barbosa
AGI 3826 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 25/10/2001 Barbosa
AGI 3867 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 20/11/2001 Barbosa
AGI 3809 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 15/10/2001 Barbosa
AGI 3814 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 17/10/2001 Barbosa
AGI 3791 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 27/09/2001 Barbosa
AGI 3800 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 08/10/2001 Barbosa
AGI 3802 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 08/10/2001 Barbosa
AGI 3803 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 08/10/2001 Barbosa
AGI 2129 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 15/10/1999 Barbosa
AGI 2163 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 05/04/1999 pelagio
AGI 2188 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 26/03/1999 pelagio
AGI 2199 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 10/02/1999 pelagio
AGI 2198 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 24/03/1999 pelagio
AGI 2214 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 17/03/1999 pelagio
AGI 2233 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 26/03/1999 pelagio
AGI 2442 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 23/03/1999 pelagio
AGI 2452 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 22/03/1999 pelagio
AGI 2454 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 08/03/1999 ruy
AGI 2481 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 10/02/1999 pelagio
AGI 2484 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 06/05/1999 pelagio
AGI 2493 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 22/03/1999 pelagio
AGI 2306 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 08/02/1999 pelagio
AGI 2318 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 26/03/1999 pelagio
AGI 2326 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 04/02/1999 pelagio
AGI 2361 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 23/03/1999 pelagio
AGI 2366 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 08/04/1999 pelagio
AGI 2389 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 17/03/1999 pelagio
AGI 2402 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 22/03/1999 pelagio
AGI 2090 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 09/11/1999 Barbosa
AGI 2091 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 24/03/1999 pelagio
AGI 2112 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 24/03/1999 pelagio
AGI 2066 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 10/02/1999 pelagio
AGI 2076 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 08/02/1999 pelagio
AGI 1909 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 04/02/1999 pelagio
AGI 1978 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 24/03/1999 pelagio
AGI 1678 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 10/02/1999 pelagio



AGI 1687 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 10/02/1999 pelagio
AGI 2041 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 04/02/1999 pelagio
AGI 2977 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 07/08/2000 Barbosa
AGI 2981 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 07/08/2000 Barbosa
AGI 2961 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 29/11/1999 Barbosa
AGI 2966 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 06/12/1999 Barbosa
AGI 2951 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 16/11/1999 Barbosa
AGI 2942 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 09/11/1999 Barbosa
AGI 2956 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 23/11/1999 Barbosa
AGI 2936 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 08/11/1999 Barbosa
AGI 2939 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 08/11/1999 Barbosa
AGI 2929 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 03/11/1999 Barbosa
AGI 2931 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 03/11/1999 Barbosa
AGI 2914 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 21/10/1999 Barbosa
AGI 2917 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 22/10/1999 Barbosa
AGI 2910 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 15/10/1999 Barbosa
AGI 2850 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 31/08/1999 Barbosa
AGI 2852 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 01/09/1999 Barbosa
AGI 2855 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 03/09/1999 Barbosa
AGI 2841 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 24/08/1999 Barbosa
AGI 2872 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 14/09/1999 Barbosa
AGI 2874 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 15/09/1999 Barbosa
AGI 2879 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 09/12/1999 Barbosa
AGI 2880 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 17/09/1999 Barbosa
AGI 2903 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 08/10/1999 Barbosa
AGI 2904 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 11/10/1999 Barbosa
AGI 2895 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 29/09/1999 Barbosa
AGI 2897 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 29/09/1999 Barbosa
AGI 2864 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 09/09/1999 Barbosa
AGI 2812 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 05/08/1999 Barbosa
AGI 2796 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 04/08/1999 Barbosa
AGI 2794 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 05/08/1999 Barbosa
AGI 2822 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 13/08/1999 Barbosa
AGI 2823 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 16/08/1999 Barbosa
AGI 2833 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 16/08/1999 Barbosa
AGI 2824 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 13/08/1999 Barbosa
AGI 2828 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 13/08/1999 Barbosa
AGI 2825 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 13/08/1999 Barbosa
AGI 2813 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 09/08/1999 Barbosa
AGI 2814 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 09/08/1999 Barbosa
AGI 2829 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 17/08/1999 Barbosa
AGI 2733 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 08/06/1999 pelagio
AGI 2751 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 18/06/1999 pelagio
AGI 2754 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 18/06/1999 pelagio
AGI 2758 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 23/06/1999 pelagio
AGI 2774 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 04/08/1999 Barbosa
AGI 2783 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 05/08/1999 Barbosa
AGI 2784 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 05/08/1999 Barbosa



AGI 2683 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 10/05/1999 pelagio
AGI 2691 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 12/05/1999 pelagio
AGI 2663 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 23/04/1999 pelagio
AGI 2702 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 19/05/1999 pelagio
AGI 2709 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 25/05/1999 pelagio
AGI 2716 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 31/05/1999 pelagio
AGI 2719 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 31/05/1999 pelagio
AGI 2742 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 11/06/1999 pelagio
AGI 2659 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 20/04/1999 pelagio
AGI 2645 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 14/04/1999 pelagio
AGI 2642 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 09/04/1999 pelagio
AGI 2647 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 14/04/1999 pelagio
AGI 2598 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 12/03/1999 pelagio
AGI 2601 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 16/03/1999 pelagio
AGI 2609 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 23/03/1999 pelagio
AGI 2620 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 24/03/1999 pelagio
AGI 2622 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 25/03/1999 pelagio
AGI 2508 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 12/04/1999 pelagio
AGI 2533 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 02/02/1999 pelagio
AGI 2541 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 07/04/1999 pelagio
AGI 2542 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 19/04/1999 pelagio
AGI 2553 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 02/02/1999 pelagio
AGI 2561 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 09/02/1999 pelagio
AGI 2563 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 03/02/1999 pelagio
AGI 2501 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 16/03/1999 pelagio
AGI 2568 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 10/02/1999 pelagio
AGI 2571 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 10/02/1999 pelagio
AGI 2570 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 10/02/1999 pelagio
AR 1529 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 30/06/1999 pelagio
DGJ 1900 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 17/06/1999 ruy
DGJ 1912 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 04/08/1999 Barbosa
DGJ 1919 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 06/08/1999 Barbosa
DGJ 1897 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 08/06/1999 pelagio
DGJ 1887 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 17/05/1999 pelagio
DGJ 1888 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 17/05/1999 pelagio
DGJ 1873 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 28/04/1999 pelagio
DGJ 1874 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 28/04/1999 pelagio
DGJ 1879 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 05/05/1999 pelagio
DGJ 1828 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 14/04/1999 pelagio
DGJ 1859 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 05/04/1999 pelagio
DGJ 1862 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 16/04/1999 pelagio
DGJ 1868 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 22/04/1999 pelagio
DGJ 1930 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 23/09/1999 Barbosa
DGJ 1932 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 30/09/1999 Barbosa
DGJ 1938 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 20/10/1999 Barbosa
DGJ 1940 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 04/11/1999 Barbosa
DGJ 1943 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 11/11/1999 Barbosa
DGJ 1951 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 07/12/1999 Barbosa



DGJ 1650 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 14/04/1999 pelagio
DGJ 1651 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 14/04/1999 pelagio
DGJ 1678 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 14/04/1999 pelagio
DGJ 1774 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 12/04/1999 pelagio
DGJ 1767 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 12/04/1999 pelagio
DGJ 1752 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 15/04/1999 pelagio
DGJ 1814 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 12/04/1999 pelagio
DGJ 1816 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 16/04/1999 pelagio
DGJ 1820 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 14/04/1999 pelagio
DGJ 1805 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 09/04/1999 pelagio
DGJ 1782 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 15/04/1999 pelagio
DGJ 1721 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 16/04/1999 pelagio
DGJ 1715 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 12/04/1999 pelagio
DGJ 1746 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 12/04/1999 pelagio
DGJ 1728 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 16/04/1999 pelagio
DGJ 1729 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 13/04/1999 pelagio
DGJ 2110 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 10/10/2001 Barbosa
DGJ 2104 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 03/10/2001 Barbosa
DGJ 2119 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 16/10/2001 Barbosa
DGJ 2128 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 24/10/2001 Barbosa
DGJ 2091 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 24/09/2001 Barbosa
DGJ 2086 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 20/09/2001 Barbosa
DGJ 2083 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 18/09/2001 Barbosa
DGJ 2077 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 02/08/2001 Barbosa
DGJ 2190 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 17/05/2002 Barbosa
DGJ 2193 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 21/05/2002 Barbosa
DGJ 2163 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 18/12/2001 Barbosa
DGJ 2165 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 01/02/2002 Barbosa
DGJ 2063 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 27/04/2001 Constantino
DGJ 2040 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 01/12/2000 Barbosa
DGJ 2041 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 15/12/2000 Barbosa
DGJ 2042 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 12/12/2000 Barbosa
DGJ 2055 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 21/02/2001 Barbosa
DGJ 2052 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 15/02/2001 Barbosa
DGJ 2029 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 25/10/2000 Barbosa
DGJ 2027 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 18/10/2000 Barbosa
DGJ 1985 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 06/07/2000 Barbosa
DGJ 1982 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 04/07/2000 Barbosa
DGJ 1986 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 10/07/2000 Barbosa
DGJ 1988 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 27/07/2000 Barbosa
DGJ 1963 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 11/07/2000 Barbosa
DGJ 1956 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 11/07/2000 Barbosa
DGJ 1976 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 24/07/2000 Barbosa
DGJ 1973 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 18/07/2000 Barbosa
DGJ 2014 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 27/06/2000 Barbosa
DGJ 2020 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 27/06/2000 Barbosa
DGJ 2018 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 27/06/2000 Barbosa
DGJ 1999 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 07/06/2000 Barbosa



DGJ 2010 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 09/06/2000 Barbosa
DGJ 2023 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 21/09/2000 Barbosa
DGJ 2217 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 20/08/2002 Barbosa
DGJ 2218 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 20/08/2002 Barbosa
DGJ 2219 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 20/08/2002 Barbosa
DGJ 2220 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 20/08/2002 Barbosa
DGJ 2221 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 20/08/2002 Barbosa
DGJ 2222 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 20/08/2002 Barbosa
DGJ 2223 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 20/08/2002 Barbosa
DGJ 2224 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 20/08/2002 Barbosa
DGJ 2225 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 20/08/2002 Barbosa
DGJ 2226 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 20/08/2002 Barbosa
DGJ 2229 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 21/08/2002 Barbosa
DGJ 2230 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 21/08/2002 Barbosa
DGJ 2231 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 21/08/2002 Barbosa
DGJ 2232 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 21/08/2002 Barbosa
DGJ 2233 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 21/08/2002 Barbosa
DGJ 2250 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 09/10/2002 Barbosa
DGJ 2251 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL CONEXÃO POR PROCESSO 09/10/2002 Barbosa
EMBI 1531 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 03/08/2000 Barbosa
HC 2948 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 07/02/2002 Barbosa
RCL 1428 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 27/10/1999 Barbosa
ABA 1502 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 07/12/2005 Miryam
AC 5223 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/12/2005 Miryam
AC 5226 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/12/2005 Miryam
AC 5227 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/12/2005 Miryam
AC 5251 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 12/01/2006 196530
AC 5203 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 01/12/2005 Miryam
AC 5210 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/12/2005 Miryam
AC 5185 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 23/11/2005 Miryam
AC 5059 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 20/09/2005 Miryam
AC 5085 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 29/09/2005 Miryam
AC 5093 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 17/10/2005 Miryam
AC 5129 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/02/2006 Miryam
AC 5142 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 03/11/2005 196530
AC 5144 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 03/11/2005 196530
AC 5137 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 03/11/2005 196530
AC 5153 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 07/11/2005 Miryam
AC 4937 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/06/2005 Miryam
AC 4939 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/06/2005 Miryam
AC 4940 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 15/06/2005 Miryam
AC 4941 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 15/06/2005 Miryam
AC 4942 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 15/06/2005 Miryam
AC 4933 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/06/2005 Miryam
AC 4956 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 01/08/2005 Miryam
AC 4973 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 01/08/2005 Miryam
AC 4985 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 31/08/2005 Miryam
AC 4989 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 18/08/2005 Miryam



AC 4994 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 18/08/2005 Miryam
AC 5007 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 31/08/2005 Miryam
AC 5014 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 02/09/2005 Miryam
AC 5027 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/09/2005 Miryam
AC 5042 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 12/09/2005 Miryam
AC 5036 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 06/09/2005 Miryam
AC 5066 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 22/09/2005 Miryam
AC 5073 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 23/09/2005 Miryam
AC 5076 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/09/2005 Miryam
AC 4904 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 18/05/2005 Miryam
AC 4915 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/06/2005 Miryam
AC 4925 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/06/2005 Miryam
AC 4887 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 13/05/2005 Miryam
AC 4877 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/05/2005 Miryam
AC 4892 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/05/2005 Miryam
AC 4831 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/05/2005 Miryam
AC 4838 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 06/05/2005 Miryam
AC 4858 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 06/05/2005 Miryam
AC 4808 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 28/04/2005 Miryam
AC 4827 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/05/2005 Miryam
AC 4861 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/05/2005 Miryam
AC 4869 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/05/2005 Miryam
AC 4734 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 01/04/2005 Miryam
AC 4739 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 01/04/2005 Miryam
AC 4680 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 22/03/2005 Miryam
AC 4708 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 31/03/2005 Miryam
AC 4753 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/04/2005 Miryam
AC 4768 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/04/2005 Miryam
AC 4770 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/04/2005 Miryam
AC 4779 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/04/2005 Miryam
AC 4799 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/04/2005 Miryam
AC 4803 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 27/04/2005 Miryam
AC 4807 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/04/2005 Miryam
AC 4662 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 22/03/2005 Miryam
AC 4663 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 22/03/2005 Miryam
AC 4665 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 22/03/2005 Miryam
AC 4676 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 22/03/2005 Miryam
AC 4704 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 28/03/2005 Miryam
AC 4705 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 28/03/2005 Miryam
AC 4604 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 28/02/2005 Miryam
AC 4610 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 02/03/2005 Miryam
AC 4612 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 02/03/2005 Miryam
AC 4619 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 02/03/2005 Miryam
AC 4629 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 08/03/2005 Miryam
AC 4638 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/03/2005 Miryam
AC 4639 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 11/03/2005 Miryam
AC 4648 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 11/03/2005 Miryam
AC 4649 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/03/2005 Miryam



AC 4596 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 24/02/2005 Miryam
AC 4589 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 24/02/2005 Miryam
AC 5659 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 03/08/2006 184442
AC 5669 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/08/2006 184442
AC 5647 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/07/2006 184442
AC 5634 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 25/07/2006 196530
AC 5696 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 29/08/2006 184442
AC 5698 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/09/2006 236059
AC 5700 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/09/2006 236059
AC 5695 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/08/2006 184442
AC 5682 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/08/2006 184442
AC 5773 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 16/10/2006 184442
AC 5784 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 18/10/2006 184442
AC 5765 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 28/09/2006 184442
AC 5756 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/10/2006 184442
AC 5768 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/10/2006 184442
AC 5726 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 20/09/2006 184442
AC 5730 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 25/09/2006 184442
AC 5715 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 18/09/2006 236059
AC 5744 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 25/09/2006 184442
AC 6163 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 24/01/2007 236059
AC 6149 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 13/12/2006 236059
AC 6102 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 28/11/2006 184442
AC 6106 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 28/11/2006 184442
AC 6107 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 29/11/2006 236059
AC 6098 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 23/11/2006 184442
AC 6118 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/12/2006 236059
AC 6145 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/12/2006 236059
AC 6081 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 22/11/2006 184442
AC 6090 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 22/11/2006 184442
AC 6062 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/11/2006 184442
AC 6071 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/11/2006 184442
AC 6058 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/11/2006 184442
AC 5813 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 30/10/2006 184442
AC 5805 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 25/10/2006 184442
AC 5439 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 10/04/2006 184442
AC 5441 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/04/2006 184442
AC 5469 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/04/2006 184442
AC 5472 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/04/2006 184442
AC 5477 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/04/2006 184442
AC 5407 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 31/03/2006 184442
AC 5416 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 05/04/2006 184442
AC 5386 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 24/04/2006 184442
AC 5388 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 22/03/2006 184442
AC 5389 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 23/03/2006 184442
AC 5390 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/03/2006 184442
AC 5370 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/03/2006 184442
AC 5373 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/03/2006 184442



AC 5375 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/03/2006 184442
AC 5379 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/03/2006 184442
AC 5267 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/01/2006 Miryam
AC 5323 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/02/2006 Miryam
AC 5340 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 10/02/2006 Miryam
AC 5348 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 15/02/2006 Miryam
AC 5331 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/02/2006 Miryam
AC 5336 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/02/2006 Miryam
AC 5339 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/02/2007 165153
AC 5300 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 31/01/2006 Miryam
AC 5303 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 31/01/2006 Miryam
AC 5306 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 01/02/2006 Miryam
AC 5310 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 03/02/2006 Miryam
AC 5315 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 03/02/2006 Miryam
AC 5270 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/01/2006 Miryam
AC 5298 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/01/2006 Miryam
AC 5279 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 23/01/2006 Miryam
AC 5288 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 24/01/2006 Miryam
AC 5501 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/05/2006 184442
AC 5502 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/05/2006 184442
AC 5526 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 18/05/2006 184442
AC 5542 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 30/05/2006 196530
AC 5543 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 30/05/2006 196530
AC 5544 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 30/05/2006 196530
AC 5545 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 30/05/2006 196530
AC 5548 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 30/05/2006 196530
AC 5538 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 22/05/2006 184442
AC 5511 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/05/2006 184442
AC 5515 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/05/2006 184442
AC 5453 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/04/2006 184442
AC 5563 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 02/06/2006 196530
AC 5599 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 21/06/2006 184442
AC 5616 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/07/2006 184442
AC 5624 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 24/07/2006 196530
AC 6712 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 03/07/2007 165153
AC 6654 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 20/06/2007 165153
AC 6701 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 29/06/2007 165153
AC 6722 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/07/2007 165153
AC 6673 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 25/06/2007 165153
AC 6674 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 20/07/2007 165153
AC 6677 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/06/2007 165153
AC 6681 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/06/2007 165153
AC 6688 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/06/2007 165153
AC 6693 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 28/06/2007 165153
AC 6694 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 28/06/2007 165153
AC 6733 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/07/2007 165153
AC 6781 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 28/08/2007 165153
AC 6783 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 28/08/2007 165153



AC 6750 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 22/08/2007 165153
AC 6755 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 22/08/2007 165153
AC 6757 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/08/2007 165153
AC 6758 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/08/2007 165153
AC 6759 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/08/2007 165153
AC 6776 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 28/08/2007 165153
AC 6802 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 31/08/2007 160658
AC 6793 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 30/08/2007 160658
AC 6796 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 30/08/2007 160658
AC 7187 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 31/10/2007 165153
AC 7194 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 01/11/2007 160658
AC 7237 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/11/2007 165153
AC 7244 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/11/2007 165153
AC 7249 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 08/11/2007 165153
AC 7236 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/11/2007 165153
AC 6818 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 23/08/2007 165153
AC 6821 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/09/2007 165153
AC 6826 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/09/2007 165153
AC 6832 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/09/2007 165153
AC 6840 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/09/2007 165153
AC 6851 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 12/09/2007 165153
AC 6934 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/09/2007 165153
AC 6935 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/09/2007 165153
AC 6936 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 17/09/2007 165153
AC 6266 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 28/02/2007 165153
AC 6251 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/02/2007 165153
AC 6253 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/02/2007 165153
AC 6230 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 16/02/2007 165153
AC 6236 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 22/02/2007 165153
AC 6179 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/01/2007 184442
AC 6184 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 29/01/2007 184442
AC 6210 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/02/2007 165153
AC 6214 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/02/2007 165153
AC 6338 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 22/03/2007 165153
AC 6341 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 23/03/2007 165153
AC 6353 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/03/2007 165153
AC 6354 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/03/2007 165153
AC 6362 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 28/03/2007 165153
AC 6369 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 29/03/2007 7372
AC 6370 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 29/03/2007 7372
AC 6380 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 30/03/2007 165153
AC 6393 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 02/04/2007 165153
AC 6394 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 02/04/2007 165153
AC 6395 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 02/04/2007 165153
AC 6396 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 02/04/2007 165153
AC 6397 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 02/04/2007 165153
AC 6398 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 02/04/2007 165153
AC 6399 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 02/04/2007 165153



AC 6400 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 02/04/2007 165153
AC 6308 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 16/03/2007 165153
AC 6326 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 20/03/2007 165153
AC 6320 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 16/03/2007 165153
AC 6315 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 16/03/2007 165153
AC 6268 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 02/03/2007 165153
AC 6273 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/03/2007 165153
AC 6279 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/03/2007 165153
AC 6289 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/03/2007 165153
AC 6305 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 16/03/2007 165153
AC 6462 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 23/04/2007 165153
AC 6463 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/04/2007 165153
AC 6464 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/04/2007 165153
AC 6465 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/04/2007 165153
AC 6466 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/04/2007 165153
AC 6417 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 09/04/2007 165153
AC 6481 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/04/2007 165153
AC 6483 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/04/2007 165153
AC 6482 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/04/2007 165153
AC 6484 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/04/2007 165153
AC 6485 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/04/2007 165153
AC 6486 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/04/2007 165153
AC 6489 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/04/2007 165153
AC 6487 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/04/2007 165153
AC 6488 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/04/2007 165153
AC 6471 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/04/2007 165153
AC 6472 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/04/2007 165153
AC 6473 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/04/2007 165153
AC 6474 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/04/2007 165153
AC 6475 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/04/2007 165153
AC 6476 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/04/2007 165153
AC 6477 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/04/2007 165153
AC 6478 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/04/2007 165153
AC 6479 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/04/2007 165153
AC 6480 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/04/2007 165153
AC 6456 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/04/2007 160658
AC 6543 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 02/07/2007 165153
AC 6490 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/04/2007 165153
AC 6491 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/04/2007 165153
AC 6492 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/04/2007 165153
AC 6493 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/04/2007 165153
AC 6494 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/04/2007 165153
AC 6495 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/04/2007 165153
AC 6560 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 10/05/2007 165153
AC 7435 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/01/2008 165153
AC 7438 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/01/2008 165153
AC 7395 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 08/01/2008 165153
AC 7406 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/01/2008 160658



AC 7409 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/01/2008 160658
AC 7417 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/01/2008 160658
AC 7425 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/01/2008 201674
AC 7427 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/01/2008 201674
AC 7571 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/02/2008 165153
AC 7573 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/02/2008 165153
AC 7580 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/02/2008 165153
AC 7587 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 11/02/2008 165153
AC 7503 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 30/01/2008 165153
AC 7511 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 30/01/2008 165153
AC 7513 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 31/01/2008 165153
AC 7518 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 31/01/2008 165153
AC 7523 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 31/01/2008 165153
AC 7498 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 23/01/2008 165153
AC 7266 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 20/11/2007 165153
AC 7270 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 20/11/2007 165153
AC 7278 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 21/11/2007 165153
AC 7279 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 21/11/2007 165153
AC 7283 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 21/11/2007 165153
AC 7304 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 28/11/2007 165153
AC 7257 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/11/2007 165153
AC 7320 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/12/2007 165153
AC 7336 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/12/2007 165153
AC 7342 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/12/2007 165153
AC 7344 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/12/2007 165153
AC 7660 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/03/2008 165153
AC 7670 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/03/2008 160658
AC 7647 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/02/2008 165153
AC 7401 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 08/01/2008 165153
AC 7592 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/02/2008 165153
AC 7599 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/02/2008 165153
AC 7639 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/02/2008 165153
AC 7642 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/02/2008 165153
AC 7625 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/02/2008 165153
AC 7627 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/02/2008 165153
AC 7635 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/02/2008 165153
AC 7680 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 28/03/2008 165153
AC 7697 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 01/04/2008 165153
AC 7762 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 25/08/2008 165153
AC 7797 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/05/2008 160658
AC 7834 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 27/05/2008 165153
AC 7835 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 27/05/2008 165153
AC 7842 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 29/05/2008 165153
AC 7791 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/05/2008 160658
AC 7793 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/05/2008 160658
AC 7798 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/05/2008 160658
AC 7927 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 23/06/2008 165153
AC 7902 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/06/2008 160658



AC 7861 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 05/06/2008 160658
AC 7904 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/06/2008 160658
AC 7905 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 12/06/2008 160658
AC 7907 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 12/06/2008 160658
AC 7908 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 12/06/2008 160658
AC 7909 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 12/06/2008 160658
AC 7910 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 12/06/2008 160658
AC 7911 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 12/06/2008 160658
AC 7912 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 12/06/2008 160658
AC 7913 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 12/06/2008 160658
AC 7969 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 22/07/2008 165153
AC 7985 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/08/2008 165153
AC 8053 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 03/09/2008 156350
AC 8037 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 02/09/2008 156350
AC 8045 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 03/09/2008 156350
AC 8007 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/08/2008 160658
AC 8008 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 20/08/2008 165153
AC 8009 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 20/08/2008 165153
AC 8013 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 28/08/2008 160658
AC 8015 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 28/08/2008 160658
AC 8018 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 29/08/2008 160658
AC 3184 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 14/02/2002 Barbosa
AC 3184 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 25/07/2003 Barbosa
AC 3230 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JUIZ CERTO 02/04/2002 Barbosa
AC 3230 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JUIZ CERTO 25/07/2003 Barbosa
AC 3165 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 01/02/2002 Barbosa
AC 3165 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 25/07/2003 Barbosa
AC 3166 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 25/07/2003 Barbosa
AC 3166 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 01/02/2002 Barbosa
AC 3174 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 01/02/2002 Barbosa
AC 3174 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 25/07/2003 Barbosa
AC 3175 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 25/07/2003 Barbosa
AC 3175 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 01/02/2002 Barbosa
AC 3273 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JUIZ CERTO 19/04/2002 Barbosa
AC 3273 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JUIZ CERTO 25/07/2003 Barbosa
AC 3360 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 11/06/2002 Barbosa
AC 3360 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 25/07/2003 Barbosa
AC 3386 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JUIZ CERTO 27/06/2002 Barbosa
AC 3386 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JUIZ CERTO 25/07/2003 Barbosa
AC 3377 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 18/06/2002 Barbosa
AC 3377 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 25/07/2003 Barbosa
AC 2893 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JUIZ CERTO 07/08/2001 Barbosa
AC 2893 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JUIZ CERTO 25/07/2003 Barbosa
AC 2891 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 07/08/2001 Barbosa
AC 2891 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 24/07/2003 Barbosa
AC 2927 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 13/08/2001 Barbosa
AC 2927 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 24/07/2003 Barbosa
AC 2929 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 24/07/2003 Barbosa



AC 2929 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 13/08/2001 Barbosa
AC 2923 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 08/08/2001 Barbosa
AC 2923 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 24/07/2003 Barbosa
AC 2968 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 19/09/2001 Barbosa
AC 2968 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 24/07/2003 Barbosa
AC 3089 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 31/10/2001 Barbosa
AC 3089 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 25/07/2003 Barbosa
AC 3097 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 01/11/2001 Barbosa
AC 3097 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 24/07/2003 Barbosa
AC 3087 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 30/10/2001 Barbosa
AC 3087 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 25/07/2003 Barbosa
AC 3046 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JUIZ CERTO 18/10/2001 Barbosa
AC 3046 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JUIZ CERTO 25/07/2003 Barbosa
AC 3004 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 02/10/2001 Barbosa
AC 3004 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 24/07/2003 Barbosa
AC 2513 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 11/07/2000 Barbosa
AC 2513 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 11/07/2003 Barbosa
AC 2715 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 26/09/2000 Barbosa
AC 2715 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 24/07/2003 Barbosa
AC 2716 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 24/07/2003 Barbosa
AC 2716 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 27/09/2000 Barbosa
AC 2813 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 02/03/2001 Barbosa
AC 2813 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 25/07/2003 Barbosa
AC 2766 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 07/12/2000 Barbosa
AC 2766 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 24/07/2003 Barbosa
AC 2856 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 28/05/2001 constantino
AC 2856 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 24/07/2003 Barbosa
AC 3455 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 24/09/2002 Barbosa
AC 3455 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 28/07/2003 Barbosa
AC 3431 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 05/09/2002 Barbosa
AC 3431 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 28/07/2003 Barbosa
AC 3416 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 26/08/2002 Barbosa
AC 3416 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 28/07/2003 Barbosa
AC 3581 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 12/12/2002 Barbosa
AC 3581 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 28/07/2003 Barbosa
AC 3540 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 22/11/2002 Barbosa
AC 3540 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 28/07/2003 Barbosa
AC 3553 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 03/12/2002 Barbosa
AC 3553 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 28/07/2003 Barbosa
AC 3735 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 22/04/2003 Barbosa
AC 3735 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 29/07/2003 Barbosa
AC 3842 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 19/08/2003 Barbosa
AC 3844 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 19/08/2003 Barbosa
AC 3948 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 03/10/2003 Barbosa
AC 3865 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 27/08/2003 Barbosa
AC 3867 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/02/2006 Miryam
AC 3970 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 21/10/2003 Barbosa
AC 3964 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 14/10/2003 Barbosa



AC 4059 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 01/04/2004 Josilene
AC 4050 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 25/03/2004 Josilene
AC 4053 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 25/03/2004 Josilene
AC 4090 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 29/04/2004 Josilene
AC 4075 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 13/04/2004 Josilene
AC 4088 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 29/04/2004 Josilene
AC 4119 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 12/05/2004 Josilene
AC 4124 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 13/05/2004 Josilene
AC 4129 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 14/05/2004 Josilene
AC 4130 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 14/05/2004 Josilene
AC 4149 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 25/05/2004 Josilene
AC 4012 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/02/2004 Barbosa
AC 4013 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/02/2004 Barbosa
AC 4027 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/02/2004 Barbosa
AC 4034 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/03/2004 Josilene
AC 4039 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/03/2004 Josilene
AC 3988 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/12/2003 constantino
AC 3991 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/12/2003 constantino
AC 3992 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/12/2003 constantino
AC 4185 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 14/06/2004 Josilene
AC 4200 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 15/06/2004 Josilene
AC 4201 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 15/06/2004 Josilene
AC 4205 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 15/06/2004 Josilene
AC 4162 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 27/05/2004 Josilene
AC 4170 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 01/06/2004 Josilene
AC 4171 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 01/06/2004 Josilene
AC 4172 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 01/06/2004 Josilene
AC 4173 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 01/06/2004 Josilene
AC 4177 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 03/06/2004 Josilene
AC 4113 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 06/05/2004 Josilene
AC 4103 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 06/05/2004 Josilene
AC 4104 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 06/05/2004 Josilene
AC 4152 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 25/05/2004 Josilene
AC 4265 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 13/08/2004 Barbosa
AC 4266 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 13/08/2004 Barbosa
AC 4297 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 20/08/2004 Barbosa
AC 4248 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 10/08/2004 Barbosa
AC 4249 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 10/08/2004 Barbosa
AC 4250 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 10/08/2004 Barbosa
AC 4251 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 10/08/2004 Barbosa
AC 4536 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 15/12/2004 Barbosa
AC 4475 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 09/12/2004 Barbosa
AC 4504 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 09/12/2004 Barbosa
AC 4511 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 09/12/2004 Barbosa
AC 4513 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 09/12/2004 Barbosa
AC 4514 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 09/12/2004 Barbosa
AC 4515 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 09/12/2004 Barbosa
AC 4569 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 15/12/2004 Barbosa



AC 4574 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/12/2004 Barbosa
AC 4575 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/12/2004 Barbosa
AC 4578 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 15/12/2004 Barbosa
AC 4413 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/11/2004 Barbosa
AC 4432 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/11/2004 Barbosa
AC 4463 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/12/2004 Barbosa
AC 4399 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 24/11/2004 Barbosa
AC 4403 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/11/2004 Barbosa
AC 4404 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 04/11/2004 Barbosa
AC 4301 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 13/09/2004 Barbosa
AC 4337 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 22/09/2004 Barbosa
AC 4338 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 22/09/2004 Barbosa
AC 4353 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 07/10/2004 Barbosa
AC 4354 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 07/10/2004 Barbosa
AC 4362 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/10/2004 Barbosa
AC 4368 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 26/10/2004 Barbosa
AC 4388 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 04/11/2004 Barbosa
AC 4390 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 04/11/2004 Barbosa
AC 4393 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/11/2004 Barbosa
AC 2476 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 25/11/1999 Barbosa
AC 2476 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 11/07/2003 Barbosa
AC 2480 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 01/12/1999 Barbosa
AC 2480 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 11/07/2003 Barbosa
AC 2482 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 11/07/2003 Barbosa
AC 2482 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 09/12/1999 Barbosa
AC 2411 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 07/10/1999 Barbosa
AC 2411 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 11/07/2003 Barbosa
AC 2289 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 04/05/1999 pelagio
AC 2289 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 24/07/2003 Barbosa
AC 2191 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 14/04/1999 pelagio
AC 2191 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 17/07/2003 Barbosa
AC 8776 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 09/06/2009 174642
AC 8757 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 29/05/2009 174642
AC 8763 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 01/06/2009 174642
AC 8691 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 08/05/2009 174642
AC 8660 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/05/2009 174642
AC 8662 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/05/2009 174642
AC 8678 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/05/2009 174642
AC 8681 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 29/04/2009 174642
AC 8695 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/05/2009 174642
AC 8701 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/05/2009 174642
AC 8712 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/05/2009 174642
AC 8724 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 18/05/2009 174642
AC 8730 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 19/05/2009 174642
AC 8736 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/05/2009 174642
AC 8737 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 26/05/2009 174642
AC 8741 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 28/05/2009 196530
AC 8599 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/04/2009 174642



AC 8580 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 02/04/2009 174642
AC 8564 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/03/2009 174642
AC 8565 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 26/03/2009 174642
AC 8632 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 20/04/2009 196530
AC 8638 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 22/04/2009 196530
AC 8542 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/03/2009 174642
AC 8588 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 06/04/2009 174642
AC 8547 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 20/03/2009 174642
AC 8552 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 23/03/2009 174642
AC 8561 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 25/03/2009 174642
AC 8562 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 25/03/2009 174642
AC 8526 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/03/2009 196530
AC 8508 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/02/2009 174642
AC 8490 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/02/2009 196530
AC 8531 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/03/2009 174642
AC 8529 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/03/2009 174642
AC 8485 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/02/2009 196530
AC 8506 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/02/2009 196530
AC 8457 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 03/02/2009 196530
AC 8462 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 03/02/2009 196530
AC 8472 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/02/2009 196530
AC 8484 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/02/2009 196530
AC 8430 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 21/01/2009 236059
AC 8451 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 23/01/2009 236059
AC 8408 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/01/2009 236059
AC 8436 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 21/01/2009 236059
AC 8440 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 22/01/2009 236059
AC 8441 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 22/01/2009 236059
AC 8443 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/01/2009 236059
AC 8380 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/12/2008 156350
AC 8399 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 18/12/2008 156350
AC 8149 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 24/09/2008 196530
AC 8116 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/09/2008 156350
AC 8135 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 22/09/2008 201674
AC 8138 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 24/09/2008 196530
AC 8123 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 18/09/2008 196530
AC 8112 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/09/2008 196530
AC 8075 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/09/2008 156350
AC 8084 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/09/2008 156350
AC 8090 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/09/2008 156350
AC 8099 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 16/09/2008 156350
AC 8057 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/09/2008 156350
AC 8186 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/10/2008 156350
AC 8173 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/10/2008 156350
AC 8178 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/10/2008 156350
AC 8154 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 29/09/2008 156350
AC 8158 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 30/09/2008 156350
AC 8202 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/10/2008 156350



AC 8200 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/10/2008 156350
AC 8206 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/10/2008 156350
AC 8207 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 15/10/2008 156350
AC 8208 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 15/10/2008 156350
AC 8228 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 20/10/2008 156350
AC 8232 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 21/10/2008 156350
AC 8238 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 22/10/2008 156350
AC 8245 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/10/2008 156350
AC 8246 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/10/2008 156350
AC 8247 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/10/2008 156350
AC 8244 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/10/2008 156350
AC 8277 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/11/2008 156350
AC 8279 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/11/2008 156350
AC 8385 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/12/2008 156350
AC 8391 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/12/2008 156350
AC 8364 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/12/2008 156350
AC 8370 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/12/2008 156350
AC 8332 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 24/11/2008 156350
AC 8333 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 24/11/2008 156350
AC 8313 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/11/2008 156350
AC 8318 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/11/2008 156350
AC 8323 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 20/11/2008 156350
AC 8296 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/11/2008 156350
AC 8299 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/11/2008 156350
AC 8302 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/11/2008 156350
AC 8328 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/11/2008 156350
AC 8330 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 21/11/2008 156350
ACAU 1591 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 17/03/2009 174642
ACAU 1596 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 18/05/2009 174642
ACAU 1533 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 15/12/2004 Barbosa
ACAU 1524 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 05/04/2004 Josilene
ACAU 1567 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 14/05/2007 165153
ACAU 1557 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 12/12/2006 236059
ACAU 1556 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 12/12/2006 236059
ACAU 1558 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 12/12/2006 236059
ACAU 1559 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 12/12/2006 236059
ACAU 1560 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 13/12/2006 236059
ACAU 1561 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 13/12/2006 236059
ACAU 1562 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 13/12/2006 236059
ACAU 1563 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 19/12/2006 184442
ACAU 1552 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 24/08/2006 236059
ACAU 1538 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 03/08/2005 Miryam
ACAU 1537 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 27/06/2005 Miryam
ACINC 1530 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 02/04/2007 165153
ACINC 1531 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 20/06/2007 165153
ACINC 1540 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 01/08/2008 160658
ACINC 1553 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 15/01/2009 236059
ACR 3436 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/07/2007 165153



AGI 7401 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/07/2007 165153
AGI 7408 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/07/2007 165153
AGI 7347 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 12/06/2007 165153
AGI 7383 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 28/06/2007 165153
AGI 7319 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 01/06/2007 165153
AGI 7275 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 22/05/2007 165153
AGI 7431 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 16/07/2007 165153
AGI 7458 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/07/2007 165153
AGI 7459 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 27/07/2007 165153
AGI 7461 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 27/07/2007 165153
AGI 7460 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 27/07/2007 165153
AGI 7462 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 27/07/2007 165153
AGI 7463 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 27/07/2007 165153
AGI 7464 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 27/07/2007 165153
AGI 7514 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 15/08/2007 165153
AGI 7425 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/07/2007 165153
AGI 7532 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 27/08/2007 165153
AGI 7587 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 18/09/2007 165153
AGI 7591 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 20/09/2007 165153
AGI 7572 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/09/2007 165153
AGI 7584 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 18/09/2007 165153
AGI 7561 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/09/2007 165153
AGI 7666 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 29/10/2007 160658
AGI 7670 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 30/10/2007 165153
AGI 7671 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 30/10/2007 165153
AGI 7691 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 08/11/2007 165153
AGI 7655 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/10/2007 160658
AGI 7641 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/10/2007 165153
AGI 7621 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/10/2007 160658
AGI 7631 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 16/10/2007 165153
AGI 7159 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 30/03/2007 165153
AGI 7129 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 20/03/2007 165153
AGI 7130 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 20/03/2007 165153
AGI 7173 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/04/2007 160658
AGI 7150 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 28/03/2007 165153
AGI 7210 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 19/04/2007 160658
AGI 7287 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 24/05/2007 165153
AGI 7255 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/05/2007 165153
AGI 7214 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/04/2007 165153
AGI 7219 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 24/04/2007 165153
AGI 7231 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 04/05/2007 165153
AGI 7225 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 26/04/2007 165153
AGI 7183 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 13/04/2007 160658
AGI 7190 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 13/04/2007 160658
AGI 7101 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/03/2007 165153
AGI 7118 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/03/2007 165153
AGI 7106 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/03/2007 165153
AGI 7108 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/03/2007 165153



AGI 7048 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/02/2007 236059
AGI 7039 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 29/01/2007 184442
AGI 7082 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 26/02/2007 165153
AGI 7077 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 22/02/2007 165153
AGI 7064 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/02/2007 165153
AGI 8320 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/07/2008 165153
AGI 8343 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/07/2008 165153
AGI 8296 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 01/07/2008 160658
AGI 8297 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 01/07/2008 160658
AGI 8327 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/07/2008 165153
AGI 8436 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/08/2008 165153
AGI 8437 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/08/2008 165153
AGI 8447 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 19/08/2008 165153
AGI 8441 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/09/2008 156350
AGI 8359 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 22/07/2008 165153
AGI 8376 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 30/07/2008 165153
AGI 8379 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 30/07/2008 165153
AGI 8403 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/08/2008 165153
AGI 8408 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 05/08/2008 165153
AGI 8347 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 18/07/2008 160658
AGI 8195 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 16/06/2008 165153
AGI 8228 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 09/06/2008 165153
AGI 8264 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/06/2008 160658
AGI 8269 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 20/06/2008 160658
AGI 8277 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 24/06/2008 165153
AGI 8110 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/05/2008 160658
AGI 8109 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 05/05/2008 160658
AGI 8138 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 13/05/2008 165153
AGI 8169 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 26/05/2008 165153
AGI 8183 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 27/05/2008 165153
AGI 8186 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 27/05/2008 165153
AGI 8068 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/04/2008 165153
AGI 8147 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 16/05/2008 165153
AGI 8151 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/05/2008 165153
AGI 8152 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 19/05/2008 165153
AGI 8153 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 19/05/2008 165153
AGI 8154 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 19/05/2008 165153
AGI 8155 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/05/2008 165153
AGI 8074 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 18/04/2008 165153
AGI 8073 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 18/04/2008 165153
AGI 8075 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 18/04/2008 165153
AGI 8055 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/04/2008 165153
AGI 8032 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 31/03/2008 165153
AGI 8034 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 01/04/2008 165153
AGI 8042 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/04/2008 165153
AGI 8022 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/03/2008 165153
AGI 7982 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/03/2008 165153
AGI 7975 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/03/2008 165153



AGI 7998 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 18/03/2008 165153
AGI 8000 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 18/03/2008 165153
AGI 8006 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 24/03/2008 165153
AGI 7899 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/02/2008 165153
AGI 7893 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/02/2008 165153
AGI 7933 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/02/2008 165153
AGI 7881 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 08/02/2008 201674
AGI 7919 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 21/02/2008 165153
AGI 7947 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 28/02/2008 165153
AGI 7948 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 28/02/2008 165153
AGI 7960 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/03/2008 165153
AGI 7735 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 29/11/2007 165153
AGI 7756 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/12/2007 165153
AGI 7777 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/12/2007 165153
AGI 7716 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 23/11/2007 165153
AGI 7722 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/11/2007 165153
AGI 7726 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 28/11/2007 165153
AGI 7702 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/11/2007 165153
AGI 7825 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/01/2008 201674
AGI 7838 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 22/01/2008 165153
AGI 7847 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 28/01/2008 165153
AGI 7795 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 17/12/2007 160658
AGI 7782 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/12/2007 160658
AGI 7786 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/12/2007 160658
AGI 7810 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 09/01/2008 165153
AGI 5923 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 07/06/2005 Miryam
AGI 5926 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 09/06/2005 Miryam
AGI 5903 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/05/2005 Miryam
AGI 5909 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 01/08/2005 Miryam
AGI 5981 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 03/08/2005 Miryam
AGI 5985 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/08/2005 Miryam
AGI 5988 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/09/2005 Miryam
AGI 6011 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 08/08/2005 Miryam
AGI 6107 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/09/2005 Miryam
AGI 6089 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 06/09/2005 Miryam
AGI 6093 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/09/2005 Miryam
AGI 6076 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 31/08/2005 Miryam
AGI 6054 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 25/08/2005 196530
AGI 6056 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 25/08/2005 196530
AGI 6034 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/08/2005 Miryam
AGI 6227 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/11/2005 Miryam
AGI 6189 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 18/10/2005 Miryam
AGI 6204 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 25/10/2005 Miryam
AGI 6205 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 25/10/2005 Miryam
AGI 6190 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/10/2005 Miryam
AGI 6197 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 21/10/2005 Miryam
AGI 6198 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 21/10/2005 Miryam
AGI 6148 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/10/2005 Miryam



AGI 6041 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/08/2005 Miryam
AGI 6114 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/09/2005 Miryam
AGI 6128 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/09/2005 Miryam
AGI 6141 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 03/10/2005 Miryam
AGI 6161 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/10/2005 Miryam
AGI 6182 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/10/2005 Miryam
AGI 6165 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 07/10/2005 Miryam
AGI 6170 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 11/10/2005 Miryam
AGI 6271 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 22/11/2005 Miryam
AGI 6234 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 08/11/2005 Miryam
AGI 6285 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 25/11/2005 196530
AGI 6304 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/12/2005 Miryam
AGI 6311 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/12/2005 Miryam
AGI 6267 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 21/11/2005 Miryam
AGI 6218 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/11/2005 196530
AGI 6247 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/11/2005 Miryam
AGI 6257 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/11/2005 Miryam
AGI 6350 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 11/01/2006 196530
AGI 6353 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/01/2006 196530
AGI 6291 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 29/11/2005 Miryam
AGI 6326 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 14/12/2005 Miryam
AGI 5602 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/02/2005 Miryam
AGI 5639 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 16/02/2005 Miryam
AGI 5567 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 21/02/2005 Miryam
AGI 5571 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/02/2005 Miryam
AGI 5546 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/02/2005 Miryam
AGI 5547 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 11/02/2005 Miryam
AGI 5549 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 01/04/2005 Miryam
AGI 5553 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/02/2005 Miryam
AGI 5651 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 24/02/2005 Miryam
AGI 5695 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/03/2005 Miryam
AGI 5683 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 08/03/2005 Miryam
AGI 5674 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 03/03/2005 Miryam
AGI 5662 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 28/02/2005 Miryam
AGI 5666 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 01/03/2005 Miryam
AGI 5753 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/04/2005 Miryam
AGI 5755 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/04/2005 Miryam
AGI 5759 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 14/04/2005 Miryam
AGI 5777 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/04/2005 Miryam
AGI 5793 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 26/04/2005 Miryam
AGI 5728 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 30/03/2005 Miryam
AGI 5729 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 30/03/2005 Miryam
AGI 5712 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/03/2005 Miryam
AGI 5741 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 07/04/2005 Miryam
AGI 5852 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/05/2005 Miryam
AGI 5860 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/05/2005 Miryam
AGI 5833 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 03/05/2005 Miryam
AGI 5830 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 03/05/2005 Miryam



AGI 5808 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 28/04/2005 Miryam
AGI 5812 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 28/04/2005 Miryam
AGI 5917 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/06/2005 Miryam
AGI 5883 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 23/05/2005 Miryam
AGI 6759 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/08/2006 184442
AGI 6736 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 01/08/2006 184442
AGI 6738 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 01/08/2006 184442
AGI 6763 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/08/2006 184442
AGI 6702 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 18/07/2006 184442
AGI 6815 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/09/2006 236059
AGI 6803 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/09/2006 236059
AGI 6791 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/09/2006 236059
AGI 6850 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 29/09/2006 236059
AGI 6834 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/09/2006 184442
AGI 6825 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 20/09/2006 184442
AGI 6867 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 10/10/2006 184442
AGI 6950 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/12/2006 236059
AGI 6944 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 30/11/2006 236059
AGI 6877 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/10/2006 184442
AGI 6888 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/10/2006 236059
AGI 6899 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/11/2006 184442
AGI 6913 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/11/2006 184442
AGI 6931 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 23/11/2006 184442
AGI 6921 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 20/11/2006 184442
AGI 6922 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 20/11/2006 184442
AGI 6674 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 30/06/2006 236059
AGI 6693 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 13/07/2006 184442
AGI 6680 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/07/2006 184442
AGI 6681 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 04/07/2006 184442
AGI 6605 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 31/05/2006 196530
AGI 6663 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/06/2006 184442
AGI 6643 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/06/2006 184442
AGI 6602 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/06/2006 184442
AGI 6611 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 02/06/2006 196530
AGI 6616 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/06/2006 196530
AGI 6550 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/04/2006 184442
AGI 6571 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 08/05/2006 184442
AGI 6564 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 03/05/2006 184442
AGI 6596 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/05/2006 196530
AGI 6586 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 22/05/2006 184442
AGI 6574 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/05/2006 196530
AGI 6390 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 24/01/2006 Miryam
AGI 6394 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 27/01/2006 Miryam
AGI 6368 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 16/01/2006 Miryam
AGI 6369 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 16/01/2006 Miryam
AGI 6362 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 13/01/2006 196530
AGI 6363 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 13/01/2006 196530
AGI 6426 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 09/02/2006 Miryam



AGI 6448 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 16/02/2006 Miryam
AGI 6486 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/03/2006 184442
AGI 6462 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 20/02/2006 Miryam
AGI 6473 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 24/02/2006 Miryam
AGI 6477 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 02/03/2006 196530
AGI 6533 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/04/2006 184442
AGI 6505 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 24/03/2006 184442
AGI 6507 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 27/03/2006 184442
AGI 6524 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 03/04/2006 184442
AGI 5057 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 02/04/2004 Josilene
AGI 5106 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 14/06/2006 184442
AGI 5108 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/05/2004 Josilene
AGI 5112 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 07/05/2004 Josilene
AGI 4994 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 13/02/2004 Barbosa
AGI 5002 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 16/03/2004 Josilene
AGI 5015 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 22/03/2004 Josilene
AGI 5029 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 23/03/2004 Josilene
AGI 4933 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/12/2003 Barbosa
AGI 4924 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 02/12/2003 Barbosa
AGI 4885 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 03/11/2003 Barbosa
AGI 4937 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/12/2003 Barbosa
AGI 4946 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/02/2004 Barbosa
AGI 4810 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 29/09/2003 Barbosa
AGI 4835 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 01/10/2003 Barbosa
AGI 4838 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 02/10/2003 Barbosa
AGI 4805 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 24/09/2003 Barbosa
AGI 4775 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/09/2003 Barbosa
AGI 4702 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 14/08/2003 Barbosa
AGI 4749 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 04/09/2003 Barbosa
AGI 4789 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 23/09/2003 Barbosa
AGI 4843 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 08/10/2003 Barbosa
AGI 4855 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/10/2003 Barbosa
AGI 4863 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 21/10/2003 Barbosa
AGI 4865 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 21/10/2003 Barbosa
AGI 4875 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 29/10/2003 Barbosa
AGI 4881 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 29/10/2003 Barbosa
AGI 4684 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 05/08/2003 Barbosa
AGI 4687 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/08/2003 Barbosa
AGI 4688 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 07/08/2003 Barbosa
AGI 4689 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 07/08/2003 Barbosa
AGI 4718 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 18/08/2003 Barbosa
AGI 4755 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 09/09/2003 Barbosa
AGI 4768 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/09/2003 Barbosa
AGI 4740 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 27/08/2003 Barbosa
AGI 4626 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 16/07/2003 Barbosa
AGI 5520 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 16/12/2004 Barbosa
AGI 5521 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 16/12/2004 Barbosa
AGI 5522 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 16/12/2004 Barbosa



AGI 5442 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/11/2004 Barbosa
AGI 5493 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 01/12/2004 Barbosa
AGI 5494 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 01/12/2004 Barbosa
AGI 5427 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/10/2004 Barbosa
AGI 5504 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 06/12/2004 Barbosa
AGI 5508 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 06/12/2004 Barbosa
AGI 5534 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 16/12/2004 Barbosa
AGI 5535 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 16/12/2004 Barbosa
AGI 5536 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 16/12/2004 Barbosa
AGI 5453 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/11/2004 Barbosa
AGI 5477 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 24/11/2004 Barbosa
AGI 5486 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 29/11/2004 Barbosa
AGI 5433 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/10/2004 Barbosa
AGI 5369 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 30/09/2004 Barbosa
AGI 5334 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 03/09/2004 Barbosa
AGI 5340 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/09/2004 Barbosa
AGI 5293 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/08/2004 Barbosa
AGI 5372 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 01/10/2004 Barbosa
AGI 5358 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 21/09/2004 Barbosa
AGI 5419 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 25/10/2004 Barbosa
AGI 5398 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/10/2004 Barbosa
AGI 5170 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 08/06/2004 Josilene
AGI 5177 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/06/2004 Josilene
AGI 5196 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 24/06/2004 Josilene
AGI 5189 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/06/2004 Josilene
AGI 5300 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 17/08/2004 Barbosa
AGI 5278 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/08/2004 Barbosa
AGI 5285 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/08/2004 Barbosa
AGI 5235 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 03/09/2004 Barbosa
AGI 5237 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/08/2004 Barbosa
AGI 5258 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 03/09/2004 Barbosa
AGI 5259 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 03/09/2004 Barbosa
AGI 5209 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 29/06/2004 Josilene
AGI 5213 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 30/06/2004 Josilene
AGI 5272 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 12/11/2004 Barbosa
AGI 5122 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 14/05/2004 Josilene
AGI 5123 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 14/05/2004 Josilene
AGI 5082 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 22/04/2004 Josilene
AGI 5083 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 26/04/2004 Josilene
AGI 5090 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 27/04/2004 Josilene
AGI 5148 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 26/05/2004 Josilene
AGI 4613 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 13/06/2003 Barbosa
AGI 4613 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 17/07/2003 Barbosa
AGI 4596 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 03/06/2003 Barbosa
AGI 4596 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 10/09/2003 Barbosa
AGI 4410 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 11/02/2003 Barbosa
AGI 4410 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 10/10/2003 Barbosa
AGI 4308 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 16/07/2003 Barbosa



AGI 4183 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 07/08/2002 Barbosa
AGI 4183 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 11/07/2003 Barbosa
AGI 4171 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 17/07/2003 Barbosa
AGI 4171 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 07/08/2002 Barbosa
AGI 4225 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 10/09/2002 Barbosa
AGI 4225 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 11/07/2003 Barbosa
AGI 3585 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 24/04/2001 Constantino
AGI 3585 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 23/07/2003 Barbosa
AGI 3479 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JUIZ CERTO 13/02/2001 Barbosa
AGI 3479 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JUIZ CERTO 16/07/2003 Barbosa
AGI 3159 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 27/07/2000 Barbosa
AGI 3159 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 16/07/2003 Barbosa
AGI 3698 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 17/07/2003 Barbosa
AGI 3698 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 09/08/2001 Barbosa
AGI 4124 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 17/07/2003 Barbosa
AGI 4124 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 19/06/2002 Barbosa
AGI 4125 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 19/06/2002 Barbosa
AGI 4125 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 17/07/2003 Barbosa
AGI 4072 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 13/05/2002 Barbosa
AGI 4072 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 08/10/2003 Barbosa
AGI 3875 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 27/11/2001 Barbosa
AGI 3875 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 16/07/2003 Barbosa
AGI 3873 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 16/07/2003 Barbosa
AGI 3873 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 27/11/2001 Barbosa
AGI 3902 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JUIZ CERTO 13/12/2001 Barbosa
AGI 3902 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JUIZ CERTO 17/07/2003 Barbosa
AGI 3905 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 17/07/2003 Barbosa
AGI 3905 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 18/12/2001 Barbosa
AGI 4005 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 25/03/2002 Barbosa
AGI 4005 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 11/07/2003 Barbosa
AGI 3986 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 14/03/2002 Barbosa
AGI 3986 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 17/07/2003 Barbosa
AGI 9023 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 28/01/2009 156350
AGI 9037 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 03/02/2009 196530
AGI 9038 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 03/02/2009 196530
AGI 8985 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 19/01/2009 236059
AGI 9078 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/02/2009 196530
AGI 9093 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 16/02/2009 196530
AGI 9068 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/02/2009 196530
AGI 9060 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/02/2009 196530
AGI 8835 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/12/2008 156350
AGI 8922 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 17/12/2008 156350
AGI 8963 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/01/2009 236059
AGI 8965 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/01/2009 236059
AGI 8950 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/12/2008 156350
AGI 9016 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/01/2009 156350
AGI 9206 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 20/03/2009 174642
AGI 9199 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 18/03/2009 174642



AGI 9169 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/03/2009 174642
AGI 9163 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/03/2009 174642
AGI 9165 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/03/2009 174642
AGI 9120 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/02/2009 174642
AGI 9105 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 18/02/2009 196530
AGI 9128 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 02/03/2009 174642
AGI 9150 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/03/2009 174642
AGI 9294 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/04/2009 174642
AGI 9296 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/04/2009 174642
AGI 9313 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/04/2009 196530
AGI 9318 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/04/2009 174642
AGI 9328 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 23/04/2009 174642
AGI 9329 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/04/2009 174642
AGI 9238 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 31/03/2009 174642
AGI 9227 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/03/2009 174642
AGI 9240 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 01/04/2009 174642
AGI 9252 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 03/04/2009 174642
AGI 9256 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/04/2009 174642
AGI 8742 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/11/2008 156350
AGI 8697 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 03/11/2008 156350
AGI 8698 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 03/11/2008 156350
AGI 8713 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 06/11/2008 156350
AGI 8757 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 25/11/2008 156350
AGI 8778 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/01/2009 236059
AGI 8779 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 26/11/2008 156350
AGI 8782 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 26/11/2008 156350
AGI 8796 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 28/11/2008 196530
AGI 8827 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/12/2008 156350
AGI 8809 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 02/12/2008 156350
AGI 8850 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/12/2008 156350
AGI 8851 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 11/12/2008 156350
AGI 8701 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 04/11/2008 156350
AGI 8705 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 04/11/2008 156350
AGI 8657 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 22/10/2008 156350
AGI 8663 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 23/10/2008 156350
AGI 8676 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 29/10/2008 156350
AGI 8675 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 29/10/2008 156350
AGI 8641 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 20/10/2008 156350
AGI 8637 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/10/2008 156350
AGI 8620 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 14/10/2008 156350
AGI 8593 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/10/2008 156350
AGI 8602 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/10/2008 156350
AGI 8611 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/10/2008 156350
AGI 8572 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 30/09/2008 156350
AGI 8562 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 25/09/2008 196530
AGI 8584 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 02/10/2008 156350
AGI 8458 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 22/08/2008 165153
AGI 8473 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 01/09/2008 156350



AGI 8475 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/09/2008 156350
AGI 8472 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 29/08/2008 160658
AGI 8505 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/09/2008 156350
AGI 8499 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/09/2008 156350
AGI 8516 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/09/2008 156350
AGI 8538 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/09/2008 196530
AGI 9402 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/05/2009 174642
AGI 9383 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/05/2009 174642
AGI 9395 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/05/2009 174642
AGI 9367 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/05/2009 174642
AGI 9339 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 27/04/2009 174642
AGI 9355 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/05/2009 174642
AGI 9363 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/05/2009 174642
AGI 9431 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/05/2009 174642
AGI 9432 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 26/05/2009 174642
AGI 9413 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 21/05/2009 174642
AGI 2014 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JUIZ CERTO 17/03/1999 pelagio
AGI 2014 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JUIZ CERTO 16/07/2003 Barbosa
AGI 1803 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 25/04/2002 Barbosa
AGI 1803 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 11/07/2003 Barbosa
AGI 1804 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 11/07/2003 Barbosa
AGI 1804 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 25/04/2002 Barbosa
AGI 1805 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 25/04/2002 Barbosa
AGI 1805 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 11/07/2003 Barbosa
AGI 1806 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 11/07/2003 Barbosa
AGI 1806 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 25/04/2002 Barbosa
AGI 1768 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 25/04/2002 Barbosa
AGI 1768 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 11/07/2003 Barbosa
AGI 1769 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 11/07/2003 Barbosa
AGI 1769 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 25/04/2002 Barbosa
AGI 1770 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 25/04/2002 Barbosa
AGI 1770 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 11/07/2003 Barbosa
AGI 1771 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 11/07/2003 Barbosa
AGI 1771 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 25/04/2002 Barbosa
AGI 2393 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 25/03/1999 pelagio
AGI 2393 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 17/07/2003 Barbosa
AGI 2591 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 03/03/1999 pelagio
AGI 2591 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 11/07/2003 Barbosa
AGI 2589 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 11/07/2003 Barbosa
AGI 2589 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 03/03/1999 pelagio
AGI 2590 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 03/03/1999 pelagio
AGI 2590 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 11/07/2003 Barbosa
AGI 2592 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 11/07/2003 Barbosa
AGI 2592 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 03/03/1999 pelagio
AGI 2883 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JUIZ CERTO 20/09/1999 Barbosa
AGI 2883 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JUIZ CERTO 16/07/2003 Barbosa
AI 9494 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 17/06/2009 174642
AI 9498 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 18/06/2009 174642



AI 9512 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/06/2009 174642
AI 9523 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 30/06/2009 174642
AI 9453 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 03/06/2009 174642
AI 9455 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/06/2009 174642
AI 9452 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 12/06/2009 174642
AI 9468 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/06/2009 174642
AI 9472 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/06/2009 196530
AP 8827 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/06/2009 174642
AP 8791 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/06/2009 174642
AP 8853 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/06/2009 174642
AP 8869 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 29/06/2009 174642
AP 8871 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/06/2009 174642
AP 8873 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 29/06/2009 174642
CAUINO 1501 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 25/06/2009 174642
DGJ 2804 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/05/2009 174642
DGJ 2808 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 18/05/2009 174642
DGJ 2733 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 18/09/2008 196530
DGJ 2769 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/11/2008 156350
DGJ 2771 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 25/11/2008 156350
DGJ 2790 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 03/04/2009 174642
DGJ 2793 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 29/04/2009 174642
DGJ 2799 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 29/04/2009 174642
DGJ 2782 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 06/02/2009 196530
DGJ 2176 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JUIZ CERTO 04/04/2002 Barbosa
DGJ 2176 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JUIZ CERTO 29/07/2003 Barbosa
DGJ 2156 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JUIZ CERTO 27/11/2001 Barbosa
DGJ 2156 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JUIZ CERTO 29/07/2003 Barbosa
DGJ 2194 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 28/05/2002 Barbosa
DGJ 2194 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 29/07/2003 Barbosa
DGJ 2125 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 23/10/2001 Barbosa
DGJ 2125 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 29/07/2003 Barbosa
DGJ 2143 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/04/2004 Josilene
DGJ 1968 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JUIZ CERTO 08/08/2000 Barbosa
DGJ 1968 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA JUIZ CERTO 29/07/2003 Barbosa
DGJ 2067 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 15/05/2001 constantino
DGJ 2067 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 23/07/2003 Barbosa
DGJ 2246 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 03/10/2002 Barbosa
DGJ 2246 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 29/07/2003 Barbosa
DGJ 2234 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 21/08/2002 Barbosa
DGJ 2234 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 29/07/2003 Barbosa
DGJ 2266 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 13/11/2002 Barbosa
DGJ 2266 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 29/07/2003 Barbosa
DGJ 2252 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 11/10/2002 Barbosa
DGJ 2252 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 29/07/2003 Barbosa
DGJ 2253 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 29/07/2003 Barbosa
DGJ 2253 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 11/10/2002 Barbosa
DGJ 2254 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 11/10/2002 Barbosa
DGJ 2254 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 29/07/2003 Barbosa



DGJ 2255 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 29/07/2003 Barbosa
DGJ 2255 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 14/10/2002 Barbosa
DGJ 2256 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 14/10/2002 Barbosa
DGJ 2256 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 29/07/2003 Barbosa
DGJ 2366 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 26/11/2004 Barbosa
DGJ 2560 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/11/2006 184442
DGJ 2558 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 23/10/2006 184442
DGJ 2559 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 25/10/2006 184442
DGJ 2552 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 28/09/2006 184442
DGJ 2538 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 31/07/2006 184442
DGJ 2541 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/08/2006 184442
DGJ 2413 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/05/2005 Miryam
DGJ 2383 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 08/03/2005 Miryam
DGJ 2437 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/09/2005 Miryam
DGJ 2430 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/08/2005 Miryam
DGJ 2432 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 09/08/2005 Miryam
DGJ 2426 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/08/2005 Miryam
DGJ 2664 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/01/2008 165153
DGJ 2665 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 07/01/2008 165153
DGJ 2666 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 07/01/2008 165153
DGJ 2667 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 07/01/2008 165153
DGJ 2681 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/03/2008 165153
DGJ 2683 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/03/2008 160658
DGJ 2684 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/03/2008 160658
DGJ 2689 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 04/04/2008 165153
DGJ 2696 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/05/2008 165153
DGJ 2697 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 12/05/2008 165153
DGJ 2698 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 12/05/2008 165153
DGJ 2699 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 12/05/2008 165153
DGJ 2700 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 12/05/2008 165153
DGJ 2701 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 12/05/2008 165153
DGJ 2702 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 12/05/2008 165153
DGJ 2704 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 12/05/2008 165153
DGJ 2705 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 12/05/2008 165153
DGJ 2706 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 12/05/2008 165153
DGJ 2707 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 12/05/2008 165153
DGJ 2708 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 12/05/2008 165153
DGJ 2709 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 12/05/2008 165153
DGJ 2719 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 23/07/2008 165153
DGJ 2590 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 30/01/2007 184442
DGJ 2615 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 23/03/2007 165153
DGJ 2606 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/03/2007 165153
EMB T 1504 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 18/09/2007 165153
EX SU 1600 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 08/10/2003 Barbosa
HI 1500 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 22/01/2007 236059
RCL 1556 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 13/12/2006 236059
RCL 1546 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/11/2005 Miryam
RCL 1559 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 09/02/2007 165153



RCL 1458 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 24/04/2002 Barbosa
RCL 1458 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 17/07/2003 Barbosa
REENEC 1503 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 18/06/2009 174642
REENEC 1505 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 18/06/2009 174642
REENEC 1507 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 18/06/2009 174642
REENEC 1508 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 18/06/2009 174642
REENEC 1512 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 19/06/2009 174642
REENEC 1513 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 19/06/2009 174642
REENEC 1514 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 19/06/2009 174642
RESAUT 1502 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 03/06/2009 174642
AC 2088 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/04/1999 pelagio
AC 8146 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 01/10/2008 156350
AC 3276 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/04/2002 Barbosa
AC 2883 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/08/2001 Barbosa
AC 2912 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/08/2001 Barbosa
AC 2962 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/09/2001 Barbosa
AC 2966 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 19/09/2001 Barbosa
AC 2749 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 24/11/2000 Barbosa
AC 3523 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/11/2002 Barbosa
AC 3559 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/12/2002 Barbosa
AC 3639 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/02/2003 Barbosa
AC 3646 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 21/02/2003 Barbosa
AC 3702 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 31/03/2003 Barbosa
AC 3703 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 31/03/2003 Barbosa
AC 3818 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/06/2003 Barbosa
AC 3780 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/05/2003 Barbosa
AC 3798 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 23/05/2003 Barbosa
AC 3771 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/05/2003 Barbosa
AC 3761 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/05/2003 Barbosa
AC 4759 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/04/2005 Miryam
AGI 5819 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 03/05/2005 Miryam
AGI 4527 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 24/04/2003 Barbosa
AGI 4492 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/04/2003 Barbosa
AGI 4501 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/04/2003 Barbosa
AGI 4456 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/03/2003 Barbosa
AGI 4380 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 25/02/2003 Barbosa
AGI 4280 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/10/2002 Barbosa
AGI 4175 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/08/2002 Barbosa
AGI 4176 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 05/08/2002 Barbosa
AGI 4177 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 05/08/2002 Barbosa
AGI 4204 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 16/08/2002 Barbosa
AGI 4246 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 24/09/2002 Barbosa
AGI 3712 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/08/2001 Barbosa
AGI 3870 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 22/11/2001 Barbosa
AGI 3871 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 22/11/2001 Barbosa
AGI 3984 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/03/2002 Barbosa
AGI 4108 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 29/05/2002 Barbosa
AGI 4167 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/04/2003 Barbosa



AGI 3981 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 11/03/2002 Barbosa
DGJ 2158 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/12/2001 Barbosa
DGJ 2117 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 16/10/2001 Barbosa
DGJ 2087 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 20/09/2001 Barbosa
DGJ 2212 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 16/08/2002 Barbosa
DGJ 2267 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/11/2002 Barbosa
DGJ 2278 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/12/2002 Barbosa
DGJ 2308 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 02/04/2003 Barbosa
RCL 1456 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 18/02/2002 Barbosa
ACR 2053 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL AUTOMÁTICA 08/07/2003 Barbosa
ACR 2403 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL AUTOMÁTICA 08/07/2003 Barbosa
ACR 2463 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL AUTOMÁTICA 08/07/2003 Barbosa
ACR 2388 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL AUTOMÁTICA 08/07/2003 Barbosa
ACR 2344 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL AUTOMÁTICA 08/07/2003 Barbosa
REO 1530 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL AUTOMÁTICA 08/07/2003 Barbosa
RSE 1775 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL AUTOMÁTICA 08/07/2003 Barbosa
RSE 1784 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL AUTOMÁTICA 08/07/2003 Barbosa
RSE 1795 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL AUTOMÁTICA 08/07/2003 Barbosa
ACR 2439 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/09/2003 Barbosa
ACR 2464 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/05/2004 Josilene
ACR 2445 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/08/2003 Barbosa
ACR 2456 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/02/2004 Barbosa
ACR 2522 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 28/09/2004 Barbosa
ACR 2507 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/11/2003 Barbosa
ACR 2516 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 30/03/2004 Josilene
ACR 2480 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/08/2003 Barbosa
ACR 2481 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 29/09/2003 Barbosa
ACR 2538 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/02/2004 Barbosa
ACR 2540 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 17/03/2004 Josilene
ACR 2563 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 25/05/2004 Josilene
ACR 2564 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 25/05/2004 Josilene
ACR 2721 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/03/2005 Miryam
ACR 2676 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/05/2005 Miryam
ACR 2677 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/10/2004 Barbosa
ACR 2682 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 11/02/2005 Miryam
ACR 2687 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/12/2004 Barbosa
ACR 2647 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/09/2004 Barbosa
ACR 2698 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 23/11/2004 Barbosa
ACR 2599 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/08/2004 Barbosa
ACR 2582 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 31/08/2004 Barbosa
ACR 2583 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 18/05/2004 Josilene
ACR 2589 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 31/08/2004 Barbosa
ACR 2593 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 14/06/2004 Josilene
ACR 2625 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 23/11/2004 Barbosa
ACR 2630 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/09/2004 Barbosa
ACR 2653 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 28/09/2004 Barbosa
ACR 2852 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 07/06/2005 Miryam
ACR 2863 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 21/09/2005 Miryam



ACR 2864 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 21/11/2005 Miryam
ACR 2865 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 16/09/2005 Miryam
ACR 2866 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/09/2005 Miryam
ACR 2867 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 16/09/2005 Miryam
ACR 2869 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 16/06/2005 196530
ACR 2879 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/08/2005 Miryam
ACR 2875 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 01/06/2005 Miryam
ACR 2839 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 18/04/2005 Miryam
ACR 2822 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/03/2006 156350
ACR 2831 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 01/04/2005 Miryam
ACR 2817 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/05/2005 Miryam
ACR 2812 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 10/08/2005 Miryam
ACR 2806 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 18/04/2005 Miryam
ACR 2738 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/03/2005 Miryam
ACR 2769 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 24/02/2006 Miryam
ACR 2773 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 26/04/2005 Miryam
ACR 2792 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/04/2005 Miryam
ACR 2785 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/04/2005 Miryam
ACR 2750 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 31/03/2005 Miryam
ACR 2731 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 31/03/2005 Miryam
ACR 2729 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 16/06/2005 196530
ACR 3022 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 13/02/2006 Miryam
ACR 2972 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 24/05/2006 184442
ACR 2987 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 06/03/2006 184442
ACR 2987 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 09/03/2007 165153
ACR 2991 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 15/12/2005 Miryam
ACR 2904 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 29/11/2005 Miryam
ACR 2911 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 29/08/2005 Miryam
ACR 2886 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 09/09/2005 Miryam
ACR 2942 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/05/2006 184442
ACR 2961 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 16/12/2005 Miryam
ACR 2922 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/02/2006 Miryam
ACR 3269 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/11/2006 184442
ACR 3263 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 16/11/2006 184442
ACR 3272 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/12/2006 236059
ACR 3280 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 28/11/2006 184442
ACR 3271 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 20/11/2006 184442
ACR 3183 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 06/11/2006 184442
ACR 3188 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/09/2006 184442
ACR 3178 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 15/08/2006 184442
ACR 3214 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 28/09/2006 184442
ACR 3203 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 23/08/2006 184442
ACR 3236 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 25/10/2006 184442
ACR 3249 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 26/02/2007 165153
ACR 3219 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/09/2006 236059
ACR 3091 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/04/2006 184442
ACR 3065 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 24/03/2006 184442
ACR 3074 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/06/2006 184442



ACR 3037 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/04/2006 184442
ACR 3040 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/04/2006 184442
ACR 3025 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/03/2006 184442
ACR 3030 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/03/2006 184442
ACR 3121 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 01/06/2006 196530
ACR 3128 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 22/08/2006 184442
ACR 3109 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/07/2006 184442
ACR 3115 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 16/05/2006 184442
ACR 3103 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 08/06/2006 196530
ACR 3094 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 03/05/2006 184442
ACR 3097 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/05/2006 196530
ACR 3100 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/05/2006 196530
ACR 3142 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 08/08/2006 184442
ACR 3156 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/07/2006 184442
ACR 3166 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/07/2006 184442
ACR 3320 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/02/2007 165153
ACR 3332 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/03/2007 165153
ACR 3309 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/02/2007 165153
ACR 3317 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 29/01/2007 184442
ACR 3322 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 30/03/2007 165153
ACR 3336 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/05/2007 165153
ACR 3339 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 23/03/2007 165153
ACR 3382 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/05/2007 165153
ACR 3392 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 31/05/2007 165153
ACR 3385 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 24/05/2007 165153
ACR 3367 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 02/05/2007 165153
ACR 3505 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/09/2007 165153
ACR 3497 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 31/08/2007 160658
ACR 3494 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/09/2007 165153
ACR 3513 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 24/09/2007 160658
ACR 3529 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 31/10/2007 165153
ACR 3541 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/11/2007 165153
ACR 3563 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/11/2007 165153
ACR 3549 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/11/2007 165153
ACR 3552 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/11/2007 165153
ACR 3548 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 28/11/2007 165153
ACR 3485 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 04/09/2007 165153
ACR 3487 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 31/08/2007 160658
ACR 3445 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 19/07/2007 165153
ACR 3411 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 03/10/2007 160658
ACR 3406 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 14/06/2007 165153
ACR 3423 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/07/2007 165153
ACR 3415 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/06/2007 165153
ACR 3424 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/07/2007 165153
ACR 3430 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 21/08/2007 160658
ACR 3441 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/07/2007 165153
ACR 3442 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 16/08/2007 165153
ACR 3443 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/07/2007 165153



ACR 3852 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/08/2008 160658
ACR 3850 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 03/09/2008 156350
ACR 3851 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/09/2008 196530
ACR 3836 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/09/2008 156350
ACR 3843 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/10/2008 156350
ACR 3846 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/09/2008 196530
ACR 3711 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 09/05/2008 160658
ACR 3742 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/06/2008 165153
ACR 3750 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/06/2008 160658
ACR 3790 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 18/09/2008 196530
ACR 3792 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 23/07/2008 165153
ACR 3782 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 27/08/2008 160658
ACR 3785 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/08/2008 165153
ACR 3763 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 16/06/2008 165153
ACR 3768 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 04/07/2008 160658
ACR 3687 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 01/04/2008 165153
ACR 3700 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 01/07/2008 160658
ACR 3663 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/06/2008 160658
ACR 3666 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/03/2008 165153
ACR 3650 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 11/03/2008 165153
ACR 3649 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 03/03/2008 165153
ACR 3589 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 07/01/2008 165153
ACR 3592 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/02/2008 165153
ACR 3575 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/12/2007 165153
ACR 3605 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 31/01/2008 165153
ACR 3615 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 01/02/2008 165153
ACR 3620 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/02/2008 165153
ACR 3622 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/02/2008 165153
ACR 3868 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/09/2008 196530
ACR 3879 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/09/2008 196530
ACR 3911 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/11/2008 156350
ACR 3913 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 02/10/2008 156350
ACR 3925 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 21/11/2008 156350
ACR 3928 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/11/2008 156350
ACR 3919 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/11/2008 156350
ACR 3979 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 03/12/2008 156350
ACR 3999 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/12/2008 156350
ACR 3947 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 20/11/2008 156350
ACR 3953 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 16/01/2009 236059
ACR 3960 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 25/11/2008 156350
ACR 3964 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/11/2008 156350
ACR 4036 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 01/04/2009 174642
ACR 4044 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/03/2009 196530
ACR 4046 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/03/2009 174642
ACR 4041 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/02/2009 174642
ACR 4055 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/04/2009 174642
ACR 4052 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 05/03/2009 196530
ACR 4054 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 31/03/2009 174642



ACR 4019 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/02/2009 196530
ACR 4021 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/02/2009 196530
ACR 4004 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/01/2009 156350
ACR 4109 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 29/05/2009 174642
ACR 4088 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 30/04/2009 196530
ACR 4096 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 08/05/2009 174642
ACR 4079 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/04/2009 174642
ACR 4080 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 07/05/2009 174642
ACR 4117 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/06/2009 174642
ACR 4120 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 16/06/2009 174642
ACR 4129 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/06/2009 174642
AEX P 1808 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/02/2009 196530
AEX P 1800 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 28/10/2008 156350
AEX P 1798 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 17/10/2008 156350
AEX P 1739 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/12/2007 165153
AEX P 1761 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/03/2008 165153
AEX P 1767 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 06/03/2008 165153
AEX P 1784 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 24/06/2008 165153
AEX P 1715 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 21/08/2007 160658
AEX P 1727 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 18/10/2007 165153
AEX P 1734 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 22/10/2007 165153
AEX P 1694 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 09/04/2007 165153
AEX P 1695 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 11/04/2007 160658
AEX P 1698 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 21/05/2007 165153
AEX P 1665 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/02/2007 165153
AEX P 1686 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 01/03/2007 165153
AEX P 1592 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 12/09/2006 236059
AEX P 1605 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 18/09/2006 236059
AEX P 1606 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 18/09/2006 236059
AEX P 1612 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/09/2006 184442
AEX P 1622 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 10/10/2006 184442
AEX P 1580 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 30/08/2006 184442
AEX P 1576 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 29/08/2006 184442
AEX P 1647 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 04/12/2006 236059
AEX P 1651 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/12/2006 236059
AEX P 1660 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 18/12/2006 184442
AP 8816 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 23/06/2009 196530
AP 8817 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 29/06/2009 174642
DES C 1534 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/10/2006 184442
DES C 1533 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 09/08/2005 Miryam
PPP 1504 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/12/2007 165153
RCL 1587 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 08/10/2008 196530
REO 1511 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 08/07/2003 Barbosa
REO 1557 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 29/01/2007 184442
REO 1568 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 16/08/2007 165153
REO 1540 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 31/08/2004 Barbosa
RSE 1862 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 29/09/2004 Barbosa
RSE 1867 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 23/02/2005 Miryam



RSE 1856 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 03/09/2004 Barbosa
RSE 1847 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 03/09/2004 Barbosa
RSE 1834 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 20/08/2004 Barbosa
RSE 1820 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/02/2004 Barbosa
RSE 2167 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 20/08/2007 165153
RSE 2145 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/06/2007 165153
RSE 2147 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/06/2007 165153
RSE 2175 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/11/2007 165153
RSE 2178 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 25/10/2007 165153
RSE 2172 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/10/2007 165153
RSE 2113 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 02/03/2007 165153
RSE 2111 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 15/02/2007 165153
RSE 2133 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 28/05/2007 165153
RSE 2118 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 30/03/2007 165153
RSE 2204 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 28/01/2008 165153
RSE 2200 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 24/01/2008 165153
RSE 2195 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/12/2007 165153
RSE 2216 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/02/2008 165153
RSE 2223 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 01/04/2008 165153
RSE 2221 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 17/03/2008 160658
RSE 2248 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 23/06/2008 165153
RSE 2243 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 21/05/2008 165153
RSE 2259 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 07/08/2008 165153
RSE 1960 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 15/08/2005 Miryam
RSE 1967 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 01/09/2005 Miryam
RSE 1999 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/11/2005 Miryam
RSE 1995 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/10/2005 Miryam
RSE 1872 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/03/2005 Miryam
RSE 1891 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 09/03/2005 Miryam
RSE 1898 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/03/2005 Miryam
RSE 1903 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/03/2005 Miryam
RSE 1877 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/03/2005 Miryam
RSE 1916 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/03/2005 Miryam
RSE 1922 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/03/2005 Miryam
RSE 1936 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/05/2005 Miryam
RSE 2093 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 19/10/2006 184442
RSE 2086 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 09/10/2006 184442
RSE 2065 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/07/2006 184442
RSE 2058 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/06/2006 196530
RSE 2046 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 04/05/2006 184442
RSE 2021 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 25/01/2006 Miryam
RSE 2020 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 20/01/2006 Miryam
RSE 2031 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 21/03/2006 184442
RSE 2037 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 24/04/2006 184442
RSE 2358 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 16/06/2009 174642
RSE 2345 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/05/2009 174642
RSE 2282 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/10/2008 156350
RSE 2280 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 01/10/2008 156350



RSE 2269 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 01/09/2008 156350
RSE 2270 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 01/09/2008 156350
RSE 2312 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 11/02/2009 196530
RSE 2308 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 11/02/2009 196530
RSE 2301 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 28/01/2009 156350
RSE 2297 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 17/12/2008 156350
RSE 2327 LIBERATO PÓVOA SEGUNDA TURMA CRIMINAL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 23/03/2009 174642
AC 2310 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 26/05/1999 pelagio
AGI 2738 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 09/06/1999 pelagio
AGI 2771 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 30/06/1999 pelagio
AGI 2625 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 29/03/1999 pelagio
AGI 2495 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 23/03/1999 pelagio
AGI 2338 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 06/05/1999 pelagio
AGI 4554 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 09/05/2003 Barbosa
AGI 3915 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 18/12/2001 Barbosa
AGI 3725 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 15/08/2001 Barbosa
AGI 3390 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 29/11/2000 Barbosa
AGI 3636 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL AUTOMÁTICA 11/06/2001 constantino
DGJ 2070 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 02/08/2001 Barbosa
DGJ 2073 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 02/08/2001 Barbosa
DGJ 2074 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL PREVENÇÃO POR PROCESSO 02/08/2001 Barbosa
ABA 1501 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 28/06/2005 Miryam
AC 3213 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/03/2002 Barbosa
AC 2795 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/02/2001 Barbosa
AC 3607 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/02/2003 Andreia
ACAU 1517 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 05/06/2003 Barbosa
ACAU 1505 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 12/04/1999 pelagio
ACAU 1505 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 24/09/2003 Barbosa
AGI 5197 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 24/06/2004 Josilene
AGI 5329 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 02/09/2004 Barbosa
DGJ 2306 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 24/03/2003 Barbosa
DGJ 2197 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/06/2002 Barbosa
DGJ 2155 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-1ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/11/2001 Barbosa
AC 2994 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 27/09/2001 Barbosa
AC 3002 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA JUIZ CERTO 02/10/2001 Barbosa
AC 2902 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 08/08/2001 Barbosa
AC 2917 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 08/08/2001 Barbosa
AC 2952 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/09/2001 Barbosa
AC 3342 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 05/06/2002 Barbosa
AC 3216 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 20/03/2002 Barbosa
AC 3180 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 06/02/2002 Barbosa
AC 2724 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 02/10/2000 Barbosa
AC 2582 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 24/07/2000 Barbosa
AC 3792 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 22/05/2003 Barbosa
AC 3740 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR PROCESSO 23/04/2003 Barbosa
AC 3518 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 29/10/2002 Barbosa
AC 3577 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/12/2002 Barbosa
AC 3395 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 16/08/2002 Barbosa



AC 4045 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 15/03/2004 Josilene
AC 5233 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 15/12/2005 Miryam
AC 7979 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 18/08/2008 165153
AC 2392 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 21/09/1999 Barbosa
AC 8106 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 16/09/2008 156350
AGI 8975 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/01/2009 236059
AGI 2539 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 02/02/1999 pelagio
AGI 6063 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 29/08/2005 Miryam
AGI 5051 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 31/03/2004 Josilene
AGI 4309 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 07/11/2002 Barbosa
AGI 4510 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 14/04/2003 Barbosa
AGI 4614 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 13/06/2003 Barbosa
AGI 4580 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/05/2003 Barbosa
AGI 4470 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/03/2003 Barbosa
AGI 4395 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 12/03/2003 Barbosa
AGI 4422 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 17/02/2003 Barbosa
AGI 3691 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 09/08/2001 Barbosa
AGI 4031 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 10/04/2002 Barbosa
AGI 4089 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 22/05/2002 Barbosa
DGJ 2092 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA AUTOMÁTICA 26/09/2001 Barbosa
DGJ 2093 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 26/09/2001 Barbosa
DGJ 2243 LIBERATO PÓVOA TERCEIRA TURMA CÍVEL-2ª CÂMARA CONEXÃO POR PROCESSO 16/09/2002 Barbosa
AC 1868 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 08/03/1999 ruy
AC 1869 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 08/03/1999 ruy
ACAU 1540 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 16/09/2005 Miryam
ACAU 1536 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 15/06/2005 Miryam
ACAU 1551 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR PROCESSO 19/07/2006 184442
ACAU 1564 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR PROCESSO 06/02/2007 165153
ACP 1517 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 05/09/2005 Miryam
ACP 1518 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO CONEXÃO POR PROCESSO 05/09/2005 Miryam
ACP 1502 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 02/03/2005 Miryam
AD 1502 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR PROCESSO 12/09/2006 236059
AD 1504 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO CONEXÃO POR PROCESSO 15/05/2007 165153
AD 1505 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 18/08/2008 165153
ADM 36187 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 17/07/2007 165153
ADM 35990 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 22/04/2008 160658
ADM 35284 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 05/03/2007 165153
ADM 35352 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 09/03/2007 165153
ADM 33439 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 10/08/2001 Barbosa
ADM 31754 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 03/12/2001 Barbosa
ADM 32027 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 30/04/2002 Barbosa
ADM 31949 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 01/04/2003 Barbosa
ADM 32175 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 01/08/2002 Barbosa
ADM 32164 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 06/04/2001 Constantino
ADM 32186 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 04/02/2002 Barbosa
ADM 32338 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 25/09/2001 Barbosa
ADM 32233 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 01/08/2002 Barbosa
ADM 32231 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 25/05/2004 Josilene



ADM 28947 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 17/05/1999 pelagio
ADM 29315 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 15/04/1999 pelagio
ADM 29622 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 01/02/2002 Barbosa
ADM 30454 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 01/10/1999 Barbosa
ADM 30356 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 01/10/1999 Barbosa
ADM 30872 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 04/08/2000 Barbosa
ADM 30929 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 24/07/2000 Barbosa
ADM-CG 2257 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 16/02/2009 196530
ADM-CG 2291 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 23/10/2006 184442
ADN 1506 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO CONEXÃO POR PROCESSO 02/03/2001 Barbosa
AO 1501 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR PROCESSO 12/09/2007 165153
AO 1505 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 01/07/2008 160658
APN 1646 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 22/05/2006 184442
APN 1610 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 29/08/2001 Barbosa
APN 1611 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 05/05/2005 Miryam
APN 1603 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 10/08/1999 Barbosa
APN 1521 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 11/03/1999 pelagio
APN 49 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 08/03/1999 ruy
APN 11 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 25/02/1999 pelagio
APN 15 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 25/02/1999 pelagio
APN 33 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 02/03/1999 pelagio
APN 1677 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 12/06/2009 174642
APN 1593 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 08/03/1999 ruy
APN 1563 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 06/03/1998  
APN 1547 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 08/03/1999 ruy
APN 1561 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 06/03/1998  
APN 1672 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 29/01/2009 156350
AUPRFL 1500 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 23/10/2008 156350
CC 1505 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 16/10/2001 Barbosa
EX SU 1568 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 22/09/2000 Barbosa
EX SU 1610 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 11/02/2005 Miryam
EX SU 1646 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 23/01/2007 236059
EX SU 1670 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 02/07/2008 165153
EX SU 1675 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 08/08/2008 165153
EX SU 1529 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 04/02/1999 pelagio
EX SU 1682 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 15/05/2009 174642
EX SU 1560 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 08/11/1999 Barbosa
EX SU 1562 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO CONEXÃO POR PROCESSO 23/11/1999 Barbosa
EX SU 1563 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO CONEXÃO POR PROCESSO 23/11/1999 Barbosa
HC 5408 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR PROCESSO 23/10/2008 156350
HC 4045 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 13/09/2005 Miryam
HC 4081 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 17/10/2005 Miryam
HD 1507 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 17/10/2008 156350
INQ 1747 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR PROCESSO 21/11/2008 156350
INQ 1607 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 19/04/2005 Miryam
INQ 1597 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 11/04/2005 Miryam
INQ 1644 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 05/05/2005 Miryam
INQ 1651 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 05/05/2005 Miryam



INQ 1648 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 05/05/2005 Miryam
INQ 1614 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 19/04/2005 Miryam
INQ 1616 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 19/04/2005 Miryam
INQ 1622 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 26/04/2005 Miryam
INQ 1631 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 27/04/2005 Miryam
INQ 1632 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 27/04/2005 Miryam
INQ 1697 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 28/06/2006 184442
INQ 1700 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 17/07/2006 184442
INQ 1692 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR PROCESSO 07/02/2006 Miryam
INQ 1743 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 22/07/2008 165153
INQ 1739 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 31/03/2008 165153
INQ 1725 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 29/11/2007 165153
INQ 1709 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 29/06/2007 165153
INQ 1577 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 04/02/2004 Barbosa
INQ 1568 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 26/08/2003 Barbosa
INQ 1559 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 29/11/2002 Barbosa
INQ 1561 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 20/03/2003 Barbosa
MS 2738 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 10/03/2003 Barbosa
MS 2750 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 27/03/2003 Barbosa
MS 2722 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 19/02/2003 Barbosa
MS 2724 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 19/02/2003 Barbosa
MS 2790 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 30/05/2003 Barbosa
MS 2797 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 10/06/2003 Barbosa
MS 2767 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 23/04/2003 Barbosa
MS 2778 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 14/05/2003 Barbosa
MS 2670 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 02/12/2002 Barbosa
MS 2649 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 18/11/2002 Barbosa
MS 2659 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 26/11/2002 Barbosa
MS 2678 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 04/12/2002 Barbosa
MS 2698 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 18/12/2002 Barbosa
MS 2637 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 07/11/2002 Barbosa
MS 2643 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 13/11/2002 Barbosa
MS 2617 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 15/10/2002 Barbosa
MS 2626 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 23/10/2002 Barbosa
MS 2599 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 24/09/2002 Barbosa
MS 2585 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 03/09/2002 Barbosa
MS 2604 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 03/10/2002 Barbosa
MS 2572 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 29/08/2002 Barbosa
MS 2567 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 22/08/2002 Barbosa
MS 2891 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 20/08/2003 Barbosa
MS 2883 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 07/08/2003 Barbosa
MS 2907 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 29/08/2003 Barbosa
MS 2895 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 22/08/2003 Barbosa
MS 2840 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 26/06/2003 Barbosa
MS 2850 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 04/09/2003 Barbosa
MS 2855 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 25/05/2005 Miryam
MS 2861 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 03/10/2003 Barbosa
MS 2808 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 17/06/2003 Barbosa



MS 2817 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 17/06/2003 Barbosa
MS 2826 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 17/06/2003 Barbosa
MS 2832 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 17/06/2003 Barbosa
MS 2950 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 21/10/2003 Barbosa
MS 2963 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 29/10/2003 Barbosa
MS 2958 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 29/10/2003 Barbosa
MS 2976 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 13/11/2003 Barbosa
MS 2937 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 30/09/2003 Barbosa
MS 2923 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 19/09/2003 Barbosa
MS 2927 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 23/09/2003 Barbosa
MS 2920 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO CONEXÃO POR PROCESSO 31/03/2004 Josilene
MS 3017 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 12/05/2004 Josilene
MS 3023 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 04/02/2004 Barbosa
MS 3006 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 17/12/2003 Barbosa
MS 3012 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 23/11/2004 Barbosa
MS 3033 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 20/10/2005 Miryam
MS 3002 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 15/12/2003 Barbosa
MS 2989 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 28/11/2003 Barbosa
MS 3066 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 30/03/2004 Josilene
MS 3047 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 16/02/2004 Barbosa
MS 3050 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 10/03/2004 Josilene
MS 3070 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 05/04/2004 Josilene
MS 3170 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 15/03/2006 184442
MS 3163 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 04/11/2004 Barbosa
MS 3163 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 08/10/2004 Barbosa
MS 3195 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 18/04/2005 Miryam
MS 3192 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR PROCESSO 16/12/2004 Barbosa
MS 3123 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR PROCESSO 28/06/2004 Josilene
MS 3124 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR PROCESSO 28/06/2004 Josilene
MS 3125 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR PROCESSO 28/06/2004 Josilene
MS 3112 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR PROCESSO 21/06/2004 Josilene
MS 3113 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR PROCESSO 21/06/2004 Josilene
MS 3110 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 16/06/2004 Josilene
MS 3104 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 02/06/2004 Josilene
MS 3093 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 11/05/2004 Josilene
MS 2304 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 22/08/2000 Barbosa
MS 2284 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 17/08/2000 Barbosa
MS 2299 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 10/08/2000 Barbosa
MS 2254 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 26/07/2000 Barbosa
MS 2260 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 27/07/2000 Barbosa
MS 2393 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 27/06/2001 constantino
MS 2390 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 05/06/2001 constantino
MS 2380 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 09/05/2001 constantino
MS 2379 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 04/05/2001 constantino
MS 2371 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 17/04/2001 Constantino
MS 2320 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 09/10/2000 Barbosa
MS 2326 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 25/10/2000 Barbosa
MS 2341 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 19/02/2001 Barbosa



MS 2445 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 09/10/2001 Barbosa
MS 2450 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 23/10/2001 Barbosa
MS 2459 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO CONEXÃO POR PROCESSO 04/12/2001 Barbosa
MS 2460 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO CONEXÃO POR PROCESSO 04/12/2001 Barbosa
MS 2461 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 20/11/2001 Barbosa
MS 2426 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 04/09/2001 Barbosa
MS 2435 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 18/09/2001 Barbosa
MS 2523 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 10/05/2002 Barbosa
MS 2519 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 02/05/2002 Barbosa
MS 2542 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 14/06/2002 Barbosa
MS 2554 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 01/08/2002 Barbosa
MS 2465 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 28/11/2001 Barbosa
MS 2506 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 05/04/2002 Barbosa
MS 2509 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 08/04/2002 Barbosa
MS 2496 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 08/03/2002 Barbosa
MS 3629 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 10/07/2007 165153
MS 3657 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 12/09/2007 165153
MS 3655 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 10/09/2007 165153
MS 3666 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 09/10/2007 165153
MS 3577 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 13/03/2007 165153
MS 3568 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR PROCESSO 11/04/2007 160658
MS 3597 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 08/05/2007 165153
MS 3685 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 22/11/2007 165153
MS 3694 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 06/12/2007 165153
MS 3718 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 28/01/2008 165153
MS 3701 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 18/12/2007 165153
MS 3758 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 28/03/2008 165153
MS 3770 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 10/04/2008 165153
MS 3728 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 18/02/2008 165153
MS 3722 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 11/02/2008 165153
MS 3736 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 07/03/2008 165153
MS 3858 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 03/07/2008 165153
MS 3874 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 11/07/2008 165153
MS 3881 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 16/07/2008 165153
MS 3893 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 18/07/2008 160658
MS 3906 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 21/07/2008 165153
MS 3896 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 18/07/2008 160658
MS 3928 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 23/07/2008 165153
MS 3930 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 23/07/2008 165153
MS 3937 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 28/07/2008 165153
MS 3980 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 13/08/2008 165153
MS 3971 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 06/08/2008 165153
MS 3952 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 29/07/2008 160658
MS 3948 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 28/07/2008 165153
MS 3998 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 22/08/2008 165153
MS 3780 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 29/04/2008 160658
MS 3826 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 17/06/2008 165153
MS 3828 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 17/06/2008 165153



MS 3841 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 23/06/2008 165153
MS 3847 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 02/09/2008 156350
MS 3808 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 05/06/2008 160658
MS 3794 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 30/05/2008 160658
MS 3796 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 30/05/2008 160658
MS 3371 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 16/01/2006 Miryam
MS 3387 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 16/02/2006 Miryam
MS 3402 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 24/03/2006 184442
MS 3458 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 11/07/2006 184442
MS 3454 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 30/06/2006 236059
MS 3427 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 30/05/2006 196530
MS 3444 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 16/06/2006 184442
MS 3417 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 15/05/2006 196530
MS 3410 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 18/04/2006 184442
MS 3552 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 14/12/2006 236059
MS 3550 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 13/12/2006 236059
MS 3517 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 01/11/2006 184442
MS 3529 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 08/11/2006 184442
MS 3536 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 09/11/2006 184442
MS 3487 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 04/09/2006 236059
MS 3219 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 30/03/2005 Miryam
MS 3239 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 02/05/2005 Miryam
MS 3252 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 27/05/2005 Miryam
MS 3216 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 16/03/2005 Miryam
MS 3200 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 03/08/2005 Miryam
MS 3337 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 07/11/2005 Miryam
MS 3329 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 24/10/2005 Miryam
MS 3360 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 01/12/2006 236059
MS 3351 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 24/11/2005 196530
MS 3289 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 12/08/2005 Miryam
MS 3280 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 04/08/2005 Miryam
MS 4094 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 07/11/2008 156350
MS 4109 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 01/12/2008 196530
MS 4069 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 14/10/2008 156350
MS 4005 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 27/08/2008 160658
MS 4025 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 12/09/2008 156350
MS 4016 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 04/09/2008 156350
MS 4050 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 29/09/2008 156350
MS 4041 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 23/09/2008 201674
MS 4058 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 22/01/2009 236059
MS 4059 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 07/10/2008 156350
MS 4148 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 05/02/2009 196530
MS 4122 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 17/12/2008 156350
MS 4122 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 22/04/2009 196530
MS 4118 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 15/12/2008 156350
MS 4207 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 17/03/2009 174642
MS 4215 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 24/03/2009 174642
MS 4204 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 06/04/2009 174642



MS 4161 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 20/02/2009 196530
MS 4175 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 06/03/2009 196530
MS 4183 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 28/04/2009 174642
MS 4183 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 10/03/2009 174642
MS 4191 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 11/03/2009 174642
MS 4224 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 30/03/2009 174642
MS 4282 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 01/06/2009 174642
MS 4276 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 21/05/2009 174642
MS 4292 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 08/06/2009 174642
MS 4296 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 18/06/2009 174642
MS 4299 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 15/06/2009 174642
MS 4307 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 15/06/2009 174642
MS 226 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 16/12/2004 Barbosa
MS 1895 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 08/03/1999 ruy
MS 2006 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 23/02/1999 pelagio
MS 1975 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 02/02/1998  
MS 2009 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 23/02/1999 pelagio
MS 2055 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 24/02/1999 pelagio
MS 2048 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 23/02/1999 pelagio
MS 2044 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 09/03/1999 ruy
MS 2210 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 12/11/1999 Barbosa
MS 2214 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 29/11/1999 Barbosa
MS 2200 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 26/10/1999 Barbosa
MS 2183 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 28/09/1999 Barbosa
MS 2184 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 27/09/1999 Barbosa
MS 2136 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 04/06/1999 pelagio
MS 2130 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 19/05/1999 pelagio
MS 2148 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 06/08/1999 Barbosa
MS 2165 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 16/08/1999 Barbosa
MS 2157 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 30/08/1999 Barbosa
MS 2162 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 13/08/1999 Barbosa
MS 2142 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 28/06/1999 pelagio
MS 2100 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 08/03/1999 ruy
MS 2115 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 30/03/1999 pelagio
MS 2094 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 23/02/1999 pelagio
MS 2096 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 26/02/1999 pelagio
MS 2091 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 02/02/1999 pelagio
NC 1508 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 07/02/2006 Miryam
NC 1506 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 06/12/2004 Barbosa
PAD-CGJ 1508 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 27/05/2008 165153
PIN 1575 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 13/02/2004 Barbosa
PIN 1564 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 18/12/2000 Barbosa
PIN 1568 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 18/12/2000 Barbosa
PIN 1570 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 04/04/2001 Constantino
PIN 1573 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 21/05/2001 constantino
PIN 1537 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 18/08/2000 Barbosa
PIN 1538 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 18/08/2000 Barbosa
PIN 1541 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 06/09/2000 Barbosa



PIN 1543 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 06/09/2000 Barbosa
PIN 1550 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 06/09/2000 Barbosa
PIN 1518 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 28/06/2000 Barbosa
PIN 1525 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 28/06/2000 Barbosa
PIN 1536 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 28/06/2000 Barbosa
QX C 1503 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 08/11/2002 Barbosa
QX C 1512 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 08/08/2006 184442
RC 1558 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 11/01/2006 196530
RC 1551 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 13/05/2005 Miryam
RC 1583 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 14/03/2008 165153
RC 1587 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 14/05/2008 165153
RC 1576 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 10/08/2007 165153
RC 1533 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 20/09/2002 Barbosa
RC 1537 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO CONEXÃO POR PROCESSO 22/05/2003 Barbosa
RC 1536 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 11/04/2003 Barbosa
RC 1543 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 25/11/2003 Barbosa
RC 1542 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 30/10/2003 constantino
RC 1538 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 27/06/2003 Barbosa
RCL 1434 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR PROCESSO 14/06/2000 Barbosa
RCL 1439 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 01/03/2001 Barbosa
RCL 1436 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 05/12/2000 Barbosa
RCL 1436 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 18/12/2000 Barbosa
RCL 1568 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 30/08/2007 160658
RCL 1537 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR PROCESSO 06/04/2005 Miryam
RCL 1555 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR PROCESSO 15/09/2006 236059
RCL 1430 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 16/11/1999 Barbosa
RCL 1432 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO CONEXÃO POR PROCESSO 01/12/1999 Barbosa
RCL 1508 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 08/03/1999 ruy
REP 1501 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR PROCESSO 23/10/2008 156350
REP C 1519 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 10/03/2003 Barbosa
RH 2289 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 15/10/2003 Barbosa
RH 2009 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 07/05/2003 Barbosa
RH 3069 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 03/03/2008 165153
RH 1766 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 26/04/2006 184442
RH 4503 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 22/11/2006 184442
RH 4021 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 24/08/2006 236059
RH 4255 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 22/08/2006 184442
RH 4323 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 09/08/2006 184442
RH 3783 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 20/06/2006 184442
RH 4889 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 14/11/2007 165153
RH 4777 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 04/05/2007 165153
RH 5123 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 14/01/2008 201674
RH 5370 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 29/05/2008 165153
S-CGJ 1512 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 27/03/2007 165153
SIF D 1500 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO PREVENÇÃO POR DESEMBARGADOR 02/06/1999 pelagio
TCO 144 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 03/04/2009 174642
TCO 145 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO CONEXÃO POR PROCESSO 03/04/2009 174642
TCO 123 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 21/03/2006 184442



TCO 128 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 11/10/2006 184442
TCO 119 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 16/08/2005 Miryam
TCO 115 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 06/04/2005 Miryam
TCO 133 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 09/04/2007 165153
TCO 134 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 31/08/2007 160658
TCO 135 LIBERATO PÓVOA TRIBUNAL PLENO AUTOMÁTICA 01/11/2007 160658
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AUTONOMIA FINANCEIRA DO TJ/TO 

 Gestão pelo próprio Tribunal de Justiça, a partir de junho de 2009, dos projetos e obras 
de construção, reforma e manutenção dos imóveis que abrigam o Tribunal de Justiça e 
Fóruns das Comarcas do Estado, requerendo a devolução dos projetos em trâmite 
perante a SEINFRA - Secretaria de Infra-Estrutura, que era responsável pois tais 
encargos por força de convênio firmado com o Estado. Para viabilizar essa nova 
atribuição, dentre outras, igualmente inovadoras, a Presidência promoveu revisão de 
sua estrutura organizacional e, através da Lei nº 2.050/2009, supriu os cargos técnicos 
correspondentes aos órgãos instituídos pela Resolução 015/2009, criando o 
Departamento de Obras, já em pleno funcionamento nas dependências do Palácio da 
Justiça, cumprindo-lhe a preparação de projetos próprios dos Fóruns com consequente 
gerenciamento e fiscalização de obras.  

 Concepção e implantação do Projeto FUNJURIS, destinado a levantar dados e praticar 
atos conducentes à efetiva e correta arrecadação da taxa judiciária, custas 
processuais e emolumentos em todas as comarcas do Estado. 

 Em andamento junto ao Governo do Estado, processo para recolhimento de 
100% do FUNJURIS ao TJ/TO. 

 Gerenciamento, direcionamento e utilização dos recursos do FUNJURIS, 
pelo próprio TJ, conforme previsão no orçamento próprio. 

 Aumento do Orçamento de 2010 de 159 Milhões para 179 Milhões (referente ao 
duodécimo). 

 Além do valor do duodécimo também serão repassados para o Tribunal de Justiça: 

 6 Milhões referente à URV; 

 4 Milhões para investimento; 

 8 Milhões e 500 Mil referente ao percentual do FunJuris (até que seja 
aprovado os 100%); 

 1 Milhão e 800 Mil oriundos de convênios Federais. 

 Compromisso do Governo com o TJ/TO de repasse de orçamento complementar em 
2010, cópia documento em anexo. 

 Em andamento, negociação junto ao Governo do Estado para aumento do percentual 
da receita, que hoje é de 5% para, no mínimo, 8%.  

REESTRUTURAÇÃO DO ORGANOGRAMA 

 Reestruturação do modelo organizacional dos Serviços Auxiliares do Tribunal Justiça, 
através das Leis n° 2050/09 e nº 2064/09, com destaque para: 

 Criação da Junta Médica do Poder Judiciário; 
 Criação do Centro de Saúde; 
 Criação da Diretoria de Infra-estrutura e Obras; 
 Criação da Assessoria de Gestão Estratégica; 
 Criação do Centro de Comunicação Social. 

GESTÃO DE PESSOAS 
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 Criada a Escola Judiciária com atribuições de capacitar os servidores para as 
atividades jurisdicionais e propiciar mecanismos de disseminação e padronização de 
procedimentos rotineiros à atividade fim do Tribunal. 

1. Curso de Capacitação/Pós Graduação para 100% dos servidores, com 
módulos específicos para estabelecimento de rotinas e padronização de 
procedimentos, conforme tabela adiante. Curso licitado, em fase de 
contratação, para lançamento em Dezembro/2009. 

Módulo 
Organização Judiciária no Tocantins 

 Conhecendo o TJ/TO 
 Regimento Interno 
 Estatuto dos Servidores 
 Normas e regulamentação do TJ/TO 

Administração pública com ênfase em licitações, contratos, convênios, controle interno, 
planejamento, orçamento e respectiva execução no judiciário. 
Processo Civil (gerenciamento) 

 Parte I – conceitos, fundamentos 
 Parte II – prática judiciária (citação, intimação, notificação, certidão, mandado, prazos e 

proposição de modelos padronizados de procedimentos para todo o Tocantins)  
 Parte III – Atualização 

Processo Penal (gerenciamento) 
 Parte I – conceitos, fundamentos 
 Parte II – prática judiciária (citação, intimação, notificação, certidão, mandado, prazos e 

proposição de modelos padronizados de procedimentos para todo o Tocantins) 
 Parte III – Atualização 

Informática com ênfase no Sistema de Processos do TJ/TO 
Gestão de Pessoas (ênfase em relações interpessoais, qualidade do atendimento ao usuário da 
justiça, auto-estima) 
Gestão por Competência (ênfase na gestão orientada para o desenvolvimento de conjunto de 
conhecimento, habilidades e atitudes dos servidores, objetivando o alcance dos objetivos 
institucionais) 
Ética e moralidade no serviço público (judiciário) 

Certificação digital 

Processos virtuais: novas modalidades processuais 

2. Em parceria com o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI-
DR/TO, oferecidos cursos de aperfeiçoamento profissional em Tecnologia da 
Informação a todos os servidores e seus familiares. 

 25 novos Juízes serão empossados em 10/12/2009. 

 Ante a carência ainda existente, após estudo, foram criadas 15 novas vagas para 
Juízes substitutos, cujo projeto de Lei foi aprovado pela Assembléia Legislativa e 
encaminhado para homologação do Governo do Estado, conforme publicação no 
Diário da Assembléia, N° 1.734, de 19 de novembro de 2009, página 5. 

 Nas Comarcas e na Sede do TJ/TO está sendo realizado levantamento da 
necessidade de servidores para atendimento da demanda existente. 

 Iniciada conversação com CESPE/UNB para realização de Concurso Público no inicio 
de 2010, assim que o número de vagas for estabelecido e criados os respectivos 
cargos por lei. 
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 1 – A revisão er
ao disposto no in

 2 – Correções no quadro de cargos efetivos do Poder Judiciário - QCE-PJ. 

 Intro uç  nº 

ra proporcionalmente ao número de 

ão de produtividade para Gratificação 

vimento do projeto CRECHE INCLUSIVA do Tribunal de Justiça, tendo obtido 

stituído por servidores do Poder Judiciário, como 

e 

 

 

 

 

 

 

 Criação, extinção e reclassificação de cargos efetivos e comissionados do Poder 
Judiciário. 

 Criação de cargos para compatibilização com os órgãos instituídos pela Resolução nº 
15/2007 e alterações posteriores pela Resolução nº 017/2009, que tratam dos Serviços 
Auxiliares do Tribunal de Justiça. 

 Reserva de 50% do quantitativo dos cargos comissionados para preenchimento por 
servidores efetivos do Poder Judiciário. 

 Aprovação da Lei nº 2.051/2009, pela qual obteve-se, a partir de 01 de maio de 2009:  

 g al anual da remuneração dos servidores do Poder Judiciário, em cumprimento 
ciso 10, do art. 37 da Constituição Federal e da Lei nº 1.604/05; 

d ão de um Programa de Estágios no Poder Judiciário, através do Contrato
007/09, firmado com o Instituto Euvaldo Lodi - IEL em 13/05/09, pelo qual 62 alunos de 
diversas Faculdades passaram a atuar no Poder Judiciário a partir de 01.08.09, tanto 
nas áreas de ciências humanas como de exatas. 

 Verificação do número ideal de servidores por Va
processos. Em levantamento. 

 Alteração da natureza da gratificação por avaliaç
de Atividade Judiciária – GAJ, nos moldes do Superior Tribunal de Justiça – STJ. Em 
estudo.  

 Desenvol
cessão de uso do terreno junto ao município de Palmas, cujo processo tramita em fase 
final, para sua imediata construção.  

 Criação do Coral “Canto a Canto” con
o fito de integração entre servidores e serventuários e divulgação da cultura e lazer.  

 Aprovada pela Assembléia Legislativa lei que autoriza o pagamento de gratificação d
adicional por atividade risco aos oficiais de justiça desta Corte. 
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ESTRUTURA FÍSICA 
 

4 Reformas em Fóruns                    
(licitação em andamento)

7 Construções                                 
(licitações concluídas)

5 Editais de licitação para
Construção (em andamento)

2 Proj Arquitetônico, Estrutural,
Hidráulico, Elétrico e Rede Lógica

12 Editais de licitação para reforma
(em elaboração)

 

 Em trâmite processo licitatório para reforma de 4 Fóruns, sendo eles nas Comarcas 
de Araguaçu, Axixá, Araguatins e Natividade. 

 Autorizada a elaboração de edital para licitação da reforma de 12 Fóruns, sendo eles 
nas seguintes Comarcas de Gurupi, Aurora do Tocantins, Miracema, Tocantínia, 
Araguacema, Itacajá, Colinas, Pium, Porto Nacional, Novo Acordo, Almas e Araguaína. 

 Concluída a licitação para construção de 7 Fóruns, sendo eles nas seguintes 
Comarcas de Alvorada, Arraias, Figueirópolis, Itaguatins, Palmeirópolis, Paranã e 
Wanderlândia. Edital Nº 01/2009. 

 Em fase de preparação o Edital de licitação para construção de 5 Fóruns das 
Comarcas de Axixá, Araguatins, Augustinópolis, Ananás e Xambioá, com publicação 
prevista para final de Novembro/2009. 

 Em fase de preparação os Projetos Arquitetônico, Estrutural, Hidráulico, Elétrico e 
de Rede Lógica para construção dos Fóruns de Araguaína e Porto Nacional. 
Edital a ser publicado no início de 2010. 

 Padronização dos Projetos Arquitetônicos para os Fóruns de 1ª, 2ª e 3ª 
Entrância, buscando identidade visual, facilidade de acesso para a sociedade e menor 
custo da obra, otimizando a utilização dos recursos públicos. Projetos em Anexo. 

 Pedras Fundamentais lançadas nas Comarcas de: Alvorada, Arraias, Figueirópolis, 
Itaguatins, Palmeirópolis, Paraná e Wanderlândia. Registros fotográficos em anexo. 

 Ampliação das Instalações do Edifício Sede do TJ, criando o Anexo I do TJ – onde 
funcionará a Corregedoria, Escola da Magistratura e Escola Judiciária. Fotografias em 
anexo. 

 Reforma da rede de energia e lógica realizada na Comarca de Araguaína, 
Corregedoria Geral, Espaço Médico e Junta Médica do Fórum de Palmas. 

 Aquisição e entrega de mobiliário e computadores, conforme Planilha em Anexo. 
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 Aquisição de softwares para os setores de almoxarifado e patrimônio, conforme Edital 
de Registro de Preço, e atualização do Sistema de Pessoal. 

CENTRO DE PROCESSAMENTO DE DADOS - CPD 

 Previsto para dezembro/2009 o remanejamento da Biblioteca para o Anexo 1 do prédio 
do TJ/TO, sendo esse espaço destinado a expansão do CPD pois esta área é de 
segurança absoluta, anteriormente reservada às Agencias Bancárias instaladas dentro 
do Tribunal. 

 Contratação de profissionais da área de informática (processamento de dados, 
segurança de rede, informação e dados, dentro outros), devidamente habilitados, para 
adequar e melhorar a estrutura física e virtual do CPD. 

 Ações na área de Tecnologia da Informação: 

 Instalação da versão 1.08.04 do PROJUDI com migração de tabela de dados; 
 Treinamento do PROJUDI na nova versão para 25 usuários (magistrados, 

conciliadores e servidores) 
 Implantação da Resolução 46 do CNJ - Tabelas Processuais Unificadas no 1º 

e 2º Graus, com envolvimento de 40 servidores e apresentação para 
Defensoria Pública, Procuradoria Geral de Justiça, OAB e Procuradoria Geral 
do Estado; 

 Instalação do Sistema de Recurso Eletrônico do CNJ/STF; 
 Instalação e configuração, em 5 (cinco) comarcas do interior, de servidores de 

acesso, otimizando o processo de conexão e suporte técnico entre o Tribunal 
e as comarcas; 

 Diagnóstico e Projeto de Segurança da Informação do Tribunal; 
 Projeto de Alta Disponibilidade – em elaboração; 
 Projeto de Antivírus – em aprovação; 
 Projeto de Controle e Monitoramento de Rede – em elaboração; 
 Diagnóstico e Projeto para implantação de Sistema Administrativo Integrado, 

otimizando os processos administrativos e a tomada de decisões. Em 
aprovação; 

 Implantação de programa de controle de acesso ao Tribunal de Justiça do 
Tocantins; 

 Elaboração de Planejamento em Tecnologia da Informação (levantamento de 
processos, pessoal, equipamentos e recursos computacionais para 
conhecimento global de área de Tecnologia da Informação do Tribunal; 

 Aprimoramento da Intranet, com o objetivo de estabelecer uma comunicação 
de direta entre os servidores e o link “Fale com a Presidente”. 

PARCERIAS  

 Parceria entre o TJ/TO e PM/TO, regularizando e legitimando a presença da PM no TJ. 

 Provimento da Corregedoria Geral de Justiça dispondo sobre a destinação de armas 
de fogo, instrumento e produtos tóxicos objeto de crimes.  

 Celebração do Termo de Cooperação Técnica nº 002/2009, entre o Tribunal de 
Justiça/2ª Vara Criminal de Araguaina, e a Pastoral Carcerária Fraternidade 
Missionária o Caminho, a Prefeitura Municipal de Araguaina,  a Secretaria  de Estado 
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da Segurança Pública, do Trabalho e Desenvolvimento Social e o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial (SENAI DR/TO, buscando a real inserção dos presos à 
sociedade. 

 Celebração de convênio entre o Tribunal de Justiça e a Secretaria de Segurança 
Pública para a contratação de apenados para prestar serviços ao Tribunal (na sede e 
em varas), também como forma de auxiliar a sua reinserção na sociedade. 

 Execução do Termo de Cooperação com a Defensoria Pública do TO, Ministério 
Público do TO, FACTO, FIESC, UFT, UNIRG, ITPAC, UNEST, UNITINS, OAB – 
Seccional TO, nos termos do objeto do convênio nº 61/2008, que tem como objeto o  
“Curso de Aperfeiçoamento em Técnicas de Mediação e Composição de Conflitos: 
Estruturação de um Processo de Formação à Pacificação Social”. 

 Acordo de Cooperação Técnica entre o Tribunal de Justiça e o Superior Tribunal de 
Justiça com o objetivo de implementar esforços visando a implantação de instrumentos 
que permitam a transparência eletrônica de dados e documentos relativos a processos 
judiciais. 

 Acordo de Cooperação Técnica entre o Tribunal de Justiça e o Tribunal de Justiça do 
Estado de Goiás com o objetivo de estabelecer parâmetro de cooperação recíproca, 
aperfeiçoamento dos recursos humanos, intercâmbio de informações, métodos e 
técnicas de trabalho, adoção e troca de novas tecnologias informacionais.  

 Edição da Portaria-Conjunta através da qual, dentre outros, foi criado o GMAC- Grupo 
de Monitoramento, Acompanhamento e Aperfeiçoamento do Sistema Carcerário. 

 O Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins – TJ/TO, e o Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins – TCE/TO assumiram o compromisso de cooperar nas ações de 
fiscalização dos recursos públicos e compartilhar informações e documentos. 

PROJETOS 

 Edição de atos administrativos constituindo comissão de servidores e magistrados para 
elaboração de projetos técnicos, com vistas à modernização do Poder Judiciário e 
melhoria do atendimento da população. Dentre eles, destacam-se: 

 com a Secre ria
estruturação e cr

 com o Ministério e dos trabalhos desenvolvidos pela CEPEMA 
em Palmas e a 

 com a Secretari
promoção de um ciclo de palestras sobre a Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006); 

 com a Secr ari
instalação da Justiça Terapêutica na comarca de Palmas e comarcas circunvizinhas; 

 com a Secre ria
visando o fort lec

AÇÕES COMPLE E

ta  Especial de Políticas para as Mulheres/Presidência da República, visando à 
iação das Varas Especializadas da Mulher em Araguaína e Gurupi; 

da Justiça, visando à continuidad
 d estruturação de um CEPEMA em Porto Nacional; 

a Especial de Políticas para as Mulheres/Presidência da República, para a 

et a Nacional de Políticas sobre Drogas/Presidência da República, visando a 

ta  de Reforma do Judiciário/Ministério da Justiça, para a elaboração de projeto, 
a imento da Justiça Itinerante em todas as comarcas do Estado. 

M NTARES 
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8
9 instituiu o “Projeto Justiça Efetiva – Resolução de Processos 

o 

lativos ao Projeto Justiça Efetiva - Resolução 

eicula cinco inserções diárias na 

ampliação para os 

 

 Portaria nº 362/200
2009”, que tem como objetivo agilizar o trâmite dos processos existentes no Judiciári
Tocantinense, através da padronização de procedimentos, realização de mutirões e 
semanas de conciliação, a fim de julgar os processos no menor prazo possível, e sem 
comprometer a qualidade dos trabalhos. 

  Portaria nº 376/2009 autorizou a prática de atos judiciais nos finais de semana e 
feriados até a finalização dos serviços re
de Processos 2009, criado para atingir a Meta 2, estabelecida pelo Conselho Nacional 
de Justiça, para julgamento de todos os processos distribuídos até 31 de dezembro de 
2005.  

 Criação da Vara Especializada em Violência Doméstica pela Lei Complementar n° 
56/2009. 

 Realização, a pedido da Presidência ao Conselho Nacional de Justiça, do Mutirão 
Carcerário no Estado do Tocantins. 

 Aquisição de mais de 247 obras técnicas e literárias de diversos assuntos como: 
Direito, Recursos Humanos, Filosofia, Comunicação, Línguas, Psicologia. 

 Revitalização da rádio interna do Tribunal de Justiça. 

 Projeto “Minuto Legal”, um programa de rádio que v
rádio Palmas FM, onde são apresentadas mensagens de cidadania e justiça aos 
ouvintes. 

 Transmissão das Sessões do Tribunal Pleno, ao vivo, pela internet. 

 Revitalização do Projeto Justiça Móvel no Trânsito da capital, com 
municípios de Araguaína e Gurupi. 

 

 



 
 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

ATA DE INSPEÇÃO – TOCANTINS-TO 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: RICARDO CUNHA CHIMENTI 

Comarca: PALMAS – TO    

Unidade: 1ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA  

Juiz Titular: DRA. ADELINA MARINA GURAK 

Escrivão: Mária Nogueira Costa 

____________________________________________________________ 

DADOS GERAIS: 

 Horário de Trabalho: 8:00 as 11:00 – 13:00 as 18:00 

 QUANTIDADE DE SERVIDORES: 

 Concursados: 03 

 Comissionados: 1 - Assessor 

 Cedidos pelo município: 1 

 Forma de divisão de trabalho na unidade: - Todos os servidores estão 
habilitados a exercer as atividades em todas as áreas do cartório. No 
entanto, há tentativa de racionalização (uma servidora responsável 
por digitar, uma pela expedição, outra pela juntada e audiências e o 
cumprimento é realizado apenas pela escrivã); 

 Não sabem precisar o número de ações civis públicas que correm na 
Vara  

 Há hoje tramitando na Vara cerca de 3.800 processos (segundo o 
cálculo aproximado da Magistrada); 



 A principal queixa da magistrada é quanto ao número de servidores 
no cartório. Alega que os servidores, apesar de muito eficientes, não 
conseguem dar andamento aos processos da Vara. 

 De acordo com a Magistrada, o cartório só funcionará a contento 
com mais servidores, inclusive assessores; 

 Há diversos processos em carga com excesso de prazo sendo a mais 
antiga o processo 3123/01 de 2007, 3443/01, houve um ofício-
circular do MP para que, devido à visita do CNJ, fossem devolvidos 
todos os autos. Em razão disso, os processos estão retornando, no 
entanto, muitas vezes, sem manifestação do MP – inclusive 
processos de abril de 2008 e 2007. 

 Há processos em carga com a Procuradoria do Estado desde 
20.10.08. Ex: Execuções fiscais 4935/02; 4974/07; 

 Há uma ação civil pública de nº 6724/06 em carga com o MP desde 
2007; 

 Há diversos processos de ação civil pública de improbidade 
administrativa, a maioria não está cadastrada no sistema e estão 
remetidos ao Tribunal desde 04.07.05 sem retorno. Exs: Processos 
727/95; 729/95 e 731/95. 

 Há diversos processos que ainda não constam no sistema SPROC – 
aproximadamente 50%, mas a escrivã não sabe precisar. O 
cadastramento é de responsabilidade do setor de distribuição e é 
realizado por cartório. A ordem em que foi feito o trabalho é a 
seguinte: varas cíveis, de família e só agora a fazenda pública; 

 Alega a escrivã que o maior problema de autos em carga é com 
relação ao MP e a advocacia pública em geral (Procuradoria, 
Defensoria e etc...); 

 Há uma central do MP no Fórum que concentra o recebimento dos 
processos com vista  e o envio de todos os feitos ao MP, exatamente 
para agilizar os procedimentos – que esta Central funciona desde 
meados de 2008 apenas pela manhã; 

 Perguntada sobre os processos com vista ao MP e que ainda não 
foram remetidos, segundo a escrivã, a promotora ligou determinando 
que in sinc: “Apenas remeter os autos quando solicitados”. 

 As ações populares da mesma forma que as ações civis públicas, 
encontram-se paradas no cartório aguardando a remessa ao MP ou que 
sejam retiradas pelo Parquet; Ex: AP 1129/96; 



 A servidora informou que a Lei nº 10/96 do Poder Judiciário do 
Estado de Tocantins, não prevê os Protocolos, contadorias e diversas 
seções necessárias ao funcionamento do Fórum. Em razão disto, 
informa que há escrivão e escrevente desviados para atuação diversa da 
dos cartórios, fato que explica, em parte, a defasagem de pessoal. 

 Há necessidade de Projeto de Lei para criação de mais cargos para 
servidores, para que a atuação jurisdicional possa ser otimizada; 

 Há controle de mandados por livro; 

 Consignamos nota abonadora à escrevente Hyllaine Azevedo da 
Silva escrevente lotada na Vara inspecionada, que foi de grande 
importância no trabalho da inspeção, inclusive desarquivando os autos 
3091/00 e 265/94, solicitados pelos juízes auxiliares, em um arquivo 
desorganizado e desestruturado, devido à mudança física do prédio. 

 

____________________________________________________________ 

CARTÓRIO: 

 Autuação: é realizada pelo cartório por todos os servidores 

 São remetidos à conclusão aproximadamente 300 processos por mês; 

 Pratica atos ordinatórios? Provimento 36/2002 que delega poderes ao 
cartório; diz que consta no site, mas não está disponível no cartório; 

 Sistema de informática: SPROC  

 Quando aberta vista ao MP contatou-se a paralisação de diversos 
processos, pois não são remetidos ao MP, não sendo possível localizar 
sequer ofício ou qualquer outra informação oficial noticiando a 
existência dos autos com vista ao Parquet - Ex: 1859/98 e 799/95 desde 
2007 parados.  

 Controle de prazos: Realizados em estantes sem ordem cronológica. 

 Há represamento de processos na secretaria? 

 Processos aptos a serem remetidos à Conclusão: Há dezenas de 
processos aptos a serem conclusos, mas estão represados em uma 
estante com a justificativa de que o juiz já está com muitos 
processos; como uma “pré-conclusão”; 

 Petições a juntar: A escrivã informa que está em dia a juntada; 

 A Vara ficou sem juiz titular por aproximadamente 2 anos, a juíza titular 
era auxiliar da corregedoria, neste período, contavam apenas com um 
juiz em substituição que acumulava a responsabilidade de várias varas. 



Determinações: O Tribunal de Justiça deve, em 30 dias, ajustar com 

o Ministério Público e a Procuradoria do Estado metodologia de trabalho 

capaz de garantir o bom fluxo dos processos.  

Todos os processos em termos para remessa devem ser 

imediatamente encaminhados  para o Ministério Público e para a 

Procuradoria do Estado, mediante carga. 

Periodicamente devem ser efetivadas as cobranças dos processos que 

estiverem fora de cartório pro prazo superior ao legal ou judicial, com a 

formalização de procedimentos de controle e expedição de mandado de 

busca e apreensão quando houver excesso não justificado. 

 

Nada mais havendo a consignar, por ordem do MM. Juiz abaixo 

assinado foi lavrado este auto pelo servidor Sólon Menez Quirido da 

Corregedoria Nacional de Justiça e pela assessora Adriene Domingues 

Costa e achado conforme, vai devidamente assinado. 

 

Palmas-TO, 03 de Julho de 2009. 

 

 

_____________________________ 

Ricardo Cunha Chimenti 

Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 

 

 

____________________________ 

Adriene Domingues Costa 

Assessora 

Conselho Nacional de Justiça 

 

 



_____________________________ 

Sólon Menez Quirido 

Servidor da Corregedoria Nacional de Justiça 

 

 



 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 
 

ATA DE INSPEÇÃO – ESTADO DO TOCANTINS 

Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: Dr. Ricardo Cunha Chimenti 

Comarca: Palmas - TO 

Unidade: 2ª Vara Cível de Palmas - TO  

Juiz Titular: Dr. Luís Otavio de Queiroz Fraz  

Escrivã Chefe: Leonice dos Santos Bernardes 

____________________________________________________________ 

 

DADOS GERAIS: 

 Horário de Trabalho: 

 Das 08:00 às 11:00 e das 13:00 às 18:00 horas. 

 

 Quantidade de Servidores: 

 Concursados: 4 (quatro) servidores efetivos 

 Comissionado: 1 (um) assessor  

 Cedido pelo município: 1(um)  

 Não tem servidor terceirizado  

 

 Divisão de divisão de trabalho na unidade: 

 Os servidores desempenham todas as atividades cartorárias; 

 A Escrivã chefe é a responsável pelo envio de dados ao CNJ, 
estando o relatório em dia. 

 

CARTÓRIO: 

 A vara tem um acervo de aproximadamente 2.176 processos; 

ir 



 

 A distribuição é feita por setor específico, indo a petição inicial para a 

vara já cadastrada; 

 

 A vara recebe, em média, de 6 a 7 novas ações por dia; 

 

 São recebidas, em média, 50 (cinqüenta) petições por dia. 

 A juntada é lançada no sistema e feita nos autos, no mesmo dia, exceto 

nos casos em que os autos se encontram em carga para advogados, 

Ministério Público ou remetidos ao Tribunal, contador etc; 

Foi constatado que o Processo n. 2005.0000.6453-1 aguarda juntada de 

instrumento procuratório desde 30/10/07.  

As demais petições encontradas são do ano de 2009, que ficam 

guardadas em pastas, até o retorno dos autos;  

 

 As capas dos autos são de cor única, não havendo identificação por tipo 

de ação; 

 

 Os escaninhos são organizados com indicativos da fase processual em 

que o processo se encontra; 

 

 Os prazos são separados pela data da publicação e em ordem 

numérica; 

 

 A publicação é feita de 10 em 10 dias; 

 

 O cartório possui 8 (oito) prateleiras de processos aguardando decurso 

de prazo, sendo a contagem feita de forma manual, lançado-se a fase 

no sistema; 

 

 Os alvarás judiciais, as cartas precatórias e os editais são retirados 

pelas partes ou advogados, com prévia intimação no Diário Oficial; 

ir 



 

 O Fórum tem Central Única de Mandados e os Oficiais de Justiça 

trabalham por setorização; 

    Foi constatado mandado de 2008 sem cumprimento - Processo nº.  

    2008.6786-1  

 

 inúmeros processos foram remetidos para a Contadoria Judicial lá 

permanecendo sem movimentação, dentre os quais cita-se  o Processo 

nº. 06.1.2650.0 encaminhado em março/06, tendo        retornado para a 

vara somente em 29/6/09; 

 

 A cobrança dos processos com carga vencida é feita inicialmente por 

telefone, após por meio de publicação no Diário da Justiça e, 

posteriormente, por meio de mandado de busca e apreensão. 

    Foram constatados que os autos do Processo nº. 2005.9105-9, estão 

 em carga para o advogado desde o dia 11/6/08 , não tendo sido 

expedido o mandado de busca e apreensão. 

Em igual situação se encontra o Processo nº. 200851472-8, com                       

vista desde o dia 13/6/08. 

 

 As audiências são realizadas nas terças e quintas, salvo os casos 

prioritários (idoso, ação cautela) que são encaixadas na pauta; A última 

esta marcada para janeiro/2010. 

Casos de remarcações de audiência são raros. 

 Em maio, das 46 audiências marcadas, foram realizadas 44; 

 

 Para a audiência a vara dispõe de sistema de áudio/vídeo;  

 

ir 



 O Ministério Púbico estabelece a melhor ocasião para remessa dos 

autos, isso porque quando o titular sai de férias, o substituto só atua em 

casos urgentes;  

Foram devolvidos pelo Ministério Público, em decorrência da vinda do 

Conselho Nacional de Justiça, os autos que estavam em seu poder, sem 

qualquer manifestação, conforme cópia juntada em anexo. 

 

 Tem defensor público e promotor vinculado a vara;  

 

 As intimações dos Defensores Públicos são feitos por mandado, 

havendo pedido de retenção do mesmo até que um defensor esteja 

disponível para recebê-lo; 

 A maioria dos feitos em curso na vara é de atuação da Defensoria 

Pública, tendo sido constatada a existência de duas pilhas de processos 

aguardando a expedição de mandado para o Órgão; 

 

 Os processos transitados em julgados são arquivados de imediato, 
tendo sido remetidos ao arquivo, na última semana, aproximadamente 
95 autos; 

 

 57 (cinqüenta e sete) processos foram arquivados provisoriamente, por 
inércia da parte; 

 

 Os livros cartorários estão em dia; 

 

 O cartório apresentou relatório estatístico de todos os atos praticados; 

 

 As peças de processos são desentranhadas e arquivadas por numero 
de processo. É certificado nos autos a existência e localizados dos 
mesmos. O desentranhamento é feito por meio de determinação judicial; 

 

 Há livro de controle dos alvarás expedidos, em ordem cronológica de dia 
e ano. Fica uma via no arquivo até sua efetiva entrega. 

 

 O sistema não emite relatório pela última fase do processo; 

ir 



 

 Tem 5 (cinco) prateleiras aguardando publicação de decisões proferidas 
no mês de junho; 

 

 1(uma) prateleira de sentenças proferidas em junho/julho aguardando 
publicação; 

 

 Não tem livros de carga para o juiz. Tudo é feito diretamente no sistema.  

Os processos que entram no gabinete são despachados no mesmo dia.  

São despachos em torno de 30 (trinta) processos/dia; 

 

 Foi criada relação física com todos os processos conclusos que 

ficam no gabinete do juiz. A listagem é atualizada toda segunda feira; 

 

 A relação fica a disposição dos advogados (rotina) e contem a ordem 

de conclusão; 

Tem sido dada prioridade aos processos mais antigos. 

A conclusão mais antiga é datada de 30/1 e 2 de fevereiro e o 

restante são de maio/09.  

São 100 processos conclusos, sendo 52 (cinqüenta e dois) de 

junho/09. 

 

 Aos processos novos, em sua maioria, é aplicado o rito sumário, visando 
uma maior celeridade no seu julgamento; 

 

 As estatísticas são tiradas mensalmente; 

 

 O sistema de dados está atualizado; 

 

 As decisões novas são despachadas em 24 horas; 

 

 O sistema não permite o lançamento de despacho/decisão em face do 

numero insuficiente de caracteres; 

ir 



ir 

 

 O sistema de informática é fraco, saindo do ar várias vezes durante o 

dia; 

 

 Todas as decisões/despacho proferidas servem como mandado, o que 

reduz e agiliza o serviço; 

  

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES FINAIS 

 

 No momento da inspeção foi dito por advogado que só com a notícia da 

vinda da Corregedoria Nacional de Justiça houve um aumento de 

aproximadamente 40% na movimentação dos feitos.  

 

       A Corregedoria Geral de Justiça do Estado deve efetivar correição junto à 

contadoria para verificar se há outros atrasos expressivos e quais as condições 

de trabalho do setor. O resultado deve ser informado a esta Corregedoria 

Nacional em 90 dias.. 

A remessa dos autos ao Ministério Público é atribuição do Cartório e 

todos os autos em fase de envio devem ser encaminhados, mediante carga, 

periodicamente. 

 

Nada mais havendo a consignar, por ordem do MM. Juiz abaixo 

assinado foi lavrado este auto pela servidora Ieda Ramos Azevedo da 

Corregedoria Nacional de Justiça e achado conforme, vai devidamente 

assinado. 

 

Palmas, 3 de julho de 2009. 

 

 

_____________________________ 

Ricardo Cunha Chimenti 

Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 



 

 

____________________________ 

Ieda Ramos Azevedo 

Servidora da Corregedoria Nacional de Justiça 

 

 

_____________________________ 

Kellen Mateus 

Servidora da Corregedoria Nacional de Justiça 

 

 

 

 

 

ir 



 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

ATA DE INSPEÇÃO – TOCANTINS 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juíza Auxiliar: Dra. Fabiana Zilles 

Comarca: Palmas Tocantins 

Unidade: 2ª Vara da Fazenda Pública da Capital.  

Juiz Titular: Dr. Sândalo Bueno do Nascimento – Há aproximadamente 

10 anos é titular da Vara. 

Escrivã: Dra. Cláudia Bizzinoto Kerds de Oliveira 

____________________________________________________________ 

DADOS GERAIS: 

 HORÁRIO DE TRABALHO: 08  às  11 e das 13 às 18:00hs 

 Servidores: Todos os servidores cumprem o horário anotado, a 
exceção dos servidores com horário de trabalho reduzido por 
serem estudantes. 

 QUANTIDADE DE SERVIDORES: 03 servidores 

 Márcia Maria Gomes da Silva escrevente- formada em Letras 

 Zakio de Cerqueira e Silva- formado em História 

 José Antônio Lopes Farinha- Assessor formado em Direito- O 
servidor é cedido pelo Poder Executivo ao Judiciário 

 Concursados: todos os servidores são concursados 

 Comissionados: não 

 Cedidos pelo município: não, exceto o assessor do Juiz. 

 Cedidos ao município: há um servidor Vinícius Rodrigues de 
Souza que está cedido ao Poder Executivo para ocupar cargo em 
confiança. 



 Terceirizados: não 

 Estagiários: 2 estagiários 

 Um dos estagiários foi cedido pelo Município através de 
convênio firmado pelo TJTO. 

 

 Forma de divisão de trabalho na unidade: 

 Todos os servidores são responsáveis e estão habilitados a realizar todas 
as tarefas do cartório. 

 Há servidores com maior aptidão em determinadas áreas que são 
responsáveis por tarefas específicas, como, por exemplo, a expedição de 
mandados. 

 Responsável pelo envio de dados para o sistema CNJ/ A prestação 
de informações está em dia? A Escrivã, Dra. Cláudia é responsável 
pelo envio de dados ao CNJ. 

____________________________________________________________ 

CARTÓRIO: 

 Total do Acervo: 4.150 , em 31 de maio de 2009. 

 Pratica atos ordinatórios? Não 

 Sistema de informática: SPROC 

 Controle de prazos:  A revisão é feita no intervalo aproximado de 15 
dias. 

 Conclusão para o juiz: 

 Periodicidade: diária 

 Há controle de autos em carga para o juiz: só no livro 

 Petições a juntar: as petições em que os processos estão em cartório, 
procura-se juntar na semana. As petições que permaneciam em cartório 
para juntar, nesta data, são de autos que não estão em cartório. 

 Periodicidade da juntada: diariamente 

 Petições iniciais aguardando autuação: execuções fiscais 
– 118 ( cento e dezoito) 

 Média de “petições intermediárias” ao mês: 400 petições 

 Forma de Impulso Processual: de ofício 



 Processos com assistência judiciária: Não sofrem trâmite 
diferenciado. 

 

 LIVROS DE CARGA: Há efetivo controle? 

 Advogados: Há livro, sendo que o andamento é digitado no 
sistema.  O mais antigo em carga é o Processo nº 3531/03, com 
carga em 27.03.08. Trata-se de execução fiscal em carga com o 
Município  

 Geralmente a Escrivã realiza a revisão do livro em 60 dias. 
Telefona para o advogado, e o advogado sempre devolve. Narra 
que nunca houve a necessidade de expedição de mandado de 
busca e apreensão. 

 Juiz: livro 

 MP: livro 

 Defensoria Pública: livros dos advogados 

 Há livro de audiências realizadas.  Sim, mas as audiências  não 
realizadas não constam de livro próprio. 

 Há MP vinculado à vara: Sim 

 Há Defensores Públicos vinculados à Vara? Não 

 Há Oficiais de Justiça vinculados à Vara?  Não , há central de 
mandados 

 Como é realizado o controle da devolução de mandados: No 
livro. 

 Período para cumprimento: dez dias de prazo. Caso não 
devolvido, cobram diretamente, do Oficial. 

 Mais antigo: processo nº. 00477626- foi para o Oficial em 02 
de junho 2009. 

 Pauta de Audiências: 

  

 Dias das audiências: não há dias certos 

 Média de audiências por mês: 10 a 12, segundo a Escrivania. 

 Audiências marcadas: mais afastada pautada para o dia 29 de 
setembro 2009 

 

 Livro de Sentenças:  



 Há livro de sentença? Sim, em folhas soltas com as folhas 
numeradas e rubricadas. Com termo de abertura e fechamento. 

 Publicação de Sentença: Executivos fiscais, intimação pessoal do 
Estado e Município. Demais processos intimações pelo Diário de 
Justiça.  

 

As ações de improbidade tramitam em todas as Varas da Fazenda Pública. 

No cartório não possuem lugar diferenciado. O andamento é impulsionado 

de forma normal, mas o trâmite é mais demorado. A maioria estaria em  

carga com o MP, segundo o relato da Escrivania. 

 

 

A carga do MP mais antiga é de 27.02.2008. Proc, nº 024/99, 025/99, 

027/99, 028/99, 050/99, 052/99 , 61/99, 78/99, 87/99, 91/99,  e outras. 

 

PROCESSOS CONCLUSOS COM O MAGISTRADO : vide listagem 
anexa, realizada pelo cartório. 

Há vinte e sete processos conclusos do ano de 2004, sendo que a conclusão 
mais antiga data de 29 de março de 2004 ( proc. Nº0064/99 e0201/99). Há 
também um mandado de segurança, concluso para sentença em 09 de junho 
de 2004 ( proc. Nº 4352/04) 

Há, também, inúmeros processos conclusos desde os anos de 2005, 2006, 
2007, 2008 e 2009, conforme listagem anexa elaborada pelo cartório. 

No total, conforme a listagem, existem, 716 processos conclusos com o 
juiz. 

O juiz tem somente um assessor, que é escrivão de polícia, cedido pelo 
Poder Executivo 

O assessor trabalha na Vara há três anos. 

O juiz também responde pela Câmara do Juizado Especial Civil. 

  

PRODUTIVIDADE DO MAGISTRADO TITULAR: Consoante 
relatórios anexos . 

 



Janeiro de 2009:  oito sentenças e uma audiência realizada. 

Fevereiro de 2009: dez sentenças e uma audiência realizada. 

Março de 2009: quatro sentenças e zero audiência realizada. 

Abril de 2009:  trinta e cinco sentenças e uma audiência realizada. 

Maio de 2009: quarenta e duas sentenças e quatro audiências realizadas. 

 

 

 

Nada mais havendo a consignar, por ordem do MM. Juiz abaixo 

assinado foi lavrado este auto pela servidora Adriene Domingues Costa, 

servidora do Conselho Nacional de Justiça e achado conforme, vai 

devidamente assinado. 

 

 

Palmas 02 de julho de 209. 

 

 

_____________________________ 

Fabiana Zilles 

Juíza Auxiliar  

Conselho Nacional de Justiça 

 

 

_____________________________ 

Adriene Domingues Costa 

Servidora do Conselho Nacional de Justiça 

 

 

 

 



 

 



 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

ATA DE INSPEÇÃO – TOCANTINS - TO 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: RICARDO CUNHA CHIMENTI 

Comarca: PALMAS-TO 

Unidade: 2ª Vara de Família 

Juiz Titular: Dr. Nelson Coelho 

Escrivão: Alcides Franco 

____________________________________________________________ 

DADOS GERAIS: 

 Horário de Trabalho: 8:00 as 11:00 – 13:00 as 18:00 

 QUANTIDADE DE SERVIDORES: 

 Concursados: 03 – 01 cedido do interior 

 Comissionados: 02 – 01 efetiva do estado 

 Cedido pelo estado: 01 

 Forma de divisão de trabalho na unidade: - Todos fazem de tudo, 
cumprimento escrivão e escrevente, audiências com o cedido pelo 
estado e a comissionada ajuda o juiz na audiência e um servidor da 
juntada; 

 Responsável pelo envio de dados para o sistema CNJ/ A prestação de 
informações está em dia? Escrivão, em dia. 

 

 

 

 

 



____________________________________________________________ 

CARTÓRIO: 

 Autuação realizada no mesmo dia, sem pendência; 

 Como prática normal nas Varas, devido à inoperância do SPROC, essa 
Vara possui acompanhamento dos processos em sistema autônomo; 

 Pratica atos ordinatórios? Alguns atos de ofício são praticados. 

 Controle de prazos: São realizadas em prateleiras, com anotações na 
capa da data final do prazo, nos casos de decurso, e verificam 
mensalmente os processos em cumprimento; separam o processo os 
processos pelo ano da autuação; há processos misturados e 
desordenados apesar das anotações; 

 Há pré-conclusão e realiza-se a conclusão apenas uma vez por mês, 
havendo a separação física por ano de autuação, apesar de remeter todos 
os autos ao gabinete quando conclusos, com exceção dos casos 
urgentes;  

 Não realizam separação de prioridades; 

 Periodicidade da juntada: Identificam o processo quando recebe a 
petição e separa-os para juntada, está acumulada, pois a servidora 
responsável está de férias; 

 Há petições para juntada com excesso de prazo desde outubro de 2008; 
janeiro de 2009 e etc... 

 A verificação de decurso de prazo está atrasada, a exemplo do processo 
2005.0000.3562-0/0, - 15.05.09; 

 Média de 10 iniciais por dia e de petições intermediárias 25 por dia. 

 Processo mais antigo da vara é de 2001; 

 Dezenas de processos aguardando cumprimento alguns de 2005, Ex: 
Processo 2004.0000.6458-4 desde 2005 - há sentença houve ciência da 
advogada em novembro de 2005, mas a curadora tem que prestar 
compromisso, o processo encontra-se parado, o mandado para o ofício 
da sentença não foi realizado; - 9021-6/24 decisão de 31.10.05 
determinando a intimação da parte pelo celular ou edital, não há 
certidão de intimação por celular e de publicação do edital; Processo 
1610/01 aguardando mandado de averbação desde 2005. 

 Processos para encaminhamento à Central de Mandados dentro do 
prazo; 



 Devido falta de servidores há priorização dos processos procurados 
pelas partes e pelos feitos urgentes causando a demora no cumprimento 
dos demais, que ficam  absolutamente paralisados; 

 Processos aguardando precatórias e correspondências não há controle 
nenhum de prazos e verificações; Ex: Precatória enviada em maio 2007 
foi cobrada em fevereiro de 2009 porque houve solicitação da parte; 

 Processo para fazer edital desde fevereiro e março de 2009 –  Exs: 
Processo 2005 0000 1991-5 e Processo: 421/01; 

 Os processos encaminhados à Contadoria não demoram em retornar; 

 Processo 2064/02, há decisão determinando exame de DNA de agosto 
2003 às partes foram intimadas e não houve manifestação processual 
posterior;  

 Centenas de processos aguardando manifestação da parte. Não há 
controle e conferência; 

 Salienta-se a não separação racional de feitos, há uma separação 
aparente não organizada; 

 Processos que aguardam ciência do MP não enviam os autos a 
Promotora vem ao cartório só são encaminhados autos com vistas, de 15 
em 15 dias encaminha ao MP e defensoria pública; 

 Não há arquivo, processos arquivados no próprio cartório junto aos 
feitos; 

 Há MP e defensor público vinculado à Vara; 

 Há abertura de livro de sentença, numeram as páginas, havendo gaps , o 
livro na realidade é uma “pasta processo” não havendo encadernação, 
sem termo de abertura e encerramento; 

 Audiências designadas até dezembro de 2009, de terça a quinta feira e 
em casos excepcionais segundas e sextas, respeitando as preferências – 
realizam em média 7 audiências dia; 

 O atendimento ao público demanda muito tempo e cuidado, devido o 
excesso de número de feitos e partes leigas exigentes, 

 Os servidores têm boa vontade, mas não há indícios de mutirão e a falta 
de servidores piora a situação>r ressalta-se que 2 servidores chegaram a 
pouco tempo na vara, aproximadamente 3 meses; 

 

 Determinação: A Corregedoria Geral de Justiça do Estado deve efetivar 
correição junto à Vara e zelar para que os processos recebam impulso 



oficial e sejam cumpridos em prazo razoável. OS resultados da 
correição devem ser informados a esta Corregedoria Nacional em 90 
dias. 

 

 

Nada mais havendo a consignar, por ordem do MM. Juiz abaixo assinado 

foi lavrado este auto pelo servidor Sólon Menez Quirido e Kellen Patrícia 

Rodrigues Mateus da Corregedoria Nacional de Justiça e achado conforme, 

vai devidamente assinado. 

 

Palmas-TO, 03 de Julho de 2009. 

 

 

_____________________________ 

Ricardo Cunha Chimenti 

Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 

 

 

____________________ 

Kellen Patrícia Rodrigues Mateus 

Servidor da Corregedoria Nacional de Justiça 

 

 

 

_____________________________ 

Sólon Menez Quirido 

Servidor da Corregedoria Nacional de Justiça 

 



 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

ATA DE INSPEÇÃO – TOCANTINS 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: Ricardo Cunha Chimenti 

Comarca: Palmas (TO) 

Unidade: 3 ª Vara Cível 

Juiz Titular: Dr. Pedro Nelson de Miranda Coutinho 

Escrivão (1)/Diretor de Secretaria(2)/ Secretária Judicial (3): (1 ) Sra. 

Thatianne Rodrigues Lara de Oliveira Gonçalves – está de férias  e quem 

está substituindo é Sra. Giann Magna de Oliveira Almeida de Moura 

____________________________________________________________ 

DADOS GERAIS: 

 Horário de Trabalho: de 8 as 11 e de 13 ás 18 horas. 

 QUANTIDADE DE SERVIDORES: 4, sendo uma escrivã e 3 
escreventes. 

 Concursados: 4, todos formados em Direito, a Escrivã também. 

 Comissionados: 1 assessora do juiz. 

 Cedidos pelo município: 1 estagiária cedida pelo Município. 

 Forma de divisão de trabalho na unidade: todos fazem tudo, mas 
cada um tem uma responsabilidade – com divisão de atribuições. 

 Responsável pelo envio de dados para o sistema CNJ/ A prestação 
de informações está em dia? A Escrivã e, em sua falta, a escrevente 
que a substitui. 

____________________________________________________________ 

CARTÓRIO: 



 Distribuição/Autuação: a autuação é feita na Vara no mesmo dia em 
que chegam as petições iniciais. Após a autuação, o feito é concluso ao 
juiz, que o recebe também no mesmo dia. 

Antes as capas identificavam a classe processual, mas 
atualmente eles utilizam qualquer capa, independente de cor – que nada 
indica. 

 Acervo: 3098. 

 Forma de organização cartorária: após publicação do 
despacho/sentença, eles conseguem disponibilizar um link para que a 
parte saiba o teor do despacho. Após o despacho, em aproximadamente 
5 dias é feita a publicação. 

 Pratica atos ordinatórios? Há uma portaria da corregedoria local – 
Provimento 006 de 1990, 003 de 2000 e 036 de 2002 da CGJTO – 
determinando que os processos sejam movimentados sem necessidade 
de despacho – ex.: publicações de mero expediente, como para o autor 
se manifestar sobre certidão, para impugnar contestação etc. 

 Processo para expedir edital: 3519.2004 (n.º atual: 2004.0000.2031-5) 
– petição de 8.11.2007 – concluso 19.06.2009, com despacho no mesmo 
dia. 

 Os processos que ficam aguardando conclusão, não têm carimbo de 
conclusão no feito, só consta conclusão no sistema. 

 Sistema de informática: tem um sistema interno da Vara – arquivo de 
texto, em bloco de notas, em rede interna da Vara – para colocar todos 
os andamentos dos feitos, tendo em vista o fato de a rede cair muito. 

Observação: só há uma pessoa para auxiliar as Varas, quando 
tem problema com os equipamentos ou com o sistema. Ao gera nenhum 
relatório pelo SPROC. 

 Controle de prazos: é feita fisicamente, consultando os dados pelo 
sistema interno e pelo SPROC. Há três prateleiras de processos  
aguardando decurso de prazo. 

 Não possuem uma sala de arquivo geral – estão providenciando. A Vara 
já solicitou. Não possuem processos em arquivo provisório, agora é que 
estão fazendo publicações para verificar o interesse da parte no 
processo. Só após esta manifestação das partes ou sua omissão é que vai 
ser criado o arquivo provisório. 

Há uns 40 processos suspensos há mais de um ano, 
aguardando publicação para a parte manifestar interesse na continuidade 
do feito.  



 Há represamento de processos na secretaria? Sim. Há muitos 
processos com conclusão no sistema sem  encaminhamento ao  
gabinete. 

 Processos aguardando cumprimento em cartório: uma 
prateleira de processos aguardando cumprimento em cartório. 
Eles separam os escaninhos por providencia a ser tomada: expedir 
mandado, ofício etc. 

 Conclusão para o juiz: tem um livro de conclusão ao juiz, mas 
registram só quando o feito volta do gabinete. 

 Petições a juntar: não há petições para serem juntadas. Quanto aos 
processos que estão fora do cartório, as petições ficam separadas em 
pastas, por localização física do feito.  

Há uma pasta de processos não localizados: são processos de 
outra Vara, cuja petição é enviada para a 3ª Vara Cível. Ex.: petição de 
06.06.2008 não juntada – autos n.º 2662/2002 – requerendo o 
desentranhamento de mandado a ser distribuído ao Oficial de justiça; 
petição de 26.01.2009 – processo n.º 1950/2001 – petição requerendo 
diversas diligências, sem despacho. 

 Periodicidade da juntada: o cartório recebe muitas iniciais – uma 
média de 10 por dia – aí eles param os serviços para autuar as iniciais, 
prejudicando o andamento dos serviços. 

 Média de “petições intermediárias” ao mês: não tem juntada 
pendente. Chegam em média 50 a 60 por dia. São juntadas todos 
os dias. 

 Forma de Impulso Processual: dão prioridade aos processos em que a 
parte solicita preferência. Mas quanto ao cumprimento em cartório dão 
andamento aos feitos em, no máximo, uma semana.  

Tem publicação de junho para ser feita. Fazem uma média de 
70 publicações por envio, que ocorre duas vezes por semana. 

 LIVROS DE CARGA:  

 Advogados: há atraso nas cargas: tem feito com carga a 
advogado desde 2005 que não foi feita busca e apreensão, apesar 
de já ter sido publicada a intimação de devolução dos autos no 
DJ. Esta falha é reconhecida pelo cartório.  

Ex.: petição de substabelecimento de 15.04.2005 para 
juntar no processo n.º 3376.2004, que está aguardando devolução.  

Livro de carga: Processo n.º 2004.3214 – em carga 
desde 04.03.2008 – feito cobrado só por intimação. 



 MP: os processos são entregues ao assessor do promotor, que 
vem com um atraso médio de 10 dias. Não recebem os feitos 
direto na promotoria. 

 Defensoria Pública: são diligentes e pegam os processos sem 
atraso. 

 Contadoria: eles demoram muito para devolver os processos. 
Mas a contadoria está sendo estruturada só agora. O feito mais 
antigo é de 2007: processo n.º 1424.2000 enviado à Contadoria 
em 15.06.2007, tendo retornado em 30.06.2009.  

 Há MP vinculado à Vara: Sim. 

 Há Defensores Públicos vinculados à Vara? Tem. 

 Há Oficiais de Justiça vinculados à Vara? Central de Mandados. 

 Oficiais de Justiça: o mandado é enviado para a Central e o controle do 
seu cumprimento é feito somente pela Central de Mandados. 

Livro de remessa à Central de Mandados: 2007.1999-8 – 
remessa à Central de mandados em 26.08.2008; 2001.1875 – remessa à 
Central de mandados em 26.08.2008; Quanto a estes processos, apesar 
de o mandado não ter sido devolvido, não deixaram de ter andamento, 
uma vez que as partes protocolaram petições, demonstrando terem sido 
intimadas – o último inclusive já está concluso ao juiz. 

 Eles não possuem Livro de Alvarás – a cópia do alvará só é juntada no 
feito. 

 O feitos não são encaminhados ao gabinete, permanecendo no cartório. 
Não há registro do processo no livro de carga do juiz, quando o feito é 
enviado, só é colocado no livro quando o processo volta do gabinete.  

O juiz não segue a ordem de conclusão. Tem uma prateleira de 
conclusos urgentes: pedido de antecipação de tutela, liminar, prioridades 
legais etc. Entre os processos urgentes: petição de 19.12.2007 
solicitando oitiva de testemunhas, desconstituição de penhora – 
concluso em 07.12.2007; outro feito concluso urgente n.º 
2007.0008.8259-1 desde 27.08.2008. Dão prioridade às iniciais. 

 Total de processos conclusos: 1182. Processo mais antigo da Vara: n.º 
2009.01 (novo n.º 2005.0000.3860-3): execução, suspensa desde 
13.06.2001, aguardando manifestação do exeqüente.  

 Processos antigos: 13.11.99 – aguardando resposta de Ofício 
encaminhado ao DENATRAN em 16.6.2009; Processo de 1999 em fase 
de execução (n.º 944.99): concluso em 2009. 



 Precatórias: se a parte não pede, o processo fica aguardando a 
devolução da Carta. São Paulo é o Estado mais lento para cumprir 
Cartas Precatórias. Não é feita nenhuma cobrança para devolução, 
exceto se a parte solicita. Ex.: 1310.1999 (novo n.º 2005.0000.4899-5): 
Carta Precatória expedida em 06.05.2003, com ofício de cobrança em 
2006, até o presente momento sem resposta.  

Os servidores justificam os atrasos da Vara na falta de 
funcionários. 

 Pauta de Audiências: a última foi marcada para 25 de agosto de 2009. 
As prioridades são encaixadas na pauta, o mais próximo possível. 

 Periodicidade: terça, quarta e quintas-feiras, das 14 às 16 horas. 

 Prioridade para audiências de quais processos: Justificação, 
idosos etc. 

 Livro de Sentenças: Livro de folhas soltas, que não são encadernados.  
Ficam separados em pastas. 

 Publicação de Sentença: não tem nada atrasado. 

 Aguardando resposta de bloqueio no BACENJUD: penhora 
online foi feita e está aguardando o bloqueio. Fazem uma 
consulta mensal para verificar se foi ou não feito o bloqueio. 

 

 

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES FINAIS 

  Os funcionários não têm curso de preparação, e com isso, os erros se 
propagam entre os servidores, que repassam o modo de atuação 
incorreto que aprenderam com seus antecessores. 

 Os servidores afirmam que há Varas onde servidores e estagiários são 
pagos pelo juiz, para tentar manter o cartório em dia. Eles solicitam 
mais servidores, pagos pelo Tribunal e não conseguem. Afirmam que 
somente as Varas onde o juiz é “parceiro” dos Desembargadores é que 
conseguem mais servidores, estrutura física etc. Reclamam do 
tratamento diferenciado. 

 Assessor de juiz recebe salário de R$2.700,00, enquanto o assessor de 
Desembargador do TJES recebe R$8.000,00 mensais. Por isso, tem 
muito rodízio de assessores no 1º grau. 

  Reclamam das condições dos plantões: ficam no plantão todos os 
servidores que estudam em um período e têm que compensar horário. O 
problema é que eles ficam em plantão em matéria criminal, por exemplo 



e não estão preparados para isso. Além disso, eles podem ser chamados 
a qualquer hora do dia ou da noite. 

 Antes o cartório tinha o período da manhã para expediente interno e o 
serviço andava melhor. Ai a OAB reclamou e voltou a ter atendimento o 
dia todo.  

 Há reclamação de tratamento diferenciado entre as varas. Há vara que 
nunca ficou sem juiz. Em outras o juiz meses respondendo por três 
Varas, por exemplo, e não tem substituto. 

 Na 2ª Vara Cível, por outro lado, ele afirma que enquanto o juiz esteve 
fora, auxiliando a Presidência, vieram diversas pessoas que ajudaram a 
manter a Vara em dia.  

:É vedado o represamento de autos em cartório. As conclusões devem 
ser formalizadas e devidamente datadas no momento em que o processo 
se encontrar apto para apreciação pelo magistrado, vedado qualquer 
represamento em cartório.O livro carga deve ser assinado pelo MM. 
Juiz no momento em que os processos são colocados à sua disposição. E 
a baixa anotada pelo cartório tão logo os autos retornem à serventia. 

 

 

Nada mais havendo a consignar, por ordem do MM. Juiz abaixo 

assinado foi lavrado este auto por Kellen Patrícia Rodrigues Mateus e Ieda 

Ramos, servidoras da Corregedoria Nacional de Justiça e achado conforme, 

vai devidamente assinado. 

 

 

Palmas (TO), 03 de julho de 2009. 

 

 

_____________________________ 

RICARDO CUNHA CHIMENTI 

Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 

 

 



 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

ATA DE INSPEÇÃO – ESTADO DO TOCANTINS 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: Friedmann Wendpap 

Comarca: Palmas (TO) 

Unidade: Cartório da 3ª Vara Criminal  

Juiz: Rafael Gonçalves de Paula 

Escrivã: Adriana da Silva Paim de Coelho 

____________________________________________________________ 

DADOS GERAIS: 

Competência: vara criminal (ações penais, de qualquer natureza, por 

crimes praticados no território da respectiva comarca) 

 

DADOS GERAIS: 

 Horário de Trabalho: 8-11 e 13-18 (escrivã: 8-12 e 14-18) 

 Juízes: 01 

 Servidores: 04 (02 licenciados temporariamente por férias e 
licença maternidade) 

 QUANTIDADE DE SERVIDORES: 

 Concursados: 04 

 Comissionados: 00 

 Cedidos pelo município: 00 

 Cedidos ao município: 00  

 Terceirizados: 00 

 Estagiários: 00 



 Forma de divisão de trabalho na unidade: 1 servidor fica no 
cumprimento, 1 servidor nos registros e 1 servidor no controle das 
audiências; o atendimento ao público no balcão e telefone é feito por 
qualquer servidor que estiver disponível para atender (local é aberto sem 
divisórias entre o balcão e as mesas. 

 Responsável pelo envio de dados para o sistema CNJ / A prestação 
de informações está em dia? A escrivã é a responsável. A prestação 
esta parcialmente em dia: o cadastramento de bens apreendidos é feito 
em dia com o que chega, mas há um passivo que vai sendo feito na 
medida do possível, tendo em vista o numero de servidores disponíveis. 

____________________________________________________________ 

CARTÓRIO: 

 Distribuição/Autuação: registrado em livro e no sistema 
informatizado. 

 Forma de organização cartorária: 1 servidor fica no cumprimento, 1 
servidor nos registros e 1 servidor no controle das audiências; o 
atendimento ao público no balcão e telefone é feito por qualquer 
servidor que estiver disponível para atender (o local é aberto sem 
divisórias entre o balcão e as mesas). 

 Pratica atos ordinatórios? Sim. O juiz baixou portarias, delegando 
vários atos (encaminhamento de inquérito policial ao Ministério 
Público, pedido do Ministério Público de dilação de prazos para a DP, 
etc.). 

 Sistema de informática: SPROC (criado em 2004). 

 Controle de prazos: feito na medida da possibilidade da escrivã, pois 
ela acumula funções de relatórios estatísticos; o livro de carga dos 
advogados é controlado a cada 2-3 meses; o Ministério Público não é 
cobrado quanto aos prazos de devolução dos autos, mas são poucos 
casos de atrasos. 

 Há represamento de processos na secretaria? Sim 

 Processos aptos a serem remetidos à Conclusão: 31 

 Processos aguardando cumprimento em cartório: 50 

 Conclusão para o juiz: cerca de 278 (acumulo decorrente da 
convocação do juiz no Tribunal). 

 Periodicidade: se tratar de réu solto, a conclusão é feita 
semanalmente (toda 2ª-f); se tratar de réu preso, a conclusão é 
feita diariamente. 



 Há controle de autos em carga para o juiz: sim 

 Petições a juntar: cerca de 50 (maior parte dos autos está no Ministério 
Público ou nas DPs). 

 Periodicidade da juntada: 2 x semana 

 Média de petições iniciais ao mês: cerca de 120 

 Petições iniciais aguardando autuação: nenhuma, pois é 
dada prioridade ao que chega para registrar e controlar os 
prazos. 

 Média de “petições intermediárias” ao mês: não sabia informar 
no momento, alegando necessidade de se verificar no sistema do 
TJ, pois o protocolo central recebe e encaminha as peças para o 
cartório. 

 Forma de Impulso Processual: há 5 numerações diferentes em um 
ciclo de apuração criminal: o auto de prisão de flagrante tem um 
numero, o inquérito policial tem outro numero, a ação tem outro 
numero, o processo tem outro numero e a guia de execução tem outro 
número, o que pode dar problemas em certidões de antecedentes, pois 
todos os números aparecem, dando impressão de terem 5 processos 
contra o réu e não apenas 1. 

 Processos com assistência judiciária (em que condições se 
encontram tais processos, em relação ao trâmite): estão em ordem, 
pois o defensor trabalha em dia, estando com apenas 6 processos na 
defensoria. 

 LIVROS DE CARGA: Há efetivo controle? Sim  

 Advogados: sim (checagem a cada 2-3 meses; mandado de busca 
e apreensão, se, contatado o advogado, não devolver os autos) 

 Juiz: sim (diariamente) 

 MP: sim (não há cobrança do Ministério Público; as petições para 
juntar nos autos que estão com o Ministério Público aguardam o 
Ministério Público devolver os autos para juntada, em que pese já 
haver tentado enviar diretamente as petições para o Ministério 
Público agilizar a juntada) 

 Defensoria Pública: sim (6 apenas atualmente) 

 Há MP vinculado à vara: sim (promotor substituto: Paulo Alexandre 
Rodrigues de Siqueira) 

 Há Defensores Públicos vinculados à Vara? Sim (1, Julio Cesar 
Cavalcanti Helirimas) 



 Há Oficiais de Justiça vinculados à Vara? Não, pois são centralizados 
na central de mandados por causa do sistema de rodízio e de regiões. 

 Oficiais de Justiça: 

 Como é realizado o controle da devolução de mandados? o 
controle é feito via Central. 

 Período para cumprimento: como o controle é feito via Central, 
mas há um controle complementar por livro para evitar que 
audiências sejam desmarcadas por não devolução dos autos a 
tempo pelo oficial de justiça. 

 Pauta de Audiências: 

 Periodicidade: diária (2ª e 6ª: réu preso; 2ª, 4ª e 5ª: réu solto) 

 Dias das audiências: 2ª a 6ª (14-16 e às vezes as 08:30 inicia; 
com a gravação da audiência ficou mais rápido para sentenciar ao 
final da audiência; CD da gravação é juntado na contracapa dos 
autos). 

 Média de audiências: 35 (junho), média de 3 audiências por dia 

 Prioridade para audiências de quais processos: réu preso e 
processos mais antigos. 

 Audiências marcadas: total de 69 audiências marcadas no ano (a 
ultima estava prevista para ocorrer em 01.12.2009); total de 39 
audiências marcadas em junho de 2009. 

 Audiências realizadas: 35 (em junho de 2009) 

 Audiências redesignadas: 4 

 Motivo das redesignações: não soube informar, mas 
mencionou que ocorre normalmente por tratar de processo 
antigo ou por não se localizar testemunha  

 Livro de Sentenças:  

 Há livro de sentença? Sim  

 Grande número de sentenças “Sem julgamento de mérito” ? 
53 no total de junho (25 de mérito e 28 sem mérito, incluídas 
nestas as sentenças de extinção de punibilidade, tais como, e.g., 
ocorrência de prescrição) 

 Observações: as sentenças estão organizadas no livro para 
permitir uma localização rápida, para fins de eventual 
necessidade de extração de fotocópias. 

 Publicação de Sentença: 



     TJ determinou no inicio do ano que fossem publicadas via DJe 

 Apenas um resumo é publicado com trecho do relatório da ação 
penal e do dispositivo da sentença/despacho 

 Livro “Rol de Culpados”: sim, organizado sob forma de relação, em 
papel, encadernada com abas de letras em ordem alfabética 

 Há CONSELHO DA COMUNIDADE na Comarca: não se tem 
noticia; há o CEPENA (Centro de Penas Alternativas), que acompanha 
o cumprimento da pena; antes cada cartório fiscalizava o cumprimento 
de suas penas, mas hoje o CEPENA centraliza. 

___________________________________________________________ 

 

Nada mais havendo a consignar, por ordem do MM. Juiz abaixo 

assinado foi lavrado este auto pelo Assessor Rafael Barreto Garcia, 

servidor do Conselho Nacional de Justiça, e, achado conforme, vai 

devidamente assinado. 

 

Palmas (TO), 02 de julho de 2009. 

 

_________________________ 

Friedmann Wendpap 

Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 

 

_____________________________ 

Rafael Barreto Garcia 

Servidor 

Conselho Nacional de Justiça 

 

Documentos anexos:  

- anotações manuscritas do Exmo. Sr. Juiz-Auxiliar da Corregedoria 



 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

ATA DE INSPEÇÃO – TOCANTINS-TO 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: RICARDO CUNHA CHIMENTI 

Comarca: PALMAS-TO 

Unidade: 3ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA  

Juiz Titular: DR. HILVÉCIO DE BRITO MAIA NETO  

Escrivão: GRAZIELA ROMÃO NICÉSIO 

____________________________________________________________ 

 

DADOS GERAIS: 

 Horário de Trabalho: 8:00 as 11:00 – 13:00 as 18:00  

 QUANTIDADE DE SERVIDORES: 

 Concursados: 4 

 Comissionados: 1 - Assessor 

 Cedidos pelo município: 1 Servidor 

 Forma de divisão de trabalho na unidade: Cada servidor fica 
responsável por uma fase do processo, sendo que há cobertura em 
eventuais afastamentos. O atendimento ao público é realizado por todos 
os servidores. 

 Responsável pelo envio de dados para o sistema CNJ/ A prestação de 
informações está em dia? A própria escrivã, está em dia. 

 

 

 

____________________________________________________________ 



CARTÓRIO: 

 

- Processo concluso desde 28.03.06 Ação de Indenização em face da 

Fazenda Pública Estadual - 772/02. 

 Autuação é realizada pelo cartório e está em dia 

 Pratica atos ordinatórios? Provimento 36/2002 que delega poderes ao 
cartório; diz que consta no site, mas não está disponível no cartório; 

 Sistema de informática: SPROC; 

 Controle de prazos  é realizado em estantes, estão organizados e assim 
como alguns processos para cumprimento estão com excesso de prazo 
pelo acúmulo de serviços, mas não é significativo; 

 A Vara foi instalada em 2002 e desde então o magistrado é titular da 
Vara, ficando afastado em alguns momentos (Diretor do Fórum, 
Presidente da Associação dos Magistrados, etc.), respondeu por outras 
Varas, inclusive, por vezes, respondeu por todas as Varas da Fazenda do 
Fórum.  

 A escrivã informou que havia problemas com intimação pessoal do MP, 
no entanto com a criação da Central do MP no Fórum o problema foi 
sanado e, hoje, são remetidas diariamente as ações com vistas ao 
parquet  não havendo no momento qualquer atraso quanto à essa 
movimentação. Informa, ainda, que não há nenhum problema com a 
Central do MP do fórum, que na verdade facilita a rotina do cartório, 
não tendo nenhum dificuldade na relação entre os órgãos, ao oposto do 
que foi descrito na 1ª Vara da Fazenda Pública; 

  Foi-nos relatado problema quanto a questão da produtividade dos 
magistrados. A juíza substituta, Dra. Deborah Wajngarten, que 
respondeu pela vara no período de afastamento do titular, entende que 
os despachos de expediente a exemplo do documento anexo (processo 
MS 2009.004.7610-7/0) são decisões inclusive consignadas dessa forma 
para fins de estatística. Doc. Anexa. Em razão dessa situação há grande 
diferença estatística entre os magistrados, principalmente os 
magistrados novos. 

 As cautelares, mandados de segurança e processos de idosos são 
autuados em vermelho, pois são priorizados; 

 Processos aptos a serem remetidos à Conclusão: Há e é realizada 
semanalmente. 



 Petições a juntar: A juntada é realizada diariamente e não há atraso 
importante a ser consignado; 

 Há controle de livro carga para advogados, porém deve ser conferido 
pois há lacunas com processos baixados e a serem anotados, foi 
sugerido à Vara que realizasse a conferência e devida atualização. 

 Há na vara um controle paralelo de movimentação processual no Excel 
já que há processos ainda não cadastrados no SPROC e também devido 
ao sistema não atender de maneira segura e satisfatória à demanda. 
Apesar de ser boa a iniciativa da Vara, é evidente que o Tribunal deve 
implementar o quanto antes em todas as Varas o registro dos processos 
no sistema de informática que deve ser aprimorado ou modificado 
(podem ser utilizados os sistemas desenvolvidos pelo CNJ). 

 Há o processo 262/02 com excesso de prazo injustificado. Vide 
documentação anexa. 

 Informa a escrivã que foi oficiada pela Corregedoria estadual (Ofício 
895/09) pela não prestação de informações ao CNJ, porém nos informou 
e foi mostrado o devido envio pelo sistema. A escrivã foi orientada a  
contatar a área técnica do CNJ. 

 Certidões da 2ª e 4ª Varas dos Feitos das Fazendas e Registros Públicos 
anexas para apreciação do contexto da Inspeção, conforme solicitado 
pelos juízes auxiliares. 

 

 Foi relatada pela escrivã a questão da declaração de suspeição do 
magistrado. Nesse caso, o processo é remetido diretamente ao substituto 
legal sem a redistribuição ou a anotação para compensação. Tal fato 
pode ocasionar problemas na estatística tanto do magistrado quanto do 
cartório. Sugere-se determinar ao Tribunal a normatização da questão 
ou que seja promovida a redistribuição dos feitos pelo sistema. Vide 
Processo 2008.00024479-8/0, documento anexo. 

   

Determinação: Em 60 dias a Corregedoria Geral de Justiça do Estado 

deve informar sobre o andamento atualizado dos processos n. 262/02 e 

772/02, bem como as providência tomadas para que paralisações indevidas 

não se repitam. No mesmo prazo a Corregedoria local deve informar as 

providência tomadas para que haja clareza de critérios no preenchimento 

das estatísticas relativas ao número de despachos e número de decisões. 

  



Nada mais havendo a consignar, por ordem do MM. Juiz abaixo 

assinados foi lavrado este auto pelo servidor Sólon Menez Quirido da 

Corregedoria Nacional de Justiça e pela Assessora Adriene Domingues 

Costa e achado conforme, vai devidamente assinado. 

 

Palmas-TO, 03 de Julho de 2009. 

 

_____________________________ 

Ricardo Cunha Chimenti 

Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 

 

 

____________________________ 

Adriene Domingues Costa 

Assessora 

Conselho Nacional de Justiça 

 

 

_____________________________ 

Sólon Menez Quirido 

Servidor da Corregedoria Nacional de Justiça 



 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

ATA DE INSPEÇÃO – TOCANTINS 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: Ricardo Cunha Chimenti 

Comarca: Palmas (TO) 

Unidade: 3ª Vara de Família 

Juiz Titular: Dr. Adonias Barbosa da Silva 

Escrivão (1)/Diretor de Secretaria(2)/ Secretária Judicial (3): ( 1 ) 

Sr. Hildebrando Alves da Costa. 

____________________________________________________________ 

DADOS GERAIS: 

 Horário de Trabalho: 8 as 11 e 13 as 18. 

 QUANTIDADE DE SERVIDORES: 3 concursados e 1 cedido pela 
Prefeitura. Tem uma servidora de licença maternidade. Tem uma 
assessora comissionada. Não têm estagiários. 

 Forma de divisão de trabalho na unidade: não tem muita divisão, em 
virtude da quantidade de  servidores, todos fazem o que precisar, o  que 
estiver mais atrasado. 

Há muitos processos arquivados em caixas na própria vara. 
Estão criando um arquivo geral. 

 Responsável pelo envio de dados para o sistema CNJ/ A prestação 
de informações está em dia? O escrivão, tudo em dia. 

____________________________________________________________ 

CARTÓRIO: 

 Distribuição/Autuação: autuação é feita na vara, pelo escrivão.  
Iniciais: 80 por mês. Aumentou muito a quantidade de iniciais no último 
mês de junho, mas está tudo em dia.  



Não separam a cor da capa pela classe processual ou pela 
matéria, usam todas as capas azuis.  

 Intermediárias: 15 por dia. Não tem nada acumulado para juntar dos 
feitos que estão no cartório. Eles estavam fazendo juntada quando 
chegamos, as petições estavam em cima das mesas, sendo juntadas. 

 Tem uma pasta de petições a serem juntadas de feitos que estão fora do 
cartório. Tem uma petição de 2008 – acrescentando dados da parte para 
receber alimentos – de processo que está com carga desde fevereiro de 
2008 ao advogado da parte que protocolou a petição (2008.0000.7159-
1). Quanto ao restante, a maioria é de 2009: março a junho. 

 Acervo: 1831. 

 Forma de organização cartorária: por ordem numérica do ano de 
protocolo do feito. Separados por fase processual: eles colocam o 
número da fase na prateleira e sabem que todos os processos que estão 
naquele local estão na mesma fase. 

 Pratica atos ordinatórios? Praticam. 

 Sistema de informática: SPROC – sai muito do ar. Utilizam um 
sistema interno, feito no Excel. 

 Há represamento de processos na secretaria?  

 Processos aptos a serem remetidos à Conclusão: não tem 
processos aguardando conclusão. Tudo que está pronto para ir 
concluso é enviado ao gabinete no mesmo dia. 

 Processos aguardando cumprimento em cartório: há petições 
de mandado, expedição de precatória etc. Todavia, tudo recente, 
datado do mês de maio para cá. 

 Conclusão para o juiz: é feita diariamente. Feita pelo sistema, em livro  
de folhas soltas impressas do SPROC. 

 Há controle de autos em carga para o juiz: dão baixa dos feitos 
devolvidos do gabinete no sistema e no livro. 

 Forma de Impulso Processual: cumprem tudo que tem para ser feito 
pelo cartório, não esperam a parte solicitar. 

 Processos com assistência judiciária: quase 90% dos processos são da 
defensoria pública. Eles não mandam os processos à defensoria. Há 
duas defensoras vinculadas à Vara. Os processos são separados para elas 
em ímpares e pares. As defensoras vêm buscar os processos com vista 
uma vez por semana. Nem sempre quando elas vêm buscar processos 
levam todos. Tem uma média de 160 processos com vista à defensoria, 
que estão aguardando para serem levados pelas defensoras. 



 LIVROS DE CARGA: Há efetivo controle? Usam livros só de 
remessa para o TJTO, Contadoria e Distribuição. Para os advogados, 
MP, Defensoria e juiz – usam livros de folhas soltas (pastas de remessa 
feita pelo SPROC). 

 Tem uma prateleira de processos aguardando devolução de cartas 
precatórias, que o cartório não cobra por falta de tempo. 

 Há MP vinculado à Vara: Sim. Tem duas prateleiras de feitos 
aguardando o promotor vir buscar, tendo em vista que ele estava de 
férias. 

 Há Defensores Públicos vinculados à Vara?  Tem duas defensoras. 

 Há Oficiais de Justiça vinculados à Vara?  Central de Mandados. 
Ofícios e mandados feitos na vara e encaminhados à Central só para 
cumprimento. 

 Oficiais de Justiça: 

 Como é realizado o controle da devolução de mandados: 
fazem controle, com cobrança à Central, por lista de mandados 
não devolvidos – o mais antigo é de abril. 

 Período para cumprimento: não tem muito atraso. 

 Pauta de Audiências: 

 Periodicidade: marcam para terças, quarta e quinta-feira. Toda 
semana tem audiência 

 Média de audiências: são marcadas 70, 80 audiências por mês, 
em média. 

 Prioridade para audiências de quais processos: cautelares, 
alimentos e prioridades legais. Encaixam na pauta também as 
separações consensuais, que são realizadas no mesmo dia que é 
autuado, se as partes estiverem presentes (nos dias que tem 
audiência). Separam os dias da semana pela natureza do processo: 
um dia só para alimentos, outro só para separação, etc. 

 Audiências marcadas: a última está marcada para dezembro de 
2009. 

 Audiências redesignadas: tem algumas redesignações – este mês 
tiveram 6 redesignações. 

 Motivo das redesignações: atestados médicos, falta de 
intimação etc. 

 Separam os processos com audiência designada por 
escaninho. Intimam as partes um mês antes da data. 



 Aguardando exame de DNA e Perícias: tem processo 
aguardando desde março de 2008. 

 Livro de Sentenças: não tem livros, usam pastas com 200 folhas: não 
encadernam posteriormente. Tem termo de abertura e de encerramento. 
Tudo ok. 

 Grande número de sentenças “Sem julgamento de mérito”? 
tem algumas homologatórias – cerca de 10%. 

 Publicação de Sentença: é feita no DJ. Tem processo aguardando 
desde dezembro de 2008 – 2006.0004.6575-5 – já tem ciente do MP e 
de um defensor: falta o advogado da outra parte. A grande maioria dos 
processos aguardando publicação é de março de 2009. 

 Havia uma sentença não registrada de março de 2009, que estava na fase 
de aguardando publicação. Tem um escaninho de sentenças para serem 
registradas, mas tudo de junho de 2009. 

     A expedição de ofício está em dia: só um para ser expedido. 

     Ciente do MP e da Defensoria: de sentença é feita quando o 
promotor e as defensoras vem no cartório (média de uma vez por 
semana). O MP dá ciência em tudo, as defensoras às vezes 
deixam alguns processos para a próxima visita. 

 

 

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES FINAIS 

 Precatórias: tem um escaninho aguardando precatória: tem precatória 
de 2005 – 2004.0001.1133-7 – que sequer foi enviada: para citar a parte 
para contestar. 

 Processo 2006.0004.3197-4 – com manifestação do MP de agosto de 
2008, mandado expedido no mesmo mês e até a presente data não 
devolvido.  

 Sentenças de dezembro de 2008 que só foi publicada em junho de 2009. 

 Reclamam da quantidade reduzida de servidores. 

 

 

Nada mais havendo a consignar, por ordem do MM. Juiz abaixo 

assinado foi lavrado este auto por Kellen Patrícia Rodrigues Mateus e 

Sólon Quirido, servidores da Corregedoria Nacional de Justiça e achado 

conforme, vai devidamente assinado. 



 

 

Palmas (TO), 03 de junho de 2009. 

 

 

_____________________________ 

RICARDO CUNHA CHIMENTI 

Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 

 

 

 

__________________________                   ________________________   

Kellen Patrícia Rodrigues Mateus                             Sólon Quirido 

Corregedoria Nacional de Justiça              Corregedoria Nacional de Justiça

 

 



 
 
 

Conselho Nacional de Justiça 
Corregedoria 

 
 

ATA DE INSPEÇÃO – ESTADO 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: Ricardo Cunha Chimenti 

Comarca: Palmas/TO 

Unidade: 4ª Vara Cível 

Juiz Titular: Zacarias Leonardo 

Escrivã: Rosileide Gaspo Freire Lima 

__________________________________________________________ 

DADOS GERAIS: 

 

Os processos são autuados na Vara. A petição recebe um código 

de barras junto ao distribuído, porém os cartórios não possuem 

qualquer leitor ótico.  

Atendem ao público no período da manhã e tarde.  

A partir do momento em que  a inicial chega à vara é necessária 

a digitação do código de barras no item do programa denominado 

receber processos. Com isso é possível imprimir a capa a e o termo de 

autuação. A capa não permite o seu aproveitamento quando o feito é 

remetido para a segunda instância. Com isso, quando o processo entra 

no Tribunal ele é reautuado.  

Verificou-se que o sistema é bem lento e que demora a abrir.  

Os processos com pedido de liminar são imediatamente 

encaminhados ao magistrado.  



Todos os processos remetidos à conclusão são anotados no livro 

carga. A Escrivã começou a fazer um controle no EXCEL por conta do 

grande número de feitos. 

A Vara foi criada em 2002 e recebeu parte do acervo das outras 

três varas cíveis já existentes. O critério para a distribuição foi do 

dígito final dos processos das outras varas. Com o critério utilizado em 

seu terceiro mês a Vara já contabilizava 1550 processos.  

Atualmente, segundo estatísticas do mês de maio de 2009, a Vara 

conta com 3757 processos.  

A distribuição mensal é de aproximadamente 80 novos por mês.  

No mês de maio o magistrado proferiu 02 sentenças de mérito, 14 

homologatórias, 36 de extinção sem julgamento do mérito. Também 

foram proferidas 07 sentenças diversas ( a exemplo o julgamento de 

embargos de execução, conversão de monitória). 

No Mês de abril foram proferidas 02 de mérito, 03 

homologatórias, 05 sem julgamento do mérito e 05 sentenças diversas.  

No mês de março foram proferidas 06 sentenças de mérito, 13 

homologatórias, 19 sem julgamento do mérito e 06 diversas.  

No mês de fevereiro foram proferidas 02 de mérito. 

Em fevereiro o M. M Juiz presidiu duas audiências de instrução 

e julgamento e 03 de tentativa de conciliação. No mês de março, o M. 

M Juiz presidiu 03 de instrução e julgamento e 01 de tentativa de 

conciliação, além de 21 audiências diversas (justificação e outras). No 

mês de abril houve 04 audiências de instrução, 01 de instrução e 

julgamento, 19 de conciliação. No mês de maio foram 02 audiências de 

instrução e 14 audiências de conciliação.  

Em maio as estatísticas da vara indicavam a existência de 626 

processos conclusos e 1194 processos aptos a serem remetidos à 

conclusão. No mesmo mês, foram proferidas, no total, 53 decisões, além 



de 98 despachos. O processo 2009.0013937-2 foi à conclusão em 07 de 

maio de 2009 e baixou com decisão em 25 de junho de 2009. O processo 

2008.70895-6 foi à conclusão em 09/06 e retornou ao cartório em 02/06 

com decisão de intimação dos autores para que se manifestem em 48hs. 

Idem o processo 2007.0007-4547-0/0.  

Trabalham geralmente em torno das urgências que chegam à 

Vara, mas procuram dar impulso oficial aos processos. Não se 

constatou processo aguardando cumprimento de despacho ou decisão 

há mais de 30 dias. Há provimento da Corregedoria local que permite 

o cumprimento de atos ordinatórios pelo cartório. Com isso, boa parte 

dos processos recebem impulso oficial. 

O Cartório está organizando os processos para o cumprimento 

da meta 2 do CNJ. Há cerca de 1000 processos ajuizados antes de 2005 

que estão sendo remetidos à conclusão. Há inúmeros processos com 

petições juntadas há mais de 02 anos e que somente tiveram a 

conclusão formalizada a partir de 01 de julho de 2009, a exemplo do 

processo 2004.0000.1245-2/0. Indagada, a Sra. Escrivã esclareceu que 

sempre justifica na planilha da Corregedoria-Geral de Justiça porque 

é que mantém grande número de processos no item da planilha 

denominado “processos a serem conclusos”. A planilha efetivamente 

informa que não há no gabinete do Juiz espaço físico para o 

recebimento de novos processos. Os processos receberam conclusão 

formal em julho de 2009 em decorrência da recomendação n˚ 01/2009 

da Corregedoria-Geral de Justiça, que visa atender a meta 2.  

O processo 2005.0000.3808-5/0 está apto a ser remetido à 

conclusão desde 18 de outubro de 2006.  

O processo 2005.0000.3891-3 está apto a ser remetido à 

conclusão desde 28 de julho de 2005. Ao lado desde processo está a 

execução de título 2005.0001.0945-4/0, está apto a ser remetido à 



conclusão desde fevereiro de 2008. (não existe critério para se colocar 

os processos na estante) 

O processo 2009.0003.8501-2/0 (foi reautuado e o número 

original é 4216/2002) foi a conclusão em abril de 2003 e foi devolvido 

com petição simples de desentranhamento de petição em outubro de 

2006. 

O processo 1081/2002 teve a expedição de uma certidão em 15 de 

março de 2005, certificando que não houve manifestação do requerente 

acerca da intimação.  

O processo 2009.0003.8818-6/0 teve a juntada das alegações 

finais em 06 de outubro de 2005 e desde então aguarda para ser 

analisado pelo Juiz. 

O processo 2009.0003.8908-5/0 tem uma petição de 26 de junho 

de 2007 do Requerente pedindo a remessa dos autos à Justiça do 

Trabalho, uma vez que segundo a EC 45 todas as demandas 

envolvendo sindicatos passaram para a competência daquela Justiça. 

Este processo está na pilha dos processos conclusos em cartório.  

Há centenas de processos aptos a serem remetidos para a 

prolação de sentença há mais de 04 anos, a exemplo do processo 2007. 

0010.8705-1/0, do processo 2009.0004.9505-5/0. 

 

GABINETE DO JUIZ: 

 

No gabinete do M. M. Juiz há cerca de 500 processos para 

despacho ou sentença.  

O processo 2009.0005.8583-6/0 está concluso desde 09 de junho 

de 2003.  

O processo 2009.0003.8829-1/0 está pato a ser decidido desde 19 

de maio de 2004. 



O processo 2009. 0004.9425-3/3 está apto a ser decidido desde 30 

de abril de 2002 

O processo 2009.0005.7329-3/0 possui alegações juntadas aos 

autos em 30 de julho de 2003 e possui certidão de conclusão datada de 

10/04 de 2008. 

O processo 2009.0005.5150-8/0 possui petição juntada aos autos 

em 15 de maio de 2003 e certidão de remessa à conclusã9o em 30 de 

março de 2006 (está certidão de remessa não foi assinada pela 

escrivã).hjjjj 

O processo 1566/02 está concluso desde 09 de junho de 2003. 

Atualmente o processo tramita sob a numeração 2009. 0005.8587-9/ 

 

 

 

Nada mais havendo a consignar, por ordem do (s) MM. Juiz abaixo 

assinado foi lavrado este auto pela servidora Mirna Brenda de Magalhães e 

Daniel Martins Ferreira, servidores da Corregedoria Nacional de Justiça e 

achado conforme, vai devidamente assinado. 

 

 

Palmas/TO, 02 de julho de 2009. 

 

 

_____________________________ 

Ricardo Cunha Chimenti 

Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 

 

 

 



 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

ATA DE INSPEÇÃO – TOCANTINS - TO 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: RICARDO CUNHA CHIMENTI 

Comarca: PALMAS - TO 

Unidade: 4ª VARA CRIMINAL- PALMAS - TO  

Juiz Titular: Dr. Luís Zilmar dos Santos Pires  

Juiz Auxiliar: Dra. Edissandra Barbosa da Silva  

Escrivã: Karla E. M. Franchischini de Aguiar 

____________________________________________________________ 

DADOS GERAIS: 

 Horário de Trabalho: 8:00 as 11:00 – 13:00 as 18:00 

 QUANTIDADE DE SERVIDORES: 

 Concursados: 04 

 Comissionados: 01 cedido pelo TJ 

 Cedidos pelo estado: 01 

 Forma de divisão de trabalho na unidade: Separam em núcleos, a 
escrivã é responsável pelo tráfico e dados administrativos, em suma 
cada matéria fica com um servidor, mas devido o quantitativo acaba que 
um servidor cobre trabalho de outro. 

 Responsável pelo envio de dados para o sistema CNJ/ A prestação de 
informações está em dia? Escrivã está em dia. 

 

 

 

 



____________________________________________________________ 

 

 

CARTÓRIO: 

 Distribuição: Vem direto quando de réu preso, e quando outros buscam 
no final da tarde. Autuação é feita no Cartório: Separa as cores das 
capas por matérias e incidentes. 

 Autuação é realizada no momento em que chega a inicial; 

 Competências: Tráfico de entorpecentes, Maria da Penha, Execuções 
Penais, e Cartas Precatórias Criminais; 

 Faz 5 mapas mensais uma só Vara, acumula muita competência uma 
Vara, falta Vara Especializada; Sugestão de desmembramento. 

 Produz para controle interno uma tabela de réus presos, e fica na mesa 
não indo para prateleira. Todos de Réu presos são etiquetados. 

 Faz acompanhamento processual em paralelo ao SPROC, pois o sistema 
não atende a contento, como já relatado em diversas outras varas. 

 Pratica atos ordinatórios? Não há atos ordinatórios. 

 Controle de prazos: Todos realizados manual, tabela e separados em 
prateleiras por matéria e andamentos dos processos. 

 Há aproximadamente 20 processos Art. 366; 

 Não há INFOSEG, mas oficiam a POLINTER, Polícia Federal, e 
Secretaria de Segurança Pública; 

 A escrivã alega que falta servidor, e isso implica na falta de audiência 
principalmente em Violência Doméstica; implica no cumprimento; 

 Toda a Execução Penal de Palmas é de responsabilidade dessa Vara; 
deveria ser uma Vara Específica para Execução e em separado as 
Especializadas; 

 Provimento 36/2002 – devolução de autos independente de 
manifestação. Vide Anexo. 

 Há um juiz auxiliar apenas para Violência Doméstica – Dra. Edissandra 
Barbosa da Silva Juíza Substituta 

 Há represamento de processos na secretaria? 



 Processos aptos a serem remetidos à Conclusão de réu 
solto/tráfico: Aguardando conclusão desde 11 de maio de 2009 é 
o mais antigo. Aproximadamente 10. 

 Mais antigo, Aguardando conclusão abril/2009 – Violência 
Doméstica 

 Processos aguardando cumprimento em cartório: 58 – Violência 
doméstica; 5 de tráfico em mesa para cumprimento; 

 O processo mais antigo de tráfico no que tange a conclusão: não 
devolução é junho de 2009. 

 Há Central de Mandados; 

- Conclusão para o juiz: Conclusão para sentença é direta, não há aguardo 
de conclusão. 

- Processo mais antigo para despachar é de 29.06.09. 

 Há controle de autos em carga para o juiz: Há livro e sistema. 

 Petições a juntar: Há muita petição para juntar mas de réu solto ou de 
processos no Tribunal e a mais antiga é de abril de 2009, devido à 
prioridades e alta rotatividade de réus presos; 

 Audiência de Precatória mais antiga junho de 2009, mesmo juiz cuida 
de tráfico, precatória e execuções; 

 As precatórias para comparecimento do réu em cartório são duas: uma 
de 2007 e outra de abril de 2009. 

 Processos mais antigos aguardando devolução de mandado é de junho 
de 2009; 

 Máximo 30 dias para cumprimento de precatórias; 

 Em média 150 precatórios por mês. 

 Em média 05 medidas protetivas de urgência por dia. 

 Média de “petições intermediárias” ao mês: em média 70 

 Tem defensor público só para Maria da Penha: 02, um para tráfico, 
execução e precatória e uma assistente da secretaria de cidadania e 
justiça; 

 02 processos em carga com advogados desde janeiro de 2009 todos já 
devidamente em andamento de cobrança; com publicação da cobrança – 
está em dia; 

 A central do MP funciona no prédio e recebem todos os dias os autos 
remetidos a esse órgão; 



 Processos em aberto no livro, mas devidamente baixados no sistema, 
apenas não atualizado o livro – segundo a escrivã falta tempo pela falta 
de servidores, o processo mais antigo em carga com o MP é de maio de 
2009. 

 Pauta de Audiências designadas: Réu Preso – Julho 2009 e Réu Solto – 
Agosto 2009 

 Periodicidade: 01 audiência de tráfico por dia 

 Dias das audiências: segunda a sexta 

 Audiências redesignadas: Devido o mutirão carcerário houve 
muitas redesignações, mas não é fato cotidiano; 

 Livro de Sentenças: Não há livro em si, é encapado e faz-se uma pasta 
de sentença; está em ordem, com o registro no livro e cópia da sentença 
na pasta. Sem termo de abertura do livro de sentença e, como não há 
muita sentença proferida no tocante à Lei Maria da Penha, ainda estão 
com o primeiro livro. 

 Quanto aos processos de tráfico: o livro de 2008 não está com todas as 
páginas numeradas, mas já contém termo de abertura e encerramento. O 
livro de dois mil e nove já tem termo de abertura, mas está sem 
numeração; 

 Livro “Rol de Culpados”: há e até o presente momento são 12 registros 
em 2009; 

 Nas sextas feiras a defensoria pública não funciona para recebimento de 
processo, mas na audiência funciona; 

 Há dezenas de processos aguardando envio para defensoria pública, 
devido às férias da defensora; 

 Centenas de processos aguardando marcação de audiência – Maria da 
Penha 

 Só há marcação de audiência para Réu Preso devido falta de servidores 
para acompanhar audiência e cumprimento, pois o juiz auxiliar não 
possui assessor e a servidora que o acompanha na audiência; 

 A juíza substituta entrou em 08 de junho e já saiu de férias em 15 de 
junho sendo um fator causador da não realização de audiência da Maria 
da Penha; 

 Aguardando audiência Art. 16 – Maria da Penha – dezenas de 
processos, desde maio de 2009 aguardando junto há dezenas de 
processos aguardando instrução e julgamento; 



 Dezenas de processos de averiguação familiar aguardando audiência 
desde maio de 2009; 

 Falta a implantação legal da Vara de Violência Doméstica; 

 Livro de bens apreendidos de tráfico e maria da penha – registra, 
descreve o objeto, vincula ao inquérito e à parte; 

 Os bens apreendidos ficam no cartório antes da audiência após é 
encaminhado ao depósito; 

 Só a escrivã da Vara tem a chave do arquivo – segurança – uma porta 
com grade - três travas e no final do corredor; 

 Desde que a escrivã assumiu a vara, cerca de um ano nunca deram 
destinação às armas; 

 Os valores apreendidos em espécie são realizados em depósito judicial 
realizado pelo cartório; 

 Nessa Vara é como se cada servidor fosse uma Vara Autônoma é um 
acúmulo que deve ser revisto e corrigido; 

 Os bens apreendidos são indicados em uma certidão, mas são destinados 
na sentença; 

 Com relação ao tráfico o próprio juiz pela sentença determina o 
encaminhamento ao SENAD, tanto valores quanto bens; 

 Na Execução os processos são separados em prateleiras pelo regime; 

 A parte de cumprimento de penas alternativas e regime aberto são 
controlados pelo CEPEMA, onde se encontra uma pessoa da Secretaria 
de Segurança Pública, que é em outra sala, mas é vinculada também a 
essa Vara. 

 Boa prática em relação ao cálculo e acompanhamento de prazos de 
cumprimento de pena – utilizam a contracapa para fácil visualização e 
acompanhamento; 

  Com relação à execução 50 processos encaminhados à conclusão – 
maioria homologação de cálculo de penas e benefícios e retorna 
rapidamente para o cartório despachado; 

 Aguardando conclusão dos processos de execução são todos de junho de 
2009; 

 Há aproximadamente 300 presos em PPL condenados na comarca e 
aproximadamente 700 em cumprimento de penas diversas, incluindo a 
PPL; 

 As audiências de execução a última designada foi para 29 de julho; 



 Há dezenas de processos suspensos aguardando uma nova ação penal 
devido regressão do preso – cometimento de novo crime; 

 Há dezenas de processos aguardando autuação, a exemplo de 
aguardando desde setembro de 2008 – Execuções; obs. Todos de réus 
soltos; 

 Uma média de 30 guias de execução por semana; 

 O relatório dos dias trabalhados do réu é juntado quando o processo é 
enviado para cálculo da pena; 

 Há dezenas de petições para juntada nas execuções desde 
aproximadamente desde abril de 2009; 

 Já existe a lei estadual da instalação da vara da violência doméstica falta 
implantação 

 

Há CONSELHO DA COMUNIDADE na Comarca: Recém criado 

aproximadamente em março de 2009;  

 

Nada mais havendo a consignar, por ordem do MM. Juiz abaixo 

assinado foi lavrado este auto pelo servidor Sólon Menez Quirido e pela 

servidora Kellen Patrícia Rodrigues Mateus da Corregedoria Nacional de 

Justiça e achado conforme, vai devidamente assinado. 

 

Palmas-TO, 03 de Julho de 2009. 

 

_____________________________ 

Ricardo Cunha Chimenti 

Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 

 

   ____________________                               _________________ 

Kellen Patrícia Rodrigues Mateus                   Sólon Menez Quirido 

Servidora da Corregedoria CNJ                     Servidor da Corregedoria CNJ 



 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

ATA DE INSPEÇÃO – ESTADO DO TOCANTINS 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: Dr. Ricardo Cunha Chimenti 

Comarca: Palmas - TO 

Unidade: 5ª Vara Cível da Comarca de Palmas - TO  

Juiz Titular: Dr. Lauro Augusto Moreira Maia  

Escrivã Chefe: Dr. Wanesa Balduino Pontes Rocha 

____________________________________________________________ 

Dados Gerais: 

 Horário de Trabalho: 

 Das 08:00 às 11:00 e das 13:00 às 18:00 horas 

 

 Quantidade de Servidores: 

 

 Concursados: 3 servidores  

 Comissionado: 1 assessora 

 Não tem servidores terceirizados 

 A vara possui 1 (um) conciliador 

 

 Forma de divisão de trabalho na unidade: 

 

 Os trabalhos são repassados pela Escrivã chefe e realizados por todos 

os servidores; 

 A remessa dos dados ao CNJ é feita pela Escrivã chefe estando em dia 

o relatório; 

 

ir 



 CARTÓRIO: 

 

 A vara foi criada em 2003, sendo que os processos vieram 

redistribuídos de outras varas; 

 

 A distribuição é feita pelo setor específico sendo a petição inicial  

encaminhada ao cartório já cadastrada; 

 

 A autuação é feita no prazo de 2 a 3 dias; 

 

 A vara possui um acervo de aproximadamente 2.363 processos em 

curso; 

 

  Os autos são guardados em prateleiras com indicativo da fase 

processual em que se encontram e postos em ordem numérica; 

 

 Os atos ordinatórios, em sua maioria, não são praticados, em 

decorrência do número insuficiente de servidores, sendo feitos apenas 

quando pedido pela parte; 

 

 A movimentação dos processos é lançada diariamente no sistema; 

 

 É possível ser lançado no sistema, de forma reduzida, o resumo da  

       decisão proferida;  

 

 A vara possui em torno de 814 (oitocentos e catorze) processos 

conclusos e 515 (quinhentos e quinze) aguardando conclusão. 

ir 



 A conclusão ao juiz é feita de 3 em 3 dias, a exceção dos casos 

urgentes que são repassados de imediato para o juiz. 

 O controle das conclusões é feito pelo sistema, não sendo colocado o 

carimbo com a data da conclusão nos autos  

A maioria dos processos está conclusos ou aguardando conclusão. 

Os processos relacionados por amostragem  estão aguardando 

conclusão há mais de 100 dias: 

Proc nº. 1089/03 - 2005.0002.6054-3/0 - aguardando conclusão desde 
16/9/04; 

Proc nº. 2006.0000.0058-2/0 - aguardando conclusão desde 12/6/06; 

Proc nº. 2006.0000.0138-4/0 - aguardando conclusão desde 17/1/06; 

Proc nº. 2006.0005.1101-3/0 - aguardando conclusão desde 8/12/06; 

Proc nº. 2006.0004.1093-4/0 - aguardando conclusão desde 13/2/07; 

Proc nº. 2005.0003595-7/0 - aguardando conclusão desde 20/12/2006; 

Proc nº 352/02 concluso desde 23/3/04 

Proc. nº 36102 - concluso desde 17/2/06; 

Proc. nº 1311/2004 -  concluso desde 9/12/04;  

Proc.nº 1360/04 - sem carimbo de conclusão, tendo a petição sido 

juntada em 24/4/06; 

No armário onde estão colocados os processos conclusos não há 

indicativo de data de conclusão, o que não se permite saber qual é o 

mais antigo. 

Além dos acima, a vara recebeu, em torno de 150 processos oriundos 

da 1ª Vara, em virtude da suspeição declarada pelo juiz, dentre eles 

cita-se: 

 

              Processo nº 2007.0007.0478-2/0 - Bradesco Vida e Previdência  

              S/A contra Pedro Pereira de Arruda - valor da causa R$ 

              377.536,00; 

Processo nº 2007.0002.9320-0/0 - Banco Triangulo x  Roseane  Maria 
de Souza Barbosa - valor da causa R$ 57.867,46. 

 

ir 



 Foram verificados que vários processos estão parados aguardando 

cumprimento de despachos, expedição de ofícios, edital desde o início 

do ano; 

 

 Que os processos que estão aguardando publicação são do mês de 

junho/09; 

 

 O cartório possui 3 prateleiras de processo aguardando iniciativa da 

parte; 

 

 As petições para juntar estão em atraso e somente são juntadas de 

imediato quando é pedido pela parte. Chegam em média de 30 a 40 

petições por dia.  Cita-se: 

Processo nº. 712/2003 - petição protocolada em  20/6/06 sem juntar; 

Processo nº. 778/1999 - petição protocolada em 30/8/07 sem juntar; 

 

 As juntadas de petições intermediárias estão em dia, com exceção das 

que se referem aos autos que estão foram do cartório (carga, remessa 

tribunal, etc); 

  

 O controle nos livros de carga advogado não é feito de forma exata, 

constando em branco o espaço da devolução quando os autos já 

foram devolvidos; 

 

 Não existe controle da devolução de autos. A cobrança somente é feita 

quando a parte reclama, então é expedido o mandado de busca e 

apreensão: 

 

ir 



Proc. 2005.2.3688-0 esta com carga desde 18/9/07 não tendo sido 

feita nenhuma cobrança para devolução dos autos; 

 

 A carga para a Defensoria Pública é feita diretamente no sistema não 

tendo livro de registro de carga. 

     A vara possui defensor público vinculando; 

 

 O livro de carga do Ministério Público está irregular, apresentando 

várias cargas em aberto, sendo que alguns autos já foram devolvidos 

sem que a regularização tenha sido feita; Possui termo de abertura, 

encerramento e as folhas são numeradas.  

     A vara não possui Promotor Público vinculado. 

 

 O livro de remessa de autos ao contador judicial também tem várias 

cargas em aberto até o ano de 2005, estando regular a partir de então. 

Possui termo de abertura/encerramento, estando paginado. 

 

 O Fórum possui Central Única de Mandados, sendo que os Oficiais de 

Justiça trabalham por setores. 

 A vara possui livro de carga para os Oficiais de Justiça, mas não 

controla a devolução dos mandados nem efetua nenhum tipo de 

cobrança em relação ao prazo para o seu cumprimento. Os mandados 

são encaminhados diariamente; 

 

 As audiências são feitas as terças, quartas e quintas feiras, no período 

vespertino; 

 

ir 



 A vara tem audiência já marcada para o dia 27/4/2010, tendo sido 

reservados os dias 3/09/09; 11 e 12/11/09 e 16/10/09 para a realização 

de audiência nos casos urgentes; 

São feitas 6 (seis) audiência de conciliação e 1 (uma) de conciliação por 

dia. 

        

 As sentenças proferidas são armazenadas em pasta tipo - AZ, sem 

termo de abertura, sem ordem cronológica e não contém número de 

página; 

 

 Não tem livro de registro de entrega de alvarás.  A fase é lançada no 

sistema e a cópia é juntada aos autos; 

 

 As atas de atas de audiências são guardadas também em pasta tipo AZ, 

sem termo de abertura/encerramento e número de página, sendo 

arquivadas ao final de cada ano; 

 

 As cartas precatórias são expedidas diretamente pelo cartório quando 

pedido pelas partes ou quando se trata de assistência judiciária, nos 

demais casos, o interessado é intimado, por meio do Diário da Justiça, 

para providências. Foram verificados que os seguintes processos: 

 

- Proc nº. 879/03 - (atual n. 2008.008.1972-3/0 ) - aguarda  devolução de 

carta precatória desde 28/2/05; 

- Proc. nº. 44703 - (atual n. 2008.008.1970-7/0) - aguarda devolução 

desde o dia 13/2/03; 

- Proc. nº. 2008.007.20087-5 - aguarda devolução de precatória de 

busca e apreensão desde 17/12/08; 

- Proc nº. 35502 - (atual 2005.0000.4741-6/0) - esta aguardando carta 

precatória desde o dia 7/10/05; 

ir 



 

 A vara não possui ação popular em curso, tendo 3 (três) ações civis 

públicas em tramitação, com os seguintes andamentos: 

 

ACP nº. 2006.94596-0 - carga ao MP desde 16/4/08; 

ACP nº.  2009.0002.9418-1/0 – aguardando publicação de edital de 

citação desde 17/6/09; 

ACP nº. 927/03 - foram protocolados, em 22/6/07, 2 pedidos de 

habilitações que juntados aos autos em 27/6/07 estando, desde então 

os autos sem qualquer movimentação; 

 

 Os feitos com sentença transitada em julgado não são encaminhados 

imediatamente ao contador judicial para o cálculo das custas finas, 

sendo remetidos de dois em dois meses, na quantidade de 100 (cem), a 

fim de não gerar acúmulo de atendimento de partes/advogados no 

balcão; 

 

 O Processo nº.  2007.001.51-40-6/0 esta aguardando resposta de ofício 

desde 13/3/07; 

 

 Foi constatado na pilha de processos aguardando resposta de ofício que 

o processo n. 428/03 (n. atual 2005.40.7731-5/0) estava com certidão 

lavrada pela escrevente que havia sido expedido carta por meio de AR 

quando o procedimento a ser adotado seria a expedição de carta 

precatória por se tratar o feito de execução protocolada em 30/4/08; 

 

 A verificação do decurso de prazo é feita de 15 em 15 dias, de forma 

manual, sendo o prazo decorrido posteriormente lançado no sistema; 

 

ir 



ir 

 O cartório é informatizado possuindo somente 2 (duas) impressoras, 

sendo que uma fica no cartório e a outra na sala de audiência. 

 

 

 

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES FINAIS 

 

Foi apresentada pela Escrivã Chefe reclamação quanto ao número reduzido 

de servidores e solicitação no sentido de que a jornada de trabalho seja em 

horário corrido das 08:00 às 14:00 e das 12:00 às 18:00 horas 

 

 

 

Nada mais havendo a consignar, por ordem do MM. Juiz abaixo 

assinado foi lavrado este auto pela servidora Ieda Ramos Azevedo da 

Corregedoria Nacional de Justiça e achado conforme, vai devidamente 

assinado. 

 

 

Palmas - TO , 3 de julho de 2009. 

 

 

_____________________________ 

Ricardo Cunha Chimenti 

Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 

 

 

_____________________________ 

Ieda Ramos Azevedo 

Servidora da Corregedoria Nacional de Justiça 

 

 

 



_____________________________ 

Mirna Brenda Magalhães 

Servidora da Corregedoria Nacional de Justiça 

 

 

 

 

ir 



 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

ATA DE INSPEÇÃO – ESTADO 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: Marcelo Martins Berthe 

Comarca: Palmas TO 

Unidade: JUIZADO ESPECIAL DA INFÂNCIA E JUVENTUDE-Vara da 

Infância e Juventude de Palmas - CIACA 

Juiz Titular: Silvana Maria Parfieniuk 

Juiz Substituto: ---  

Escrivão/Diretor de Secretaria/ Secretária Judicial: (escolher a opção) 

Data: 03/07/09 – Início da Inspeção: 17h30    

____________________________________________________________ 

 No local funciona um sistema integrado entre MP, polícia e VIJ. A Juíza 

Titular respondeu em 2005 pela corregedoria, passou 4 meses em 2006 e 2 meses 

em 2007 auxiliando no Tribunal.  Em 2008 assumiu a Justiça Eleitoral e participou 

da realização das últimas eleições municipais. Continua acumulando funções com a 

Justiça Eleitoral. 

 A Juíza titular informou-nos que, apesar da acumulação de funções, 

estabeleceu controle efetivo dos prazos de internação, não tem revisão de medidas 

pendentes, já vez a revisão de todos (faz o controle das internações manualmente, 

comparando com o relatório da SSP), porém, ela reconhece que muitos andamentos 

da vara estão atrasados, inclusive as informações prestadas ao CNJ.  

 Possui 2200 processos (informação constante no relatório encaminhado à 

Corregedoria do CNJ - não tem a classificação por processo) e 31 internos, em sua 



maioria por roubo, latrocínio, reiteração de furto, homicídio e furtos com destruição 

de obstáculos. Grande parte deles tem envolvimento com consumo de Crak, esses 

geralmente são encaminhados para a fazenda esperança, onde é oferecido um bom 

tratamento e muitos estão se recuperando. Tem em média de 15 aos 18 anos.  

 Não tem problemas com a Internação definitiva, mas tem falta de espaço 

na internação provisória, atualmente, duas delegacias foram disponibilizadas para 

este fim.  

 O sistema sócio-educativo é gerenciado pela Secretaria da Cidadania e 

Justiça, e a prestação Social Alternativa está como o município. O MP fez um 

ajustamento de conduta e construções estão sendo feitas para melhorar as 

instalações.  

 Tem dificuldade com a Comarca de Araguaia, por querem encaminhar os 

menores para internação em Palmas.  

 Foi-nos entregue cópia do relatório encaminhado à corregedoria e relação 

dos detentos.  

 Última revisão de medidas foi feita em 26/06/09. Costuma fazer revisão 

semestral, dessa forma, observou que os internos passaram a ficar mais tranqüilos e 

apresentaram melhor comportamento, pois sabem o momento que serão re-

avaliados, além de permanecerem na escola durante todo o semestre.   

 Um centro de internação esta sendo construindo para provisórios e 

meninas. Atualmente não tem internações de meninas. 

 

 

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES FINAIS 

 Visitamos o Centro de internação e constatamos que os internos recebem bom 
tratamento, educação, praticam atividades esportivas e oficinas diversas.  

 As instalações são boas e os internos apresentaram tranqüilidade e disciplina 
durante a visita. 

 



 
 

 



 

 

Nada mais havendo a consignar, por ordem do (s) MM. Juízes abaixo 

assinados foi lavrado este auto pela servidora Meirielle Viana Pires, servidor(a) da 

Corregedoria Nacional de Justiça e achado conforme, vai devidamente assinado. 

 

Brasília (DF), 03 de julho de 2009. 

 

 

_____________________________ 

Marcelo Martins Berthe 
Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 
 
 

_____________________________ 

Meirielle Viana Pires 
Servidor (a) da Corregedoria Nacional de Justiça 



 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 
 

ATA DE INSPEÇÃO –  ESTADO DO TOCANTINS 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: Dr. Ricardo Cunha Chimenti 

Comarca: Palmas - TO 

Unidade: Varas e Juizados do Fórum de Palmas - TO  

____________________________________________________________ 

 

 

DADOS GERAIS: 

 

Foram visitadas as varas e juizados: 

 

 

-Vara de Precatórias, Falência e Concordata de Palmas – TO 

 

 

-1ª Vara da Fazenda Pública de Palmas - TO 

 

Observações Gerais: 

 

- Possui três servidores; 

 

-A execução é feita no próprio processo a pedido da parte; 

 

 

- 2ª Vara da Fazenda Municipal e Estadual de Palmas - TO 

 

Observações Gerais: 

 

- Foi constatado que 65% dos feitos do cartório são de execuções 

fiscais, que correspondem a aproximadamente 8.000 processos; 

ir 



 

- Que essencialmente os mandados de citação são cumpridos por meio 

de Oficial de Justiça, não existindo convênio com o cadastro eletrônico;  

- Que os endereços constantes nos cadastros da Prefeitura Municipal 

são incorretos, sendo a maioria de lotes vagos; 

 

 

- 3ª Vara da Fazenda Pública de Palmas - TO 

 

Observações Gerais: 

 

- A vara possui um acervo de 3.200 processos em curso; 

  

- Possui somente Oficiais de Justiça ad hoc 

 

 

- 4ª Vara da Fazenda Pública de Palmas - TO 

 

Observações Gerais: 

 

- Os Oficiais de Justiça vinculados a vara são ad hoc, sendo que maioria 

não tem formação acadêmica em Direito; 

 

- Comentou-se sobre a necessidade de se implementar o Projeto 

Integrar para treinar os oficiais ad hoc para maior aprimoramento dos atos 

processuais praticados; 

  

 

- 1ª Vara de Família e Sucessões de Palmas - TO 

 

- A vara possui 4 servidoras, estando duas de licença maternidade e 

uma de férias; 

 

- Possui acervo de aproximadamente 2.185 processos em tramitação; 

 

- Não possui processos em atrasados; 

 

- As audiências são realizadas as terças e quintas feiras, sendo 

predominantes as de ação de alimentos; 

 

ir 



- Há uma grande demanda de atendimento de partes/advogados no 

balcão; 

 

- Tem audiências marcadas até dezembro/09; 

 

- Possui, cerca de 700 processos aguardando conclusão e 100 já 

conclusos; 

 

 - Foi apontado como maiores dificuldades enfrentados pela vara a 

rotatividade de magistrados e ausência de servidores; 

 

 

- 2ª Vara Criminal de Palmas - TO 

 

Observações Gerais: 

 

- A vara possui um acervo de aproximadamente 2.000 processos em 

curso, sendo 900 penais e 1.200  inquéritos; 

 

- Não acumula a parte de júri, só a competência residual; 

 

Sugestão: acesso a tecnologia da informação para fins de audiência. 

 

 

- 4ª Vara Criminal de Palmas - TO 

 

Observações Gerais: 

 

- A vara acumula as precatórias criminais, crime de tráfico e casos da Lei 

Maria da Penha; 

 

 

- Vara do Júri e 1ª Criminal de Palmas - TO 

 

Observações Gerais: 

 

- A vara possui um acervo de aproximadamente 1.700 processos em 

curso, sendo verificada a existência de duas prateleiras referente ao art. 121 do 

CP; 

 

ir 



- Última audiência designada para o dia 14/9/09; 

 

- As audiências no Tribunal do Júri param quando o juiz sai de férias 

porque não há substituto para atuar; 

 

- Previsão do próximo júri é para agosto/09; 

 

-Tem aproximadamente 30 (trinta) processos de réus soltos prontos para 

ir a júri e 4 (quatro) de réus presos; 

 

 

- Vara do Juizado Especial Criminal 

 

Observações Gerais: 

 

- O juizado possui um acervo de aproximadamente 173 processos em 

andamento; 

 

- Estão marcadas audiências preliminares até setembro/09 e de 

instrução e julgamento até outubro/09; 

 

- No JECRIM houve elogios sobre o PROJUD, sendo ressaltada a 

morosidade no sistema; 

 

- As partes já são intimadas da data da audiência na própria Delegacia 

de Polícia; 

 

- Foi verificado que os processos estão em dia; 

 

- Que são realizadas, em média, 52 audiências por mês e que houve 

queda no número de lavratura de termo circunstanciado; 

 

Sugestão: maior rapidez no sistema PROJUD. 

 

 

- Vara do Juizado Especial Cível de Palmas - TO 

 

- A vara possui 3 funcionários, sendo 2 escreventes, 1 conciliador 

indicado pelo Juiz Diretor e 1 assessor; 

 

ir 



- Tem aproximadamente 831 processos em curso; 

 

- Entram em média 120 a 150 novos feitos por mês; 

 

- Possui auto-atendimento para processo digital e rede habilitada; 

 

- A competência territorial é o domicílio do autor; 

 

- Tem audiências marcadas até janeiro/2010, sendo feitas 7 por dia; 

 

- É feito atendimento às partes no local, com redução a termo; 

 

- O sistema PROJUD é bom, a vara é organizada, o trabalho é efetivo, 

mas a velocidade do sistema decepciona, pois atinge 2 Mb para todo o Fórum; 

 

- Tem problema de distribuição. 

 

 

Secretaria da Turma Recursal 

 

- A secretaria da 1ª e 2ª Turmas Recursais foi criada em 2003, sendo 

feita a distribuição igualitária de recursos para ambas as Turmas; 

 

- Possui 2  servidores e 1 Juiz Presidente que é o da 1ª Vara Cível; 

 

- É usado o PROJUD há dois anos e meio; 

 

- Os juízes atuam cumulativamente, não tendo nenhuma compensação, 

sendo escolhidos de forma aleatória; 

 

-Que estão sendo julgados os recursos interpostos em 16/6/09, mas 

quando foi criada a secretaria, tinham recursos do ano de 1997; 

 

          - Há na 2ª Turma recursos virtuais aguardando julgamento desde 2008 e 

que na 1ª Turma não tem recurso em atraso a ser julgado; 

 

-  Que tem em torno de 129 recursos nas Turmas Recursais; 

 

- Estão sendo julgando os recursos mais antigos de 2008 e os de janeiro 

de 2009; 

ir 



 

- Os processos da Turma Recursal são identificados pela cor da capa do 

processo sendo usado o vermelho para a 1ª Turma e o azul para a 2ª Turma; 

 

- Os processos ficam guardados em estantes com a indicação da sua 

localização; 

 

- O sistema virtual já esta funcionando em todo o Juizado e na Turma 

Recursal; 

 

- O sistema de dados da secretaria demonstra toda a tramitação do feito, 

inclusive, a decisão. 

 

 

Gabinete do Juiz Diretor do Fórum 

 

- Tramitam os processos administrativos, sendo que alguns 

permanecem no local; 

 

-Os processos administrativos disciplinares ficam com o Diretor; 

 

- A distribuição é eletrônica; 

 

-Há  Processo Administrativo tramitando perante a  Diretoria do Fórum e 

que trata da fraude na distribuição; 

 

- Também tramitam no local, processos administrativos referente às 

faltas cometidas pelos servidores; 

 

- Que os feitos envolvendo os cartórios extrajudiciais também são 

apurados pela Diretoria do Fórum; 

 

 

 

 

 

 

Nada mais havendo a consignar, por ordem do MM. Juiz abaixo 

assinado foi lavrado este auto pela servidora Ieda Ramos Azevedo da 

ir 



ir 

Corregedoria Nacional de Justiça e achado conforme, vai devidamente 

assinado. 

 

 

Palmas - TO , 3 de julho de 2009. 

 

 

_____________________________ 

Ricardo Cunha Chimenti 

Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 

 

 

_____________________________ 

Ieda Ramos Azevedo 

Servidora da Corregedoria Nacional de Justiça 

 

 

 

 

 



 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

ATA DE INSPEÇÃO – TOCANTINS 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: José Paulo Baltazar Junior 

Comarca: ANANÁS – TO  

Unidade: VARA ÚNICA 

Juiz Titular: Não há – Dr. Erivelton de Augustinópolis está 

respondendo pela comarca 

Escrivão/Diretor de Secretaria/ Secretária Judicial: Domingos Neto – 

Secretário do Fórum 

____________________________________________________________ 

- 2ª Entrância 

- 3 anos sem juiz titular, a partir daí apenas substitutos do último concurso  

- Secretario, Conciliador e Assessor – Comissionados 

- 1 Cartório Cível – Que abrange tudo Família, Sucessões, Juizado 

Especial, Fazenda e etc...  1 Cartório Criminal – que também abarca o 

JECRIM 

 

 Cartório Criminal: Escrivã Substituta (é a titular do cível) – Ariné 

Monteiro de Sousa – responsável pelo envio de dados ao CNJ, que está em 

dia, segundo a servidora, mas pelo caos do fórum pode não condizer com a 

realidade. 

- Por falta de juiz há muitos processos com excesso de prazo – Relatório 

anexo. Ex: Processo: 189/99 parado desde 2001, 138/97 concluso desde 

18.06.02. 

- Há vaga de escrevente, 3 no total do fórum que estão aguardando 

preenchimento.  



- Desde 2005 cada cartório tem apenas uma servidora, na falta de uma a 

outra responde, caso faltem as duas para o fórum. As escreventes foram 

para Palmas-TO deixando o fórum sem condições de funcionamento – o 

RH do TJTO deve adotar políticas que visem à plena prestação 

jurisdicional não só na capital como em todo interior do estado. 

- Não há grade nas janelas, o prédio necessita de reforma, que já foi 

solicitado várias vezes, segundo o Secretário do Fórum. Sem segurança e 

sem infra-estrutura. 

- O cartório não faz conclusão anterior à chegada de juiz, só faz a 

conclusão conforme pedido do juiz. 

- Não tem técnico de informática, nem na cidade para prestação de serviço, 

sem auxílio técnico e máquinas precárias. 

- Depósito de bens apreendidos com grades e cadeado, mas armas jogadas 

no chão, junto a autos dentro da sala de bens apreendidos. Ainda não 

remeteu os dados de Bens Apreendidos para o CNJ, ressalta-se que a 

escrivã do cível está respondendo nesse momento por ambos os cartórios. 

- Há vários processos despachados pelo Juiz Jordan Jardim despachados no 

início de Junho de 2009, ainda não cumpridos. 

- Há processos para marcação de júri desde 1999- Processo 22/92, desde 

2004 – Processo 355/03, desde 2002 – Processo 138/97 

- Há diversas providências a serem tomadas – Contratação de servidores, 

organização física do fórum, realizar Correição pela Corregedoria. 

- Recomendação de regularizar a situação do prédio que foi doado pela 

prefeitura, mas não se encontra esse termo de doação. 

 

Cartório Cível  Há separação de Família, Juizado Especial, Sucessões 

por estantes e por ações. A servidora diz que sabe os processos “de cabeça” 

não há um livro tombo e os que já estão SPROC procura lançar, não faz o 

lançamento como padrão.  

- Aproximadamente 1400 processos no cartório cível 

- Há processos em carga com advogados com excesso de prazo (2007, 

2008), aproximadamente 20, a serem cobrados: execução de alimentos, 

divórcio, cautelar e etc... 



- Já foi realizada Correição em 13 e 14 de Abril nos dois cartórios, mas 

nenhuma efetiva ação foi tomada. Devido a Correição efetivada solicitar 

informações do TJTO sobre as providências que serão tomadas, cópia da 

Ata de Correição/Inspeção realizada. 

- Centenas de Processos, aproximadamente 200, parados de maneira 

generalizada - desde 2001, 2002. 

- Processo aguardando devolução de mandado desde 2007 – Processo 

889/2006 – tendo visto de Correição em 2009, mas nenhuma providência 

foi tomada. 

- Só marcam audiências nas quartas, mas não estão sendo realizadas. 

- O fórum por falta de servidores, estrutura, juiz e organização encontra-se 

em suma em caos.   

- São 03 oficiais de justiça para a comarca, que abrange Cachoeirinha, 

Angico e Riachinho - Corrigir sistema do CNJ em que consta também São 

Bento do Tocantins. 

- Assessora, Sra. Patrícia Santos da Silva, cargo em comissão, é sobrinha 

de uma juíza de Araguatins, Dra. Neli. 

 

Nada mais havendo a consignar, por ordem do MM. Juiz abaixo 

assinado foi lavrado este auto pelo servidor Sólon Menez Quirido da 

Corregedoria Nacional de Justiça e achado conforme, vai devidamente 

assinado. 

Ananás-TO, 30 de Junho de  2009. 

 

_____________________________ 

José Paulo Baltazar Junior 

Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 

 

_____________________________ 

Sólon Menez Quirido 

Servidor da Corregedoria Nacional de Justiça 



 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

ATA DE INSPEÇÃO – TOCANTINS 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: José Paulo Baltazar Junior 

Comarca: ARAGUAINA-TO 

Unidade: 1ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES 

Juiz Titular: DR. JOÃO RIGO GUIMARÃES 

Escrivão: ELIANA DE LOURDES DE ALMEIDA 

 

____________________________________________________________ 

DADOS GERAIS: 

 Horário de Trabalho: 8:00 as 11:00 13:00 as 18:00 

 QUANTIDADE DE SERVIDORES: 

 Concursados: 04 

 Comissionados: 01 – Assessora 

 Terceirizadas: 03 

 Estagiários: 01 

 Forma de divisão de trabalho na unidade: Todas  se revezam nas 
tarefas de autuação, juntada, atendimento, cumprimento e etc... 
Estatísticas e Geral  Escrivã Concursada Bacharel em direito. 

  As audiências são realizadas pelas escreventes alternadamente. 

 Responsável pelo envio de dados para o sistema CNJ/ A prestação 
de informações está em dia? Está em dia, e quem faz é a escrivã e 
quem digita e remete é a terceirizada. 

____________________________________________________________ 

 



CARTÓRIO: 

 Distribuição/Autuação: Existe o cartório distribuidor e a autuação é 
realizada nesse cartório. 

 Pratica atos ordinatórios? Alguns despachos são autorizados, mas 
situações mínimas. 

 Sistema de informática: SPROC – de novembro de 2005 em diante, 
ratifica que em toda Comarca o cadastro dos processos no SPROC é 
de competência exclusiva do Cartório Distribuidor. 

 Há computadores novos a serem instalados desde dezembro de 
2008, mas por determinação do Tribunal a instalação só pode ser 
realizada por um técnico do TJ o que não ocorreu até o presente 
momento e há 08 computadores parados e não é autorizada a 
instalação o que não há justificativa plausível visto que a instalação 
é simples e a não realização dificulta o trabalho de todo andamento 
das Varas, ressalta-se que esse caso é de toda Comarca. Além da 
rede elétrica que deve ser refeita.  

 Controle de prazos: Pelo andamento e no armário. 

 Há represamento de processos na secretaria? Sim 

 Processos aptos a serem remetidos à Conclusão: 
Aproximadamente 816 autos, o que ocorre é que os processos 
novos são autuados e imediatamente conclusos já os antigos 
em que as partes não se manifestam ficam aguardando 
conclusão, pelo que foi constatado é uma estratégia adotada 
por várias varas para andamento do cartório. 

 Processos aguardando cumprimento em cartório: 
Aproximadamente e deve ser providenciada uma varredura 
nos processos que aguardam providências (aguardando 
devolução de mandado, pecatória e etc...), pois há processos 
desde 2000 sem verificação - certidão ou alguma providência 
do cartório. 

 A corregedoria ainda não fez correição. 

 Pré-conclusão existe e é grande número de processos no 
gabinete; 

 Que a Corregedoria se atente ao fato da pré-conclusão e que 
não exista essa prática; 

 

 



 

 

 Aproximadamente 18 processos em carga com advogado 
desde 2008, a última cobrança foi  realizada em fevereiro de 
2008, com a ressalva que algum pode ter sido devolvido e não 
baixado – implementar uma rotina de verificação, cobrança e 
conclusão. 

 Que a Corregedoria verifique o fato da regularização dos 
autos em carga com excesso de prazo para o advogado – 
Situação generalizada nas Comarcas Inspecionadas no 
Estado. 

 Aproximadamente 90% dos feitos são da defensoria pública 

 Falta infra-estrutura básica, a exemplo que o Tribunal não 
fornece nem mesmo um bebedouro para os servidores. 

 Pauta de audiências fechada até o final do ano de 2009, então 
qualquer outro processo tem que ser encaixado. 

 Os aparelhos de ar-condicionado e os armários foram 
comprados com recurso próprio da escrivã do cartório; 

 Ressalta-se novamente que o sistema de informática é lento e 
ineficaz e que os aparelhos de informática efetivamente 
instalados e em funcionamento são fundamentais.  

 O sistema tem que ser aperfeiçoado, pois com um acento 
diferencia-se o nome (Leitura Fonética), além disso, o sistema 
não reconhece a dependência. 

 Prédio do município cedido para o TJ com problemas de 
infiltração, fato generalizado no Estado é o problema de 
manutenção predial. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 Que a Corregedoria faça correição e verifique a 
produtividade do juiz, pois foi verificado excesso de pré-
conclusões sem perspectivas e apenas 10 sentenças proferidas 
em um mês. 

 

Nada mais havendo a consignar, por ordem do MM. Juiz abaixo 

assinados foi lavrado este auto pelo servidor, servidor Sólon Menez 

Quirido da Corregedoria Nacional de Justiça e achado conforme, vai 

devidamente assinado. 

 

Araguaina-TO, 30 de Junho de 2009. 

 

____________________________ 

José Paulo Baltazar Junior 

Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 

 

 

_____________________________ 

Sólon Menez Quirido 

Servidor da Corregedoria Nacional de Justiça 

 

 



 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

ATA DE INSPEÇÃO – TOCANTINS 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: José Paulo Baltazar Junior 

Comarca: ARAGUAINA-TO 

Unidade: 2ª VARA CRIMINAL E EXECUÇÕES PENAIS 

Juiz Titular: DR. ÁLVARO NASCIMENTO CUNHA 

Escrivão: Interino – Sr. João Batista Vaz Júnior – 7º semestre de 

direito – A escrivã Elizabeth Rodrigues Vera – licenciada e férias – 

formada em história.  

 

____________________________________________________________ 

DADOS GERAIS: 

 Horário de Trabalho: 8:00 as 11:00 13:00 as 18:00 

 E-mail: criminal2araguaina@tjto.jus.br  

 QUANTIDADE DE SERVIDORES: 

 Concursados: 04 

 Comissionados: 01 – Assessora 

 Cedidas pelo Estado: 03 

 Estagiários: 06 – 3 em cada expediente 

 Forma de divisão de trabalho na unidade:  

- 01 escrevente, 1 estagiária e 1 cedida cumprem os processos de preso 
provisórios 

- 01 escrevente, 2 estagiários e 1 cedida pelo estado cumprem a 
execução penal, precatória 

mailto:criminal2araguaina@tjto.jus.br


 Responsável pelo envio de dados para o sistema CNJ/ A prestação 
de informações está em dia? Está em dia quem envia é o escrivão. 

____________________________________________________________ 

CARTÓRIO: 

 Distribuição/Autuação: Cartório Distribuidor; a autuação é 
realizada no Cartório; 

 Pratica atos ordinatórios? Os simples como Vistas ao MP, e etc... 
Existe um provimento antigo da Corregedoria que determina a 
competência da prática de alguns atos pelo cartório para celeridade 
processual.  

 Sistema de informática: SPROC – Aproximadamente 80% 
cadastrados – Réus presos todos cadastrados e com andamento 
atualizado, assim como execução penal de réu preso e solto e 
precatórias.  

 Os 20% de processos não cadastrados são Processos de réu solto.  

 Os equipamentos de informática são antigos e a assistência técnica é 
precária, ficou aproximadamente 5 dias sem impressora no cartório 
e essa ocorrência é  freqüente. A mesma situação de equipamentos 
novos informada na Ata da 1ª Vara de família e Sucessões ocorre 
neste cartório. 

 Controle de prazos: Por uma agenda bem organizada em que é 
verificada diariamente e com o andamento processual atualizado 
pelo sistema são devidamente controlados. No mutirão carcerário 
do CNJ não houve soltura de nenhum preso desta vara. 

 Essa vara é a maior criminal do Estado, às vezes pelo cuidado com 
os réus presos e as execuções alguns acompanhamentos como cartas 
precatórias estão sem andamento e verificação desde 2005,  

 Por amostragem foi verificado que o acompanhamento  dos 
processos de livramento condicional estão em dia e bem organizados 
e acompanhados. 

 Há represamento de processos na secretaria? Não há segundo 
verificado.  

 Conclusão para o juiz: 

 Periodicidade: Imediato, só quando há férias do titular; 

 Há controle de autos em carga para o juiz: Não leva processo 
para casa; 



 Petições a juntar: 

 Periodicidade da juntada: não acumula nunca porque tem 
prazo, em dia; 

 Processos com assistência judiciária: 85% de processos 
aproximadamente são da defensoria pública; 

 LIVROS DE CARGA: Há efetivo controle? 

 Advogados; Defensoria Pública: Há autos em carga com a 
defensoria pública com excesso de prazo, mas cobrados. 
Devido ao excesso de trabalho da defensoria pública é 
justificável, mas foi sinalizada a verificação sempre que 
possível. A defensoria pública praticamente perde o prazo em 
muitos processos e isso gera para a Vara um certo 
descontrole, pois depende da defensoria.  

 Juiz: Há controle de entrega de autos no gabinete. 

 MP: Tudo em dia e ok. 

 O sistema SPROC desfavorece nos lançamentos do cartório uma 
vez que quando fora do ar os lançamentos não são realizados. 

 Há MP vinculado à vara: Dr. Benedicto de Oliveira Guedes Neto 

 Há Defensores Públicos vinculados à Vara? Dr. Fábio Monteiro dos 
Santos, Dr. Hildebrando Carneiro de Brito e Dr. Danilo Fraceto 
Micheline e substituto Dr. Rubismarke 

 Dra. Sandra e Dra. Taivan não são defensoras são assessoras 
jurídicas que trabalham diretamente com os réus condenados, 
indultos e etc... 

 Há Oficiais de Justiça vinculados à Vara? Não são vinculados a 
Vara e sim ao fórum. 

 Pauta de Audiências: Tem processos marcados até 2010, mas 
existem dias vazios para julgamento de réus presos. 

 Prioridade para audiências de quais processos: Processos de 
réu preso 

 Livro de Sentenças: Pasta de Sentença e Decisões.  

 Réu preso não há processos para cumprimento, há 
aproximadamente 180 processos para cumprimento de réu solto, 
mas não com excesso de prazo. 

 Há aproximadamente 300 processos de réus foragidos, o próprio 
juiz oficia a Secretaria de Segurança Pública (INFOSEG), Delegacia 



Regional, Federal uma única vez e o processo ficam parados em 
“Outras Providências”. Processos desde 2000, 2002 nessa situação, 
talvez prescritos ou prescritos por perspectiva, mas o cartório não 
tem tempo para verificar e aguarda manifestação do MP ou 
defensoria pública. 

 Livro “Rol de Culpados”: Sim. 

 Há CONSELHO DA COMUNIDADE na Comarca: Foi formado, 
mas não é atuante, nunca veio ao Cartório. 

 O cartório é muito bem organizado, os servidores trabalham muito 
e muito bem, a condição predial e falta de condições de trabalho 
como informática e mobiliários dificultam o bom andamento da 
Vara que está muito bem pela situação apresentada.  

 Ressalta-se que o escrivão interino que é escrevente Sr. João 
responde pela maior parte do cartório sendo capacitado  para tanto 
e a escrivã responde pela parte de réu solto, teoricamente mais fácil. 

 

Nada mais havendo a consignar, por ordem do MM. Juiz abaixo 

assinados foi lavrado este auto pelo servidor, servidor Sólon Menez 

Quirido da Corregedoria Nacional de Justiça e achado conforme, vai 

devidamente assinado. 

 

Araguaina-TO, 30 de Junho de 2009. 

 

____________________________ 

José Paulo Baltazar Junior 

Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 

 

 

_____________________________ 

Sólon Menez Quirido 

Servidor da Corregedoria Nacional de Justiça 

 



 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

ATA DE INSPEÇÃO – TOCANTINS 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: José Paulo Baltazar Júnior 

Comarca: ARAGUAINA-TO 

Unidade: 2ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA 

Juiz Titular: DRA. MILENE DE CARVALHO HENRIQUE 

Escrivã: LAURÉZIA DA SILVA LACERDA SANTOS – PRÁTICAS 

JUDICIÁRIAS 

 

____________________________________________________________ 

DADOS GERAIS: 

 Horário de Trabalho: 8:00 as 11:00 13:00 as 18:00 

 QUANTIDADE DE SERVIDORES: 

 Concursados: 04 

 Comissionados: 01 - Assessora 

 Estagiários: 03 – começaram a menos de 1 mês 

 Forma de divisão de trabalho na unidade: 

- Todos fazem de tudo – Cumprimento, juntada, recebimento de 
processos, carga, atendimento e etc... As estatísticas ficam por conta da 
Escrivã. 

 Responsável pelo envio de dados para o sistema CNJ/ A prestação 
de informações está em dia? Estão em dia e a escrivã é a 
responsável. 

____________________________________________________________ 

 



CARTÓRIO: 

 Distribuição/Autuação: O cartório Distribuidor que o faz, a 
autuação é realizada na Vara. 

 Pratica atos ordinatórios? Não pratica atos ordinatórios. 

 Sistema de informática: SPROC – nem metade dos processos físicos 
estão no SPROC, e a responsabilidade desse cadastro é do cartório 
distribuidor, e PROJUD para processos virtuais e são apenas para 
os feitos do município, por enquanto. 

- A localização de processos é realizada pelo andamento, não há livro 
tombo e tem que ser procurado o processo entre os vários nas estantes 
não há ordem cronológica.  

- A Juíza tenta trazer o cadastro de processos físicos do SPROC para o 
cartório uma vez que o Distribuidor não dá vazão. 

 Controle de prazos: Tudo é baseado no andamento e nas estantes. 

 Há represamento de processos na secretaria? Sim 

 Processos aptos a serem remetidos à Conclusão: 1.327 
aproximadamente, pois já foram recebidos mais; 

 Processos aguardando cumprimento em cartório: mais de 
2.000 aproximadamente 

 Conclusão para o juiz: 

 Periodicidade: As novas são conclusas imediatamente e as 
antigas vão sendo remetidas quando há tempo. 

 Há controle de autos em carga para o juiz: Não 

 Petições a juntar: 

 Periodicidade da juntada: A juntada é volumosa e acumula, 
mas tentam providenciar, não há mais de 3 meses de atraso 
entre juntada de petições e AR 

 Média de petições iniciais ao mês: entre 100 e 120 

 Petições iniciais aguardando autuação: Está em dia 
atua assim que chega; 

 Média de “petições intermediárias” ao mês: 
aproximadamente 880 

 LIVROS DE CARGA: Há efetivo controle? 

 Advogados e Defensoria Pública: Sim – há alguns processos a 
serem cobrados, mas falta apenas tempo para averiguação e 



providências. Foram providenciadas imediatamente as 
diligências. 

 MP: Há e está em dia. 

 Há MP vinculado à vara: Sim. Dr. Moacir Camargo de Oliveira 

 Há Defensores Públicos vinculados à Vara? Não há mais para a 
Fazenda Pública. 

 Há Oficiais de Justiça vinculados à Vara? Do Estado possui 01 
oficial e mais os do fórum que são distribuídos pela Central de 
Mandados. 

 Oficiais de Justiça: 

 Como é realizado o controle da devolução de mandados: Há 
um livro de entrega para a Central de Mandados e devolução 
pela Central ao Cartório. Quem cobra do Oficial de Justiça é 
a Central de Mandados, mas quem controla o prazo é o 
cartório. O livro está bastante desatualizado por falta de 
tempo, segundo a escrivã, que também informa que 
praticamente todos foram devolvidos, mas não há 
formalização no livro. 

 Período para cumprimento: O diretor do fórum estipulou  
determinou um prazo, mas na realidade não há prazo certo, 
segundo a escrivã. 

 Pauta de Audiências: Até dia 26 de agosto de 2009 está marcada 
audiência. A maioria é realizada havendo pouca redesignação. 

 Livro de Sentenças:  

 Há livro de sentença? Há pasta de sentença solta organizada 
por data 

 Grande número de sentenças “Sem julgamento de mérito” ? 
Não é um número considerável 

 

 Publicação de Sentença: Intima por AR e intima os advogados pelo 
DJ eletrônico. 

___________________________________________________________ 

- São centenas ou milhares de processos a serem despachados, 

sentenciados e cumpridos pelo cartório, a organização é boa os 

funcionários trabalham bem, pelo que foi constatado, mas o acúmulo 

não será amenizado ou finalizado sem um mutirão e além disso da 



contratação de mais servidores, pois o número de processos em 

circulação novos e antigos não é compatível com a quantidade de 

servidores; 

- Equipamentos novos cedidos pelo CNJ em plena atividade mas 

a rede de energia predial cai muito pois não suporta o consumo; 

- A infra-estrutura predial é deficitária, goteiras, mofo, espaço 

pequeno, mas em questão de suprimentos de informática e mobiliários 

está suficiente para o espaço do atual prédio, pois falta espaço para 

prateleiras, pois há processos acomodados no chão.  

 

Nada mais havendo a consignar, por ordem do MM. Juiz abaixo 

assinados foi lavrado este auto pelo servidor, servidor Sólon Menez 

Quirido da Corregedoria Nacional de Justiça e achado conforme, vai 

devidamente assinado. 

 

Araguaina-TO, 30 de Junho de 2009. 

 

____________________________ 

José Paulo Baltazar Junior 

Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 

 

 

_____________________________ 

Sólon Menez Quirido 

Servidor da Corregedoria Nacional de Justiça 

 



 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

ATA DE INSPEÇÃO – TOCANTINS 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: José Paulo Baltazar Junior 

Comarca: ARAGUAINA-TO 

Unidade: 3ª VARA CÍVEL 

Juiz Titular: DR. GLADISTON ESPERDITO PEREIRA  

Escrivã: Ana Paula Ribeiro de Araújo Martins – Concursada – 

Cursando 5º Período de Direito 

 

____________________________________________________________ 

DADOS GERAIS: 

 Horário de Trabalho: 8:00 as 11:00 13:00 as 18:00 

 QUANTIDADE DE SERVIDORES: 

 Concursados: 04 

 Comissionados: 01 – Assessora 

 Cedidas pelo Município: 01 

 Estagiários: 01  

 

- Forma de divisão de trabalho na unidade: Todos de tudo em esquema 
de rodízio, exceto a estagiária e a do município, pois não possuem 
competência; 

- A partir da implantação 23 de novembro de 2005 todos estão 
cadastrados no SPROC, aproximadamente 50% antes de 2005 já estão 
cadastrados. Os não cadastrados são organizados em fichas – sistema 
antigo de controle. 



 

 

 

- SPROC lento e inoperante várias vezes – ratificado por esse Cartório. 

- Determinar ao Tribunal que seja criada uma Equipe de 
Cadastramento dos Processos Antigos no SPROC  para que todos os 
processos tenham o devido andamento e lançamento no sistema e 
otimizar a prestação jurisdicional; 

- São 4 pessoas usando apenas 1 computador; ratifica a situação de não 
instalação de computadores novos devido situação elétrica predial e 
falta de técnicos; 

- Há audiências marcadas até Dezembro de 2009, realizadas 3 
preliminares e conciliações por dia; instrução marca apenas uma 
quando há várias testemunhas e justificação marca sempre após 3 dias 
após o despacho e tenta encaixar quando não há espaço, entre as 
audiências. 

- Aproximadamente média de 15 iniciais por semana; 

- Processos Pré-Conclusos aproximadamente 200 autos no cartório; 

- Em torno de 1000 processos para cumprimento no Cartório, sem 
ordem de data de despacho,  

- Faltam computadores para devido andamento dos feitos; 

- Sugere organização de processos por data para que sejam cumpridos 
primeiramente os mais antigos; 

- A intimação dos advogados pelo DJ eletrônico foi iniciado em 
novembro de 2008; a comarca de araguaina; 

- Ressalta-se novamente a falta de servidores, ambiente predial, infra-
estrutura como problemas básicos; 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

- Determinar ao Tribunal que mesmo que gradativamente seja 
implantado o processo virtual em todas as varas e em todas as 
instâncias, efetivamente. 

- Desde 2006/7 o Bacenjud utiliza a penhora on-line; 

 

 Responsável pelo envio de dados para o sistema CNJ/ A prestação 
de informações está em dia? Em dia, a escrivã é responsável. 

___________________________________________________________________ 

 

Araguaina-TO, 30 de Junho de 2009. 

 

____________________________ 

José Paulo Baltazar Junior 

Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 

 

 

_____________________________ 

Sólon Menez Quirido 

Servidor da Corregedoria Nacional de Justiça 

 



 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

ATA DE INSPEÇÃO – TOCANTINS 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: José Paulo Baltazar Junior 

Comarca: ARAGUAINA (TO) 

Unidade: REUNIÃO FÓRUM  - COM JUIZES E DIRETOR – DR. 

EDSON PAULO LINS 

____________________________________________________________ 

- Devido à falta de servidores, em geral, alega um dos juízes que as 

informações prestadas ao CNJ atrapalham a prestação jurisdicional. 

Informado ao juiz que a sugestão é a informatização dos processos. 

- Alega que o sistema de informática do Estado é precário e em 

algumas comarcas a internet chegou há pouco tempo.  

- Questiona sobre a prestação de informações de interceptações 

telefônicas, após a suspeição, pois a informação prestada deveria ser 

feita pelo juiz que assumiu o feito. Questiona a prestação de 

informações por Ofício para as interceptações. 

- Principais queixas: Instalações Físicas, sistema de internet e 

informática precários, prédios apartados – existem 2 prédios e alugará 

um terceiro prédio, carência de servidores é fundamental atingindo até 

mesmo o objetivo da meta 10, falta de razoabilidade da distribuição de 

juízos – Possui 2 Varas Criminais tem 1ª vara 4071 e 2ª vara  5079 – 

9139 feitos sendo que Palmas tem 4 Varas Criminais com o mesmo ou 

um menor número de feitos – Descompasso entre essa distribuição das 

Varas. Citado que o Tribunal abrirá mais 24 Varas em Palmas. Área 

de influência de 1.500.000 habitantes, devido à área englobada. Existe 

projeto de organização judiciária e o processo não está tramitando. 



- A Comarca está esquecida pelo Tribunal de Justiça; 

- A Associação é ativa e vem se embatendo com o Tribunal, com uma 

série de reivindicações e irá à audiência pública se manifestar; 

- Araguaina abrange seis municípios – aproximadamente 160 mil 

habitantes; 

- Segundo o Diretor do fórum faltam juizes, além de servidores e infra-

estrutura; 

- Uma das Varas tem quase a totalidade de feitos das Varas de Palmas. 

- Existe Vara em Araguaina que ficou 5 anos sem titular; 

- Nos últimos 5 anos eram apenas 7 juízes, antes dos juízes dos novos 

concursos; 

- Diz que para prolação de sentenças sempre tem de ser feitos 

mutirões; 

- Acumula função administrativa e jurisdicional o Diretor do Fórum. 

- Tudo é levado ao conhecimento da presidência que segundo o diretor 

do fórum não são atendidos. O anteprojeto de lei de organização 

judiciária tem 8 anos a ser votado no pleno do Tribunal de Justiça, 

nesse processo seriam abertas 8 varas em Palmas e nenhuma em 

Araguaina; 

- Criação de mais Varas; 

- O gabinete é em um prédio e o cartório do gabinete em outro prédio, 

faltam banheiros públicos, tem um apenas em todo prédio, 60 pessoas 

no corredor, menores, advogados, condenados e jurisdicionados 

misturados são mais críticas à infra-estrutura; 

- Servidores poucos e coloca-os a disposição de outras comarcas, 

existem muitos servidores cedidos do município e estado ao Tribunal e 

se os tirarem o prestação jurisdicional para; 16 funcionários do estado 

e 18 da prefeitura; 

- 1 Oficial de Justiça para cada Juiz é o que está ocorrendo e esse 

quantitativo não atende à demanda do Tribunal; 

- A média de processos em Família e Sucessões entra 300 processos por 

mês; 



- Não foi criada equipe técnica multidisciplinar nas Varas de Infância e 

Juventude, há um Pedido de Providências junto ao CNJ impetrado 

pelo promotor Dr. Sidney Fiori Júnior; 

- Fazenda, Execução Fiscal e contra o município, abrange também a 

competência federal delegada, acumula, possui aproximadamente 14 

mil processos, 2 Varas uma física e uma virtual, pela LOJ deve haver 

proporcionalidade, que a Corregedoria faça um trabalho político da 

Fazenda Pública Estadual, Municipal e os Conselhos adiram ao 

PROJUD; Apenas Palmas possui a Federal todas as demais não 

possuem. Aproximadamente 19 mil processos. 

- Treinamento para digitalizadores e o devido andamento do 

PROJUD; 

- Um período de aproximadamente 10 anos com quantitativo de juízes 

reduzido o que causou o atual quadro; 

- Recomendar ao Tribunal a política de que o juiz só pode sair de uma 

comarca para outra com a substituição efetiva; 

- Que o Tribunal tenha juízes substitutos para sanar as lacunas de 

plantão, férias, licenças e etc...  

Nada mais havendo a consignar, por ordem do MM. Juiz abaixo 

assinado foi lavrado este auto pelo servidor, servidor Sólon Menez Quirido 

da Corregedoria Nacional de Justiça e achado conforme, vai devidamente 

assinado. 

Araguaina-TO, 30 de Junho de 2009. 

 

____________________________ 

José Paulo Baltazar Junior 

Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 

 

_____________________________ 

Sólon Menez Quirido 

Servidor da Corregedoria Nacional de Justiça 



 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

ATA DE INSPEÇÃO – TOCANTINS 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: José Paulo Baltazar Junior 

Comarca: Araguatins - TO 

Unidade: 1º Cartório da Vara Cível 

Juiz Titular: Neli Alves da Cruz – Criminal, da Cível Dr. Océlio responde 

mas não há titular. 

 

 

- Secretaria Judicial: Islândia de Oliveira Araújo – Cargo em Comissão, faz 

3 anos e meio que exerce o cargo em comissão, cursando Direito. 

Estrutura da Comarca: 1 Vara com 2 cartórios Cíveis e 1 Vara Criminal que 

inclui o JECRIM Cartório Criminal. 

– Dr. Océlio responde pela Vara Cível, reside em Pousada, juiz titular em 

Axixá. Juizado Cível funciona na Vara Cível, com família. 

 Juíza Neli antes cuidava de toda região, o número de feitos criminais e 

de família são exorbitantes. Repondia por Itaguatins, Axixá, 

Tocantinópolis. 

- Falta servidores, segundo o magistrado Dr. Océlio, em casos como na 

Comarca de Xambioá o trabalho do magistrado está em dia, mas os 

servidores não conseguem dar vazão aos cumprimentos do cartório. 



- Existem juizes concursados mas não foram chamados, segundo Dr. 

Océlio o chamamento de aproximadamente 10 magistrados auxiliaria muito 

a justiça Tocantinense. 

- O M.P no primeiro grau é bastante elogiado pelo Dr. Océlio, tanto na 

produtividade quanto na impessoalidade. 

- Dra. Neli Alves da Cruz respondeu por 13 anos, aproximadamente, 

Axixá, Araguatins e também Augustinópolis. 

- O prédio da Comarca de Araguatins irá mudar de endereço 

- Existem aproximadamente 30 processos aguardando desde 2008 

cumprimento de mandado do oficial ad-hoc da fazenda pública. Já foi 

comunicado ao juiz, segundo a servidora, que tomará as providências 

cabíveis. Ex: Processos 1477/08; 2007.0005.7798-5/0; 2008.0006.0170-1/0 

e etc.... 

- Há excesso de prazo devido à falta de magistrados, servidores e infra-

estrutura. Há processos conclusos desde 2003, e por isso há algumas 

juntadas a serem realizadas, mas controladas e organizadas em pasta. 

- Que seja realizada a racionalização dos Cartórios, pois há 2 cartórios para 

a 1ª Vara Cível – o 1º Cartório recebe processos Cíveis e do Juizado 

especial e o 2º Cartório recebe processos Cíveis e de Família, Sucessões e 

Infância e Juventude. Segundo noticiado ocorre apenas de fato não tem 

embasamento para essa separação. 

- Vários itens de mobiliário, materiais de expediente, eletrodomésticos, 

(como ar condicionado), cortinas, cadeiras são adquiridos com recursos 

próprios dos servidores. 

- O sistema SPROC é lento, assim como as conexões de todo Fórum e 

então essa situação faz com que as vezes a alimentação do sistema não é 

realizada. Os servidores controlam através do Excel quando não 

conseguem alimentar o sistema. 



- Há processos para cumprir, em grande número, desde outubro de 2008, 

cerca de 800 processos. Todos estavam conclusos e havia apenas uma juíza 

Dra. Neli e hoje com a chegada do Dr. Océlio está despachando e não há 

estrutura de pessoal e de material para dar vazão ao cumprimento, estudar 

aumento do quadro, pois não há cargos vagos no cartório, apenas na 

contadoria e distribuição. 

DADOS GERAIS: 

 Horário de Trabalho: 8:00 as 11:00 13:00 as 18:00 

 QUANTIDADE DE SERVIDORES: 

 Concursados: 4 – 1 Escrivão está a disposição do Tribunal e 1 
de licença maternidade. 

 Responsável pelo envio de dados para o sistema CNJ/ A prestação 
de informações está em dia?  Está em dia, Sra. Ana Lúcia de 
Souza, escrivã substituta. 

____________________________________________________________ 

CARTÓRIO: 

 Distribuição/Autuação: Distribuição é feita no Cartório 
Distribuidor, a autuação é realizada aqui. 

 Forma de organização cartorária: Relaciona pelo andamento, e pelo 
sistema processual a partir de Outubro / 2005 os anteriores correm 
apenas fisicamente acompanhando pelo livro tombo. 

 Pratica atos ordinatórios? Há apenas quando se trata de retificação 
e encaminha direto ao MP. 

 Sistema de informática: a partir de Outubro de 2005, serviço de 
acompanhamento processual, não se cogita ainda processo virtual. 

Sistema: SPROC 

 Controle de prazos: Faz pelo decurso de prazo, pelo andamento do 
processo, livro tombo ou sistema, tem que acompanhar os dois. 

 Há represamento de processos na secretaria?  

 Processos aptos a serem remetidos à Conclusão: Não tem 
processos para conclusão. 

 Processos aguardando cumprimento em cartório: Não há 
processos atrasados, apenas o fluxo cotidiano. 



 Conclusão para o juiz: 

 Periodicidade: Chegou autua e já faz a conclusão no mesmo 
dia da autuação, geralmente distribui e autua em uma 
semana. 

 Há controle de autos em carga para o juiz: Controle realizado 
pelo livro, saída e devolução. 

 Petições a juntar: 

 Periodicidade da juntada: Juntada em dia, quando chega o 
documento é realizada a juntada em tempo hábil. 

 Processos com assistência judiciária: Existe defensoria pública, Dr. 
Carlos Roberto de S. Dutra, fica no prédio em frente. 

 LIVROS DE CARGA: Há efetivo controle? 

 Advogados: Livro Carga junto com o da defensoria pública – 
está em dia, intimados advogados que não devolveram o 
processo no prazo e informado ao juiz sobre os processos do 
Dr. João Vieira de Souza Neto que não cumpriu as 
intimações, oficiada a OAB e o juiz a par nesse momento que 
irá expedir mandado de busca e apreensão. 

 MP: Livro em separado 

 Há MP vinculado à vara: Dr. Adriano Ziza Romero 

 Há Oficiais de Justiça vinculados à Vara? Há 05  

 Oficiais de Justiça: 

 Como é realizado o controle da devolução de mandados: 
Encaminha à distribuição, central de distribuição de 
mandados, sendo a distribuição de mandados que cuida do 
prazo, mas se esse excede o Cartório certifica e manda pro 
juiz. 

 Período para cumprimento: não há prazo certo, mas a 
maioria é cumprida no prazo, apesar de haver casos em que 
não há audiência pelo não cumprimento do mandado. 

 Pauta de Audiências: 

 Periodicidade: Todo dia, apenas não na sexta-feira 

 Média de audiências: Juizado – 10 a 12, instrução – 04, 05 

 Prioridade para audiências de quais processos: não há 
prioridade 



 Audiências marcadas: Já há audiências marcadas até 
setembro 

 Audiências redesignadas: É muito freqüente, devido falta de 
juiz. 

 

 Livro de Sentenças:  

 Há livro de sentença? Registra em folhas soltas, mas há 
controle em pasta. 

 Grande número de sentenças “Sem julgamento de mérito”? 
Aproximadamente a metade é julgado sem mérito, agora que 
está aumentando essa estatística. 

 Publicação de Sentença: Publica no DJ eletrônico e no placar do 
forum 

 

 A Escrivã substituta sugere a separação do juizado especial e cível 
para celeridade processual. 

 

Nada mais havendo a consignar, por ordem do MM. Juiz abaixo 

assinado foi lavrado este auto pelo servidor, servidor Sólon Menez Quirido 

da Corregedoria Nacional de Justiça e achado conforme, vai devidamente 

assinado. 

 

Araguatins-TO, 29 de Junho de  2009. 

 

_____________________________ 

José Paulo Baltazar Junior 

Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 

 

_____________________________ 

Sólon Menez Quirido 

Servidor da Corregedoria Nacional de Justiça 



 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

ATA DE INSPEÇÃO – TOCANTINS 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: José Paulo Baltazar Júnior 

Comarca: ARAGUATINS-TO 

Unidade: Vara Criminal 

Juiz Titular: Dra. Neli Alves da Cruz 

  

Escrivão/Diretor de Secretaria/ Secretária Judicial: entrou em 22.06.87 

como Porteira dos Auditórios depois fez concurso para Escrivã – Maria 

Fátima Coelho de Souza Ribeiro – não possui nível superior, fez curso de 

práticas judiciárias. 

 

Apenas 03 servidoras concursadas – uma delas está à disposição pela 

comarca de Araguaina. 

 

Movimentação toda no sistema SPROC ; 

 

A maior parte dos processos se trata de assistência judiciária e do juizado 

especial; 

 

Processos em atraso e não são bem organizados pelas instalações precárias; 

 

Oficias de justiça não possuem sala própria 



 

O cartório já foi roubado onde foram levadas todas as armas apreendidas 

por falta de segurança. 

 

Não há sala de audiência é realizada no próprio cartório, que por sua vez já 

é precário. Até mesmo armas se encontram no chão dentro de sacolas no 

próprio cartório. 

 

A infra-estrutura é custeada pelos próprios servidores. 

 

O suprimento de fundos é de R$ 4.000,00 a cada três meses para todo 

fórum. 

 

Há processos represados para marcação de audiência. 

Segundo relatório há 537 processos aguardando providências não 

distinguidas. 

 

Só destinam as armas após o trânsito em julgado. Sugerir à Corregedoria 

que possam destinar após a perícia com exceção nos casos de júri.  

 

Estão em dia apenas processos de réu preso e os demais. 

 

Há um livro de anotações dos bens apreendidos. Sugestão de a 

Corregedoria adotar um procedimento de se anotar na capa ou contracapa 

sobre a página que descreve os bens apreendidos, além do registro no 

sistema informatizado, pois hoje não há controle. Não conhecia o sistema 

de bens apreendidos do CNJ. 

 



Processo de réu preso capa vermelha, quando solta trocam a capa para 

verde e certificam.  

 

Atos ordinatórios praticados pela Secretaria: apenas vista ao MP 

 

Atenção ao cumprimento de precatórias, excesso de prazo ha mais de 6 

meses. Ex: Processos 2008.0007.8609-4/0 e 2008.0011.0112-5/0 

 

Livro carga de devolução de mandados ficou constatado grande número de 

atrasos, sem registro de devolução: 2008, 2007. 

 

Livro carga de advogados há registro de feitos não devolvidos desde 

fevereiro de 2007 - 2 junho de 2007 – 1, agosto de 2007 – 1, novembro de 

2007- 1, dezembro de 2007 – 1, fevereiro de 2008 – 2, junho de 2008 – 1 e 

etc... 

 

Existem processos no balcão devido à falta de estantes e de organização 

por parte do cartório havendo risco de furto de autos. – Fotos Anexas 

 

Determinar a Corregedoria que discipline o armazenamento das armas, 

drogas e equipamentos de informática. Pois há armazenamento de armas, 

junto a drogas, arquivo e equipamentos de informática, sem segurança, e 

devida destinação. – Fotos Anexas 

 

 

 

 

 

 



Que a Corregedoria discipline o convênio à Infoseg e a outros bancos de 

dados, pois hoje não é realizada nenhuma diligência com a essa finalidade. 

 

Determinar uma Correição detalhada nessa Vara Criminal a ser realizada 

pela Corregedoria. 

 

Nada mais havendo a consignar, por ordem do MM. Juiz abaixo 

assinado foi lavrado este auto pelo servidor, servidor Sólon Menez Quirido 

da Corregedoria Nacional de Justiça e achado conforme, vai devidamente 

assinado. 

 

 

Araguatins-TO, 29 de Junho de  2009. 

 

 

_____________________________ 

José Paulo Baltazar Junior 

Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 

 

 

_____________________________ 

Sólon Menez Quirido 

Servidor da Corregedoria Nacional de Justiça 

 



 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

ATA DE INSPEÇÃO – TOCANTINS 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: José Paulo Baltazar Junior 

Comarca: AUGUSTINÓPOLIS - TO 

Unidade: Vara Única  

Juiz Titular: Juiz Substituto que responde Dr. Erivelton Cabral Silva 

 

- Juiz atende Augustinópolis mais 5 municípios – Praia Norte, Sampaio, 

Carrasco Bonito, São Sebastião do Tocantins, Esperantina na Comarca. 

- Execução Penal do “Bico do Papagaio” toda com o magistrado dessa 

comarca. 

- 60 a 65 mil habitantes esses 5 municípios. 

- Vara única pros 6 municípios. 

- Racionalização criação de varas, servidores e magistrados em relação à 

quantidade de habitantes e de serviços. 

- São Sebastião do Tocantins já está criada a comarca por lei desde 1992, 

mas até a presente data não foi instalada, já tem toda estrutura no município 

falta apenas o ato do Tribunal para real efetivação da comarca. Expedir 

ofício ao Tribunal solicitando informações sobre essa questão. 

- Possui uma assessora apenas, Dra. Mayra Magalhães Viana 

- Mais de 6000 processos, aproximadamente. 

- Secretaria com muitos processos de registro de óbito e nascimento tardio 



- 3 cartórios internos – 1 juizado criminal, 1 juizado cível e especial e 1 

juizado família e cível 

- Há excesso de prazo indeterminado, mas já foi realizada uma triagem para 

que seja verificado em bloco e dado o devido impulso processual. 

- O MP tem 600 inquéritos na comarca e o promotor, Dr. Paulo Sérgio, que 

responde atualmente por Axixá, Itaguatins e Augustinópolis a partir do dia 

30.06.09 não mais responderá. Assim quem responderá posteriormente será 

Dr. Adriano que responde pelas duas promotorias de Araguatins - Cível e 

Criminal. 

 - Audiências Cíveis e Juizados Especiais marcadas até Julho 2009, 

Criminais até Dezembro de 2009 e de Família até Outubro de 2009. 

- Anexo Ofíico 200/2009-GJ prestado pelo Dr. Marcéu para análise; 

 

Nada mais havendo a consignar, por ordem do MM. Juiz abaixo 

assinado foi lavrado este auto pelo servidor, servidor Sólon Menez Quirido 

da Corregedoria Nacional de Justiça e achado conforme, vai devidamente 

assinado. 

 

Augustinópolis-TO, 29 de Junho de  2009. 

 

_____________________________ 

José Paulo Baltazar Junior 

Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 

 

 

_____________________________ 

Sólon Menez Quirido 

Servidor da Corregedoria Nacional de Justiça 

 



 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

ATA DE INSPEÇÃO – TOCANTINS 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: José Paulo Baltazar Junior 

Comarca: AXIXÁ – TO  

Unidade: VARA ÚNICA 

Juiz Titular: OCÉLIO NOBRE DA SILVA – RESPONDE TB POR 

ARAGUATINS 

Escrivã: TEREZINHA BARROSO FRAGATA – ESCRIVÃ DO CÍVEL 

____________________________________________________________ 

CARTÓRIO: 

Varas: 01 DE FAMÍLIA E 01 CRIMINAL CADA UMA COM UM 

ESCRIVAO. 

 

Varra: 01 CÍVEL – Escrivã - TEREZINHA BARROSO FRAGATA – 

ESCRIVÃ DO CÍVEL 

 – Atendimento ao público de manhã e de tarde.  8:00 as 11:00 e 13:00 as 

18:00 

- A Vara conta com 2 oficias de justiça.  

- A parte cível e ainda de juizado especial conta com 2 servidoras. 

- Houve inspeção da Corregedoria em Março/2009, tomando alguns 

processos por amostragem. 

- Conta com uma escrevente e uma escrivã, ambas concursadas, o concurso 

foi pra escrivã, não possui nível superior. 



- O juiz comparece segunda e quinta, dias em que são designadas as 

audiências.  

- Não há acompanhamento em sistema informatizado de processos e seus 

atos, apenas em papel. 

 - Há mandados em aberto no livro e foi determinada a regularização.  

- Acervo de processos: 350 processos do cível e 281 de juizado especial. 

- Encontrado processo “guardado” na lixeira - paralisado desde 2005 até 

2009 – processo 768/2001. 

- Hoje segunda-feira – 29.06.09 - também é o dia do promotor que não se 

encontra na vara. 

- O juiz titular mora em Araguatins-TO verificar junto a Corregedoria se há 

autorização. 

- Ficou aproximadamente 09 anos sem juiz titular. 

- Não havia padronização de autuação, nem cores por classe processual. 

Hoje a padronização é realizada pela página impressa de autuação. 

- Dezenas de feitos paralisados desde 2004/2005 – Ex: 943/2004, 615/98, 

583/97, 685/99, entre outros. 

- O espaço físico é reduzido e a escrivã alega que o sistema de informática 

é precário. 

- Dezenas de Execuções Fiscais paralisadas desde 2005, ainda não foram 

realizadas as conclusões.  

- Não há arquivo central, os processos ficam arquivados na própria vara. 

- O Tribunal aluga uma Casa para a Comarca, não há sede. 

- A escrivã atua também como conciliadora nos feitos. 

- Há audiências marcadas até Outubro/2009. 

- Há processos trabalhistas na Vara. Ex: Lourival X Estado no Tocantins – 

Não há número de processo na agenda de marcação da audiência. 

- Cada cartório possui uma agenda de marcação de audiências em separado, 

conversam entre si para não haver choque de horários.  



- Processo 2007 0005 1722-2 está em carga com o advogado por excesso 

de prazo – instruída à escrivã a avisar o magistrado para conseqüente busca 

e apreensão após as tentativas já realizadas sem sucesso, além de outros 8 

autos que estão em carga a mais de 06 meses.  

- A própria escrivã encaminha os dados ao CNJ, informa que está em dia. 

- A assessora (Milena Coelho) cargo em comissão desde 08.06.09 – sem 

nomeação até o presente momento, na mesma data em que o magistrado 

assumiu como titular, responde também em araguatins.  

 

- A contadora é também a escrivã do Cartório Criminal. 

- Há o Porteiro dos auditórios que é também o distribuidor. 

- A Secretária do Fórum não possui curso superior, não há pré-requisito 

para assumir esse cargo em comissão. 

- Averiguar junto a Corregedoria sobre a padronização da organização 

judiciária no estado. 

- O atraso processual é geral, segundo a Secretária do Fórum, devido a 

ausência de juiz titular por aproximadamente 8 anos. 

- Houve suspensão disciplinar por 60 dias da escrivã do cartório criminal – 

Maria Luzia Milomen Marinho Casemiro 

- Falta servidor no Cartório de Família. 

- Tocantins não tem juiz de paz, são nomeados sem concurso. 

- A secretária do fórum informa que a infra-estrutura mobiliária e de 

informática é precária. 

- Não há segurança no fórum, mesmo após solicitação ao comando da PM. 

- A sala do juiz é gabinete, sala de audiência e também trabalha a assessora. 

- A prefeitura cedeu 2 funcionários – uma da copa e limpeza e a outra 

auxilia no cartório de família 2º cartório cível. 

- Guarda de bens apreendidos precária. Fotos anexas. 



- Sugerir que a Comarca tenha e usufrua do suprimento de fundos para 

atendimento de demandas. 

- Não há técnicos de informática na comarca nem mesmo na cidade para 

prestar o serviço. Os servidores e juizes utilizam recursos próprios. 

- Não há regra de permanência mínima do juiz na comarca, apesar da  

determinação da LOMAN 

- O promotor é substituto e mora em IMPERATRIZ-MA , mas trabalha 

também em ITAGUATINS as terças e quartas e em AXIXÁ as segundas 

quintas e sextas feiras  

- Ambiente insalubre  (mofo) e armazenamento irregular de armas 

apreendidas, vide fotos anexas. 

- O contrato de aluguel do fórum da comarca está vencido e em mora, o 

fórum ocupa o imóvel a aproximadamente 02 anos. 

 

 

Nada mais havendo a consignar, por ordem do MM. Juiz abaixo 

assinado foi lavrado este auto pelo servidor, servidor Sólon Menez Quirido 

da Corregedoria Nacional de Justiça e achado conforme, vai devidamente 

assinado. 

 

Axixá-TO, 29 de Junho de  2009. 

 

_____________________________ 

José Paulo Baltazar Junior 

Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 

 

_____________________________ 

Sólon Menez Quirido 

Servidor da Corregedoria Nacional de Justiça 



 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

ATA DE INSPEÇÃO – TOCANTINS 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: José Paulo Baltazar Junior 

Comarca: WANDERLÂNDIA – TO  

Unidade: VARA ÚNICA 

Juiz Titular: José Carlos Tajra Reis Júnior  

____________________________________________________________ 

- Prédio do fórum – Telhado condenado por engenheiros, magistrado já 

solicitou do TJTO providências, alugado de um Ex-Deputado, atual 

prefeito de Tocantinópolis. Com recursos próprios o magistrado minimizou 

os problemas do telhado, porque antes alagava o fórum. Há projeto de 

construção do fórum, mas apenas no papel. Consultar junto ao Controle 

Interno sobre a possibilidade de o TJTO realizar reformas nos fóruns 

mesmo imóveis alugados; 

- Cidade com oito mil habitantes 

- Seção de patrimônio do TJTO esteve a pouco tempo na comarca; 

- Aproximadamente 8 anos sem juiz titular, apenas substituto respondendo; 

- O juiz assumiu a titularidade em junho de 2009; 

- Possui aproximadamente 2500 processos; 

- Ressalte-se que no Estado do Tocantins a Defensoria Pública é atuante no 

interior, todas as comarcas têm defensor público atuando; 

- 80% dos processos são da defensoria pública e MP, não apenas nessa 

comarca de maneira geral nas comarcas do interior; 

- Tem casa funcional para o juiz, em situação razoável; 



- Segundo o magistrado, ter um juiz auxiliar junto à presidência do TJ 

auxilia o bom andamento dos contatos dos juizes das comarcas com o 

Tribunal – Verificar com ministro uma sugestão informal. 

- Verificar edital do concurso de servidores do TO (Escrivão nível 

superior?); 

- Anteriormente os delegados não precisavam ser bacharéis, eram 

delegados “calça curta”, hoje estão normalizando a questão, mas ainda 

existe essa situação. 

- Segundo o magistrado o excesso de prazo da comarca é devido à falta de 

servidores em quantitativo e devidamente qualificados. 

- Não houve correição da Corregedoria na Comarca. 

- Os cartórios extrajudiciais de Tocantins ainda não foram possuem 

titulares concursados; 

- Noticiar a existência da Sindicância 022/2006 onde a sindicada é a 

oficiala do cartório de registro de imóveis do distrito judiciário de 

Darcinópolis, devido irregularidades diversas, em que foi realizado 

relatório e determinada instauração do Procedimento Administrativo 

Disciplinar. – Consultar a Corregedoria como é realizada a fiscalização do 

extrajudicial, a exemplo de São Paulo e Rio Grande do Sul. Mais um 

exemplo: PAD-CGJ 1509 (08/0061598-0). Levar ao conhecimento do Dr. 

Marcelo Berthe. 

 

 Cartório Criminal – Escrivã Designada - Ana Carolina Ferreira Martins 

Marinalva de Souza – Escrevente 2 concursadas e 1 cedida da prefeitura – 

Jany Cléya Cordeiro de Souza ; 

- Sistema de bens apreendidos dando muito problema, a comarca cadastra 

os bens e não consegue salvar, tem uma servidora por conta da atulização, 

mas não consegue finalizar. Dar ciência a presidência. 

- Faz registro de andamento processual no Excel e no SPROC, ressalta-se 

que o SPROC só possui processo a partir de 2005. Dar ciência Giscard e 

verificar junto ao Setor de Informática do TJ para que todos os processos 

sejam cadastrados e o sistema seja otimizado; 



- Há atraso para cumprimento, são aproximadamente 280 processos. Ex: 

abril-2008 processo 2007.0003.2766-0/0. Falta de servidores é o maior 

problema da comarca que maximiza o atraso no cumprimento. 

- Providência para destinação das armas apreendidas em processos com 

trânsito em julgado, periciados e que não sejam do júri. Também não há 

padrão para controle nos autos dos bens apreendidos. Solicitar à 

Corregedoria para Normatizar a situação – Vide mesma constatação em 

atas anteriores. 

- Audiências marcadas apenas próximas, última designada para dia 

09.07.09, pois responde também em Araguaina. 

- 02 oficiais de justiça na comarca 

- Não há rotina de controle de cumprimento de mandados, há alguns não 

devolvidos desde Outubro de 2008 - Corregedoria deve normatizar essa 

rotina. 

 

 Cartório Cível – Escrevente designada a Escrivã desde 1999 – Pedrina 

Moura de Alencar – Formada em Administração de Empresas. 01 servidora 

do tribunal e 1 servidora cedida pela prefeitura que trabalha só um período. 

Está vago cargo escrivão mas mesmo provendo falta quantitativo de 

servidores. 

- Solicitar informações ao Tribunal sobre o corte do pagamento da 

substituição aos servidores que são escreventes e respondem como 

escrivãos, antes recebiam e houve corte sem aviso. Lei 9784/99. Pagam 

para alguns, mas não para outros, não há isonomia. 

- Mesmo problema do Cartório Criminal, falta de pessoal. 

- A prática de pré-conclusão é realizada em ambos os cartórios, devido a 

falta de pessoal. Informado que não é o padrão, mas nesse momento é feito 

o que pode, segundo a servidora designada. 

- Infra-estrutura mesclada entre bens novos, usados e antigos. 

- Quase todos os processos estão cadastrados no SPROC os que não estão 

registrados em livro. 

- Há processos em carga sem devolução com excesso de prazo, mas não é 

em número relevante. 



- Cobrar a devolução do mandado do oficial de justiça, assim como no 

cartório criminal. 

- Há excesso de prazo no cumprimento assim como no cartório criminal, 

devido falta de pessoal. 

- Não há arquivo Central 

- Tem Conselho Tutelar na Comarca 

 

 

 

Nada mais havendo a consignar, por ordem do MM. Juiz abaixo assinado 

foi lavrado este auto pelo servidor, servidor Sólon Menez Quirido da 

Corregedoria Nacional de Justiça e achado conforme, vai devidamente 

assinado. 

 

Vanderlândia-TO, 30 de Junho de 2009. 

 

 

_____________________________ 

José Paulo Baltazar Junior 

Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 

 

 

_____________________________ 

Sólon Menez Quirido 

Servidor da Corregedoria Nacional de Justiça 



 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

ATA DE INSPEÇÃO – TOCANTINS 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: José Paulo Baltazar Junior 

Comarca: WANDERLÂNDIA – TO  

Unidade: Vara Criminal e Cível da Comarca de Wanderlândia 

Juiz Titular: Dr. José Carlos Tajra Reis Júnior, desde 14/04/08, 

inicialmente exercendo o cargo de juiz substituto, tendo sido titularizado 

em junho de 2009.   

 

Dados gerais 

 Há apenas uma vara cível e uma criminal na Comarca, que 

funcionam conjuntamente, sendo o Dr. José Carlos Tajra Reis Júnior 

titular de ambas as serventias. Com efeito, a comarca de possui 8.000 

habitantes.  

 Acervo: há 1.569 ações cíveis em tramitação.  

 Quadro de servidores: no cartório cível, apenas uma servidora do 

quadro do Tribunal de Justiça está lotada na serventia, sendo que a 

prefeitura cedeu um servidor para auxiliar nos serviços cartórios, 

mas este somente trabalha meio expediente. Cumpre salientar que o 

cargo de escrivão está vago.  

 No que tange ao cartório criminal, o Tribunal designou uma escrivã e 

duas escreventes para atuar na vara, tendo a Prefeitura de 

Wanderlândia cedido uma servidora para auxiliar nas tarefas.  



 Determinações: Verificar edital do concurso de servidores para o 

cargo de Escrivão nível superior. Demais disso, devem ser 

requisitadas informações ao Tribunal sobre o corte do pagamento de 

parcela anteriormente paga aos servidores que embora concursados 

para o cargo de escrevente, estão, de fato, exercendo o cargo de 

escrivão. Segundo o relatado, tais servidores antes recebiam uma 

gratificação e o pagamento foi suspenso sem aviso prévio. 

Asseveraram, ainda, que alguns escreventes seguem recebendo os 

valores e outros não, sem que haja isonomia. 

 O Magistrado afirmou que a carência de pessoal e a falta de 

qualificação dos servidores implicam em excesso de prazo na 

tramitação dos feitos em curso na vara.  Demais disso, o juiz 

salientou, ainda, que a vara permaneceu por cerca de oito anos sem 

magistrado titular, o que teria corroborado para o aumento do 

número de processos em acervo. 

 Estrutura do Fórum: O prédio do fórum é alugado, sendo da 

propriedade do atual prefeito de Tocantinópolis. Foi informada a 

inexistência previsão de início da construção da sede própria, embora 

o projeto já esteja pronto.  

 O telhado do edifício restou condenado após vistoria realizada por 

engenheiros, tendo o Juiz solicitado a tomada de providência pelo 

Tribunal de Justiça de Tocantins. Ante a inércia da Corte, o próprio 

magistrado, com recursos próprios, realizou algumas obras 

emergenciais, especialmente para impedir que o fórum alagasse após 

as chuvas.  

 Determinação: Consultar o Controle Interno sobre a possibilidade de 

o TJTO realizar reformas em imóveis alugados; 



 Vale destacar que o cartório possui móveis mais novos e alguns 

bastante antigos. Foi noticiado que servidores da Seção de 

Patrimônio do Tribunal de Justiça estiveram recentemente no fórum. 

Dados cartorários  

 Verificou-se em ambos os cartórios que a carência de pessoal 

acarreta represamento de petições e processos no cartório, 

havendo 280 decisões aguardando cumprimento. Ex: processo 

2007.0003.2766-0/0, que aguarda cumprimento desde abril de 

2008.  

 O número reduzido de servidores implica, igualmente, na 

existência de muitos processos em fase de pré-conclusão. 

Segundo o relatado, tal prática não era anteriormente adotada, 

mas o aumento no número de julgados, sem o necessário aumento 

do quadro de pessoal, não permite o cumprimento tempestivo de 

todas as rotinas cartorárias.  

 Restou evidenciado, por outro lado, que o cartório não adota 

qualquer rotina para o controle dos prazos, tendo sido notada a 

existência de mandados expedidos em outubro de 2008, mas 

ainda pendentes de cumprimento.  

 Há apenas dois oficiais de justiça lotados na Vara, responsáveis 

pelo cumprimento de todos os mandados expedidos na comarca.  

 Recomendação: Deve ser realizada a cobrança da devolução dos 

mandados, bem como o acompanhamento dos prazos processuais.  

 Verificou-se, ainda, a existência de um número pequeno de autos 

em carga com excesso de prazo na devolução. 

 Sistema de informática: Os andamentos processuais são 

registrados em planilhas do EXCEL e no SPROC. Cumpre 

ressaltar que apenas os processos posteriores ao ano de 2005 



foram migrados para o sistema, mas todos os feitos são 

registrados no livro de tombo.  

 Determinação: verificar junto ao Setor de Informática do TJ a 

possibilidade de realizar o cadastro de todos os processos no 

SPROC. 

 Sistema de bens apreendidos: O servidor destacado para 

alimentar o referido sistema afirmou estar enfrentando grande 

dificuldade na atualização dos dados, pois não consegue salvar as 

informações lançadas.  

 Verificou-se a inexistência de rotina para remessa das armas 

apreendidas já devidamente periciadas, bem como para 

destinação dos demais bens apreendidos após o trânsito em 

julgado dos feitos. Ademais, cumpre ressaltar a ausência de 

arquivo central na Comarca.   

 Determinação: A Corregedoria Estadual deve normatizar o 

procedimento a ser adotado em relação às armas e aos bens 

apreendidos.  

 Defensoria Pública: foi noticiado que a Defensoria Pública é 

bastante atuante, já que atua em  80% dos feitos. Cabe ressaltar 

que em todas as comarcas do Estado de Tocantins dispõem de 

pelo menos um membro da advocacia pública.  

 Há Conselho Tutelar na Comarca. 

 Audiências: a pauta estava para o dia 09.07.09. O número de 

audiências realizadas foi reduzido em razão de o magistrado estar 

atuando cumulativamente na Comarca de Araguaína.  

 Conclusão: No momento da inspeção havia somente 30 

processos conclusos para decisão/sentença. Com efeito, antes de 

abril de 2008, quando o magistrado foi lotado na serventia, havia 

um acervo de 1000 processos aguardando manifestação do juízo. 



Conforme já salientado, o represamento de processos no gabinete 

teria sido ensejado pela ausência de magistrado titular e a 

constante mudança de juízes substitutos, que geralmente atuavam 

em diversas serventias simultaneamente.  

 O magistrado, desde que passou a atuar na comarca, inicialmente 

como juiz substituto, já julgou 1.084 processos cíveis, ou seja, 

57,05 ações por mês, devendo ser considerado o fato de que ele 

só gozou cinco dias de férias no período. No mês de maio, por 

exemplo, foram julgados 52 processos, não computadas as 

sentenças proferidas em ações criminais.  

Considerações e informações finais  

 O Juiz reside em casa funcional, que está em razoável estado de 

conservação. 

 Foi informado que os delegados de polícia anteriormente não 

precisavam ostentar formação jurídica, eram chamados de 

“delegados calça curta”, mas a matéria já teria sido disciplinada, 

restando apenas poucos delegados não bacharéis no Estado de 

Tocantins.  

 Ainda não foi realizado concurso público para o provimento dos 

cargos de tabelião. Foi noticiada a existência da Sindicância 

022/2006, em que figura no pólo passivo a oficiala do Cartório de 

Registro de Imóveis do Distrito Judiciário de Darcinópolis. 

Informaram, ainda, a instauração do PAD-CGJ 1509 

(08/0061598-0), que versa acerca do mesmo tema (levar ao 

conhecimento do Dr. Marcelo Berthe). 

 Não houve correição da Corregedoria na Comarca. 

 Segundo o magistrado, a nomeação de um juiz de primeiro grau 

para atuar junto à Presidência do TJ auxilia facilita o contato dos 

magistrados das comarcas com a cúpula do Tribunal. 

 

 



Nada mais havendo a consignar, por ordem do MM. Juiz abaixo assinado 

foi lavrado este auto pelo servidor, servidor Sólon Menez Quirido da 

Corregedoria Nacional de Justiça e achado conforme, vai devidamente 

assinado. 

 

Wanderlândia-TO, 30 de Junho de 2009. 

 

 

_____________________________ 

José Paulo Baltazar Junior 

Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 

 

 

_____________________________ 

Sólon Menez Quirido 

Servidor da Corregedoria Nacional de Justiça 



 
 

 
Conselho Nacional de Justiça 

Corregedoria 
 
 

ATA DE INSPEÇÃO – TOCANTINS 

 
Corregedor Nacional de Justiça: Ministro Gilson Langaro Dipp 

Juiz Auxiliar da Corregedoria: José Paulo Baltazar Junior 

Comarca: XAMBIOÁ – TO  

Unidade: VARA ÚNICA 

Juiz Titular: Vai Responder pela Vara Dr. Erivélton – Augustinópolis 

que substituirá automaticamente – informação dos servidores 

____________________________________________________________ 

- E-mail do fórum: df-xambioa@tj.to.br 

- 1 Cartório Cível e 1 Cartório Criminal. 

- 1 Cartório Cível – Escrivã Edileuza Lopes Costa Nunes – Existe apenas 

ela como servidora respondendo pelo cartório, tendos 2 cargos vagos de 

escrevente – Curso de práticas judiciárias, magistério e cursa direito 5º 

semestre. – Secretária Cargo Comissionado – Neiva Carvalho Lima 

Mendes - formada em Contabilidade 1 Cartório Criminal – Escrevente 

respondendo como escrivã – Clinéia Costa de Sousa Neves – formação 

superior em pedagogia e práticas judiciárias – trabalha sozinha sendo que 

consta um cargo vago de escrivão 

- Vara não possui aparelho de FAX, armários, infra-estrutura precária; 

- Porta dos fundos solta e sem segurança, segurada por um armário apesar 

de comunicado não foi resolvido; 

- Aguardando juiz para liberação de suprimento de fundo que hoje não está 

sendo utilizado; 
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- Prédio alugado há 2 anos, casa apesar de nova com adaptações tem 

goteiras - Não possui arquivo 

- Audiência marcada nas quintas-feiras, deveria ser realizada na sala do 

juiz, mas o comparecimento do juiz se faz complicado devido o acúmulo de 

municípios.  

- Dr. Océlio havia zerado os processos atrasados – a partir de maio 

voltaram a acumular por falta de juiz – aproximadamente 150 processos 

Cíveis para conclusão, e 44 ações penais 28 T.C.O’s e 44 inquéritos  para 

conclusão 

- Para cumprir há atraso processual generalizado por falta de servidores  

- Processos atrasados a aproximadamente 2 anos sem cumprimento 

- Aproximadamente 400 feitos cíveis/família/juizado para cumprimento em 

armários e 150 criminais 

- A organização do cartório é realizada por tipo de processo  

- Que o Tribunal apresente uma política de manutenção de servidores nas 

comarcas do interior para o bom andamento dos feitos 

- Todos os processos estão cadastrados no SPROC do cível, 

aproximadamente 80% dos processos criminais estão no SPROC 

- Com essa generalização de atrasos e apenas uma servidora ela ainda 

encaminha os dados para o CNJ 

- Mesmo após o bom trabalho realizado pelo Dr. Océlio e o empenho da 

escrivã a justiça encontra-se praticamente parada nessa Comarca, por falta 

de juiz e servidores. Continuando dessa maneira se consuma o caos. 

- Materiais de informática 80% não funcionam apenas uma impressora para 

toda a comarca, além da falta de técnico para manutenção regular; 

 

 

 

 

 

 



 

 

- Solicitar ao Controle Interno que verifique no contrato de aluguel dos 

prédios das comarcas de quem é a obrigação da manutenção predial e se há 

algum tipo de multa contratual pelo não cumprimento, caso a obrigação 

seja do proprietário, pois foram constatados diversos problemas de 

manutenção já registrados em atas anteriores. 

 

 

 

 

Nada mais havendo a consignar, por ordem do MM. Juiz abaixo 

assinado foi lavrado este auto pelo servidor, servidor Sólon Menez Quirido 

da Corregedoria Nacional de Justiça e achado conforme, vai devidamente 

assinado. 

 

 

Xambioá-TO, 30 de Junho de 2009. 

 

 

_____________________________ 

José Paulo Baltazar Junior 

Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 

 

 

_____________________________ 

Sólon Menez Quirido 

Servidor da Corregedoria Nacional de Justiça 



 
ESTADO DO TOCANTINS 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Diretoria Judiciária 
Divisão de Requisição de Pagamento 

Palácio da Justiça Rio Tocantins, Praça dos Girassóis s/nº – 77.015-007– Palmas - TO 
Fone: (63) 3218 4486 

 
 

Memorando nº 012 /09 - DRP 

Palmas-TO, 27 de outubro de 2009. 

À Diretoria Judiciária 

 

Assunto: Diligência n.º 011/2009/CNJ_TJTO 

 

 

Senhora Diretora,  

 

Cumprimentando-a cordialmente, e em atenção à Diligência n.º 

011/2009/CNJ_TJTO, encaminho a Vossa Senhoria Relatório analítico contendo dados 

referentes aos pagamentos de precatórios no período de 15/06/09 a 17/07/09, discriminados 

por número do processo, nome do beneficiário, CPF do beneficiário, valor pago e data do 

pagamento, conforme segue em anexo, para providências de mister.  

Informo, para fins de remessa via email, que este expediente encontra-se 

disponível na seguinte pasta: Público – Diretoria Judiciária. 

Respeitosamente, 

 

 
Marciley Leal de Araújo Barreto 

Analista Judiciária 
 

 
 
 
 



 
ESTADO DO TOCANTINS 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Diretoria Judiciária 
Divisão de Requisição de Pagamento 

Palácio da Justiça Rio Tocantins, Praça dos Girassóis s/nº – 77.015-007– Palmas - TO 
Fone: (63) 3218 4486 

 
 
Número do 

Processo 
Nome do Beneficiário CPF do 

Beneficiário 
Valor pago 

(R$) 
Data do 

Pagamento 
PRA 1510/07 Armando Jorge Costa Melo 468.821.464-20 181.212,79 26/06/09 
PRA 1506/07 Ione José do Amaral 355.882.251-04 26.120,95 02/07/09 

Paulo Roberto Kliemann 140.264.060-91 
Helberto Seno Ziebel 059.938.490-53 
Espólio de Max Leonardo 
Engleitner – Inventariante: 
Norma Hedy Engleitner 

648.119.640-04 

Cloves Assissio Moro 142.576.100-34 
Rosa Maria Kliemann  140.263.170-72 
Pedro Carlos Kliemann 140.263.410-20 
Luiz Oreci Pereira Soares 079.032.940-91 
Almir Silveira da Silva 061.618.470-00 
Santiago Amorim de Almeida 246.825.190-34 
Enio Amorim de Almeida 246.909.020-20 
Espólio de Amália Amorim 
de Almeida – Inventariante: 
Enio Amorim de Almeida 

246.909.020-20 

Epifânio Martins da Rosa  178.050.070-04 
Sérgio Martins da Rosa 394.127.410-49 
Dejamar Ceretta Dalazen 090.562.460-20 
Cleuza Alete da Rosa Castro 469.837.910-53 
Antonio Enio da Rosa - 
Diógenes Epifânio Martins da 
Rosa 

469.806.010-91 

Ana Maria Kliemann 
Marchioro 

140.263.760-87 

Gilson Antonio Damo 209.000.230-15 
Armelindo Segatto 078.645.820-87 
Syla Therezinha Dumoncel 
Pasqualotto 

226.558.080-53 

PRC 1706/06 

Espólio de Getúlio Alfeu 
Boscardin – Inventariante: 
Stela Maris Soares Boscardin 

325.988.820-91 

10.235.368,22 06/07/09 

PRC 1608/02 Vanilda Braga Machado 033.474.916-61 20.000,00 08/07/09 
RPV 1597/09 Antonio Paim Broglio OAB/TO 556 4.650,00 16/07/09 
     
     
 
 



ATA DE INSPEÇÃO 
 
Unidade: Registro Civil Nascimento, Casamento e Óbito - 
Palmas TO (único da capital- 200 mil habitantes). 
 
Data: 02/07/09 – Horário do início da inspeção: 11h30   
 
Corregedor Nacional da Justiça: MINISTRO GILSON DIPP 
 
Juiz Auxiliar: DR. MARCELO MARTINS BERTHE 
 
Horário de funcionamento: 8h às 17h 
 
Funcionários: 3 (folha de pagamento – R$2.700,00). 
 
Titular: ROSANGELA RIBEIRO ALVES - habilitada em concurso público em 
1994.  Foi-nos entregue cópia dos documentos referente à titularidade.  
 
Observações:  

 Quanto ao Fundo civil, até o momento 3 leis foram feitas, mas nenhuma 
realmente vigorou. Está previsto a implantação do selo no Estado.  

 Imóvel próprio. 
 O cartório recebe por ato praticado. Quem administra o fundo é um 

Conselho Gestor composto por 5 notários ou registradores, nomeados 
pela corregedoria. Recebe R$ 15,00 por ato praticado entre 
nascimento/óbito/natimorto. Em março recebeu R$ 4.230,00. Há 
previsão de um pagamento mínimo de R$ 600,00 por cartório.  

 O cartório prepara um mapa estatístico para realizar o pagamento 
devido e receber as contribuições devidas.  

 O reembolso do fundo Civil é feito mensalmente.  
 Foi-nos entregue cópia do relatório de quantidade de atos: Março/09 – 

119, abril/09 – 92, maio/09 – 86 
 Realiza casamento religioso com efeito civil.  
 Existe um provimento da Corregedoria regulando a união estável – a 

comprovação ocorre por um processo na vara de família e depois o feito 
é registrado no cartório no livro B-A.  

 Valores cobrados: Casamento - R$ 190,00 (certidão já sai plastificada), 
Religioso com efeito civil -  R$ 148,00. 

 Não existe limite de competência a para o registro civil entre Palmas e 
Taguaralto (comarca próxima), a titular afirma que nunca teve problema 
quanto a isso.  

  
 
2. Instalações adequadas e suficientes para o atendimento ao público e 
para a guarda de livros e documentos: 
( X )  Sim. 
(    )  Não. Observações/recomendações: 
 



3. Placa indicativa.  
( X )  Sim 
(    )  Não. Observações/recomendações: 
 
4. Balcão separando o público do recinto de atendimento 
( X )  Sim 
(    )  Não. Observações/recomendações: 
 
5. Regimento de Custas afixado em local visível e de fácil acesso ao 
público.  
( X )  Sim 
(    )  Não. Observações/recomendações: 
 
6. Pessoas sem contrato de trabalho: 
( X )  Não 
(    )  Sim. Observações/recomendações: 
 
7. Quadro funcional compatível com o volume de serviço: 
( X )  Sim 
(    )  Não. Observações/recomendações: 
 

 Brasília (DF), 2 de julho de 2009. 

 

_____________________________ 

Marcelo Martins Berthe 

Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 

 

 

_____________________________ 

Meirielle Viana Pires 

Servidor (a) da Corregedoria Nacional de Justiça 

 



ATA DE INSPEÇÃO 
 
Unidade: CARTÓRIO DO REGISTRO DE IMÓVEIS 
PALMAS/TO - Registro de Imóveis (Único na Capital). 
 
Data: 01/07/2009 – Horário do início da inspeção: 10h30   
 
Corregedor Nacional da Justiça: MINISTRO GILSON DIPP 
 
Juiz Auxiliar: DR. MARCELO MARTINS BERTHE 
 
Horário de funcionamento: 8h às 17h 
 
Misses Funcionários: 25 (celetistas) 
 
Titular: ISRAEL SIQUEIRA DE ABREU CAMPOS, designado por ato do TJTO, 
em 16.07.89, a responder pelo cartório até que este fosse provido conforme a 
lei. Foi-nos entregue cópia dos documentos referente à titularidade. Em 1990 
houve um desmembramento e optou pelo registro de imóveis.  
Substituta Legal - LÍVIA ANGÉLICA. 
 
Observações:  

 
 Atualmente tem 100.378 matrículas, dessas, 3 mil são rurais, que 

geralmente são pequenas áreas. Origem das matrículas é o cartório de 
Porto Nacional. 

 Independente do valor do registro, é recolhido 5 reais, por ato, para o 
Fundo civil.  

 A quantidade de atos é controlada pelo livro 1 (protocolo). Este livro 
atualmente é físico e de folhas soltas, o próximo a ser aberto já será 
informatizado. O emolumentos arrecadados no dia 29 e 30 de junho de 
2009, foram, respectivamente, R$7.925,00 e R$6.479,00. 

 Faz uma planilha das pré-notações para o pagamento do Fundo Civil, 
porém, não observa as devoluções (surgimento de dúvidas).  

 A escrituração da receita é feita pelo contador, paralelamente, o cartório 
elabora relatório diário e mensal da quantidade de atos, separando 
certidão e registro.  

 Custo com a folha de pagamento aproxima-se de 50 mil. Estima a 
despesa mensal do cartório entre 80 a 100 mil, incluindo imposto e folha. 
Foi-nos entregue cópia de relatório de despesas e rendimentos de 
janeiro a junho de 2009, sendo os rendimentos: jan/09 – R$132.840,00; 
fev/09 – R$187.510,00; mar/09 – R$152.798,00; abr/09 – R$143.509,00; 
mai/09 – R$144.115,00. 

 Quando é feita Nota de devolução (surgem dúvidas), comunica-se às 
partes por telefone.  

 Tem recebido muita determinação de indisponibilidade de bens, além de 
pedidos de emissão de certidões para a Procuradoria Federal. No último 
mês emitiu 800 certidões. Sugere-se criação de um banco de dados 



centralizado, a exemplo do estado de SP, onde é possível a consulta, 
pedido e emissão de certidão eletronicamente, com a certificação digital. 

 Em 2 anos começou-se as incorporações. Atualmente tem 159 
processos de incorporação (horizontal e vertical). Plano diretor do 
governo tem gerado parcelamento do solo, mais de 100 micro-áreas, em 
sua maioria do estado. 

 Registra de 20 a 30 títulos por dias. 
 Os processos são arquivados fisicamente, separados por assunto. 
 A “carga” das matrículas é manual. 
 O imóvel é próprio, tem ótimas instalações, bem como arquivo físico 

organizado.  
 Faz registro de estrangeiros, controla-se o percentual e realiza as 

comunicações necessárias para o INCRA e Corregedoria.  
 Indicador real e pessoal em arquivo virtual e físico. Os indicadores 

antigos foram transcritos.  
 Os bancos têm informado ao cartório as consolidações. A alienação 

fiduciária tem crescido ultimamente.  
  
 Tem conflito fundiário rural na região devido o lançamento de titulo 

conflitante quando da desapropriação. Quanto a este tema, o Advogado  
Eder Barbosa de Sousa se pronunciou na audiência pública, relatando, 
dentre outras, a seguinte denúncia:  

 
A Ação discriminatória de Canela, Taguarussu e Taquari, n.335/82, foi julgada 
em 04.05.1992, onde foi determinado o cancelamento de todas as transcrições 
e registros existentes na área da discriminação, salvo as transcrições cujo 
autor é o Estado do Tocantins. O Acórdão n.1620/97 (18.02.1997) confirmou a 
referida sentença. No entanto, o Procurador do Estado, no Ofício 075/99, 
determinou ao Cartório o cancelamento de todos os títulos, inclusive os 
expedidos pelo Estado, o que contraria a sentença e o Acórdão. O Cartório de 
Registro de Imóveis cancelou as matrículas 17455, 21137, 21317, 21334, 
21535, 21536, 24129, 24130, 21409, 21643, 22062, 24188, 21258, 21614, 
20141, 20142, 20143, 20144, 22059, 21371, 21372, 19373, 21254, 23617, 
24090, 20334, 21324, 24259, 21537, 21258, 23619, 24027, 21330, 21311, 
22160, 21876, 23981, 21628, 20133, 20338, 20350, 21129, 22169, 22157, 
19696, 2912, 2913, 17209, 17456, 25545, 2805, 17452, 17758, 17757, 2925, 
17406, 17410, 2776, 2775, 2924, 17370, 17409, 17450, 17451, 2770, 2771, 
2875, 2874, 2907, 17438, 17384, 19713, 2917, 17123, 17125, 17411, 2781, 
2780, 2783, 17726, 2880, 2806, 2769, 2873, 2785, 22080, 22081, 22085, 
22083, 22157, 23517, 17748, 20128, 20129, 20157, 20158, 20328, 21107, 
21772, 21809, 21884, 22099, 22124, 22179, 22130, 22259, 22305, 22306, 
22037, 23637, 24082, 25107, 26607, 17712, 2748, 2706, 2705, 19378, 19785, 
20162, 20288, 20290, 20295, 22084, 22082, 22079, 20329, 30864, 19366, 
20982, 20923, 21219, 20338, 22169, 20149, 20326, 19373, 24286, 22029, 
21216, 21111, 21113, 21317, 21137, 21137, 17455, 21353, 20350, 21321, 
21129, 20133, 22153, 26643, 21314, 22118, 26616, 26594, 21875, 24554, 
20925, 2795, 2858, 2855, 20926, 20927, 20928, 20929, 17299, 17258, 21116, 
21117, 2809, 2808, 2807, 17115, 17405, 2921, 17365, 17389, 17383, 2842, 
2843, 22029, 17326, 2824, 17276, 17135, 21883, 17290, 2877, 2876, 2878, 
17289, 21883, 17188, 17184, 2859, 17314, 17423, 17185, 17149, 17148, 



17175, 2839, 17291, 21118, 21119, 21120, 21121, 17295, 17246, 17245, 
21122, 2801, 2798, 2802, 2800, 2803, 17307, 20930, 20931, 20932, 20933, 
20934, 17373, 17433, 21216, 17200, 17186, 2852, 17772, 17773, 17375, 
17377, 17379, 17381, 2853, 21123, 21124, 21125, 17201, 21126, 17346, 
17442, 17443, 20935, 17187, 17268, 17720, 17219, 17714, 17763, 17709, 
17226, 17317, 2856, 20942, 2804, 17257, 17735, 17150, 25519, 21807, 17444, 
17427, 17264, 17428, 17426, 17312, 2836, 17279, 2905, 2862, 17280, 17274, 
2861, 17217, 17275, 17240, 21338, 17388, 17386, 17310, 2833, 2832, 2831, 
21883, 2846, 17335, 17387, 17301, 17300, 17281, 17174, 17322, 17173, 2779, 
2841, 17786, 22321, 17260, 17261, 21883, 17403, 2826, 17251, 17352, 17183, 
22027, 17182, 22055, 21389, 20326, 17264, 20150, 20149, 20148, 17349, 
25520, 17778, 20326, 17345, 20129, 17176, 17752, 20131, 20132, 19366, 
17165, 17234, 17164, 17166, 25521, 17348, 19698, 2918, 16966, 2932, 2931, 
2930, 2929, 2928, 21845, 22054, 22028, 25530, 21292, 22071, 22056, 21496, 
22069, 21491, 22041, 21848, 22281, 21827, 24283, 24284, 24532, 24533, 
24530, 24531, 23811, 23538, 20943, 21219, 22840, 22086, 22044, 25672, 
24286, 20922, 20923, 21873, 22060, 26517, 21794, 21707, 21832, 21662, 
21858, 21859, 22072, 21681, 21693, 21834, 21833, 22070, 21329, 21379, 
21779, 21775, 21776, 21777, 21778, 21780, 21781, 21541, 21782, 21783, 
21844, 21506, 2814, R-01-17215, R-01-21399, R-01-17252, R-01-17253, R-01-
17254, R-01-17255, R-01-17169, R-01-17190, R-01-2774, R-01-17243, 2910, 
20309, R-01-2909, R-01-2772, R-01-2782, R-01-17168, R-01-17171, R-01-
2922, R-01-17244, 17437, R-01-21103, R-01-17170, R-01-17205, R-01-21399, 
e criou a matrícula 30.770 para registrar a gleba que tem aproximadamente 31 
mil hectares. A fraude foi detectada pelo Ministério Público (autos 335-94), pela 
Corregedoria Geral de Justiça do TJTO (Decisão 029/04) e pelo STJ (MS n. 
19.830/TO – 2005/0052143-4). O STJ determinou a anulação da nova 
matrícula (30.770) e, dessa forma, o restabelecimento dos registros.  Até o 
momento, poucas matrículas foram restabelecidas. Processos relacionados: 
MS 4179, 200800020543-1/0 4ª V.FAZ.PUBLICA Palmas, MS 3091, ADM-CGJ 
2197,  MS 3884,  ADM-CGJ 2985. Inspeção no referido Cartório confirmou a 
denúncia. Aproximadamente 427 matrículas da que foram canceladas tinham 
como titular o Estado, conforme relata o titular do cartório. A discriminatória 
atingiu transcrições e matrículas da Comarca de Porto Nacional - TO, mas, a 
época, o perito não indicou quais seriam atingidas. Nenhuma outra comarca foi 
atingida. Verificou-se que, em razão da carta de sentença expedia nos autos da 
ação discriminatória n° 335/94, que teve por objeto os imóveis denominados 
Canela, Taguarussu, Taquari ou Tatá, e Acórdão proferido na apelação 
1.620/96, com sentença transitada em julgado em 22/02/99, o cumprimento do 
decidido, na verdade, ressalvou da determinação de cancelamento as 
matriculas em que o Estado de Tocantins tinha transferido a propriedade por 
titulo definitivo de domínio. Nesses casos, as matriculas não devem ser 
canceladas, mas apenas retificada a origem da aquisição do domínio pelo 
Estado de Tocantins, que deixou de ser uma aquisição derivada para se tornar 
uma aquisição originaria da ação requerida. Em razão disso, deve ficar 
retificada a averbação de cancelamento feita nas referidas matriculas, 
restaurando-se o registro aquisitivo, tendo em vista que o Estado de Tocantins 
jamais deixou de ser o titular do domínio. Todas essas matriculas, cujo domínio 
particular foi restaurado, devem, doravante, ficar filiadas a matricula 30.770, 
que reflete a nova aquisição de domínio por meio da ação discriminatória.  



 
 
2. Instalações adequadas e suficientes para o atendimento ao público e 
para a guarda de livros e documentos: 
( X )  Sim. 
(    )  Não. Observações/recomendações: 
 
3. Placa indicativa.  
( X )  Sim 
(    )  Não. Observações/recomendações: 
 
4. Balcão separando o público do recinto de atendimento 
( X )  Sim 
(    )  Não. Observações/recomendações: 
 
5. Regimento de Custas afixado em local visível e de fácil acesso ao 
público.  
( X )  Sim 
(    )  Não. Observações/recomendações: 
 
6. Pessoas sem contrato de trabalho: 
( X )  Não 
(    )  Sim. Observações/recomendações: 
 
7. Quadro funcional compatível com o volume de serviço: 
( X )  Sim 
(    )  Não. Observações/recomendações: 
 

 Brasília (DF), 1º de julho de 2009. 

 

_____________________________ 

Marcelo Martins Berthe 

Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 

 

 

_____________________________ 

Meirielle Viana Pires 

Servidor (a) da Corregedoria Nacional de Justiça 

 



ATA DE INSPEÇÃO 
 
Unidade: Protesto, Títulos e Documentos, Pessoa Jurídica - 
Palmas TO (único da capital). 
 
Data: 02/07/2009 – Horário do início da inspeção: 9h00   
 
Corregedor Nacional da Justiça: MINISTRO GILSON DIPP 
 
Juiz Auxiliar: DR. MARCELO MARTINS BERTHE 
 
Horário de funcionamento: 8h às 17h 
 
Funcionários: 24 (celetistas).  
 
Titular: GERALDO HENRIQUE MOROMIZATO – nomeado como titular em 
20/04/2006 por habilitação em concurso público, específico para esse cartório. 
Era Procurador do Estado. Foi-nos entregue cópia dos documentos.  
 
Observações:  

 O titular anterior não investiu no cartório.  
 Assumiu todos os funcionários antigos e para solucionar certos 

problemas de conduta e qualificação, fez um concurso interno para as 
áreas meio e fim. 

 Paga 3 reais de taxa judiciária e 5 reais para o fundo civil. 
 Possui sistema informatizado para controle do registro de protestos. 
 Pagamento dos títulos é feito na rede bancária desde fev/09, 

anteriormente era feito no cartório. Percebeu que os pagamentos estão 
se antecipando com esse novo sistema.   

 Empresa terceirizada realiza as intimações. Paga 3 reais por intimação. 
Em até 48h, 5 motoboys fazem 250 intimações. Faz rodízio de 
motoboys. 

 O controle do tríduo é feito pelo cartório. Só houve dois casos em que o 
pagamento fora realizado fora do prazo, nesses casos ele manteve a 
quitação.  

 Em outubro será implantado, em rede nacional, o DDA - pagamento feito 
na rede bancária pela identificação do n. do título, para melhor controle 
do tríduo e para que o cartório dê a quitação. A cobrança só será feita 
no pagamento, aumentando a procura.  

 Foi-nos entregue relatórios do mês de maio dos apontamentos, 
separados por situação (pagos, devolvidos, sustados, protestados, 
cancelados, em aberto). O item “outros” representa o custo da 
intimação.  

 Realiza 250 apontamentos de protesto por dia, em média 6 mil por mês 
e 100 notificações por mês, entre RTD e PJ. 

 Em dez/07 começou a informatizar o Registro de Títulos e Documentos 
e Pessoa Jurídica com o uso de assinatura virtual, mas esta 
subscrevendo no livro. Esta digitalizando o acervo.  



 Os apontamentos são recebidos por e-mail ou ambiente Web, apenas a 
CEF envia fisicamente. Sistema no consolida as informações no formato 
exigido pela FEBRABAN. Faz protesto para outros Estados. Protestos 
de clientes PF são apontados fisicamente no atendimento (factoring e 
escritório de advocacia de MG ou GO).  

 Recibo de entrega por AR será digitalizado.  
 Não cobra juros, o valor do título é encaminhado no valor total.  
 Livro de protocolo é virtual e, atualmente, esta em via de regularizar a 

assinatura com certificação digital.  
 A partir de agosto será implantado o selo no Estado. Titular sugere a 

criação de um selo eletrônico, pois essa prática será um retrocesso.  
 A materialidade é feita no dia seguinte (4º dia), com data retroativa.  
 Possui 2 suboficiais, tem um específico para emitir certidões na hora, em 

plantão durante todo o atendimento. 
 Possui um setor para realizar triagem nos documentos de Pessoa 

Jurídica (estagiário de direito).  
 Cartório com porta giratória (será retirada).   
 Guichês fazem certidão, cancelamento e atendimento de protesto para 

particulares. 
 Titular relata a dificuldade com as tarifas, pede uma padronização 

nacional da tarifas.   
 Foi-nos entregue cópia de relatório dos títulos apontados no mês de 

maio/09, folha de pagamento de jun/09 (R$18.151,75) e registro de RTD 
e PJ do mês de jun/09. 

 
Brasília (DF), 2 de julho de 2009. 

 

_____________________________ 

Marcelo Martins Berthe 

Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 

 

 

_____________________________ 

Meirielle Viana Pires 

Servidor (a) da Corregedoria Nacional de Justiça 

 



ATA DE INSPEÇÃO 
 
Unidade: CARTÓRIO DO TABELIONATO 1° DE NOTAS 
PALMAS/TO - Notas (autenticação, escrituras, procurações) 
 
Data: 01/07/2009 – Horário do início da inspeção: 16h30   
 
Corregedor Nacional da Justiça: MINISTRO GILSON DIPP 
 
Juiz Auxiliar: DR. MARCELO MARTINS BERTHE 
 
Horário de funcionamento: 8h às 17h 
 
Funcionários: 16 (dentre esses, 6 são escreventes autorizados). 
 
Titular: EMANUEL ACAIABA REIS DE SOUSA. O cartório foi desmembrado 
em 1997, época em que o atual titular pediu remoção da Comarca de 
Taguaralto para a Capital. De 1994 a 1997, era titular do Registro Civil de 
Pessoas Naturais e Tabelionato de Notas em Taguaralto, nomeado por 
habilitação em concurso público. O segundo colocado no concurso, ainda 
válido, assumiu o referido cartório. De 1987 a 1994 era titular num cartório na 
Comarca de Filadélfia-GO, também nomeado por habilitação em concurso 
público, de onde pediu exoneração.  
 
Observações:  

 Livros: Procuração, Substabelecimento, Testamento, Escrituras diversas 
(inclui revogação de procuração) e Escritura de Compra e venda. 

 Costuma abrir 02 (dois) livros de procuração ao mesmo tempo, um para 
cada escrevente. 

 O titular nos informou que pratica de 8 a 15 mil atos por mês, tendo uma 
média de 10 mil. O relatório apresentado, referente ao mês de dez/08, 
20 mil atos foram praticados, incluindo autenticações e 
reconhecimentos.  

 Foi-nos entregue cópia de relatórios de emolumentos do mês de 
abril/09, os mesmos encaminhados à Corregedoria, onde constam: atos 
praticados – 18.998, emolumentos (excluído autenticações e 
reconhecimento) – 46.450,00. O Titular nos informou que os 
emolumentos mensais das escrituras vão de 52 a 56 mil reais, 
aproximadamente. 

 Foram analisados os livros em andamento: Escrituras diversas – 120, 
127 (escriturado até fl. 27); Escritura de compra e venda – 205 
(escriturado até fl.138), e encerrados: Procuração 257, Escritura de 
compra e venda - 204, 203 (recém encerrado). 

 No Livro de Escrituras diversas 126, fls.110/114, faltava assinatura de 
uma das partes desde 24/04/09. Tratava-se de uma doação do Estado a 
uma ONG, a qual não compareceu ao Cartório para receber/assinar. No 
mesmo livro, fl. 104, contatou-se uma declaração também pendente de 



assinatura. Foi determinado o imediato cancelamento desses atos, o 
que foi cumprido nesta mesma oportunidade.   

 Diretor do Foro que faz a correção permanente da Capital. 
 Controle dos emolumentos referente ao reconhecimento e autenticação 

é feito diariamente, e o de escrituras, mensalmente.  
 Os cartões de assinatura para o reconhecimento de firma são 

digitalizados. Sugere-se, colher assinatura e identificação do funcionário 
que presenciou a assinatura no próprio cartão.  

 Autenticação é realizada por meio de máquinas de chancela.  
 Foi averiguada uma denúncia do Sr. Ernesto Jardas de Barcelos contra 

esse cartório (termo de audiência pública): lavratura de uma escritura de 
compra e venda de uma fazenda, registrada no livro 131-N, fls. 13/15, 
com base numa procuração revogada em 19/06/1996, registrada no 2° 
tabelionato de Goiânia, livro 302, fl. 273 em 03/10/86.  O tabelião, 
quando da transferência da fazenda – 2003, não verificou a validade da 
procuração e alega que não existia provimento da Corregedoria 
regulamentando a questão. Processo relacionado 2007.00026709/0 da 
3º Vara Cível da Comarca de Palmas - TO.  

 Foi-nos entregue cópias da Escritura, Procuração e Provimento nº 
6/2006 da Corregedoria.  

 
 
 

Brasília (DF), 1º de julho de 2009. 

 

_____________________________ 

Marcelo Martins Berthe 

Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 

 

 

_____________________________ 

Meirielle Viana Pires 

Servidor (a) da Corregedoria Nacional de Justiça 

 
 
  



ATA DE INSPEÇÃO 
 
Unidade: CARTÓRIO DO TABELIONATO 2° DE NOTAS 
PALMAS/TO - Notas (autenticação, escrituras, procurações) 
 
Data: 01/07/2009  – Horário do início da inspeção:  14h30   
 
Corregedor Nacional da Justiça: MINISTRO GILSON DIPP 
 
Juiz Auxiliar: DR. MARCELO MARTINS BERTHE 
 
Horário de funcionamento: 8h às 17h 
 
Funcionários: 22  
 
Titular: SAGRAMOR ANGELA PICCOLI DALL’ AGNEL – designada em 1994, 
por habilitação em concurso público realizado em 1993. Este cartório foi 
desmembrado do cartório de protestos. Já acumulou Registro Civil e quando do 
desmembramento optou pelo Tabelionato. Foi-nos entregue cópia dos 
documentos referente à titularidade.  
 
Observações:  

 
 Sede do cartório é alugada. 
 Tem três livros: Procurações, Escritura de compra e venda e 

Escrituras diversas (emancipações, escrituração de pacto nupcial).  
 Processos são arquivados fisicamente. Devido à carência de espaço, 

iniciou processo de digitalização dos processos novos, pretende 
atingir o acervo assim que possível.  

 Sugere-se desenvolver sistema para consulta, pedido e emissão de 
certidão eletronicamente, conforme modelo já desenvolvido em 
outros estados. 

 Livros analisados - em andamento: Procuração n°420, Escrituras 
Diversas n°88, Escritura de Compra e Venda n°186; encerrado: 
Procuração n°419. 

 Possui 3 escreventes para realizar a lavratura de escritoras. 
 Desenvolveu um sistema de identificação para o reconhecimento de 

firma que inclui: coleta física e eletrônica de impressão digital 
(etiqueta preserva o DNA), foto digital e assinatura. Todos os 
documentos são digitalizados e o sistema consegue realizar uma 
identificação pela analise da digital, desde que pré-existente o 
cadastro.  

 Outra medida de segurança adotada é a diferenciação entre o papel 
utilizado no livro e no traslado. 

 O selo apresenta impressões de segurança visíveis à luz negra, 
holografia, micro-letras e corte de segurança. 

 Realiza, aproximadamente, 1000 atos por dia, 20 mil por mês.  
 Tem uma sala específica para atender cada uma das especialidades 



(Escritura de compra e venda, inventário e divórcio, instituição de 
condomínio).  

 Foi-nos entregue cópia do relatório financeiro mensal referente ao 
mês de maio/09: Total de entrada – R$106.908,50; Total de Saídas – 
R$81.333,27. 

 Recolhe ao Fundo Civil até R$ 1,30 por ato praticado.  
 Reclama que o Tribunal não faz controle das despesas do cartório.  

 
 

2. Instalações adequadas e suficientes para o atendimento ao público e 
para a guarda de livros e documentos: 
( X )  Sim. 
(    )  Não. Observações/recomendações: 
 
3. Placa indicativa.  
( X )  Sim 
(    )  Não. Observações/recomendações: 
 
4. Balcão separando o público do recinto de atendimento 
( X )  Sim 
(    )  Não. Observações/recomendações: 
 
5. Regimento de Custas afixado em local visível e de fácil acesso ao 
público.  
( X )  Sim 
(    )  Não. Observações/recomendações: 
 
6. Pessoas sem contrato de trabalho: 
( X )  Não 
(    )  Sim. Observações/recomendações: 
 
7. Quadro funcional compatível com o volume de serviço: 
( X )  Sim 
(    )  Não. Observações/recomendações: 
 

 Brasília (DF), 1º de julho de 2009. 

 

_____________________________ 

Marcelo Martins Berthe 
Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 
 

 

_____________________________ 

Meirielle Viana Pires 
Servidor (a) da Corregedoria Nacional de Justiça 

 



AÇÃO DISCRIMINATÓRIA 335/82 DO ESTADO DO TOCANTINS 

 

 

 

 

 

 

 

Conforme ficou apurado durante a inspeção realizada na Comarca de 

Palmas, Estado do Tocantins, constatou-se o cancelamento indevido 

de centenas de registros feitos em matrículas que, equivocadamente, 

foram tidas como atingidas por julgado em ação discriminatória, 

como abaixo será minudenciado. 

 

Por força do julgado na Ação Discriminatória 335/82, que envolve 

imóveis de Canela, Taquarussu, Taquari e Tatá, foi determinado o 

cancelamento de centenas de matrículas que tinham sido descerradas 

para o registro de títulos outorgados pelo Estado do Tocantins a 

particulares. 

 

Esse cancelamento teve por fundamento o fato de ter sido a 

discriminatória referida julgada procedente, cuja decisão foi depois 

confirmada pelo Tribunal de Justiça, por meio do V. Acórdão proferido 

em 18 de fevereiro de 1987, e hoje transitado em julgado. 

 

O cumprimento dessa decisão judicial, todavia, deu-se de modo 

equivocado. 

 

Na verdade, cancelaram-se centenas de matrículas em que o imóvel 

tinha sido transmitido para o domínio de particulares, pelo próprio 

Estado do Tocantins.  

 



Na verdade, o estado havia adquirido a propriedade da área maior 

transmitida depois em parcelas a centenas de particulares. A 

aquisição do Tocantins teve origem na Matrícula 2.760, ou outra que 

tenha constado, de onde derivam todos esses registros que acabaram 

cancelados. 

 

Embora a ação discriminatória tenha reconhecido que a aquisição do 

Tocantins, por força do registro feito na Matrícula 2.760, ou outra que 

tenha constado, não era válida, porque ficou reconhecido que as 

terras que estão envolvidas já eram públicas e de propriedade do 

próprio Estado do Tocantins, o cancelamento dos registros aquisitivos 

dessas centenas matrículas com registros outorgados a particulares 

não se justificava. 

 

Ao contrário. O imóvel, em área maior, nunca deixou de ser do 

Estado do Tocantins. Pode ter deixado de ter como origem a Matrícula 

2.760, ou outra que tenha constado, do Registro de Imóveis de 

Palmas, mas continuou a ser de propriedade do Estado do Tocantins, 

porque assim ficou decidido na ação discriminatória mencionada, o 

que determinou a abertura de nova matriz.  

 

Com o cumprimento da sentença proferida na ação discriminatória foi 

aberta a Matrícula 30.770, do Registro de Imóveis de Palmas, que 

teve por objeto toda a área discriminada. 

 

Esse novo perímetro incluído, na Matrícula 30.770, do Registro de 

Imóveis de Palmas, ainda que tenha se sobreposto aos imóveis de 

todas as matrículas que tinham sido transmitidos a particulares, não 

autorizava, no caso, o cancelamento delas. 

 

Isso porque as terras que eram do Tocantins por força da matrícula 

2.760 ou outra que tenha constado, continuaram de propriedade 



originária do Tocantins em razão do reconhecimento de seu caráter 

de terras públicas do Estado, no âmbito da discriminatória, o que 

determinou a abertura da Matrícula 30.770, também do Registro de 

Imóveis de Palmas. 

 

Nesse sentido, o imóvel que tinha sido adquirido pelo Tocantins por 

meio do registro feito na Matrícula 2.760 ou ainda outra que tenha 

constado, de Palmas, nunca deixou de ser do Tocantins, porque 

apenas houve alteração no seu título aquisitivo. Agora a propriedade 

decorre da discriminatória aludida, que deu origem à Matricula 

30.770, do Registro de Imóveis de Palmas. 

 

Assim, os registros de transmissão feitos a particulares pelo Estado 

do Tocantins jamais poderiam ter sido cancelados, porque não houve 

quebra no trato contínuo, como pode ter sido a primeira impressão. 

 

Ao contrário, cumpria apenas que se retificasse a origem aquisitiva 

do Estado do Tocantins, que passou da Matrícula 2.760/RI Palmas, ou 

ainda outra que tenha constado, para a Matrícula 30.770/ RI Palmas.  

 

Por meio de mera averbação, cumpria que se retificasse apenas a 

origem aquisitiva do Estado do Tocantins. Nunca deveriam ter sido 

feitas, em cada uma das centenas de matrículas, uma averbação de 

cancelamento, máxime com afirmativa de que o cancelamento estava 

sendo feito em razão do que se decidira na Ação Discriminatória já 

indicada. 

 

Aliás, o decidido na própria ação discriminatória assentou que 

ficariam a salvo do cancelamento os registros daqueles que 

receberam seus títulos do próprio Estado do Tocantins. 

 



Nesse mesmo sentido, nos casos semelhantes examinados, já há 

inúmeras decisões judiciais que declararam não atingidos pela Ação 

Discriminatória, várias matrículas que tinham sido inicialmente 

canceladas (anexo II). 

 

No entanto, tem-se que cumpre agora, administrativamente, 

determinar o restabelecimento de todas as outras matrículas que 

foram atingidas indevidamente pelo cancelamento, cumprindo apenas 

que se retifique, por averbação, que a origem da propriedade do 

transmitente, o Estado do Tocantins, seja a matrícula 30.770 e não a 

2.760, ou ainda outra que tenha constado, tendo em vista o decidido 

na Ação Discriminatória 335/82, em que figura como autor o próprio 

Estado do Tocantins. 

 

Desse modo, a proposta é no sentido de que sejam tornadas sem 

efeito as averbações de cancelamento relacionadas nos Anexos I, III 

e IV, a fim de que restem restaurados os registros aquisitivos de cada 

um dos proprietários que figuram nessas matrículas, averbando-se 

também que a origem da propriedade do transmitente, o Estado do 

Tocantins, seja a Matrícula 30.770, em razão do decidido na Ação 

Discriminatória 335/82, e não mais a matrícula que tinha constado 

inicialmente como origem da propriedade transmitida aos 

particulares. 

 

A proposta ainda alvitra que quaisquer outras matrículas descerradas 

depois do cancelamento em pauta, e que porventura venham a se 

sobrepor àquelas que ora estão sendo reativadas, sejam então 

canceladas, transportando-se, também por averbação, e sem novos 

ônus para os interessados, todos os registros que estejam 

relacionados com as matrículas que tinham sido canceladas. 

 



Anota-se que não foi realizado cancelamento na Matrícula 17.444, 

como se verifica do exame do livro, pelo que, nesse caso deverá 

apenas ser corrigido o número da matrícula de origem da aquisição 

do Estado do Tocantins, caso ainda não se tenha feito a averbação de 

cancelamento. Se o cancelamento houver sido realizado, deverá o 

Oficial seguir a mesma orientação acima, relativa às demais 

matrículas. 

 

O Oficial do Registro deverá dar ciência de tudo aos interessados 

atingidos por essa decisão, a fim de que possam promover qualquer 

direito que julgarem prejudicados. 

 

Esse o parecer que, respeitosamente, submeto à consideração de 

Vossa Excelência, Ministro Corregedor Nacional de Justiça. 

 

sub censura 

 

Brasília, 27 de outubro de 2009. 

 

Marcelo Martins Berthe 

Juiz de Direito Auxiliar 

 

I. Aprovo o parecer do Excelentíssimo Juiz Marcelo Martins 

Berthe, juiz auxiliar da Presidência do Conselho Nacional de Justiça, 

designado para auxiliar a Corregedoria Nacional, pela Portaria 131 de 

12/06/09, na inspeção realizada no Poder Judiciário do Estado do 

Tocantins. 

II. Torno sem efeito as averbações de cancelamento 

relacionadas nos Anexos I, III e IV, a fim de que sejam restaurados 

os registros aquisitivos de cada um dos proprietários que figuram 

nessas matrículas, averbando-se também que a origem da 

propriedade do transmitente, o Estado do Tocantins, seja a Matrícula 



30.770, em razão do decidido na Ação Discriminatória 335/82, e não 

mais a matrícula que tinha constado inicialmente como origem da 

propriedade transmitida aos particulares.  

III. Determino, ainda, que quaisquer outras matrículas 

descerradas depois do cancelamento ora determinado, e que 

porventura venham a se sobrepor àquelas que ora estão sendo 

reativadas, sejam então canceladas, transportando-se para as 

matrículas restauradas, quando for o caso, por averbação e sem 

novos ônus para os interessados, todos os registros que estejam com 

elas relacionados. 

Intimem-se. 

Brasília, 03 de novembro de 2009   

 

Ministro Gilson Dipp 

Corregedor Nacional de Justiça 

Conselho Nacional de Justiça 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
INSPEÇÃO DE TOCANTINS 
 
 
1ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE PALMAS 
1ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE ARAGUAINA 
2ª VARA CRIMINAL E DE EXECUÇÕES PENAIS  DE ARAGUAINA 
2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE ARAGUAINA 
2ª VARA DE FAMÍLIA 
2ª VARA DE FAZENDA PÚBLICA 
3ª VARA CÍVEL DE ARAGUAINA  
3ª VARA DA FAZ PÚBLICA DE PALMAS 
4ª VARA CÍVEL DE PALMAS 
ANANAS 
ARAGUATINS CRIMINAL  
CARTÓRIO DA 3ª VARA CRIMINAL PALMAS 
CONSELHO DA MAGISTRATURA 
OUVIDORIA  
PRESIDÊNCIA 
SECRETARIA DA 1ª CÂMARA CRIMINAL DO Tribunal de Justiça do Estado 
SECRETARIA DA 2ª CÂMARA CRIMINAL DO Tribunal de Justiça do Estado 
GABINETE DESEM. DANIEL  
GABINETE DESEM. FELIX  
GABINETE DESEM. JAQUELINE 
AUGUSTINÓPOLIS 
AXIXA 
CAMARA PLENO 
CARTÓRIO DA 1ª CAMARA CÍVEL  
CARTÓRIO DA 2ª CAMARA CIVEL  
CÍVEL ARAGUATINS 
GABINETE DESEM. JOSÉ MARIA DAS NEVES 
GABINETE DESEM. LIBERATO PÓVOA 
DIVISÃO DE PRECATÓRIOS 
GABINETE DESEM. CARLOS 
2ª VARA CÍVEL DE PALMAS  
5ª VARA CÍVEL PALMAS 
VANDERLÃNDIA 
XAMBOIÁ 
 
 



Resumo do relatório da inspeção no Judiciário do Tocantins 

Realizada 22 a 26 junho 2009 

Portaria 131 CNJ 

 

Conforme se vê no Justiça em Números, o Judiciário de Tocantins 

tem 10,1 magistrados estaduais para cada cem mil habitantes, para a média 

nacional de 5,9. No que tange à litigiosidade, há registro de 335 novos 

casos por magistrado em 2008, para a média nacional de 1243. A carga de 

trabalho no 2º grau é de 740 processos por magistrado para a média 

nacional de 2066. A taxa de congestionamento no Tribunal é de 61,7% para 

a média nacional de 42,5% 

Primeira instância 

São 42 Comarcas no Estado do Tocantins. Foram examinadas Varas 

e Juizados da Capital, Araguaína, Axixá, Ananás, Araguatins, 

Augustinópolis, Vanderlândia e Xambioá, no total de 22 unidades 

jurisdicionais. Examinaram-se também os setores de Distribuição e Central 

de Mandados das Comarcas de Palmas.  

A taxa de congestionamento no 1º grau é de 49,1% para a média 

nacional de 79,6%. A carga de trabalho é de 916 processos por juiz, para a 

média nacional de 5277. Houve, em 2008, 765 casos novos por magistrado, 

para a média nacional de 1424. 

 



Gestão Administrativa e Financeira 

Nesse tema se destacam: 

a) há escassez de funcionários no primeiro grau de jurisdição e 

mais do que suficiência no Tribunal, especialmente com grande 

número de comissionados não efetivos;  

b) péssimas condições dos fóruns das Comarcas do interior do 

Estado, onde falta espaço e salubridade para trabalhar; após a inspeção 

se deu início à licitação e construção de sete fóruns no interior; 

 c) ocorrência de excessos de débitos na folha de salário de 

magistrados e funcionários decorrentes de empréstimos bancários, 

aproximando-se, em alguns casos, de 100% do valor; em fevereiro de 

2009 um magistrado teve renda disponível de R$ 221,35; 

d) dependência orçamentária do Tribunal em relação do Poder 

Executivo, visto que os recursos financeiros do Judiciário são geridos 

pelo Executivo, inclusive o FUNJURIS. 

e) A gestão do FUNCIVIL – Fundo Especial de Compensação 

da Gratuidade dos Atos do Registro Civil de Pessoas Naturais – é feita 

por Conselho-Gestor constituído pela ANOREG; significa dizer que 

dinheiro público é gerido por entidade privada; 

 

Prestação jurisdicional 

Nesse tema se destacam: 

a) a quantidade de processos no acervo do tribunal é pequena, 

havendo distribuição mensal média de 90 processos para cada 

Desembargador; 



b) apesar da pequena distribuição mensal, há atrasos relevantes 

no gabinete de vários Desembargadores, existindo processos 

importantes de natureza jurisdicional e disciplinar que ficam parados 

por períodos longos; 

c) vê-se em alguns gabinetes de Desembargadores que o acervo 

é resultante do congestionamento, dada a diferença entre a produção e 

o ingresso de processos novos; 

d) no primeiro grau de jurisdição se constatou que as Varas de 

Fazenda Pública da Capital têm acervo resultante de 

congestionamento e não há bons métodos de trabalho, resultando em 

falta de controle sobre o andamento de ações civis públicas, mandados 

de segurança, execução fiscal; 

e) constatou-se que as ações civis públicas têm tramitação 

morosa e não chegam, de fato, a julgamento em tempo adequado; 

f) Comarcas do interior ficam anos sem juiz titular, provocando 

morosidade intensa e muita insatisfação dos jurisdicionados; a 

Comarca de Ananás está há três anos sem juiz, a de Axixá ficou nove 

anos;  

g) a expressão registrada em ata na Comarca de Araguaína 

retrata a situação do interior: “a Comarca está esquecida pelo Tribunal 

de Justiça”; 

h) no PP 59144 se exarou decisão que determinou a restauração 

de matrículas e outras providências pertinentes à ação discriminatória 

335/82 que foi objeto de reclamação apresentada na audiência pública. 
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Durante o período da tarde continuam os atendimentos individualizados nas salas aqui do 
subsolo do Tribunal, então aquelas pessoas que desejam atendimento individual vão ser 
atendidas até as sete horas da noite, aqui, logo depois da lanchonete, aqui atrás. Com 
relação à audiência pública serão chamadas as entidades representantes das entidades 
que já foram convidadas anteriormente, entidades convidadas previamente e na seqüência 
serão chamadas aquelas pessoas que se inscreveram pra falar na audiência pública tendo 
em vista a existência de interesse coletivo, alegado naquilo que vão expor. Desde logo, 
passo a palavra ao Presidente, Ministro Gilson Dipp, Corregedor Nacional de Justiça.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ministro Gilson 
Dipp – 

Corregedor 
Nacional de 

Justiça 

Boa tarde a todos. Estamos iniciando a audiência pública que acompanha todas as 
inspeções feitas pela Corregedoria Nacional de Justiça nos mais diversos segmentos do 
judiciário brasileiro. Estão sentados ao meu lado, a Presidente do Tribunal de Justiça 
de Tocantins, Desembargadora Willamara Leila de Almeida, o Presidente da Associação dos 
Magistrados Brasileiros, Dr. Mozart Valadares, que tem nos acompanhado diuturnamente 
nas inspeções e em especial nas audiências públicas. Quero dizer aos senhores todos, 
Juízes, Desembargadores, Advogados e membros do Ministério Público, servidores, público 
em geral, de que a audiência pública talvez seja o meio mais democrático de 
interlocução da sociedade com o seu judiciário. È um instrumento que é utilizado no 
Executivo, no Legislativo e no Judiciário, recentemente o Supremo Tribunal Federal tem 
se valido das audiências públicas quando do julgamento de questões polêmicas ou 
complexas. Nós sempre nas audiências públicas convidamos as entidades que estão 
interligadas ao funcionamento do Judiciário, como Ordem dos Advogados do Brasil, 
Ministério Público, Defensoria Pública, Associação de Juízes, Associação ou Sindicato 
dos Servidores e a população em geral, desde que o caso que venha a ser relatado ou o 
problema que venha a ser apresentado tenha alguma repercussão que atinja também outros 
seguimentos da sociedade ou dos cidadãos. Tudo que está sendo hoje dito pode ser 
complementado através de documentos, nós estamos concomitantemente à audiência pública 
fazendo atendimento daqueles que querem se manifestar em que a sua manifestação seja 
tomada por escrito e todos esses levantamentos juntamente com as inspeções realizadas 
nas varas judiciais, no Tribunal, gabinetes dos Desembargadores, da Presidência, da 
Corregedoria serão objeto de exame pelo Conselho Nacional de Justiça será levado ao 
Plenário do Conselho Nacional de Justiça visando o aprimoramento do Judiciário. Nós não 
estamos aqui em absoluto fazendo uma expedição punitiva e nunca fizemos isso, mesmo que 
às vezes decorrendo, o decorrente da inspeção surja uma ou outra ilegalidade. Nós todos 
queremos no CNJ o aprimoramento da Justiça e não adianta nós termos números 



estatísticos frios, visualizados numa tela de computador sem que nós tenhamos o contato 
próximo da realidade, isso não só em Tocantins, como em todo o Brasil, e para isso 
sempre nós temos contado com a presença da Associação dos Magistrados Brasileiros, que 
vem a demonstrar uma Associação Nacional de Magistrados não precisa ser necessariamente 
corporativa, ela pode sim, deve e é uma Associação de caráter Institucional, e antes de 
defender prerrogativas, os Magistrados defendem a fiel execução da Justiça, a 
seleridade, a eficácia, a transparência, porque nós todos, eu tenho dito isso em todas 
as audiências públicas, nós todos na Magistratura somos servidores públicos Lato Sensu, 
não importa que esse nome seja transmudado para agente político, nós servimos à 
população e devemos prestar contas à população, o país do século vinte e um não mais 
permite que nós estejamos distantes da população, que primeiro grau não dialogue com o 
segundo grau, que as corregedorias não façam correções, que os juízes se acomodem nos 
gabinetes, que os Tribunais apliquem muitas vezes os paraques recursos que recebem de 
forma inadequada, tudo isso nós estamos tentando no Conselho Nacional de Justiça, fazer 
uma verificação nacional para que nós tenhamos a realidade do judiciário brasileiro que 
é tão desigual nos seus vários ramos como em vários estados como é a própria sociedade 
brasileira. Eu vou iniciar pela chamada das entidades que foram formalmente convidadas 
através da portaria que foi publicada nos órgãos oficiais e afixados nos órgãos 
públicos judiciários. Primeiramente Ordem dos Advogados do Brasil, sessão de Tocantins 
através de seu Presidente o Dr. Ercílio Bezerra de Castro e Filho. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Boa Tarde a todos, senhor Ministro, senhora Presidente deste egrégio Tribunal, senhor 
Presidente da Associação Nacional dos Magistrados, caríssimos Desembargadores, Juízes, 
representantes do Ministério Público, colegas advogados, servidores dessa casa, 
população em geral. Senhor Ministro a posição da OAB já é de muito conhecida no Estado 
do Tocantins em relação ao funcionamento do judiciário tocantinense, bem como do 
Ministério Público, ao contrário de muitos outros estados, tenho dito que tive na minha 
gestão a imensa satisfação de ter toda a presidência do Desembargador Daniel e igual 
satisfação com a presidência da iminente da Desembargadora Willamara. Temos na medida 
do possível, solucionado nossos conflitos, se é que conflitos existem senhora 
presidente, nós temos buscado um diálogo direto e franco solucionar os problemas comuns 
da advocacia e da magistratura tocantinense. Para nossa felicidade os problemas são 
pontuais e perfeitamente solúveis no âmbito da relação OAB e Poder Judiciário, mas 
nessa oportunidade não poderíamos deixar de registrar já que colhemos da sociedade, dos 
próprios magistrados e dos colegas advogados e de representantes do Ministério Público 
os problemas que cada um sente individualmente e a OAB como tem colocado e na última 
oportunidade que eu fiz foi na posse de sua excelência, a presidente do Tribunal, disse 
e registrei estas palavras que trago neste momento a Vossa Excelência, e volto a 
repeti-las para conhecimento especificamente do Conselho Nacional de Justiça. O ponto 



Presidente da 
OAB no 

Tocantins - 
Ercílio Bezerra 

de Castro e 
Filho 

ainda insolúvel é, registra-se em relação às representações que a OAB formulou em 
relação a magistrados e por incrível que pareça apenas três magistrados, um deles, uma 
delas em relação à Comarca de Miranorte e que não tivemos ainda solução e espero que 
muito em breve a tenhamos. Em relação à Comarca de Paraíso que o destino está dando uma 
solução se não a esperada pela ordem, mas a que vai terminar solucionando o problema. E 
finalmente é a última, essa é a mais recente que está em fase de processamento em 
relação a magistrado de Porto Nacional e que consegue o milagre de ser magistrado em 
Porto Nacional e dá aula a quase trezentos quilômetros de distância, apesar que a corte 
também já decidiu a matéria, mas pelo que me consta está em grau de recurso junto ao 
CNJ, portanto a cobrança neste momento é especificamente neste caso ao CNJ porque a 
população de Porto Nacional precisa desta resposta. A corte decidiu no sentido, no 
mesmo sentido que a ordem pensa, de que não é possível um magistrado conseguir o 
milagre de dá aula em Gurupi e ao mesmo tempo ser magistrado em Porto Nacional e 
infelizmente este recurso ainda não foi apreciado no CNJ, portanto em relação 
especificamente ao que a OAB propôs ao longo de nossa gestão. Trago ainda excelência 
proposições colegas advogados em relação e todas matérias registros solúveis no âmbito 
do Poder Judiciário local, em relação ao programa de informática que foi desenvolvido 
até o presente momento pelo Poder Judiciário que infelizmente de acompanhamento 
processual, que infelizmente não está a contento, talvez por falta de alimentação ou 
por inadequação daquele sistema que fora implantado, outra ainda dentro do sistema de 
informática que carece ainda o estado do Tocantins de um sistema push que também 
obviamente está interligado, necessariamente ligado à questão da melhoria do sistema de 
acompanhamento processual. Sem que um não funcione obviamente que não é possível se 
adequar a essa como todos os Tribunais e a maioria das Varas da Justiça Federal já 
estão com esse sistema. Ainda aguarda a população tocantinense e a advocacia que a Lei 
Orgânica do Poder Judiciário seja apreciada por esta corte, apesar registre-se de todo 
o esforço celebrado pelo presidente, ex-presidente Daniel e também agora da 
Desembargadora Willamara. Ainda ouvindo todos, vimos que falta um cumprimento ao 
princípio da impessoalidade na convocação de juízes no Tribunal, seria de muito bom 
grado que se observasse este critério de substituição e de transparência, já que os 
atos são publicados a de referendo do Tribunal e na maioria das vezes aquele que 
substitui só verá seu nome referendado já quando está cumprindo o seu período de 
exercício o que além do risco obviamente de uma rejeição e todas as implicações legais, 
certamente que seria de bom grado que fosse obedecido esse princípio, ainda também a 
desobediência em relação ao princípio do juiz natural na designação de juiz para 
responder por vara ou comarca, já que não há ainda uma justificativa ou ainda em 
desacordo à instrução normativa número cinco de dois mil e oito e temos exemplos que 
poderemos obviamente repassar diretamente pra vossa excelência e nós precisamos ainda 



no âmbito do judiciário uma maior publicidade para os atos, os atos, para que não 
caiamos ou não nos submetemos ao que vem ocorrendo no Congresso Nacional de que todos 
nós lamentamos profundamente. Outro fato que causa isso sim, um grande problema à 
advocacia e à população tocantinense por atuar em outro estado é quase que um mal 
nacional senhor Ministro, não se tem, não sei se por parte das serventias ou da 
magistratura o cuidado de quando o juiz remarca uma audiência ou ele não pode 
comparecer à audiência ou ele entra no período de férias, enfim, qualquer ato não se 
tem o cuidado de comunicar ao advogado e comunicar às partes, imaginem um empresário 
que se desloca de um local distante deste estado para vir fazer uma audiência e chega, 
essa audiência não foi realizada porque o juiz saiu de férias e não se comunicou nem ao 
advogado nem à parte, mas isso é uma mal menor, imagina quando um pobre coitado se 
dirige lá do interior do estado para chegar à comarca na esperança de ver a sua 
pretensão posta em análise e ela é simplesmente adiada porque o magistrado adoeceu ou 
porque o magistrado entrou de férias e não se teve o cuidado de comunicar ao advogado 
para que ele próprio entrasse em contato com seu cliente, evitando assim, além dos 
prejuízos financeiros às partes, um desgaste desnecessário na relação já conflituosa do 
advogado com o cliente. Registro mais uma vez Senhor Ministro que nossos problemas são 
solúveis no âmbito da gestão do Poder Judiciário, graças a Deus, mas é extremamente. 
Como tenho a imensa satisfação de não pertencer ao Congresso Nacional, tive a impressão 
de que tinha estourado o tempo e minha palavra tava sendo cortada. Senhor Ministro, mas 
como estava dizendo, é de fundamental importância à presença do Conselho Nacional de 
Justiça no Tocantins, à presença de vossa excelência nesta função, nesta missão 
constitucional de relevância fundamental não só para a magistratura, pra advocacia, mas 
para todo o povo brasileiro, a justiça brasileira a partir da emenda quarenta e cinco, 
transmudou-se, sofreu uma revolução silenciosa, no princípio tinha-se a imagem de que o 
Conselho Nacional de Justiça era um grande órgão correcional que viria apenas para 
punir e tão somente punir, a experiência tem mostrado que a alteração da norma 
constitucional foi fundamental para a vida do brasileiro e está sendo fundamental para 
a seleridade dos atos processuais e tem-se conseguido sem dúvida nenhuma se contribuir 
não só para a seleridade da justiça, mas também para que a justiça chegue efetivamente 
naqueles que põem as suas pretensões em análise, é de todo importante, mais uma vez 
registro a presença de vossa excelência, seja bem vindo ao Tocantins, volte sempre, não 
só como corregedor, mas para apreciar nossas belezas naturais. Muito Obrigado. 

Ministro Gilson 
Dipp – 

Corregedor 
Nacional de 

Justiça 

Ministério Público do Estado do Tocantins pelo seu Procurador-Geral de Justiça, Doutor 
Clenan de Melo Pereira. 



 
 
 
 
 
 

Procurador-
Geral de 
Justiça - 

Clenan de Melo 
Pereira 

Senhor Ministro Gilson Dipp, digníssimo presidente desta audiência pública, Senhora 
Desembargadora Willamara Leila, digníssima presidente deste egrégio Tribunal de 
Justiça, Senhor Presidente da Associação dos Magistrados Brasileiros, Senhores 
Desembargadores, Juízes, Promotores de Justiça, Procuradores de Justiça, Procuradores 
da República, Defensora Pública, Magistrado e demais pessoas presentes neste plenário. 
Senhor Ministro, geralmente uma audiência pública é pra denunciar, pra dizer o que se 
sente. Neste momento eu falo aqui dessa tribuna apenas para dizer que o Ministério 
Público do Estado do Tocantins tem uma convivência muito boa com o Judiciário, em minha 
gestão, eu com a presidente temos um relacionamento bem próximo e tendo recebido a 
recíproca e o Tocantins pelo menos esses dias está vivendo uma Justiça boa, tranqüila e 
ágil. Eu também quero apenas dizer ao Senhor Ministro que o Judiciário está muito 
engrandecido com este Conselho Nacional de Justiça porque ele sai lá do seu gabinete, 
ele vem in loco, ele vem atrás daquilo que a população às vezes reclama que é o 
emperramento da Justiça, que é o emperramento do Judiciário, e os senhores estão aqui 
hoje aquilatando essa verdade, ou então aquilatando que o Judiciário está andando a 
todo vapor. Eu tenho certeza que existe entraves, existe durezas para julgar os 
processos, mas as vezes também amorosidade causada por algum magistrado. Não quero aqui 
jogar peste em ninguém, mas eu acho que os senhores estão aqui realmente incuido desse 
propósito de verificar in loco o que realmente está acontecendo na Justiça 
tocantinense. Eu só tenho que dizer que o Ministério Público está aqui a toda 
disposição dos senhores do judiciário, do Conselho Nacional de Justiça para aquilo que 
for necessário e as informações que for precisa a dar. Assim o judiciário está de 
parabéns, como o senhor falou, é o aprimoramento judiciário e que o Conselho Nacional 
de Justiça não é só um conselho corregedor ou sensor, é um conselho que vem aqui botar 
regras e dizer que também isso pode ajudar a desemperrar a justiça, pode ajudar os 
magistrados no seu trabalho e dá as orientações. Parabéns Ministro, parabéns senhora 
presidente deste egrégio Tribunal e eu tenho certeza que daqui sairemos ganhamos todos, 
a Justiça tocantinense e o povo do estado do Tocantins que tanto espera do Judiciário. 
Muito Obrigado. 

Ministro Gilson 
Dipp – 

Corregedor 
Nacional de 

Justiça 

Defensoria Pública do Estado do Tocantins, Doutora Stellamaris Postal  

 
 
 
 

Senhor Ministro Corregedor, nossas boas vindas ao senhor ao nosso estado, doutora 
Willamara, nossa presidente deste egrégio, presidente da Associação Brasileira dos 
Magistrados, presidente da ordem, nosso amigo Ercílio, Doutor Álvaro, Doutor Clenan, 
todos os desembargadores, a população em geral, magistrados, membros do Ministério, 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Defensoria 
Pública do 
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Doutora 
Stellamaris 

Postal 

meus colegas defensores públicos, Doutor Murilo que é o presidente da nossa associação 
aqui presente. Eu gostaria em primeiro lugar Senhor Ministro Presidente de parabenizar 
pela iniciativa, de desejar as boas vindas, a Defensoria Pública do Estado do Tocantins 
está a disposição para todas as informações que se fizerem necessárias, estamos tanto a 
Defensoria Geral como a Associação, inbuídos nesse propósito de colaborar com o CNJ 
para que a gente possa tá colaborando com o trabalho que vocês estão desenvolvendo aqui 
no nosso estado. Temos uma boa relação, Defensoria Pública Geral com a Presidente do 
Tribunal, nós sabemos dos desafios que encontramos nas comarcas de primeira entrância, 
todos os problemas que existem, se é que existem, como disse o Doutor Clenan, a gente 
tá aqui pra poder solucionar, ajudar e colaborar. Não teríamos uma reclamação 
específico nesse primeiro momento, reservaríamos para um segundo momento, mas um pedido 
junto à presidente, junto ao CNJ. A Defensoria Pública, como todos sabem trabalha com a 
população carente e muito além das manifestações em processos que a gente atua em 
audiências, nós temos um atendimento ao público do qual tem que ser feito, aliás essa é 
a nossa premissa maior, atender a população que nos procura e que vai até a defensoria, 
e temos enfrentado alguns problemas de ordem dos juízes de primeira entrância que 
designam as audiências para o período matutino e a população nossa como é muito carente 
como eu já falei, muitas vezes não tem o dinheiro pra ficar perdendo o dia todo de 
trabalho e tão pouco para ficar se deslocando de um lugar para o outro, então é uma 
solicitação que eu faço doutora Willamara por intermédio talvez do CNJ de que todas as 
audiências do judiciário ficassem para o período vespertino e que o período matutino 
ficasse por conta do atendimento ao público. Nosso quadro de defensores ainda não é 
suficiente, nós estamos hoje com oitenta e cinco defensores públicos na ativa no 
estado, e às vezes dificulta muito deixar alguém esperando no atendimento e ter que se 
deslocar até as audiências nos fóruns, na grande maioria das nossas comarcas a 
defensoria já não funciona mais dentro do prédio onde funciona o fórum, nós temos 
instalações próprias e isso às vezes dificulta, eles tem que passar o dia todo 
aguardando o defensor retornar da sua audiência, retornar do seu compromisso junto com 
o judiciário e muitas vezes com fome, sem dinheiro pra se alimentar, aguardando o 
retorno desse defensor pra fazer o atendimento, então como uma solicitação da 
Defensoria Pública, se fosse possível que todas as audiências fossem designadas no 
período vespertino e que o matutino como é mais fácil o deslocamento dessa pessoa até a 
defensoria porque levantam muito cedo e não ficam andando no sol quente que é peculiar 
do nosso estado, fosse feito no período da manhã, então essa é uma solicitação que a 
Defensoria faz, é um registro que nós deixamos e mais uma vez senhor Ministro, parabéns 
pela iniciativa e estaremos a disposição também do senhor, da doutora Willamara, da 
Associação Nacional pra qualquer diálogo ou qualquer discussão que a gente possa vir a 
ter. Muito obrigado. 



Ministro Gilson 
Dipp – 

Corregedor 
Nacional de 

Justiça 

Procuradoria Geral do Estado do Tocantins, Procurador Geral, Doutor Hércules Ribeiro 
Martins, tá presente? A Procuradoria Geral do Estado deve está muito satisfeita né 
doutora com o pronunciamento do Luiz Sergio. A Advocacia Geral da União do Estado, o 
Procurador Chefe é o Chefe do administrado doutor André Luiz Rodrigues de Sousa.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Procurador 
Chefe – André 
Luiz Rodrigues 

de Sousa 

Boa tarde, excelentíssimo senhor ministro do Conselho Nacional de Justiça Gilson Dipp, 
excelentíssima senhora desembargadora Willamara Leila, excelentíssimo presidente da 
associação dos magistrados e juizes de direito, Mozart Valadão, na pessoa dos quais eu 
cumprimento todas as demais autoridades e pessoas presentes nesta audiência pública. Eu 
quero dizer em nome da Advocacia Pública que os órgãos é do interesse da AGU, que os 
órgãos do poder judiciário funcionem da melhor forma possível, atendendo a todos os 
eclamos do estado democrático de direito e aos princípios da constituição. Eu registro 
aqui que a excelentíssima senhora desembargadora Willamara Leila, ela sempre nos 
atendeu, ela sempre esteve a disposição da advocacia pública, algumas dificuldades que 
tínhamos em relação às comarcas, à remessa de processos foram resolvidas, mas ainda 
persistem algumas outras dificuldades que esse diálogo que a doutora Leila sempre 
permite com todos, eu creio que vai se resolver. Aqui no estado do Tocantins a 
Advocacia Geral da União possui quatro órgãos, a Procuradoria da União, na verdade eu 
não sou o chefe da Advocacia Geral da União no Estado do Tocantins, eu sou o chefe da 
Procuradoria da União, a Procuradoria da União faz a representação da Administração 
Direta da União, enquanto pessoa jurídica, o outro órgão a Procuradoria Federal, o 
colega está aqui, Doutor Eduardo Prado, existe ainda a Procuradoria da Fazenda Nacional 
que é representada pelo seu chefe, o Doutor Ailton Laboissiere e o núcleo de 
assessoramento jurídico, que presta o assessoramento jurídico aos órgãos da 
administração pública direta aqui no Estado do Tocantins, a exemplo da Superintendência 
de Agricultura, Superintendência de Trabalho e todos os demais. Cada um desses órgãos 
possuem atribuições distintas, campos de atribuições diferenciadas, mas são muito 
comuns as situações sentidas por todos nós nos relacionamentos que temos com o poder 
judiciário em face de cada órgão do poder judiciário. A Procuradoria da União não tem 
um relacionamento muito intenso junto à justiça estadual, as nossas demandas na maior 
parte das vezes se dá na justiça federal, mas temos necessidade de também sermos 
atendidos pela justiça estadual, um exemplo mais comum são as precatórias, as cartas 
precatórias, e isso é uma dificuldade geral, todos os outros órgãos, a PF também 
reclama, a Procuradoria da Fazenda Nacional também tem uma reclamação nesse ponto na 
demora de cumprimento das cartas precatórias, eu acredito que existam falhas de 
comunicação e talvez até de conhecimento, e eu deixo esse registro aqui que os órgãos 
do Poder Judiciário aqui no Estado do Tocantins não conhecem os órgãos da Advocacia 
Geral da União, há uma confusão muito grande, há intimações que devem ser destinadas à 



Procuradoria da União e são destinadas à Procuradoria da Fazenda Nacional e vice-versa, 
intimações da Procuradoria da Fazenda Nacional, intimações do INCRA que são destinadas 
a órgãos distintos. Nós aqui até por um projeto, excelentíssimo senhor corregedor, um 
projeto pioneiro no Brasil em termos de Instituição Advocacia Geral da União, nós 
conseguimos resolver porque nós hoje, três órgãos estão funcionando num único endereço, 
ali na, ali próximo ao Espaço Médico, três órgãos hoje funcionam num único endereço, 
isso facilita demais a remessa de processos, a remessa dos processos que estão no 
interior, hoje o único órgão que está em um local diferente é a Procuradoria da Fazenda 
Nacional, todos os outros estão num único lugar, eu quero registrar aqui uma demanda, a 
demanda do núcleo de assessoramento jurídico, embora seja um órgão que não tem 
potencioso, mas presta assessoramento jurídico, mas eles tem olha, eles tem uma 
reclamação da Secretaria de Patrimônio da União, em face, em face dos próprios 
cartórios. A GR criou aqui do Tocantins, eles informam, os cartórios não estão 
recolhendo a taxa para transferência de imóveis, CAT, em que há terrenos marginais da 
União, nem comunicam essa transação, os cartórios, a maior parte deles não comunicam 
essas transações à GRPU, e essa obrigação está prevista no Decreto-Lei nove mil 
setecentos e sessenta de quarenta e seis. Então há a necessidade de que isso seja 
feito, de que essa cobrança prevista na Lei, que envolva os terrenos marginais, de 
também isso serem, serem, talvez até exista essa falta de informação, talvez um 
desconhecimento, nós não estamos aqui para atirar pedras em ninguém, o que eu noto é 
que muitas das questões são falhas de comunicação, e até de conhecimento, de 
conhecimento mesmo do que deve ser feito. Outra, então essa é a reivindicação do NAJ, 
agora dos órgãos da AGU, um dos que mais tem um relacionamento, um contato com o Poder 
Judiciário Estadual é a Procuradoria da Fazenda Nacional. O meu colega, o Doutor Ailton 
Laboissiere, ele fez aqui, ele fez uma petição historiando as dificuldades que existem, 
e que algumas nós também sentimos, mas não no grau de intensidade deles, porque o 
volume de processos que eles tem de executivos fiscais nas comarcas do interior é muito 
maior do que os processos, do que as cartas precatórias que a Procuradoria da União 
tem, e aqui ele diz olha, em que, em que pés os esforços empregados pelos iminentes 
magistrados estaduais, são inúmeras as dificuldades enfrentadas por este órgão 
fazendário, principalmente de ordem processual para a consecução do crédito tributário 
da União por meio das execuções fiscais ao juizados perante às tais comarcas estaduais 
interioranas, cuja arrecadação interessa a toda a coletividade, assim confiante no 
êxito a ser alcançado pela corregedoria do egrégio Conselho Nacional de Justiça com 
realização da referida inspeção e essa audiência, arrola à fazenda algumas, algumas 
dificuldades, das principais dificuldades enfrentadas corriqueiramente por aquele órgão 
de representação judicial da União, a autuar perante os juizes estaduais do interior, 
são elas: demora excessiva no cumprimento dos despachos judiciais por parte dos 



serventuários, escreventes, secretários e especialmente oficias de justiça no que diz 
respeito especificamente ao cumprimento dos mandatos de licitação, intimação, penhora, 
avaliação e registro de bens à atrasos superiores há um ano, falta de diligência no 
cumprimento de mandatos judiciais por parte dos senhores oficiais de justiça, 
cumprimento incorreto ou incompleto dos mandatos, dos quais servem como exemplo, a não 
citação do co-responsável, ainda que haja previsão expressa na ordem judicial, bens que 
não são penhorados a critério do próprio oficial de justiça quando este atesta que há 
constituição judicial determinada em outro feito ou quando o contribuinte alega que já 
efetuou o pagamento do débito em execução ou aderiu a parcelamento, não há reunião de 
diversos mandatos a serem cumpridos em uma mesma localidade a fim de que sejam 
recolhidos pela Fazenda Nacional, valor menor a título de despesas com a locomoção de 
oficiais de justiça, é muito comum havendo vários mandatos numa mesma comarca, haver a 
necessidade de se pagar várias diligências, sendo que uma única diligência podia-se 
cumprir vários mandatos de uma única vez, infelizmente isso ainda não é feito, e há 
processos da Procuradoria da Fazenda, há processos da Procuradoria da União e há 
processos também da Procuradoria Federal, então se houvesse uma uniformidade de 
diligências toda a comunidade, todo o poder público, toda a coletividade seria 
beneficiária disso. Outra dificuldade que eles tem, processos conclusos por tempo 
excessivo... 

Ministro Gilson 
Dipp – 

Corregedor 
Nacional de 

Justiça 

Mais um minutinho. 

 
 
 

Procurador 
Chefe – André 
Luiz Rodrigues 

de Sousa 

Não apreciação das petições ofertadas pela Fazenda Nacional, e aqui outras que eu vou 
entregar a petição à Vossa Excelência, a petição do colega da Procuradoria da Fazenda 
Nacional. Eu reitero que nós não temos a intenção nenhuma de atirar pedras, muito pelo 
contrário, nós queremos elogiar o diálogo que o Tribunal de Justiça, o Poder Judiciário 
do Estado do Tocantins sempre manteve e a disposição com qual ele sempre nos atendeu. E 
agradecer aqui a esse evento que demonstra, que demonstra a efetivação do estado 
democrático de direito. Agora excelência eu gostaria apenas, sei que o tempo é exíguo, 
eu não sou o chefe da Advocacia Geral da União no Estado do Tocantins, eu sou apenas o 
Procurador-Chefe da União, o meu colega que está aqui, o Doutor Eduardo Prado, ele 
também não é o chefe da Advocacia Geral da União, ele é o chefe da Procuradoria 
Federal, ele também gostaria de falar algumas palavras à Vossas Excelências, eu 
gostaria que esse pedido fosse deferido de ele ser ouvido logo após a minha fala 
excelência, pode deferir? 

Ministro Gilson Pode, pode, pode. 



Dipp – 
Corregedor 
Nacional de 

Justiça 
Procurador 

Chefe – André 
Luiz Rodrigues 

de Sousa 

Agradeço e muito obrigado excelência. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Chefe da 
Procuradoria 
Federal – 

Eduardo Prado 

Boa tarde a todos. Excelentíssimo Senhor Ministro Gilson Dipp, Doutora Willamara Leila, 
Presidente do Tribunal de Justiça, Doutor Mozard Valares. Como o doutor André disse, 
nós somos quatro unidades aqui no estado do Tocantins, sou procurador-chefe da 
Procuradoria Federal aqui no estado do Tocantins, órgão da Procuradoria Geral Federal, 
integrante da Advocacia Geral da União, a Procuradoria Federal no Estado do Tocantins, 
ela representa hoje cento e trinta e uma autarquias e fundações públicas federais. Nós 
devemos aproximadamente, devemos ter aproximadamente treze mil processos judiciais 
tramitando nas comarcas do interior e aqui de Palmas na Justiça Estadual, a grande 
maioria dessas ações são ações de concessão de benefícios assistenciais e 
previdenciários. Nós temos enfrentado algumas dificuldades e que eu gostaria de 
registrar e apenas a título de, pra contribuir com o desenvolvimento das atividades 
junto às comarcas. É de grande importância pra nós, e aí a gente que elogiar a atitude 
do Tribunal de Justiça, e quando nós solicitamos que fosse publicado um provimento, e 
esse provimento foi feito, provimento número dez de dois mil e oito e que determina a 
remessa dos autos judiciais pra nossa sede aqui em Palmas. É preciso que os 
magistrados, os juízes dissimulares nas comarcas do interior façam e cumpram esse 
provimento, que atendam a este provimento, nós entendemos que é muito mais simples se 
fazer a remessa dos autos judiciais do que ter que expedir uma carta precatória pra 
Justiça Federal, um oficial de justiça ter que ir até a nossa sede pra nos intimar, ter 
que devolver e depois voltar pra comarca pra fazer uma juntada. Além disso, essa 
remessa de processo não tem custo nenhum para o Tribunal de Justiça, esta remessa é 
arcada pela Advocacia Geral da União, através de um cartão de postagem que nós 
disponibilizamos para todas as comarcas do estado. Então eu peço que seja repassada uma 
orientação, reforçado este provimento, para que isto seja cumprindo, é vantagem do 
judiciário dar seleridade ao processo e evita que nos tenhamos que interpor recursos 
desnecessariamente sobrecarregando o trabalho do tribunal, sobrecarregando o trabalho 
junto às varas. Outro ponto que a gente levantou, e aí eu já até trago também uma, já 
trago uma solução, uma proposta de solução, diz respeito à padronização de 
procedimentos afetos aos pagamentos de diligência de oficial de justiça, não há uma 
definição, cada comarca adota um procedimento diferente. Nós temos procedimentos de 



depósito a conta do fórum, da comarca ali, temos procedimentos de depósito direto na 
conta do oficial de justiça, pessoa física e temos um problema sério na comarca de 
Porto Nacional em que nós não sabemos se é um provimento ou uma instrução normativa, 
mas há uma determinação do diretor do foro que somente deve ser efetuado o pagamento de 
diligência de oficial de justiça em espécie. Isso é inviável pras autarquias, nós não 
temos como retirar dinheiro, colocar na mão de um servidor pra que ele vá até a 
comarca, se desloque à comarca e se efetive este pagamento, isso é impossível, nós 
temos tentado conversar com os juízes mas há sempre a resposta que a gente obtém é de 
que não há como fazer de outra forma, tem que se dirigir até Porto Nacional e recolher 
em espécie junto à contadoria, parece uma coisa simples pra quem está lá em Porto 
Nacional, mas pra nós traz muitas dificuldades. Um outro ponto que a gente, que nós 
gostaríamos de tratar excelência, esse aí mais pontualmente diz respeito à algumas 
decisões reiteradas na comarca de Formoso do Araguaia, diversas ações envolvendo 
autarquias e fundações sem que detenha competência para o processamento de julgamento 
dessas demandas aos juizados estão sendo concedidas decisões liminares, nós já tivemos 
duas ou três decisões revertendo esta, este posicionamento, em relação a Ibama, ele 
relação à Fundação Unb, em relação a concurso não está dentro das prerrogativas 
previstas no artigo cento e nove da constituição e mesmo assim o magistrado é óbvio, a 
gente respeita o entendimento do magistrado, mas diante das decisões que já existem do 
TRF determinando que esse processamento seja efetuado pela Justiça Federal, a gente 
registra aqui que isso está sendo uma demanda desnecessária para o Tribunal de Justiça, 
uma demanda desnecessária na comarca de Formoso do Araguaia, porque acaba a gente tendo 
que movimentar processo, deslocar até Formoso, enquanto que a competência seria da 
Justiça Federal aqui no estado, aqui em Palmas. 

Ministro Gilson 
Dipp – 

Corregedor 
Nacional de 

Justiça 

Um minuto para encerrar. 

Chefe da 
Procuradoria 
Federal – 

Eduardo Prado 

Um outro problema que eu gostaria de registrar, diz respeito às decisões proferidas 
pelo juiz da comarca de Tocantinópolis, que nega seguimento às apelações interpostas 
pelo INSS nas ações previdenciadas pela ausência do preparo, sem observar a 
prerrogativa da Fazenda Pública de que o pagamento se dê ao final. E nós não somos 
intimados, nem dou despacho de que é pra ser feito recolhimento ou de que nós tivemos o 
nosso recurso indeferido por falta de recolhimento deste preparo. Então eu gostaria de 
registrar estas observações, solicitar que sejam repassadas orientações necessárias que 
o conselho entender, que o Tribunal de Justiça entender que realmente são necessárias e 
agradeço a participação em nome da Procuradoria Federal. 



Ministro Gilson 
Dipp – 

Corregedor 
Nacional de 

Justiça 

Obrigado. É uma pena que o Corregedor Geral de Justiça do Estado não esteja aqui pra 
ouvir uma série de observações que dizem respeito exatamente à Corregedoria. A 
Associação dos Magistrados do Estado do Tocantins, Doutor Alan Martins Ferreira.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Presidente da 
Associação dos 
Magistrados do 

Estado do 
Tocantins – 
Alan Martins 

Ferreira 

Boa tarde a todos. Senhor Ministro Gilson Dipp, Senhora Desembargadora Presidente 
Willamara Leila, meu caro Mozard Valadares, presidente da nossa Associação de 
Magistrados, senhores desembargadores, procuradores, promotores de justiça, colegas 
juizes, advogados e defensores públicos, senhoras e senhores. Queremos dá as boas 
vindas ao Conselho Nacional de Justiça ao nosso estado, louvamos a iniciativa e a 
presença do CNJ aqui, estamos esperançosos com a instalação desta inspeção porque 
sabemos de antemão que bons frutos produzirão. Aliás, esta vinda do CNJ ao nosso 
estado, nada mais representa do que dar cumprimento a sua missão constitucional de 
velar pelo controle dos atos administrativos e financeiros do poder judiciário, além do 
controle do cumprimento dos deveres funcionais dos juizes. Queremos ainda realçar a 
importância destas audiências públicas para o fortalecimento para a legitimação do 
poder judiciário, porque se trata de um instrumento democrático por excelência e que 
revela o quanto estamos avançando no caminho da aproximação com a sociedade e nos 
tornando cada vez mais o poder que nos remete. Quero parabenizar ao presidente Rosalvo 
Langares por ter se empenhado no aperfeiçoamento destas audiências públicas, fato que 
resultou num roteiro mínimo de procedimentos, evitando-se participações inadequadas, 
respeito à dignidade da pessoa do juiz e do servidor, e em respeito ao princípio do 
devido processo legal. Convocados então a nos manifestar nesta ocasião para apresentar 
sugestões ou críticas, elaboramos um documento que será agora entregue ao ministro, 
onde contém as nossas observações acerca do funcionamento do poder judiciário local e 
suas deficiências, esperando ter contribuído para sua melhoria. Muito bem. Em dezembro 
de dois mil e oito havia um total de duzentos e cinqüenta e oito mil processos em curso 
na primeira instância, número que totaliza uma média de dois mil e duzentos processos 
aproximadamente por juiz, segundo grau havia um total de cinco mil quatrocentos e 
sessenta e sete processos, números aliás retirados do site do CNJ, justiça em números, 
o que equivale a uma média de quatrocentos e cinqüenta e seis processos por 
desembargador. O número que se verifica então na primeira instância é alto e revela que 
o represamento maior de feitos está na base da magistratura que desafia uma pronta 
intervenção, o certo. As causas são de todos nós conhecidas e acreditamos sinceramente 
na dinamicidade da desembargadora Willamara Leila que deverá tomar as providências 
devidas pra que superamos estes obstáculos. Eu passo isso por então, essa sensação, 
essa impressão que temos até retirada do convívio, da conversa com colegas que dizem 
respeito exatamente a que nos falta melhores condições de trabalho, isso é muito claro, 



nós devemos ter o melhor planejamento, uma padronização de atividades, gerenciamento de 
rotinas, eleição de prioridades e investimentos necessários ao bom andamento dos 
serviços judiciais, por isso agora acreditamos ser absolutamente necessário que o 
tribunal dispense uma atenção maior ao primeiro grau e combata as causas deste 
congestionamento. Por certo que já deu um passo muito importante ao concluir o concurso 
pra o provimento do cargo de juiz, porém a demora de quase cinco anos gerou algumas 
seqüelas, afinal, vinte e sete varas estiveram vagas por todo esse tempo e pior, era 
necessário que vinte e sete juizes deixassem de trabalhar em suas varas para por uma ou 
duas vezes por semana exercer atividade em outra unidade judiciária, havendo caso de 
colegas que durante alguns anos acumularam jurisdição em cidades distantes quase 
trezentos quilômetros uma da outra, caso Araguaína Augustinópolis por exemplo. Isso 
gerou também um acúmulo de férias para alguns, que agora tem que ser gozadas, é uma 
imposição, prejudicando novamente o regular trabalho nas comarcas, especialmente nas da 
região norte, é muito claro ainda que há problemas por conta da grave deficiência de 
pessoal nas comarcas, cujo o quadro se baseia praticamente na organização judiciária do 
estado de Goiás, mesmo passado vinte anos da criação do estado. A insuficiência grave 
no setor de informática que não desenvolve números suficientes ferramentas úteis para o 
uso no dia a dia, até mesmo pelo quadro deficitário de pessoal não havendo comunicação 
adequada entre as comarcas, somos testemunhas de que a nova equipe comandada pelo Paulo 
Pércio que é o diretor de informática está se desempenhado, está se incumbindo ao 
máximo, tentando ao máximo resolver esses problemas e ao que consta o Tribunal efetuará 
em breve o suprimento dessas insuficiências que há no setor de informática. Utiliza-se 
ainda no setor de informática um sistema de primeiro grau emprestado pelo estado do 
Ceará, chamado sprok, que não está preparado para receber o pro-judi e que além de está 
ultrapassado e talvez já tenha cumprido a sua função sempre foi mal utilizado por 
juizes e servidores, até mesmo por falta de treinamento e desconhecimento de suas 
funcionalidades, é visível ainda a insuficiência de juizes na comarca da capital, 
gerada pelos afastamentos legais, juizes auxiliar da presidência, da corregedoria, 
diretor do fórum, em razão das férias e convocações para o Tribunal. Há necessidade 
também da instituição de um quadro de juizes substitutos, inexistente na organização 
judiciária local, as instalações físicas em muitas comarcas por outro lado, 
especialmente no interior do estado, notadamente a da comarca de Araguaína chama 
atenção pela insuficiência das acomodações, que também dificulta a boa prestação 
jurisdicional. Tudo isso senhor ministro e mais algumas observações estão detalhadas no 
documento a ser entregue ao senhor e em razão do tempo reduzido gostaria apenas de 
passar as sugestões formuladas, as quais se cumpridas acreditamos que reduzirão o 
congestionamento de feitos no âmbito do poder judiciário tocantinense. Passo então a 
elas brevemente: A primeira delas seria a adequação do quantitativo de escreventes por 



cartório, estabelecendo o número mínimo de cinco escreventes pra terceira entrância, 
três pra segunda, dois na primeira entrância e a partir de trezentos processos 
acumulados além do que ultrapassar mil e quinhentos feitos em acervo mais o escrevente 
um ponto cinco, teto razoável. Realização de uma força-tarefa, aliás é um projeto que 
já está em curso na presidência do Tribunal e que a Associação apóia plenamente e 
convoca, concita todos os colegas a poderem participar, afim de que sejam julgados 
todos os feitos protocolados até dezembro de dois mil e cinco, dando cumprimento a meta 
número dois do CNJ, de julgamento desses processos ajuizados. Sugerimos ainda que se 
deve eleger as varas mais congestionadas, naturalmente, identificando-se as causas e 
havendo justificativa que se providencie o devido desmembramento ou até mesmo 
remodelando-se a distribuição de competências. Sugerimos também a especialização e a 
manutenção de um quadro próprio de servidores da informática e da corregedoria, em 
atividades como programação, estatística e atividades extrajudiciais relacionadas aos 
cartórios extra judiciais. Sugerimos também a descentralização dos concursos para 
provimento de cargos nas escrivanias das comarcas, porque o último ato do Tribunal há 
dois três anos atrás resolvendo pela centralização, demonstrou que a medida não foi 
talvez a melhor adequada, fica então a sugestão de que os diretores de fórum possam 
realizar os concursos para as escrivanias judiciais, a devolução de servidores 
removidos para outra comarca ou Tribunal ou para outro órgão também acreditamos ser uma 
medida importante, diante da insuficiência desse quadro, quando comprovado 
naturalmente, objetivamente que a sua ausência na origem tem causado prejuízo à 
prestação jurisdicional. A priori não somos absolutamente contra o remanejamento de 
servidores. Sugerimos também a criação de varas e juizados onde houver congestionamento 
de feitos, baseados naturalmente que em estudos estatísticos e conforme determina a 
legislação local, sabemos que de antemão havia necessidade de novas varas. Sugerimos 
também a criação de quadro de juizes auxiliares para a capital a fim de suprir aqueles 
afastamentos antes referidos, juizes auxiliares da presidência, da corregedoria, juiz 
diretor do fórum, os demais juizes que estão em gozo de férias, daqueles designados 
para o Tribunal, respondendo pelo Tribunal Regional Eleitoral ou por turmas recursais 
ou afastados ainda para cursos de pós-graduação. Apoiamos também o projeto da 
desembargadora Willamara, de construção de Fóruns, sabemos que está muito avançado, a 
desembargadora conseguiu agora trazer a infraestrutura que antes era gerida, toda a 
infraestrutura, toda a construção de prédio, aliás, construímos apenas três após a 
consolidação do estado, apenas três fóruns foram edificados e a desembargadora 
Willamara Leila agora conseguiu trazer a infraestrutura daqui, funcionava na secretaria 
de estado, eles executavam os nossos projetos para o Tribunal e acreditamos piamente 
que isso resolverá nossos problemas, até porque de uma ano pra cá conseguimos um outro 
feito importante que foi a completa autonomia orçamentária, o Tribunal de Justiça 



conseguiu depois de ingressar no Supremo Tribunal Federal fazer com que, depois 
naturalmente um acordo entre poder executivo e judiciário, fazer com que um percentual 
fixo da receita estadual fosse direcionado para o Poder Judiciário, o que dá maior 
previsibilidade e acreditamos agora plenamente que nós conseguiremos avançar e muito 
nessa matéria de, essas questões estruturais, todas aqui faladas. Sugerimos ainda, por 
fim a criação de cargos pra psicólogos e assistentes sociais pra servirem nas varas de 
família, infância e juventude, além da estruturação da central de conciliação de 
Palmas, interiorizando-se inclusive essa prática, porque acreditamos muito no Instituto 
da Conciliação. Sugerimos também que a distribuição, aqui vai uma observação que temos, 
até diante dessa desproporção que há, números de processos que há no Tribunal, números 
de processos que há na primeira instância, que os recursos financeiros dos 
funcionários, servidores e assessores sejam distribuídos de forma equânime, 
proporcional às necessidades entre primeiro e segundo graus. Sugerimos também a 
atualização do sistema sprok e a adequação da sua base ao sistema pro-judi ou em 
havendo outro mais moderno e eficiente, tem-se notícia de que há uma experiência 
exitosa no Piauí, me parece que instalaram o sistema que há no Supremo, que foi 
adequado, foi adaptado à realidade do Piauí, que seja então procedido a sua 
substituição e capacitação, principalmente capacitação dos juizes e servidores de 
primeiro grau em todos os sistemas de informática disponíveis. Enfim sugerimos também a 
implantação de terminais nos fóruns para consultas processuais pelas partes de 
advogados, esse é um drama que as varas de família tem, as pessoas às vezes sem 
advogado ou defendidos pela defensoria pública às vezes congestionam os cartórios de 
família a procura de soluções e de informações a cerca do andamento processual dos seus 
casos particulares, instalação de um terminal com utilização simples que talvez fosse a 
solução pra muitos problemas, e em face ainda do elevado número de feitos 
previdenciários, aposentadorias de rurícolas em curso nas comarcas do interior, 
sugerimos que se firme convênios com a Justiça Federal objetivando a cessão de 
tecnologias e ferramentas, e eventualmente pessoal com o objetivo de minimizar os 
impactos que aquele contingente processual causa a Justiça Estadual, e por fim, agora 
sim por fim, eu gostaria de deixar registrado senhor Ministro de que estamos convictos 
de que num curto espaço de tempo, com a contribuição do Conselho Nacional de Justiça, 
com o empenho do Tribunal de Justiça, tendo a frente a desembargadora Willamara Leila e 
com a força de vontade de cada magistrado tocantinense, teremos um poder judiciário 
diferente, eficiente, ágil, porque formado por profissionais dedicados e que não se 
furtam às suas obrigações. Muito Obrigado.  

Ministro Gilson 
Dipp – 

Corregedor 

Ministério Público Federal do Tocantins, pelo seu Procurador-Chefe, Doutor Álvaro 
Lotufo Manzano. 



Nacional de 
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Público Federal 
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Álvaro Lotufo 

Manzano 

Boa tarde a todos, Senhor Ministro Gilson Dipp, Senhora Desembargadora Willamara Leila, 
Senhor Presidente da Associação dos Magistrados no Brasil. É uma satisfação está 
presente à audiência pública que demonstra a seriedade do Conselho Nacional de Justiça 
e dessa Corregedoria e a minha presença aqui deve-se exclusivamente a manifestar o 
nosso apoio à realização dessa inspeção, como de outras que temos tido notícias em 
outros estados do Brasil, onde temos visto a efetividade da atuação da Corregedoria, 
não podia ser diferente na condição de vossa excelência em razão do conhecimento que 
temos da sua atuação também perante o Superior Tribunal de Justiça e então o Ministério 
Público Federal como não atua diretamente com o Poder Judiciário Estadual, teremos que 
não há até mesmo legitimidade pra apresentarmos alguma questão, mas simplesmente dizer 
que apoiamos fortemente a realização de atos dessa natureza que com certeza tem 
melhorado e muito o funcionamento do poder judiciário em todo o Brasil. Muito Obrigado. 

Ministro Gilson 
Dipp – 

Corregedor 
Nacional de 

Justiça 

Procuradoria Geral do Município de Palmas, não sei se está presente o Procurador Geral. 
Doutor Rafael Gonçalves de Paula pela Associação dos Juizes para Democracia. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Procurador 

Senhor Ministro Gilson Dipp, Senhora Presidente Desembargadora Willamara, colega 
Mozard, Senhoras e Senhores boa tarde. Eu vou fazer algumas considerações, parecem 
enfadões, mas são necessários, Associação de Juizes para a Democracia é uma entidade 
civil, sem fins lucrativos ou interesse corporativistas. No interesse do fortalecimento 
das instituições locais a JDU embreou-se com a OAB em representação manejada no 
Conselho Nacional de Justiça que culminou com a contratação de um baquistela para 
aplicação das provas do último concurso para ingresso na estatura do Tocantins, 
resultado disso foi a finalização do certame sem qualquer espécie de questionamento de 
ordem ética ou legal, o que certamente contribuiu para robustecer a recipatabilidade do 
judiciário do Tocantins. No contexto da inspeção que hora se desenvolve no estado, 
Senhor Ministro, vale lembrar que um dos objetivos estatutários da JD a saber, respeito 
absoluto e incondicional aos valores jurídicos e próprios do estado democrático de 
direito, a defesa da independência do poder judiciário, não só perante os demais 
poderes, como também perante o grupo de qualquer natureza interna ou externa da 
magistratura, a justiça considerada como autêntico serviço público, que respondendo ao 
princípio da transparência permita ao cidadão o controle de seu funcionamento, a defesa 
abrange entre a dignidade da pessoa humana e a democratização da magistratura. 
Fundamentada nessas premissas, a representação da JD no Tocantins vem apresentar sua 
manifestação, na expectativa de novamente colaborar para o aperfeiçoamento e 



Geral do 
Município de 

Palmas – Rafael 
Gonçalves 

engrandecimento judiciário e desta forma propiciar à população deste Estado, Senhor 
Ministro, uma prestação jurisdicional não apenas séria e eficaz, mas também 
democrática, isenta e transparente. Em linhas gerais são estas as reivindicações da 
entidade, que de resto deixa claro, não se aplica só ao estado do Tocantins, existem 
situações que eu acredito sejam comuns à outras unidades da Federação, inclusive até em 
outros níveis da justiça, primeira delas, preservação do princípio do juiz natural, 
obediência às regras legais e regulamentares que disciplinam as substituições entre 
varas e comarcas, evitando-se designações casuísticas desprovidas da necessária 
justificativa, respeito ao princípio da impessoalidade das remoções e promoções de 
magistrados, inclusive quando da definição dos critérios de provimento nas varas e 
comarcas. Segundo passo Senhor Ministro, que se faça, que se adote princípios objetivos 
nas promoções, mas também na fixação dos critérios de promoção e remoção, porque muitas 
vezes a notícia que já há um loteamento prévio das varas, quer dizer, sabe-se que o 
juiz tem antiguidade, então abre-se a vara por antiguidade, por merecimento, abre 
merecimento, a conveniência do momento é que se dita a promoção e remoção da 
magistratura. Outra questão, publicidade total e restrita dos atos administrativos, 
especialmente daqueles concessivos de vantagem, sobretudo de caráter pecuniário a 
membros e servidores do judiciário, embora proporcional ao controle social dos gastos 
públicos, ou seja, quando se concede uma vantagem a servidor ou membro do judiciário, 
geralmente essas decisões não são publicadas, elas são, apenas ficam registradas no 
âmbito interno do poder judiciário, sem que haja um controle judicial desses gastos, há 
apenas um controle do Tribunal de Contas, às vezes do Ministério Público, que muitas 
vezes não é suficiente para coibir determinado abuso, então a JD defende a 
transparência dos atos administrativos concetivos de vantagens à servidores e membros 
do judiciário. Apenas a nível interno, evitar a cessão de servidores judiciários a 
outros órgãos e poderes, ou de comarcas para outras, situação que vem desfalcando as 
lotações de origem e consequentemente embaraçando o desenvolvimento dos serviços, aqui 
especificamente no Tocantins a aprovação ou apreciação pelo Tribunal de projetos de lei 
do novo código da organização judiciária de reestruturação do quadro de servidores 
efetivos do judiciário e regulamentação da eleição do juiz de passe, já existem três 
processos, a ADM três meia dois meia um, trinta e sete cento e noventa e sete e trinta 
e sete três quatro meia já, em trâmite no Tribunal tratando destas matérias, apenas 
faltando um impulso para que cheguem ao final. Outra questão aqui a nível nacional 
Senhor Ministro é pesquisa por mecanismo que agilize o cumprimento de cartas 
precatórias, cujo atraso vem concorrendo para embaraçar a prestação da justiça. Há 
casos que eu tenho conhecimento próprio de precatórios que demoram dois, três anos e 
até cinco anos para cumprimentos, enquanto isso o processo não tem seguimento na 
origem. Essa aqui é uma reivindicação do conselho, conselho executivo JD nível nacional 



Senhor Ministro, são duas finais aqui agora, expedição e execução provisória em 
qualquer situação após interposição de recursos da sentença condenatória como condição 
para observância dos direitos do preso, e outra questão Senhor Ministro que bom que a 
gente tem levado a conhecimento do público, a questão da seleridade na remoção dos réus 
detidos em outros estados, para aqueles onde eles está sendo processado, sugerindo-se 
inclusive a instituição de um cadastro nacional de presos que aguardam transferência, 
chegou a conhecimento do conselho executivo da JD que existem no Brasil hoje, não seria 
hoje, mas seria uma data recente, dois mil cento e cinqüenta e nove presos aguardando 
transferências, eu tive um caso próprio que o preso ficou nove meses aguardando 
transferência para outro estado e só não soltei o preso, pra deixar bem claro, porque 
um desembargador do Tocantins fez isso de certa feita e foi instalada uma CPI do 
narcotráfico aqui porque tinha soltado um traficante, então eu não quis cair na mesma 
saia justa. E finalmente Senhor Ministro e principalmente, eu acho que pro Tocantins, é 
garantir autonomia orçamentária e financeira do Poder Judiciário, alcançada no 
Tocantins somente em dois mil e sete quando o Tribunal de Justiça ingressou no Supremo 
Tribunal Federal com a saúde genária mil quatrocentos e noventa e um, em decorrência da 
qual se conquistou pela primeira vez o repasse do duodécimo constitucional, então é 
importantíssimo que esta prática, essa iniciativa seja mantida, então Senhor Ministro, 
sabedor que o tempo da audiência deve ser compartilhado com os representantes, eu 
encerro a minha participação. Obrigado. 

Ministro Gilson 
Dipp – 

Corregedor 
Nacional de 

Justiça 

Associação Tocantinense do Ministério Público. Está presente o Doutor Hércio Azambuja? 
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Hércio Azambuja 

Senhor Ministro Gilson Dipp, ilustre coordenador dos trabalhos de inspeção, queira 
receber os nossos sinceros cumprimentos, desembargadora Willamara Leila, presidente 
deste egrégio Tribunal de Justiça, presidente da Associação dos Magistrados do Brasil 
também receba os nossos cumprimentos. Apesar dos colegas promotores de justiça, 
defensores públicos aqui presente, advogados, juizes, a quem cumprimento na pessoa do 
Doutor Alan Martins, também receba os nossos cumprimentos. Senhor Ministro, quero ser 
breve, porque tem muitas entidades que pretendem uso da palavra, mas o principal motivo 
que nos trouxe aqui, é dizer que nós acreditamos no Conselho Nacional de Justiça, 
acreditamos, pregamos o fortalecimento do Conselho Nacional de Justiça desde o início, 
desde o seu nascedouro, assim como o Conselho Nacional do Ministério Público, o 
Ministério Público, as entidades de classe, tão logo nasceu o Conselho Nacional no 
Ministério Público, foi de encontro aquele órgão no sentido de fortalecê-lo, porque nós 
sabemos que a sociedade brasileira precisa sim, ver que o Poder Judiciário no caso 



específico precisa sim ter controle e verificamos que o controle, ele passou a ser 
exercido ainda que no início de forma tímida, mas aos poucos vai se transformando em 
uma realidade nacional nós verificarmos e ainda verificamos que existe muita 
concentração de poder nos Tribunais de Justiça, essa é uma realidade Senhor Ministro 
que nós temos que enfrentar e dizer, existe sim concentração de poder no Tribunal de 
Justiça, nós vimos o judiciário brasileiro hoje da seguinte forma, justiça brasileira 
de primeira instância ocupada por valorosos juízes que exercem com denodo e carinho a 
sua profissão e um tribunal de justiça muitas vezes fechado, fechado para a população 
brasileira e aí entra o papel do Conselho Nacional de Justiça, de abrir para a 
sociedade brasileira aquilo que às vezes ainda não é transparente, feitas estas 
considerações nós iniciais, nós entendemos que para a democracia brasileira se efetivar 
plenamente, o judiciário precisa está de portas abertas para a sociedade brasileira, a 
cidadania começa a ser exercida no balcão das escrivanias cíveis ou criminais, o 
cidadão brasileira tem que ser bem atendido naquele primeiro momento, é ali que se 
começa a se exercer a cidadania e muitas vezes nós não verificamos isso, às vezes 
falta, como bem disse o presidente da Associação dos Magistrados daqui do Estado do 
Tocantins, falta estrutura material, falta servidor e às vezes quando tem não cumprem 
com eficiência o seu papel, especificamente em relação aos casos aqui do Tocantins, nós 
temos dois casos pontuais e queremos nos restringir a eles, porque colegas promotores 
de Justiça me ligaram, pedi que eles se manifestassem enviando e-mails porque não deu 
tempo de fazer uma Assembléia com os colegas para que eles apresentassem sugestões ou 
críticas e nós temos dois casos que o Tribunal de Justiça local conhece, e conhece 
muito bem e o CNJ talvez já tenha recebido, porque colegas promotores de Justiça já 
encaminharam expediente para o Conselho Nacional de Justiça pedindo providências, 
refiro-me aos casos de Miranorte, da Comarca de Miranorte que estava numa situação 
lastimável, quase insustentável e é o caso da Comarca de Itaguatins, no extremo norte 
de nosso estado. Todos os colegas promotores de justiça que passam por aquela comarca 
apresentam reclamações de diversos atos, inclusive alguns já encaminhados ao Conselho 
Nacional de Justiça, o que os colegas fazem, encaminham para o Tribunal de Justiça 
local e simultaneamente para o Conselho Nacional de Justiça e aí sim Senhor Ministro, 
nós acreditamos na seriedade do trabalho de vossa excelência e eu conheço também já de 
outras palestras no combate ao crime organizado, sabendo que vossa excelência é o 
expoente nacional nesta área e eu trabalhei muito tempo nessa área aqui nos estado, 
então Senhor Ministro, temos estes dois casos emblemáticos e o Tribunal de Justiça 
local ainda não deu a resposta que nós, que a sociedade espera, seja absorvendo, seja 
condenando, mas que julgo é essa a resposta que a sociedade espera, que a nossa 
associação espera, que colegas promotores de justiça estão lá trabalhando diariamente, 
e o cidadão Senhor Ministro, o cidadão o pobre e o mais fraco, ele não vai por no papel 



o que acontece naquelas mais distantes comarcas, e os senhores foram muito felizes 
quando tiveram lá em Tocantinópolis, começaram a inspeção por Tocantinópolis, por 
Araguaína e coroaram com êxito e aí sim nós queremos felicitá-los, parabenizá-los 
porque o Ministério Público tem adotado como praxe e nós temos aprendido que nós temos 
que ouvir a sociedade e só passamos a ouvi-la com mais fidelidade através de audiência 
pública. As audiências públicas são fundamentais para o aperfeiçoamento das nossas 
relações com a sociedade, nós entendemos que o estado democrático brasileiro, ele tem 
que ter a participação da sociedade, nós temos que entender, juizes e promotores que o 
poder não nos pertence, o poder pertence ao cidadão brasileiro, esta caneta que está na 
mão da desembargadora Willamara não é dela, é do cidadão brasileiro, apenas brincando, 
desculpe desembargadora, apenas brincando, o uso da palavra que estou fazendo neste 
momento não pertence a mim, pertence aos meus associados e ao cidadão brasileiro, esse 
sim que efetivamente precisa de justiça, é pra isso que nós temos que cumprir o nosso 
papel constitucional, nossa missão constitucional. Muito obrigado Senhor Ministro. 
Parabéns, nós acreditamos no trabalho do Conselho Nacional de Justiça. 

Ministro Gilson 
Dipp – 

Corregedor 
Nacional de 

Justiça 

Brigado. Associação dos Defensores Públicos do Estado. Doutor Murilo da Costa Machado é 
presidente né? 

 
 
 
 
 
 
 
 

Associação dos 
Defensores 
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Murilo da Costa 
Machado 

Excelentíssimo Senhor Ministro Corregedor do Conselho Nacional de Justiça, 
Excelentíssima Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, excelentíssimo 
presidente da Associação dos Magistrados Nacional, de antemão agradeço pelo convite, os 
defensores públicos do estado do Tocantins se sentem lisonjeados pelo convite, até 
mesmo porque muitas vezes é uma classe que vem sendo esquecida, mas sem dúvida alguma 
estamos caminhando pra nossa consagração nacional e me sinto lisonjeado de ter sido 
convidado e peço a vossa excelência que lute pelos defensores públicos, porque lutando 
pelos defensores públicos também lutará pela população carente do Brasil, recentemente 
tivemos algumas questões com o CNJ com respeito à implementação da advocacia 
voluntária, mas posso dizer à vossa excelência que no estado do Tocantins não há 
necessidade de advocacia voluntária, porque a defensoria pública é instituição 
consagrada nesse estado, fui inclusive recentemente ao gabinete da desembargadora, 
presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins com respeito justamente a uma 
questão que estava tendo no município de Araguaína sob uma possível criação de 
advocacia voluntária naquele município, o que depois ficou comprovado que na verdade 
seria apenas um escritório-modelo, a desembargadora me recebeu no seu gabinete e foi 
muito bem colocado a questão e a população do estado do Tocantins sabedora de que a 
defensoria pública se faz presente, inclusive recentemente tivemos a aprovação de uma 



nova lei coma criação de mais vinte cargos de defensores públicos e o que necessitamos 
é de apoio pra que haja um novo concurso e a população do estado do Tocantins possa 
contar com um número maior de defensores públicos, sem dúvida alguma não é o necessário 
ainda para atender a população, da mesma forma que recentemente também o número de 
magistrados no estado do Tocantins era de minuto, me lembro que chegando a comarca de 
Itacajá como defensor, ainda não havia naquela comarca juiz, mas hoje o quadro da 
magistratura aumentou e sem dúvida alguma alguns dos problemas que no passado existiam 
estão hoje sendo superados com a chegada de novos magistrados que vem demonstrando 
arduamente um grande número de trabalho e exercendo sua função da melhor forma 
possível, sem dúvida alguma isso será a mais importante como a que colocou o presidente 
da associação estadual dos magistrados, é o maior número de magistrados, o maior número 
de servidores que fará com que diminua esse número de processos e incluo também aqui a 
defensoria pública, sem dúvida alguma necessitamos de aumentar o número de defensores 
públicos, isso agora foi já criado mais vinte e nove cargos, então precisamos do apoio 
de toda a sociedade pra que possamos haver um aporte no nosso orçamento e a realização 
desse concurso público. Vejo as questões dos problemas do judiciário do estado do 
Tocantins são muito mais pontuais do que meramente institucionais, a magistratura aqui 
não tem no seu contorno geral problemas, o Tribunal é um Tribunal que atende dentro das 
suas funções institucionais, atende e faz, garante a jurisdicionalização das questões 
da sociedade. Trouxe aqui alguns questionamentos de alguns colegas que me encaminharam 
e são questões pontuais que gostaria de trazer a conhecimento, muitas vezes sequer a 
própria presidente do Tribunal tem conhecimento, mas como aqui é uma audiência pra 
trazermos, além de tudo sugestões, eu gostaria de pontuá-las. Uma das questões, são a 
questão que nós estamos tendo aqui na capital, da exigência para visitação, da 
exigência por parte do juiz da execução penal de muitas vezes uma ação declaratória de 
união estável para que a companheira ou companheiro possa visitar a pessoa que está, o 
seu ente que está cumprindo uma pena. Vejo desnecessária, inclusive isso acarreta um 
maior número de processos nas varas de família, colegas que atuam na vara vem 
reiteradamente ingressando com ações declaratórias por essa exigência e isso acaba 
criando um maior número de processos nas varas de família, sendo desnecessário. Vejo 
isso com mais uma questão administrativa, ao invés de se exigir uma ação declaratória 
de união estável, se exija tão somente, quem sabe uma declaração de próprio punho ou 
uma outra solução que o próprio sistema penitenciário possa resolver. Uma questão 
também, a ausência do sigilo em relação a processos da infância e juventude, uma colega 
me pontuou principalmente na comarca de Araguaína e muitas vezes no site do Tribunal, 
acesso a estes processos de menores que estão respondendo por atos infracionais. Então 
que não possa está no site o nome do menor para garantir a ele o sigilo. Alguns colegas 
também me trouxeram ausência em alguns pontos de observância do cadastro nacional de 



adoção em algumas comarcas do interior, inclusive a pouco tempo houve já uma resolução 
do CNJ neste sentido, inclusive com relação a um caso específico em que eu próprio 
atuei, impetrei um mandato de segurança, esse mandato de segurança não foi recebido, 
ingressei com agravo regimental e o agravo regimental está desde o dia seis de 
fevereiro no gabinete do desembargador, é uma questão pontual, uma questão de infância 
e juventude que deveria ter sido analisada, principalmente porque o regimento do 
tribunal diz que impetrando, ingressando com agravo regimental ele será analisado na 
próxima sessão, já passam cinco meses, não foi, então esse é um problema pontual e que 
muitas vezes colegas me trouxeram notícia de outros problemas, posso repassar a mesa o 
andamento desse processo, prefiro não aqui elencar nome, inclusive do desembargador 
porque muitas vezes sequer ele tem conhecimento, às vezes é um problema da sua 
assessoria. A defensora atuante no tribunal ela inclusive está aqui presente já pediu 
no gabinete, já peticionou pedindo o julgamento, que se leve a pauta, se coloque em 
pauta e não foi colocado. Então há outros processos também, alguns muitas vezes 
mandatos de segurança que deveriam ter a prioridade em seu julgamento e muitas vezes 
não é observado. Aproveitando aqui a audiência pública, com a presença de juizes, 
promotores, presidente da ordem, advogados, população, colocar aos senhores que a 
defensoria pública é uma instituição e alguns juizes infelizmente confundem e tratam a 
defensoria pública, instituição, como se fosse um escritório de advocacia, e não é 
assim, nós da mesma forma que no Ministério Público, que na magistratura, nós temos os 
nossos substitutos legais, quando um ingressa de férias, há um substituto legal, então 
quem deve observar, quem deve atuar naquele processo é o substituto legal, e às vezes 
os juízes querem porque há uma audiência, e o substituto atua sem prejuízo de suas 
funções, porque há uma audiência designada, querem de qualquer forma que vá um 
defensor, e muitas vezes não é possível porque o substituto tem outras audiências 
designadas. Muitas vezes se há um defensor, nós estamos até tentando, quando há um 
defensor que naquele horário não possa, a gente faz, pede pra o colega ir, mas não é. 
Então eu peço aqui aos juizes o trato da defensoria pública como instituição, e 
acontece também muitas vezes, de juizes encaminharem expediente à defensora pública 
geral sem às vezes encaminhar ao defensor público local. O defensor público tem 
autonomia e tem as mesmas prerrogativas dos magistrados, dos promotores, está na nossa 
Lei Complementar Federal oitenta noventa e quatro, na Lei Estadual cinqüenta e cinco de 
dois mil e nove, então que se observe da mesma forma as prerrogativas do defensor 
público. Estamos tendo um problema também aqui pontual na comarca de Palmas na questão 
da conciliação que foi instituída, nós não temos nada contra a conciliação, pelo 
contrário, até somos favoráveis e dentro da nossa instituição lutamos pra isso, mas 
está havendo audiências com juizes não togados e nessa audiência estão exigindo a 
apresentação de contestação, não há previsão legal para este procedimento, 



principalmente em atos que desrespeitam a processos da família, a audiência na família 
com juiz togado é que iniciará o prazo para contestação, ouve um reclame de não 
presentes de defensores públicos nessas audiências de reconciliação e existe sim, e 
muitas vezes não podem ir porque tem outras audiências com juizes togados e pelo 
diminuto número de defensores públicos não é possível colocar um defensor público 
naquela conciliação, mas isso é o ideal, agora precisamos o que? haver concurso público 
para isso, no mais agradeço a oportunidade e me coloco a disposição para o que puder 
ser útil na estadia de vossas excelências no estado do Tocantins, espero que voltem por 
outras vezes e tenha a certeza que o poder judiciário do estado do Tocantins com a 
presidência da doutora Willamara fará de tudo para que o povo tocantinense tenha um 
judiciário melhor a cada dia. Muito obrigado. 

Ministro Gilson 
Dipp – 

Corregedor 
Nacional de 

Justiça 

Associação dos Servidores do Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins, Doutor Acácio 
Lopes Lima, presidente. 

Associação dos 
Servidores do 
Tribunal de 
Justiça do 
Estado do 
Tocantins - 

Doutor Acácio 
Lopes Lima 

Boa tarde excelentíssimo Senhor Ministro, boa tarde a desembargadora Willamara, boa 
tarde nosso presidente da magistratura brasileira e boa tarde a todos presentes. 
Primeiro momento gostaria de parabenizar o Conselho Nacional de Justiça por esta 
iniciativa brilhante de dá oportunidade à sociedade, às entidades de classe, bem como 
as autoridades a se pronunciarem e manifestarem seus posicionamentos através desta 
audiência pública. O judiciário tocantinense, ele avançou muito nos últimos anos, em 
destaque desde a gestão do desembargador Daniel Neqry há dois anos atrás que agora 
também apesar de pouco tempo a desembargadora Willamara tem dado continuidade a esse 
evolução do judiciário. Como podemos destacar concurso público para magistratura e 
concurso público pra servidores do judiciário que ainda está em andamento e o 
aprimoramento de todas as comarcas, bem como do Tribunal de Justiça. A relação da 
Associação dos Servidores com a gestão do Tribunal de Justiça é boa, ela sempre tem nos 
recebido, apesar de não poder atender todos os nossos questionamentos, nossas 
reivindicações, mas tem sempre nos atendido dentro das possibilidades, então judiciário 
tocantinense está de parabéns, a Associação de Servidores está de portas abertas para 
contribuir com o desenvolvimento da justiça tocantinense. E por fim parabenizo mais uma 
vez o Conselho Nacional de Justiça por esta iniciativa em fiscalizar as ações do 
judiciário e buscar a melhor qualidade para a justiça brasileira. No momento eu não 
tenho qualquer questionamento em relação a nossa gestora, então parabéns Senhor 
Ministro, representando o Conselho Nacional de Justiça por esta iniciativa em ouvir a 
sociedade brasileira. 

Ministro Gilson Brigada. Sindicato dos Serventuários e Servidores da Justiça do Tocantins. Senhor 



Dipp – 
Corregedor 
Nacional de 

Justiça 

presidente, Senhor José Carlos Pereira. 

 
 
 
 

Sindicato dos 
Serventuários e 
Servidores da 
Justiça do 

Tocantins -José 
Carlos Pereira 

 
 
 
 

Senhor Ministro Corregedor, desembargadora presidente do egrégio Tribunal de Justiça, 
Doutora Willamara Leila. Excelentíssimo Senhor presidente da Associação Nacional dos 
Magistrados, desembargadores presentes, juizes, membros do Ministério Público, 
Advocacia e Defensoria Pública, serventuários, servidores, senhoras e senhores. Temos a 
convicção que as situações aqui levantadas não se apresentarão como surpresa aos 
senhores, tendo em vista as diversas inspeções feitas nos demais estados do país. Neste 
sentido Senhor Ministro, entendemos a presente inspeção como uma forma de aprimoramento 
conjuntural do funcionamento do poder judiciário tendo como base os princípios da 
administração pública, contudo cabe-nos pontuar situações não menos semelhantes do que 
o conselho encontrou nas inspeções efetuadas nos tribunais do país. Nosso judiciário 
estadual excelência, embora seja caçula em relação aos demais do país já apresenta 
sérias anomalias, notamos um número considerável de servidores cedidos por órgãos 
municipais, é percebido também que em várias comarcas do estado a dependência das 
atividades forenses estão condicionadas às prefeituras vinculadas. Nossas comarcas 
Ministro, de norte a sul do estado passando pela capital, apresentam deficiência de 
servidores, nossa Lei Orgânica vigente é datada de mil novecentos e noventa de seis, 
acabou por deixar estrangulada a prestação jurisdicional na maioria das comarcas do 
estado, no tocante especial ao número de servidores da área estabelecida. Em mil 
novecentos e noventa e seis, na comarca da capital, atuavam cerca de oito juizes, hoje 
atuam cerca de vinte e cinco sem as condições de trabalho se adequarem à demanda 
explosiva da prestação jurisdicional exigida, aliada a isso eu uso a palavra de um 
membro de um órgão federal que algumas ações federais acabam desaguando na justiça 
comum, isso é um fato também de se ressaltar. Torna-se imperativo a modificação da 
referida lei de modo a contemplar crescentes exigências da sociedade, orientações e 
determinações do conselho. Aliado a escassez de servidores existe a demanda 
generalizada, carentes por referenciais técnicos, cursos de capacitações e 
atualizações especialmente nas áreas jurídica e de informática. Não temos 
conhecimento, até o momento, de qualquer programa de capacitação 
continuada de servidores orientada pelo Conselho. Exemplo maior da 
deficiência citamos o caso dos Oficiais em que sua maioria carece de 
referencial técnico para a elaboração de seus laudos de avaliação. 
Senhor ministro, nos parece imprescindível ao mesmo tempo que 



contraproducente a exigência do conselho de uma prestação jurisdicional de 
excelência por parte da ... nos moldes empenhados pela Justiça Federal, 
bem como o estabelecimento de metas de eficiência sem o acompanhamento das 
estruturas necessárias à sua implementação. Números não são suficientes, 
pois se assim fossem, estaríamos plagiando o Ministério da Educação. 
Entendemos que para o alcance da excelência e índice de eficiência é 
necessário se levar em conta o princípio elementar para implementação de 
qualquer mudança, ou seja, o bem estar da pessoa humana. Os nossos 
servidores, Excelência, estão doentes fisicamente e coloco servidores 
também aqui: juízes e magistrados. Não existe qualquer programa de 
prevenção das doenças do trabalho, entre as mais conhecidas: as L.E.R’s. O 
Judiciário se tornou um ambiente propício para a discriminação do assédio 
moral praticado nas suas mais diversas formas. Cito como exemplo: uma 
magistrada que trabalhou em comarcas da capital que chegou ao extremo do 
assédio moral e da humilhação pública ao fixar portaria atestando a 
incompetência de um servidor, servidor esse com mais de quinze anos de 
serviço no Judiciário; avaliando a sua moral e a sua produtividade. Após 
ter sido removida ou promovida, a referida magistrada, com a chegada de um 
novo magistrado, o mesmo servidor passou a obter o máximo de rendimento 
segundo a avaliação. Existe ainda problemas específicos das atribuições de 
nós servidores. Somos o único tribunal do país que existe a diferença 
entre oficial de justiça de primeira e segunda instância. Levando isso em 
consideração aí, a doutora Leila no início de sua gestão, doutora; pois 
entendemos que há um (como eu vou falar) um disparate amazônico. Por 
exemplo, os oficiais de primeira instância que têm um número muito 
superior de trabalho recebem em torno de quatrocentos e noventa reais para 
colocarem os seus veículos a serviço do Estado, andando por estradas 
“emburacadas” e áreas rurais, levando os servidores e também o oficial de 
justiça de segunda instância, recebendo um percentual de oitocentos reais. 
Entendemos que isso é tratar os iguais de forma diferente. Ainda sobre os 
oficiais, é cada vez maior os desacatos e ameaças de amanhecerem com “a 
boca cheia de formiga” - Também já tivemos nossos oficiais de justiça em 



nosso estado, por força de suas atribuições-. A esse respeito, tem uma 
decisão aprovada por unanimidade do colegiado pleno do TJ atribuindo risco 
de morte aos oficiais; a iniciativa do desembargador Carlos Souza 
juntamente com a desembargadora presidente Willamara Leila. São quatro 
anos os oficiais esperando esse reconhecimento do Tj. O sistema de 
ressarcimento das despesas dos oficiais de justiça não incentiva a 
produtividade. Outra situação que merece destaque é os servidores que 
estão recebendo a gratificação de substituição, em virtude de não estarem 
usando a função de cargo sem titular, segundo o tribunal. Essa afronta 
cabalmente a súmula trezentos e oito do STJ. Hoje os servidores e ressente 
da ausência de critérios objetivos de remoção ou permuta. Nos deparamos 
ainda com sessões de servidores a outros órgãos. Outra situação que nos 
preocupa é quanto ao equilíbrio que deve existir ao aproveitamento dos 
servidores efetivos nos cargos em comissão, especialmente no 
assessoramento e direção. Na lei é estipulado o aproveitamento de 
cinqüenta por cento. Uma observação especial deve ser dada ao acesso às 
informações que dizem respeito aos servidores. Segundo o artigo oitavo, 
três, assim é declinado: ao sindicato cabe a defesa dos interesses 
coletivos e individuais da categoria; inclusive em questões judiciais e 
administrativas. Nas últimas gestões o sindicato tem encontrado 
dificuldade na obtenção de tais informações, em conseqüência a 
impossibilidade de exercer na essência o contido no citado artigo. Outra 
situação que suscitamos é: aos olhos do conselho, qual o papel do 
sindicato na construção e elaboração da proposta orçamentária do Tribunal? 
Ou mesmo, até onde vai o papel da entidade? 
Finalmente, senhor ministro, não é só bonito o conselho estabelecer metas 
de eficiência para o funcionamento do Judiciário. Na realidade, a 
eficiência é uma exigência da sociedade no serviço público prestado; pois 
é ela quem paga desde o auxiliar de serviços gerais bem como o ministro de 
estado. Contudo, saudamos mais uma vez a iniciativa do conselho e 
acreditamos que as diversas inspeções efetivadas pelo conselho nos demais 
tribunais do país não ficarão só no campo das recomendações. Esperamos que 



elas, as recomendações, venham acompanhadas de ferramentas “estruturantes” 
capazes de modificar pra melhor a prestação jurisdicional do país; 
contribuindo para que presidentes de tribunais, desembargadores e juízes 
tenham condições de implementar as mudanças desejadas pelo conselho e 
acima de tudo exigida pela sociedade. Na realidade, senhor ministro, não 
apresentamos aqui nenhum assunto dos encontrados pelo conselho nos demais 
tribunais inspecionados. Nepotismo, assédio moral, escassez de servidor 
são os principais problemas encontrados na justiça. Essa é a inspeção de 
número quatorze, segundo informação colhida pelo conselho dentre as 
efetivadas em vários tribunais do país. Pequenos avanços e diversos 
abusos, desculpe. Pequenos avanços aqui, diversos absurdos acolá. Em suma, 
o que servidores e sociedade esperam é que, de posse das informações 
coletadas, senhor ministro; o Conselho Nacional de Justiça através da 
corregedoria não só recomendem metas a serem alcançadas, mas também busque 
o aperfeiçoamento dessas inspeções, além de apresentar ferramentas 
concretas para implementações das mudanças necessárias e desejadas por 
todos. Estes foram os principais pontos elegidos pelos servidores da 
justiça para apresentação aos senhores. Outras sugestões e críticas, 
estaremos formalizando posteriormente, se necessário. Muito obrigado pela 
atenção! 
       

  
Ministro 
Gilson Dipp 

Obrigado! 
Eu vou chamar as pessoas, os cidadãos inscritos, advogados, alguns 
representantes de associações de moradores, etc. Eu sempre alerto que 
essas manifestações de críticas, sejam elas de apoio, sejam feitas dentro 
de uma ótica de respeito, de civilidade porque nós estamos aqui na casa 
da justiça. Então, por mais ácidas que possam ser algumas críticas, 
algumas sugestões, têm que vir acompanhadas de uma linguagem adequada. 
Senhor Rogério Ribeiro do Nascimento, está presente? 
Senhor Fernando Luiz Cardoso Bueno! 

Fernando Luiz Senhor Ministro Gilson Dipp, Excelentíssima desembargadora presidente do 



Cardoso Bueno 
Fernando Luiz 
Cardoso Bueno 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fernando Luiz 
Cardoso Bueno 

Tribunal, senhor presidente da Associação de Magistrados do Brasil, 
senhores juizes, desembargadores presentes, minhas senhoras e meus 
senhores; estou presente hoje nessa audiência pública, grande expressão 
democrática da justiça nesse país; que vem de uns tempos pra cá evoluindo 
e atingindo seus objetivos pouco a pouco, a duras penas. Eu trago hoje, 
senhor ministro, uma experiência que vivi aqui no Tocantins. Respeito e 
tenho a maior admiração e apreço pela justiça no Tocantins, me ensinou 
muito. Valorosos são os juizes que aqui militam enfrentando toda sorte de 
desafios desde o início desse estado que ainda é novo e que ainda não 
conseguiu oferecer (como seria de desejar) todos os elementos para que a 
justiça aqui se fizesse com a maior celeridade possível e com a maior 
eficiência. Todavia, como milito em São Paulo também, onde moro, 
comparando Tocantins com São Paulo vejo que aqui muitas coisas correm 
muito melhor que em São Paulo. Em São Paulo nós temos trezentos e tantos 
desembargadores que não dão conta do serviço. Aqui nós temos doze 
desembargadores que dão conta sim do serviço. Em São Paulo nós temos 
milhares de juizes que estão atopetados de serviço e aqui os juizes das 
comarcas mais longínquas estão respondendo pelos desafios a que são 
submetidos. É realmente admirável, excelência! Infelizmente, como em 
todas as situações, existem exceções. E eu trago aqui uma delas 
vivenciada por mim e reportada ao CNJ já através de uma representação em 
dois mil e seis. Enquanto os fatos se circunscreviam à minha pessoa, 
entendi que era mais adequado representar no CNJ e levar a situação para 
o CNJ apreciar. Hoje eu percebo que a situação permanece, continua, e se 
desenvolve, e se espalha pelo tecido da justiça desse estado de forma que 
me sugeriu vir aqui e reportar os fatos para que providências possam ser 
tomadas. Independentemente das pessoas que são protagonistas desses 
fatos, que essas passam, o importante é o objetivo a ser atingido; coibir 
a prática, evitar que isso continue acontecendo em qualquer lugar do 
Brasil. Se trata, Excelência, de distribuições dirigidas para 
desembargador deste tribunal. São mais de quinze processos, alguns dos 
quais eu fui protagonista, outros de outros advogados. E a prática é a 



seguinte: o advogado interessado declara a prevenção a um determinado 
desembargador por conexão a um processo que lhe interessa, porque havia 
já uma decisão favorável. O setor de distribuição não analisa 
adequadamente a proposta ou a sugestão... 

Ministro 
Gilson Dipp 

O próprio advogado é que... 

Fernando Luiz 
Cardoso Bueno 

O próprio advogado... 
Por prevenção ao doutor “fulano”. E o setor de distribuição faz a 
distribuição por prevenção. (Queria um copo d’água, estou com a boca 
seca)Eu estou adiantando agora porque estamos com dois técnicos de 
informática agora nesse momento examinando a informática e o setor de 
distribuição.  

Ministro 
Gilson Dipp 

Eu peço que agora...estamos acelerando um pouco 

Fernando Luiz 
Cardoso Bueno 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fernando Luiz 
Cardoso Bueno 

Estou finalizando já. 
O setor de distribuição faz a prevenção e o magistrado acolhe pura e 
simplesmente sem comentários, sem justificativa e concede liminar nos 
moldes do processo anterior e assim sucessivamente em diversos casos. 
Houve casos em que eu sugeri desembargadores que fizessem objeção para 
propor a redistribuição de feitos que tinham o mesmo risco e foi feito. 
Houve casos que eu sugeri, intervindo como terceiro interessado, que 
fosse feita redistribuição e não foi atendido, apesar do desembargador 
entender que era caso, mas que era inadequada pela intervenção de 
terceiro. E as coisas continuam, senhor Ministro. A minha representação 
no CNJ ainda não teve desfecho final, mas as coisas continuam. Eu entendo 
que é dever inerente ao ofício de juiz controlar espontaneamente a 
competência absoluta; desde quando tem o primeiro contato com a causa e 
até o momento que se dispõe a sentenciar. As razões de ordem pública que 
estão na base dessa competência não se submetem a vontade, atuação ou 
missão das partes. Com ou sem alegação do réu, o juiz pronunciará em 
competência absoluta por decisão nos autos sempre que dela se aperceber. 
Por isso essa matéria é qualificada como mera objeção, não exceção em 



sentido estrito. Eu entendo, Excelência, que o magistrado ao receber um 
processo de distribuição por prevenção deveria, preliminarmente e 
imediatamente à distribuição, analisar a competência nesse processo; e 
proferir uma decisão fundamentada. Caso contrário, esses fatos 
continuarão a ocorrer por esse Brasil a fora. É o que eu tinha a dizer, 
Excelência. Obrigado!  
 

Ministro 
Gilson Dipp 

Eu havia me omitido aqui na chamada da Secretaria da Justiça do Estado do 
Tocantins, o secretário doutor Télio Leão Aires ou a doutora Dulce Furlan 
Pimenta. 
 

DrªDulce 
Furlan 
Pimenta. 
 
 
 
 
 
 
 
DrªDulce 
Furlan 
Pimenta. 
 

Em nome do senhor governador do Estado, Marcelo Miranda e do secretário 
da Cidadania e Justiça, doutor Télio Leão Aires cumprimento as 
autoridades presentes em nome da presidente do Tribunal de Justiça do 
estado do Tocatins. É com satisfação que estamos nessa audiência pública. 
Vejo com alegria a presença do Conselho Nacional percorrendo este país na 
busca de melhorias e do aperfeiçoamento do Poder Judiciário. Vivemos um 
tempo novo, em que a ação do Judiciário é a esperança de todos para que 
haja realmente distribuição de justiça. As inúmeras pendências, a 
buracracia, os recursos não nos podem desanimar. Mas juntos, advogados, 
magistrados, desembargadores, sociedade civil, temos que encontrar 
caminhos para que a justiça seja célere e eficaz. Para tanto se faz 
necessário a melhoria das condições de trabalho para os nossos 
servidores, sobretudo nos cartórios do interior; estruturação da 
ouvidoria e da corregedoria para dirimir pendências e ouvir as queixas; 
treinamento constante dos servidores dos cartórios para que possam 
compreender a significância de suas ações e auxiliar o juiz e os 
advogados; cumprimento dos prazos processuais; comprometimento de todos 
que militam para que a justiça não seja um ideal apenas, mas para que 
tenha eficácia. Somente assim poderemos atender a população como ela 
merece e almeja. Cabe ao Conselho Nacional de Justiça desempenhar um 
papel fundamental para que todo o Judiciário desse país passe por 



transformações que venham realmente atender a população desse país. 
Obrigada! 

Ministro 
Gilson Dipp 

A Secretaria de Segurança Pública está presente?  
Doutora Tirzia Guimarães de Carvalho... Eu vi que tem vários ... Eu 
pediria que respeitassem o nosso prazo de cinco minutos, por favor! 

Drª Tirzia 
Guimarães de 
Carvalho 
 
 
 
 
 
 
 
Drª Tirzia 
Guimarães de 
Carvalho 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Boa tarde a todos! Cumprimento a mesa na pessoa do senhor corregedor 
Ministro Gilson Dipp. Eu vou apenas complementar o que já foi dito pelos 
colegas e apontar algumas situações específicas. Na ocasião eu vim fazer 
inscrição porque não tinha conhecimento do convite que estava sendo 
endereçado à Advocacia Geral da União. Nesse momento eu falo como 
procuradora federal e conforme distinção que já foi feita anteriormente. 
Nós atuamos em defesa das autarquias e fundações públicas dos processos 
que tramitam aqui no estado do Tocantins. E nesse ponto, excelência, não 
são poucos os processos que tramitam na justiça do interior em razão das 
demandas previdenciárias. Infelizmente o INSS ainda é o maior réu do 
país. Justamente pra contribuir, eu vim trazer uma sugestão para 
facilitar o nosso acompanhamento; não só o nosso caso, mas o caso dos 
advogados em geral e até da própria parte, era pra que constasse no site 
do Tribunal de Justiça o andamento atualizado dos processos. O que a 
gente percebe é que apenas os processos mais recentes estão cadastrados 
no site. Os mais antigos não. Se a gente precisar de qualquer informação 
e não puder se dirigir à comarca (e o Estado é muito grande. Todo mundo 
sabe das condições precárias das estradas inclusive) a gente tem que 
ligar, interromper, atrapalhar o trabalho do escrivão pra saber qualquer 
informação. Então nesse ponto, ainda os que estão cadastrados, eu 
esclareço que o site não é atualizado. Certa feita eu entrei em contato 
com a escrivã de uma comarca e eu perguntei se ela havia recebido nossa 
petição, se a petição havia sido apreciada pelo juiz e ela me respondeu 
“Doutora, nós não temos tempo para atualizar o andamento do processo no 
site”. Então a minha sugestão nesse momento é que pudesse ser 
implementado, seu sei que isso passa por uma questão estrutural do 
Tribunal; de tecnologia e de pessoal. Mas que o sistema, quando o 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Drª Tirzia 
Guimarães de 
Carvalho 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

servidor lançasse aquela fase no sistema, que aquilo automaticamente já 
fosse transferido pra internet. Eu não sou especialista no assunto, mas é 
assim que funciona na Justiça Federal, na do Trabalho. E a sugestão é que 
isso fosse tido como prioridade dentre as reformas que o Tribunal visa 
implementar. Facilitaria muito a publicidade dos atos praticados nas 
comarcas. Apenas pra completar nesse ponto já se falou muito aqui em 
prerrogativa e eu vou insistir na nossa prerrogativa de intimação pessoal 
dos atos decisórios proferidos pelos juizes do estado.  
Embora foi mencionado pelo colega, o doutor Eduardo disse, já existe um 
provimento; o número dez de dois mil que oito que autoriza essa remessa 
dos autos, a GU arcando com os custos dessa remessa. Mas a gente percebe 
que ainda isso tem sido falho, de repente por uma falta de comunicação ou 
até de conhecimento. Então eu gostaria de deixar registrada essa nossa 
solicitação para que essa prerrogativa da Fazenda Pública Federal fosse 
observada; e dizer que essa falha não acontece apenas nos processos que 
tramitam no interior. Então nesse ponto, o provimento não resolveria por 
completo porque a própria comarca de Palmas, nas ações acidentárias, não 
tem observado a nossa prerrogativa de intimação pessoal. Da mesma forma, 
o Tribunal de Justiça aqui do estado do Tocantins, nós temos alguns 
recursos tramitando aqui no Estado, nós não estamos sendo intimados dos 
atos proferidos. Ontem eu estive aqui pra fazer a inscrição e tem um 
agravo de um processo em que eu atuo na tramitando na segunda câmara. Eu 
falei – vou dar uma olhada, pra ver como é que está – coincidentemente eu 
cheguei. Falou “o processo está em pauta de julgamento. É hoje”. Não 
estava no site. Nem no site contava que o processo já estava na pauta 
daquela data. Eu não sei se existe um ato que não estabeleça essa 
necessidade, não sei qual é a questão. O fato é que isso atrapalha e 
muito e prejudica a defesa dos nossos entes públicos. Na ocasião eu 
solicitei até pra fazer sustentação oral antes da prestação do nosso 
recurso. E foi negado. Pelo que eu entendi, não é de praxe. Me foi dito 
que o regimento interno do Tribunal não autoriza. Eu considero que isso 
tolhe também o nosso princípio, a prerrogativa, a defesa, o 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Drª Tirzia 
Guimarães de 
Carvalho 

contraditório. Eu tinha a intenção de fazer alguns esclarecimentos 
apenas. Isso me foi negado. Por sorte um dos desembargadores pediu vista. 
Eu vou tentar apresentar alguns memoriais para tentar alcançar a defesa 
plena da autarquia nesse caso. Apenas pra fechar, algo que já foi dito 
pelo colega e que eu considero de extrema relevância, já foi dito também 
pelo senhor (que acabou de falar), é que a competência constitucional 
estabelecida, que ela seja observada. A gente tem tido muito problemas. 
Nesse caso que o Eduardo mencionou, o juiz de Formoso do Araguaia, muitas 
decisões proferidas contra a autarquia pública federal, sem que se trate 
de hipótese de delegação. Não se trata de execução fiscal, não se trata 
de ação previdenciária, mas de ação ordinária que pleiteia revisão de ato 
administrativo praticado pela autarquia federal. Têm sido expedidas: 
liminares, antecipação de tutela. E nós estamos tendo muita dificuldade 
pra reverter essas decisões aqui no Tribunal de Justiça. Pela demora, às 
vezes pelo trâmite, problemas naturais que a gente compreende, de 
carência de pessoal e volume, etc. Mas enfim, nós apresentamos uma 
manifestação por escrito apenas apontando alguns problemas. Eu registro 
que a intenção é só contribuir para o melhor funcionamento do Judiciário 
e não criticar simplesmente. Tentar auxiliar pra que o trabalho do 
Tribunal de Justiça aconteça da melhor forma possível. No mais, eu 
agradeço a oportunidade. Considero relevante. Digo que o estado do 
Tocantins precisa muito de ter suas instituições públicas fortalecidas. 
Essa iniciativa, me parece no momento, excepcional pro Estado. Muito 
obrigada! 
 
 
 

Ministro 
Gilson Dipp 
 

O doutor Eduardo Prado dos Santos já falou? 
Eu vou transmitir ao ministro Tófilo que é GU no Tocantins, né atuante. 
Todo mundo se inscreveu aqui pra esgotar os temas. Parabéns! 
Doutor Rodrigo Sodré Miranda! 

Doutor Rodrigo Boa tarde, Ministro Gilson Dipp, desembargadora Willamara, doutor ... 



Sodré Miranda 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Doutor Rodrigo 
Sodré Miranda 
 
 
 
 

Valadares. Eu sou advogado, militante, não sou vinculado a nenhuma 
instituição pública (pelo menos por enquanto). Agradeço muito a presença 
do CNJ no estado do Tocantins, porque só a notícia da vinda dos senhores 
aqui já determinou várias decisões, de vários processos. Eu divirjo um 
pouco de algumas ponderações que foram colocadas aqui. Sou consciente, 
sei, vivo há dez anos aqui militando a advocacia no Estado. Eu já andei 
por quase todas as comarcas do Estado e realmente existe uma falta de 
estrutura. Mas na maioria das comarcas a estrutura mínima existe. 
Serventuários, estrutura física, ela existe. E em várias comarcas, em 
várias varas a gente tem o problema grave que é a demora exaustiva no 
andamento dos processos. Isso talvez os senhores já tenham verificado nas 
inspeções que os senhores efetuaram. Mas nós temos processos pendentes, 
conclusos pra despache de mero expediente e ficam, às vezes, no gabinete; 
sem uma solução. Às vezes conversamos, tentamos, pedimos e isso não é 
atendido. A gente sabe das deficiências. Tenho certeza absoluta do valor 
dos nossos magistrados: são pessoas honradas, pessoas decentes, que vivem 
às vezes as realidades de comarcas do interior. Mas alguns casos, essa 
demora é injustificável porque prejudica demais a sociedade. Nem se 
compara aos advogados, mas a sociedade. A pior sentença é aquela que 
nunca é prolatada. Isso a gente vivencia no Estado. Então pediria à 
desembargadora, que na época era corregedora do Estado, ela efetuou a 
última correção nas comarcas. Isso foi excelente. Mas já tem um bom tempo 
que isso não acontece.  Nós não temos correções anuais a exemplo do que 
acontece na Justiça Federal, na Justiça do Trabalho. Isso talvez ajudaria 
para que os processos tivessem, se tornassem numa marcha mais rápida. 
Porque quando eu digo que tem uma estrutura mínima, é porque existem 
comarcas e existem varas onde não existem processos pendentes; a maioria 
dos processos está despachada hoje. Processos antigos sentenciados. Tenho 
certeza que essa meta do CNJ, de sentenciar os processos de dois mil e 
cinco, em algumas comarcas, algumas varas ela já está praticamente 
cumprida. Só que infelizmente são poucas. Ouso dizer, se eu tiver errado, 
por favor, me corrijam, me perdoem, que infelizmente é a minoria. Mas 
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isso vai ser de grande valia, se a gente conseguir chegar no final de 
dois mil e nove com dois mil e cinco totalmente, ou a maioria pelo menos, 
julgados; vai ser excelente. Vai ser um marco na história do Judiciário 
no Tocantins. Então, como sugestão, não posso apenas apontar críticas, 
pediria para que se possível implementasse talvez no curso desse ano, ou 
talvez no ano que vem: uma correição: geral ou interna feita pelo próprio 
magistrado da vara, ou pelo Tribunal. Uma correição para que pudessem 
esses processos serem pelo menos analisados e tomasse o pulso, com a 
participação da OAB, do Ministério Público com os que a ele sejam afetos. 
E outras sugestões que entendo serem apenas de caráter apenas de regular. 
Já foi falada a questão do site, já foi falada a questão das audiências; 
como o doutor Ecíldio disse que é uma realidade. Nós temos a questão do 
protocolo integrado aqui no Tribunal. Com protocolo integrado nós 
precisamos protocolar a petição no fórum, passar o fax pra ele valer. A 
própria lei diz que apenas o fax basta. Seria, se pudesse,implementar o 
protocolo integrado onde em qualquer comarca do interior eu poderia 
protocolar uma petição para outra comarca. É o que acontece na justiça do 
trabalho hoje,aqui no Tocantins. Então seria uma sugestão que poderia o 
Tribunal poderia implementar.  
      Em Gurupi nós temos uma situação pontual. Existe na sala dos 
advogados da OAB, um carimbo, que se o advogado não tiver em dia e se não 
tiver inscrito no estado do Tocantins ele não pode protocolar uma 
petição. Existe só em Gurupi isso. Esse carimbo surgiu quando foi editada 
uma lei de custas anteriormente que determinava que cada petição tinha 
que ser pago um real o protocolo. Isso caiu, mas o carimbo em Gurupi 
continuou. Há casos em que enviamos um fax para comarca de Gurupi, para a 
OAB de Gurupi porque o Fórum às vezes não aceita o fax para protocolo, 
temos que enviar à OAB. Enviamos o fax para a OAB, às vezes de advogados 
que nos pedem favores e tal, a pessoa da OAB vê que não tem carimbo, que 
não tem porque carimbar; e aí fica lá e não protocola a petição; O que 
pode acarretar perda de causa e outras conseqüência. Isso é uma coisa que 
se a OAB, eu já pedi, se a OAB não tirar esse carimbo, até a questão do 
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diretor do Fórum ou até pelo próprio Tribunal estudar uma forma de evitar 
isso. Isso pra mim é um prejuízo. Estou falando como advogado, de uma 
forma geral. A questão de custas: cada comarca é uma situação diferente. 
Tem comarca que paga um boleto, tem comarca que paga, tem comarca que faz 
depósito bancário. Em próprio Gurupi, algumas custas (são três, quatro 
tipo de custas diferentes); algumas só pode pagar em dinheiro, o próprio 
servidor. Então se eu preciso fazer custas aqui em determinada comarca, 
às vezes eu tenho que ir lá ou mandar um fax e algumas não aceitam fax 
acima de quatro folhas; preciso de um colega pra ir lá só fazer a tabela 
de custas pra mim. Então eu acho que isso poderia ser solucionado, 
disponibilizando no próprio site do Tribunal uma fórmula de custas. 
Digita o valor da ação, o endereço a ser citado, alguma outra observação 
e já sair o cálculo de custas pro jurisdicionado. Poderia fazer isso em 
qualquer lugar do país e enviado pra gente. A gente perde muito. O 
juizado especial então, nem se fala. Tenho dez dias pra fazer um recurso 
nominado, ligo pro interior e não consigo custas. Tenho que sair no dia 
mais cedo com o dinheiro, já sabendo que chegando lá tenho que fazer as 
custas. Em alguns lugares a pessoa não sabe fazer as custas. Isso 
acontece até hoje aqui. 
        Então, são situações pontuais que tenho certeza, podem ser 
facilmente resolvidas. Por isso ministro, agradeço novamente, peço 
desculpas se falei alguma coisa que não seja do interesse dessa audiência 
pública e me coloco à disposição de desembargadora Willamara, do Tribunal 
pra qualquer sugestão ou ajuda; ou até fazer alguma coisa se for 
possível. Muito obrigado aos senhores! 

Ministro 
Gilson Dipp 

 Senhor João Hélder Vilela 

Sr. João 
Hélder Vilela 
 
 
 

Boa tarde senhor ministro, senhora desembargadora, senhor presidente do 
conselho. Estou na condição de cidadão comum e leigo nessa matéria. Mas 
quero trazer o meu ponto de vista sobre a prestação jurisdicional no 
Tocantins e eu reconheço que ela é deficitária. O primeiro passo pra 
gente melhorar o atendimento é reconhecer esse déficit. Eu quero aqui 
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também trazer, sob o meu ponto de vista, uma das coisas que contribui 
significativamente para que a primeira instância fique acumulada de 
processo. E o Tocantins tem um modelo de desenvolvimento que ele é 
híbrido. Quando o decreto de desapropriação deveria ser uma prerrogativa 
do Estado, que tem responsabilidade constitucional com o cidadão e com as 
autarquias, é entregue a uma empresa particular (podendo desapropriar). 
Essa empresa tem responsabilidade com seus associados, com seus sócios. 
Então, o que a gente observa é que em Palmas foi instalada a Usina do 
Lajeado nestas condições e isso gerou mais de quinhentos processos na 
comarca. Esses processos estão todos ainda sem ser julgados, ou em 
andamento, mas “capengando” (como a gente costuma dizer). Se a justiça 
foi feita, se a lei existe pra proteger o fraco, pra proteger as pessoas 
que não tem a força; então nós temos que concentrar esse fato de que uma 
empresa da natureza da Investco veio pra Palmas, com poder de 
desapropriação, sem a responsabilidade constitucional de preservar o 
direito, de preservar a integridade da família da coletividade. Quando 
isso acontece existe uma distorção muito grande. Se o Tocantins vai ser 
palco para a instalação de vinte nove novas usinas, cada uma com 
quinhentos processos; são dez mil novos processos entrando na base da 
justiça e atrapalhando a prestação jurisdicional. Então nós temos que 
combater esse déficit de duas maneiras: a que foi apresentada aqui, de 
foi o fato de contratar novos juizes; e criar um mecanismo para que essas 
empresas que estão se instalando no Tocantins não possam servir da 
justiça para protelar as suas obrigações com os cidadãos do Tocantins. 
Quando isso aconteceu, o Ministério Público na instalação da usina 
trabalhou diuturnamente e produziu vários termos de ajuste de conduta. Só 
que todos os termos ainda estão em aberto. Já se passaram oito anos, a 
usina está produzindo energia, está ganhando dinheiro, já foi vendida por 
um grupo português e os pobres e coitados ribeirinhos, os chacareiros, os 
pais de família que precisam do amparo da lei estão aí desamparados. Só 
na comarca de Palmas são cento e cinqüenta ações, eu estou aqui com a 
certidão. Então eu queria ver, não sei se é oportuno, mas que se 



 
 
 
 
 
 
 

procedesse um mutirão para fazer julgamento dessas ações, pelo menos em 
primeira instância.     

Ministro 
Gilson Dipp 

O senhor tem uma relação aí das ações? 

Sr. João 
Hélder Vilela 

Tenho a relação de Palmas, Porto e Miracema. São mais de quatrocentas 
ações. 

Ministro 
Gilson Dipp 

Então o senhor pode me passar? 

Sr. João 
Hélder Vilela 
 
 
 
 
 
 
Sr. João 
Hélder Vilela 

Porque na ocasião da instalação da usina a Justiça Federal fez um 
mutirão. Ficou mais ou menos noventa dias só trabalhando por conta de 
emissão de posse. Então o que está acontecendo?! O Tocantins tem que se 
alertar para esse problema. O governo do estado, administrativamente, já 
tomou suas providências. Recentemente, através de um pronunciamento já 
manifestou que todas as ações que estiverem pendentes, dentro da licença 
de operação da usina, terão que ser cumpridas sob pena de ter a licença 
de operação suspensa. É uma forma administrativa de corrigir esse 
relapso, essa irresponsabilidade da empresa para com o povo tocantinense 

Ministro 
Gilson Dipp 

Um minuto para encerrar! 

Sr. João 
Hélder Vilela 

Então eu queria deixar essa mensagem, fazer esse pedido para que a 
empresa viesse a cumprir através do Ministério público todos os termos 
que ela ajustou em dois mil e um, dois mil e dois; e não cumpriu até 
hoje. E que através da Justiça do Tocantins, pudesse fazer um mutirão 
talvez para poder julgar essas ações que estão aí pendentes e o povo que 
precisa da prestação jurisdicional, totalmente desabrigado. O meu muito 
obrigado! 



Ministro 
Gilson Dipp 

Obrigado! 
A Associação dos Procuradores do Município de Palmas, doutor Fábio 
Barbosa Chaves.  

Doutor Fábio 
Barbosa Chaves
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Boa tarde excelentíssimo senhor corregedor nacional, colegas advogados, 
demais colegas operadores do direito aqui no nosso estado. Bom, eu assim 
como meus dois ou três colegas aí, estou defendendo a advocacia pública, 
especificamente no âmbito municipal que atuamos diretamente no judiciário 
desse estado e especificamente nessa comarca. O assunto que quero trazer 
aqui é específico às execuções fiscais. O município de Palmas, apesar da 
curta existência, nós já temos um volume significativo de execuções 
fiscais hoje em trâmite oito mil e quinhentas execuções fiscais. E aqui 
utilizando os dados fornecidos (salvo engano) pelo presidente da ASMETO, 
com relação a todos os processos em trâmite em primeira instância; 
cheguei à conclusão que se trata de cerca de quatro por cento das ações 
em tramitação, não na comarca de Palmas, mas a nível estadual. 
Então eu entendo como um volume significativo e que deveria ser levado 
com um pouco mais de importância por parte do nosso Poder Judiciário. 
Falo isso em razão da própria infra-estrutura da varas de fazendas 
públicas aqui da nossa capital. Trago como exemplo de práticas que vem 
causando sérios prejuízos para os cofres municipais, especificamente 
nessa atual situação, onde sabemos que estamos passando por uma 
readequação de repasses constitucionais: diminuição do fundo de 
participação dos municípios, que podemos concluir como sendo uma situação 
que deva continuar, obrigando os municípios a praticarem medidas 
tendentes a conquistarem a sua autonomia financeira, a independência dos 
recursos federais e estaduais. E a execução fiscal aparece nesse cenário 
com extrema importância. Então a    gente afirma com certeza que se 
tivesse uma importância maior acerca de condutas e de estrutura na nossa 
comarca poderíamos estar vivendo uma situação bem mais benéfica pro nosso 
município. Coloco como sugestão nesse momento, Excelência, a criação de 
uma vara especializada para execuções fiscais aqui na comarca de Palmas. 
Eu não sei se tem algum representante da procuradoria do Estado aqui, mas 
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Doutor Fábio 
Barbosa Chaves

se tiver gostaria que pudesse também informar dados acerca do volume das 
execuções fazendárias estaduais. Porque a criação dessa vara fazendária 
iria diminuir esse déficit, esse prejuízo diário que o município de 
Palmas vem vivenciando. Somando a essa sugestão, coloco também (eu não 
sei se de forma tecnológica isso seria possível), mas a aplicação do 
sistema Projud nessa vara especializada desde que haja uma 
compatibilidade tecnológica (que afirmo novamente não ter conhecimento). 
Mas se for possível, haja vista que isso já que isso já é aplicado a 
nível de juizados especiais cíveis, junto com a criação dessa vara 
especializada conseguiríamos desafogar as varas já existentes para que 
elas possam se dedicar a seus assuntos específicos. Porque sabemos também 
que essas execuções fiscais acabam por prejudicar o funcionamento dessas 
varas.   Bom,por fim, assim como os demais colegas aqui que falaram antes 
de mim, ressalto a importância desse momento. Agradeço a presença do 
Conselho e certo do atendimento das nossas reivindicações, nós 
agradecemos.     

Ministro 
Gilson Dipp 

Obrigado! 
Doutora Alessandra de Almeida Bueno, Associação dos Advogados 
Trabalhistas. 

Doutora 
Alessandra de 
Almeida Bueno 
 
 
 
 
 
 
Doutora 

Boa tarde, senhor ministro! Boa tarde, presidente do Tribunal de Justiça! 
Boa tarde, presidente da Associação dos Magistrados! Como o senhor mesmo 
disse, eu sou presidente da Associação dos Advogados Trabalhistas do 
Estado. É nessa posição que eu venho hoje aqui, publicamente, perante a 
Vossa Excelência para externar a satisfação da classe com o foro 
trabalhista, que é uma justiça que no cotidiano a gente está vendo que 
está dando certo e principalmente pela integração entre os juizes, os 
servidores, os advogados. Nós estamos tendo várias reuniões com os juizes 
e todas as nossas reivindicações estão sendo ouvidas; várias delas estão 
sendo aceita por eles. Com essa união está havendo “agilização” dos 



Alessandra de 
Almeida Bueno 

processos, tanto na distribuição como na designação das audiências, na 
prolação das sentenças, dos despachos e o cumprimento dos atos 
processuais dentro dos prazos. Então aqui eu quero registrar o meu 
reconhecimento e agradecimento em nome da ATAT* pelas pessoas que se 
disponibilizaram e uniram-se em prol do bem maior, que no caso é uma 
justiça séria, ágil e eficaz. Obrigada! 

Ministro 
Gilson Dipp 

Obrigado! 
Doutor Aluísio Lepre de Fiqueredo! 
Não está? 
Doutor Oswaldo Pena Júnior 

Doutor Oswaldo 
Pena Júnior 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Doutor Oswaldo 
Pena Júnior 
 
 

Boa tarde, Excelentíssima presidente desembargadora Willamara; 
Exelentíssimo Ministro Gilson Dipp corregedor nacional de Justiça; 
Exelentíssimo Juiz Valadão Mozart Valadão, presidente da Associação 
Brasileira de Magistrados. Eu pretendo ser breve no meu registro. Estou 
no Tocantins há, praticamente, três anos; recém chegado, feliz e fugido 
da violência paulistana, ex “penalista” (Vossa Excelência sabe avaliar o 
que quer dizer na advocacia paulistana), original de Bauru, advogando 
desde mil novecentos e setenta e três, militando contra a ditadura, 
contra a magistratura e OAB coniventes na época. E o que me traz aqui, 
Excelência, é hipotecar (nesse momento de falência de nossas 
instituições) toda minha confiança no Judiciário, que ainda é a última 
instituição que eu confio e acredito nesse país e por Vossas Excelências 
e muitos outros membros da magistratura aqui muito bem representada; que 
fazem da Justiça o último “bastião” daqueles que ainda tem ética, ainda 
tem probidade e acreditam num Brasil diferente. A propósito, cumprimentar 
nossa Justiça pelas recentíssimas cassações, cujo ato, cujos acórdãos ou 
decisões deveriam ser transformados em súmulas vinculantes, porque todo 
homem que chega nesse ponto tem culpa em cartório. A propósito de “culpa 
em cartório”, o que me traz aqui é um caso de dois magistrados da comarca 
de Araguaina: Doutor Kiber Correia Lopes e doutora Adalgisa Viana de 
Santana, juíza da Primeira Vara Civil. Advogo em Araguaina há três anos, 
eu nunca vi essa Excelentíssima magistrada que tem por peculiaridade não 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Doutor Oswaldo 
Pena Júnior 
 
 
 

receber advogados. Inclusive a OAB ainda não conseguiu que ela fosse ou 
removida da comarca, ou que receba os nossos profissionais.  
       Ocorreu, Excelência, que no dia dez de agosto de dois mil e oito, 
de posse do mandado de penhora de novecentos e oitenta mil reais numa 
ação contra o banco Bradesco; à véspera da obtenção do jota Defiro pelo 
juiz substituto natural da comarca (a doutora Adalgisa estando de férias 
e o doutor Kiber estando ausente da comarca) e ele dirigir a comarca 
vizinha de Vanderlândia e ele se recusou. Me tratou muito bem 
evidentemente, porém se recusou a despachar minha petição; dizendo que 
não queria mais saber de processo. Fui ver o  diretor do Fórum que 
imediatamente, não podia ser diferentemente “apôs” o jota defiro e no dia 
seguinte às dez horas da manhã quando me encontrava às portas do Tribunal 
de Araguaina, esperando o oficial de Justiça para penhorar na conta 
movimento do Bradesco novecentos e oitenta mil reais. Surpresa, Vossa 
Excelência! O oficial volta e diz – Doutor Pena, o doutor Kiber ligou e 
mandou recolher o mandado-. Evidentemente que eu representei ambos os 
juizes junto ao CNJ, representei-os administrativamente junto à 
diretoria. E O que me surpreendeu, Excelência, é que o CNJ (em toda sua 
vocação e em todo o respeito e a sua existência) simplesmente encaminhou 
minha representação à Corregedoria do Tocantins. Evidentemente que aí eu 
perdi toda esperança. E o fato não teve outro deslinde que o 
indeferimento da minha representação. E, se isso não bastasse Excelência, 
após representação do Tribunal, representação administrativa e 
representação no CNJ para não me ver mais prejudicado (meu cliente, 
principalmente), eu requeri exceção  de suspensão de ambos os juizes que 
não havia mais clima de confiança nem de nada; e essa exceção também foi 
indeferida nesse egrégio Tribunal. Então eu não compreendo, e sei que à 
época Vossa Excelência não tinha havia assumido essa nobre e respeitável 
função, eu não sei por que cargas d’água o CNJ (eu estou aqui com o 
arquivo) o CNJ pune um juiz e eu não entendo porque no meu caso (não sei 
se a força dessa magistrada, que aliás é muito conhecida aqui pelo seu 
poder paralelo(diga-se de passagem), e eu vítima dessa situação. Mas 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Doutor Oswaldo 

deixando de lado essa situação, Excelência, o que eu queria falar aqui; 
até tenho uma missiva preparada à desembargadora Willamara vos 
felicitando de vossa investidura e pelo dinamismo que eu tenho 
acompanhado que Vossa Excelência tem imprimido ao STJ, que é um exemplo 
de dinamismo; é que efetivamente (os colegas que me precederam já o 
fizeram com bastante propriedade) eu entendo que o problema da morosidade 
da justiça aqui não é questão de funcionário não, Excelência, é uma 
questão que eu diria de preguiça funcional. Porque eu tenho a relevar, e 
atuo em várias comarcas, a eficiência e a agilidade de inúmeros 
magistrados e inúmeros escreventes. Da mesma forma que eu tenho a 
denunciar, eu acredito que esse aqui seja o foro ideal e competente, a 
morosidade e a má vontade. É grave isso aí e persiste há décadas na 
justiça e Vossa Excelência bem o sabe. Então a questão, esses dias eu fui 
fazer uma audiência aqui na segunda vara cívil e fiquei admirado. 
Primeiro, da agilidade da vara e do magistrado; segundo que a minha 
audiência estava sendo feita por um funcionário, um serventuário. Então 
aquilo é um exemplo de que a gente aproveitar a competência dessa gente 
competente e pô-los pra trabalhar de verdade. Vossa Excelência entendeu? 
E digo mais, a audiência surpreendentemente foi una; então o que nós 
precisamos ter aqui no Tocantins e em todo lugar do Brasil é parar com 
esse negócio de marcar uma audiência. Eu tenho uma consignatória aqui, 
Excelência, que foi depositada no dia oito de agosto de dois mil e oito e 
a audiência foi marcada para o dia doze de novembro. Evidentemente que 
doze de novembro é véspera da Proclamação da República, evidentemente que 
a audiência vai ser redesignada para depois do Carnaval, no mínimo, em 
dois mil e dez. Com certeza. Estamos no país do carnaval, permita-me. 
Enfim, Excelência, eu entendo. Esses dias eu fui fazer uma audiência na 
Justiça do Trabalho, audiência conciliatória. O juiz designou a audiência 
de instrução para o dia seguinte. Eu falei – Desculpe Excelência, eu 
estou na Terra ou na Lua? -. Ele falou – Não doutor, é amanhã -. Então, 
porque a Justiça Federal funciona dessa forma e a Estadual patina? E tudo 
que eu estou escrevendo a Vossa Excelência, desembargadora, é que o 



Pena Júnior 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

grande desafio que Vossa Excelência tem pela frente (e competência não 
vos falta) é transformar a justiça comum, a justiça estadual do Tocantins 
com a mesma eficiência e a mesma credibilidade. Porque tudo isso não é 
culpa dos advogados, Excelência. Isso tudo descredibiliza a própria 
justiça. Então essas são as observações que eu tenho a fazer e seria 
desnecessário aqui fazer as mesmas palavras daqueles me precederam, 
elogiando admiravelmente essa iniciativa de levar a mais alta instância 
do Poder Judiciário junto ao povo e junto aos profissionais da justiça. 
Muito obrigado! 

Ministro 
Gilson Dipp 
 
Ministro 
Gilson Dipp 

Obrigado! 
É mais uma lição que eu aprendo aqui. Justiça rápida, mas nem tanto. “Né” 
doutor?! Não precisa ser tão rápido, que aí o advogado não consegue 
acompanhar essa rapidez. Senhora Luiza, Luzia Araújo Brito, representante 
da maior idade! 
Acho que a melhor idade se recolheu. Passou o horário. 
Associação Grupo Ipê Amarelo Pela Livre Orientação Sexual, Silvanio Mota!  
Associação dos Moradores do Setor Morada do Sol, senhor Adão Rodrigues! 
Muitos desses que eu chamei já fizeram, tenho impressão também, o termo 
por escrito das suas observações.  

Sr. Adão 
Rodrigues 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Boa tarde a todos! 
Meritíssimo, a presença aqui que vos traz, ela é muito importante para 
nós, haja vista que nós não temos nada a reclamar da justiça do nosso 
estado. O que nós queremos é... A nossa associação, nós moramos num setor 
em que há uma pendência entre município e loteador. Às vezes que a gente 
procura o município, eles culpam o loteador. Às vezes que a gente procura 
o loteador, eles culpam o município. Isso tem uns doze a quinze anos, 
nessa briga. Achamos por bem acharmos um advogado que nos ajudou e 
entramos com uma ação às duas referidas, tanto a imobiliária quanto o 
município. A imobiliária, por sua vez, deu parecer ao processo e o 
município trancou. Até agora nós não sabemos, acho que a advogada teve 
que entrar com um pedido de busca e apreensão do processo; que ao invés 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Sr. Adão 
Rodrigues 

do município que seria interessado e se diz não culpado pelo processo; 
ele, no entanto, se recolheu a dar um parecer e ao menos nos informar, ou 
pelo menos passar ao nosso advogado. Então, aquilo que nós poderíamos 
pedir era que o senhor intercedesse por nós. Porque eu não clamo lá por 
mim, à minha esposa, ou àquelas pessoas que tem aí aproximado... Mas eu 
clamo mais lá, meritíssimo, por muitas crianças, inclusive dois filhos 
que eu tenho. Que hoje a poeira lá ninguém vê nada. De cinco horas pra 
frente então, é difícil. Você tem que dormir com as portas abertas, 
janelas e correndo o risco de ser roubado. No entanto também aquelas 
pessoas de idade, que lá vivem também, que acarreta todo um problema. Meu 
pai tem só oitenta e dois anos e acarreta todo um problema de saúde. Você 
vai na unidade de saúde nem material de “aerosol” tem para dar um serviço 
e um atendimento para seu filho. Obrigado! 
 

Ministro 
Gilson Dipp 

Obrigado!  
Eu faculto a mesa à palavra da presidente, ou do presidente 

Valadares. Quem quiser. 
 Boa tarde a todos! Boa tarde a todas! Quero cumprimentar o ministro 

Gilson Dipp, do Superior Tribunal de Justiça e corregedor do Conselho 
Nacional de Justiça e em seu nome eu quero cumprimentar toda a equipe do 
CNJ, os juizes auxiliares e todos os funcionários que estão, sem qualquer 
dúvida, desenvolvendo um excelente trabalho em prol do Judiciário 
Brasileiro. Cumprimento a desembargadora Leila, presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado do Tocantins e em seu nome todos os desembargadores do 
tribunal desse estado; ao meu querido colega e amigo Alan, presidente da 
Associação dos Magistrados do Estado Tocantins; em nome de quem quero 
cumprimentar todos os juizes e juizas desse estado; a querida amiga e 
colega de... e ex-presidente da Associação de Magistrados desse estado, 
Ângela Prudente; aos advogados, promotores defensores públicos, 
serventuários da Justiça; ao meu colega Rafael, que representa a nível 
estadual a AJD: Associação dos Juizes para a Democracia.  

Serei breve, ministro. Acho que toda a sociedade do Tocantins já 



observou e identificou o objetivo da audiência pública, a discussão do 
Judiciário com a sociedade brasileira. Vossa Excelência inicialmente 
colocou que essa prática já tinha começado no Supremo Tribunal Federal em 
algumas questões complexas. Nós também da Associação dos Magistrados 
Brasileiros, no ano passado, fizemos uma parceria, um convênio com o 
Tribunal Superior Eleitoral; campanha que ficou denominada de “Eleições 
Limpas” e realizamos no país mil quatrocentas e sessenta e oito 
audiências públicas. Juizes eleitorais deixando seu ambiente de trabalho, 
saindo de seus gabinetes para discutir com a sociedade como poderíamos 
realizar um pleito sem qualquer fraude, sem qualquer emprego do abuso da 
máquina administrativa ou do poder econômico. E não houve qualquer 
determinação do TSE, nem dos TRE’s, apenas um apelo para que o juiz 
pudesse discutir com a sociedade um pleito eleitoral. E tivemos uma 
adesão acima da nossa expectativa. Isso mostra o compromisso da 
magistratura com o país. Isso mostra o novo perfil da magistratura 
brasileira. E mais uma vez o Judiciário convida, o Judiciário convoca a 
sociedade para discutir as questões relacionadas ao fortalecimento e ao 
aperfeiçoamento do poder judiciário brasileiro. Eu gostaria e ficaria 
muito feliz, ministro Gilson Dipp; e não tenho nenhum constrangimento, 
nenhum desconforto de amanhã em ler em algum jornal ou em algum veículo 
de comunicação do estado do Tocantins alguma crítica ou alguma denúncia 
que foi feita aqui em relação ao poder Judiciário. Mas ficaria muito 
feliz se imprensa também pudesse dar a dimensão do que é uma audiência 
pública (que é o Judiciário discutindo com a sociedade os problemas no 
intuito de aperfeiçoamento, dar mais credibilidade e de prestar o melhor 
serviço à sociedade). Eu tenho dito e conversei hoje com os colegas aqui 
do Tocantins, no período da manhã, e dizendo da minha felicidade e da 
minha alegria em participar de um Judiciário que não tem só um diálogo 
com a sociedade, de um Judiciário que se abre para a sociedade para 
discutir e ouvir sugestões, reclamações, as angústias e as preocupações 
dessa sociedade em relação ao Poder Judiciário. Nenhum juiz desse país, 
nenhuma juíza desse país tem que temer a opinião pública, tem que temer o 



diálogo com a sociedade. Muito bem foi colocado aqui pelo ministro Gilson 
Dipp, nós somos servidores públicos. Recebemos a nossa remuneração 
através dos impostos pagos pela sociedade e temos o dever de prestar 
conta do nosso serviço à população brasileira. É esse o Judiciário que 
nós queremos, é esse o Judiciário que nós estamos dando uma pequena 
parcela de contribuição para que seja aquele poder que atenda e 
corresponda à expectativa do jurisdicionado. Portanto ministro, eu fico 
muito feliz cada vez que participo de uma audiência pública: esse 
mecanismo de democracia. E para finalizar, eu recordo a semana passada 
quando estávamos no estado do Espírito Santo nessa mesma modalidade, com 
esse mesmo formato. O ministro chamando e convocando, pela ordem de 
inscrição, as entidades inscritas e qualquer pessoa física estavam lá. 
Identificamos pessoas simples, pessoas humildes, pessoas de pouco poder 
aquisitivo e com a mesma oportunidade. Eu vi na audiência se encontrava 
um ex-governador do estado e teve o mesmo direito, o mesmo espaço, o 
mesmo tempo para colocar a sua angústia, para colocar sua reclamação em 
razão de um atraso e da morosidade do Judiciário. Isso é um novo tempo, 
isso é um caminho que não tem mais retorno e isso é o caminho da 
construção da democracia brasileira. Em nome de mais de três mil 
associados da MDB, eu registro, eu protocolo os meus parabéns e a minha 
satisfação ao ministro Gilson Dipp (que está percorrendo o país para 
ouvir a sociedade brasileira) e toda a sua equipe nesse trabalho. E 
dentro de pouco tempo, aqueles que ainda não enxergaram que ainda não 
identificaram o fortalecimento do Poder Judiciário através de mecanismos 
democráticos terão a oportunidade de reconhecer e de creditar esse 
momento tão feliz ao Ministro Gilson Dipp e a sua equipe da Corregedoria. 
Fica aqui, os nossos parabéns e o nosso reconhecimento por esse brilhante 
trabalho em favor do Judiciário brasileiro. 

Ministro 
Gilson Dipp 

Doutor Eder Barbosa disse tinha se inscrito e eu não tenho na relação 
aqui. Por favor, doutor antes que a desembargadora fale.  

Doutor Eder 
Barbosa 

Senhor corregedor, senhora presidente do Tribunal; eu vou me ater em 
pontos totalmente diferentes de tudo o que foi discutido e colocado até 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

agora nessa audiência pública. Eu entendo que o problema do Tocantins é 
muito mais sério do que apenas processos encalhados dentro das varas. No 
estado do Tocantins nós vivemos uma situação muito grave, senhor 
ministro. Que ao invés de existir uma harmonia entre os poderes; existe a 
promiscuidade entre os poderes. Nós temos processos tramitando nessa 
corte, tramitando nas primeiras instâncias; processos contra as 
ilegalidades praticadas por um poder executivo estadual, talvez um dos 
mais corruptos desse país hoje, e esses processos não caminham. Não 
caminham porque há um conluio que eu já denunciei ao Conselho Nacional de 
Justiça; que eu já denunciei dentro de uma execução provisória. Um 
conluio entre juizes e o poder político e o poder econômico desse estado, 
que não permite que os processos andem ou que os processos sejam 
julgados. Nessa corte infelizmente nós temos a ciranda do “voto vista“, 
em que o processo entra de pauta e sai de pauta; entra daí dois anos 
novamente e alguém pede vista e sai de pauta; em que desembargadores não 
retornam com esses processos na pauta seguinte como determina a lei. E 
assim vão se enrolando essas situações. Nós temos em Palmas hoje o maior 
grilo de terras da história recente desses país, praticado pelo estado do 
Tocantins; que usando de um ato administrativo ilegal e abusivo cancelou 
milhares de registros imobiliários desta cidade. Este ato foi anulado 
pelo Superior Tribunal de Justiça, depois de perder nesta corte (nós 
perdemos aqui por oito a três) onde esse Judiciário considerou a autora 
carente de ação. Vencemos por unanimidade no STJ e por unanimidade no 
Supremo até onde o estado do Tocantins foi. A execução desse processo foi 
a maior dificuldade. O que é outro problema: decisões ruins, decisões 
ilegais estabelecidas pelo Judiciário do Tocantins são constantemente 
reformadas no STJ. E ao voltar pra cá, a dificuldade é de dez, quinze 
anos para se fazer cumprir essas decisões. Eu já fiz essas denúncias por 
escrito, eu fiz inclusive protocolei com relação dos processos que estão 
tramitando. Nós temos decisões aí que são verdadeiras aberrações 
jurídicas. Eu entendo que o Conselho não deva se ater apenas ás questões 
pontuais, processuais, administrativas; mas dê conteúdo. Nós temos 



 
 
Doutor Eder 
Barbosa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Doutor Eder 
Barbosa 
 
 
 

sentenças que são absurdos jurídicos. Nós temos, por exemplo, varas em 
Porto Nacional, as duas varas cíveis de Porto Nacional, que arquivam 
constantemente os processos sem julgamento de mérito desde que as ações 
sejam de cidadãos comuns (como por exemplo, contra a concessionária 
Investco). Nós temos tramitando aqui em Palmas nas varas cíveis, como já 
informado, cento e cinqüenta processos e eu acho que são mais, que há 
cinco anos não se marca sequer audiência de conciliação. Não é problema 
de funcionário, é problema de um conluio imoral entre juizes e os 
poderosos que dominam o poder político desse estado. Essa situação não 
pode permanecer. Se a Vossa Excelência entrar em todas as varas de 
fazenda pública de Palmas, vocês vão ver absurdos que não dá nem para se 
explicar; como por exemplo, fazer-se missão provisória na posse mediante 
valores insignificantes. E a partir daí não se consegue mais nem nomear o 
perito. E quando se nomeia o perito o estado não paga os honorários e o 
juiz não toma nenhuma providência. E os propriatórios nas quatro varas 
estão aí abandonados pelo estado. Os desapropriados requerem a devolução 
do bem e o juiz nega. Você não recebe seu dinheiro, você não consegue 
sequer um depósito que lhe dê condições de contratar um advogado e você 
não consegue receber o seu bem de volta. Em seguida você vai ver seus 
bens sendo entregues para poderosos. Estamos aqui construindo “Carrefour” 
e o estado doou pro Carrefour uma área tomada de um cidadão pobre, que 
teve seu título cancelado e que não consegue da justiça ter seu título 
restabelecido. Mesmo este ato que cancelou já tendo sido anulado pelo STJ 
com trânsito e julgado. Nós temos aqui mandatos de segurança com cinco 
anos que não consegue se julgar pra restabelecer. Temos sentenças das 
mais absurdas e eu gostaria de pedir a esse Conselho; e eu diria que não 
estou feliz por Vossas Excelências estarem aqui. Eu preferia que já 
tivessem vindo há muito tempo, porque talvez muita coisa já tivesse sido 
resolvida. O estado do Tocantins não tem justiça, infelizmente não tem 
justiça. Se Vossas Excelências fizerem uma pesquisa no Superior Tribunal 
de Justiça e souberem o tanto de sentenças que foram prolatadas pelo 
Judiciário do Tocantins e que são reformadas pelo STJ, vocês vão ficar 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Doutor Eder 
Barbosa 

assustados. E pra encerrar eu vou citar a última que foi a cassação do 
governador Marcelo Miranda. Aqui no Tocantins, ele foi absolvido por 
unanimidade; e no STJ cassado por unanimidade. Então há alguma coisa 
errada dentro do Judiciário que precisa ser vista. E eu não vou ficar 
aqui pedindo para se discutir se funcionário trabalha, se o ponto está 
certo. Não, eu quero que se discuta é o conteúdo dessas ações; é o 
conteúdo dessas decisões; se nós temos juizes competentes, ou se nós 
temos juizes desonestos. E eu quero requerer a Vossa Excelência, porque 
as suspeitas e as denuncias de venda de sentenças nesse estado são muito 
grandes, que se acione a Polícia Federal para investigar essas denúncias. 
Porque o povo do Tocantins não agüenta mais e nós advogados também não 
agüentamos mais. Há momentos que tenho vontade de rasgar minha carteira, 
rasgar o meu diploma, jogar fora e me perguntar - Porque que eu fui fazer 
Direito? -. Porque eu não busco dinheiro, senhor Presidente, não é essa a 
minha motivação. Já enterrei gente querida como a minha mãe e não vi 
ninguém levar nada. Todos vão só com a roupa do corpo porque diz que para 
enterrar tem que ser vestido. O que a gente leva é o nome, o que a gente 
deixa é uma história bonita para ser contada. E é isso que eu quero 
deixar para os meus quatro filhos e eu não vou parar de lutar e ainda não 
parei. Porque eu acredito e acho que o Conselho com o surgimento dele tem 
feito mudar muita coisa nesse país. E eu digo para Vossa Excelência, aqui 
se tem dificuldade para falar com um juiz, se tem dificuldade de falar 
com desembargador. Eu já estive em Brasília, já falei com o Ministro 
Sepúlvida Pertence sem nenhum problema; O ministro Marco Aurélio Melo sem 
nenhum problema, ministro Castro  Meira sem nenhum problema, Milo Peçanha 
e Eliana Calmon, Desembarador Tourino Neto e tantos outros como o 
desembargador Olino Menezes e era sempre recebido pelos desembargadores. 
Aqui nós somos remetidos a assessores. Assessor é funcionário do 
gabinete. Quem tem que falar com assessor é o desembagador, mas o 
desembargador é obrigado a falar é com o advogado. É com ele que o 
advogado precisa se manifestar. Então há, inclusive recentemente o 
desembargador Antônio Félix que eu procurei virou para mim e disse “O 



senhor está procurando a pessoa errada, o senhor tem que procurar é meu 
assessor. Ele traz pra mim tudo mastigado. Ora, quem julga não é o 
assessor, quem julga é o desembargador. Então Excelência, os processos 
que eu considero da maior gravidade já estão protocolados de Vossa 
Excelência com todos os números. E eu requeiro mais uma vez que Vossa 
Excelência veja a possibilidade de a Polícia Federal apurar as denúncias 
que correm de boca a boca de venda de sentenças no Judiciário do 
Tocantins. O meu muito obrigado!  

Ministro 
Gilson Dipp 
Ministro 
Gilson Dipp 

Obrigado! 
Por favor, desembargadora! 

 

Desembargadora 
Presidente 
Willamara 
Leila 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

O meu “boa tarde” a todos! 
Eu considero, Ministro Gilson Dipp, essa audiência pública como um 

dos marcos da história do nosso Poder Judiciário. Não pude deixar de 
sentir aqui uma saudade muito grande da época que eu fui corregedora. 
Porque naquela época como eu decidi fazer correições, realizar correições 
em todas as comarcas desse estado, antes de sair com a minha equipe a 
campo, nós decidimos também que realizaríamos audiências públicas para 
ouvir os cidadãos. Isso há mais de cinco anos. Então, eu não posso dizer 
a Vossa Excelência se eu fui precursora ou não disso aí. Eu tenho a 
impressão que isso deve acontecer no nosso Judiciário nacional há muitos 
anos. Mas eu posso dizer a Vossa Excelência que foi a melhor coisa que eu 
fiz durante o período que eu fui corregedora. E de tudo por tudo, de tudo 
que ouvimos aqui, de todas as pessoas que tomaram a palavra, que se 
manifestaram; Eu entendo, Senhor Ministro, que todas as reivindicações 
são sérias, são justas e devem ser analisadas e devem ser sim observadas 
e resolvidas. Da mais simples a mais grave. E é essa a disposição que eu 
coloco de Vossa Excelência agora em relação ao Tribunal de Justiça, em 
relação a nossa assessoria e em relação à equipe. O que o CNJ precisar, 
nós estamos abertos. Vamos resolver juntos o que for possível resolver 
juntos. O que não for que Vossa Excelência resolva e nos ajude, nos 
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oriente para que a gente possa continuar caminhando bem e continuar no 
caminho certo. Eu proferi durante esses últimos dias, com a vinda do CNJ 
aqui, várias entrevistas, fui convidada a me manifestar em várias 
emissoras de televisão e em todas elas eu repeti a importância desse ato, 
dessa vinda de Vossa Excelência aqui. Eu posso definir três delas para 
Vossa Excelência. Primeiro: o Poder Judiciário do estado do Tocantins é 
composto por juizes excelentes, juizes de muito valor moral, juizes 
trabalhadores e esforçados e que têm feito, não têm medido esforços para 
poder desempenhar bem o seu papel. Segundo: essa fiscalização tem que nos 
dar a humildade necessária para que a gente reconheça que existem erros e 
que esses erros devem ser corrigidos. Nós não estamos acima da lei. Nós 
somos cidadãos, servidores do povo e estamos também sujeitos à lei. Então 
com humildade, nós temos que reconhecer que se estamos errando temos que 
consertar nossos erros. Terceiro: quem ganha é o cidadão tocantinense. 
Então, para mim, eu não poderia estar mais feliz. Agradeço a presença de 
Vossa Excelência, agradeço a presença da equipe de Vossa Excelência, 
todos pessoas muito educadas, muito responsáveis, muito esforçados 
também. Agradeço a presença do desembargador Daniel e do desembargador 
Carlos que permaneceram aqui até agora; e a presença de todos os senhores 
que estão aqui conosco. O meu “muito obrigada” a todos! 

Ministro 
Gilson Dipp 
 
 
 
 
 
 
 

Nós estamos completando aqui três horas de audiência pública 
ininterruptas. Não foi a maior, talvez nem seja a menor que nós vamos 
encontrar nesse Brasil afora. Eu fico muito satisfeito quando termina um 
ato público dessa magnitude. Aliás, o Mozart já antecipou boa parte do 
que eu iria dizer agora brevemente no meu encerramento. Mas são 
demonstrações como essa, Presidente, que a população e o cidadão se 
manifesta, o advogado, associações, OAB; muitas vezes de forma candente e 
motiva, faz parte do jogo democrático. Todas as pessoas que aqui se 
inscreveram, as entidades; deram nome, endereço, RG, telefone e CPF. 
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Logo, são cidadãos brasileiros. E nós, ao dialogarmos dessa forma, 
tentando coibir os excessos que às vezes são incontroláveis em atos 
públicos; nós estamos reiterando aqui o compromisso do Conselho Nacional 
de Justiça de ser o interlocutor da sociedade com os órgãos diretivos do 
Judiciário. Muitos dos problemas existentes na justiça do Tocantins são 
recorrentes. São comuns a várias Judiciários e a vários ramos do 
Judiciário. E nós estamos via de regra, sempre observando muitas vezes 
que não há diálogo entre o próprio Judiciário, entre as instâncias do 
Judiciário, o primeiro grau com o segundo e ambos muitas vezes com os 
advogados e com o cidadão. Essa modificação de postura do Judiciário 
brasileiro é que vai permitir que nós sejamos mais eficazes, mais 
céleres, mais transparentes. O juiz, o desembargador, o ministro não vai 
mais poder ficar escondido nas suas varas, nos seus gabinetes, nos seus 
cartórios, sem mostrar a população o que ele está produzindo e como está 
produzindo; sem adentrarmos evidentemente no conteúdo das decisões 
judiciais. Mas isso é importante. Nós lançamos agora, há menos de dez 
dias, um amplo questionário a todos os desembargadores de segundo grau do 
Brasil; com o número de processos existentes em gabinetes, o número de 
processos julgados, o número de votos, pedidos de vista. Enfim, nós 
precisamos, a exemplo do que já fizemos com o primeiro grau que estamos 
aperfeiçoando o sistema e com os cartórios extra judiciais; tendo um 
retrato da realidade do Judiciário brasileiro. Nós não podemos trabalhar 
mais sem números, sem estatística, sem demonstração de onde e porque há 
congestionamentos no primeiro e no segundo grau e nos tribunais 
superiores sim. E essa maneira é a maneira que nós podemos responder à 
sociedade. Eu diria, numa imagem simplista, que hoje o Judiciário (senão 
todo, mas boa parte) é como em alguns restaurantes mais sofisticados onde 
a cozinha fica à mostra de todos, com vidros apenas, como são fabricados, 
como são manuseados, como são produzidos os pratos que vão ser servidos. 
A vista de todos e com a observância de todos. Vai custar? Vai custar. 
Talvez isso não seja talvez nem para minha geração mudar, mas nós todos 
precisamos procurar esses meios. E o Conselho Nacional de Justiça, a 



 
 
 
 
 
 
Ministro 
Gilson Dipp 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

corregedoria, com apoio do ministro Gilmar Mendes temos tentado pelo 
menos dialogar com o Judiciário. Com o Judiciário do Tocantins, com o 
Judiciário de São Paulo, do Rio grande do Sul, para vermos se nós 
encontramos saída para o impasse de um poder que não pode deixar de 
ocupar o seu espaço. Eu tenho certeza absoluta que a presença dos 
senhores todos aqui, muitos desde o início dessa audiência pública, é uma 
demonstração na crença do Judiciário. O advogado que aqui falou por 
último com tendentes críticas ao Judiciário, se ele fez isso, 
Desembargadora; fez porque acredita no Judiciário, porque tem ações no 
Judiciário, porque ele busca o Judiciário para a justiça, a seus 
constituintes. Então esse é o nosso papel. E a participação da OAB, do 
Ministério Público, Defensoria Pública, (pra minha surpresa) da Advocacia 
Pública da União, das associações de classes; estão fazendo com que nós 
consigamos talvez avançar um pouco nesse diálogo, nessa interlocução com 
a sociedade. Eu espero que a nossa vinda aqui; da minha equipe composta 
de juizes estaduais, de juizes federais, de juizes do trabalho (eles 
estão aqui, mas estão no CNJ também), dos servidores que tem nos 
acompanhado; consiga pelo menos alguns pontos no avanço do aprimoramento 
do Judiciário no Tocantins. Nós não viemos aqui para punir. Nós não 
viemos aqui para produzir efeitos catastróficos. Mas nós viemos aqui para 
poder colaborar com o Judiciário do Tocantins; mesmo que para isso 
algumas medidas drásticas eventualmente possam ser tomadas. Faz parte da 
correição, faz parte da corregedoria. Aliás, desembargadora, corregedoria 
que eu aqui ouvi acerbadas críticas quando se faz correição nas varas do 
Tocantins há muito tempo. Agradeço a presença de todos, a atenção de 
todos, a paciência e talvez possamos nos encontrar numa outra 
oportunidade. Está encerrada a audiência pública. 

Desembargadora 
Presidente 
Willamara 
Leila 

Se a Vossa Excelência me permite apenas... 
Apenas fazer uma pequena ressalva, apesar da ausência do Corregedor 

Geral que certamente não pode comparecer por algum motivo justificável. 
Mas há aqui a presença da Juíza corregedora, a doutora Célia. E vários 
pontos que foram abordados aqui, na verdade, já se toma conta, nós já de 



algum tempo, já vem sendo tomado conta e têm se feito correições sim. Eu 
não poderia deixar passar essa oportunidade de fazer essa ressalva. 
Várias viagens estão sendo feitas, corregedor muito sério, a doutora 
Célia muito séria, uma equipe da Corregedoria muito séria também.  

Não. É só porque algumas pessoas falaram... 
Ministro 
Gilson Dipp 

Eu não estou interpretando; porque eu tenho visto nesse Brasil, 
Mozart, eu tenho visto nesse Brasil as corregedorias (não estou 
especificando ninguém) as corregedorias não tem atuado com eficácia. 
Porque senão, se atuassem bem, não precisaria estar a Corregedoria 
Nacional de Justiça aqui.   

Desembargadora 
Presidente 
Willamara 
Leila 

Vossa Excelência me desculpa, mas é só pra poder fazer uma... 

Ministro 
Gilson Dipp 

Mozart, por favor! 
Então está encerrada nossa seção, ou audiência.  

  
 
 

 
 


	Relatório da Inspeção Tocantins
	1 - INSPEÇÃO NA SEGUNDA INSTÂNCIA
	1.1 - GESTÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA
	1.1.1 – Força de trabalho
	1.1.2 - Percentual de comissionados efetivos e não efetivos  
	1.1.3 – Difusão das normas de procedimento administrativo
	1.1.4 – Concessão de diárias
	1.1.5 – Especialização das funções administrativas
	1.1.6 – Nepotismo 
	1.1.7 – Gratificação de produtividade
	1.1.8 – Transparência
	1.1.9 – Consignações em folha de pagamento
	1.1.10 – Fundo de modernização e aprimoramento - FUNJURIS
	1.1.11 – Descontrole da arrecadação do FUNJURIS
	1.1.12 – Fiscalização da arrecadação do FUNJURIS
	1.1.13 – Gestão de fundo público por entidade de direito privado

	1.2 - PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
	1.2.1 - Gabinete da Presidência
	1.2.2 - Gabinete da Vice-Presidência 
	1.2.3 - Gabinete da Corregedoria
	1.2.4 - Gabinete do Desembargador José Maria das Neves
	1.2.5 – Gabinete do Desembargador Antônio Félix Gonçalves
	1.2.6 – Gabinete do Desembargador Amado Cilton Rosa
	1.2.7 – Gabinete do Desembargador José de Moura Filho
	1.2.8 – Gabinete do Desembargador José Liberato Costa Póvoa
	1.2.9 – Gabinete do Desembargador Luiz Apº Gadotti
	1.2.10 – Gabinete do Desembargador Marco Villas Boas
	1.2.11 – Gabinete da Desembargadora Jacqueline Adorno
	1.2.12 – Gabinete do Desembargador Daniel Negry
	1.2.13 – Secretaria do Pleno do Tribunal
	1.2.14 – Conselho da Magistratura
	1.2.15 – Ouvidoria
	1.2.16 – Secretaria da 1ª Câmara Criminal
	1.2.17 – Secretaria da 2ª Câmara Criminal
	1.2.18 – Secretaria da 1ª Câmara Cível
	1.2.19 – Secretaria da 2ª Câmara Cível
	1.2.20 – Divisão de Precatórios


	2 - INSPEÇÃO NA PRIMEIRA INSTÂNCIA
	2.1 - COMARCA DE PALMAS
	2.1.1 – 1ª Vara de Fazenda Pública de Palmas
	2.1.2 – 2ª Vara de Fazenda Pública de Palmas
	2.1.3 – 3ª Vara de Fazenda Pública de Palmas
	2.1.4 – 2ª Vara de Família de Palmas
	2.1.5 – 3ª Vara de Família de Palmas
	2.1.6 – 2ª Vara Cível de Palmas 
	2.1.7 - 3ª Vara Cível de Palmas
	2.1.8 - 4ª Vara Cível de Palmas
	2.1.9 – 5ª Vara Cível de Palmas
	2.1.10 - 3ª Vara Criminal de Palmas
	2.1.11 – 4ª Vara Criminal de Palmas
	2.1.12 – Vara da Infância e Juventude de Palmas

	2.3 – COMARCA DE ARAGUAÍNA
	2.3.1 – 1ª Vara de Família e Sucessões de Araguaína 
	2.3.2 – 2ª Vara Criminal e de Execuções Penais de Araguaína
	2.3.3 - 2ª Vara de Fazenda Pública Araguaína
	2.3.4 – 3ª Vara Cível de Araguaína

	2.4 – COMARCA DE ARAGUATINS
	2.5 – COMARCA DE AUGUSTINÓPOLIS
	2.6 – COMARCA DE AXIXÁ 
	2.7 – COMARCA DE VANDERLÂNDIA 
	2.8 – COMARCA DE XAMBIOÁ 

	3 - SERVIÇOS NOTARIAIS E DE REGISTROS PÚBLICOS
	3.1 – REGISTRO DE IMÓVEIS DE PALMAS
	3.2 – AÇÃO DISCRIMINATÓRIA 335/82

	4 - BOAS PRÁTICAS
	5 - AUDIÊNCIA PÚBLICA
	ANEXOS

	Ata da inspeção na gestão administrativa e financeira - TJTO - ok]
	I - APRESENTAÇÃO:
	II - METODOLOGIA:
	III – DAS ANÁLISES
	1 RECURSOS HUMANOS
	1.1 DIÁRIAS
	1.2  PESSOAL MILITAR 
	1.2.1  DIÁRIAS DOS MILITARES 
	1.3  ESTRUTURA ADMINISTRATIVA
	1.4  FORÇA DE TRABALHO
	1.5  NEPOTISMO
	1.6  GRATIFICAÇÃO DE PRODUTIVIDADE
	ACHADO Nº 14 - Pagamento de limite máximo para todos os servidores/ Fragilidade no Sistema de Avaliação de Desempenho.
	Tal gratificação é paga no percentual de até 25% (vinte e cinco por cento) do vencimento, de acordo com avaliação do cumprimento dos critérios estabelecidos na Resolução 21/2006. Mesmo tratando-se de uma gratificação de produtividade, todos os servidores recebem-na pelo seu percentual máximo.
	1.7  FOLHA DE PAGAMENTO 
	1.7.1  Consignação em folha de pagamento

	2 FUNDO ESPECIAL DE MODERNIZAÇÃO E APRIMORAMENTO DO PODER JUDICIÁRIO - FUNJURIS/TO 
	3 FUNDO ESPECIAL DE COMPENSAÇÃO DA GRATUIDADE DOS ATOS DO REGISTRO CIVIL DE PESSOAS NATURAIS - FUNCIVIL.
	4 OBRAS
	5 SERVIÇOS TERCEIRIZADOS

	TJTO Presidência - ok
	TJTO Gabinete da Presidência
	TJTO Des. Antônio Félix - ok
	TJTO Des. Carlos Luiz de Souza - ok
	TJTO Des. Daniel Negry - ok
	TJTO Des. Amado Cilton - ok
	TJTO Des. Jacqueline Adorno - ok
	TJTO Des. Jose Maria das Neves - ok
	TJTO Des. José Maria das Neves - ok
	TJTO Des. Liberato Póvoa - ok
	TJTO Des. Luiz Gadotti - ok
	TJTO Secretaria do Pleno - ok
	TJTO Conselho da Magistratura - ok
	TJTO Ouvidoria - ok
	TJTO Secretaria da 1ª Câmara Cível - ok
	TJTO Secretaria da  1ª Câmara Criminal - ok
	TJTO Secretaria da  2ª Câmara Cível - ok
	TJTO Secretaria da  2ª Câmara Criminal - ok
	TJTO Divisão de Precatórios - ok
	TJTO processos em tramitação por gabinete - ok
	Plan1

	TJTO Des. Liberato Póvoa - distribuidos - ok
	Plan1

	TJTO Presidência informações ao CNJ 20 11 09 - ok
	Tribunal de Justiça do Estado do Tocantins
	Relatório de Atividades                                        Fev – Nov/2009

	Palmas 1ª Vara da Fazenda Pública - ok 
	Palmas 2ª vara civel - ok
	Palmas 2ª Vara da Fazenda Pública - ok
	Palmas 2ª Vara de Família - ok
	Palmas 3ª Vara Cível - ok
	Palmas 3ª Vara Criminal - ok
	Palmas 3ª Vara da Fazenda Pública - ok
	Palmas 3ª Vara de Família - ok
	Palmas 4 vara civel - ok
	Palmas 4ª Vara Criminal - ok
	Palmas 5ª vara civel de Palmas - ok
	Palmas Infância e Juventude - ok
	Palmas ata de inspeção geral - ok
	Ananás - ok
	Araguaína 1ª Vara de Família e Sucessões - okj
	Araguaína 2ª vara criminal e de execuções penais - ok
	Araguaína 2ª Vara da Fazenda Pública - ok
	Araguaína 3ª Vara Cível - ok
	Araguaína Reunião com os Juízes - ok
	Araguatins Vara Cível - ok
	Araguatins Vara Criminal - ok
	Augustinópolis - ok
	Axixá - ok
	Vanderlândia - ok
	Vara de Wanderlândia - ok
	Xambioá - ok
	TJTO Rol de precatórios pagos junho e julho 09 - ok
	Palmas  extrajudicial - REGISTRO CIVIL DE PESSOAS NATURAIS - ok
	Palmas  extrajudicial - REGISTRO DE IMOVEIS - ok
	Palmas  extrajudicial - REGISTRO DE PJ, TITULOS,DOCTOS E PROTESTO - ok
	Palmas  extrajudicial - TABELIONATO 1 DE NOTAS - ok
	Palmas  extrajudicial - TABELIONATO 2 DE NOTAS - ok
	Palmas  extrajudicial - Ação discriminatoria 335 82 - ok
	Tocantins - rol de locais visitados - ok
	Resumo do relatório da inspeção no Judiciário do Tocantins - ok
	Resumo do relatório da inspeção no Judiciário do Tocantins
	Realizada 22 a 26 junho 2009
	Portaria 131 CNJ
	Gestão Administrativa e Financeira
	Nesse tema se destacam:
	a) há escassez de funcionários no primeiro grau de jurisdição e mais do que suficiência no Tribunal, especialmente com grande número de comissionados não efetivos; 
	b) péssimas condições dos fóruns das Comarcas do interior do Estado, onde falta espaço e salubridade para trabalhar; após a inspeção se deu início à licitação e construção de sete fóruns no interior;
	 c) ocorrência de excessos de débitos na folha de salário de magistrados e funcionários decorrentes de empréstimos bancários, aproximando-se, em alguns casos, de 100% do valor; em fevereiro de 2009 um magistrado teve renda disponível de R$ 221,35;

	TJTO Audiência pública - ok

